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TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Tribunal Pleno 
 

Juiz Cel PM Sócrates Edgard dos Anjos - Presidente 
Juiz Fernando Galvão da Rocha – Vice-Presidente 

Juiz Fernando Armando Ribeiro – Corregedor 
Juiz Cel PM Rúbio Paulino Coelho 

Juiz Jadir Silva 
Juiz Cel BM Osmar Duarte Marcelino 
Juiz Cel PM James Ferreira Santos 

 
Primeira Câmara 

 
Juiz Fernando Galvão da Rocha – Presidente da Câmara 

Juiz Cel PM Rúbio Paulino Coelho 
Juiz Cel BM Osmar Duarte Marcelino 

 
Segunda Câmara 

 
Juiz Cel PM James Ferreira Santos – Presidente da Câmara 

Juiz Jadir Silva 
Juiz Fernando Armando Ribeiro 

   
 

CRIMINAL 
 
 

AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL 
 

AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL – ALEGAÇÃO PRELIMINAR – 
INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO INTERPOSTO – NÃO CONSTATAÇÃO 
– OBSERVÂNCIA DA RESOLUÇÃO N. 133/2014 INSTITUÍDA POR ESTE E. 
TRIBUNAL. MÉRITO – LIVRAMENTO CONDICIONAL – REQUISITOS – 
APLICAÇÃO DO ART. 83, I E III, DO CÓDIGO PENAL COMUM E DO ART. 6º 
DO CÓDIGO PROCESSUAL PENAL MILITAR – IMPOSSIBILIDADE – 
OBSERVÂNCIA DOS REQUISITOS CONTIDOS NO  ART. 89, I, “A”, DO 
CPM QUE SE IMPÕE – CONDENADO QUE NÃO CUMPRIU METADE DA 
PENA IMPOSTA – NÃO PREENCHIMENTO DO REQUISITO OBJETIVO – 
RECURSO NÃO PROVIDO – DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU MANTIDA. 
- Recurso de agravo em execução interposto no prazo de 05 (cinco) dias, em 
observância à Resolução n. 133/2014 desta e. Corte, que trata sobre o Sistema 
de Protocolo Postal, não pode ser considerado como intempestivo.  
- Afasta-se, no presente caso, a aplicação do art. 83 do Código Penal Comum 
e do art. 6º do CPPM, tendo em vista a existência de normas que tratam dos 
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requisitos para a concessão do livramento condicional, tanto no CPM quanto no 
CPPM. 
- Militar condenado que se encontra cumprindo pena em estabelecimento 
prisional militar, mas que ainda não cumpriu 1/2 (metade) da pena que lhe foi 
imposta, apesar de ser primário, não pode ser beneficiado pela concessão do 
livramento condicional, a teor do art. 89, I, “a”, do CPM.  
- Agravo a que se nega provimento. 
- Decisão de primeiro grau que se mantém. 
AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL N. 0001846-43.2014.9.13.0001; Referência: 
Processo n. 0000992-77.2013.9.13.0003; Relator: Juiz Cel PM James Ferreira 
Santos; Julgamento (unânime): 23/10/2014. DJME: 28/10/2014. 
 

*** 
 

AGRAVO EM EXECUÇÃO – REVOGAÇÃO DO LIVRAMENTO 
CONDICIONAL – PRISÃO EM FLAGRANTE DO REEDUCANDO PELA 
PRÁTICA DE NOVO CRIME NO CURSO DO BENEFÍCIO – APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA – DISPOSITIVOS DA LEP, DO 
CÓDIGO PENAL COMUM E DO CÓDIGO PENAL MILITAR COM REDAÇÃO 
SEMELHANTE – PREVISÃO DA REVOGAÇÃO SOMENTE COM SENTENÇA 
PENAL IRRECORRÍVEL – REFORMA DA DECISÃO, COM RESSALVA DA 
APLICAÇÃO DO ART. 95 DO CPM – LIMINAR RATIFICADA, RECURSO 
PROVIDO. 
AGRAVO DE EXECUÇÃO N. 0002358-29.2014.9.13.0000; Referência: 
Processo n. 0012149-21.2011.9.13.0002; Relator: Juiz Jadir Silva; Julgamento 
(unânime): 11/12/2014. DJME: 16/12/2014. 
 

*** 
 

AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL – CONVERSÃO DE PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE EM RESTRITIVA DE DIREITOS, COM BASE NO ART. 180 DA 
LEI DE EXECUÇÃO PENAL – IMPOSSIBILIDADE – CUMPRIMENTO DA 
PENA EM ESTABELECIMENTO PENAL MILITAR – NÃO INCIDÊNCIA DA 
LEI DE EXECUÇÃO PENAL – INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO ÚNICO DO 
ART. 2º DA LEP – RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.  
AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL N. 0000854-48.2015.9.13.0001; Origem: 
Processo n. 0003064-48.2010.9.13.0001; Relator para o acórdão: Juiz Cel BM 
Osmar Duarte Marcelino; Julgamento (majoritário): 02/06/2015. DJME: 
11/06/2015. 
 

*** 
 

AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL – MINISTÉRIO PÚBLICO REQUEREU A 
REFORMA DA DECISÃO DO JUÍZO A QUO, QUE DEFERIU O PEDIDO DE 
SAÍDA TEMPORÁRIA FEITO PELO AGRAVADO – INOBSERVÂNCIA DO 
CRITÉRIO OBJETIVO DE CUMPRIMENTO DE 1/6 DA PENA (ART. 123, II, 
LEP) – TESE EQUIVOCADA E DESARRAZOADA – NECESSÁRIA 
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ADAPTAÇÃO DAS NORMAS DE EXECUÇÃO À REALIDADE SOCIAL – 
PROVIMENTO NEGADO. 
- Exigir o cumprimento do requisito objetivo de cumprimento de um 1/6 da pena 
para a obtenção do direito à saída temporária seria um contrassenso, já que, 
com o decurso deste lapso de tempo, o sentenciado já terá direito à 
transferência para o regime aberto.  
- Não julgo ser razoável quem inicia a execução de sua pena, no regime 
semiaberto, não ter direito às saídas temporárias, pois, após cumprir 1/6 da 
pena, o custodiado certamente pedirá a progressão de regime para o regime 
aberto, direito este adquirido automaticamente, por ser da essência do regime 
aberto. 
- O critério da razoabilidade exige a necessária adaptação das normas de 
execução à realidade social e à sua própria finalidade, ajustando-as ao fato 
concreto. 
- Negado provimento ao recurso. 
AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL N. 0001377-63.2015.9.13.0000; Processo 
de referência n. 0000478-56.2015.9.13.0003;Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 1º/09/2015. DJME: 09/09/2015. 

 
*** 

 
AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL – PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
PUNITIVA – NÃO CARACTERIZAÇÃO – TRANSCURSO DE LAPSO 
TEMPORAL INFERIOR AO PRAZO PRESCRICIONAL ENTRE AS CAUSAS 
INTERRUPTIVAS DA PRESCRIÇÃO – CONCESSÃO DO INDULTO PLENO, 
COM BASE NO ART. 1º, INCISO XI, LETRA “C”, DO DECRETO FEDERAL 
N. 8.380/2014 – IMPOSSIBILIDADE – QUADRO CLÍNICO DO AGRAVANTE 
DIVERSO DO PREVISTO NA NORMA – PRISÃO DOMICILIAR – REGIME 
PRISIONAL A QUE O AGRAVANTE FAZ JUS MAIS BENÉFICO EM 
DECORRÊNCIA DA ENFERMIDADE MENTAL QUE O ACOMETE – 
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 
AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL N. 0001286-70.2015.9.13.0000; Referência: 
Processo n. 0000335-67.2015.9.13.0003; Relator: Juiz Fernando Armando 
Ribeiro; Julgamento (unânime): 15/10/2015. DJME: 22/10/2015. 

 
*** 

 
AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL – CONCESSÃO DE PRISÃO DOMICILIAR 
– IMPOSSIBILIDADE – ARTIGO 117 DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL – 
REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS – SITUAÇÃO EXCEPCIONAL NÃO 
COMPROVADA – INEXISTÊNCIA DE CASA DE ALBERGADO NÃO 
JUSTIFICA, POR SI SÓ, A TRANSFERÊNCIA DO REEDUCANDO PARA O 
REGIME DOMICILAR – RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.  
- Se o reeducando foi transferido para outra unidade prisional, mas não se 
enquadra nas hipóteses previstas no artigo 117 da Lei de Execução Penal e 
não fez prova de que a nova unidade em que se encontra recolhido é 
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inadequada para o cumprimento de pena no regime aberto, não faz jus à prisão 
domiciliar. 
- A inexistência de casa de albergado, por si só, não justifica a concessão de 
prisão domiciliar. 
- Agravo a que se nega provimento.  
AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL N. 0001789-91.2015.9.13.0000; Referência: 
Processo n. 0000122-16.2005.9.13.0002; Relator: Juiz Cel PM James Ferreira 
Santos; Julgamento (unânime): 12/11/2015. DJME: 18/11/2015. 

 
AGRAVO REGIMENTAL 

 
AGRAVO REGIMENTAL – NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO DE 
AGRAVO DE INSTRUMENTO – AÇÃO PENAL MILITAR – AUSÊNCIA DE 
PREVISÃO DE CABIMENTO DO RECURSO ELEITO PELO RECORRENTE – 
IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE – 
NÃO CONHECIMENTO DO PRESENTE RECURSO. 
AGRAVO REGIMENTAL N. 0003295-73.2013.9.13.0000; Relator: Juiz Jadir 
Silva; Julgamento (unânime): 30/01/2014; DJME: 06/02/2014. 
 

*** 
 
AGRAVO REGIMENTAL – CRIME DE DESERÇÃO – HABEAS CORPUS – 
ATESTADOS MÉDICOS – PRISÃO EM FLAGRANTE – PEDIDO LIMINAR DE 
RELAXAMENTO DE PRISÃO OU, ALTERNATIVAMENTE, DE CONCESSÃO 
DE LIBERDADE PROVISÓRIA AO PACIENTE – DECISÃO LIMINAR DA 1ª 
VARA DA FAZENDA PÚBLICA E AUTARQUIAS PARA TRATAMENTO DE 
SAÚDE FOI CASSADA PELA 5ª CÂMARA CÍVEL DO TJMG – JCS CASSOU 
A LICENÇA DO PACIENTE TRANSFORMANDO-A EM DISPENSA MÉDICA, 
COM CUMPRIMENTO DE EXPEDIENTE ADMINISTRATIVO, DECISÃO ESTA 
NÃO ACATADA PELO PACIENTE, QUE NÃO COMPARECEU AO 
QUARTEL, CONFIGURANDO O CRIME DE DESERÇÃO – ART. 188, INCISO 
II, DO CPM NÃO SE INSERE NA VEDAÇÃO EXPRESSA PREVISTA NO 
ART. 270, PARÁGRAFO ÚNICO, ALÍNEA “B”, DO CPPM – PROCESSO 
CRIMINAL EM CURSO – INJUSTIFICÁVEL A MANUTENÇÃO DA PRISÃO 
DO PACIENTE – CONCESSÃO DA LIBERDADE PROVISÓRIA – 
PROVIMENTO AO AGRAVO REGIMENTAL. 
- Considerando que o ora paciente foi preso em flagrante pelo cometimento do 
crime de deserção em 05/05/2014 e que o processo criminal se encontra em 
curso, não se justifica a manutenção da prisão do militar, já que ele poderá 
comparecer a todos os atos processuais. 
- Procedente a ação de habeas corpus. 
- Concedida a liberdade provisória. 
- Provimento ao agravo regimental (Juiz Cel PM Rúbio Paulino Coelho, relator 
para o acórdão). 
 
V.V. – AGRAVO REGIMENTAL – HABEAS CORPUS – PEDIDO DE 
RELAXAMENTO DE PRISÃO – DESERÇÃO – PRISÃO EM FLAGRANTE 
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PERPETRADA POR COMANDANTE DE BATALHÃO – AUSÊNCIA 
COMPLETA DE DOCUMENTOS QUE COMPROVEM A PRISÃO OU 
AMEAÇA À LIBERDADE DO PACIENTE – ALEGAÇÃO DE NÃO 
HOMOLOGAÇÃO DE ATESTADOS MÉDICOS – AUSÊNCIA COMPLETA DE 
DOCUMENTOS QUE COMPROVEM A RECUSA DA ADMINISTRAÇÃO 
MILITAR EM NÃO HOMOLOGAR OS ATESTADOS – NÃO CONHECIMENTO 
– MODIFICAÇÃO DA AUTORIDADE COATORA NAS RAZÕES DO AGRAVO 
– PEDIDO DE RELAXAMENTO AO JUÍZO DA 2ª AJME – AUSÊNCIA DE 
DECISÃO NO MOMENTO DA INTERPOSIÇÃO DO HC E DO AGRAVO – 
IMPOSSIBILIDADE EM FACE DO OBJETO DO HC DE ORIGEM – DECISÃO 
MONOCRÁTICA MANTIDA PELO RELATOR DO HC – PROVIMENTO 
RECURSAL NEGADO. 
- Verificando-se que o habeas corpus não está instruído com, sequer, um 
documento mínimo e necessário para aferir o alegado constrangimento ilegal 
que o paciente estaria sofrendo, é absolutamente inviável constatar a negativa 
de aceitação de atestados médicos pela Administração Militar, bem como 
constatar a ocorrência da prisão em flagrante. Além disso, há impossibilidade 
de se atestar a existência de circunstâncias favoráveis ao paciente, restando 
impraticável aquilatar, na espécie, os motivos da prisão imposta ao militar, 
impondo-se o não conhecimento da impetração. 
- Tratando o habeas corpus de pedido de relaxamento de prisão efetuada em 
flagrante por Comandante de Batalhão da Polícia Militar, sendo esta a 
autoridade coatora, não é possível, em sede de agravo regimental contra a 
decisão que não conheceu do writ por ausência de documentos, modificar a 
autoridade coatora, incluindo como tal o Juiz de AJME que indeferiu pedido de 
relaxamento apresentado ao mesmo, cuja decisão é, inclusive, posterior ao HC 
impetrado, sob pena de violação aos princípios e normas minimamente 
estabelecidos, além de violação ao que consta dos autos como objeto imediato 
e mediato (Juiz Cel BM Osmar Duarte Marcelino, relator vencido). 
AGRAVO REGIMENTAL N. 0001071-31.2014.9.13.0000: Origem: Habeas 
Corpus n. 0001071-31.2014.9.13.0000; Relator para o acórdão: Juiz Cel PM 
Rúbio Paulino Coelho; Julgamento (majoritário): 20/05/2014. DJME: 
27/05/2014. 
 

*** 
 

AGRAVO REGIMENTAL – HABEAS CORPUS – PEDIDO DE MODIFICAÇÃO 
DE ACÓRDÃO DE CÂMARA DO TJMMG – COMPETÊNCIA DO STJ – 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ESPECIAL CABÍVEL – IMPOSSIBILIDADE – 
RESPEITO AO SISTEMA RECURSAL PREVISTO NA CARTA MAGNA – 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA MILITAR NO FEITO DE ORIGEM – NÃO 
CONHECIMENTO DO WRIT – PROVIMENTO NEGADO. 
- Na forma da previsão da CR/88, notadamente no art. 105, I, “c”, é competente 
o STJ para o processamento e julgamento de habeas corpus, em face de 
decisão de Tribunal a ele vinculado. 
- Apontando-se como ato coator acórdão proferido por ocasião do julgamento 
de recurso de apelação, contra o qual seria cabível a interposição do recurso 
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especial, depara-se com flagrante utilização inadequada da via eleita, 
circunstância que impede o conhecimento do writ. 
- O art. 125, § 4º, da CF/88, dispõe que compete à Justiça Militar estadual 
processar e julgar os militares dos Estados, nos crimes militares definidos em 
lei e as ações judiciais contra atos disciplinares, além da competência para 
decidir sobre a perda do posto e da patente dos oficiais e da graduação das 
praças. 
- Agravo improvido. Decisão unânime. 
AGRAVO REGIMENTAL N. 0002125-32.2014.9.13.0000 – Habeas Corpus. 
Relator: Juiz Cel BM Osmar Duarte Marcelino; Julgamento (unânime): 
15/10/2014. DJME: 22/10/2014. 
 

*** 
 
AGRAVO REGIMENTAL – REVISÃO CRIMINAL – AUSÊNCIA DOS 
REQUISITOS LEGAIS – INDEFERIMENTO – DECISÃO MONOCRÁTICA – 
POSSIBILIDADE – ART 118, INCISOS III E XVIII, DO RITJMMG, C/C O ART. 
295, INCISO I, DO CPC – DECISÃO MANTIDA – PROVIMENTO RECURSAL 
NEGADO. 
AGRAVO REGIMENTAL N. 0002473-50.2014.9.13.0000 – Revisão Criminal; 
Relator: Juiz Cel BM Osmar Duarte Marcelino; Julgamento (majoritário): 
09/12/2014. DJME: 16/12/2014. 
 

*** 
 

AGRAVO REGIMENTAL – DECISÃO MONOCRÁTICA – AÇÃO RESCISÓRIA 
– SEGUIMENTO NEGADO – INEXISTÊNCIA DAS HIPÓTESES DE 
RESCISÃO CONTIDAS NO ARTIGO 485, INCISOS III, V, VI, VII, IX, DO CPC 
– DECISÃO RECORRIDA QUE SE MANTÉM – RECURSO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.  
- Não sendo comprovadas as hipóteses de rescisão dispostas no art. 485, 
incisos III, V, VI, VII, IX, do CPC, e sendo constatado que os documentos 
apresentados, in casu, referem-se, tão somente, aos procedimentos 
administrativos instaurados em face da agravante, torna-se impossível rescindir 
a sentença guerreada.  
- Mantém-se, assim, a decisão monocrática recorrida e nega-se provimento ao 
agravo interposto.  
AGRAVO REGIMENTAL N. 0001854-23.2014.9.13.0000; Referência: Processo 
n. 0009859-64.2010.9.13.0003; Relator: Juiz Cel PM James Ferreira Santos; 
Julgamento: 09/02/2015. DJME: 25/02/2015. 

 
APELAÇÃO 

 
APELAÇÃO CRIMINAL – PECULATO APROPRIAÇÃO – PRELIMINARES 
DE LESÃO AOS PRINCÍPIOS DA AMPLA DEFESA, DO CONTRADITÓRIO E 
DO DEVIDO PROCESSO LEGAL, NO INDEFERIMENTO DO INCIDENTE DE 
INSANIDADE MENTAL E DE TODAS AS TESTEMUNHAS ARROLADAS 
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PELA DEFESA, E DE LESÃO AO PRINCÍPIO DA IDENTIDADE FÍSICA DO 
JUIZ – NÃO ACOLHIDAS – ACERVO PROBATÓRIO INCONTROVERSO – 
FATOS DESCRITOS NA DENÚNCIA FORAM COMPROVADOS – 
APELANTE TINHA PLENA CONSCIÊNCIA DA CONDUTA ILÍCITA QUE 
PRATICAVA – RÉU CONFESSO – APLICAÇÃO DA ATENUANTE DA 
CONFISSÃO – COMPORTAMENTO MERITÓRIO DESCONSIDERADO EM 
FACE DO ELEVADO NÚMERO DE PUNIÇÕES DISCIPLINARES – MANTIDA 
A SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU – NEGADO PROVIMENTO AO 
RECURSO. 
APELAÇÃO N. 0000078-55.2009.9.13.0002; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho. Julgamento (unânime): 14/01/2014; DJME: 17/01/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO – CONCUSSÃO – RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
PRETENDENDO SEGUNDA CONDENAÇÃO POR OUTRO CRIME DE 
CONCUSSÃO – AUSÊNCIA DE PROVAS APTAS A LASTREAR SEGUNDA 
CONDENAÇÃO – PROVA FRÁGIL – PRETENSÃO DO PARQUET DE 
ELEVAÇÃO DA PENA COMINADA, EM RAZÃO DAS CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS – MANUTENÇÃO DA PENA-BASE 
APLICADA – RECONHECIMENTO DE AGRAVANTE PARA DETERMINAR A 
PENA PROVISÓRIA MAJORADA EM 1/3 (UM TERÇO) – RECURSO 
PARCIALMENTE PROVIDO. 
APELAÇÃO N. 0000735-34.2008.9.13.0001; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha. Julgamento (unânime): 14/01/2014. DJME: 17/01/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO – LESÃO CORPORAL GRAVE – ALEGAÇÃO DE QUE AS 
LESÕES FORAM PRODUZIDAS POR ACIDENTE DE VEÍCULO – LESÕES 
TÍPICAS DE AGRESSÃO COM UTILIZAÇÃO DE BASTÃO – FOTOGRAFIAS 
E EXAME DE CORPO DE DELITO COMPROVAM AS LESÕES – AUTORIA 
COMPROVADA – PENA-BASE ESTABELECIDA ACIMA DO MÍNIMO 
LEGAL, COM UTILIZAÇÃO DE ARGUMENTOS INSUFICIENTES OU 
CIRCUNSTÃNCIAS QUE CARACTEREIZAM AGRAVANTES – AUSÊNCIA 
DE RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO – IMPOSSIBILIDADE DE 
RECONHECIMENTO DAS AGRAVANTES – REDUÇÃO DA PENA-BASE 
PARA SEU MÍNIMO LEGAL.  
APELAÇÃO N. 0012392-65.2011.9.13.0001; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha. Julgamento (unânime): 14/01/2014. DJME: 17/01/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO – MILITAR INCLUÍDO EM CORPO DE BOMBEIROS MILITAR 
EM CUMPRIMENTO ÀS DISPOSIÇÕES DA EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
ESTADUAL N. 39/1999, APÓS EXCLUSÃO DA POLÍCIA MILITAR EM 
VIRTUDE DE PARTICIPAÇÃO NO MOVIMENTO REIVINDICATÓRIO POR 
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MELHORIAS DE VENCIMENTOS E DE CONDIÇÕES DE TRABALHO, EM 
JUNHO DE 1997 – LEI FEDERAL N. 12.505/2011 – 
INCONSTITUCIONALIDADE SUSCITADA NO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL – SUSTAÇÃO DO PROCESSO.     
APELAÇÃO N. 0000467-95.2013.9.13.0003; Relator: Juiz Cel PM James 
Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 23/01/2014. DJME: 28/01/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO – PUNIÇÃO DISCIPLINAR – INCIDÊNCIA – IMPUGNAÇÃO 
ESPECIFICADA DOS FATOS PELO ESTADO – NÃO SUJEIÇÃO – VÍCIOS E 
NULIDADES NO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO – INOCORRÊNCIA – 
OFENSA AOS PRINCÍPIOS DO DEVIDO PROCESSO LEGAL, DO 
CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA – INEXISTÊNCIA – EXAME DO 
MÉRITO ADMINISTRATIVO PELO PODER JUDICIÁRIO – 
IMPOSSIBILIDADE – LEGALIDADE DO ATO ADMINISTRATIVO – 
RECURSO PROVIDO – SENTENÇA REFORMADA. 
APELAÇÃO N. 0000786-63.2013.9.13.0003; Relator: Juiz Cel PM James 
Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 23/01/2014. DJME: 28/01/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CRIMINAL – PECULATO E FALSIDADE IDEOLÓGICA – 
ABSOLVIÇÃO PELO CPJ, POR MAIORIA, EM AMBOS OS DELITOS – 
ACERVO PROBATÓRIO INCONTROVERSO – APROPRIAÇÃO DE 
DINHEIRO PELO APELADO, SOB A ALEGAÇÃO DE SER PROVENIENTE 
DO TRÁFICO DE DROGAS – VALOR NÃO DECLARADO EM BO – 
TESTEMUNHA PRESENCIOU A DIVISÃO DO DINHEIRO E RECONHECEU 
O APELADO COMO O RESPONSÁVEL – EXTRATO BANCÁRIO DA VÍTIMA 
COMPROVA A DISPONIBILIDADE DA IMPORTÂNCIA EM SUA 
RESIDÊNCIA – AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADAS – 
REFORMA DO VEREDITO ABSOLUTÓRIO – CONDENAÇÃO DO APELADO 
NAS IRAS DO ARTIGO 303, § 2º, DO CPM – PROVIMENTO DO RECURSO 
MINISTERIAL.  
APELAÇÃO N. 0003788-75.2012.9.13.0003; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho; Julgamento (majoritário): 28/01/2014. DJME: 04/02/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO – PRETENSÃO DE REFORMA DA DECISÃO PARA ALTERAR 
O FUNDAMENTO DA ABSOLVIÇÃO – A INSUFICIÊNCIA DA PROVA 
RELATIVA AO DOLO NÃO SE CONFUNDE COM A SUFICIÊNCIA DA 
PROVA DE QUE O FATO NÃO CONSTITUI INFRAÇÃO PENAL – RECURSO 
INTERPOSTO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO – INSUFICIÊNCIA DA PROVA – 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO – 
RECURSO IMPROVIDO.  
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APELAÇÃO N. 0002273-73.2010.9.13.0003; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; Julgamento (unânime): 28/01/2014. DJME: 04/02/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CRIMINAL – CRIME DE CONCUSSÃO – ARTIGO 305 DO CPM 
– OCORRÊNCIA – ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA DE PROVAS – 
IMPOSSIBILIDADE – REDUÇÃO DA PENA-BASE – VIABILIDADE – 
CONCESSÃO DE SURSIS – NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS – 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA 
DE DIREITOS – IMPOSSIBILIDADE – RECURSO PROVIDO EM PARTE – 
SENTENÇA REFORMADA.  
APELAÇÃO N. 0003637-12.2012.9.13.0003; Relator: Juiz Cel PM James 
Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 30/01/2014. DJME: 04/02/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CRIMINAL – LESÃO CORPORAL LEVE – ART 209 DO CPM – 
OCORRÊNCIA – ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA DE PROVAS – 
IMPOSSIBILIDADE – EXISTÊNCIA DE PROVAS SUFICIENTES PARA A 
CONDENAÇÃO DO RECORRENTE – RECURSO NÃO PROVIDO – 
SENTENÇA MANTIDA.  
APELAÇÃO N. 0011547-27.2011.9.13.0003; Relator: Juiz Cel PM James 
Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 30/01/2014. DJME: 04/02/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CRIMINAL – AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DE PATROCINADOR 
DE DEFESA – CERCEAMENTO – NULIDADE DOS ATOS PROCESSUAIS 
PRATICADOS A PARTIR DA CONVOCAÇÃO PARA A SESSÃO 
EXTRAORDINÁRIA DE JULGAMENTO DO DIA 16/12/2013 – PROPOSTA 
DO JUIZ RELATOR ACOLHIDA. 
APELAÇÃO N. 0000090-72.2009.9-13.0001; Relator: Juiz Cel PM Sócrates 
Edgard dos Anjos; Julgamento (unânime): 04/02/2014. DJME: 06/02/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CRIMINAL – USO DE DOCUMENTO FALSO – 
APRESENTAÇÃO DE TRÊS ATESTADOS MÉDICOS FALSOS À 
ADMINISTRAÇÃO MILITAR – VONTADE LIVRE E CONSCIENTE DE AGIR 
(DOLO) – ENTENDIMENTO DO CARÁTER ILÍCITO DA CONDUTA – 
MILITAR IMPUTÁVEL – CONDENAÇÃO A 1 (UM) ANO E 4 (QUATRO) 
MESES DE RECLUSÃO, EM REGIME ABERTO, COM SURSIS – AUTORIA E 
MATERIALIDADE COMPROVADAS – MANUTENÇÃO DA SENTENÇA DE 
PRIMEIRO GRAU – NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO. 
APELAÇÃO N. 0000984-48.2009.9.13.0001; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 04/02/2014. DJME: 07/02/2014. 
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*** 

 
FALSO-TESTEMUNHO – PRELIMINAR – ATIPICIDADE – A DIVERGÊNCIA 
ENTRE OS DEPOIMENTOS PRESTADOS PELO SEGUNDO APELANTE 
CONSISTE EM FATO JURIDICAMENTE IRRELEVANTE, MOTIVO PELO 
QUAL NÃO ATINGE O INTERESSE TUTELADO PELA LEI – ABSOLVIÇÃO 
DO SEGUNDO APELANTE – A APRESENTAÇÃO DE DUAS VERSÕES 
DISTINTAS ACERCA DO MESMO FATO EM PROCESSO ADMINISTRATIVO 
CARACTERIZA A PRÁTICA DO DELITO PREVISTO NO ART. 346 DO CPM 
– ATIPICIDADE DA CONDUTA DO PRIMEIRO APELANTE NÃO 
CARACTERIZADA – DIREITO A NÃO AUTOINCRIMINAÇÃO – 
INAPLICABILIDADE NA ESPÉCIE – MILITAR NA CONDIÇÃO DE 
TESTEMUNHA E NÃO DE ENVOLVIDO – AUSÊNCIA DE DOLO EM 
CAUSAR DANO AO ERÁRIO PÚBLICO – IRRELEVÂNCIA – O FALSO-
TESTEMUNHO É CRIME FORMAL E INDEPENDE DE RESULTADO – BEM 
JURÍDICO TUTELADO – ADMINISTRAÇÃO DA JUSTIÇA – MANUTENÇÃO 
DA CONDENAÇÃO IMPOSTA AO PRIMEIRO APELANTE – RECURSO 
PARCIALMENTE PROVIDO PARA DECRETAR A ABSOLVIÇÃO DO 
SEGUNDO APELANTE COM FULCRO NA ALÍNEA “B” DO ART. 439 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL MILITAR. 
APELAÇÃO N. 0004731-92.2012.9.13.0003; Relator: Juiz Fernando Armando 
Ribeiro; Julgamento (unânime): 30/01/2014. DJME: 07/02/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO – LESÃO CORPORAL E ROUBO – O CRIME DE LESÃO 
CORPORAL DEVE SER ABSORVIDO PELO CRIME DE ROUBO, POIS AS 
AGRESSÕES OCORRERAM COMO MEIO DE EXECUÇÃO DO REFERIDO 
CRIME – ABSOLVIÇÃO DO CRIME DE LESÃO CORPORAL – 
IMPOSSIBILIDADE DE ABSOLVIÇÃO QUANTO AO CRIME DE ROUBO – 
AUTORIA COMPROVADA – APLICAÇÃO DA PENA – TERCEIRA FASE – 
RECONHECIMENTO DE DUAS CAUSAS DE AUMENTO PREVISTAS NOS 
INCISOS I E II DO § 2º DO ART. 242 DO CPM SEM FUNDAMENTAÇÃO 
APTA A ESCLARECER A OPERAÇÃO REALIZADA PELO JULGADOR 
PARA A ELEVAÇÃO DA PENA PROVISÓRIA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL – 
ART. 93, IX, DA CR/88 – AUMENTO EM SEU MÍNIMO LEGAL – PARCIAL 
PROVIMENTO DOS RECURSOS. 
APELAÇÃO N. 0003490-83.2012.9.13.0003; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; Julgamento (unânime): 04/02/2014. DJME: 11/02/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO – LESÃO CORPORAL – PROVAS NÃO DEMONSTRAM A 
PARTICIPAÇÃO E INTENÇÃO DOS CONDENADOS – INSTRUÇAO 
PROCESSUAL COM OITIVA DE APENAS UMA TESTEMUNHA – AUSÊNCIA 
DE OITIVA DA VÍTIMA – ABSOLVIÇÃO – EXTENSÃO DOS EFEITOS DA 
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DECISÃO AOS CONDENADOS QUE TIVERAM O RECURSO NÃO 
CONHECIDO – ART. 515 CPPM. 
APELAÇÃO N. 0004932-87.2012.9.13.0002; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha;  Julgamento (unânime): 04/02/2014. DJME: 11/02/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CRIMINAL – LESÃO CORPORAL LEVE – ART 209 DO CPM – 
OCORRÊNCIA – ABOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA DE PROVAS – 
IMPOSSIBILIDADE – EXISTÊNCIA DE PROVAS SUFICIENTES PARA A 
CONDENAÇÃO DO RECORRENTE – RECURSO NÃO PROVIDO – 
SENTENÇA MANTIDA.  
APELAÇÃO N. 0011932-72.2011.9.13.0003; Relator: Juiz Cel PM James 
Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 06/02/2014. DJME: 11/02/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CRIMINAL – AMEAÇA – CONGRUÊNCIA ENTRE OS 
DEPOIMENTOS DA VÍTIMA E A PROVA DOCUMENTAL PRODUZIDA 
(QUEBRA DE SIGILO TELEFÔNICO) – CONJUNTO HARMÔNICO DE 
PROVAS QUE LEVAM À CONCLUSÃO DA PRÁTICA DO DELITO E SUA 
AUTORIA – MANUTENÇÃO DA CONDENAÇÃO IMPOSTA AO MILITAR – 
NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO. 
APELAÇÃO N. 0011671-13.2011.9.13.0002; Relator: Juiz Fernando Armando 
Ribeiro; Julgamento (unânime): 06/02/2014. DJME: 12/02/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CRIMINAL – MINISTÉRIO PÚBLICO – DENUNCIAÇÃO 
CALUNIOSA (ART. 343 DO CPM) – MILITAR QUE ELABORA 
COMUNICAÇÃO DISCIPLINAR EM DESFAVOR DE OUTRO, RELATANDO A 
SUPOSTA PRÁTICA DE ABANDONO DE POSTO – CIÊNCIA DE PRÉVIA 
AUTORIZAÇÃO PARA O DESLOCAMENTO DO MILITAR DA ÁREA DE SUA 
ATUAÇÃO E DE POLICIAMENTO – MÁ-FÉ CARACTERIZADA – 
PROVIMENTO DO RECURSO – CONDENAÇÃO.  
APELAÇÃO N. 0004252-08.2012.9.13.0001; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 06/02/2014. DJME: 12/02/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CRIMINAL – ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA – INAPLICABILIDADE 
NA JUSTIÇA CASTRENSE – OFENSA AO CONTRADITÓRIO – ANULAÇÃO 
DA SENTENÇA ABSOLUTÓRIA – RECURSO PROVIDO – RETORNO DOS 
AUTOS AO JUÍZO DE ORIGEM. 
- É inaplicável, no âmbito da Justiça castrense, o instituto da absolvição 
sumária previsto na Lei n. 11.719/2008, uma vez que inexiste omissão na lei 
processual militar acerca do tema, bem como em razão de ter o art. 1º da 
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referida lei expressamente atribuído as alterações ao Código de Processo 
Penal comum. 
- As partes têm o direito de produzir suas provas e sustentar suas razões, bem 
como também de vê-las igualmente apreciadas e valoradas pelo órgão 
jurisdicional, sob pena de ofensa ao contraditório. 
APELAÇÃO N. 0001030-95.2013.9.13.0001; Relator: Juiz Cel PM Sócrates 
Edgard dos Anjos; APELAÇÃO N. 0001030-95.2013.9.13.0001; Relator: Juiz 
Cel PM Sócrates Edgard dos Anjos; Julgamento (unânime): 04/02/2014. DJME: 
17/02/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CRIMINAL – AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO VOTO 
ABSOLUTÓRIO – NULIDADE – ART. 93 DA CR/88 – RECURSO DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO – PROVIMENTO PARCIAL – VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO – ORDEM MANIFESTAMENTE ILEGAL – CONDENAÇÃO DOS 
MILITARES POR VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO QUALIFICADA PELO 
REPOUSO NOTURNO, EMPREGO DE VIOLÊNCIA, USO DE ARMAS E 
CONCURSO DE MAIS DE DUAS PESSOAS – LESÕES CORPORAIS 
PRATICADAS CONTRA AS VÍTIMAS JÁ INTEGRAM A FIGURA TÍPICA 
QUALIFICADA DO CRIME DE VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO – RECURSO A 
QUE SE DÁ PROVIMENTO PARCIAL.  
 
V.V. – APELAÇÕES CRIMINAIS – VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO – 
CONDENAÇÃO – JUIZ SINGULAR – LESÃO CORPORAL E FALSIDADE 
IDEOLÓGICA – ABSOLVIÇÃO – CONSELHO DE JUSTIÇA – 
FUNDAMENTAÇÃO INCOERENTE – SENTENÇA NULA – RETORNO DOS 
AUTOS AO JUÍZO DE ORIGEM – OBSERVÂNCIA DO § 2º DO ARTIGO 438 
E CAPUT DO ART. 439, AMBOS DO CPPM. 
 - A sentença deve ser fundamentada de forma coerente, devendo, assim, ser 
declarada nula quando, de maneira contraditória, afirma que não foram 
apresentados argumentos jurídicos aptos a embasar uma sentença absolutória 
e, posteriormente, impõe uma absolvição (Juiz Cel PM Sócrates Edgard dos 
Anjos, relator). 
APELAÇÃO N. 0000090-72.2009.9-13.0001; Revisor e relator para o acórdão: 
Juiz Fernando Galvão da Rocha; Julgamento (majoritário): 11/02/2014. DJME: 
19/02/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CRIMINAL – APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTO FALSO EM 
INSTITUIÇÃO DE ENSINO NO INTUITO DE ABONAR FALTA – FALSIDADE 
COMPROVADA POR EXAME PERICIAL – AUTORIA DA FALSIFICAÇÃO 
NÃO IDENTIFICADA – NEGATIVA DO RÉU EM FORNECER PADRÕES 
GRÁFICOS – INSUFICIÊNCIA DE PROVA PARA ATRIBUIR A AUTORIA DA 
FALSIFICAÇÃO A OUTREM – NÃO ADEQUAÇÃO AO TIPO PREVISTO NO 
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ART. 315 DO CPM – ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA DE PROVA – 
RECURSO PROVIDO.  
APELAÇÃO N. 0010370-31.2011.9.13.0002; Relator: Juiz Fernando Armando 
Ribeiro; Julgamento (unânime): 20/02/2014. DJME: 26/02/2014.  
 

*** 
 
APELAÇÃO CRIMINAL – DEFESA – DELITO DE CONCUSSÃO (ART. 305 
DO CPM) – COMPROVAÇÃO DA AUTORIA E DA CONFIGURAÇÃO DO 
DELITO – CONDENAÇÃO MANTIDA – DOSIMETRIA DA PENA – 
APURAÇÃO DO QUANTUM DA PENA LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO 
ELEMENTOS INTEGRANTES DO TIPO –  PENA REDUZIDA – RECURSO 
PROVIDO, EM PARTE. 
APELAÇÃO N. 0000561-85.2009.9.13.0002; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 20/02/2014. DJME: 27/02/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CRIMINAL DA DEFESA – LESÃO GRAVE (ART. 209 DO CPM) 
– PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO – DISPARO PRECIPITADO DE ARMA DE 
FOGO – AUSÊNCIA DE ELEMENTOS INTEGRANTES DA LEGÍTIMA 
DEFESA OU DO ESTRITO CUMPRIMENTO DO DEVER LEGAL – DECRETO 
PENAL CONDENATÓRIO MANTIDO – RECURSO IMPROVIDO. 
APELAÇÃO N. 0012514-75.2011.9.13.0002; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 20/02/2014. DJME: 27/02/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CRIMINAL – FALSO TESTEMUNHO – CONFIGURAÇÃO – 
RETRATAÇÃO – ABSOLVIÇÃO – PROVA TESTEMUNHAL – AUSÊNCIA DE 
APRESENTAÇÃO DA VERDADE – REFORMA DA SENTENÇA PRIMEVA – 
CONDENAÇÃO – RECURSO PROVIDO. 
- Não há que se falar em extinção da punibilidade, se a versão apresentada 
pelo réu, em sede de retratação, não condiz com a verdade real que foi 
devidamente comprovada pela prova testemunhal carreada no caderno 
probatório. 
- Dá-se provimento ao apelo ministerial, para reformar a sentença de primeiro 
grau e condenar o apelado nos termos da exordial acusatória. 
APELAÇÃO N. 0011312-66.2011.9.13.0001; Relator: Juiz Cel PM Sócrates 
Edgard dos Anjos; Julgamento: 25/02/2014 (unânime). DJME: 06/03/2014.  
 

*** 
 
APELAÇÃO CRIMINAL – CONCUSSÃO – INVESTIGAÇÃO DE EQUIPE 
MULTIDISCIPLINAR ENVOLVENDO O MINISTÉRIO PÚBLICO, A POLÍCIA 
MILITAR, A SECRETARIA DA FAZENDA E O INSTITUTO ESTADUAL DE 
FLORESTAS – FATOS GRAVÍSSIMOS – INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA 
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AUTORIZADA NA JUSTIÇA COMUM – DECLINADA COMPETÊNCIA PARA 
PROCESSAR E JULGAR POLICIAIS MILITARES NA JUSTIÇA MILITAR – 
INDEFERIDA A INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA NA JUSTIÇA 
CASTRENSE, SOB A ALEGAÇÃO DE QUE A LEI N. 9.296 NÃO SE APLICA 
A ESTA JUSTIÇA ESPECIALIZADA – CONDENAÇÃO DE 19 (DEZENOVE) 
QUADRILHEIROS NA JUSTIÇA COMUM – MAGISTRADO DA JUSTIÇA 
MILITAR INDEFERIU JUNTADA DE PROVAS CONTIDAS EM MÍDIAS DE 
CDS E DEGRAVAÇÕES AUTORIZADAS PELA JUSTIÇA COMUM – PROVA 
EMPRESTADA VÁLIDA – PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DA 
ACUSAÇÃO ACOLHIDA – COMPARTILHAMENTO DAS INFORMAÇÕES E 
PROVAS PRODUZIDAS – OPORTUNIDADE DO CONTRADITÓRIO E DA 
AMPLA DEFESA PARA AMBAS AS PARTES – ANULAÇÃO DA SENTENÇA 
PROFERIDA PELO 16º CONSELHO EXTRAORDINÁRIO DE JUSTIÇA – 
JUNTADA DA PROVA REQUERIDA (CDS) – RETORNO DOS AUTOS À 2ª 
AJME – PROSSEGUIMENTO DO FEITO – NOVA SENTENÇA 
CONDENATÓRIA – NÃO ACOLHIMENTO DAS PRELIMINARES DE 
NULIDADE PROCESSUAL, CERCEAMENTO DE DEFESA, ILEGALIDADES 
DAS INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS – INAPLICABILIDADE DO 
PRINCÍPIO DA IDENTIDADE FÍSICA DO JUIZ NA JME – AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADES E NULIDADES – DECRETO CONDENATÓRIO COM 
SUPEDÂNEO NAS PROVAS DE ESCUTAS TELEFÔNICAS COLHIDAS – 
EFICIENTES PROVAS DE CRIMES – INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA 
E MATERIALIDADE – MANUTENÇÃO DA SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU 
– NEGADO PROVIMENTO A AMBOS OS RECURSOS INTERPOSTOS. 
APELAÇÃO N. 0000066-12.2007.9.13.0002; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 25/02/2014. DJME: 10/03/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CRIMINAL – LESÃO CORPORAL GRAVE – AUTORIA E 
MATERIALIDADE COMPROVADAS – ALEGAÇÃO DE CULPA – PEDIDO DE 
DESCLASSIFICAÇÃO – CARACTERIZAÇÃO DE DOLO EVENTUAL – 
PENA-BASE – REFORMA – PROVIMENTO PARCIAL. 
- Resta caracterizado o dolo eventual na conduta do apelante se os disparos de 
arma de fogo por ele efetuados, durante a abordagem policial, se mostraram 
em desconformidade com os ensinamentos técnicos adotados pela 
Corporação, aliado ao fato de a vítima, no momento, não ter esboçado ameaça 
ou agressividade em desfavor do apelante e ainda estar de costas quando foi, 
por duas vezes, alvejada. 
– Constatado que a pena-base fixada foi exacerbada, considerando para tanto 
o mínimo legal previsto para o tipo penal e as circunstâncias judiciais terem 
sido em sua maioria avaliadas como favoráveis ao réu, deverá ser a pena 
reformada. 
- Recurso parcialmente provido. 
APELAÇÃO N. 0004404-50.2012.9.13.0003; Relator: Juiz Cel PM Sócrates 
Edgard dos Anjos; Julgamento (unânime): 25/02/2014. DJME: 11/03/2014. 
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*** 
 
APELAÇÃO CRIMINAL – AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO NO 
RECONHECIMENTO DE UMA AGRAVANTE – REDUÇÃO DA MAJORAÇÃO 
RECONHECIDA AO MÍNIMO LEGAL DO QUANTUM DE UMA AGRAVANTE 
– PARCIAL PROVIMENTO PARA EXCLUIR A AGRAVANTE POR 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO PARA O SEU RECONHECIMENTO, 
BEM COMO PARA REDUZIR O AUMENTO EM RELAÇÃO A OUTRA 
AGRAVANTE AO SEU MÍNIMO LEGAL. 
 
V.V. – APELAÇÃO CRIMINAL – FALSIDADE IDEOLÓGICA – INSERÇÃO DE 
DECLARAÇÃO FALSA EM BOS, PARA ALTERAR A VERDADE SOBRE 
FATO JURIDICAMENTE RELEVANTE – PROVAS TESTEMUNHAIS 
INCONTROVERSAS – LAUDO PERICIAL CONCLUSIVO – AUTORIA E 
MATERIALIDADE COMPROVADAS – AGRAVANTES FORAM 
RECONHECIDAS PELO CPJ DENTRO DA LIVRE CONVICÇÃO DE SEUS 
MEMBROS – FIXAÇÃO DA PENA-BASE EM SINTONIA COM A ANÁLISE 
DAS CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS AO APELANTE – 
RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
- Os depoimentos das testemunhas convergem para a imputação segura de 
autoria e materialidade do crime de falsidade ideológica praticado pelo réu.  
- O Laudo Pericial n. 282/07, corroborando o depoimento das testemunhas 
militares, é conclusivo de que existe similaridade entre os símbolos gráficos, ou 
seja, estes vieram de um mesmo punho escritor, o do réu. 
- Na fixação da pena-base, o magistrado levou em consideração 5 (cinco) 
circunstâncias judiciais desfavoráveis ao réu, o que justifica elevar o patamar 
da pena-base um pouco acima do mínimo legal. Não há como fazer-se a 
redução de pena pretendida pela defesa. A sentença apresenta-se coesa e 
precisa em seus fundamentos. 
- Negado provimento ao recurso (Juiz Cel PM Rúbio Paulino Coelho, relator). 
APELAÇÃO N. 0000165-82.2007.9.13.0001; Revisor e relator para o acórdão: 
Juiz Fernando Galvão da Rocha; Julgamento (majoritário): 06/03/2014. DJME: 
13/03/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CRIMINAL – CRIME DE INUTILIZAÇÃO, SONEGAÇÃO OU 
DESCAMINHO DE MATERIAL PROBANTE – SUBTRAÇÃO DE ARMA DE 
FOGO EM OCORRÊNCIA POLICIAL – ACERVO PROBATÓRIO DUVIDOSO 
E INCERTO – MANUTENÇÃO DA SENTENÇA ABSOLUTÓRIA POR 
INSUFICIÊNCIA DE PROVAS – RECURSO MINISTERIAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. 
- Se as testemunhas de acusação prestaram, no decorrer da instrução criminal, 
depoimentos com mais de uma versão, de forma contraditória e pouco 
elucidativa, imperioso se torna a absolvição por insuficiência de provas. 
- As provas foram produzidas sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, 
permanecendo a dúvida, não sendo o caderno probatório capaz de demonstrar 
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que os réus tenham efetivamente praticado a conduta descrita no artigo 352 do 
CPM. 
- Mantida a sentença de primeiro grau. 
- Negado provimento ao recurso ministerial.  
APELAÇÃO N. 0001308-93.2013.9.13.0002; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 06/03/2014. DJME: 13/03/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CRIMINAL – A DEFESA JUNTOU AOS AUTOS CERTIDÃO DE 
INTERDIÇÃO – O PROCESSO PENAL TRANSCORREU SEM A 
NOMEAÇÃO DE CURADOR OU, NO MÍNIMO, DE INTIMAÇÃO DA 
CURADORA NOMEADA NA ESFERA CÍVEL – APÓS A JUNTADA DO 
DOCUMENTO QUE COMPROVA A INTERDIÇÃO, DUAS TESTEMUNHAS 
ARROLADAS PELA ACUSAÇÃO FORAM OUVIDAS SEM A CIÊNCIA DO 
CURADOR DO APELADO – AUSÊNCIA DE NOMEAÇÃO DE CURADOR 
VIOLOU O DEVIDO PROCESSO LEGAL E COMPROMETEU A QUALIDADE 
DA DEFESA DO APELADO – MÉRITO – PROVAS INSUFICIENTES PARA 
DEMONSTRAR AS CONDUTAS DESCRITAS NA DENÚNCIA – APENAS 
DUAS TESTEMUNHAS, DAS CINCO ARROLADAS PELO PARQUET, 
FORAM OUVIDAS, TENDO SIDO AS DEMAIS DISPENSADAS – AS 
POUCAS PROVAS CARREADAS AOS AUTOS NÃO SÃO SUFICIENTES 
PARA LASTREAR A CONDENAÇÃO PRETENDIDA PELO MINISTÉRIO 
PÚBLICO, POIS AS DUAS ÚNICAS TESTEMUNHAS DE ACUSAÇÃO 
OUVIDAS EM NADA CONTRIBUÍRAM PARA A DEMONSTRAÇÃO DA 
PRÁTICA DO CRIME IMPUTADO – RECURSO DESPROVIDO. 
APELAÇÃO N. 0005927-03.2012.9.13.0002; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; Julgamento (preliminar: majoritário. Mérito: unânime): 06/03/2014. 
DJME: 13/03/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CRIMINAL – ABSOLVIÇÃO – ATIPICIDADE DA CONDUTA 
POR AUSÊNCIA DE DOLO DECORRENTE DO QUADRO CLÍNICO 
APRESENTADO PELO MILITAR – IMPOSSIBILIDADE – A PROVA 
TESTEMUNHAL PRODUZIDA NOS AUTOS ATESTA QUE O QUADRO 
PSICOLÓGICO DO MILITAR, À ÉPOCA DOS FATOS, NÃO O IMPEDIA DE 
EXERCER AS ATIVIDADES POLICIAIS ADMINISTRATIVAS E 
OPERACIONAIS – INSUFICIÊNCIA DE PROVA – NÃO CARACTERIZAÇÃO 
– RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
APELAÇÃO N. 0005503-58.2012.9.13.0002; Relator: Juiz Fernando Armando 
Ribeiro; Julgamento (unânime): 13/03/2014. DJME: 19/03/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO – DESCLASSIFICAÇÃO DO CRIME DE PREVARICAÇÃO – 
IMPOSSIBILIDADE – PRESENÇA DE TODOS OS ELEMENTOS DO TIPO 
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PENAL – CONDUTA DO AGENTE GUIADA POR UM INEQUÍVOCO 
SENTIMENTO DE CORPORATIVISMO, VISANDO ACOBERTAR COLEGAS 
DE FARDA QUE DESRESPEITARAM O CARGO E A INSTITUIÇÃO À QUAL 
PERTENCEM – RECURSO AVIADO PELA DEFESA DESPROVIDO – 
RECURSO MINISTERIAL PROVIDO, PARA REFORMAR A SENTENÇA DE 
PRIMEIRA INSTÂNCIA E CONDENAR O MILITAR PELA PRÁTICA DO 
CRIME DE PREVARICAÇÃO. 
APELAÇÃO N. 0011457-19.2011.9.13.0003; Relator: Juiz Fernando Armando 
Ribeiro; Julgamento (unânime): 13/03/2014. DJME: 19/03/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO – CRIME DE DESERÇÃO – ART. 187 DO CPM – PRELIMINAR – 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA – ART. 125, VII, DO CPM – 
INCIDÊNCIA – EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE – OCORRÊNCIA – 
ABSOLVIÇÃO DO MILITAR A TEOR DO ART. 439, “F”, DO CPPM – 
RECURSO PROVIDO – SENTENÇA REFORMADA.  
APELAÇÃO N. 0002982-17.2010.9.13.0001; Relator: Juiz Cel PM James 
Ferreira Santos; Julgamento (majoritário): 13/03/2014. DJME: 21/03/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CRIMINAL – FALSIDADE IDEOLÓGICA – DISPARO DE ARMA 
DE FOGO DURANTE ABORDAGEM POLICIAL – FATO OMITIDO NO 
HISTÓRICO DO REDS – ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA DE PROVA – 
CONGRUÊNCIA ENTRE OS DEPOIMENTOS DA VÍTIMA E DE 
TESTEMUNHAS E A PROVA DOCUMENTAL PRODUZIDA (FOTOGRAFIAS 
E LAUDO PERICIAL) – CONJUNTO HARMÔNICO DE PROVAS LEVAM À 
CONCLUSÃO DA PRÁTICA DO DELITO E SUA AUTORIA – MANUTENÇÃO 
DA CONDENAÇÃO IMPOSTA AO MILITAR – SUSPENSÃO CONDICIONAL 
DA PENA – BENEFÍCIO NEGADO AO REÚ POR DECISÃO DO CONSELHO 
PERMANENTE DE JUSTIÇA, NA SESSÃO DE JULGAMENTO – 
CONCESSÃO DO BENEFÍCIO, DE FORMA SINGULAR, QUANDO DA 
PROLAÇÃO DA SENTENÇA – IMPOSSIBILIDADE – MATÉRIA DE 
COMPETÊNCIA DO CONSELHO PERMANENTE DE JUSTIÇA – 
INTELIGÊNCIA DO DISPOSTO NO § 5º DO ART. 125 DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL – PREVALÊNCIA DA DECISÃO PROFERIDA NA SESSÃO DE 
JULGAMENTO PELO CPJ – PREENCHIDOS OS REQUISITOS OBJETIVOS 
E SUBJETIVOS, À ÉPOCA DO JULGAMENTO, O RÉU FAZ JUS AO SURSIS 
– PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO, PARA CONCEDER AO 
APELANTE O BENEFÍCIO DA SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA. 
 
V.V. – APELAÇÃO CRIMINAL – FALSIDADE IDEOLÓGICA – ART. 312 DO 
CPM – OCORRÊNCIA – ABOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA DE PROVAS – 
IMPOSSIBILIDADE – EXISTÊNCIA DE PROVAS SUFICIENTES PARA A 
CONDENAÇÃO DO RECORRENTE – RECURSO NÃO PROVIDO – 
SENTENÇA MANTIDA.  
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- Policial Militar que, em razão do cargo, omite informação sobre fato 
juridicamente relevante, que deveria constar em Boletim de Ocorrência - REDS 
-, comete o crime previsto no art. 312 do CPM. 
- Recurso a que se nega provimento. 
- Sentença que se mantém (Juiz Cel PM James Ferreira Santos, relator). 
APELAÇÃO N. 0003435-35.2012.9.13.0003; Revisor e relator para o acórdão: 
Juiz Fernando Armando Ribeiro; Julgamento (majoritário): 03/04/2014. DJME: 
10/04/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CRIMINAL – CRIME DE DESERÇÃO – ATIPICIDADE DA 
CONDUTA POR AUSÊNCIA DE DOLO ESPECÍFICO DECORRENTE DO 
QUADRO CLÍNICO APRESENTADO PELO MILITAR – NÃO 
COMPROVAÇÃO – ESTADO DE NECESSIDADE – NÃO 
CARACTERIZAÇÃO – RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
APELAÇÃO N. 0003863-20.2012.9.13.0002; Relator: Juiz Fernando Armando 
Ribeiro; Julgamento (unânime): 03/04/2014. DJME: 10/04/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CRIMINAL – CRIME DE DESERÇÃO – TRANSAÇÃO PENAL – 
CRIME MILITAR PRÓPRIO – INAPLICABILIDADE DA LEI N. 9.099/95 – 
CONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA PELO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL – ESTADO DE NECESSIDADE – NÃO CARACTERIZADO – 
DOENÇA DIAGNOSTICADA EM DATA SUPERVENIENTE À DATA DA 
DESERÇÃO – DIFICULDADE FINANCEIRA – CAUSA QUE NÃO JUSTIFICA 
A PRÁTICA DO DELITO – NULIDADE – VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
AMPLA DEFESA – INOCORRÊNCIA – INDEFERIMENTO DA EXPEDIÇÃO 
DE CARTA ROGATÓRIA EM DECORRÊNCIA DA AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DA IMPRESCINDIBILIDADE DA DILIGÊNCIA – 
INTELIGÊNCIA DO ART. 222-A DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL – 
RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
APELAÇÃO N. 0000089-97.2003.9.13.0001; Relator: Juiz Fernando Armando 
Ribeiro; Julgamento (unânime): 15/04/2014. DJME: 24/04/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CRIMINAL – FALSIDADE IDEOLÓGICA – INSERÇÃO DE 
INFORMAÇÕES INVERÍDICAS EM BOLETIM DE OCORRÊNCIA E 
CONSEQUENTE EMISSÃO DE AUTO DE INFRAÇÃO DE TRÂNSITO – 
AUTORIA E MATERIALIDADE DELITIVAS COMPROVADAS – 
PROVIMENTO NEGADO. 
- Comete o delito capitulado no art. 312 do CPM o militar que insere ou faz 
inserir informações falsas em Boletim de Ocorrência, prejudicando direito de 
terceiro e criando obrigação, sendo que tal conduta atenta contra a 
Administração e o serviço militar. 
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- O decreto condenatório deve ser mantido em seus exatos termos, 
notadamente quando as provas testemunhais são uníssonas e harmônicas 
com o restante do conjunto probatório, comprovando a autoria e a 
materialidade delitivas. 
- Provimento negado ao recurso. 
APELAÇÃO N. 0005132-94.2012.9.13.0002; Relator: Juiz Cel BM Osmar 
Duarte Marcelino; Julgamento (unânime): 29/04/2014. DJME: 05/05/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CRIMINAL – CRIME DE ESTUPRO DE ADOLESCENTE NO 
INTERIOR DE AQUARTELAMENTO – TESE DA DEFESA DE INEXISTÊNCIA 
DE PROVAS NÃO COMPROVADA – FIXAÇÃO DA PENA EXACERBADA – 
RECONHECIMENTO DE UMA CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL FAVORÁVEL 
AO RÉU – REDUÇÃO DA PENA DEFINITIVA – PROVIMENTO PARCIAL AO 
RECURSO. 
- A cronologia dos fatos, nos autos, se encaixa e a vítima, em todos os seus 
depoimentos, manteve-se firme no relato dos acontecimentos, não caindo em 
qualquer contradição. 
- O Exame de Corpo de Delito foi realizado em 23 de dezembro de 2009, ou 
seja, 09 (nove) dias depois do suposto estupro. O laudo atestou que a vítima foi 
deflorada a menos de 10 (dez) dias, estando o lapso temporal em perfeita 
compatibilidade com a data dos fatos. 
- Há que se registrar que as testemunhas militares, subordinadas 
hierarquicamente ao acusado, omitiram e falsearam a verdade dos fatos, por 
motivos óbvios. 
- A autoria e a materialidade do crime de estupro restaram cabalmente 
comprovadas, pelo que não merece prosperar o pedido de absolvição, nos 
termos do art. 439, “e”, do CPPM. 
- Descabido o pedido da defesa de fixar a pena no patamar mínimo, se, de 11 
(onze) circunstâncias judiciais analisadas, 10 (dez) são desfavoráveis ao 
apelante. 
- Provimento parcial ao recurso. 
APELAÇÃO N. 0001549-75.2010.9.13.0001; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 13/05/2014. DJME: 19/05/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CRIMINAL – HOMICÍDIO SIMPLES E DANO – FIRMADA A 
COMPETÊNCIA DA JME PARA JULGAR O CRIME DE DANO – 
PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO ACOLHIDA – 
SENTENÇA FUNDAMENTADA EM DEPOIMENTOS SOB O CRIVO DO 
CONTRADITÓRIO E EM JUÍZO – LAUDO DE MICROCOMPARAÇÃO 
BALÍSTICA E EXAME DE CORPO DE DELITO INCONTROVERSOS – 
PRESENÇA DO ELEMENTO SUBJETIVO DO TIPO, O DOLO, O QUE 
IMPOSSIBILITA A DESCLASSIFICAÇÃO DO CRIME DE HOMICÍDIO PARA 
LESÃO CORPORAL SEGUIDA DE MORTE – INCIDÊNCIA DA AGRAVANTE 
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PREVISTA NO ART. 70, II, ALÍNEA “D”, DO CPM (FATOR SURPRESA) – 
RECONHECIMENTO DA ATENUANTE PREVISTA NO ART. 72, II, ALÍNEA 
“C”, DO CPM (SOB A INFLUÊNCIA DA VIOLENTA EMOÇÃO) – NÃO 
CONTRADIÇÃO ENTRE A ADMISSÃO DA AGRAVANTE SURPRESA E A 
DA ATENUANTE SOB A INFLUÊNCIA DA VIOLENTA EMOÇÃO, 
PROVOCADA POR ATO INJUSTO DA VÍTIMA – ACERVO PROBATÓRIO 
INCONTROVERSO – EVIDENCIADO O ANIMUS NECANDI – 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS EM SUA MAIORIA DESFAVORÁVEIS À RÉ, 
O QUE JUSTIFICA ESTABELECER A PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO 
LEGAL – RATIFICAÇÃO DOS FUNDAMENTOS E DISPOSITIVOS DA 
SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU, EXCETO O PATAMAR DA PENA-BASE 
DO CRIME DE HOMICÍCIO, QUE SE MOSTROU EXACERBADO, ADVINDO 
REDUÇÃO – PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO. 
- A autoria e a materialidade do crime de homicídio estão demonstradas, não 
só pela filmagem do circuito interno de TV instalado no local do crime, mas 
também pelo Laudo Necroscópico de fls. 299/301, bem como pelo relato das 
testemunhas e da própria ré, que confirmou ter feito os disparos de arma de 
fogo. 
- O dolo na conduta da ré apresenta-se de forma abrangente, ou seja, envolve 
todos os elementos do tipo penal, motivo pelo qual não cabe a desclassificação 
do crime de homicídio para o crime de lesão corporal seguida de morte. 
- A agravante surpresa admite a convivência com a atenuante sob a influência 
de violenta emoção, provocada por ato injusto da vítima, não havendo qualquer 
contradição. 
- Diminuição do patamar da pena-base, que se mostrou exacerbada. 
- Manutenção dos demais fundamentos e dispositivos da sentença proferida 
pelo Conselho Permanente de Justiça.  
- Provimento parcial do recurso.   
APELAÇÃO N. 0002851-39.2010.9.13.0002; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho; Julgamento (majoritário): 13/05/2014. DJME: 21/05/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO – LESÃO LEVE – ART. 209 DO CPM – PRELIMINAR – 
VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA BUSCA DA VERDADE REAL E DA 
AMPLA DEFESA – INOCORRÊNCIA – REDUÇÃO DA PENA DE OFÍCIO – 
POSSIBILIDADE – ILEGALIDADE DA DOSIMETRIA DA PENA – 
OCORRÊNCIA – PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA – ART. 125, VII 
E § 1º, DO CPM – INCIDÊNCIA – DECLARAÇÃO DE OFÍCIO – ART. 133 DO 
CPM – EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE.  
APELAÇÃO N. 0002862-71.2010.9.13.0001; Relator: Juiz Cel PM James 
Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 15/05/2014. DJME: 21/05/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CRIMINAL DA DEFESA – INUTILIZAÇÃO OU DESCAMINHO 
DE MATERIAL PROBANTE (ART. 352, CPM) – AUTORIA E 
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MATERIALIDADE COMPROVADAS – AUTOS DE SINDICÂNCIA REGULAR 
QUE FORA ENTREGUE NA CONDIÇÃO DE ENCARREGADO – 
NOTIFICAÇÃO PARA DEVOLUÇÃO DOS AUTOS NÃO ATENDIDA PELO 
MILITAR – DOCUMENTO SONEGADOS – CONDENAÇÃO MANTIDA – 
AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA – AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE 
QUE NA DATA DOS FATOS O MILITAR CONTAVA COM CONDENAÇÃO 
PENAL TRANSITADA EM JULGADO – DECOTE DA AGRAVANTE – NOVA 
DOSIMETRIA DO QUANTUM DA PENA – RECONHECIMENTO DA 
PRESCRIÇÃO À VISTA DA PENA APLICADA – DECRETAÇÃO, DE OFÍCIO, 
DA EXTINÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA, EM RAZÃO DA PRESCRIÇÃO 
(ARTS. 123, IV, E 133 DO CÓDIGO PENAL MILITAR). 
APELAÇÃO N. 0010429-19.2011.9.13.0002; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 15/05/2014. DJME: 23/05/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CRIMINAL – AUTORIA DAS FALSIFICAÇÕES NÃO 
COMPROVADA – O LAUDO DO EXAME GRAFOTÉCNICO ATESTA 
APENAS A FALSIDADE DAS ASSINATURAS, ENTRETANTO NÃO 
IDENTIFICA QUEM TERIA REALIZADO A FALSIFICAÇÃO CONSTATADA – 
A DENÚNCIA SE FUNDOU EM CONCLUSÕES QUE NÃO CONSTAM DO 
LAUDO GRAFOTÉCNICO E NOS AUTOS NÃO HÁ PROVAS DE QUE O 
APELADO TENHA SIDO O AUTOR DA FALSIFICAÇÃO DAS 
ASSINATURAS – IMPUTAÇÃO DE QUE O APELADO TERIA ALTERADO O 
CONTEÚDO INTELECTUAL DAS DECLARAÇÕES PRESTADAS NÃO 
COMPROVADA – NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO. 
APELAÇÃO N. 0001033-50.2013.9.13.0001; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; Julgamento (unânime): 20/05/2014. DJME: 23/05/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CRIMINAL – CRIME DE DESERÇÃO NÃO CONFIGURADO – 
AUSÊNCIA DE DOLO – HISTÓRICO DE DOENÇAS PSIQUIÁTRICAS DO 
APELADO NA JCS – LICENÇA MÉDICA NÃO HOMOLOGADA PELA 
ADMINISTRAÇÃO CONFIGURA TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR E NÃO 
COMETIMENTO DO CRIME DE DESERÇÃO – MANUTENÇÃO DA 
SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU – NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO 
MINISTERIAL. 
- O atestado médico apresentado, ainda que tardiamente, expõe uma situação 
que precisa ser considerada. Constatado está que o militar enfrenta problemas 
de saúde e isso tem interferido em sua vida, ao ponto de levá-lo a tratamento e 
internações. 
- O apelado tem um histórico de doenças psiquiátricas e várias passagens pela 
Junta Central de Saúde da PMMG. 
- O Conselho Permanente de Justiça considerou que a não homologação do 
atestado pela Administração Militar configurou tão somente um ato de natureza 
disciplinar, não caracterizando o crime de deserção, inexistindo ainda nos 
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autos provas de que o apelado teria agido com dolo de se ausentar de forma 
injustificada. 
- O tipo penal descrito no artigo 187 do CPM não se coaduna com a conduta do 
apelado, pois na verdade ele não se ausentou, sem licença, mas sim com a 
licença não homologada, o que descaracteriza o delito de deserção. 
- Mantida a sentença primeva. 
- Negado provimento ao recurso. 
APELAÇÃO N. 0001908-17.2013.9.13.0002; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 20/05/2014. DJME: 23/05/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CRIMINAL – VIOLAÇÃO DE SIGILO FUNCIONAL – 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA – RECONHECIMENTO DE 
OFÍCIO – CRIME DE CONCUSSÃO – PROVAS CONTIDAS NOS AUTOS 
NÃO DEMONSTRAM QUE HOUVE EXIGÊNCIA DE VANTAGEM INDEVIDA, 
CONDUTA ESSENCIAL PARA CARACTERIZAR O CRIME DE CONCUSSÃO 
– AS INVESTIGAÇÕES NÃO CONSEGUIRAM DEMONSTRAR QUE, ALÉM 
DA VIOLAÇÃO DO SIGILO FUNCIONAL, TERIA OCORRIDO A EXIGÊNCIA 
DE VANTAGEM INDEVIDA E QUEM A TERIA FEITO – A APREENSÃO DE 
UMA CADERNETA QUE CONTINHA O TELEFONE DO APELADO APENAS 
PROVA O VÍNCULO ENTRE ESTE MILITAR E O EXPLORADOR DE JOGOS 
DE AZAR, MAS NÃO PERMITE PRESUMIR QUE O MESMO EXIGIU 
VANTAGEM PARA PRESTAR UMA SUPOSTA “PROTEÇÃO” – RECURSO 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO A QUE SE NEGA PROVIMENTO (Juiz Fernando 
Galvão da Rocha, revisor e relator para o acórdão). 
 
V.V. – APELAÇÃO CRIMINAL – PRELIMINAR DE PRESCRIÇÃO ACOLHIDA 
NO CRIME DE VIOLAÇÃO DE SIGILO FUNCIONAL (ART. 326 DO CPM) – 
EXTINÇÃO DE PUNIBILIDADE NESSE DELITO – NO MÉRITO, HÁ INDÍCIOS 
SUFICIENTES E REVELADORES DE PROVA TESTEMUNHAL DO 
COMETIMENTO DO CRIME DE CONCUSSÃO, COTEJADO POR 
DEGRAVAÇÃO DE INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA – NEGADO 
PROVIMENTO AO RECURSO DA DEFESA – PROVIMENTO DO RECURSO 
INTERPOSTO PELO PARQUET, PARA CONDENAÇÃO DO APELANTE NO 
CRIME DE CONCUSSÃO. 
- A denúncia foi recebida em 05/11/2010 e a sessão de leitura da sentença 
condenatória recorrível se deu em 18/10/2013, extrapolando o prazo de dois 
anos previsto no art. 125, inciso VII, do CPM, ao considerar que a pena 
aplicada foi de 06 (seis) meses de detenção. Foi declarada extinta a 
punibilidade dos réus, no crime de violação de sigilo funcional (art. 326 do 
CPM), nos termos do art. 123, inciso IV, do CPM. 
- As conversas mencionadas na interceptação telefônica, cotejados com a 
prova testemunhal, demonstram de forma evidente o envolvimento do militar 
com o recebimento de vantagem indevida, decorrente da exploração da 
atividade ilícita de máquinas caça-níqueis, constituindo indícios seguros a 
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embasar o decreto condenatório em relação ao crime previsto no art. 305 do 
CPM.  
- Negado provimento ao recurso da defesa.  
- Provimento do recurso interposto pelo Ministério Público (Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho, relator). 
APELAÇÃO N. 0001711-64.2010.9.13.0003; Revisor e relator para o acórdão: 
Juiz Fernando Galvão da Rocha; Julgamento (majoritário): 20/05/2014. DJME: 
27/05/2014.  
 

*** 
 
APELAÇÃO CRIMINAL DA DEFESA – PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO – 
CONCUSSÃO (ART. 305 DO CPM) – DELITO FORMAL – EXIGÊNCIA DE 
VANTAGEM INDEVIDA – CERTEZA DA AUTORIA E COMPROVAÇÃO DA 
PRÁTICA DA CONDUTA PELO DEPOIMENTO DA VÍTIMA SECUNDÁRIA E 
DE TESTEMUNHA – CONTINUIDADE DELITIVA COMPROVADA PELO 
DEPOIMENTO DE DUAS TESTEMUNHAS – CONDENAÇÃO MANTIDA – 
DOSIMETRIA DA PENA – OBSERVÂNCIA DAS MODULANTES E DA 
PRISÃO SOBRE A CONTINUIDADE DELITIVA – FUNDAMENTAÇÃO 
SUFICIENTE E AMPARADA NOS ENTENDIMENTOS DOS TRIBUNAIS 
SUPERIORES SOBRE A MATÉRIA – RECURSO IMPROVIDO. 
APELAÇÃO N. 0011270-11.2011.9.13.0003; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 29/05/2014; DJME: 04/06/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CRIMINAL – CONTRADIÇÃO NA SENTENÇA POR ERRO 
MATERIAL – CORREÇÃO DE ERRO MATERIAL QUE NÃO CONTAMINA A 
DECISÃO – CERCEAMENTO DE DEFESA – NÃO CONFIGURAÇÃO – 
PROVA OBTIDA POR MEIO ILÍCITO – NÃO CONFIGURAÇÃO – INÉPCIA 
DA INICIAL PELA NÃO INDICAÇÃO, NA DENÚNCIA, DO DIA E HORA 
EXATOS DA PRÁTICA DO DELITO – NÃO CONFIGURAÇÃO – 
CONCUSSÃO – CRIME FORMAL – PROVAS TESTEMUNHAIS – DECRETO 
CONDENATÓRIO QUE DEVE SER MANTIDO EM RELAÇÃO A UM DOS 
RÉUS E QUE DEVE SER IMPOSTO AO OUTRO RÉU – APENAMENTO – 
PENA JUSTA E PROPORCIONAL. 
Preliminares: 
- O simples erro material não possui força para contaminar a sentença 
prolatada e retirar-lhe a validade. 
- O advogado recebe o processo no estado em que se encontra, e, se o 
julgamento já havia sido adiado anteriormente a pedido do defensor do próprio 
apelante e deste novo julgamento o militar já tinha plena ciência, na forma do 
art. 293 do CPPM, não há falar em cerceamento pelo indeferimento de novo 
julgamento, notadamente quando não se verificou nos autos qualquer prejuízo 
à defesa, elaborada com a melhor técnica material e processual. 
- Quando o Juiz, com a cautela e o zelo necessários, determina, 
fundamentadamente, a quebra do sigilo bancário e a apresentação de 
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documentos, em estrita observância aos ditames legais e às disposições 
constitucionais, não se pode cogitar ilícito o ato praticado. 
- Não há como reconhecer a inépcia da denúncia se a descrição da conduta 
delituosa foi feita de forma suficiente ao exercício do direito de defesa, com 
narrativa das circunstâncias relevantes, plenamente apta a permitir, a partir da 
leitura da peça acusatória, a total compreensão da acusação. 
 
Mérito: 
- O crime de concussão é de natureza formal, não carecendo sequer da 
absoluta comprovação de que o apelante teria recebido vantagem indevida, 
sendo que, para o delito em tela, o recebimento constitui mero exaurimento do 
crime. 
- Se as provas testemunhais carreadas aos autos são fartas e harmônicas 
entre si, comprovando a ocorrência delitiva, sem deixar dúvidas quanto à 
autoria e à materialidade do crime de concussão, deve-se manter ou impor o 
decreto condenatório. 
- Quando as circunstâncias judiciais verificadas a réu condenado em primeira 
instância se apresentam de igual modo a corréu que venha a ser condenado 
em sede de apelação, pelo mesmo crime e nas mesmas condições, não se 
pode sobrelevar a pena de um em detrimento daquela fixada ao outro, sob 
pena de desproporcionalidade, acarretando o apenamento injusto. 
APELAÇÃO N. 0000056-89.2012.9.13.0002; Relator: Juiz Cel BM Osmar 
Duarte Marcelino. Julgamento 1ª, 3ª e 4ª preliminares (unânime); 2ª preliminar 
(majoritária); Mérito (unânime): 03/06/2014. DJME: 13/06/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CRIMINAL – SUPRESSÃO DE DOCUMENTOS E 
PREVARICAÇÃO – ABSOLVIÇÃO DO DELITO DE SUPRESSÃO DE 
DOCUMENTOS POR INSUFICIÊNCIA DE PROVAS – CONDENAÇÃO PELO 
CRIME DE PREVARICAÇÃO – AUTORIA E MATERIALIDADE 
COMPROVADAS – NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO. 
- As provas testemunhais, em relação ao delito de supressão de documentos, 
são contraditórias e não permitem afirmar que o apelante foi o responsável pela 
destruição do Auto de Infração de Trânsito (AIT), bem como do seu 
desaparecimento e extravio.  Se há dúvida, deve prevalecer o princípio in dubio 
pro reo. A decisão do Conselho Permanente de Justiça foi acertada. 
- Prevaricação é o ato de retardar ou deixar de praticar ato de ofício, ou praticá-
lo contra as disposições legais, para satisfazer interesse ou sentimento 
pessoal. 
- A decisão de liberar a motocicleta irregular, sem documentação e habilitação, 
tanto do condutor como de seu proprietário, foi pessoal do apelante e, neste 
exato momento, houve o cometimento do crime de prevaricação, já que, o 
acusado, ora apelante, atuou, por sua livre e espontânea vontade, de forma 
consciente, sabendo que sua conduta estava contrária aos dispositivos de lei, 
omitindo-se em atos de ofício, já consagrados em qualquer operação policial.  
- Autoria e materialidade comprovadas. 
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- negado provimento ao recurso. 
APELAÇÃO N. 0004457-31.2012.9.13.0003; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 11/06/2014. DJME: 17/06/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CRIMINAL – VIOLAÇÃO DO DEVIDO PROCESSO LEGAL – 
ABERTURA DE “VISTA” PARA FINS DOS ARTIGOS 427 E 428 DO CPPM 
NO DIA ANTERIOR À SESSÃO DE JULGAMENTO – MANIFESTAÇÃO DA 
DEFESA DOS APELANTES REQUERENDO A REALIZAÇÃO DE 
DILIGÊNCIAS OCORREU NO PRIMEIRO MOMENTO QUE FOI POSSÍVEL – 
AUSÊNCIA DE PRECLUSÃO – A INTIMAÇÃO PUBLICADA NO DIA 
ANTERIOR AO DA SESSÃO DE JULGAMENTO, PARA FINS DE 
REQUERIMENTO DE DILIGÊNCIAS E APRESENTAÇÃO DE ALEGAÇÕES 
FINAIS, É CONSIDERADA COMO NULIDADE – PROCESSO ANULADO A 
PARTIR DA FASE DO ART. 427 DO CPPM, PARA A DEFESA, DEVENDO 
SER O PROCESSO RETOMADO A PARTIR DE ENTÃO. 
APELAÇÃO N. 0006637-23.2012.9.13.0002; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; Julgamento (unânime): 1º/07/2014. DJME: 03/07/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CRIMINAL – CRIME DE DESRESPEITO A SUPERIOR – 
OCORRÊNCIA DE FURTO DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO EM ESCOLA 
PÚBLICA, DE MADRUGADA – ABORDAGEM AOS SUPOSTOS 
MELIANTES, QUE, NA VERDADE, SE TRATAVAM DE DOIS POLICIAIS 
MILITARES DE FOLGA E À PAISANA – EXPRESSÕES ORAIS 
GROSSEIRAS E DEPRECIATIVAS NO SENTIDO DE DESMERECER A 
ATUAÇÃO DO OFICIAL CPU QUE ATENDIA A OCORRÊNCIA – PROVAS 
SUFICIENTES PARA SUSTENTAR O ÉDITO CONDENATÓRIO – 
MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS – MANUTENÇÃO DA 
SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU – NEGADO PROVIMENTO AO 
RECURSO.  
- Qualquer viatura policial, de madrugada, que se deparar com um veículo 
colocando materiais de construção em seu porta-malas, pertencentes a uma 
escola pública, que está em reforma, vai fazer a abordagem dos agentes. 
Infere-se, de imediato, que está ocorrendo um furto de materiais. Isso é óbvio. 
- As palavras, proferidas pelo apelante, configuraram, de forma incontroversa, o 
crime tipificado no artigo 160 do CPM (desrespeito a superior). O elemento 
subjetivo se manifesta pela vontade livre do sujeito ativo, em faltar com o 
respeito ao seu superior. 
- Em relação às excludentes de ilicitude alegadas pela defesa, seja a legítima 
defesa ou o estado de necessidade, razão não assiste ao recorrente. As 
palavras proferidas, de forma desrespeitosa, nas instituições militares, atentam 
contra a autoridade e a disciplina militar. 
- Os princípios da hierarquia e disciplina não podem e não devem ser expostos 
a linhas tão tênues de fragilidade, pois, na realidade, são duas vigas mestras 
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de sustentação de toda a estrutura hierárquica das Instituições Militares 
Estaduais e Federais. 
- Materialidade e autoria estão sobejamente comprovadas. 
- Manutenção da sentença a quo. 
- Negado provimento ao recurso. 
APELAÇÃO N. 0001633-68.2013.9.13.0002; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 1º/07/2014. DJME: 07/07/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO – PECULATO – EMISSÃO DE DUAS NOTAS FISCAIS 
RELATIVAS AO CONSERTO DA MESMA VIATURA – APROPRIAÇÃO DE 
PARTE DO VALOR RECEBIDO PELA EMPRESA REFERENTE À SEGUNDA 
NOTA FISCAL – ALEGAÇÃO DE QUE RECEBEU DOAÇÃO EM IDÊNTICO 
VALOR AO DA SEGUNDA NOTA FISCAL E DESTINOU OS VALORES EM 
REFORMA DO BATALHÃO – O TIPO PENAL DO PECULATO NÃO EXIGE 
QUE SEJA DEMONSTRADA A FINALIDADE DA QUANTIA APROPRIADA – 
NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO. 
APELAÇÃO N. 0000289-25.2008.9.13.0003; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; Julgamento (unânime): 10/07/2014: DJME: 14/07/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CRIMINAL – PRELIMINARES DE NULIDADE DO DEPOIMENTO 
DA VÍTIMA E INÉPCIA DA DENÚNCIA NÃO ACOLHIDAS PELO CPJ – 
ABSOLVIÇÃO DE AMBOS OS RÉUS DO CRIME-MEIO DE 
PREVARICAÇÃO, ABSORVIDO PELO CRIME DE CONCUSSÃO – 
OMISSÃO NA TOMADA DE MEDIDAS LEGAIS EM LOCAL DE 
OCORRÊNCIA PELOS RÉUS – EXIGÊNCIA DE VANTAGEM INDEVIDA 
COMPROVADA POR TESTEMUNHA – VÍTIMA MANTEVE-SE FIRME EM 
SUA VERSÃO EM TODAS AS FASES DO PROCESSO – 
INAPLICABILIDADE DO ARTIGO 31 DO CPM – DESCLASSIFICAÇÃO DO 
CRIME DE PREVARICAÇÃO PARA CONCUSSÃO NÃO DEVIDA, SE O 
OBJETIVO DO APELANTE ERA A PRÁTICA DO DELITO PREVISTO NO 
ARTIGO 305 DO CPM – AUTORIA E MATERIALIDADE INCONTROVERSAS 
– MANUTENÇÃO DA SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU – NEGADO 
PROVIMENTO AO RECURSO. 
- O crime de concussão é um crime formal, cuja consumação ocorre com a 
simples exigência de vantagem indevida para si ou para outrem, direta ou 
indiretamente, sendo o sujeito ativo o funcionário ou servidor público civil ou 
militar. A essência deste crime reside no abuso da função exercida, por isso 
somente o servidor público pode cometê-lo. 
- O apelante, ao invés de tomar as medidas legais no local de ocorrência e 
cumprir o que manda a lei, preferiu caminhar no caminho inverso, ao propor e 
exigir da vítima o pagamento de vantagem indevida no valor de R$150,00 
(cento e cinquenta reais) para fazer vistas grossas às irregularidades 
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constatadas no veículo, quando deu um prazo para que o dinheiro fosse 
providenciado.  
- Em relação à aplicação do artigo 31 do Código Penal Militar (desistência 
voluntária e arrependimento eficaz), razão alguma assiste à tese da defesa. O 
crime de concussão, de natureza formal, consuma-se com a simples exigência 
da vantagem indevida. Se sobrevém a efetiva percepção desta vantagem, 
ocorre apenas o exaurimento do delito.  
- No que tange à desclassificação do crime de concussão para prevaricação, 
resta nítido nos autos que o apelante só deixou de realizar o ato de ofício que 
era devido, com o objetivo de praticar o crime de concussão. Ademais, decidiu 
acertadamente o CPJ quando considerou o crime de prevaricação como crime-
meio, admitindo a absorção deste crime pelo de concussão, absolvendo ambos 
os réus da imputação do delito previsto no art. 319 do CPM.  
- Manutenção da sentença a quo. 
- Negado provimento ao recurso. 
APELAÇÃO N. 0005342-48.2012.9.13.0002; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 10/07/2014. DJME: 15/07/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CRIMINAL DA DEFESA – CONDENAÇÃO POR CRIME DE 
ESTELIONATO (ART. 251, DO CPM) – PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO POR 
INSUFICIÊNCIA DE PROVAS – DEPOIMENTOS DE TESTEMUNHAS 
COERENTES E PRECISOS SOBRE A CONDUTA DELITUOSA DO 
ACUSADO – PROVA DOCUMENTAL QUE CORROBORA COM A VERSÃO 
DAS VÍTIMAS – CONJUNTO PROBATÓRIO HARMÔNICO – CONDENAÇÃO 
MANTIDA – RECURSO IMPROVIDO. 
 APELAÇÃO N. 0001513-96.2011.9.13.0001; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 10/07/2014. DJME: 16/07/2014. 
 

*** 
 
RECURSO MINISTERIAL – APELAÇÃO CRIMINAL – LESÃO CORPORAL 
LEVE – ART. 209 DO CPM – OCORRÊNCIA – COAUTORIA – ART. 53 DO 
CPM – INEXISTÊNCIA – CONDESCENDÊNCIA CRIMINOSA – ART. 322 DO 
CPM – INOCORRÊNCIA – IMPROVIMENTO. 
RECURSO DA DEFESA – APELAÇÃO E EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – 
INTEMPESTIVIDADE – NÃO CONHECIMENTO – PRESCRIÇÃO – MATÉRIA 
DE ORDEM PÚBLICA – INOCORRÊNCIA – SENTENÇA MANTIDA.  
APELAÇÃO N. 0000328-52.2013.9.13.0001; Relator: Juiz Cel PM James 
Ferreira Santos; Julgamento (preliminar – unânime; mérito – majoritário): 
16/07/2014. DJME: 18/07/2014. 
 

*** 
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APELAÇÕES CRIMINAIS DAS DEFESAS – FALSIDADE IDEOLÓGICA – 
ARTIGO 312 DO CPM – DENÚNCIA DE COAUTORIA – CIRCUNSTÂNCIAS 
FÁTICAS DIVERSAS. 
PRIMEIRO RECURSO DE APELAÇÃO – PRÁTICA DO ILÍCITO PENAL – 
COMPROVAÇÃO – INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DO IN DUBIO PRO REO – 
IMPOSSIBILIDADE – ABSOLVIÇÃO – IMPOSSIBILIDADE – PROVIMENTO 
NEGADO – SENTENÇA MANTIDA.  
SEGUNDO RECURSO DE APELAÇÃO – INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DO IN 
DUBIO PRO REO – POSSIBILIDADE – ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA 
DE PROVAS – ART. 439, “E”, DO CPPM – POSSIBILIDADE – RECURSO 
PROVIDO – SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA.  
APELAÇÃO N. 0005327-76.2012.9.13.0003; Relator: Juiz Cel PM James 
Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 16/07/2014. DJME: 18/07/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CRIMINAL – LESÃO CORPORAL E INVASÃO DE DOMICÍLIO – 
CONJUNTO PROBATÓRIO HÁBIL A LASTREAR A CONDENAÇÃO 
IMPOSTA AO APELANTE SOMENTE EM RELAÇÃO AO CRIME DE LESÃO 
CORPORAL – MANUTENÇÃO DA CONDENAÇÃO IMPOSTA – INVASÃO 
DE DOMICÍLIO – ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA DE PROVAS – 
PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO DE APELAÇÃO AVIADO PELO 
RÉU. 
APELAÇÃO N. 0011788-04.2011.9.13.0002; Relator: Juiz Fernando Armando 
Ribeiro; Julgamento (unânime): 16/07/2014. DJME: 21/07/2014.  
 

*** 
 
APELAÇÃO CRIMINAL – INSUFICIÊNCIA DE PROVAS PARA A 
CONDENAÇÃO – MANUTENÇÃO DA ABSOLVIÇÃO COM FULCRO NA 
ALÍNEA “E” DO ART. 439 DO CPPM – NEGADO PROVIMENTO AO 
RECURSO. 
APELAÇÃO N. 0002339-53.2010.9.13.0003; Relator: Juiz Fernando Armando 
Ribeiro; Julgamento (unânime): 16/07/2014. DJME: 21/07/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CRIMINAL – CRIMES DE TENTATIVA DE EXTORSÃO E DE 
CORRUPÇÃO PASSIVA, AMBOS DO CPM – PRELIMINARES DE 
VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DO JUIZ NATURAL E DE INCOMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA MILITAR PARA APRECIAR ESTE FEITO NÃO ACOLHIDAS – NO 
MÉRITO, AS PROVAS DE INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA E OS 
DEPOIMENTOS DAS TESTEMUNHAS SÃO ROBUSTOS E IRREFUTÁVEIS 
– REFORMA PARCIAL DA SENTENÇA NO ÂMBITO DE COMPETÊNCIA DO 
JUÍZO SINGULAR – DIMINUIÇÃO DA PENA NO CRIME DE TENTATIVA DE 
EXTORSÃO NO PATAMAR DE 2/3 – MANUTENÇÃO DA SENTENÇA 
PROFERIDA PELO CPJ – PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO. 



 
EMENTÁRIO DE JURISPRUDÊNCIA - 2014/2015 

 

29 

 

- O apelante agia como intermediador na prática de crimes que lhe foram 
imputados, em razão da função policial que exercia, apresentando-se inclusive 
fardado, fazendo uso de viatura policial, demonstrando para todas as pessoas 
com quem mantinha contatos sua condição de policial militar. Logo, todos os 
crimes impróprios praticados por ele atraem a competência da Justiça Militar. 
 - Afastadas as preliminares de violação do princípio do juiz natural, inaplicável 
à Justiça Militar Estadual, e de incompetência da Justiça Militar para 
apreciação deste feito, já que esta competência foi firmada pela magistrada a 
quo e ratificada por esta Corte castrense.  
- No âmbito da competência do juízo singular, comprovada ficou a prática do 
crime de tentativa de extorsão, mediante grave ameaça a um civil. 
- No âmbito da competência do Conselho Permanente de Justiça, as provas 
em relação à prática do crime de corrupção passiva são abundantes e 
robustas, conforme demonstrado nas provas de interceptação telefônica e nos 
depoimentos das testemunhas ouvidas em juízo. Configurada ficou a 
continuidade delitiva, com base no modus operandi da ação delituosa 
empreendida pelo apelante e sua amante. 
- Reforma da sentença no âmbito de competência do juízo singular, apenas 
para diminuir a pena imposta ao delito de tentativa de extorsão, no patamar de 
2/3. 
- Provimento parcial ao recurso. 
APELAÇÃO N. 0005535-60.2012.9.13.0003; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho; Julgamento (Preliminar: majoritário. Mérito: unânime): 
05/08/2014. DJME: 13/08/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CRIMINAL – CORRUPÇÃO PASSIVA – INSUFICIÊNCIA DE 
PROVAS – ABSOLVIÇÃO – IN DUBIO PRO REO – ART. 439, E, CPPM – 
PROVIMENTO NEGADO. 
- A prova para embasar um decreto condenatório deve ser plena, robusta e 
estreme de dúvidas, de forma que a condenação leve a uma certeza, não a 
uma simples probabilidade. 
- Se o conjunto probatório não permite a comprovação da ocorrência delituosa, 
necessária se faz a absolvição do acusado por insuficiência de provas, em 
observância ao consagrado princípio do in dubio pro reo. 
- Comprovada a ocorrência do delito, mas sem provas quanto à autoria, a 
absolvição deve ocorrer com fulcro no art. 439, “e”, do CPPM. 
APELAÇÃO N. 0006585-24.2012.9.13.0003; Relator: Juiz Cel BM Osmar 
Duarte Marcelino; Julgamento (unânime): 05/08/2014. DJME: 13/08/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CRIMINAL – CONTRADIÇÃO ENTRE A ATA DA SESSÃO DE 
JULGAMENTO E A SENTENÇA, POR ERRO MATERIAL NESTA ÚLTIMA, 
QUANTO AO REGIME DE CUMPRIMENTO DA PENA – CORREÇÃO DE 
ERRO MATERIAL QUE NÃO CONTAMINA A DECISÃO – PRETENSÃO DE 
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NULIDADE DA SENTENÇA – IMPOSSIBILIDADE – PECULATO – AUTORIA 
E MATERIALIDADE DO DELITO COMPROVADAS – VALOR DO BEM – 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA – CRIME DE BAGATELA – NÃO 
APLICAÇÃO – BEM JURÍDICO TUTELADO. 
Preliminar: 
- O simples erro material não possui força para contaminar a sentença 
prolatada e retirar-lhe a validade. 
Mérito: 
- Estando sobejamente comprovadas a autoria e a materialidade do delito e 
estando a sentença embasada na prova dos autos, há que ser mantida a 
condenação. 
- É relevante ressaltar que a vida castrense tem peculiaridades e modus 
vivendi próprios, impondo ao miliciano uma conduta profissional exemplar. A 
rigidez e a severidade do regime disciplinar têm ritos e procedimentos 
sustentados nas vigas mestras da hierarquia e disciplina. 
- Entende-se que os dispositivos do Código Penal Militar têm por objetivo, 
principalmente, resguardar a moralidade, probidade e credibilidade dos 
militares e sua lealdade à Administração Militar. 
- A jurisprudência predominante do Supremo Tribunal Federal é no sentido de 
reverenciar a especialidade da legislação penal militar e da justiça castrense, 
sem a submissão à legislação penal comum do crime militar devidamente 
caracterizado. 
- Tendo o militar prontamente confessado estar na posse do bem, sem criar 
embaraços à solução do delito, deve a pena pela tentativa, conforme parágrafo 
único do art. 30 do CPM, ser reduzida em seu máximo, ou seja, 2/3 (dois 
terços), observados a razoabilidade e a proporcionalidade. 
APELAÇÃO N. 0007101-44.2012.9.13.0003; Relator: Juiz Cel BM Osmar 
Duarte Marcelino; Julgamento (unânime): 12/08/2014. DJME: 18/08/2014. 
 

*** 
 
CRIME DE PECULATO – AS PROVAS COLIGIDAS NOS AUTOS NÃO 
DEMONSTRAM COM CERTEZA QUE HOUVE PRÉVIA CONFERÊNCIA DOS 
VALORES ARRECADADOS COM OS AUTORES DO ROUBO ANTES DO 
DESLOCAMENTO ATÉ A SEDE DA UNIDADE MILITAR, TAMPOUCO QUE 
A VÍTIMA TINHA CERTEZA DA EXATA QUANTIA ROUBADA – A VÍTIMA 
DO ROUBO ALEGA QUE A TOTALIDADE DO DINHEIRO SUBTRAÍDO NÃO 
LHE FOI RESTITUÍDA – ADMITINDO-SE QUE A VÍTIMA TENHA CERTEZA 
DO VALOR DESAPARECIDO, NÃO HÁ PROVAS DE QUE O APELADO 
TENHA-SE APROPRIADO DE PARTE DO DINHEIRO RECUPERADO – 
NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO INTERPOSTO PELO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DE MINAS GERAIS, MANTENDO-SE A DECISÃO DE PRIMEIRO 
GRAU DE JURISDIÇÃO QUE ABSOLVEU O APELADO. 
APELAÇÃO N. 0002067-65.2010.9.13.0001; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; Julgamento (unânime): 12/08/2014. DJME: 20/08/2014. 
 

*** 
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APELAÇÃO CRIMINAL DA DEFESA – LESÃO LEVE (ART. 209 DO CPM) – 
PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO – AUTORIA E MATERIALIDADE 
COMPROVADAS POR PROVA TESTEMUNHAL E AUTO DE CORPO DE 
DELITO – LESÕES CORPORAIS PROVENIENTES DE AGRESSÕES 
PRATICADAS PELOS MILITARES, APÓS DISCUSSÕES SOBRE 
ASSUNTOS PARTICULARES, EM SITUAÇÃO DE REVIDE A 
PROVOCAÇÕES DE CIVIS – AUSÊNCIA DA CAUSA DE EXCLUSÃO DE 
ILICITUDE DO ESTRITO CUMPRIMENTO DO DEVER LEGAL – DECRETO 
PENAL CONDENATÓRIO MANTIDO. 
PEDIDO DE SUBSTITUIÇÃO DE PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVA DE DIREITOS – INAPLICABILIDADE NO ÂMBITO DA 
JUSTIÇA MILITAR – PRECEDENTES DO EXCELSO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL – RECURSO IMPROVIDO. 
APELAÇÃO N. 0005329-49.2012.9.13.0002; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 14/08/2014. DJME: 22/08/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CRIMINAL – INSUFICIÊNCIA DE PROVA – INOCORRÊNCIA – 
EXISTÊNCIA DE CONJUNTO PROBATÓRIO NOS AUTOS SUFICIENTE A 
LASTREAR A CONDENAÇÃO IMPOSTA AO MILITAR PELA PRÁTICA DOS 
CRIMES DE DESACATO A SUPERIOR E DESACATO A MILITAR – 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA O CRIME DE INJÚRIA – IMPOSSIBILIDADE – 
AFETAÇÃO DA HONRA FUNCIONAL DOS OFENDIDOS – REDUÇÃO DA 
PENA, EX OFFICIO – INTELIGÊNCIA DO ART. 79 DO CÓDIGO PENAL 
MILITAR.  
APELAÇÃO N. 0003227-20.2013.9.13.0002; Relator: Juiz Fernando Armando 
Ribeiro; Julgamento (unânime): 14/08/2014. DJME: 25/08/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CRIMINAL – FURTO QUALIFICADO – INSUFICIÊNCIA DE 
PROVAS – ABSOLVIÇÃO – IN DUBIO PRO REO - ART. 439, E, CPPM – 
PROVIMENTO NEGADO. 
- A prova para embasar um decreto condenatório deve ser plena, robusta e 
estreme de dúvidas, de forma que a condenação leve a uma certeza, não a 
uma simples probabilidade. 
- Se o conjunto probatório não permite a comprovação da ocorrência delituosa, 
necessária se faz a absolvição do acusado, por insuficiência de provas, com 
base no art. 439, “e”, do CPPM, e em observância ao consagrado principio do 
in dubio pro reo. 
APELAÇÃO N. 0000754-40.2008.9.13.0001; Relator: Juiz Cel BM Osmar 
Duarte Marcelino; Julgamento (unânime): 19/08/2014. DJME: 25/08/2014. 
 

*** 
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APELAÇÕES CRIMINAIS – LESÃO CORPORAL LEVE – ART. 209 DO CPM. 
PRIMEIRA APELAÇÃO – AUTORIA NÃO COMPROVADA – INCIDÊNCIA DO 
PRINCÍPIO DO IN DUBIO PRO REO – ABSOLVIÇÃO DOS RECORRENTES 
NOS TERMOS DO ART. 439, “E”, DO CPPM – NÃO EXISTIR PROVA 
SUFICIENTE PARA A CONDENAÇÃO – APELAÇÃO PROVIDA – 
SENTENÇA REFORMADA. 
SEGUNDA APELAÇÃO – AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADAS – 
ILEGITIMIDADE DA CONDUTA – IMPOSSIBILIDADE DE ABSOLVIÇÃO – 
RECURSO IMPROVIDO – SENTENÇA MANTIDA. 
APELAÇÃO N. 0002062-40.2010.9.13.0002; Relator: Juiz Cel PM James 
Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 21/08/2014. DJME: 26/08/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CRIMINAL – IMPUTAÇÃO DE COMETIMENTO DOS CRIMES 
DE ABANDONO DE POSTO E FALSO TESTEMUNHO – PRETENSÃO DE 
RETRATAÇÃO EM PROCEDIMENTO DISTINTO DAQUELE EM QUE TERIA 
SIDO PRESTADO O TESTEMUNHO FALSO – PRELIMINAR REJEITADA – A 
PREVISÃO DE QUE A RETRATAÇÃO TORNA O FATO IMPUNÍVEL DESDE 
QUE PRATICADO ANTES DA PROLAÇÃO DA SENTENÇA VINCULA O 
INSTITUTO DA RETRATAÇÃO AO ESCOPO DE RESGUARDAR A 
VERACIDADE DOS ELEMENTOS DE CONVICÇÃO COLHIDOS NO 
PROCESSO EM QUE O TESTEMUNHO FALSO FOI PRESTADO – 
CONDENAÇÕES PELA PRÁTICA DO CRIME DE ABANDONO DE POSTO 
DEVEM SER REFORMADAS, POIS AS PROVAS CARREADAS NOS AUTOS 
NÃO DEMONSTRAM QUE OS APELANTES DEIXARAM DE REALIZAR O 
TREINAMENTO EXTENSIVO SEMANAL – AUSÊNCIA DE PROVA DO 
FALSO TESTEMUNHO – MILITAR NÃO FOI OUVIDO NA QUALIDADE DE 
TESTEMUNHA – NÃO HÁ QUE FALAR NA PRÁTICA DO CRIME DE FALSO 
TESTEMUNHO – RECURSOS PROVIDOS PARA REFORMAR A SENTENÇA 
E ABSOLVER OS APELANTES. 
APELAÇÃO N. 0000737-25.2013.9.13.0002; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; Julgamento (unânime): 02/09/2014. DJME: 08/09/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CRIMINAL – CRIME DE USO DE DOCUMENTO FALSO – 
ARTIGO 315 DO CPM – PRELIMINAR DE DEMONSTRAÇÃO DE 
EXEMPLAR FICHA FUNCIONAL DO RECORRENTE NÃO ACOLHIDA – AS 
DUAS SANÇÕES DE SUSPENSÃO ANULADAS JUDICIALMENTE NÃO 
CONSTAM DO ERF DO APELANTE NEM INTERFERIRAM NA DOSIMETRIA 
DA PENA IMPOSTA, QUE FICOU NO PATAMAR MÍNIMO – 
INDEPENDÊNCIA DAS ESFERAS ADMINISTRATIVA E PENAL – NO 
MÉRITO, NÃO FICOU COMPROVADA OFENSA AO ART. 297, NEM 
DESRESPEITO AO ART. 373, ALÍNEA “C”, AMBOS DO CPPM – CÓPIA DE 
DECLARAÇÃO DE COMPARECIMENTO NÃO AUTENTICADA 
CORRESPONDEU À PRESUNÇÃO DE VIA ORIGINAL – FÉ PÚBLICA 
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PRESUMIDA DE FUNCIONÁRIO PÚBLICO MILITAR – CEDMU PEDIU O 
ARQUIVAMENTO DO PROCESSO DE COMUNICAÇÃO DISCIPLINAR, COM 
BASE NA SUPOSTA VERACIDADE DOCUMENTAL – DOCUMENTO FALSO 
ANEXADO ÀS RAZÕES ESCRITAS DE DEFESA – DESNECESSÁRIO 
AUTENTICAÇÃO OU EXAME PERICIAL PARA A VERIFICAÇÃO DA 
FALSIDADE DOCUMENTAL, SE A CRONOLOGIA DOS FATOS SE 
APRESENTA DE FORMA CLARA E INCONTROVERSA – MATERIALIDADE 
E AUTORIA SOBEJAMENTE COMPROVADAS – MANUTENÇÃO DA 
SENTENÇA A QUO – NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO. 
- O acervo probatório é coeso e baseia-se exclusivamente em provas 
documentais, que são robustas e suficientes para comprovar a prática do crime 
de uso de documento falso pelo apelante.  
- A tese construída pela defesa de nada declarar, tanto na fase inquisitorial 
quanto na judicial, não convenceu sobre a inocência do recorrente. O 
arcabouço oferecido pela documentação acostada nos autos aponta, de forma 
induvidosa, que o ora recorrente realmente praticou o delito capitulado no 
artigo 315 do CPM. 
- As provas testemunhais tornam-se desnecessárias se as provas documentais 
satisfazem as exigências legais de imputação dos fatos em desfavor do 
recorrente.  
- Materialidade e autoria estão sobejamente comprovadas. 
- Manutenção da sentença a quo. 
- Negado provimento ao recurso. 
APELAÇÃO N. 0000617-45.2014.9.13.0002; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 02/09/2014. DJME: 08/09/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CRIMINAL – ABANDONO DE POSTO – ART. 195 DO CPM – 
NÃO COMPROVAÇÃO – ABOLVIÇÃO DOS MILITARES POR NÃO 
CONSTITUIR O FATO INFRAÇÃO PENAL – ART. 439, “B”, DO CPPM – 
POSSIBILIDADE – RECURSOS PROVIDOS – SENTENÇA REFORMADA. 
APELAÇÃO N. 0000702-65.2013.9.13.0002; Relator: Juiz Cel PM James 
Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 04/09/2014. DJME: 09/09/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CRIMINAL – USO DE DOCUMENTO FALSO – 
APRESENTAÇÃO DE CÓPIA REPROGRÁFICA NÃO AUTENTICADA DE 
ATESTADO MÉDICO FALSIFICADO – A AUSÊNCIA DE AUTENTICAÇÃO 
DA CÓPIA REPROGRÁFICA RETIRA A SUA QUALIDADE DE 
“DOCUMENTO” PARA FINS PENAIS – ATIPICIDADE DA CONDUTA – 
ABSOLVIÇÃO – ART. 439, “B”, DO CPPM – RECURSO PROVIDO (Juiz 
Fernando Armando Ribeiro, revisor e relator para o acórdão). 
 
V.V. – APELAÇÃO CRIMINAL – USO DE DOCUMENTO FALSO – ART. 315 
DO CPM – OCORRÊNCIA – ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA DE 
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PROVAS – IMPOSSIBILIDADE – EXISTÊNCIA DE PROVAS SUFICIENTES 
PARA A CONDENAÇÃO DO RECORRENTE – RECURSO NÃO PROVIDO – 
SENTENÇA MANTIDA (Juiz Cel PM James Ferreira Santos, relator 
vencido).  
APELAÇÃO N. 0012155-25.2011.9.13.0003; Revisor e relator para o acórdão: 
Juiz Fernando Armando Ribeiro; Julgamento (majoritário): 04/09/2014. DJME: 
10/09/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CRIMINAL – PRELIMINARES DE CERCEAMENTO DE DEFESA 
E INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA MILITAR – INOCORRÊNCIA – CRIME DE 
PECULATO – AUTORIA E MATERIALIDADE DO DELITO COMPROVADAS. 
Preliminares: 
- O Estado não possui a obrigação de arcar com as despesas de locomoção de 
réu que não mais pertencia aos quadros da PMMG, à época da sessão de 
julgamento. 
- Na forma do art. 125, § 4º, da CF/88, a Justiça Militar estadual é competente 
para processar e julgar os militares dos Estados, nos crimes militares definidos 
em lei, ressalvada a competência do júri quando a vítima for civil. 
Mérito: 
- Estando sobejamente comprovadas a autoria e a materialidade do delito, e a 
sentença embasada na prova dos autos, há que ser mantida a condenação. 
APELAÇÃO N. 0004149-95.2012.9.13.0002; Relator: Juiz Cel BM Osmar 
Duarte Marcelino; Julgamento (unânime): 09/09/2014. DJME: 11/09/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CRIMINAL – ABSOLVIÇÃO DOS ACUSADOS COM BASE NO 
ART. 439, ALÍNEA “C”, DO CPPM – POSSIBILIDADE – INEXISTÊNCIA DE 
PROVA DE TEREM OS ACUSADOS CONCORRIDO PARA A INFRAÇÃO 
PENAL – PRESUNÇÃO DE VERACIDADE E DE LEGITIMIDADE DOS ATOS 
PRODUZIDOS PELA PMMG – INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DO IN DUBIO 
PRO REO – RECURSOS PROVIDOS – SENTENÇA REFORMADA. 
APELAÇÃO N. 0005782-44.2012.9.13.0002; Vogal e relator para o acórdão: 
Juiz Cel PM James Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 04/09/2014. DJME: 
11/09/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CRIMINAL – CRIME DE PREVARICAÇÃO – AUTORIA E 
MATERIALIDADE DO DELITO COMPROVADAS. 
- Prevaricação é o ato de retardar ou deixar de praticar ato de ofício, ou praticá-
lo contra as disposições legais, para satisfazer interesse ou sentimento 
pessoal. 
- O militar que se abstém da realização da conduta a que está obrigado, com a 
destinação específica de atender a sentimento ou interesse próprios, comete o 
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delito de prevaricação, o qual ofende a Administração Militar, pois lhe causa 
dano ou perturba o normal desenvolvimento de sua atividade. 
- Estando sobejamente comprovadas a autoria e a materialidade do delito, e a 
sentença embasada na prova dos autos, há que ser mantida a condenação. 
- Negado provimento ao apelo, mantendo-se a sentença de primeiro grau de 
jurisdição. 
APELAÇÃO N. 0005529-53.2012.9.13.0003; Relator: Juiz Cel BM Osmar 
Duarte Marcelino; Julgamento (majoritário): 16/09/2014. DJME: 19/09/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CRIMINAL – PROVAS DA AUTORIA E DA MATERIALIDADE 
DAS LESÕES – O APELANTE SACOU SUA ARMA E A APONTOU PARA A 
NUCA DA VÍTIMA, ESFREGANDO-A EM SUA NUCA E GUARDANDO-A EM 
SEGUIDA – NO MESMO LOCAL EM QUE A TESTEMUNHA DISSE TER 
VISTO O APELANTE “ESFREGAR A ARMA” É QUE OCORRERAM AS 
PEQUENAS LESÕES – INVIÁVEL A DESCLASSIFICAÇÃO DO CRIME DE 
LESÃO CORPORAL DE NATUREZA LEVE PARA LEVÍSSIMA, COM A 
CONSEQUENTE APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO § 6º DO ART. 209 DO 
CPM – A NATUREZA DA LESÃO SOFRIDA PELA VÍTIMA DEVE SER 
IDENTIFICADA POR EXPERT NO ASSUNTO – RECURSO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. 
APELAÇÃO N. 0012579-73.2011.9.13.0001; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; julgamento (unânime): 16/09/2014. DJME: 22/09/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CRIMINAL – RECUSA DE OBEDIÊNCIA – ABSOLVIÇÃO POR 
INSUFICIÊNCIA DE PROVAS – PRINCÍPIO DO IN DUBIO PRO REO – 
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA ABSOLUTÓRIA. 
- No nosso ordenamento jurídico, meros indícios ou conjecturas não bastam 
para sustentar um decreto condenatório, que deve embasar-se em provas 
estremes de dúvida, o que não ocorre na hipótese dos autos, uma vez que não 
ficou devidamente comprovada a prática do delito. 
- As provas colhidas nos autos não demonstram, de forma suficiente, a 
presença do crime, aplicando-se, desta forma, o princípio do in dubio pro reo, 
que tem fundamentação no princípio constitucional da presunção de inocência, 
segundo o qual o acusado deverá ser absolvido quando a acusação não prove, 
inequivocamente, sua participação no crime. 
- Manutenção da absolvição da militar, com fulcro no art. 439, alínea “e”, do 
CPPM, pela prática do delito previsto no art. 163 do Código Penal Militar. 
- Negado provimento ao recurso de apelação aviado pelo Parquet. 
APELAÇÃO N. 0001144-34.2013. 9.13.0001; Relator: Juiz Fernando Armando 
Ribeiro; Julgamento (unânime): 18/09/2014. DJME: 25/09/2014. 
 

*** 
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APELAÇÃO CRIMINAL – CARÁTER ESPECULATIVO E 
PROCRASTINATÓRIO DA DILIGÊNCIA REQUERIDA PELA DEFESA – 
INVERSÃO DA ORDEM PROCESSUAL – AUSÊNCIA DE PREJUÍZO À 
DEFESA – AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DA JUNTADA DA CARTA 
PRECATÓRIA – O PATRONO DO ACUSADO FOI INTIMADO DA 
EXPEDIÇÃO DA CARTA PRECATÓRIA E SUBSTABELECEU PODERES 
PARA OUTRO CAUSÍDICO, COM A FINALIDADE ESPECÍFICA DE ESTE 
ACOMPANHAR O CUMPRIMENTO DA CARTA PRECATÓRIA PARA A 
OITIVA DA TESTEMUNHA DE DEFESA – NULIDADES NÃO 
CARACTERIZADAS – PRÁTICA DO EXERCÍCIO ARBITRÁRIO DAS 
PRÓPRIAS RAZÕES – NÃO COMPROVAÇÃO NOS AUTOS DA 
EXISTÊNCIA DA DÍVIDA ALEGADA PELO RÉU – DESCLASSIFICAÇÃO 
PARA O DELITO DE APROPRIAÇÃO INDÉBITA – IMPOSSIBILIDADE – 
OBTENÇÃO DA POSSE DOS CARTÕES BANCÁRIOS DA VÍTIMA EM 
VIRTUDE DO CARGO OCUPADO PELO RÉU – MANUTENÇÃO DA 
CONDENAÇÃO PELA PRÁTICA DO CRIME PECULATO – DIREITO DA NÃO 
PRODUÇÃO DE PROVAS CONTRA SI MESMO – O PRINCÍPIO DA NÃO 
INCRIMINAÇÃO NÃO ABRANGE CONDUTAS QUE ULTRAPASSAM O 
CAMPO DA LEGALIDADE E SE CONSTITUEM EM CRIME – APLICAÇÃO 
DO PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO EM RELAÇÃO AO CRIME DE FALSIDADE 
IDEOLÓGICA – IMPOSSIBILIDADE – DESÍGNIOS AUTÔNOMOS – CRIME 
DE FALSIDADE IDEOLÓGICA PRATICADO COM O INTUITO DE 
ASSEGURAR A IMPUNIDADE DO CRIME DE PECULATO 
ANTERIORMENTE PRATICADO – MANUTENÇÃO DA CONDENAÇÃO 
PELA PRÁTICA DO CRIME DE FALSIDADE IDEOLÓGICA – 
EXACERBAÇÃO DAS PENAS – RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO 
APENAS PARA REDIMENSIONAR O QUANTUM DAS PENAS IMPOSTAS 
AO RÉU PELA PRÁTICA DOS CRIMES DE PECULATO E FALSIDADE 
IDEOLÓGICA.  
APELAÇÃO N. 0007038-19.2012.9.13.0003; Relator: Juiz Fernando Armando 
Ribeiro; Julgamento (unânime): 18/09/2014. DJME: 26/09/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CRIMINAL – INSUFICIÊNCIA DE PROVA PARA A IMPOSIÇÃO 
DE UMA CONDENAÇÃO – MANUTENÇÃO DA ABSOLVIÇÃO – 
DESPROVIMENTO AO RECURSO. 
APELAÇÃO N. 0010064-65.2011.9.13.0001; Relator: Juiz Fernando Armando 
Ribeiro; Julgamento (unânime): 18/09/2014. DJME: 26/09/2014. 
 

*** 
 

APELAÇÕES CRIMINAIS – ESTELIONATO – ART. 251 DO CPM – 
CONSUMAÇÃO – PREENCHIMENTO DAS ELEMENTARES PARA A 
CONFIGURAÇÃO DO TIPO PENAL – DESISTÊNCIA VOLUNTÁRIA E 
ARREPENDIMENTO EFICAZ – ART. 31 DO CPM – NÃO CONSTATAÇÃO – 
COMINAÇÃO EXARCEBADA DA PENA – CONSTATAÇÃO – 
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NECESSIDADE DE REDUÇÃO DA PENA-BASE – CONVERSÃO DA 
INFRAÇÃO EM SANÇÃO DISCIPLINAR – ART. 253 C/C ART. 240, § 1º, 
AMBOS DO CPM – IMPOSSIBILIDADE – COMPLEXIDADE E GRAVIDADE 
DAS CONDUTAS PERPETRADAS – CONSTATAÇÃO – CAUSA ESPECIAL 
DE DIMINUIÇÃO DA PENA – ART. 253 C/C ART. 240, § 2º, AMBOS DO CPM 
– INCIDÊNCIA – PRIMARIEDADE – BONS ANTECEDENTES E 
RESTITUIÇÃO DA VANTAGEM INDEVIDA, DE PEQUENA MONTA, ANTES 
DA INSTAURAÇÃO DA AÇÃO PENAL – CONSTATAÇÃO – REDUÇÃO DA 
PENA-BASE NO MONTANTE MÁXIMO DE 2/3 (DOIS TERÇOS) – 
POSSIBILIDADE – RECURSOS PROVIDOS EM PARTE – SENTENÇA 
PARCIALMENTE REFORMADA.  
 - Policiais militares que, induzindo a erro a Administração Militar para 
obter vantagem indevida, mesmo que de pequena monta, cometem o delito de 
estelionato, contido no art. 251 do CPM, restando preenchidas as elementares 
para a configuração do tipo penal. 
- A restituição da vantagem, após a prática do crime, não é suficiente para 
descaracterizar o ilícito nem configura desistência voluntária ou arrependimento 
eficaz, nos termos do art. 31 do CPM. O crime se consumou e a devolução da 
vantagem obtida ocorreu quase um mês após a sua apropriação. 
- A pena-base fixada de maneira exacerbada torna-se ilegal, devendo ser 
reduzida, em observância ao art. 69 do CPM. 
- Não é possível converter a infração penal em sanção administrativa se as 
condutas praticadas, para o cometimento do crime, forem complexas e graves, 
restando afastada a aplicação do art. 253 c/c o art. 240, § 1º, ambos do CPM. 
- Em se tratando de rés primárias, portadoras de bons antecedentes, que 
restituíram a vantagem indevida obtida, de pequena monta, antes da 
instauração da ação penal, torna-se possível a incidência da causa especial de 
diminuição de pena, no seu montante máximo, 2/3 (dois terços), nos termos do 
art. 253 c/c o art. 240, § 2º, do CPM. 
- Recursos providos em parte. 
- Sentença parcialmente reformada. 
APELAÇÃO N. 0004523-14.2012.9.13.0002; Relator: Juiz Cel PM James 
Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 02/10/2014. DJME: 08/10/2014.  

 
*** 

 
APELAÇÃO CRIMINAL – DESCLASSIFICAÇÃO DO CRIME DE VIOLÊNCIA 
ARBITRÁRIA PARA CONSTRANGIMENTO ILEGAL – OCORRÊNCIA DE 
ESBULHO POSSESSÓRIO – CARTA PRECATÓRIA À COMARCA DE 
MIRACEMA, RJ – VÁRIAS TENTATIVAS DE LOCALIZAÇÃO DO 
APELANTE QUE FUGIA DOS OFICIAIS DE JUSTIÇA – FRUSTRADA 
AUDIÊNCIA DE TRANSAÇÃO PENAL – CITAÇÃO POR EDITAL, DIANTE 
DA IMPOSSIBILIDADE DE INTIMAR O MILITAR – PEDIDO DE PRISÃO 
PREVENTIVA REQUERIDO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO – DEFESA 
EXERCIDA DE FORMA PLENA, COM APRESENTAÇÃO DE ROL DE 
TESTEMUNHAS EM TEMPO OPORTUNO – REALIZAÇÃO DA AUDIÊNCIA 
DE TRANSAÇÃO PENAL, POR CARTA PRECATÓRIA À COMARCA DE 
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MIRACEMA, ONDE O MILITAR RECUSOU O BENEFÍCIO – SEIS 
PRELIMINARES REJEITADAS – NO MÉRITO, O DEPOIMENTO DA VÍTIMA 
E A OITIVA DAS TESTEMUNHAS EVIDENCIAM A PRÁTICA DO DELITO DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL – AUTORIA E MATERIALIDADE 
COMPROVADAS – MANUTENÇÃO DA SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU – 
NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO.  
- Tendo em vista que o réu se defende dos fatos e não da capitulação legal, 
entendeu o magistrado a quo pela desclassificação do delito previsto no artigo 
333 (violência arbitrária) do CPM, para o previsto no artigo 222 
(constrangimento ilegal) do mesmo código. 
- Ficou comprovado nos autos que o apelante discutiu com a vítima, segurou o 
seu rosto com uma das mãos e empurrou o seu pescoço para trás, ateando 
fogo no barraco e nos pertences da suposta invasora, que carregava uma 
criança de três anos no colo.  
- A autoria e a materialidade do delito estão devidamente comprovadas.  
- Manutenção da sentença de primeiro grau e de todos os seus dispositivos. 
- Afastadas as seis preliminares levantadas.  
- Negado provimento ao recurso (Juiz Cel PM Rúbio Paulino Coelho, relator).  
 
V.V. – APELAÇÃO CRIMINAL – SENTENÇA OPTOU EM DAR NOVA 
DEFINIÇÃO JURÍDICA AO FATO SEM POSSIBILIDADE DE 
MANIFESTAÇÃO DAS PARTES – FATO NÃO NARRADO NA DENÚNCIA – 
OBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DO 
CONTRADITÓRIO E DA CORRELAÇÃO ENTRE ACUSAÇÃO E SENTENÇA 
– A SENTENÇA NÃO ESCLARECEU EM QUE CONSISTIU A CONDUTA 
QUE A VÍTIMA TERIA REALIZADO OU QUE O ACUSADO ESPERAVA QUE 
REALIZASSE CONSTRANGIDA – NÃO HÁ COMO CONDENAR O 
ACUSADO POR CONDUTA NÃO DESCRITA NA DENÚNCIA E QUE A 
PRÓPRIA SENTENÇA NÃO ESCLARECE DE MANEIRA MINIMAMENTE 
ADEQUADA – VIOLAÇÃO AO DEVIDO PROCESSO LEGAL E AO 
CONTRADITÓRIO, COM PREJUÍZO PARA A DEFESA – MÉRITO – 
PRODUÇÃO PROBATÓRIA TEVE COMO REFERÊNCIA OS FATOS 
NARRADOS NA DENÚNCIA – INEXISTÊNCIA DE PROVAS QUE POSSAM 
LASTREAR A DECISÃO CONDENATÓRIA POR FATO DIVERSO DO QUE 
CONSTA NA DENÚNCIA – RECURSO PROVIDO COM FUNDAMENTO NO 
ART. 439, ALÍNEA “E”, DO CPPM (Juiz Fernando Galvão da Rocha, vogal).  
APELAÇÃO N. 0012258-35.2011.9.13.0002; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho; Julgamento (majoritário): 14/10/2014. DJME: 20/10/2014. 
 

*** 
 

APELAÇÃO CRIMINAL – INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA DO CONSELHO 
PERMANENTE DE JUSTIÇA PARA PROCESSAR E JULGAR A 
IMPUTAÇÃO DE PRÁTICA DO CRIME DE CORRUPÇÃO DE MENORES – 
VIOLAÇÃO AO DISPOSTO NO § 5º DO ART. 125 DA CR/88, INCLUÍDO 
PELA EMENDA CONSTITUCIONAL N. 45, DE 2004 – A CONDENAÇÃO 
PELA PRÁTICA DO CRIME DE CORRUPÇÃO DE MENORES DEVE SER 
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DECLARADA NULA, POIS JULGADA PELO CONSELHO PERMANENTE DE 
JUSTIÇA, ABSOLUTAMENTE INCOMPETENTE PARA EXERCER A 
JURISDIÇÃO EM TAL HIPÓTESE POR EXPRESSA VEDAÇÃO 
CONSTITUCIONAL – EQUÍVOCO QUANDO HOUVE A UNIFICAÇÃO DAS 
PENAS, SOMANDO-SE AS PENAS DE DETENÇÃO E RECLUSÃO – CRIME 
DE PEDERASTIA – PROVAS SUFICIENTES DE SUA OCORRÊNCIA – 
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.  
APELAÇÃO N. 0001147-86.2013.9.13.0001; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; Julgamento (unânime): 21/10/2014. DJME: 27/10/2014.  

 
*** 

 
APELAÇÃO CRIMINAL – ALEGAÇÃO DE PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
PUNITIVA DA PENA POR TER TRANSCORRIDO MAIS DE DOIS ANOS 
ENTRE O FATO E O RECEBIMENTO DA DENÚNCIA – NÃO HÁ, NO 
CÓDIGO PENAL MILITAR, A PREVISÃO DE PRESCRIÇÃO ENTRE A 
OCORRÊNCIA DO FATO E O RECEBIMENTO DA DENÚNCIA – 
PRELIMINAR REJEITADA – O APELANTE FOI DEVIDAMENTE CITADO 
PARA INTERROGATÓRIO – A ATA DA SESSÃO DA AUDIÊNCIA 
REALIZADA NA DATA CITADA NÃO REGISTRA QUE O MESMO TENHA 
SIDO INTERROGADO – RÉU NÃO TEVE A OPORTUNIDADE DE EXERCER 
A SUA DEFESA PESSOAL – NÃO É POSSÍVEL SUBTRAIR-LHE A ÚNICA 
OPORTUNIDADE PARA O EXERCÍCIO DA DEFESA PESSOAL – 
PRELIMINAR ACOLHIDA PARA DECLARAR NULA A R. DECISÃO 
CONDENATÓRIA PROFERIDA, DEVENDO A INSTRUÇÃO SER 
RETOMADA COM O INTERROGATÓRIO DO APELANTE.   
APELAÇÃO N. 0005949-61.2012.9.13.0002; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; Julgamento (unânime): 21/10/2014. DJME: 27/10/2014.  

 
*** 

 
APELAÇÃO CRIMINAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO – LESÃO LEVE (ART. 
209 DO CPM) – AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADAS POR 
PROVA TESTEMUNHAL E AUTO DE CORPO DE DELITO – LESÕES 
CORPORAIS PROVENIENTES DE AGRESSÕES PRATICADAS PELOS 
MILITARES DURANTE UMA ABORDAGEM – SUPERIORIDADE DE FORÇA 
MILITAR DEMONSTRADA – TESE DE RESISTÊNCIA À PRISÃO 
INSUFICIENTE PARA O NÚMERO DE LESÕES – REFORMA DA 
SENTENÇA – DECRETO CONDENATÓRIO PROFERIDO. 
APELAÇÃO N. 0004112-71.2012.9.13.0001; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (majoritário): 23/10/2014. DJME: 06/11/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÕES CRIMINAIS – MINISTÉRIO PÚBLICO – ALEGAÇÃO DE 
CONFIGURAÇÃO, EM TESE, DE CRIME DE TORTURA – PEDIDO DE 
DECLINAÇÃO DE COMPETÊNCIA PARA JUSTIÇA COMUM – 
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DESCABIMENTO – LESÃO GRAVE – AUSÊNCIA DA OFENSA À 
DIGNIDADE HUMANA E DO ELEMENTO SUBJETIVO DE CAUSAÇÃO DE 
GRAVE SOFRIMENTO FÍSICO OU MENTAL – RECURSO IMPROVIDO.  
 
APELAÇÃO DA DEFESA – LESÃO GRAVE (ART. 209, § 1º, DO CPM) – 
PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO – AUTORIA E MATERIALIDADE 
COMPROVADAS POR PROVA TESTEMUNHAL E AUTO DE CORPO DE 
DELITO – LACERAÇÃO DO BAÇO EM VIRTUDE DE AGRESSÃO 
PRATICADA POR MILITAR – DECRETO PENAL CONDENATÓRIO 
MANTIDO.  
ONDENAÇÃO EM LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ – DESCABIMENTO – RECURSO 
PROVIDO EM PARTE. 
APELAÇÃO N. 0011941-34.2011.9.13.0003; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 23/10/2014. DJME: 06/11/2014. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CRIMINAL DA DEFESA – CONDENÇÃO POR CRIME DE 
AMEAÇA (ART. 203 DO CPM) E DE PREVARICAÇÃO (ART. 319 DO CPM) – 
PEDIDOS DE ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA DE PROVAS – PROVAS 
DOCUMENTAIS E TESTEMUNHAIS COERENTES E HARMÔNICAS – 
CONDENAÇÃO MANTIDA – RECURSO IMPROVIDO. 
APELAÇÃO N. 0000078-13.2013.9.13.0003; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 23/10/2014. DJME: 06/11/2014. 
 

*** 
 

APELAÇÃO CRIMINAL – PREVARICAÇÃO (ART. 319 DO CPM) – 
ALEGAÇÃO DE FALTA DE ELEMENTO PROBANTE – PROVA 
DOCUMENTAL LEVANTADA EM IPM E PROVA TESTEMUNHAL 
RATIFICADA EM JUÍZO – CONJUNTO PROBATÓRIO HARMÔNICO – 
DESCLASSIFICAÇÃO DO DELITO DE PECULATO-FURTO (ART. 303, § 3º, 
DO CPM) PARA O DELITO DE PREVARICAÇÃO – MUTATIO LIBELLI – 
IMPOSSIBILIDADE EM SESSÃO DE JULGAMENTO – DOSIMETRIA DA 
PENA – CIRCUNSTÂNCIAS DEVIDAMENTE SOPESADAS – RECURSO 
PARCIALMENTE PROVIDO.  
APELAÇÃO N. 0003573-02.2012.9.13.0003; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 30/10/2014. DJME: 06/11/2014. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CRIMINAL – LESÃO CORPORAL – NOTÍCIA DA EXISTÊNCIA 
DE AGRESSÕES À VÍTIMA ANTES DA INTERVENÇÃO POLICIAL – 
DEPOIMENTOS CONTRADITÓRIOS – VALOR PROBANTE MITIGADO – 
VÍDEO DA ATUAÇÃO POLICIAL DEMONSTRA O USO DE FORÇA 
NECESSÁRIA PARA CONTER A VÍTIMA – MANUTENÇÃO DA 
ABSOLVIÇÃO – NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO. 
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APELAÇÃO N. 0002991-76.2010.9.13.0001; Relator: Juiz Fernando Armando 
Ribeiro; Julgamento (unânime): 20/11/2014. DJME: 25/11/2014. 
 

*** 
 

APELAÇÃO CRIMINAL – LESÃO CORPORAL – HÁ NOS AUTOS UM 
CONJUNTO PROBATÓRIO HÁBIL A LASTREAR A CONDENAÇÃO 
IMPOSTA AO APELANTE – MANUTENÇÃO DA CONDENAÇÃO IMPOSTA – 
IMPUGNAÇÃO DO QUANTUM DA PENA – RECONHECIMENTO DA 
CIRCUNSTÂNCIA AGRAVANTE PREVISTA NO ART. 70, I, DO CPM – 
IMPOSSIBILIDADE – AUSÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA COM 
TRÂNSITO EM JULGADO QUANDO DA PRÁTICA DO DELITO – 
PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO DE APELAÇÃO AVIADO PELO 
RÉU. 
APELAÇÃO N. 0011306-56.2011.9.13.0002; Relator: Juiz Fernando Armando 
Ribeiro; Julgamento (unânime): 20/11/2014. DJME: 28/11/2014. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CRIMINAL – DORMIR EM SERVIÇO – TRANSAÇÃO PENAL 
ACEITA, MAS O MILITAR NÃO CUMPRIU NENHUMA DAS ESCALAS DE 
SERVIÇO PROPOSTAS – REUNIÕES DE JUSTIFICAÇÃO SEM ÊXITO – 
PROCESSO TEVE ANDAMENTO – NÃO COMPARECIMENTO DO 
APELANTE A DUAS INTIMAÇÕES DE INTERROGATÓRIO – REVELIA DO 
ACUSADO – NEGATIVA DE ASSINATURA DE INTIMAÇÃO, VIA COMANDO 
DE SUA UNIDADE – NÃO APRESENTAÇÃO DO ROL DE TESTEMUNHAS 
PELA DEFENSORA PÚBLICA POR FALTA DE INTERESSE DO APELANTE 
– PENA-BASE EXACERBADA – DIMINUIÇÃO – PROVIMENTO PARCIAL 
DO RECURSO. 
- O apelante realmente dormiu em serviço. Foi encontrado no alojamento 
deitado em decúbito ventral, sem o cinto de guarnição, deixando o quartel em 
completo abandono. 
- Muito embora o apelante já tenha duas condenações transitadas em julgado, 
a pena imposta de 09 (nove) meses de detenção ficou exacerbada, motivo pelo 
qual foi reformada a pena-base aplicada, sendo fixada no patamar de 06 (seis) 
meses de detenção, a ser cumprida no regime inicial aberto, mantendo-se os 
demais dispositivos da sentença de primeiro grau. 
- Provimento parcial do recurso.  
APELAÇÃO 0004119-57.2012.9.13.0001; Relator: Juiz Cel PM Rúbio Paulino 
Coelho; Julgamento (majoritário): 02/12/2014. DJME: 04/12/2014. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CRIMINAL – PALAVRA DA VÍTIMA – DEPOIMENTOS 
CONTRADITÓRIOS – VALOR PROBATÓRIO MITIGADO –INCERTEZA DA 
PRÁTICA DE QUALQUER VIOLÊNCIA CONTRA A VÍTIMA, AINDA QUE DE 
NATUREZA LEVÍSSIMA – AUSÊNCIA DE PROVA DA EXISTÊNCIA DO 



 
EMENTÁRIO DE JURISPRUDÊNCIA - 2014/2015 

 

42 

 

FATO – MANUTENÇÃO DA ABSOLVIÇÃO DOS MILITARES – NEGADO 
PROVIMENTO AO RECURSO. 
APELAÇÃO N. 0013198-03.2011.9.13.0001; Relator: Juiz Fernando Armando 
Ribeiro; Julgamento (unânime): 02/12/2014. DJME: 15/12/2014. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CRIMINAL – PRELIMINAR DE INTEMPESTIVIDADE 
RECURSAL – MANIFESTAÇÃO DA INTENÇÃO DE RECORRER NO 
QUINQUÍDEO LEGAL – RAZÕES RECURSAIS INTEMPESTIVAS – MERA 
IRREGULARIDADE – CRIME DE LESÃO CORPORAL – AUTORIA E 
MATERIALIDADE DO DELITO COMPROVADAS – SENTENÇA MANTIDA. 
 
PRELIMINAR 
PROCESSO PENAL MILITAR – APELAÇÃO CRIMINAL – UMA VEZ 
INTERPOSTA A APELAÇÃO, COMPETE AO TRIBUNAL JULGAR O 
RECURSO, SOB PENA DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL E 
VIOLAÇÃO DA GARANTIA CONSTITUCIONAL PREVISTA NO INCISO 
XXXV DO ART. 5º DA CR/88, DE INAFASTABILIDADE DA JURISDIÇÃO – A 
APRESENTAÇÃO DAS RAZÕES RECURSAIS SOMENTE APÓS O PRAZO 
DE DEZ DIAS NÃO É SUFICIENTE PARA DEIXAR DE CONHECER O 
RECURSO – ADMISSÃO DE JULGAMENTO DO RECURSO SEM A 
CONSIDERAÇÃO DAS RAZÕES RECURSAIS – O ART. 534 DO CPPM 
DISPÕE QUE, FINDOS O PRAZO PARA AS RAZÕES, COM OU SEM ELAS, 
SERÃO OS AUTOS REMETIDOS AO TRIBUNAL – MANIFESTADA A 
INTENÇÃO DE RECORRER, A MATÉRIA É DEVOLVIDA PARA NOVA 
APRECIAÇÃO DO TRIBUNAL, AINDA QUE SEM AS RAZÕES RECURSAIS 
– RECURSO CONHECIDO. (Juiz Fernando Galvão da Rocha, Revisor) 
 
V.V. – PRELIMINAR 
DIREITO PROCESSUAL PENAL MILITAR. APELAÇÃO – INTERPOSIÇÃO E 
APRESENTAÇÃO DAS RAZÕES APÓS 42 DIAS DA INTIMAÇÃO – 
INTEMPESTIVIDADE – OCORRÊNCIA.  
- A apelação será interposta por petição escrita, dentro do prazo de 05 (cinco) 
dias, contados da data da intimação da sentença ou da sua leitura em pública 
audiência, na presença das partes ou seus procuradores.  
- Após a intimação, o interessado tem o prazo de 10 (dez) dias para a 
apresentação das razões recursais, podendo até se estender por mais 05 
(cinco) dias, que é o prazo concedido pela norma processual para que o feito 
seja concluído e remetido ao Tribunal, com ou sem as razões do apelo.  
- A interposição do apelo e a apresentação das razões recursais derivam de 
dispositivos que se completam, se harmonizam, não existindo um sem o outro, 
e cuja tempestividade deve ser analisada exatamente na observância do 
cumprimento de ambos os prazos, em razão da harmonização que a norma 
impõe.  
- Interposta a apelação no prazo legal, mas apresentadas as razões recursais 
no prazo de 42 (quarenta e dois) dias, em completo divórcio da razoabilidade, 
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há que se reconhecer o óbice da sua intempestividade. (Juiz Cel BM Osmar 
Duarte Marcelino, Relator) 
 
MÉRITO 
- Deve ser mantido o decreto condenatório, mormente quando as provas 
testemunhais, aliadas às demais coligidas no caderno probatório, são firmes e 
harmônicas entre si, comprovando a autoria delitiva. 
- Decisão majoritária. 
APELAÇÃO N. 0002699-85.2010.9.13.0003; Relator: Juiz Cel BM Osmar 
Duarte Marcelino; Julgamento (majoritário): 02/12/2014. DJME: 05/12/2014. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CRIMINAL – CONCURSO FORMAL IMPRÓPRIO – MEDIANTE 
UMA SÓ AÇÃO, O SUJEITO REALIZA CONDUTA QUE PERMITE A 
OBTENÇÃO MENSAL DE BENEFICIO PREVIDENCIÁRIO – CONCURSO 
IMPRÓPRIO PORQUE APRESENTA DESÍGNIOS AUTÔNOMOS PARA A 
OBTENÇÃO DOS BENEFÍCIOS QUE FORAM PAGOS NOS MESES 
POSTERIORES – CUMULAÇÃO DAS PENAS IMPOSTAS EM RAZÃO DE 
CADA UM DOS CRIMES – POSSIBILIDADE DE SE RECONHECER A 
PRESCRIÇÃO EM RELAÇÃO AOS CRIMES QUE SE CARACTERIZARAM 
COM AS PRIMEIRAS OBTENÇÕES DE VANTAGEM ILÍCITA, CONTUDO 
NÃO SE PODE RECONHECER A INCIDÊNCIA DA PRESCRIÇÃO EM 
RELAÇÃO ÀS ÚLTIMAS – PRESCRIÇÃO AFASTADA – MÉRITO – A 
IMPUTAÇÃO NO SENTIDO DE QUE O APELANTE TERIA MENTIDO AO 
DECLARAR ESTAR ACOMETIDO POR DOENÇA MENTAL NÃO RESTOU 
SUFICIENTEMENTE COMPROVADA – NO DEPOIMENTO PESSOAL DO 
APELANTE E NO TESTEMUNHO DE SEU IRMÃO, PRESTADOS NO 
PROCESSO DE LEVANTAMENTO DA INTERDIÇÃO, NÃO FOI 
DECLARADO QUE A MOLÉSTIA MENTAL QUE OCASIONOU A REFORMA 
TERIA SIDO SIMULADA – AUDIÊNCIA REALIZADA APÓS JUNTADA DO 
LAUDO COM A INFORMAÇÃO SOBRE A FALSIDADE DECLARADA EM 
EXAME MÉDICO – MINISTÉRIO PÚBLICO PARTICIPOU DA AUDIÊNCIA 
SEM FORMULAR QUALQUER PERGUNTA VISANDO CONFIRMAR A 
DECLARAÇÃO PRESTADA PELA MÉDICA – RECURSO PROVIDO PARA 
REFORMAR INTEGRALMENTE A R. SENTENÇA E ABSOLVER O 
APELANTE, NOS TERMOS DA ALÍNEA “E” DO ART. 439 DO CPPM.  
APELAÇÃO N. 0003146-73.2010.9.13.0003; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; Julgamento (unânime): 09/12/2014. DJME: 15/12/2014. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CRIMINAL – PRELIMINARES – AUSÊNCIA DE REQUISIÇÃO 
DO APELANTE PARA AUDIÊNCIA DE OITIVA DE TESTEMUNHA – 
PREJUÍZO NÃO COMPROVADO – DEFENSOR INTIMADO PARA 
ACOMPANHAR A COLHEITA DA PROVA – INÉPCIA DA DENÚNCIA – NÃO 
CARACTERIZAÇÃO – NULIDADES – INOCORRÊNCIA – CRIME DE 
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CONCUSSÃO – CONTINUIDADE DELITIVA – NÃO CARACTERIZAÇÃO – 
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO PARA ABSOLVER, COM FULCRO 
NA ALÍNEA “E” DO ART. 439 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL, O 
PRIMEIRO APELANTE DA PRÁTICA DO DELITO DE CONCUSSÃO, EM 
RELAÇÃO À PRIMEIRA IMPUTAÇÃO QUE LHE FOI ATRIBUÍDA, BEM 
COMO PARA DECOTAR DA PENA QUE LHE FOI IMPOSTA A MAJORANTE 
REFERENTE À CONTINUIDADE DELITIVA – RECURSO PARCIALMENTE 
PROVIDO PARA ABSOLVER, COM FULCRO NA ALÍNEA “E” DO ART. 439 
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL, O SEGUNDO APELANTE DA 
PRÁTICA DO DELITO DE CONCUSSÃO, EM RELAÇÃO À SEGUNDA E À 
QUINTA IMPUTAÇÕES QUE LHE FORAM ATRIBUÍDAS, BEM COMO PARA 
DECOTAR DA PENA QUE LHE FOI IMPOSTA A MAJORANTE REFERENTE 
À CONTINUIDADE DELITIVA – RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO 
PARA ABSOLVER, COM FULCRO NA ALÍNEA “E” DO ART. 439 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL, O TERCEIRO APELANTE DA PRÁTICA 
DO DELITO DE CONCUSSÃO, EM RELAÇÃO À SEGUNDA E À TERCEIRA 
IMPUTAÇÕES QUE LHE FORAM ATRIBUÍDAS, BEM COMO PARA 
DECOTAR DA PENA QUE LHE FOI IMPOSTA A MAJORANTE REFERENTE 
À CONTINUIDADE DELITIVA – MANUTENÇÃO DA CONDENAÇÃO 
IMPOSTA AOS MILITARES PELA PRÁTICA DO DELITO DE CONCUSSÃO, 
EM RELAÇÃO ÀS DEMAIS IMPUTAÇÕES QUE LHES FORAM 
ATRÍBUÍDAS. 
APELAÇÃO N. 0012846-42.2011.9.13.0002; Relator: Juiz Fernando Armando 
Ribeiro; Julgamento (unânime): 11/12/2014. DJME: 15/12/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CRIMINAL DA DEFESA – LESÃO LEVE (ART. 209 DO CPM) – 
PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO – AUTORIA E MATERIALIDADE 
COMPROVADAS – DECRETO PENAL CONDENATÓRIO MANTIDO – 
RECURSO IMPROVIDO. 
- Não há como afastar a autoria e a materialidade do delito descrito na 
denúncia (art. 209 do CPM) em virtude de as provas colhidas nos autos serem 
coerentes e harmônicas.  
- A lesão corporal está provada nos autos por meio de auto de corpo de delito, 
aliado aos depoimentos das testemunhas e da vítima. 
- A vítima aponta o autor das agressões em virtude de haver gravado o nome 
contido na tarjeta de identificação do militar. 
- Recurso improvido.  
APELAÇÃO N. 0003841-59.2012.9.13.0002; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 11/12/2014. DJME: 16/12/2014. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CRIMINAL – FUGA DE PRESO OU INTERNADO – ARTIGO 179 
DO CPM – NÃO CONSTITUIR O FATO INFRAÇÃO PENAL – ABSOLVIÇÃO 
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QUE SE IMPÕE – ARTIGO 439, ALÍNEA B, DO CPPM – RECURSO 
MINISTERIAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO – SENTENÇA MANTIDA.  
- Militar que, agindo com cautela e atenção, adota as providências que lhe 
competem, para a condução de preso, não comete o crime contido no art. 179 
do CPM. 
- Nesse caso, deve decidir-se pela absolvição do militar, por não constituir o 
fato infração penal, nos termos do art. 439, ‘b”, do CPPM. 
- Recurso a que se nega provimento. 
- Sentença que se mantém. 
APELAÇÃO N. 0001362-62.2013.9.13.0001; Relator: Juiz Cel PM James 
Ferreira Santos;  Julgamento (unânime): 11/12/2014. DJME: 16/12/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CRIMINAL – PRELIMINAR – FALTA DE MANIFESTAÇÃO 
SOBRE PROPOSTA DE SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO – 
NULIDADE RELATIVA – ALEGAÇÃO FORA DO PRAZO – PRECLUSÃO. 
MÉRITO – LESÃO LEVE – ART. 209, CAPUT, DO CPM – ABSOLVIÇÃO – 
IMPOSSIBILIDADE – AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADAS – 
SUFICIÊNCIA DE PROVAS PARA A CONDENAÇÃO DO RECORRENTE – 
RECURSO NÃO PROVIDO – SENTENÇA MANTIDA.  
- Falta de manifestação sobre proposta de suspensão condicional do processo 
não gera nulidade. 
- Tendo a autoria e a materialidade das lesões sido devidamente comprovadas, 
impõe-se a condenação do militar. 
- Recurso a que se nega provimento. 
- Sentença que se mantém. 
APELAÇÃO N. 0012931-31.2011.9.13.0001; Relator: Juiz Cel PM James 
Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 11/12/2014. DJME: 16/12/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CRIMINAL   
PRELIMINARES  
1ª) ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE CITAÇÃO VÁLIDA DO ACUSADO – 
CITAÇÃO DEVIDAMENTE EFETIVADA E COMPARECIMENTO DO MILITAR 
EM AUDIÊNCIA DEVIDAMENTE ACOMPANHADO POR ADVOGADO – 2ª) 
ALEGAÇÃO DE IMPRESTABILIDADE DE PROVA COLHIDA POR MEIO 
AUDIOVISUAL – FALHAS TÉCNICAS – PROSSEGUIMENTO DA OITIVA DE 
TESTEMUNHA COM DEPOIMENTO  DIGITADO POR ESCREVENTE 
JUDICIAL – AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADES – 3ª) ADITAMENTO DE 
DENÚNCIA – EXPRESSA MANIFESTAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO NO 
SENTIDO DE MODIFICAÇÃO SOMENTE DA CAPITULAÇÃO DO CRIME DA 
DENÚNCIA – AUSÊNCIA DE ALTERAÇÃO DOS FATOS NARRADOS NA 
PEÇA ACUSATÓRIA – ABERTURA DE VISTA À DEFESA PARA O 
EXERCÍCIO DO CONTRADITÓRIO – INEXISTÊNCIA DE NULIDADE – 4ª) 
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE ABERTURA DE VISTA DOS AUTOS PARA 
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OS FINS DO ARTIGO 427 E 428 DO CPPM E NEGATIVA DA PROVA ORAL 
REQUERIDA PELA DEFESA, CONSISTENTE EM ACAREAÇÃO DAS 
TESTEMUNHAS – PRECLUSÃO CONSUMATIVA E AUSÊNCIA DE 
MOTIVAÇÃO PARA A ACAREAÇÃO – INDEFERIMENTO DE PEDIDO POR 
DECISÃO FUNDAMENTADA – REJEIÇÃO DAS PRELIMINARES.  
MÉRITO  
PECULATO-FURTO TENTADO (ART. 303, § 3º, COMBINADO COM O ART. 
30, II, DO CPM) – EMENDATIO LIBELLI – POSSIBILIDADE PREVISTA NO 
ART. 437, “A”, DO CPPM – PROVA TESTEMUNHAL RATIFICADA EM 
JUÍZO – CONJUNTO PROBATÓRIO HARMÔNICO – RECURSO 
IMPROVIDO.  
APELAÇÃO N. 0000501-39.2014.9.13.0002; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 18/12/2014. DJME: 19/01/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO – LESÃO LEVE – ARTIGO 209, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL 
MILITAR – LEGÍTIMA DEFESA COMPROVADA – EXISTÊNCIA DE 
CIRCUNSTÂNCIA QUE EXCLUI A ILICITUDE DO FATO OCORRIDO – 
ABSOLVIÇÃO QUE SE IMPÕE – ARTIGO 439, “D”, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL MILITAR – RECURSO PROVIDO – SENTENÇA 
REFORMADA. 
 - Militares que, diante de uma situação de tumulto, usam, moderadamente, dos 
instrumentos que dispõem, para repelir injustas agressões e conter vários civis, 
agem em legítima defesa. Diante desse contexto, as condutas perpetradas 
pelos militares, apesar de ilícitas, estão amparadas pela excludente de ilicitude 
mencionada. 
- Impõe-se, desta feita, a absolvição dos militares, nos termos do art. 439, “d”, 
do CPPM. 
- Apelação a que se dá provimento. 
- Sentença que se reforma.  
APELAÇÃO N. 0004898-15.2012.9.13.0002; Relator: Juiz Cel PM James 
Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 18/12/2014. DJME: 19/01/2015. 
 

*** 
APELAÇÃO CRIMINAL – CRIMES DE ESTELIONATO E AMEAÇA – 
ABSOLVIÇÃO – IMPOSSIBILIDADE – CONDUTAS TÍPICAS – DOSIMETRIA 
DA PENA EM PATAMAR SUFICIENTE À REPROVAÇÃO E PREVENÇÃO 
DO CRIME – ACERVO PROBATÓRIO INCONTROVERSO – 
RECONHECIMENTO DA ATENUANTE PREVISTA NO ARTIGO 72, INCISO 
II, DO CEDM – DIMINUIÇÃO DA PENA – RECURSO PARCIALMENTE 
PROVIDO. 
- Ressai do acervo probatório que o apelante, estando fardado, por duas vezes, 
procurou a vítima e prometeu facilitar a obtenção de CNH, mediante o 
pagamento de determinada quantia em dinheiro. 
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- A torpeza bilateral não afasta o delito de estelionato, pois o tipo penal não 
exige que a vítima tenha boas intenções, mas, apenas, que o agente obtenha a 
vantagem ilícita, em prejuízo alheio. 
- Não há que se falar em absolvição por atipicidade de conduta no crime de 
estelionato, se presentes estão os elementos subjetivos e normativos do tipo. 
- A ameaça, neste caso, foi direta, com o dedo em riste no rosto da vítima, 
concretizada por palavras e gestos, de forma explícita, com os seguintes 
dizeres: “Você abre seu olho com o que você está fazendo; pensa duas vezes 
antes de ir lá, porque senão eu meto você no carro e você sabe para onde 
você vai”. 
- A dosimetria aplicada foi fixada corretamente, não havendo qualquer reparo a 
ser feito. 
- Na análise do critério objetivo, o apelante, estando no conceito “A”, com 50 
(cinquenta) pontos positivos, encontra-se classificado no mais alto conceito 
funcional previsto no CEDM. Por isso, faz jus à atenuante prevista no artigo 72, 
inciso II, do CPM. 
- Incontroverso o conjunto probatório carreado aos autos, no sentido de 
demonstrar cabalmente que o apelante praticou os delitos capitulados na 
preambular acusatória, não restando dúvidas quanto à materialidade e à 
autoria. Ficam mantidos os demais dispositivos da sentença de primeiro grau. 
- Provimento parcial ao recurso.  
APELAÇÃO N. 0001848-41.2013.9.13.0003; Revisor e relator para o acórdão: 
Juiz Cel PM Rúbio Paulino Coelho; Julgamento: 24/02/2015. DJME: 
04/03/2015. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CRIMINAL – RECUSA DE OBEDIÊNCIA – CRIME 
TIPICAMENTE MILITAR – CARACTERIZAÇÃO NA FORMA DO ART. 163 do 
CPM – OCORRÊNCIA – REFORMA DA SENTENÇA PRIMEVA – RECURSO 
MINISTERIAL PROVIDO – FIXAÇÃO DA PENA E DO REGIME – 
EXISTÊNCIA DE HORAS PRESTADAS EM ESCALA ESPECIAL POR 
FORÇA DE TRANSAÇÃO PENAL POSTERIORMENTE REVOGADA – 
DETRAÇÃO NÃO REALIZADA EM SEDE DE CONHECIMENTO PELA 
IMUTABILIDADE DO REGIME - CÔMPUTO A SER REALIZADO NA 
EXECUÇÃO PELO JUÍZO PRIMEVO. 
- Comete o crime de recusa de obediência, capitulado no estatuto substantivo 
militar, aquele que, por qualquer motivo, se insubordina contra ordem 
proveniente de superior, sobre assunto de serviço ou relativamente a dever 
imposto em norma legal. 
- A detração penal somente é realizada pelo juiz do processo de conhecimento, 
seja em sentença ou acórdão condenatório, para o fim específico de 
progressão de regime de pena, não se aplicando tal instituto quando tal regime 
permanecer inalterado, sob pena de invasão da competência do juízo de 
execução. 
- Recurso provido. Decisão unânime. 
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APELAÇÃO N. 0002288-40.2013.9.13.0002; Relator: Juiz Cel BM Osmar 
Duarte Marcelino; Julgamento (unânime): 24/02/2015. DJME: 03/03/2015. 
 

*** 
 

APELAÇÃO CRIMINAL – CRIME DE PREVARICAÇÃO – ABSOLVIÇÃO – 
IMPOSSIBILIDADE – CONJUNTO PROBATÓRIO HÁBIL A LASTREAR A 
CONDENAÇÃO IMPOSTA AO APELANTE – MANUTENÇÃO DA 
CONDENAÇÃO. 
APELAÇÃO N. 0000203-78.2013.9.13.0003; Relator: Juiz Fernando Armando 
Ribeiro; Julgamento (unânime): 05/02/2015. DJME: DJME: 11/02/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CRIMINAL – CRIME DE PECULATO – DESCRIÇÃO FÁTICA E 
PROVA DOS AUTOS DO PROCESSO CRIMINAL CORRESPONDENTE À 
PRÁTICA DO DELITO DE PECULATO DE USO – ATIPICIDADE DE 
CONDUTA – PROVIMENTO DO RECURSO – ABSOLVIÇÃO DECRETADA. 
(Juiz Jadir Silva, Revisor e Relator para o acórdão) 
 
V.V. – APELAÇÃO CRIMINAL – PECULATO – UTILIZAÇÃO DE VIATURA 
POLICIAL PARA FINS PARTICULARES – DESVIO DE FINALIDADE – 
DELITO CARACTERIZADO – RECURSO NÃO PROVIDO. (Juiz Fernando 
Armando Ribeiro, Relator vencido) 
APELAÇÃO N. 0004719-84.2012.9.13.0001; Relator: Juiz Fernando Armando 
Ribeiro; Julgamento (majoritário): 19/02/2015. DJME 27/02/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO – CRIME DE PREVARICAÇÃO – ABSOLVIÇÃO – 
IMPOSSIBILIDADE – CONJUNTO PROBATÓRIO HÁBIL A LASTREAR A 
CONDENAÇÃO IMPOSTA AO APELANTE –DESCLASSIFICAÇÃO – 
IMPOSSIBILIDADE – PRESENÇA DE TODOS OS ELEMENTOS DO TIPO 
PENAL – RECURSO MINISTERIAL – MAJORAÇÃO DA PENA-BASE, EM 
DECORRÊNCIA DA PRÁTICA DO DELITO DE FALSIDADE IDEOLÓGICA – 
IMPOSSIBILIDADE – RECONHECIMENTO PELO PARQUET, NA SESSÃO 
DE JULGAMENTO, DE QUE NÃO HOUVE DOLO DE FRAUDAR O 
DOCUMENTO POR PARTE DO AGENTE – RECURSOS NÃO PROVIDOS – 
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA DE PRIMEIRA INSTÂNCIA. 
APELAÇÃO N. 0005463-73.2012.9.13.0003; Relator: Juiz Fernando Armando 
Ribeiro; Julgamento (unânime): 19/02/2015. DJME 27/02/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CRIMINAL DA DEFESA – PRÁTICA DO DELITO DE 
ESTELIONATO EM CONTINUIDADE DELITIVA – PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO 
FUNDADO NA NÃO REALIZAÇÃO DOS ELEMENTOS DO TIPO PENAL – 
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CONJUNTO PROBATÓRIO HARMÔNICO E COERENTE – AUTORIA E 
MATERIALIDADE COMPROVADAS – DECRETO CONDENATÓRIO 
MANTIDO – RECURSO IMPROVIDO. 
APELAÇÃO N. 0004767-37.2012.9.13.0003; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 26/02/2015. DJME: 05/03/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CRIMINAL – DORMIR EM SERVIÇO – ARTIGO 203 DO CPM – 
OCORRÊNCIA – ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA DE PROVAS – 
IMPOSSIBILIDADE – EXISTÊNCIA DE PROVAS SUFICIENTES PARA A 
CONDENAÇÃO DO RECORRENTE – RECURSO NÃO PROVIDO – 
SENTENÇA MANTIDA.  
- Policial militar que, estando de serviço, é encontrado dormindo infringe o 
artigo 203 do CPM.  
- Pela leitura dos autos, observou-se que o policial militar preparou o local onde 
estava prestando serviços para dormir, sendo encontrado sem o cinto de 
guarnição, tendo juntado duas cadeiras para deitar e apagado a luz do cômodo 
onde se encontrava.  
- A preparação do recinto e a dificuldade do policial militar em acordar 
demonstram o dolo do agente.  
- Comprovando-se, pelas provas documentais e testemunhais, os requisitos 
subjetivos e objetivos necessários para a configuração do delito de “dormir em 
serviço”, nega-se provimento ao recurso e mantém-se a sentença de 1º grau.  
APELAÇÃO N. 0000277-07.2014.9.13.0001; Relator: Juiz Cel PM James 
Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 26/02/2014. DJME: 05/03/2015.  
 

*** 
 
APELAÇÃO CRIMINAL – LESÃO CORPORAL E VIOLÊNCIA CONTRA 
SUPERIOR – ARTIGOS 209, CAPUT, E 157, AMBOS DO CPM – 
CONDENAÇÃO À PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE CORRESPONDENTE 
A 02 (DOIS) ANOS E 01 (UM) MÊS DE DETENÇÃO, EM REGIME FECHADO 
– INIMPUTABILIDADE – NÃO COMPROVAÇÃO – ABSOLVIÇÃO POR 
INSUFICIÊNCIA DE PROVAS – IMPOSSIBILIDADE – EXISTÊNCIA DE 
PROVAS SUFICIENTES PARA A CONDENAÇÃO DO MILITAR – RECURSO 
NÃO PROVIDO – SENTENÇA MANTIDA.  
- O militar que agride fisicamente seu superior comete os crimes de lesão 
corporal e violência contra superior, descritos, respectivamente, nos artigos 
209, caput, e 157, ambos do CPM. 
- Não se comprovando a inimputabilidade do militar, afasta-se a incidência do 
artigo 26 do Código Penal. 
- Havendo provas suficientes para a condenação do acusado, atestando a 
autoria e materialidade do delito, resta impossível a sua absolvição. 
- Recurso a que se nega provimento. 
- Sentença que se mantém.  
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APELAÇÃO N. 0000756-34.2013.9.13.0001; Relator: Juiz Cel PM James 
Ferreira Santos;  Julgamento (unânime): 05/03/2014. DJME: 11/03/2015.  
 

*** 
 

APELAÇÃO CRIMINAL – FALSIDADE IDEOLÓGICA (ART. 312 DO CPM) – 
DEFESA – PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO – LAVRATURA DE REDS SOBRE 
DANOS CAUSADOS A VIATURA – HISTÓRICO DE OCORRÊNCIA 
DIVERSO DE FATOS DE CONHECIMENTO COMUM DOS MILITARES DA 
FRAÇÃO – DANOS JÁ REGISTRADOS POR OUTROS MILITARES EM 
DOCUMENTOS DIRECIONADOS AO COMANDANTE DA FRAÇÃO – 
PROVA TESTEMUNHAL COERENTE E HARMÔNICA NO SENTIDO DA 
PROCEDÊNCIA DA DENÚNCIA – RECURSO IMPROVIDO. 
APELAÇÃO N. 0006554-07.2012.9.13.0002; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 05/03/2015. DJME: 13/03/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CRIMINAL – CRIMES DE PREVARICAÇÃO, DESOBEDIÊNCIA 
E FALSIDADE IDEOLÓGICA – AUSÊNCIA DO ELEMENTO SUBJETIVO DO 
TIPO NO CRIME DE PREVARICAÇÃO – AFLORAMENTO DE 
TRATAMENTO PSIQUIÁTRICO COM MEDICAÇÃO QUE PODERIA LEVAR 
O MILITAR A CONFUSÃO MENTAL – ACERVO PROBATÓRIO PRECÁRIO 
E INSUFICIENTE PARA SUSTENTAR UM DECRETO CONDENATÓRIO NOS 
CRIMES DE DESOBEDIÊNCIA E FALSIDADE IDEOLÓGICA – APLICAÇÃO 
DO PRINCÍPIO IN DUBIO PRO REO – REFORMA DA SENTENÇA – 
ABSOLVIÇÃO NOS TRÊS DELITOS POR INSUFICIÊNCIA DE PROVAS – 
AMBOS OS RECURSOS PROVIDOS. 
- Acertada foi a decisão do CPJ da 2ª AJME, que absolveu o réu da imputação 
do crime de prevaricação, tendo em vista que os depoimentos prestados em 
juízo não foram suficientes para demonstrar a existência do elemento subjetivo 
integrante do tipo penal previsto no art. 319, qual seja, o dolo. 
- Em relação à condenação pela prática dos crimes de desobediência e 
falsidade ideológica, não restaram evidentes quaisquer elementos que 
consolidassem a formação de um arcabouço probatório suficiente e pertinente 
aos crimes cogitados. 
- A dissonância encontrada nos documentos elaborados pelo réu pode ser 
plenamente justificada pelo estado de confusão mental do militar, que não 
reunia condições ideais para trabalhar naquela data. 
- Reforma da sentença  
- Absolvição por insuficiência de provas nos três delitos. 
- Recursos providos. 
APELAÇÃO N. 0006710-92.2012.9.13.0002; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 17/03/2015. DJME: 24/03/2015. 

 
*** 
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APELAÇÃO CRIMINAL – INÉPCIA DA INICIAL PELA NÃO INDICAÇÃO, NA 
DENÚNCIA, DA VANTAGEM RECEBIDA – NÃO CONFIGURAÇÃO – 
CORRUPÇÃO PASSIVA – PROVAS ROBUSTAS – DECRETO 
CONDENATÓRIO QUE DEVE SER MANTIDO – APENAMENTO – 
AGRAVANTE DO ART. 70, II, “G”, DO CPM – NÃO OCORRÊNCIA – 
CONDUTA QUE INTEGRA O TIPO PENAL – DECOTE NA PENA 
ESTABELECIDA. 
Preliminar: 
- Não há como reconhecer a inépcia da denúncia se a descrição da conduta 
delituosa foi feita de forma suficiente ao exercício do direito de defesa, com 
narrativa das circunstâncias relevantes, plenamente apta a permitir, da leitura 
da peça acusatória, a total compreensão da acusação. 
Mérito: 
- O crime de corrupção passiva é de natureza formal, não carecendo sequer da 
absoluta comprovação de que o apelante teria recebido vantagem indevida, 
sendo que, para o delito em tela, o recebimento constitui mero exaurimento do 
crime. 
- Se as provas carreadas aos autos são fartas e harmônicas entre si, 
notadamente a interceptação telefônica e os depoimentos das testemunhas, 
comprovando a ocorrência delitiva, sem deixar dúvidas quanto à autoria e 
materialidade do crime, deve-se manter o decreto condenatório. 
- Em relação ao apenamento, deve ser decotada da fixação da pena a 
incidência da agravante prevista no art. 70, inciso II, letra g, do Código Penal 
Militar, qual seja, a violação de dever inerente à profissão, uma vez que a 
circunstância prevista em tal dispositivo já integra o tipo penal incriminador. 
Decisão: Unânime, quanto à rejeição da preliminar e à manutenção do decreto 
condenatório. Majoritária, nos termos do voto do e. Juiz revisor – vencido o e. 
Juiz relator –, restando decotada do apenamento fixado na sentença a 
agravante da alínea “g” do inciso II do art. 70 do CPM, pelo que a pena 
definitiva foi fixada em 04 (quatro) anos de reclusão (Juiz Cel BM Osmar 
Duarte Marcelino, relator). 
APELAÇÃO N. 0000300-44.2014.9.13.0003; Relator: Juiz Cel BM Osmar 
Duarte Marcelino; Julgamento (majoritário): 07/04/2015. DJME: 14/04/2015. 

 
*** 

 
APELAÇAO CRIMINAL – MANUTENÇÃO PARCIAL DA CONDENAÇÃO – 
CRIME DE DESRESPEITO A SUPERIOR – PROVAS SUFICIENTES PARA 
LASTREAR A CONDENAÇÃO DO APELANTE POR TAL CRIME – CRIME 
DE CRÍTICA INDEVIDA – AS PROVAS CARREADAS AOS AUTOS SÃO 
INSUFICIENTES PARA A MANUTENÇÃO DA CONDENAÇÃO POR TAL 
CRIME – A ADMINISTRAÇÃO MILITAR E O MINISTÉRIO PÚBLICO NÃO 
JUNTARAM AOS AUTOS A DEGRAVAÇÃO DO DIÁLOGO MANTIDO 
ENTRE O APELANTE E O OPERADOR DE RÁDIO DA PMMG, NO 
MOMENTO EM QUE AQUELE TERIA CRITICADO A VÍTIMA – NEM MESMO 
O ÁUDIO DE TAL DIÁLOGO FOI COLACIONADO AOS AUTOS – A 
AUSÊNCIA DA PROVA IMPEDE A VERIFICAÇÃO DO CONTEÚDO DA 
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FRASE SUPOSTAMENTE DITA – RECURSO JULGADO PARCIALMENTE 
PROCEDENTE, PARA ABSOLVER O APELANTE DA IMPUTAÇÃO 
REFERENTE AO CRIME DE CRÍTICA INDEVIDA, COM FUNDAMENTO NA 
ALÍNEA “E” DO ART. 439 DO CPPM. 
APELAÇÃO N. 0002458-15.2013.9.13.0001; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; Julgamento (unânime): 28/04/2015. DJME: 06/05/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CRIMINAL – CERCEAMENTO DE DEFESA – NÃO 
CARACTERIZAÇÃO – INSUFICIÊNCIA DE PROVA – CONJUNTO 
PROBATÓRIO SUFICIENTE A LASTREAR A CONDENAÇÃO IMPOSTA AO 
MILITAR PELA PRÁTICA DO CRIME DE DESACATO A MILITAR – 
AFETAÇÃO DA HONRA FUNCIONAL DA MILITAR OFENDIDA – 
MANUTENÇÃO DA CONDENAÇÃO IMPOSTA EM PRIMEIRO GRAU DE 
JURISDIÇÃO.  
APELAÇÃO N. 0005269-73.2012.9.13.0003; Relator: Juiz Fernando Armando 
Ribeiro; Julgamento (unânime): 21/05/2015. DJME: 28/05/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CRIMINAL – CRIME DE CORRUPÇÃO DE MENORES – PROVA 
DO COMPROMETIMENTO DA INTEGRIDADE ÉTICA E MORAL DA MENOR 
– PROVAS SUFICIENTES DE QUE HOUVE A RELAÇÃO SEXUAL ENTRE O 
APELANTE E A VÍTIMA – O PRINCÍPIO DA ADEQUAÇÃO SOCIAL NÃO É 
CAPAZ DE ELIDIR A APLICAÇÃO DO ART. 234 DO CPM – CONDENAÇÃO 
DO APELANTE MANTIDA – RECURSO JULGADO IMPROCEDENTE. 
APELAÇÃO N. 0001147-86.2013.9.13.0001; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; Julganento (unânime): 26/05/2015. DJME: 1º/06/2015. 
 

*** 
 

APELAÇÃO CRIMINAL – PECULATO CULPOSO – INSUFICIÊNCIA DE 
PROVAS – ABSOLVIÇÃO COM BASE NO ART. 439, ALÍNEA “E”, DO 
CPPM – PROVAS IMPERFEITAS – APELAÇÃO DA DEFESA NO SENTIDO 
DE SE ALTERAR A ABSOLVIÇÃO PARA A ALÍNEA “A” NÃO É DEVIDA, 
JÁ QUE OS FATOS EXISTIRAM – APELAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
PARA A CONDENAÇÃO DO RÉU ESBARRA NA ESCASSEZ DE 
EVIDÊNCIAS QUE ASSOCIA O RÉU AO CRIME DE PECULATO CULPOSO 
– PROVIMENTO NEGADO A AMBOS OS RECURSOS. 
- Em que pese haver os indícios que autorizaram o oferecimento da denúncia, 
durante a instrução do processo não ficou demonstrado, de forma efetiva, que 
o réu tenha concorrido para prática do ilícito penal. 
- Se não há certeza, jamais se poderá condenar uma pessoa apenas e tão 
somente com base em depoimentos que demonstram a fragilidade das provas. 
- Acervo probatório precário. 
- Manutenção da sentença de primeiro grau.   
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- Negado provimento a ambos os recursos. 
APELAÇÃO N. 0005033-27.2012.9.13.0002; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 02/06/2015. DJME: 10/06/2015. 
 

*** 
 

APELAÇÃO CRIMINAL – USO DE DOCUMENTO FALSO – 
APRESENTAÇÃO DE HISTÓRICO ESCOLAR IDEOLOGICAMENTE FALSO 
– AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADAS – MANUTENÇÃO DA 
SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU – NEGADO PROVIMENTO AO 
RECURSO. 
- Militar que apresenta atestado médico à Instituição Militar, sabedor que o 
conteúdo do atestado é falso, comete o delito de uso de documento falso. 
- Para a condenação na instância criminal, não importa a conclusão da 
administração militar quanto à existência ou não de transgressão residual, haja 
vista a independência das instâncias penal e administrativa. 
- O delito de uso de documento falso (art. 315 do CPM) é autônomo e 
independente do de falsificação de documento, uma vez que, para sua 
configuração, é necessário somente que o agente tenha conhecimento da 
adulteração do documento e dele venha a fazer uso. 
- Recurso improvido. 
APELAÇÃO N. 0002772-63.2010.9.13.000; Relator: Juiz Cel BM Osmar Duarte 
Marcelino; Julgamento (unânime): 07/07/2015. DJME: 10/07/2015. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CRIMINAL – LESÃO CORPORAL LEVE – LAUDO 
CONCLUSIVO DE QUE HOUVE OFENSA À INTEGRIDADE FÍSICA DA 
VÍTIMA – DEPOIMENTOS DAS TESTEMUNHAS COMPROVAM AS 
AGRESSÕES – AUTORIA E MATERIALIDADE DEVIDAMENTE 
DEMONSTRADAS – MANUTENÇÃO DA SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU – 
NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO. 
- As declarações dos acusados não encontram respaldo em nenhuma prova 
dos autos, não coincidindo sequer os detalhes da abordagem, colocando em 
dúvida a credibilidade e a veracidade das alegações. 
- A palavra da vítima manteve-se firme, tanto na fase inquisitorial quanto 
judicial. O laudo de fl. 68 é incontroverso e os depoimentos das testemunhas 
não deixam dúvida de que realmente os acusados praticaram o crime de lesão 
corporal leve. 
- A autoria e a materialidade foram devidamente demonstradas nas provas 
produzidas.  
- Provimento negado. 
APELAÇÃO N. 0000767-57.2013.9.13.0003; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 14/07/2015. DJME: 17/07/2015.  

 
*** 
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APELAÇÃO CRIMINAL – CRIME DE FURTO – SUBTRAÇÃO DE CARTÕES 
BANCÁRIOS E SENHAS PARA SAQUES – DEPOIMENTOS DAS 
TESTEMUNHAS CONVERGEM PARA A DINÂMICA DOS FATOS – 
IMAGENS PRODUZIDAS EM VÍDEO VINCULAM OS SAQUES AO 
COMPARSA DO APELANTE – AUTORIA E MATERIALIDADE 
COMPROVADAS – MANUTENÇÃO DA SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU – 
NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO. 
- Não é preciso fazer muito esforço para se inferir que o apelante foi o 
responsável pelos furtos realizados e contou com a participação de seu 
comparsa, com quem mantinha um relacionamento amoroso, para 
operacionalizar o saque no caixa eletrônico, fechando, desta forma, o ciclo 
criminoso. 
- A confiança e a convivência afetiva entre o apelante e seu comparsa foi um 
fator preponderante para que ambos arquitetassem a trama criminosa. 
- O acervo probatório demonstra que o apelante foi o responsável pela conduta 
dolosa do crime de furto. As palavras do acusado não encontram ressonância 
em nenhuma prova dos autos, a não ser na falsa versão construída por seu 
parceiro, que não se sustentou em momento algum nos autos. 
- Provimento negado. 
APELAÇÃO N. 0005179-65.2012.9.13.0003; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 14/07/2015. DJME: 17/07/2015.  
 

*** 
 
APELAÇÃO CRIMINAL – NULIDADE DA SENTENÇA – NÃO 
CARACTERIZADA – LAUDO PERICIAL INCONCLUSIVO – AUSÊNCIA DE 
PROVA DA OFENSA À INTEGRIDADE CORPORAL DA VÍTIMA – NÃO 
CARACTERIZADA – CONJUNTO PROBATÓRIO CONSTANTE NOS AUTOS 
COMPROVA A AUTORIA E A MATERIALIDADE DO DELITO DE LESÃO 
CORPORAL – MANUTENÇÃO DA CONDENAÇÃO IMPOSTA AO MILITAR 
AGRESSOR – COOPERAÇÃO DOS DEMAIS MILITARES PARA A PRÁTICA 
DO DELITO DE LESÃO CORPORAL – NÃO COMPROVAÇÃO – 
ABSOLVIÇÃO – ART. 439, “C”, DO CPPM – REFORMA PARCIAL DA 
SENTENÇA PRIMEVA. 
APELAÇÃO N. 0001375-58.2013.9.13.0002; Relator: Juiz Fernando Armando 
Ribeiro; Julgamento (unânime): 09/07/2015. DJME: 17/07/2015.  
 

*** 
 
APELAÇÃO CRIMINAL – DEFESA – DESACATO (ART. 298 DO CPM) – 
MILITAR QUE SE REFERE A SEU SUPERIOR COM DESPREZO A SUA 
AUTORIDADE, INTERFERINDO NO TRABALHO REALIZADO EM 
OCORRÊNCIA DE TRÂNSITO – RELATOS CONTUNDENTES – 
COMPROVAÇÃO – DECISÃO MANTIDA – RECURSO IMPROVIDO.    
APELAÇÃO N. 0006243-19.2012.9.13.0001; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamentol (unânime): 16/07/2015. DJME: 22/07/2015. 
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*** 
 
APELAÇÃO CRIMINAL – ALEGAÇÃO DE PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
PUNITIVA DA PENA POR TER TRANSCORRIDO MAIS DE DOIS ANOS 
ENTRE O FATO E O RECEBIMENTO DA DENÚNCIA – NÃO HÁ, NO 
CÓDIGO PENAL MILITAR, A PREVISÃO DE PRESCRIÇÃO ENTRE A 
OCORRÊNCIA DO FATO E O RECEBIMENTO DA DENÚNCIA – 
PRELIMINAR REJEITADA – MÉRITO – ALEGAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE 
CAUSA EXCLUDENTE DE ILICITUDE NÃO CONSTATADA – PROVAS DO 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL – RECURSO PROVIDO EM PARTE PARA 
REDUZIR A PENA-BASE A SEU MÍNIMO LEGAL. 
APELAÇÃO N. 0005949-61.2012.9.13.0002; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; Julgamento (unânime): 21/07/2015. DJME: 28/07/2015.  
 

*** 
 
APELAÇÃO CRIMINAL – ESTELIONATO – TENTATIVA DE EFETUAR AS 
AQUISIÇÕES DE BENS COM OS DADOS DO CARTÃO DE CRÉDITO DA 
VÍTIMA – A TESE APRESENTADA PELA DEFESA NÃO É VEROSSÍMIL – 
CADASTRO EFETUADO NO SÍTIO DE PAGAMENTOS COM TODOS OS 
DADOS DO APELANTE – A VÍTIMA DECLAROU QUE DEIXOU SEUS 
PERTENCES, INCLUINDO SEU CARTÃO DE CRÉDITO, NA POSSE DO 
APELANTE – NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO. 
APELAÇÃO N. 0001429-21.2013.9.13.0003; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; Julgamento (unânime): 21/07/2015. DJME: 28/07/2015.  
 

*** 
 

APELAÇÃO CRIMINAL – RECUSA DE OBEDIÊNCIA – CARACTERIZAÇÃO 
CONFORME O PRECEITO DO ART. 163 DO CPM – AUTORIA E 
MATERIALIDADE INCONTESTES – MANUTENÇÃO DA SENTENÇA DE 
PRIMEIRO GRAU – NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO. 
- Comete o crime de recusa de obediência, capitulado no estatuto substantivo 
militar, aquele que, por qualquer motivo, insubordina-se contra ordem 
proveniente de superior, sobre assunto de serviço ou relativamente a dever 
imposto em norma legal. 
- Desprovimento do recurso (Juiz Cel BM Osmar Duarte Marcelino, relator).  
 
V.V. – APELAÇÃO – CRIME DE RECUSA DE OBEDIÊNCIA – OS FATOS 
NARRADOS NA DENÚNCIA NÃO INDICAM A PRÁTICA DO CRIME DE 
RECUSA DE OBEDIÊNCIA – A NARRATIVA DOS FATOS DEMONSTRA 
QUE O MILITAR RETARDOU A EXECUÇÃO DA ORDEM, CONTUDO NÃO A 
DESCUMPRIU – AS PROVAS INDICAM QUE O APELANTE, DE FORMA 
REPROVÁVEL E TOTALMENTE IRREGULAR, CUMPRIU A ORDEM AO 
SEU MODO E TEMPO – NÃO É POSSÍVEL CONDENAR O RÉU POR 
CONDUTA QUE NÃO SE AMOLDA AO TIPO PENAL A ELE IMPUTADO – 
RECURSO PROVIDO PARA ABSOLVER O APELANTE DA IMPUTAÇÃO 
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REFERENTE AO CRIME DE RECUSA DE OBEDIÊNCIA. (Juiz Fernando 
Galvão da Rocha, revisor vencido) 
APELAÇÃO N. 0000972-55.2014.9.13.0002; Relator: Juiz Cel BM Osmar 
Duarte Marcelino; Julgamento (majoritário): 11/08/2015. DJME: 18/08/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CRIMINAL – PRELIMINARES – ADITAMENTO DA DENÚNCIA – 
IMPOSSIBILIDADE – DISTRIBUIÇÃO DO PROCESSO, POR 
DEPENDÊNCIA, PARA JULGAMENTO PELO MESMO MAGISTRADO – 
POSSIBILIDADE – PEDIDO DE INSTAURAÇÃO DE INCIDENTE DE 
INSANIDADE MENTAL DECIDIDO DEFINITIVAMENTE – CERCEAMENTO 
DE DEFESA – INOCORRÊNCIA – ALEGAÇÕES PRELIMINARES 
AFASTADAS, NÃO SENDO CONSTATADAS AS NULIDADES E OS 
PREJUÍZOS ARGUIDOS PELO RECORRENTE. 
MÉRITO – CRIME DE COAÇÃO EM CONCURSO MATERIAL – ARTIGO 342 
C/C ARTIGO 79, AMBOS DO CÓDIGO PENAL MILITAR – COMPROVAÇÃO 
– REDUÇÃO, DE OFÍCIO, DA PENA APLICADA – POSSIBILIDADE – 
RECURSO PROVIDO EM PARTE – SENTENÇA PARCIALMENTE 
REFORMADA.  
- Tendo o Representante do Ministério Público tomado ciência de novos crimes 
apenas na sessão de julgamento em que foi proferida sentença, não é possível 
o aditamento da denúncia, a teor do artigo 569 do Código de Processo Penal.  
- Afasta-se a ocorrência de nulidade, caso a distribuição de processo, por 
dependência, tenha ocorrido em observância às regras de fixação de 
competência previstas no Código de Processo Penal Militar. Além do mais, a 
apreciação de processos criminais pelo mesmo Juiz considera-se justificada 
pela interligação das infrações cometidas, economia processual e busca da 
verdade real, como também para se evitar a prolação de decisões 
contraditórias. 
- Inexiste cerceamento de defesa se o pedido de instauração de incidente de 
insanidade mental tiver sido resolvido definitivamente. 
- Tendo a pena sido fixada de maneira exacerbada no Juízo a quo, resta 
possível sua correção de ofício, no 2º grau de Jurisdição. 
- Recurso provido parcialmente. 
- Sentença reformada. 
APELAÇÃO N. 0002219-11.2013.9.13.0001; Relator: Juiz Cel PM James 
Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 27/08/2015. DJME: 02/09/2015. 
 

*** 
 

APELAÇÃO CRIMINAL – CRIME DE LESÃO LEVE – ARTIGO 209, CAPUT, 
DO CÓDIGO PENAL MILITAR – INEXISTÊNCIA DE PROVAS SUFICIENTES 
PARA A CONDENAÇÃO DO APELANTE – INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DO 
IN DUBIO PRO REO – ABSOLVIÇÃO NOS TERMOS DO ARTIGO 439, “E”, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL MILITAR – RECURSO A QUE SE DÁ 
PROVIMENTO – SENTENÇA QUE SE REFORMA.  
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- Inexistindo provas suficientes para demonstrar a autoria e materialidade do 
delito de lesão corporal leve imputado ao recorrente, aplica-se o princípio do in 
dubio pro reo, para absolvê-lo nos termos do art. 439, “e”, do CPPM (não existir 
prova suficiente para a condenação). 
- Recurso provido. 
- Sentença reformada.  
APELAÇÃO N. 0000524-19.2013.9.13.0002; Relator: Juiz Cel PM James 
Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 27/08/2015. DJME: 02/09/2015. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CRIMINAL – TENTATIVA DE HOMICÍDIO – PRELIMINAR 
SUSCITADA PELO PARQUET EM CONTRARRAZÕES – 
INTEMPESTIVIDADE DA APRESENTAÇÃO DAS RAZÕES RECURSAIS – 
MERA IRREGULARIDADE – PRECEDENTES – DELITOS PRATICADOS 
POR POLICIAL DA ATIVA CONTRA OUTROS POLICIAIS DE IGUAL 
SITUAÇÃO – COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA MILITAR – INTELIGÊNCIA DO 
DISPOSTO NO ART. 9º, II, “a”, DO CÓDIGO PENAL MILITAR – 
INCONSTITUCIONALIDADE DO CÓDIGO PENAL MILITAR E DO CÓDIGO 
DE PROCESSO PENAL MILITAR – NÃO CARACTERIZAÇÃO – NORMAS 
RECEPCIONADAS PELA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 – OFENSA 
AO ART. 93, IX, DA CF – SENTENÇA CONDENATÓRIA FUNDAMENTADA – 
OS VOTOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES MILITARES INTEGRANTES DO 
CONSELHO PERMANENTE DE JUSTIÇA NÃO NECESSITAM, 
OBRIGATORIAMENTE, DE SEREM FUNDAMENTADOS – SUBMISSÃO 
DOS POLICIAIS MILITARES ESTADUAIS AO CÓDIGO PENAL MILITAR – 
APLICAÇÃO NÃO RESTRITA ÀS FORÇAS ARMADAS –  INTELIGÊNCIA 
DO ARTIGO 125, § 4º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL – CERCEAMENTO DE 
DEFESA – NÃO CARACTERIZAÇÃO – CONJUNTO PROBATÓRIO 
SUFICIENTE A LASTREAR A CONDENAÇÃO IMPOSTA AO MILITAR PELA 
PRÁTICA DO CRIME DE HOMICÍDIO, NA FORMA TENTADA – 
MANUTENÇÃO DA CONDENAÇÃO IMPOSTA EM PRIMEIRO GRAU DE 
JURISDIÇÃO.  
APELAÇÃO N. 0000584-52.2014.9.13.0003; Relator: Juiz Fernando Armando 
Ribeiro; Julgamento (unânime): 27/08/2015. DJME: 03/09/2015. 
 

*** 
 

APELAÇÃO CRIMINAL – ALEGAÇÃO DE QUE NÃO TERIA SIDO 
DEMONSTRADO O DOLO – DEPOIMENTOS COLACIONADOS AOS AUTOS 
DEMONSTRAM QUE O APELANTE OPÔS-SE À ORDEM PROFERIDA 
PELO CPU, RESISTINDO MEDIANTE VIOLÊNCIA – ALEGAÇÃO DE QUE O 
MINISTÉRIO PÚBLICO TERIA INOVADO A ACUSAÇÃO, EM SESSÃO DE 
JULGAMENTO – O APELANTE FOI CONDENADO POR CRIME IMPUTADO 
NA DENÚNCIA – CORRELAÇÃO ENTRE AS ACUSAÇÕES E A SENTENÇA 
CONDENATÓRIA – PROVAS SUFICIENTES PARA MANTER AS 
CONDENAÇÕES – IMPOSSIBILIDADE DE SOMATÓRIO DAS PENAS DE 
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DETENÇÃO E DE RECLUSÃO – RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO 
PARA ADEQUAR A UNIFICAÇÃO DA PENA. 
APELAÇÃO N. 0000145-41.2014.9.13.0003; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; Julgamento (unânime): 1º/09/2015. DJME: 09/09/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CRIMINAL – CONJUNTO PROBATÓRIO CONSTANTE NOS 
AUTOS COMPROVA A AUTORIA E A MATERIALIDADE DOS DELITOS 
IMPUTADOS AOS MILITARES – MANUTENÇÃO DA SENTENÇA 
CONDENATÓRIA.  
APELAÇÃO N. 0007056-46.2012.9.13.0001; Relator: Juiz Fernando Armando 
Ribeiro; Julgamento (unânime): 1º/09/2015. DJME: 09/09/2015. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CRIMINAL DA DEFESA 
PRELIMINARES:  
1ª) ALEGAÇÃO DE INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA MILITAR PARA 
APRECIAÇÃO DO DELITO DE FUGA DE PRESO – DECISÃO DE 
RECEBIMENTO DE DENÚNCIA EM RELAÇÃO À IMPUTAÇÃO DE 
COMETIMENTO DE CORRUPÇÃO PASSIVA, COM CAUSA ESPECIAL DE 
AUMENTO DE PENA (ART. 308, § 1º, DO CÓDIGO PENAL MILITAR) E 
DECLINAÇÃO DE COMPETÊNCIA EM RELAÇÃO À IMPUTAÇÃO DA 
PRÁTICA DE FACILITAÇÃO DE FUGA DE PRESO (ART. 351 DO CÓDIGO 
PENAL).  
2ª) CERCEAMENTO DE DEFESA EM RAZÃO DA NEGATIVA DO JUÍZO 
CRIMINAL MILITAR DE PROCEDER À OITIVA DE TESTEMUNHA 
ARROLADA PELA DEFESA – PEDIDO MANIFESTADO SOMENTE EM 
FASE DE ALEGAÇÕES FINAIS ESCRITAS (ART. 428 DO CPPM) – 
INCIDÊNCIA DE PRECLUSÃO CONSUMATIVA.  
3ª) CERCEAMENTO DE DEFESA POR AUSÊNCIA DE ADVOGADO NA 
FASE INQUISITORIAL – DESNECESSIDADE – DEPOIMENTOS DE 
TESTEMUNHAS QUE FORAM REALIZADOS EM FASE JUDICIAL – NÃO 
COMUNICAÇÃO DAS FASES PROCEDIMENTAIS – REGULARIDADE DA 
AÇÃO PENAL EM QUE SE OBSERVOU O CONTRADITÓRIO E A AMPLA 
DEFESA. MÉRITO:  
PROVA TESTEMUNHAL RATIFICADA EM JUÍZO – CONJUNTO 
PROBATÓRIO HARMÔNICO – CONDENAÇÃO MANTIDA – CAUSA 
ESPECIAL DE AUMENTO – NECESSIDADE DE FUNDAMENTAÇÃO (ART. 
93, IX, DA CR/88) – MAJORANTE DECOTADA – RECURSO PROVIDO EM 
PARTE.  
APELAÇÃO N. 0000307-52.2008.9.13.0001; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 1º/09/2015. DJME: 10/09/2015. 

 
*** 
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APELAÇÃO CRIMINAL – RECURSO CONTRA EXTINÇÃO DA AÇÃO DE 
JUSTIFICAÇÃO QUE VISA A INSTRUIR FUTURA AÇÃO DE REVISÃO 
CRIMINAL – DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO ENTENDEU 
QUE NÃO HÁ NOVIDADE NA PROVA PRETENDIDA – NÃO HÁ 
NECESSIDADE DE SER DEMONSTRADA A NOVIDADE DA PROVA A SER 
PRODUZIDA PARA QUE SEJA PROCESSADA A JUSTIFICAÇÃO, 
TAMPOUCO É POSSÍVEL IMPRIMIR JUÍZO DE VALOR SOBRE A 
CONSISTÊNCIA E UTILIDADE DA PROVA PRETENDIDA – O REQUISITO 
“NOVIDADE DA PROVA” É EXIGÍVEL PARA A PROPOSIÇÃO DA REVISÃO 
CRIMINAL, CONFORME DISPOSTO NA ALÍNEA “C” DO ART. 551 DO CPPM, 
NÃO SENDO NECESSÁRIA SUA DEMONSTRAÇÃO PARA A PROPOSITURA 
DA AÇÃO DE JUSTIFICAÇÃO – RECURSO PROVIDO. 
APELAÇÃO N. 0000584-18.2015.9.13.0003; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; Julgamento (unânime): 15/09/2015. DJME: 18/09/2015. 
 

*** 
 

APELAÇÃO CRIMINAL – RECURSO AVIADO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO 
– CONJUNTO PROBATÓRIO SUFICIENTE PARA A IMPOSIÇÃO DE 
CONDENAÇÃO AO MILITAR, PELA PRÁTICA DO CRIME DE CONCUSSÃO 
– PREVARICAÇÃO – INSUFICIÊNCIA DE PROVA – ABSOLVIÇÃO COM 
BASE NA ALÍNEA “E” DO ART. 439 DO CPPM – RECURSO 
PARCIALMENTE PROVIDO. 
 - Há um farto conjunto probatório, nos autos, hábil a lastrear a decretação da 
condenação do apelado, pela prática do delito de concussão, em especial as 
provas testemunhais que demonstram que a ação desenvolvida pelo apelado 
não se tratava de parte de operação desenvolvida pela Polícia, com 
participação da P2 e outras unidades, para a apreensão de armas. 
- Recurso parcialmente provido. Condenação do apelado pela prática do crime 
de concussão. 
APELAÇÃO N. 0001127-95.2013.9.13.0001; Relator: Juiz Fernando Armando 
Ribeiro; Julgamento (unânime): 17/09/2015. DJME: 24/09/2015.  

 
*** 

 
APELAÇÃO CRIMINAL – LESÃO LEVE – LANÇAMENTO DE SPRAY DE 
PIMENTA NOS OLHOS DE CIVIL DOMINADO – DIVERSOS MILITARES 
ENVOLVIDOS NA DILIGÊNCIA – AUTORIA NÃO DEMONSTRADA – 
ABSOLVIÇÃO QUE SE IMPÕE PELA DÚVIDA – REFORMA DA SENTENÇA 
DE PRIMEIRO GRAU – PROVIDO O RECURSO. 
- Se o conjunto probatório não permite a efetiva comprovação da autoria 
delitiva, necessária se faz a absolvição do acusado por insuficiência de provas, 
em observância ao consagrado princípio do in dubio pro reo. 
APELAÇÃO N. 0001336-64.2013.9.13.0001; Relator: Juiz Cel BM Osmar 
Duarte Marcelino; Julgamento (unânime): 22/09/2015. DJME: 25/09/2015. 
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APELAÇÃO CRIMINAL – PRELIMINAR – COMPETÊNCIA DESTA JUSTIÇA 
ESPECIALIZADA PARA JULGAR O FEITO – MILITAR DA RESERVA OU 
REFORMADO CONSERVA AS RESPONSABILIDADES E PRERROGATIVAS 
DO POSTO OU GRADUAÇÃO, PARA O EFEITO DA APLICAÇÃO DA LEI 
PENAL MILITAR, QUANDO PRATICA CRIME MILITAR, A TEOR DOS 
ARTIGOS 9º E 13, AMBOS DO CÓDIGO PENAL MILITAR. 
MÉRITO – LESÃO LEVE – ARTIGO 209, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL 
MILITAR – OCORRÊNCIA – INEXIGIBILIDADE DE CONDUTA DIVERSA – 
NÃO CONSTATAÇÃO – DOSIMETRIA DA PENA – ANÁLISE EQUIVOCADA 
DAS CIRCUNTÂNCIAS JUDICIAIS – NOVA FIXAÇÃO DA PENA-BASE – 
POSSIBILIDADE – RECURSO A QUE SE DÁ PROVIMENTO PARA 
REDUZIR A PENA-BASE PARA O MÍNIMO LEGAL.  
- Militar da reserva que se insurge contra militar da ativa em serviço de 
policialmente ostensivo, causando-lhe lesões corporais, em desrespeito ao 
agente e à Instituição Militar, comete o crime de lesão corporal descrito no art. 
209, caput, do CPM, devendo ser julgado nesta Justiça especializada, a teor 
dos artigos 9º e 13, ambos do CPM. 
- Tendo o militar agido de forma ilegal e desproporcional, não pode ser 
beneficiado pela causa supralegal de excludente de culpabilidade, qual seja, 
inexigibilidade de conduta diversa.  
- Circunstâncias judiciais erroneamente valoradas podem ser novamente 
avaliadas a permitir nova fixação da pena-base, no mínimo legal.   
- Recurso a que se dá provimento. 
- Sentença que se reforma. 
APELAÇÃO N. 0000892-94.2014.9.13.0001; Relator: Juiz Cel PM James 
Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 1º/10/2015. DJME: 07/10/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CRIMINAL DO ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO – ILEGITIMIDADE 
RECURSAL – INTELIGÊNCIA DAS DISPOSIÇÕES DO ART. 121, INCISO I, 
DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA, DO ART. 121 DO CÓDIGO PENAL 
MILITAR E DO ART. 531 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL MILITAR – 
RECURSO NÃO CONHECIDO. 
APELAÇÃO N. 0006919-58.2012.9.13.0003; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 1º/10/2015. DJME: 08/10/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CRIMINAL – NULIDADE DO PROCESSO – PROVA ILÍCITA – 
NÃO CARACTERIZAÇÃO – ABORDAGEM POLICIAL REGULAR – 
INSUFICIÊNCIA DE PROVA – CONJUNTO PROBATÓRIO SUFICIENTE A 
LASTREAR A CONDENAÇÃO IMPOSTA AOS MILITARES PELA PRÁTICA 
DO CRIME DE PECULATO-FURTO – EXARCEBAÇÃO DA PENA – 
CARACTERIZAÇÃO – AS CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS CONSIDERADAS 
DESFAVORÁVEIS PARA ELEVAR A PENA-BASE CONSTITUEM 
ELEMENTOS DO TIPO DO DELITO PRATICADO PELOS APELANTES – 
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REDUÇÃO DA PENA PARA O MÍNIMO LEGAL – RECURSOS 
PARCIALMENTE PROVIDOS.  
APELAÇÃO N. 0012870-73.2011.9.13.0001; Relator: Juiz Fernando Armando 
Ribeiro; Julgamento (unânime): 1º/10/2015. DJME: 08/10/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CRIMINAL – FALSIDADE IDEOLÓGICA – INSERÇÃO DE 
INFORMAÇÕES FALSAS EM BOLETIM DE OCORRÊNCIA – PROVAS 
TESTEMUNHAIS ROBUSTAS – PROVIMENTO NEGADO. 
- Se o militar insere informações falsas em Boletim de Ocorrência, configura-se 
a ocorrência do crime de falsidade ideológica (art. 312 do CPM). 
- Se as provas testemunhais são robustas a amparar o decreto condenatório, 
faz-se necessária a manutenção da condenação. 
- Nega-se provimento ao apelo. 
APELAÇÃO N. 0000059-39.2015.9.13.0002; Relator: Juiz Cel BM Osmar 
Duarte Marcelino; Julgamento (unânime): 13/10/2015. DJME: 21/10/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CRIMINAL – JUNTADA DE DOCUMENTOS AOS AUTOS APÓS 
A PROLAÇÃO DA SENTENÇA – POSSIBILIDADE EM QUALQUER FASE 
DO PROCESSO – CIÊNCIA DA DEFESA E DO MINISTÉRIO PÚBLICO – 
CORRUPÇÃO PASSIVA – PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA 
DE PROVAS – INOCORRÊNCIA – RECURSO IMPROVIDO. 
- Nos termos estatuídos no artigo 400 do Código de Processo Penal, a juntada 
de documentos aos autos é permitida em qualquer fase do processo, devendo-
se apenas dar-se conhecimento à defesa e ao Ministério Público para, 
querendo, se manifestarem. 
- Os documentos juntados após a prolação da sentença, produzidos após a 
mesma, podem servir de embasamento para a manutenção do decreto 
condenatório ou para a absolvição do réu, sendo vedado tão somente a 
reformatio in pejus. 
- As provas, contidas nos autos, não deixam dúvidas sobre a conduta delitiva 
do acusado, que recebeu para si, em razão da função, vantagem indevida, 
subsumindo-se o tipo previsto no art. 308 do CPM. 
- Nega-se provimento ao recurso. 
APELAÇÃO N. 0001732-41.2013.9.13.0001; Relator: Juiz Cel BM Osmar 
Duarte Marcelino; Julgamento (unânime): 13/10/2015. DJME: 21/10/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CRIMINAL – LESÃO CORPORAL – CONJUNTO PROBATÓRIO 
HÁBIL A LASTREAR AS CONDENAÇÕES IMPOSTAS AOS APELANTES – 
NEGADO PROVIMENTO AOS RECURSOS DE APELAÇÃO AVIADOS 
PELOS RÉUS. 
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APELAÇÃO N. 0004649-61.2012.9.13.0003; Relator: Juiz Fernando Armando 
Ribeiro; Julgamento (unânime): 15/10/2015. DJME: 22/10/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CRIMINAL – DENUNCIAÇÃO CALUNIOSA (ART. 343 DO CPM) 
– IMPUTAÇÃO FALSA DE UM CRIME QUE DEU ORIGEM A UM IPM, 
SABENDO-SE SER A VÍTIMA INOCENTE – MÁ-FÉ – EXPOSIÇÃO DA 
VÍTIMA AO RIDÍCULO – DOLO NA CONDUTA DO APELANTE – ACERVO 
PROBATÓRIO INCONTROVERSO – MANUTENÇÃO DA SENTENÇA DE 
PRIMEIRO GRAU – RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
- A ganância dos agiotas por dinheiro faz com que eles percam o pudor, ao 
ponto de cobrarem de suas vítimas indefinidamente, até extorquirem o máximo 
que puderem, sem limites.  
- O dolo da conduta do recorrente ficou bem delineado. O apelante apresentou 
o cheque com o intuito de pressionar a oficial a continuar fazendo os depósitos 
indevidos e investigar a conduta da mesma, dando causa à instauração de um 
IPM, imputando-lhe crime sujeito à jurisdição militar, de que sabia ser ela 
inocente.  
- A conduta amolda-se ao delito tipificado no artigo 343 do CPM. O conjunto 
probatório é robusto o suficiente para ensejar o decreto condenatório. 
- Provimento negado.  
APELAÇÃO N. 0005344-21.2012.9.13.0001; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 20/10/2015. DJME: 27/10/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CRIMINAL – PREVARICAÇÃO – RECOLHIMENTO DE CNH 
SEM A LAVRATURA DO RESPECTIVO AUTO DE INFRAÇÃO DE 
TRÂNSITO – SATISFAÇÃO DO INTERESSE PESSOAL INTERMEDIADO 
POR TERCEIRA PESSOA – ACERVO PROBATÓRIO COERENTE E 
HARMÔNICO COM O DEPOIMENTO DAS TESTEMUNHAS – 
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU – RECURSO A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO. 
- A caracterização do delito previsto no art. 319 do CPM se materializou a partir 
do momento em que o apelante deixou de praticar ato de ofício, ao deixar de 
lavrar a multa devida, diante de uma clara infração de trânsito.  
- O recolhimento da CNH sem fazer o AIT e a devolução posterior, através de 
uma terceira pessoa, que pediu certa importância em dinheiro e sugeriu a 
entrega de um “tatu”, evidencia, de forma incontroversa, a satisfação de um 
interesse pessoal. A desídia na condução daquela ocorrência iria render ao 
apelante alguma coisa em troca no dia seguinte. 
- O acervo probatório é coerente e harmônico, estando em perfeita sintonia 
com o depoimento das testemunhas. O tipo é essencialmente doloso, com a 
presença clara do elemento subjetivo do injusto – que, no caso supra, restou 
comprovado com a satisfação do interesse pessoal –, sem o qual o crime não 
se aperfeiçoa. 
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- Provimento negado.  
APELAÇÃO N. 0000720-49.2014.9.13.0003; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho; Julgamento (majoritário): 20/10/2015. DJME: 27/10/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CRIMINAL – INSUFICIÊNCIA DE PROVA – NÃO 
CARACTERIZAÇÃO – CONJUNTO PROBATÓRIO SUFICIENTE A 
LASTREAR A CONDENAÇÃO IMPOSTA AO MILITAR PELA PRÁTICA DOS 
CRIMES DE DESACATO A SUPERIOR E AMEAÇA – EXARCEBAÇÃO DA 
PENA – CARACTERIZAÇÃO – REDUÇÃO DA PENA REFERENTE AO 
DELITO PREVISTO NO ART. 298 (DESACATO A SUPERIOR) DO CPM 
PARA O MÍNIMO LEGAL – RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.  
APELAÇÃO N. 0000019-88.2014.9.13.0003; Relator: Juiz Fernando Armando 
Ribeiro; Julgamento (unânime): 22/10/2015. DJME: 28/10/2015. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CRIMINAL – CRIMES DE DESACATO A SUPERIOR, DANO 
SIMPLES E RESISTÊNCIA MEDIANTE AMEAÇA OU VIOLÊNCIA – 
AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADAS – PROVA TESTEMUNHAL 
PRESENCIAL E LAUDO PERICIAL INCONTROVERSO – REFORMA 
PARCIAL, DE OFÍCIO, DA SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU, APENAS EM 
RELAÇÃO AO SOMATÓRIO DAS PENAS DE ESPÉCIES DIFERENTES, 
MANTENDO-A EM SEUS DEMAIS TERMOS – ARTIGO 79 DO CPM – 
NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO. 
- Em relação ao delito de desacato a superior imputado ao recorrente, 
evidentes se mostram os fatos, na falta de acatamento, no menosprezo, na 
ofensa à hierarquia e disciplina, na caracterização do dolo que consiste na 
vontade livre e consciente de proferir palavra, com a finalidade de desprestigiar 
a autoridade do superior hierárquico. 
- No que tange à autoria do crime de dano, tanto o depoimento de testemunhas 
como o Laudo Pericial convergem para o fato de que o muro do quartel foi 
avariado e recebeu onze mossas com características semelhantes às 
produzidas por projéteis propelidos por arma de fogo. 
- No delito de resistência, os depoimentos das testemunhas presenciais 
comprovam que o apelante resistiu à prisão em flagrante, recusando-se a 
entrar na viatura policial, sendo necessário o emprego de força física 
necessária e técnica de contenção, com emprego de algemas.  
- Reforma parcial, de ofício, da sentença de primeiro grau. 
- Provimento negado. 
APELAÇÃO N. 0004408-93.2012.9.13.0001; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho; Julgamento (majoritário): 03/11/2015. DJME: 09/11/2015. 
 

*** 
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APELAÇÃO CRIMINAL – COAÇÃO – ARTIGO 342, CAPUT, DO CÓDIGO 
PENAL MILITAR (CPM) – SUFICIÊNCIA DE PROVAS PARA A 
CONDENAÇÃO – DESISTÊNCIA VOLUNTÁRIA NÃO COMPROVADA – 
IMPOSSIBILIDADE DE INCIDÊNCIA DO ART. 31 DO CPM – DOSIMETRIA 
DA PENA – ANÁLISE EQUIVOCADA DE CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL – 
NOVA FIXAÇÃO DA PENA-BASE, PARA REDUZIR O MONTANTE 
ARBITRADO NA SENTENÇA PRIMEVA – RECURSO A QUE SE DÁ 
PROVIMENTO, EM PARTE.  
- A autoria e materialidade do delito de coação no curso de processo 
administrativo e criminal, bem como a culpabilidade do recorrente, restaram 
devidamente comprovadas pelas provas testemunhais e documentais contidas 
nos autos.  
- A desistência no prosseguimento dos atos executórios do crime, feita de 
modo voluntário, não foi comprovada, o que afasta a incidência do art. 31 do 
CPM. 
- Circunstância judicial erroneamente valorada pode ser novamente avaliada, a 
permitir a redução da pena-base.   
- Recurso a que se dá provimento parcial. 
- Sentença que se reforma.  
APELAÇÃO N. 0000968-49.2013.9.13.0003; Relator: Juiz Cel PM James 
Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 05/11/2015. DJME: 11/11/2015.  
 

*** 
 

APELAÇÃO CRIMINAL – CONDENAÇÃO POR PRÁTICA DO DELITO DE 
EXTRAVIO, SONEGAÇÃO OU INUTILIZAÇÃO DE LIVRO OU DOCUMENTO 
(ART. 321 DO CPM) – OCORRÊNCIA DO EXTRAVIO POR NEGLIGÊNCIA – 
IMPOSSIBILIDADE DE DESCLASSIFICAÇÃO DO TIPO, SEM A 
MANIFESTAÇÃO EXPRESSA DO MINISTÉRIO PÚBLICO – ABSOLVIÇÃO 
DO ACUSADO – RECURSO PROVIDO.  
APELAÇÃO N. 0001475-73.2014.9.13.0003; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 12/11/2015. DJME: 19/11/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CRIMINAL – CONDENAÇÃO POR PRÁTICA DO DELITO DE 
USO DE DOCUMENTO FALSO (ART. 315 DO CPM) – PRELIMINARES: 1ª) 
ALEGAÇÃO DE INÉPCIA DA DENÚNCIA – QUALIFICAÇÃO SUFICIENTE, 
PERMITINDO O CONTRADITÓRIO E A AMPLA DEFESA – REJEIÇÃO. 2ª) 
FALSIFICAÇÃO GROSSEIRA – PRELIMINAR QUE SE CONFUNDE COM O 
MÉRITO. 
DENÚNCIA OFERECIDA COM A INDICAÇÃO DO POSSÍVEL 
COMETIMENTO DO USO DO FALSO, QUANDO RECONHECE SER 
GROSSEIRA A FALSIFICAÇÃO – CRIME IMPOSSÍVEL – DOCUMENTO 
SERVIU COMO FUNDAMENTO PARA O ARQUIVAMENTO DO PROCESSO 
CRIMINAL – AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO DOLO DA UTILIZAÇÃO 
DO DOCUMENTO DIRETAMENTE PELO AGENTE PARA AQUELE FIM – 
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CONTRADIÇÃO NA CONCLUSÃO SOBRE A CAPACIDADE DE 
DISCERNIMENTO DO AGENTE À ÉPOCA DOS FATOS – RECURSO 
PROVIDO – ABSOLVIÇÃO DECRETADA. 
APELAÇÃO N. 0000825-60.2013.9.13.0003; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 12/11/2015. DJME: 19/11/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CRIMINAL – LESÃO LEVE E DANO SIMPLES – SENTENÇA 
ABSOLUTÓRIA – APELO DO MINISTÉRIO PÚBLICO – INSUFICIÊNCIA DE 
PROVAS – PROVIMENTO NEGADO. 
- Se o conjunto probatório não permite a comprovação robusta das ocorrências 
delituosas, necessária se faz a absolvição do acusado por insuficiência de 
provas, em observância ao consagrado principio do in dubio pro reo. 
APELAÇÃO N. 0002108-87.2014.9.13.0002; Relator: Juiz Cel BM Osmar 
Duarte Marcelino; Julgamento (majoritária): 17/11/2015. DJME: 24/11/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CRIMINAL – LEGÍTIMA DEFESA PUTATIVA – APELANTE 
DESFERIU UM ÚNICO TIRO NA DIREÇÃO DA VÍTIMA POR, 
EQUIVOCADAMENTE, TER ACREDITADO QUE ELA PORTAVA UMA 
ARMA DE FOGO, QUE, POSTERIORMENTE, VERIFICOU-SE SER DE UMA 
BLUSA – A PRÓPRIA VÍTIMA DECLAROU QUE ESTAVA CAMINHANDO E 
NÃO OUVIU A ORDEM POLICIAL PARA QUE PARASSE SUA CAMINHADA 
E QUE, APÓS NOVA SOLICITAÇÃO, COLOCOU AS MÃOS NA CINTURA, 
LEVANTOU SUA BERMUDA, QUE ESTAVA CAINDO, E VIROU-SE PARA 
ATENDER À ORDEM – O APELANTE IDENTIFICOU SITUAÇÃO QUE, SE, 
DE FATO, EXISTENTE, AUTORIZARIA O USO DA ARMA VISANDO 
PRESERVAR A SUA INTEGRIDADE E A DOS DEMAIS COMPONENTES DA 
GUARNIÇÃO – ART. 36 DO CPM – RECURSO PROVIDO PARA ABSOLVER 
O APELANTE DA IMPUTAÇÃO DO CRIME DE LESÃO CORPORAL, COM 
FUNDAMENTO NA ALÍNEA “D” DO ART. 439 DO CPPM. 
APELAÇÃO N. 0001445-38.2014.9.13.0003; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; Julgamento (unânime): 17/11/2015. DJME: 24/11/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CRIMINAL – DESOBEDIÊNCIA – SENTENÇA CONDENATÓRIA 
– SUFICIÊNCIA DE PROVAS – QUANTUM DA PENA – ERRO NA 
SENTENÇA QUANTO AO MÍNIMO DA PENA-BASE – REFORMA PARA 
FIXAR A PENA-BASE NO MÍNIMO LEGALMENTE ESTABELECIDO – 
PROVIMENTO PARCIAL. 
- Se o conjunto probatório permite a comprovação robusta da ocorrência 
delituosa, necessária se faz a manutenção da condenação do acusado. 
- Se a norma legal prevê o mínimo da pena-base para o crime em análise e a 
sentença condenatória atesta que a pena-base será fixada no mínimo legal, 
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não pode este ser estipulada em período maior que aquele legalmente 
estabelecido. Assim, na ausência de circunstâncias atenuantes ou agravantes, 
bem como por não existirem causas especiais de aumento ou diminuição da 
pena, a pena definitiva deve ser estabelecida no mínimo legalmente previsto 
para a espécie. 
APELAÇÃO N. 0000409-98.2013.9.13.0001; Relator: Juiz Cel BM Osmar 
Duarte Marcelino; Julgamento (unânime): 24/11/2015. DJME: 26/11/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CRIMINAL – DESRESPEITO A SUPERIOR MANIFESTADO 
POR GESTOS, ATITUDES E PALAVRAS – INDÍCIOS SUFICIENTES DE 
AUTORIA E MATERIALIDADE DELITIVA – PROVAS EFICIENTES DE 
CRIME – DEPOIMENTO DAS TESTEMUNHAS CONVERGEM PARA A 
CONFIGURAÇÃO DO ILÍCITO PENAL – NEGADO PROVIMENTO AO 
RECURSO. 
- Um gesto ou uma palavra em tom mais elevado de desaprovação, de crítica, 
de menosprezo, pode ser considerado uma atitude desrespeitosa e ofensiva ao 
superior hierárquico. 
- Pela forma como os fatos se deram, evidente está a prática do crime previsto 
no artigo 160 do CPM, que exige, para sua configuração, apenas a presença 
de outros policiais militares e não propriamente o testemunho da atitude 
desrespeitosa. 
- Após o recebimento da ordem para fardar-se, o apelante realmente se 
mostrou exaltado, bateu palmas e proferiu as seguintes expressões: “o senhor 
já prestou anúncio ao CPU né! O senhor trabalhou elogiosamente bem. O 
senhor fez o seu serviço”. Ato contínuo, simplesmente falou que iria ao médico 
e saiu sem autorização de ninguém. A conduta do apelante não contribuiu para 
um bom desfecho dessa situação, amoldando-se ao tipo previsto no crime de 
desrespeito a superior. 
- Provimento negado.  
APELAÇÃO N. 0001914-84.2014.9.13.0003; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 24/11/2015. DJME: 1º/12/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CRIMINAL – CONDENAÇÃO POR PRÁTICA DO DELITO DE 
ESTELIONATO (ART. 251 DO CPM) – ALEGAÇÃO DE TORPEZA 
BILATERAL – INAPLICABILIDADE – ATIPICIDADE – PAGAMENTO DE 
QUANTIA EM DINHEIRO PARA OBTENÇÃO DE CNHS FALSAS – 
CARÁTER DE ILICITUDE DO SUPOSTO GANHO NÃO DESQUALIFICA A 
CONDUTA DELITUOSA – CONDENAÇÃO MANTIDA – RECURSO 
IMPROVIDO. 
APELAÇÃO N. 0002022-50.2013.9.13.0003; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 26/11/2015. DJME: 10/12/2015. 

 
*** 



 
EMENTÁRIO DE JURISPRUDÊNCIA - 2014/2015 

 

67 

 

 
APELAÇÃO CRIMINAL – FURTO ATENUADO (ART. 240, § 1º, DO CPM) – 
CONJUNTO PROBATÓRIO DEMONSTRA QUE A MILITAR NÃO 
CONCORREU PARA A REALIZAÇÃO DO DELITO – ABSOLVIÇÃO – 
RECURSO PROVIDO.   
APELAÇÃO N. 0000115-72.2015.9.13.0002; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 26/11/2015. DJME: 10/12/2015. 
 

*** 
 

APELAÇÃO CRIMINAL – PRELIMINARES – COMPETÊNCIA DESTA 
JUSTIÇA ESPECIALIZADA PARA JULGAR O FEITO – MILITAR DA 
RESERVA OU REFORMADO CONSERVA AS RESPONSABILIDADES E 
PRERROGATIVAS DO POSTO OU GRADUAÇÃO, PARA O EFEITO DA 
APLICAÇÃO DA LEI PENAL MILITAR, QUANDO PRATICA CRIME MILITAR, 
A TEOR DOS ARTIGOS 9º E 13, AMBOS DO CÓDIGO PENAL MILITAR. 
OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO PELA PENA EM ABSTRATO E NÃO 
PELA PENA EM CONCRETO, EM RELAÇÃO AO CRIME DE DANO 
SIMPLES (ARTIGO 259 DO CÓDIGO PENAL MILITAR) – DECURSO DE 
TEMPO SUPERIOR A 2 (DOIS) ANOS ENTRE A DATA DA CONSUMAÇÃO 
DO CRIME E A DATA DO RECEBIMENTO DO ADITAMENTO DA 
DENÚNCIA – EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. INOCORRÊNCIA DE 
NULIDADE ABSOLUTA – OBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS DA AMPLA 
DEFESA E DO CONTRADITÓRIO.  
MÉRITO – VIOLÊNCIA CONTRA INFERIOR E LESÃO GRAVE – ARTIGOS 
175 E 209, § 1º, AMBOS DO CÓDIGO PENAL MILITAR – AUTORIA E 
MATERIALIDADE COMPROVADAS – DOSIMETRIA DA PENA – NOVA 
FIXAÇÃO DA PENA, TENDO EM VISTA A OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO 
– RECURSO A QUE SE DÁ PROVIMENTO PARA REDUZIR A PENA 
FIXADA NO PRIMEIRO GRAU.  
APELAÇÃO N. 0004001-81.2012.9.13.0003; Relator: Juiz Cel PM James 
Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 03/12/2015. DJME: 11/12/2015. 

 
CONFLITO DE COMPETÊNCIA 

 
CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA – PEDIDO DE JUSTIFICAÇÃO – 
CAUTELAR ESPECÍFICA – COMPETÊNCIA DO JUIZ DA CAUSA 
PRINCIPAL. 
- O pedido de justificação para fins de instrução de Revisão Criminal deverá ser 
manejado no Juízo respectivo, ou seja, deve ser processado perante o Juízo 
da condenação e não sob livre distribuição. 
- Conflito resolvido para declarar competente o juízo da 1ª AJME. 
CONFLITO DE COMPETÊNCIA N. 0001009-79.2014.9.13.0003; Relator: Juiz 
Cel BM Osmar Duarte Marcelino; Julgamento (majoritário): 15/10/2014. DJME: 
22/10/2014. 
 

CORREIÇÃO PARCIAL 
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CORREIÇÃO PARCIAL – INDEFERIMENTO DE PROVAS – MOTIVAÇÃO – 
PROCESSO DEVIDAMENTE INSTRUÍDO – PRINCÍPIO DO LIVRE 
CONVENCIMENTO MOTIVADO, DO DEVIDO PROCESSO LEGAL E DA 
RAZOABILIDADE – OBSERVÂNCIA – CORREIÇÃO NÃO PROVIDA. 
CORREIÇÃO PARCIAL N. 0001218-57.2014.9.13.0000; Processo de 
referência: 0001833-72.2013.9.13.0003; Relator: Juiz Cel PM James Ferreira 
Santos; Julgamento (unânime): 16/07/2014. DJME: 18/07/2014. 
 

EMBARGOS EM AÇÃO PENAL MILITAR 
 

EMBARGOS EM AÇÃO PENAL MILITAR – OFENSA AO PRINCÍPIO DO 
CONTRADITÓRIO – ARTIGO 5º, LV, CR/88 – CONSTATAÇÃO – 
EMBARGOS PROVIDOS – DECISÃO ANULADA. 
- Constatando-se ofensa ao princípio do contraditório, no acórdão recorrido, 
deve-se dar provimento aos embargos, para que outra decisão seja proferida. 
- Embargos a que se dá provimento 
EMBARGOS EM AÇÃO PENAL MILITAR N. 0001486-14.2014.9.13.0000; 
Relator: Juiz Cel PM James Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 
04/03/2015. DJME: 11/03/2015. 

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – OPOSIÇÃO CONTRA DECISÃO 
MONOCRÁTICA – NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS 
PREVISTOS NO ARTIGO 551 DO CPPM – REDISCUSSÃO DE QUESTÕES 
EXAUSTIVAMENTE DEBATIDAS EM PROCESSO CRIMINAL FINDO – 
INEXISTÊNCIA DE OMISSÕES E CONTRADIÇÕES – REJEIÇÃO DOS 
EMBARGOS. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0003170-08.2013.9.13.0000; Relator: Juiz 
Cel PM Rúbio Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 15/01/2014. DJME: 
21/01/2014.  
 

*** 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – ALEGAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE 
OMISSÃO E CONTRADIÇÃO – INOCORRÊNCIA – REDISCUSSÃO DO 
JULGADO – IMPOSSIBILIDADE – REQUISITOS DO ART. 542 DO CPPM – 
AUSÊNCIA – PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO – INCIDÊNCIA – 
EMBARGOS REJEITADOS – ACÓRDÃO MANTIDO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0011440-83.2011.9.13.0002; Relator: Juiz 
Cel PM James Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 30/01/2014. DJME: 
04/02/2014.  
 

*** 
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – PREQUESTIONAMENTO DE TODOS OS 
PONTOS SUSCITADOS EM SEDE DE RECURSO DE APELAÇÃO – 
MATÉRIA DEBATIDA E DECIDIDA DE FORMA UNÂNIME – INEXISTÊNCIA 
DE OMISSÃO, OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO – REDISCUSSÃO DO 
MÉRITO DA DECISÃO COLEGIADA – EMBARGOS REJEITADOS. 
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0000078-55.2009.9.13.0002; Relator: Juiz 
Cel PM Rúbio Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 28/01/2014. DJME: 
04/02/2014.  
 

*** 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – ARGUMENTOS VISAM A REDISCUTIR O 
MÉRITO DA DECISÃO – ART. 542 DO CPPM – AUSÊNCIA DE 
CONTRADIÇÕES NO TEXTO DA DECISÃO EMBARGADA, TAMPOUCO DE 
OBSCURIDADE – IMPUGNAÇÃO NÃO SE BASEIA NAS HIPÓTESES 
PREVISTAS NO ART. 542 DO CPPM – REJEIÇÃO DOS EMBARGOS. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0000735-34.2008.9.13.0001; Relator: Juiz 
Fernando Galvão da Rocha; Julgamento (unânime): 04/02/2014. DJME: 
11/02/2014.  
 

*** 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – ALEGAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE 
OMISSÃO E CONTRADIÇÃO – INOCORRÊNCIA – REDISCUSSÃO DO 
JULGADO – IMPOSSIBILIDADE – REQUISITOS DO ART. 542 DO CPPM – 
AUSÊNCIA – PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO – INCIDÊNCIA – 
EMBARGOS REJEITADOS – ACÓRDÃO MANTIDO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0001490-84.2010.9.13.0002; Relator: Juiz 
Cel PM James Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 06/02/2014. DJME: 
11/02/2014.  
 

*** 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – MODIFICAÇÃO DO REGIME INICIAL DE 
CUMPRIMENTO DE PENA – POSSIBILIDADE – ALEGAÇÃO DE 
FUNDAMENTAÇÃO DE ABSOLVIÇÃO CONTRADITÓRIA – 
INOCORRÊNCIA – LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO – INCIDÊNCIA – 
EMBARGOS PROVIDOS PARCIALMENTE – SENTENÇA REFORMADA. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0000650-42.2008.9.13.0003; Relator: Juiz 
Cel PM James Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 20/02/2014. DJME: 
25/02/2014. 
 

*** 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – ANÁLISE DAS CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS E FIXAÇÃO DA PENA-BASE – ART. 69 DO CPM – 
DISCRICIONARIEDADE – ÔNUS DA PROVA – ARTIGOS 296 E 297 DO 
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CPPM – INOBSERVÂNCIA – ALEGAÇÃO DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E 
EQUÍVOCO – REQUISITOS DO ART. 542 DO CPPM – INOCORRÊNCIA – 
REDISCUSSÃO DO JULGADO – IMPOSSIBILIDADE – EMBARGOS 
REJEITADOS – ACÓRDÃO MANTIDO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0003637-12.2012.9.13.0003; Relator: Juiz 
Cel PM James Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 20/02/2014. DJME: 
25/02/2014. 
 

*** 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO – NÃO 
CARACTERIZAÇÃO – PARA A FIXAÇÃO DO REGIME INICIAL DO 
CUMPRIMENTO DA PENA, ANALISAM-SE TODOS OS CRIMES OBJETO 
DO PROCESSO, E NÃO CADA CRIME, DE FORMA ISOLADA – OS 
MOTIVOS, AS CIRCUNSTÂNCIAS E A CONSEQUÊNCIA DOS CRIMES 
PRATICADOS PELO RÉU JUSTIFICAM A IMPOSIÇÃO DE REPREENSÃO 
MAIS SEVERA – INÍCIO DO CUMPRIMENTO DA PENA NO REGIME 
FECHADO – EMBARGOS REJEITADOS.  
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0006003-27.2012.9.13.0002; Relator: Juiz 
Fernando Armando Ribeiro; Julgamento (unânime): 20/02/2014. DJME: 
26/02/2014. 
 

*** 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – CONDENAÇÃO POR USO DE 
DOCUMENTO FALSO – PREQUESTIONAMENTO – PROBLEMAS 
PSIQUIÁTRICOS – ALEGAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE DOLO – PEDIDO DE 
ABSOLVIÇÃO – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL PARA EMBASAR O DECRETO 
CONDENATÓRIO – REDISCUSSÃO DO MÉRITO DA DECISÃO 
COLEGIADA – AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E 
OBSCURIDADE – EMBARGOS REJEITADOS. 
- O embargante não indicou nenhum ponto específico no acórdão que mereça 
ser esclarecido, mas demonstra, de forma inequívoca, os objetivos específicos 
para prequestionar os argumentos que já foram debatidos, analisados e 
decididos de maneira unânime, na tentativa de rediscutir o mérito da decisão 
colegiada. 
- Para a configuração do crime previsto no artigo 315 do CPM (uso de 
documento falso), a conduta típica consiste em apenas fazer uso de qualquer 
documento falsificado ou alterado por outrem, como se verdadeiro fosse. 
- Embora o Laudo Médico Pericial tenha identificado alguma espécie de 
transtorno no embargante, não lhe tirou ou reduziu a possibilidade de 
compreensão dos fatos, nem de entendimento do caráter ilícito de sua conduta, 
considerando-o como imputável. 
- Muito claro o animus do embargante, que agia de forma livre e consciente, 
portanto, com dolo, pois apresentava atestados médicos para a Administração, 
sem fazer nenhuma consulta com qualquer médico.   
- Embargos rejeitados.  
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0000984-48.2009.9.13.0001; Relator: Juiz 
Cel PM Rúbio Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 25/02/2014. DJME: 
28/02/2014. 
 

*** 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – CRIME DE PECULATO – ABSOLVIÇÃO 
NO CRIME DE FALSIDADE IDEOLÓGICA – ALEGAÇÃO DE 
CONTRADIÇÃO E OMISSÃO NÃO COMPROVADA – INEXISTÊNCIA DE 
OFENSA ÀS GARANTIAS CONSTITUCIONAIS DA AMPLA DEFESA E DO 
CONTRADITÓRIO – DEFESA EXERCIDA DE FORMA PLENA – 
CONVICÇÃO FORMADA PELA LIVRE APRECIAÇÃO DO ACERVO 
PROBATÓRIO – REDISCUSSÃO DO MÉRITO DA DECISÃO COLEGIADA – 
EMBARGOS REJEITADOS. 
- Os crimes envolvendo apropriações de dinheiro são sempre difíceis de serem 
apurados, em função dos agentes do Estado atuarem de forma dissimulada, 
discreta, deixando poucos vestígios da conduta criminosa. 
- O fato de o apelante ter sido absolvido no crime de falsidade ideológica em 
nada interfere na condenação do crime de peculato. Não há nenhuma ofensa à 
coisa julgada. 
- A decisão foi elaborada pela livre apreciação do conjunto das provas colhidas 
nos autos, após análise das razões apresentadas pela defesa, confrontando 
todos os argumentos apresentados com as demais provas colhidas.  
- As contradições e omissões apontadas pelo embargante, na verdade, se 
resumem em uma tentativa de se rediscutir o mérito da decisão colegiada, que 
se encontra fundamentada, insistindo na defesa de sua tese de absolvição, que 
julga ser a mais correta. 
- Inexistência de contradições e omissões. 
- Embargos rejeitados. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0003788-75.2012.9.13.0003; Relator: Juiz 
Cel PM Rúbio Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 25/02/2014. DJME: 
28/02/2014. 
 

*** 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – APELAÇÃO CRIMINAL – ART. 542 DO 
CPPM – ALEGAÇÃO DE OMISSÃO – NÃO OCORRÊNCIA – EMBARGOS 
REJEITADOS. 
- Se os pontos indicados como omisso e contraditório já foram devidamente 
analisados no acórdão objurgado, rejeitam-se os embargos de declaração, em 
face da inexistência de hipóteses ensejadoras previstas no art. 542 do CPPM. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0000889-18.2009.9.13.0001; Relator: Juiz 
Cel PM Sócrates Edgard dos Anjos; Julgamento: 25/02/2014 (unânime). DJME: 
06/03/2014. 
 

*** 
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – EMBARGOS À AÇÃO PENAL MILITAR 
IMPROVIDOS – MANUTENÇÃO DA DECISÃO NA REPRESENTAÇÃO 
PROPOSTA PARA A PERDA DE GRADUAÇÃO DA PRAÇA – MATÉRIAS 
DEBATIDAS E DECIDIDAS – INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, 
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU EQUÍVOCO – 
PREQUESTIONAMENTO – MERA REDISCUSSÃO DO MÉRITO DA 
DECISÃO COLEGIADA  
- O cabimento dos embargos de declaração restringe-se à ocorrência de 
obscuridade, contradição, omissão, ou mesmo erros, nos julgados.  
- O recurso em questão não constitui o meio hábil para rediscutir pontos já 
debatidos da decisão objurgada, ainda que seja sob o fim de 
prequestionamento da matéria. 
- Embargos de declaração rejeitados.  
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0006717-90.2012.9.13.0000 (Embargos 
em Ação Penal - Representação para perda de graduação); Relator: Juiz Cel 
BM Osmar Duarte Marcelino; Julgamento (unânime): 26/02/2014. DJME: 
10/03/2014. 
 

*** 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – CRIME DE CONCUSSÃO – 
INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA AUTORIZADA PELA JUSTIÇA COMUM – 
PROVA EMPRESTADA LÍCITA E VÁLIDA, REQUERIDA PELO MINISTÉRIO 
PÚBLICO – INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADES OU NULIDADES – 
OMISSÃO E OBSCURIDADES NÃO CONSTATADAS – 
PREQUESTIONAMENTO – EMBARGOS REJEITADOS. 
- O deferimento da ordem de interceptação telefônica se deu em 11/05/2006 
pela Juíza de Direito da Comarca de Caeté, a requerimento do Ministério 
Público.  
- Os Autos Circunstanciados de Interceptação Telefônica (ACIT) de ns. 4.2.84 e 
4.2.150, fundamentais para a condenação dos militares, foram colhidos, 
respectivamente, nos dias 02/06/2006 e 08/06/2006, dentro do período de 
22/05/2006 a 17/06/2006, conforme consta nos autos apartados sigilosos, 
volume I.  
- Inexistência de omissão ou obscuridade no acórdão publicado. 
- Embargos rejeitados.  
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0000066-12.2007.9.13.0002; Relator: Juiz 
Cel PM Rúbio Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 08/04/2014. DJME: 
10/04/2014. 
 

*** 
 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – EMBARGOS INFRINGENTES –ART. 542 
DO CPPM – ALEGAÇÃO DE OMISSÃO – NÃO OCORRÊNCIA – 
EMBARGOS REJEITADOS. 
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- Se o ponto indicado como omisso foi devidamente analisado no acórdão 
objurgado, rejeitam-se os embargos de declaração, em face da inexistência de 
hipóteses ensejadoras previstas no art. 542 do CPPM. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0012258-35.2011.9.13.0002; Relator: Juiz 
Cel PM Sócrates Edgard dos Anjos; Julgamento (unânime): 15/04/2015. DJME: 
22/04/2015. 

 
*** 

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – NÃO CONHECIMENTO- ALEGAÇÕES DE 
ERROR IN JUDICANDO – REDISCUSSÃO DO MÉRITO DA DECISÃO – NÃO 
DEMONSTRAÇÃO DE VÍCIOS INTERNOS NA DECISÃO – ART. 542 DO 
CPPM – REQUERIMENTO FUNDAMENTADO NO ART. 545 DO CPPM, 
PARA QUE SEJAM OS AUTOS COLOCADOS EM PAUTA – 
CONFIRMAÇÃO DA DECISAO MONOCRÁTICA POR UNANIMIDADE DOS 
JUÍZES PRESENTES.   
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 00003064-48.2010.9.13.0001; Relator: Juiz 
Fernando Galvão da Rocha; Julgamento (unânime): 23/04/2014. DJME: 
25/04/2014. 
 

*** 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – CRIME DE CONCUSSÃO – 
MANUTENÇÃO DA CONDENAÇÃO DE PRIMEIRO GRAU – 
RECONHECIMENTO DE OMISSÃO AO NÃO SER MENCIONADO, NO 
ACÓRDÃO, QUE O DEPOIMENTO DA TESTEMUNHA, PRESTADO EM APF, 
HAVIA SIDO CONFIRMADO EM JUÍZO, ATRAVÉS DE OITIVA EM CARTA 
PRECATÓRIA – PROVAS DOS AUTOS CONFIRMADAS EM JUÍZO, SOB O 
CRIVO DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA – TESE 
ABSOLUTÓRIA DA DEFESA NÃO ACOLHIDA – ACERVO PROBATÓRIO 
INCONTROVERSO – PROVIMENTO PARCIAL DOS EMBARGOS. 
- O voto condutor do acórdão publicado foi baseado no art. 297 do CPPM, que 
corresponde ao art. 155 do CPP, sendo que o magistrado se baseou na livre 
convicção de apreciar o conjunto das provas colhidas em juízo. 
- Reconhecida omissão, apenas no ponto em que não foi mencionado, no voto 
condutor, que o depoimento da testemunha, quando da lavratura do APF, foi 
confirmado em juízo, em cumprimento de carta precatória na Comarca de 
Uberlândia. 
- A tese absolutória sustentada pela defesa, com base no art. 386, inciso IV, do 
CPP, equivale ao mesmo dispositivo previsto no art. 439, alínea “c”, do CPPM, 
argumento este que se mostra inócuo, frente ao acervo probatório carreado 
nos autos, mais do que suficiente para a condenação do apelante. 
- Omissão sanada. 
- Provimento parcial dos embargos. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0005342-48.2012.9.13.0002; Relator: Juiz 
Cel PM Rúbio Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 05/08/2014. DJME: 
11/08/2014. 
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*** 

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – NÃO ENQUADRAMENTO NAS 
HIPÓTESES DO ART. 535 DO CPC – PROPÓSITO DE REDISCUSSÃO DA 
MATÉRIA – IMPOSSIBILIDADE – PRECEDENTES – EMBARGOS 
REJEITADOS. 
- Os embargos de declaração apenas podem ser aviados com a finalidade de 
completar a decisão omissa, ou aclará-la, afastando eventuais obscuridades ou 
contradições. 
- Não está inclusa, entre as possibilidades legais, o ajuizamento de embargos 
de declaração para a rediscussão de matéria já analisada, devendo o 
embargante utilizar-se das vias próprias. 
- Embargos rejeitados. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0000056-89.2012.9.13.0002 (Apelação 
Criminal); Relator: Juiz Cel BM Osmar Duarte Marcelino; Julgamento 
(unânime): 05/08/2014. DJME: 13/08/2014. 
 

*** 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – CRIME DE DESRESPEITO A SUPERIOR 
– CONTRADIÇÕES E OMISSÕES – PREQUESTIONAMENTO EXPRESSO 
DOS DISPOSITIVOS DOS ARTIGOS 439, “B” E “D”, DO CPPM E 39, 42, IV, 
E 45, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPM – INEXISTÊNCIA DAS EXCLUDENTES 
DE ILICITUDE – RECONHECIMENTO APENAS DA PRIMEIRA 
CONTRADIÇÃO – RETIFICAÇÃO DA PARTE FINAL TRANSCRITA NO 
TERCEIRO PARÁGRAFO DO RELATÓRIO DO ACÓRDÃO PUBLICADO, 
QUE NÃO ALTERA O MÉRITO DA SENTENÇA PROFERIDA – 
PROVIMENTO PARCIAL DOS EMBARGOS. 
- Os dispositivos contidos no artigo 439, alíneas “b” e “d”, do CPPM não se 
aplicam ao presente feito, pois as provas carreadas nos autos são suficientes 
para caracterizar a tipicidade do crime previsto no artigo 160 do CPM. 
- De igual forma, o prequestionamento dos artigos 39, 42, IV, e 45, parágrafo 
único, do CPM, em nada vai alterar a decisão unânime, proferida em primeiro 
grau pelo Conselho Permanente de Justiça, mantida integralmente pela 
Primeira Câmara deste Tribunal, se comprovada ficou a imputação das 
sanções previstas no crime de desrespeito a superior.  
- Reconhecida a primeira contradição alegada pelo embargante, pelo que foi 
retificada a parte final do terceiro parágrafo do relatório do acórdão publicado.  
- Provimento parcial dos embargos. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0001633-68.2013.9.13.0002; Relator: Juiz 
Cel PM Rúbio Paulino Coelho; Julgamento (majoritário): 05/08/2014. DJME: 
13/08/2014. 
 

*** 
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – CONTRADIÇÃO – INOCORRÊNCIA – 
REDISCUSSÃO DO JULGADO – IMPOSSIBILIDADE – REQUISITOS DO 
ART. 542 DO CPPM – AUSÊNCIA – PRINCÍPIO DO LIVRE 
CONVENCIMENTO MOTIVADO – INCIDÊNCIA – EMBARGOS REJEITADOS 
– ACÓRDÃO MANTIDO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0000328-52.2013.9.13.0001;Relator: Juiz 
Cel PM James Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 14/08/2014. DJME: 
20/08/2014.  
 

*** 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – NÃO ENQUADRAMENTO NAS 
HIPÓTESES DO ART. 535 DO CPC – PROPÓSITO DE REDISCUSSÃO DA 
MATÉRIA COM BASE EM MERO ENTENDIMENTO DA PARTE – 
IMPOSSIBILIDADE – EMBARGOS REJEITADOS. 
- Os embargos de declaração apenas podem ser aviados com a finalidade de 
completar a decisão omissa, ou aclará-la, afastando eventuais obscuridades ou 
contradições. 
- Não está incluso, entre as possibilidades legais, o ajuizamento de embargos 
de declaração para a rediscussão de matéria já analisada, devendo o 
embargante utilizar-se das vias próprias. 
- Embargos rejeitados. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0007101-44.2012.9.13.0003 (Apelação 
Criminal); Relator: Juiz Cel BM Osmar Duarte Marcelino; Julgamento 
(unânime): 02/09/2014. DJME: 04/09/2014. 
 

*** 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – 
CRIME DE DESRESPEITO A SUPERIOR – NÃO SE DEVE LEVAR EM 
CONSIDERAÇÃO O ACERVO PROBATÓRIO SOMENTE EM RELAÇÃO À 
ÓTICA DOS ACUSADOS – PREQUESTIONAMENTO – LIVRE CONVICÇÃO 
DOS MAGISTRADOS NA APRECIAÇÃO DO CONJUNTO DAS PROVAS 
COLHIDAS EM JUÍZO – REDISCUSSÃO DA MATÉRIA JÁ APRECIADA NO 
ACÓRDÃO EMBARGADO – INEXISTÊNCIA DE CONTRADIÇÃO OU 
OMISSÃO – EMBARGOS REJEITADOS. 
- Além do prequestionamento, o inconformismo do embargante cinge-se no fato 
de que o que deve ser levado em consideração neste processo é a ótica dos 
acusados, a fim de se verificar a efetiva configuração, ou não, do dolo. 
- Os magistrados formaram convicção pela livre apreciação do conjunto das 
provas colhidas em juízo. Não há como julgar com imparcialidade, se o acervo 
probatório não for analisado como um todo. 
- Novamente são interpostos embargos declaratórios, única e exclusivamente 
para rediscutir matéria já contida e apreciada no acórdão embargado, pelo 
simples fato de a decisão não ter sido proferida de acordo com o ponto de vista 
defendido pelo embargante. 
- Inexistência de contradição e omissão. 
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- Embargos rejeitados.  
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0001633-68.2013.9.13.0002; Relator: Juiz 
Cel PM Rúbio Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 02/09/2014. DJME: 
04/09/2014. 
 

*** 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – NÃO ENQUADRAMENTO NAS 
HIPÓTESES DO ART. 535 DO CPC – PROPÓSITO DE REDISCUSSÃO DA 
MATÉRIA – IMPOSSIBILIDADE – PRECEDENTES – EMBARGOS 
REJEITADOS. 
- Os embargos de declaração só podem ser aviados com a finalidade de 
completar a decisão omissa, ou aclará-la, afastando eventuais obscuridades ou 
contradições. 
- Não está incluso, entre as possibilidades legais, o ajuizamento de embargos 
de declaração para a rediscussão de matéria já analisada, com o intuito de 
imiscuir-se no livre convencimento do Juiz, devendo o embargante utilizar-se 
das vias próprias. 
- Embargos rejeitados. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0000617-45.2014.9.13.0002 (Recurso de 
Apelação); Relator: Juiz Cel PM Rúbio Paulino Coelho; julgamento (unânime): 
16/09/2014. DJME: 19/09/2014. 
 

*** 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – NÃO ENQUADRAMENTO NAS 
HIPÓTESES DO ART. 535 DO CPC – PROPÓSITO DE REDISCUSSÃO DA 
MATÉRIA – IMPUGNAÇÃO DE NORMA INTERNA DO TRIBUNAL – 
IMPOSSIBILIDADE – EMBARGOS REJEITADOS. 
- Os embargos de declaração só podem ser aviados com a finalidade de 
completar a decisão omissa, ou aclará-la, afastando eventuais obscuridades ou 
contradições. 
- Não estão incluídas entre as possibilidades legais para o ajuizamento de 
embargos de declaração a rediscussão de matéria analisada em sua 
totalidade, a impugnação a dispositivo de regimento interno com o qual não 
concorde a parte e, ainda, a manifestação do Juízo de segundo grau de 
jurisdição em matéria sobre a qual pende decisão do Juízo a quo, devendo o 
embargante utilizar-se das vias próprias. 
- Embargos rejeitados. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. Processo n. 0000880-17.2013.9.13.0001 
(Recurso em Sentido Estrito); Relator: Juiz Cel PM Rúbio Paulino Coelho; 
julgamento (unânime). 16/09/2014. DJME: 19/09/2014. 

 
*** 

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – NÃO ENQUADRAMENTO NAS 
HIPÓTESES DO ART. 535 DO CPC – PROPÓSITO DE REDISCUSSÃO DA 
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MATÉRIA COM BASE EM MERO ENTENDIMENTO DA PARTE – 
IMPOSSIBILIDADE – EMBARGOS REJEITADOS. 
- Os embargos de declaração apenas podem ser aviados com a finalidade de 
completar a decisão omissa, ou aclará-la, afastando eventuais obscuridades ou 
contradições. 
- Não está incluso, entre as possibilidades legais, o ajuizamento de embargos 
de declaração para a rediscussão de matéria já analisada, devendo o 
embargante utilizar-se das vias próprias. 
- Embargos rejeitados. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0004149-95.2012.9.13.0002 (Apelação 
Criminal); Relator: Juiz Cel BM Osmar Duarte Marcelino; Julgamento 
(unânime): 14/10/2014. DJME: 22/10/2014. 

 
*** 

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – OMISSÃO E CONTRADIÇÃO – NÃO 
CARACTERIZAÇÃO – REDISCUSSÃO DE MATÉRIA – NÃO CABIMENTO – 
EMBARGOS REJEITADOS.  
- Os embargos de declaração não são cabíveis para rediscutir a matéria tratada 
no v. acórdão embargado.  
- O magistrado não está obrigado a responder a todos os argumentos das 
partes, quando já tenha encontrado fundamentos suficientes para proferir o 
decisum.  Na hipótese dos autos, a gravidade do delito praticada pelos 
embargantes independente do conceito funcional em que se encontravam e 
das declarações de seus superiores e pares, por si só, justifica a procedência 
da representação ministerial. 
- Acórdão embargado devidamente fundamentado, motivo pelo qual não há 
que se falar em omissão. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0000848-78.2014.9.13.0000; Relator: Juiz 
Fernando Armando Ribeiro; Julgamento (unânime): 15/10/2014. DJME: 
24/10/2014. 

 
*** 

 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – OMISSÃO – INEXISTÊNCIA – REJEIÇÃO.  
- O cabimento dos embargos de declaração restringe-se à ocorrência de 
obscuridade, contradição ou omissão nos julgados (art. 542 do CPPM).  
- Pedido de embargos de declaração no sentido de discussão da 
fundamentação do julgado, em virtude de insatisfação com a solução do 
processo.  
- Embargos de Declaração rejeitados. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0000078-13.2013.9.13.0003; Relator: Juiz 
Jadir Silva; Julgamento (unânime): 27/11/2014. DJME: 03/12/2014. 
 

*** 
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – OMISSÃO – INEXISTÊNCIA – REJEIÇÃO.  
- O cabimento dos embargos de declaração restringe-se à ocorrência de 
obscuridade, contradição ou omissão nos julgados (art. 542 do CPPM).  
- Pedido de embargos de declaração no sentido de discussão da 
fundamentação do julgado, em virtude de insatisfação com a solução do 
processo.  
- Embargos de declaração rejeitados. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0011941-34.2011.9.13.0003; Relator: Juiz 
Jadir Silva; Julgamento (unânime): 27/11/2014. DJME: 03/12/2014. 
 

*** 
 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – OMISSÃO – PEDIDO DE CONCESSÃO 
DE INDULTO NATALINO – AUSÊNCIA DE DECISÃO DE PRIMEIRA 
INSTÂNCIA – SOLICITAÇÃO DE PARECER DO CONSELHO 
PENITENCIÁRIO ESTADUAL – EXIGÊNCIA NÃO CONTIDA NO DECRETO 
PRESIDENCIAL – DESCABIMENTO – AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO 
DOS REQUISITOS PARA O BENEFÍCIO – EMBARGOS ACOLHIDOS PARA 
ANÁLISE DO PEDIDO, CONTUDO, INDEFERIDO O PEDIDO DE 
CONCESSÃO DO INDULTO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0002358-29.2014.9.13.0000; Relator: Juiz 
Jadir Silva; Julgamento (unânime): 18/12/2014. DJME: 19/01/2015. 

 
*** 

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – OMISSÃO CONSTATADA – CAUSA 
IMPEDITIVA À CONCESSÃO DO SURSIS DA PENA SUPRIMIDA COM A 
REFORMA PARCIAL DA SENTENÇA PRIMEVA – SUSPENSÃO 
CONDICIONAL DA PENA – CABIMENTO – EMBARGOS ACOLHIDOS. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0011306-56.2011.9.13.0002; Relator: Juiz 
Fernando Armando Ribeiro; Julgamento (unânime): 18/12/2014. DJME: 
20/01/2015. 

 
*** 

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – CONTRADIÇÃO E OMISSÃO NO 
ACÓRDÃO – NÃO CARACTERIZAÇÃO – SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS – BENEFÍCIO 
NÃO CONCEDIDO NA SENTENÇA CONDENATÓRIA – NO VOTO 
CONDUTOR DO ACÓRDÃO IMPUGNADO RESTARAM EXPRESSAMENTE 
CONSIGNADOS OS ELEMENTOS DE PROVAS CONSIDERADOS PARA 
MANUTENÇÃO DA CONDENAÇÃO IMPOSTA AO EMBARGANTE – 
EMBARGOS REJEITADOS.         
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0012846-42.2011.9.13.0002; Relator: Juiz 
Fernando Armando Ribeiro; Julgamento (unânime): 29/01/2015. DJME 
05/02/2015. 
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*** 
 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – NÃO ENQUADRAMENTO NAS 
HIPÓTESES DO ART. 535 DO CPC – PROPÓSITO DE REDISCUSSÃO DA 
MATÉRIA COM BASE EM MERO ENTENDIMENTO DA PARTE – 
IMPOSSIBILIDADE – EMBARGOS REJEITADOS. 
- Os embargos de declaração apenas podem ser aviados com a finalidade de 
completar a decisão omissa, ou aclará-la, afastando eventuais obscuridades ou 
contradições. 
- Não está inclusa, dentre as possibilidades legais, o ajuizamento de embargos 
de declaração para a rediscussão de matéria já analisada, devendo o 
embargante utilizar-se das vias próprias. 
- Embargos rejeitados. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0002699-85.2010.9.13.0003 (Apelação 
Criminal); Relator: Juiz Cel BM Osmar Duarte Marcelino; Julgamento 
(unânime): 03/02/2015. DJME: 11/02/2015. 
 

*** 
 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – OMISSÃO – INEXISTÊNCIA – REJEIÇÃO.  
- O cabimento dos embargos de declaração restringe-se à ocorrência de 
obscuridade, contradição ou omissão nos julgados (art. 542 do CPPM).  
- Pedido de embargos de declaração no sentido de discussão da 
fundamentação do julgado, em virtude de insatisfação com a solução do 
processo.  
- Embargos de Declaração rejeitados. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0000501-39.2014.9.13.0002; Relator: Juiz 
Jadir Silva; Julgamento (unânime): 19/02/2015. DJME 27/02/2015. 
 

*** 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – OMISSÃO E CONTRADIÇÃO – NÃO 
CARACTERIZAÇÃO – REDISCUSSÃO DE MATÉRIA – NÃO CABIMENTO – 
EMBARGOS REJEITADOS.  
- Os embargos de declaração não são cabíveis para rediscutir a matéria tratada 
no v. acórdão embargado.  
- O magistrado não está obrigado a responder a todos os argumentos das 
partes, quando já tenha encontrado fundamentos suficientes para proferir o 
decisum.  Na hipótese dos autos, a gravidade dos delitos praticados pelo 
embargante e a forma em que se desenvolveram os fatos justificam a 
procedência da representação ministerial, independentemente do conceito 
funcional em que o representado se encontrava, da postura por ele adotada, 
antes e depois dos fatos que ensejaram o presente processo, e das 
declarações de seus superiores, pares e civis em seu favor.  
- Acórdão embargado devidamente fundamentado, motivo pelo qual não há 
que se falar em omissão e contradição. 
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0002720-31.2014.9.13.0000; Relator: Juiz 
Fernando Armando Ribeiro; Julgamento (unânime): 18/03/2015. DJME: 
23/03/2015. 

 
 

*** 
 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – NÃO ENQUADRAMENTO NAS 
HIPÓTESES DO ART. 535 DO CPC – PROPÓSITO DE REDISCUSSÃO DA 
MATÉRIA COM BASE EM MERO ENTENDIMENTO DA PARTE – 
IMPOSSIBILIDADE – EMBARGOS REJEITADOS. 
- Os embargos de declaração só devem ser aviados com a finalidade de 
completar a decisão omissa, ou aclará-la, afastando eventuais obscuridades ou 
contradições. 
- Não está inclusa, dentre as possibilidades legalmente previstas, o 
ajuizamento de embargos de declaração para a rediscussão de matéria já 
analisada, devendo o embargante utilizar-se das vias próprias. 
- Embargos rejeitados. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0002288-40.2013.9.13.0002 (Apelação 
Criminal); Relator: Juiz Cel BM Osmar Duarte Marcelino; Julgamento 
(unânime): 17/03/2015. DJME: 23/03/2015. 

 
 

*** 
 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – ALEGAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE 
OMISSÃO – INOCORRÊNCIA – REJEIÇÃO.  
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO  N. 0006554-07.2012.9.13.0002; Relator: Juiz 
Jadir Silva; Julgamento (unânime): 07/05/2015. DJME: 12/05/2015. 

 
*** 

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – CRIME DE LESÃO CORPORAL LEVE – 
ALEGADA CONTRADIÇÃO NÃO COMPROVADA – INEXISTÊNCIA DE 
OFENSA A PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS – CONVICÇÃO FORMADA 
PELA LIVRE APRECIAÇÃO DO ACERVO PROBATÓRIO – REDISCUSSÃO 
DO MÉRITO DA DECISÃO COLEGIADA – EMBARGOS REJEITADOS. 
- A decisão foi elaborada pela livre apreciação do conjunto das provas colhidas 
nos autos, após análise das razões apresentadas pela defesa, confrontando 
todos os argumentos apresentados com as demais provas colhidas.  
- A contradição apontada pelo embargante, na verdade, se resume em seu 
inconformismo e em uma tentativa de se rediscutir o mérito da decisão 
colegiada, insistindo a defesa em sua tese de absolvição, que julga ser a mais 
correta. 
- Inexistência de contradição. 
- Embargos rejeitados. 
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N.0000767-57.2013.9.13.0003; Relator: Juiz 
Cel PM Rúbio Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 11/08/2015. DJME: 
18/08/2015.  
 

*** 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – CRIME DE INOBSERVÂNCIA DE LEI, 
REGULAMENTO OU INSTRUÇÃO (ART. 324 DO CPM) – EXORDIAL 
ACUSATÓRIA NÃO DESCREVE SE A IMPUTAÇÃO OCORREU POR 
TOLERÂNCIA OU NEGLIGÊNCIA – RECONHECIDA A PRESCRIÇÃO SE OS 
FATOS SE DERAM POR TOLERÂNCIA – DESMEMBRAMENTO DO FEITO 
SE OS FATOS SE DERAM POR NEGLIGÊNCIA – REFORMA DA DECISÃO 
DE PRIMEIRO GRAU PARA DETERMINAR ABERTURA DE “VISTA” AO 
MINISTÉRIO PÚBLICO, PARA, QUERENDO, FORMULAR IMPUTAÇÃO 
QUANTO À NEGLIGÊNCIA – INEXISTÊNCIA DE CONTRADIÇÃO – 
EMBARGOS REJEITADOS. 
- Somente o Ministério Público pode promover o oferecimento da denúncia e aí, 
sim, definir se os fatos foram praticados por tolerância ou negligência. Quem irá 
dirimir a dúvida, ou melhor, a contradição, será o representante do Ministério 
Público, quando tiver vista dos autos. 
- Os autos deverão retornar ao juízo a quo, procedendo-se a abertura de “vista” 
ao Ministério Público, a fim de que possa emendar a inicial, caso queira, 
reconhecendo desde já, a prescrição do crime previsto no art. 324 do CPM, se 
os fatos se deram por tolerância. 
- Inexistência de contradição. 
- Embargos rejeitados. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0000880-17.2013.9.13.0001; Relator: Juiz 
Cel PM Rúbio Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 11/08/2015. DJME: 
18/08/2015. 

 
*** 

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – PRESTADOS OS ESCLARECIMENTOS 
NECESSÁRIOS – RETIFICAÇÃO DO ACÓRDÃO PUBLICADO – DECISÃO 
MANTIDA. 
- Anunciado o julgamento, verificou-se que, apesar da inscrição para 
sustentação oral da Defensora Pública, sua ausência se deu em virtude de ela 
estar atuando em outras duas audiências, no mesmo horário, na 2ª AJME. 
Conforme dispõe o art. 125, parágrafo único, do Regimento Interno, o pedido 
de sustentação oral foi tido como inexistente. 
- Dá-se provimento aos embargos declaratórios, apenas para prestar os 
esclarecimentos necessários, retificando o acórdão publicado, sem alterar a 
decisão proferida. 
- Provimento aos embargos. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0005179-65.2012.9.13.0003; Relator: Juiz 
Cel PM Rúbio Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 11/08/2015. DJME: 
18/08/2015. 
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*** 

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – NÃO ENQUADRAMENTO NAS 
HIPÓTESES DO ART. 535 DO CPC – PROPÓSITO DE REDISCUSSÃO DA 
MATÉRIA COM BASE EM MERO ENTENDIMENTO DA PARTE – 
IMPOSSIBILIDADE – EMBARGOS REJEITADOS. 
- Os embargos de declaração só devem ser aviados com a finalidade de 
completar a decisão omissa, ou aclará-la, afastando eventuais obscuridades ou 
contradições. 
- Não está inclusa, entre as possibilidades legalmente previstas, o ajuizamento 
de embargos de declaração para a rediscussão de matéria já analisada, 
devendo o embargante utilizar-se das vias próprias. 
- Embargos rejeitados. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0001310-98.2015.9.13.0000 (Recurso em 
Sentido Estrito); Relator: Juiz Cel BM Osmar Duarte Marcelino; Julgamento 
(unânime): 22/09/2015. DJME: 25/09/2015. 

 
 

*** 
 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – ALEGAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE 
OMISSÃO E DE CONTRADIÇÃO – INOCORRÊNCIA – REJEIÇÃO.  
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0004767-37.2012.9.13.0003; Relator: Juiz 
Jadir Silva; Julgamento (unânime): 07/05/2015. DJME: 13/05/2015. 

 
*** 

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – ALEGAÇÃO DE CONTRADIÇÃO E 
OMISSÃO NA DECISÃO – CONTRADIÇÃO CONSISTENTE EM 
QUALIFICAR UMA OFENDIDA, QUE TAMBÉM FOI TESTEMUNHA DOS 
FATOS, COMO SENDO APENAS TESTEMUNHA – INEXISTÊNCIA DE 
OMISSÃO – A VALORAÇÃO DAS PROVAS PRODUZIDAS NÃO É 
ASSUNTO A SER DEBATIDO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDOS, PARA 
TORNAR MAIS CLARA A DECISÃO COLEGIADA, SEM, CONTUDO, 
MODIFICÁ-LA – EMBARGOS PARCIALMENTE PROVIDOS.  
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0000145-41.2014.9.13.0003; Relator: Juiz 
Fernando Galvão da Rocha; Julgamento (unânime): 22/09/2015. DJME: 
30/09/2015. 
 

*** 
 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – ALEGAÇÃO DE OCORRÊNCIA DA 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA ESTADUAL, NA MODALIDADE 
RETROATIVA – TRANSCURSO DE PRAZO PREVISTO EM LEI ENTRE OS 
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MARCOS INTERRUPTIVOS DA PRESCRIÇÃO PARA A PENA APLICADA – 
EMBARGOS ACOLHIDOS – EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE DECRETADA. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0000307-52.2008.9.13.0001; Relator: Juiz 
Jadir Silva; Julgamento (unânime): 1º/10/2015. DJME: 08/10/2015. 
 

*** 
 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – OMISSÃO NO ACÓRDÃO – 
CARACTERIZAÇÃO – AUSÊNCIA DE ANÁLISE DA 
INCONSTITUCIONALIDADE DO CONSELHO DE JUSTIÇA SUSCITADA NO 
RECURSO DE APELAÇAO – INCONSTITUCIONALIDADE NÃO 
RECONHECIDA – EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PARCIALMENTE 
ACOLHIDOS, PARA SUPRIMIR A OMISSÃO CONSTATADA NO R. 
ACÓRDÃO, SEM ALTERAÇÃO NO JULGADO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0000584-52.2014.9.13.0003 (Apelação 
Criminal); Relator: Juiz Fernando Armando Ribeiro; Julgamento (unânime): 
15/10/2015. DJME: 22/10/2015. 

 
 

EMBARGOS EM AÇÃO PENAL MILITAR 
 
EMBARGOS EM AÇÃO PENAL MILITAR – CONDENAÇÃO – CONCUSSÃO 
– ARTIGO 305 DO CÓDIGO PENAL MILITAR – EXIGÊNCIA A CIVIL DE 
QUANTIA EM DINHEIRO PARA DEIXAR DE APREENDER MOTOCICLETA 
EM SITUAÇÃO IRREGULAR, COM A ABSTENÇÃO DAS PENALIDADES 
DECORRENTES – QUESTÕES PRELIMINARES – PATROCÍNIO POR 
ADVOGADO ÚNICO – COLIDÊNCIA DE DEFESAS – INTERESSES 
ANTAGÔNICOS – NÃO ACOLHIMENTO – DEMONSTRAÇÃO DE QUE AS 
DEFESAS SÃO COINCIDENTES E HARMÔNICAS, SEM DEFEITOS 
TÉCNICOS E NULIDADES – MÉRITO – CONDENAÇÃO LASTREADA EM 
DEPOIMENTO DE TESTEMUNHA NÃO CONFIÁVEL – REDISCUSSÃO DE 
QUESTÕES NÃO DEBATIDAS NO PROCESSO CRIMINAL DE ORIGEM E 
NAS DEFESAS PREVIAMENTE APRESENTADAS – QUESTÃO RESOLVIDA 
– FALTA DE PROVAS PARA A CONDENAÇÃO – EXCESSIVIDADE DA 
PENA – INOVAÇÃO RECURSAL – QUESTÕES ATINGIDAS PELA 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA – DOCUMENTOS JUNTADOS COM OS 
RECURSOS – FASE DE INSTRUÇÃO PROBATÓRIA SUPERADA – 
PROVAS PREEXISTENTES – FATOS QUE NÃO SE CARACTERIZAM 
COMO NOVOS – CRIMES QUE, POR SUA PRÓPRIA NATUREZA, 
CIRCUNSTÂNCIA E REPERCUSSÃO, JUSTIFICAM A PROCEDÊNCIA DA 
REPRESENTAÇÃO – DEMONSTRADA A INCOMPATIBILIDADE DE OS 
RECORRENTES CONTINUAREM OSTENTANDO A CONDIÇÃO DE 
POLICIAIS MILITARES. 
EMBARGOS EM AÇÃO PENAL MILITAR N. 0006717-90.2012.9.13.0000 
(Representação para perda de graduação); Relator: Juiz Cel BM Osmar Duarte 
Marcelino; Julgamento (majoritário): 15/01/2014. DJME: 28/01/2014. 
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM EMBARGOS INFRINGENTES 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – CONDENAÇÃO POR CORRUPÇÃO 
PASSIVA – REPRESENTAÇÃO PARA PERDA DA GRADUAÇÃO JULGADA 
PROCEDENTE – MUDANÇA RADICAL NA VIDA DO MILITAR 
EMBARGANTE – AGREGAÇÃO DE NOVOS VALORES PROFISSIONAIS E 
PESSOAIS – REALINHAMENTO DE CONDUTA – CUMPRIMENTO DA PENA 
– MANUTENÇÃO NAS FILEIRAS DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR – 
ATRIBUIÇÃO DE EFEITOS INFRINGENTES AOS EMBARGOS – 
IMPROCEDÊNCIA DA REPRESENTAÇÃO. 
- Os fatos cometidos pelo ora embargante foram graves, mas realmente 
cumpriu a pena imposta pela justiça militar, sendo suficiente para reparar o 
ilícito penal praticado. 
- Considerando, ainda, o inequívoco realinhamento da conduta e as 
consequências graves que atingirão o embargante e sua família, é justificada a 
rejeição da representação, no sentido de dar uma derradeira oportunidade ao 
recorrente, para que possa continuar prestando seus relevantes serviços ao 
Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Minas Gerais, pois “nada mais 
honroso que mudar a justiça de sentença quando lhe mudou a convicção”. 
- Embargos acolhidos por maioria. Representação improcedente (Juiz Cel BM 
Osmar Duarte Marcelino, relator). 
 
EMBARGOS EM AÇÃO PENAL MILITAR – CONDENAÇÃO POR 
CORRUPÇÃO PASSIVA – REPRESENTAÇÃO PARA PERDA DA 
GRADUAÇÃO – PROVIMENTO NEGADO AO RECURSO DE EMBARGOS 
INFRINGENTES – PRELIMINAR DE INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL 
PARA RECURSO  DE EMBARGOS, APÓS O JULGAMENTO DE 
EMBARGOS INFRINGENTES – INTERPRETAÇÃO SISTÊMICA – ARTIGO 
497 DO CPPM ENCONTRA RESSONÂNCIA NO ARTIGO 198 DO RITJM – 
EMBARGOS INTERPOSTOS PODEM SER RECEBIDOS COMO EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO – PRELIMINAR ULTRAPASSADA – NO MÉRITO, 
MUDANÇA RADICAL NA VIDA DO EMBARGANTE – AGREGAÇÃO DE 
NOVOS VALORES PROFISSIONAIS E PESSOAIS – REALINHAMENTO DE 
CONDUTA – CUMPRIMENTO DA PENA – MANUTENÇÃO NAS FILEIRAS 
DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR – IMPROCEDÊNCIA DA 
REPRESENTAÇÃO. 
- Não resta a menor dúvida de que os fatos cometidos pelo ora embargante 
foram graves, mas cumpriu a pena imposta pela justiça militar, o que considero 
suficiente para reparar o ilícito penal praticado. 
- Considerando ainda a certeza das consequências graves e desumanas, que, 
certamente, atingirão a família do embargante e das pessoas que dele 
dependem, caso ocorra a sua eventual exclusão, justifica-se a rejeição da 
representação, no sentido de dar uma derradeira oportunidade ao recorrente, 
para que possa continuar prestando os seus relevantes serviços ao Corpo de 
Bombeiros Militar do Estado de Minas Gerais, já que deu mostras de ter 
realinhado sua conduta.  
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- Representação improcedente (Juiz Cel PM Rúbio Paulino Coelho, relator dos 
embargos em ação penal militar). 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM EMBARGOS INFRINGENTES N. 
0002633-75.2014.9.13.0000; Referência: Processo 0000083-
19.2005.9.13.0002; Relator: Juiz Cel BM Osmar Duarte Marcelino; Julgamento 
(majoritário): 07/10/2015. DJME: 15/10/2015. 
 
 

EMBARGOS INFRINGENTES 
 
EMBARGOS INFRINGENTES – ABSOLVIÇÃO DO RÉU – ATIPICIDADE – 
NÃO CONFIGURAÇÃO – A VERSÃO APRESENTADA NO DEPOIMENTO 
PRESTADO NO PROCESSO ADMINISTRATIVO NÃO TRADUZ O MESMO 
SENTIDO APRESENTADO NO PRIMEIRO DEPOIMENTO, PRESTADO EM 
SEDE DE IPM – DA LEITURA DO SEGUNDO DEPOIMENTO DO RÉU, NO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO, VISLUMBRA-SE A NÍTIDA INTENÇÃO DO 
EMBARGANTE EM FAVORECER O MILITAR SUBMETIDO A PADS, O QUE 
CARACTERIZA O CRIME DE FALSO TESTEMUNHO – MANUTENÇÃO DO 
ACÓRDÃO EMBARGADO. 
EMBARGOS INFRINGENTES N. 0003451-89.2012.9.13.0002; Relator: Juiz 
Fernando Armando Ribeiro; Julgamento (majoritário): 26/02/2014. DJME: 
10/03/2014. 
 

*** 
 
EMBARGOS INFRINGENTES – APELAÇÃO CRIMINAL – USO DE 
DOCUMENTO FALSO – ART. 315 DO CPM – OCORRÊNCIA – 
MATERIALIDADE COMPROVADA – ABSOLVIÇÃO DO RÉU – 
IMPOSSIBILIDADE – RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
EMBARGOS INFRINGENTES N. 0002053-78.2010.9.13.0002; Relator: Juiz 
Cel PM James Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 26/02/2014. DJME: 
11/03/2014. 
 

*** 
 
EMBARGOS INFRINGENTES – DEPOIMENTOS COMPROVAM LESÕES 
CORPORAIS – ALEGAÇÃO DE QUE A VÍTIMA DEU UM CHUTE NO PARA-
CHOQUE TRASEIRO DA VIATURA – FOTOGRAFIA DEMONSTRA QUE 
VERSÃO ESTÁ DISSOCIADA DA REALIDADE – IMPOSSÍVEL QUE UMA 
PESSOA DÊ UM CHUTE NO PARA-CHOQUE DA VIATURA E OBTENHA 
LESÃO NA PARTE POSTERIOR DA PERNA, NA ALTURA DOS JOELHOS – 
AUSÊNCIA DE CONTRADIÇÃO ENTRE A DECLARAÇÃO PRESTADA 
PELA VÍTIMA – EMBARGOS IMPROVIDOS (Juiz Fernando Galvão da 
Rocha, relator para o acórdão). 
 
V.V. – EMBARGOS INFRINGENTES – APELAÇÃO CRIMINAL – FALSIDADE 
IDEOLÓGICA – ART. 312 DO CPM – INSUFICIÊNCIA DE PROVAS PARA A 
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CONDENAÇÃO – CONSTATAÇÃO – ART. 439, “E”, DO CPPM – 
ABSOLVIÇÃO DO ACUSADO – POSSIBILIDADE – RECURSO A QUE SE 
DÁ PROVIMENTO (Juiz Cel PM James Ferreira Santos, relator). 
EMBARGOS INFRINGENTES N. 0003064-48.2010.9.13.0001; Relator para o 
acórdão: Juiz Fernando Galvão da Rocha; Julgamento (majoritário): 
26/03/2014. DJME: 1º/04/2014. 
 

*** 
 
EMBARGOS INFRINGENTES – APELAÇÃO CRIMINAL – SUBSTITUIÇÃO 
DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR PENA RESTRITIVA DE 
DIREITOS – IMPOSSIBILIDADE – PRECEDENTES – PROVIMENTO 
NEGADO. 
- É inaplicável, no âmbito da Justiça Militar, a substituição da pena privativa de 
liberdade por pena restritiva de direitos, instituída pela Lei n. 9.714/98, tendo 
em vista que a referida norma se limitou a alterar o Código Penal comum. 
- Na matéria, inexiste lacuna suscetível de aplicação por analogia da legislação 
penal comum, conforme se observa no art. 59 do Código Penal Militar. 
- Embargos improvidos. 
EMBARGOS INFRINGENTES N. 0000735-34.2008.9.13.0001; Relator: Juiz 
Cel PM Sócrates Edgard dos Anjos; Julgamento (majoritário): 26/03/2014. 
DJME: 08/04/2014. 
 

*** 
 
REALINHAMENTO DE CONDUTA – RECONHECIMENTO DA REPRIMENDA 
PENAL – INTERESSE DO MILITAR EM MODIFICAR SUA CONDUTA NA 
VIDA PROFISSIONAL – MANUTENÇÃO DO MILITAR NAS FILEIRAS DA 
CORPORAÇÃO – RECURSO PROVIDO. 
- O representado, após os fatos que ensejaram a instauração da 
Representação para Perda de Graduação, não cometeu mais transgressões 
graves e manteve-se atuante no exercício de suas funções, fato que demonstra 
que a reprimenda penal foi suficiente à adequação de suas condutas, 
merecendo, dessa forma, permanecer nos quadros da PMMG. 
EMBARGOS INFRINGENTES N. 0006717-90.2012.9.13.0000; Revisor e 
relator para o acórdão: Juiz Fernando Armando Ribeiro; Julgamento 
(majoritário): 21/05/2014; DJME: 03/06/2014. 
 

*** 
  
EMBARGOS INFRINGENTES – REEXAME NECESSÁRIO – MILITAR 
DENUNCIADO PELO COMETIMENTO DOS CRIMES CONTIDOS NOS 
ARTIGOS 299 (DESACATO A MILITAR) E 319 (PREVARICAÇÃO), C/C O 
ART. 79 (CONCURSO DE CRIMES), TODOS DO CPM – TRANSAÇÃO 
OFERTADA NA JUSTIÇA COMUM REFERENTE AO DELITO CONTIDO NO 
ART. 331 DO CP (DESACATO) – EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE 
RECONHECIDA NA JUSTIÇA COMUM E MANTIDA NESTA JUSTIÇA 
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ESPECIALIZADA – PREVALÊNCIA DO VOTO VENCIDO, QUE ENTENDEU 
PELA EXTINÇÃO DESTA AÇÃO PENAL SEM JULGAMENTO, TENDO EM 
VISTA A COISA JULGADA – IMPOSSIBILIDADE – OFENSA AOS 
PRINCÍPIOS DO NO BIS IN IDEM E DA CORRELAÇÃO ENTRE A 
IMPUTAÇÃO E A SENTENÇA – NÃO CONSTATAÇÃO – EMENDATIO 
LIBELLI – NÃO CONFIGURAÇÃO – AUSÊNCIA DE EXAME DA 
PRETENSÃO PUNITIVA REFERIDA AO DELITO DE PREVARICAÇÃO – 
ART. 319 DO CPM – MANUTENÇÃO DOS VOTOS VENCEDORES – 
RETORNO DOS AUTOS AO JUÍZO A QUO PARA ANÁLISE DO DELITO DE 
PREVARICAÇÃO – RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
EMBARGOS INFRINGENTES N. 0006913-51.2012.9.13.0003; Relator: Juiz 
Cel PM James Ferreira Santos; Julgamento (majoritário): 04/06/2014. DJME: 
10/06/2014. 
 

*** 
 
EMBARGOS INFRINGENTES – UNANIMIDADE EM RECONHECER A 
EXISTÊNCIA DE UM VÍCIO – DIVERGÊNCIA QUANTO AO ATO 
PROCESSUAL VICIADO – MATÉRIA RELATIVA À AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DA SENTENÇA ABSOLUTÓRIA – NULIDADE 
ABSOLUTA (INOBSERVÂNCIA DO ART. 93, INCISO IX, DA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA DE 1988) – A REDAÇÃO DA SENTENÇA 
COMPETE AO JUIZ DE DIREITO PRESIDENTE DO CONSELHO DE 
JUSTIÇA (INTELIGÊNCIA DO ART. 438, § 2º, DO CPPM) – ATA DE SESSÃO 
DE JULGAMENTO APRESENTA EXPRESSAMENTE O MOTIVO DA 
ABSOLVIÇÃO, COM A REFERÊNCIA AO DISPOSITIVO DE LEI – VÍCIO 
QUE SE LIMITA À ELABORAÇÃO DA SENTENÇA – DECRETAÇÃO DA 
NULIDADE A PARTIR DA CONSTATAÇÃO DO VÍCIO – SENTENÇA 
CASSADA – RECURSO PROVIDO, EM PARTE.  
EMBARGOS INFRINGENTES N. 0000090-72.2009.9.13.0001; Relator: Juiz 
Jadir Silva; Julgamento (empate): 02/07/2014. DJME: 16/07/2014. 
 

*** 
 
CRIMINAL – EMBARGOS INFRINGENTES – PRÁTICA DO DELITO DE 
PECULATO-FURTO (art. 303, § 2º, do CPM) – PEDIDO DE PREVALÊNCIA 
DO VOTO VENCIDO QUE ABSOLVEU O ACUSADO POR INSUFICIÊNCIA 
DE PROVAS – DEPOIMENTO CONTRADITÓRIO E INSUBSISTENTE DA 
TESTEMUNHA – PROVA DOCUMENTAL INCONCLUSIVA – ABSOLVIÇÃO 
MANTIDA – RECURSO PROVIDO. 
EMBARGOS INFRINGENTES N. 0003788-75.2012.9.13.0003; Relator: Juiz 
Jadir Silva; Julgamento (majoritário): 02/07/2014. DJME: 16/07/2014. 
 

*** 
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EMBARGOS INFRINGENTES – O CONJUNTO PROBATÓRIO EXISTENTE 
NOS AUTOS NÃO É SUFICIENTE PARA LASTREAR O DECRETO 
CONDENATÓRIO – RECURSO PROVIDO. 

EMBARGOS INFRINGENTES N. Processo n. 005529-53.2012.9.13.0003; 
Relator: Juiz Fernando Armando Ribeiro; Julgamento (majoritário): 09/12/2014. 
DJME: 15/12/2014. 
 

*** 
 
EMBARGOS INFRINGENTES – REPRESENTAÇÃO PARA PERDA DE 
GRADUAÇÃO – CRIME DE ROUBO QUALIFICADO – CONCURSO DE 
PESSOAS – CONDENAÇÃO CRIMINAL À PENA SUPERIOR A DOIS ANOS, 
TRANSITADA EM JULGADO – CONDUTA GRAVE QUE AFETA DE FORMA 
IRREMEDIÁVEL A CREDIBILIDADE E A HONRA DA CORPORAÇÃO – 
ATITUDE DISSIMULADA E CLANDESTINA – COMPROMETIMENTO DOS 
VALORES E DA ÉTICA PROFISSIONAL – PROCEDÊNCIA DA 
REPRESENTAÇÃO – IMPROVIMENTO DOS EMBARGOS. 
- Os representados foram condenados ao cumprimento de uma pena de 05 
(cinco) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, pela prática do delito tipificado 
no artigo 242, § 2º, inciso II (roubo qualificado pelo concurso de pessoas), do 
Código Penal Militar. 
- Na disciplina militar, a exteriorização da ética profissional dos militares 
estaduais manifesta-se pelo exato cumprimento dos deveres, em todos os 
escalões e graus da hierarquia. 
- A conduta praticada pelos representados é muito grave e atinge a 
credibilidade da corporação de forma irremediável. Por sua própria natureza, 
circunstâncias e repercussão junto à sociedade, demonstra a inconveniência 
de continuarem ostentando a farda da gloriosa PMMG. 
- Exclusão de ambos os representados da corporação. 
- Procedência da representação. 
- Improvimento dos embargos infringentes. 
 
V.V. – EMBARGOS INFRINGENTES – REPRESENTAÇÃO PARA PERDA DA 
GRADUAÇÃO – ROUBO QUALIFICADO PELO CONCURSO DE PESSOAS – 
ART. 242, §2º, II, DO CPM – CONDENAÇÃO À PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE CORRESPONDENTE A 05 (CINCO) ANOS E 04 (QUATRO) 
MESES DE RECLUSÃO – FATO ISOLADO – EXCELENTES REGISTROS 
FUNCIONAIS – APREÇO DOS COLEGAS DE TROPA E DA SOCIEDADE 
CIVIL – CUMPRIMENTO DA REPRIMENDA PENAL – SUFICIÊNCIA PARA 
REPROVAÇÃO DO DELITO COMETIDO – MANUTENÇÃO DOS 
REPRESENTADOS NAS FILEIRAS DA CORPORAÇÃO MILITAR – 
POSSIBILIDADE – EMBARGOS INFRINGENTES A QUE SE DÁ 
PROVIMENTO. (Juiz Cel PM James Ferreira Santos) 
EMBARGOS INFRINGENTES N. 0000848-78.2014.9.13.0000; Relator: Juiz 
Cel PM Rúbio Paulino Coelho; Julgamento (majoritário): 09/02/2015. DJME: 
20/02/2015. 
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*** 
 

EMBARGOS INFRINGENTES – CRIME DE LESÃO CORPORAL – 
AUSÊNCIA DA PROVA DO DOLO NECESSÁRIO PARA CARACTERIZAR O 
CRIME DE LESÃO CORPORAL NA FORMA COMO DESCRITO NA 
DENÚNCIA – O COMPORTAMENTO DA VÍTIMA CONDUZIU PARA QUE, NA 
ABORDAGEM POLICIAL, FOSSE NECESSÁRIO O USO DA FORÇA – A 
VÍTIMA FABIANO NÃO ATENDEU ÀS ORDENS DOS EMBARGANTES NO 
SENTIDO DE SE PORTAR PARA QUE FOSSE REALIZADA BUSCA 
PESSOAL – A PROVA É FRÁGIL NO SENTIDO DE COMPROVAR A 
OCORRÊNCIA DE CRIME DE LESÃO CORPORAL POR PARTE DOS 
EMBARGANTES – EMBARGOS PROVIDOS PARA REFORMAR A DECISÃO 
COLEGIADA E, CONSEQUENTEMENTE, ABSOLVER OS EMBARGANTES 
ANDERSON GARIBALDI GONÇALVES E LUIS THIAGO DE OLIVEIRA 
FERREIRA DAS IMPUTAÇÕES CONTIDAS NA DENÚNCIA, ESTENDENDO-
SE OS EFEITOS DA PRESENTE DECISÃO AO EMBARGANTE GUILHERME 
AMBRÓSIO DE ARAÚJO.  
EMBARGOS INFRINGENTES N. 0004112-71.2012.9.13.0001; Relator: Juiz 
Fernando Galvão da Rocha; Julgamento (majoritário): 09/02/2015. DJME: 
24/02/2015. 

 
*** 

 
EMBARGOS INFRINGENTES – APELAÇÃO – VIOLÊNCIA ARBITRÁRIA – 
DESCLASSIFICAÇÃO OPERADA PELO JUIZ PRIMEVO – 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL – QUESTÃO PRELIMINAR ARGUIDA DE 
OFÍCIO – AUSÊNCIA DE CORRELAÇÃO ENTRE A ACUSAÇÃO E A 
SENTENÇA – OFENSA AO DEVIDO PROCESSO LEGAL E SEUS 
COROLÁRIOS – NÃO OCORRÊNCIA – PRESCRIÇÃO – NÃO 
OCORRÊNCIA – PROVIMENTO NEGADO. 
- O acusado se defende dos fatos que lhe são imputados na denúncia, e não 
do tipo indicado pelo Ministério Público. Precedentes dos Tribunais Superiores. 
- Estando os elementos que compõem o tipo penal imposto no decreto 
condenatório devidamente descritos na exordial acusatória e na sentença, não 
há que se falar em ausência de correlação. 
- O magistrado poderá dar ao fato definição jurídica diversa da que constar na 
denúncia, só havendo necessidade do aditamento, caso sobrevier pena mais 
grave ao réu. Inteligência do art. 437, alínea “a”, do Código Processual Penal 
Militar. 
- O Código Penal Militar expressamente dispõe que a prescrição da ação penal 
regula-se pelo máximo da pena cominada ao crime (caput do art. 125); já na 
prescrição retroativa, deverá ser considerada a pena in concreto (§ 1º do art. 
125). 
 
V.V. – EMBARGOS INFRINGENTES – FALTA DE CORRELAÇÃO ENTRE A 
ACUSAÇÃO E A SENTENÇA – O JUIZ DE PRIMEIRO GRAU, AO 
PROFERIR A SENTENÇA, OPTOU EM DAR NOVA DEFINIÇÃO JURÍDICA 
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AO FATO, SEM OFERECER QUALQUER POSSIBILIDADE DE 
MANIFESTAÇÃO DAS PARTES E CONSIDERANDO FATO QUE NÃO FOI 
NARRADO NA DENÚNCIA – OBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS 
CONSTITUCIONAIS DO CONTRADITÓRIO E DA CORRELAÇÃO ENTRE 
ACUSAÇÃO E SENTENÇA, PARA A CONDENAÇÃO É NECESSÁRIO 
EXTRAIR DA NARRATIVA FEITA NA PEÇA ACUSATÓRIA A CONDUTA 
POR MEIO DA QUAL O ACUSADO REALIZA O CRIME PELO QUAL É 
CONDENADO – NÃO HÁ COMO CONDENAR O ACUSADO POR CONDUTA 
NÃO DESCRITA NA DENÚNCIA E QUE A PRÓPRIA SENTENÇA NÃO 
ESCLARECE DE MANEIRA MINIMAMENTE ADEQUADA – RECURSO 
PROVIDO, PARA ABSOLVER O RECORRENTE DAS IMPUTAÇÕES 
CONTIDAS NA DENÚNCIA. (Juiz Fernando Galvão da Rocha, Revisor 
vencido) 
EMBARGOS INFRINGENTES N. 0012258-35.2011.9.13.0002; Relator: Juiz 
Cel PM Sócrates Edgard dos Anjos; Julgamento (majoritário): 09/02/2015. 
DJME: 25/02/2015. 
 

*** 
 

EMBARGOS INFRINGENTES – APELAÇÃO CRIMINAL – ESTELIONATO E 
AMEAÇA – ARTIGOS 251 E 223, AMBOS DO CPM – CONDENAÇÃO – 02 
(DOIS) ANOS, 08 (OITO) MESES E 18 (DEZOITO) DIAS DE RECLUSÃO E 30 
(TRINTA) DIAS DE DETENÇÃO – ABSOLVIÇÃO – IMPOSSIBILIDADE – 
COMPROVAÇÃO DA AUTORIA E MATERIALIDADE DOS CRIMES – 
TORPEZA BILATERAL – NÃO AFASTAMENTO DO ESTELIONATO, POIS O 
TIPO PENAL NÃO EXIGE QUE A VÍTIMA TENHA BOAS INTENÇÕES – 
DOSIMETRIA DA PENA – RECONHECIMENTO DE ATENUANTE – 
DECISÃO CONDENATÓRIA QUE SE MANTÉM – RECURSO A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO. 
- Militar que recebe dinheiro para intermediar aquisição fraudulenta de Carteira 
Nacional de Habilitação pratica o crime de estelionato, previsto no art. 251 do 
CPM, mesmo se a vítima estiver ciente da fraude.  
- A torpeza bilateral não é capaz de afastar a configuração do estelionato, já 
que o tipo penal nada menciona acerca do intento da vítima. 
- Militar que, por gesto e palavras, causar temor na vítima pratica o delito de 
ameaça, disposto no art. 223 do CPM. 
- Tendo o militar, à época do cometimento dos delitos, conceito funcional 
meritório, deve-se aplicar a atenuante contida no art. 72, II, do CPM, reduzindo-
se a pena anteriormente cominada.  
- Decisão condenatória mantida. 
- Recurso improvido. 
EMBARGOS INFRINGENTES N. 0001848-41.2013.9.13.0003; Relator: Juiz 
Cel PM James Ferreira Santos; Julgamento (majoritário): 20/05/2015. DJME: 
26/05/2015. 

 
*** 
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EMBARGOS INFRINGENTES EM REPRESENTAÇÃO PARA PERDA DA 
GRADUAÇÃO – CONDENAÇÃO SUPERIOR A 02 (DOIS) ANOS – 
CORRUPÇÃO – GRAVIDADE DA CONDUTA E REPERCUSSÃO NEGATIVA 
EM MEIO À CORPORAÇÃO – PREVALÊNCIA DO VOTO CONDUTOR 
QUANTO À PROCEDÊNCIA DA REPRESENTAÇÃO. RECURSO 
IMPROVIDO. 
- A gravidade do delito de corrupção, aliada à gravidade das circunstâncias que 
o permeiam, macula irreversivelmente a carreira profissional, inviabilizando a 
permanência do militar na sua corporação. 
- O crime praticado pelo embargante ofendeu, de maneira grave, a honra e a 
credibilidade da instituição militar, bem como de toda a sua classe, razão pela 
qual deve ser mantido intocado o acórdão recorrido, com a condução dada pelo 
voto do e. Juiz Relator à representação para a perda da graduação. 
- Provimento negado ao recurso (Juiz Cel BM Osmar Duarte Marcelino, relator). 
 
V.V. - EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE – REPRESENTAÇÃO 
PARA PERDA DA GRADUAÇÃO – IMPROCEDÊNCIA – PRÁTICA DE 
CORRUPÇÃO PASSIVA – ARTIGO 308, CAPUT, DO CPM – FATO ISOLADO 
NA VIDA DO MILITAR – MILITAR DETENTOR DE BOA CONDUTA E DE 
BOM CONCEITO FUNCIONAL – REALINHAMENTO DA CONDUTA – 
COMPROVAÇÃO – CUMPRIMENTO DA REPRIMENDA PENAL – 
SUFICIÊNCIA PARA REPROVAÇÃO DO DANO CAUSADO – MANTENÇA 
DO MILITAR NAS FILEIRAS DO CORPO DE BOMBEIROS – 
POSSIBILIDADE – RECURSO A QUE SE DÁ PROVIMENTO.  
- A reprimenda de dois anos e oito meses de reclusão pode ser considerada 
suficiente para punir o cometimento do crime de corrupção passiva, previsto no 
art. 308, caput, do CPM, se o ilícito praticado foi um fato isolado na carreira do 
militar, se ele possuía uma boa conduta, um bom conceito funcional e se 
comprovou ter realinhado sua conduta.  
- Desse modo, a representação do Ministério Público deve ser julgada 
improcedente, para se manter o graduado no Corpo de Bombeiros Militar do 
Estado de Minas Gerais. 
- Embargos providos (Juiz Cel PM James Ferreira Santos, vogal).  
EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE N. 0002633-
75.2014.9.13.0000; Referência: Processo n. 0000083-19.2005.9.13.0002; 
Relator: Juiz Cel BM Osmar Duarte Marcelino; Julgamento (majoritário): 
17/06/2015. DJME: 22/06/2015. 
 

 
EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO 

 
EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO – JUIZ MILITAR DO CONSELHO ESPECIAL DA 
2ª AJME – AS ALEGAÇÕES DE SUSPEIÇÃO DEVEM-SE ENQUADRAR 
NAS HIPÓTESES CONTIDAS NO ARTIGO 38 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL MILITAR – RELAÇÃO DE INIMIZADE COM OS EXCEPTOS E DE 
AMIZADE COM A VÍTIMA NÃO FOI COMPROVADA – SUSPEIÇÃO QUE SE 
JULGA IMPROCEDENTE. 
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- As alegações de suspeição são as contidas no artigo 38 do Código de 
Processo Penal Militar e devem ser devidamente comprovadas, sob pena de 
não conhecimento.  
- Inexistindo motivos que justifiquem a suspeição do Juiz, a exceção deve ser 
julgada improcedente.  
EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO N. 0001419-15.2015.9.13.0000; Referência: 
Processo n. 0002489-32.2013.9.13.0002; Relator: Juiz Cel PM James Ferreira 
Santos; Julgamento (unânime): 1º/10/2015. DJME: 07/10/2015. 

 
*** 

 
HABEAS CORPUS 

 
HABEAS CORPUS – TRANCAMENTO DE AÇÃO PENAL – 
IMPOSSIBILIDADE – IRREGULARIDADES PROCESSUAIS – NÃO 
CONSTATAÇÃO – FALTA DE JUSTA CAUSA PARA O AJUIZAMENTO DA 
AÇÃO PENAL – NÃO COMPROVAÇÃO – ORDEM DENEGADA.  
HABEAS CORPUS N. 0003242-92.2013.9.13.0000; Relator: Juiz Cel PM 
James Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 23/01/2014. DJME: 28/01/2014. 
 

*** 
 
HABEAS CORPUS – TRANCAMENTO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR – IMPOSSIBILIDADE – ORDEM DENEGADA.  
HABEAS CORPUS N. 0003342-47.2013.9.13.0000; Relator: Juiz Cel PM 
James Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 23/01/2014. DJME: 28/01/2014. 
 

*** 
 
HABEAS CORPUS – PEDIDO LIMINAR – SUSPENSÃO DE TRAMITAÇÃO 
DE IPM E DEFINITIVO TRANCAMENTO, EM RAZÃO DA AUSÊNCIA DE 
JUSTA CAUSA PARA AS IMPUTAÇÕES FORMULADAS EM DESFAVOR 
DO PACIENTE – IMPOSSIBILIDADE – DENEGAÇÃO DA ORDEM. 
- As denúncias realizadas junto à Ouvidoria do Ministério Público carecem de 
uma apuração mais aprofundada, para que os fatos sejam realmente 
esclarecidos. 
- A prerrogativa de o Ministério Público, titular da ação penal, requisitar a 
instauração de IPM, tem supedâneo no artigo 129, inciso VIII, da Constituição 
Federal. 
- Em atendimento à requisição ministerial, é cassada a liminar concedida, 
para que a portaria instaurada tenha o seu curso normal. 
- Ordem denegada. 
HABEAS CORPUS N. 0003272-30.2013.9.13.0000; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 28/01/2014. DJME: 04/02/2014. 
 

*** 
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HABEAS CORPUS – TRANCAMENTO DE INQUÉRITO POLICIAL MILITAR – 
ALEGAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE JUSTA CAUSA – NOTÍCIA CRIMINAL 
QUE APONTA INDÍCIOS DE AUTORIA DE ATOS QUE CONSTITUEM, EM 
TESE, DELITO TIPIFICADO NA NORMA PENAL MILITAR – CONCLUSÃO 
DAS INVESTIGAÇÕES E ENVIO DO PROCEDIMENTO À JUSTIÇA MILITAR 
– NECESSIDADE DE ANÁLISE DO PROCEDIMENTO PELO MINISTÉRIO 
PÚBLICO PARA FORMAÇÃO DO OPINIO DELICTI – ORDEM DENEGADA. 
HABEAS CORPUS N. Processo n. 0003048-92.2013.9.13.0000; Relator: Juiz 
Jadir Silva; Julgamento (unânime): 30/01/2014. DJME: 12/02/2014. 
 

*** 
 
HABEAS CORPUS – PRISÃO PREVENTIVA (ART. 255, LETRAS “A”, “B” E 
“E”, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL MILITAR) – REVOGAÇÃO PELO 
JUÍZO MILITAR ORIGINÁRIO – PERDA DO OBJETO – PEDIDO 
PREJUDICADO. 
HABEAS CORPUS N. 0000415-74.2014.9.13.0000; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 20/02/2014. DJME: 27/02/2014. 
 

*** 
 
HABEAS CORPUS – IMPETRAÇÃO DESACOMPANHADA DE 
DOCUMENTOS HÁBEIS A DEMONSTRAR O CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
DA PRISÃO CAUTELAR – NECESSIDADE DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA 
– ORDEM DENEGADA. 
HABEAS CORPUS N. 0000342-05.2014.9.13.0000; Relator: Juiz Fernando 
Galvão da Rocha; Julgamento (unânime): 25/02/2014. DJME: 10/03/2014. 
 

*** 
 
HABEAS CORPUS – OITIVA DE VÍTIMAS E DE TESTEMUNHAS POR 
PRECATÓRIA – REGULAR INSTRUÇÃO DO FEITO – EXCESSO DE PRAZO 
NÃO CONSTATADO – CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO – SUBSISTÊNCIA DOS MOTIVOS PARA A PRISÃO 
PREVENTIVA – ORDEM DENEGADA.  
HABEAS CORPUS N. 0000480-69.2014.9.13.0000; Relator: Juiz Cel PM 
James Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 13/03/2014. DJME: 20/03/2014. 
 

*** 
 
HABEAS CORPUS – REQUERIMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
DIRIGIDO AO JUIZ PARA INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO POLICIAL 
MILITAR VISANDO A APURAR PRÁTICA DO CRIME DE PREVARICAÇÃO – 
ALEGAÇÃO DE PRÁTICA DE ATO PRIVATIVO DE JUIZ, AO DEIXAR DE 
RATIFICAR A PRISÃO EM FLAGRANTE DE MILITAR QUE, A PRIORI, AGIU 
EM LEGÍTIMA DEFESA – DETERMINAÇÃO JUDICIAL DE INSTAURAÇÃO 
DE INQUÉRITO POLICIAL MILITAR – A CONDUTA DO PACIENTE NÃO SE 
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AFASTOU DA LEGALIDADE, CONSTITUINDO VERDADEIRA OBRIGAÇÃO 
DA AUTORIDADE MILITAR – § 2º DO ART. 247 DO CPPM - AUSÊNCIA DE 
FATOS QUE, AO MENOS EM TESE, POSSAM SER CONSIDERADOS 
COMO CRIME MILITAR – AUSÊNCIA DE JUSTIFICATIVA PARA A 
INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO POLICIAL MILITAR (IPM) CONTRA O 
PACIENTE – A INSTAURAÇÃO DE UM IPM SOMENTE É ACEITÁVEL NA 
HIPÓTESE DE NECESSIDADE DE APURAÇÃO SUMÁRIA DE FATO QUE 
CONFIGURE CRIME MILITAR – A DETERMINAÇÃO JUDICIAL DA 
INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO POLICIAL É MEDIDA INCOMPATÍVEL 
COM A IMPARCIALIDADE DO JULGADOR, QUE CARACTERIZA O 
SISTEMA ACUSATÓRIO – ORDEM CONCEDIDA PARA TRANCAMENTO 
DO IPM INSTAURADO POR DETERMINAÇÃO DO OFÍCIO JUDICIAL. 
HABEAS CORPUS N. 0001183-97.2014.9.13.0000; Referência: Proc. 
0000645-10.2014.9.13.0003; Relator: Juiz Fernando Galvão da Rocha; 
Julgamento (unânime): 03/06/2014. DJME: 10/06/2014. 
 

*** 
 
HABEAS CORPUS – AUSÊNCIA DE COMPARECIMENTO DO ACUSADO 
NA AUDIÊNCIA DE OITIVA DE TESTEMUNHAS, APESAR DE SUA 
REQUISIÇÃO – PRISÃO PREVENTIVA DECRETADA NA LETRA “E” DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL MILITAR – FATOS E FUNDAMENTAÇÃO 
INIDÔNEOS – REVOGAÇÃO DA MEDIDA ACAUTELATÓRIA – ORDEM 
CONCEDIDA. 
HABEAS CORPUS N. 0001119-87.2014.9.13.0000; Referência: Processo n. 
0001926-41.2013.9.13.0001; Relator: Juiz Jadir Silva; Julgamento (unânime): 
05/06/2014. DJME: 11/06/2014. 
 

*** 
 
HABEAS CORPUS – CRIMES MILITARES – DESACATO E DESRESPEITO 
A SUPERIOR – TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL – FALTA DE JUSTA 
CAUSA – INOCORRÊNCIA – DENÚNCIA QUE SE BASEIA EM FORTES 
INDÍCIOS – NECESSIDADE DE EXAME APROFUNDADO DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO – MATÉRIA INCABÍVEL NA VIA ELEITA – ORDEM 
DENEGADA. 
1. Não há falar em ausência de justa causa para a ação penal quando a 
denúncia preenche os requisitos legais e descreve as pretensas condutas 
delituosas de forma clara e suficiente, com base em indícios relevantes do 
cometimento dos crimes, sendo que, para o oferecimento da denúncia, bastam 
os indícios. 
2. A alegação de falta de justa causa, consubstanciada na ausência de 
materialidade ou de atipicidade da conduta do militar, demanda inexorável 
dilação probatória, não condizente com a via angusta do writ, devendo, pois, 
ser avaliada pelo Juízo a quo por ocasião da prolação da sentença. 
3. O trancamento da ação penal em sede de habeas corpus é medida 
excepcional, somente se justificando se demonstrada, inequivocamente, a 
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ausência de autoria ou materialidade, a atipicidade da conduta, a absoluta falta 
de provas, a ocorrência de causa extintiva da punibilidade ou a violação dos 
requisitos legais exigidos para a exordial acusatória, o que não se verificou na 
espécie.  
4. Ordem denegada. 
HABEAS CORPUS N. 0001408-20.2014.9.13.000; Referência: Processo n. 
0001368-29.2014.9.13.0003; Relator: Juiz Cel BM Osmar Duarte Marcelino; 
Julgamento (unânime): 1º/07/2014. DJME: 04/07/2014.  
 

*** 
 
HABEAS CORPUS – LIMINAR DE SUSPENSÃO IMEDIATA DE IPM E 
TRANCAMENTO DE EVENTUAL AÇÃO PENAL INDEFERIDOS – 
SURGIMENTO ATRAVÉS DE APURAÇÃO SUMÁRIA DE INDÍCIOS DE 
COMETIMENTO DE TRANSGRESSÕES E CRIMES MILITARES – ORDEM 
DENEGADA. 
- Pelo acervo probatório carreado nos autos, há indícios suficientes a ensejar, 
em tese, a prática de transgressões disciplinares e de crimes militares, o que 
justifica a apuração dos fatos inicialmente através do RIP e, em um segundo 
momento, com a instauração de IPM.  
- Não há como impedir a Administração Militar de cumprir com o seu poder-
dever de apurar os fatos que julgar cabíveis. 
- Diante de indícios de autoria e materialidade delitiva, deve prosseguir o IPM 
e, se for o caso, também a ação penal, se entender o Ministério Público pelo 
oferecimento da denúncia.  
- Mantido o indeferimento da liminar pleiteada. 
- Ordem denegada. 
HABEAS CORPUS N. 0001703-57.2014.9.13.0000; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 05/08/2014. DJME: 11/08/2014. 
 

*** 
 
HABEAS CORPUS – REQUISIÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DIRIGIDA À 
JUÍZA DE DIREITO DO JUÍZO MILITAR, SOLICITANDO A INSTAURAÇÃO 
DE IPM COM VISTAS A APURAR CRIME DE PREVARICAÇÃO DO CMT DO 
49º BPM – ALEGAÇÃO DE QUE A AUTORIDADE JUDICIÁRIA MILITAR 
PRATICOU ATO PRIVATIVO DE JUIZ, AO DEIXAR DE RATIFICAR A 
PRISÃO EM FLAGRANTE DE MILITAR, QUE, EM TESE, TERIA AGIDO 
AMPARADO EM EXCLUDENTES DE ILICITUDE – DETERMINAÇÃO 
JUDICIAL PARA O CUMPRIMENTO DA REQUISIÇÃO MINISTERIAL – 
PACIENTE AGIU AMPARADO PELO ART. 247, § 2º, DO CPPM – 
AUTORIDADE JUDICIÁRIA MILITAR TEM COMPETÊNCIA PARA DECIDIR 
SE DEVE OU NÃO RATIFICAR A PRISÃO EM FLAGRANTE DE MILITAR 
AMPARADO POR EXCLUDENTE DE ILICITUDE – IPM INSTAURADO PARA 
APURAR OS FATOS – RELATÓRIO CIRCUNSTANCIADO ENCAMINHADO 
PARA A AUTORIDADE JUDICIÁRIA – FAVORECIMENTO DO STATUS 
LIBERTATIS – CERCEAMENTO DA LIBERDADE DO MILITAR É MEDIDA 
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EXTREMA, DE QUE SE DEVE UTILIZAR COMO EXCEÇÃO – PRINCÍPIO DA 
PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA E DA RAZOABILIDADE – CONCESSÃO DA 
ORDEM. 
- O CPPM, com base nos artigos 246 e 247, § 2º, institui competência para que 
a autoridade de polícia judiciária militar decida se o militar amparado por uma 
ou mais excludentes de ilicitude, em uma ocorrência policial, atuando em ação 
legítima, deverá ou não ser autuado em flagrante, 
- O Auto de Prisão em Flagrante não deverá ser lavrado quando estiver 
presente uma das hipóteses de excludentes legais de ilicitude. Nestes casos, 
cabível será a instauração do Inquérito Policial Militar para apuração das 
provas eficientes de crime e indícios suficientes de autoria e materialidade 
delitiva, que poderão fornecer subsídios valiosos um pouco mais à frente para 
a propositura da prisão preventiva. 
- O cerceamento da liberdade do militar é uma medida extrema, de que se 
deve utilizar como exceção, não podendo tornar-se uma praxe nas centenas de 
ocorrências, em que presentes se encontram excludentes de ilicitude, o que 
afrontaria de forma grotesca os princípios da presunção de inocência e da 
razoabilidade, tão consagrados em nossa na Constituição Federal. 
- Concessão da ordem. 
HABEAS CORPUS N. 0001348-47.2014.9.13.0000; Referência: Processo n. 
0000523-94.2014.9.13.0003; Relator: Juiz Cel PM Rúbio Paulino Coelho; 
Julgamento (majoritário): 05/08/2014. DJME: 13/08/2014. 
 

*** 
 
HABEAS CORPUS – COAÇÃO – EXCESSO DE PRAZO CARACTERIZADO 
– DEMORA NÃO DEBITÁVEL À DEFESA – INEXISTÊNCIA DOS MOTIVOS 
DA PRISÃO PREVENTIVA – CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
CONFIGURADO – ORDEM CONCEDIDA.  
- Se o paciente está preso, preventivamente, há quase 126 (cento e vinte e 
seis) dias, sem que tenha sido encerrada a instrução criminal, resta 
configurado constrangimento ilegal, decorrente de excesso de prazo, sobretudo 
quando a defesa não colaborou, de qualquer forma, para a mora processual 
constatada.  
- Inexistindo os motivos para a prisão preventiva, revoga-se o decreto de 
prisão. 
- Ordem de habeas corpus que se concede. 
HABEAS CORPUS N. 0001617-86.2014.9.13.0000; Referência: Processo n. 
0000584-52.2014.9.13.0003; Relator: Juiz Cel PM James Ferreira Santos; 
Julgamento (unânime): 14/08/2014. DJME: 20/08/2014. 
 

*** 
 
HABEAS CORPUS – SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO – 
AUSÊNCIA DE REQUISITO OBJETIVO – CONSTATAÇÃO POSTERIOR À 
CONCESSÃO – REVOGAÇÃO – POSSIBILIDADE – DECISÃO 
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INTERLOCUTÓRIA TERMINATIVA, QUE NÃO FAZ COISA JULGADA – 
ORDEM DENEGADA. 
HABEAS CORPUS N. 0001506-05.2014.9.13.0000; Referência: Processo n. 
0000025-95.2014.9.13.0003; Relator: Juiz Cel PM James Ferreira Santos; 
Julgamento (unânime): 14/08/2014. DJME: 20/08/2014. 
  

*** 
 
HABEAS CORPUS – TRANCAMENTO DE AÇÃO PENAL – ALEGADA 
AUSÊNCIA DE ATRIBUIÇÃO DA POLÍCIA MILITAR PARA INVESTIGAÇÃO 
DE DELITO – DELITOS PRATICADOS, EM TESE, POR MILITARES, EM 
SITUAÇÃO DE ATIVIDADE – ATRIBUIÇÃO DE POLÍCIA JUDICIÁRIA 
PREVISTA NO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL MILITAR – 
IMPROCEDÊNCIA – SITUAÇÕES EXCEPCIONAIS – NÃO OCORRÊNCIA – 
ANÁLISE PROBATÓRIA – VIA ELEITA INADEQUADA – ORDEM 
DENEGADA. 
HABEAS CORPUS N. 0001641-17.2014.9.13.0000; Referência: Inquérito 
Policial Militar de Portaria n. 110.553/14 – 4ª Companhia de Polícia Militar 
Independente – Frutal/MG; Relator: Juiz Jadir Silva; Julgamento (unânime): 
14/08/2014. DJME: 22/08/2014. 
 

*** 
 
HABEAS CORPUS – INQUÉRITO POLICIAL MILITAR INSTAURADO POR 
REQUISIÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO – FATOS APURADOS NO 
ÂMBITO ADMINISTRATIVO – FALTA DE JUSTA CAUSA E/OU 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL – INOCORRÊNCIA – INDÍCIOS DE 
SUPOSTA PRÁTICA DE ILÍCITO PENAL MILITAR – INDEPENDÊNCIA DAS 
ESFERAS CRIMINAL E ADMINISTRATIVA – TRANCAMENTO DE 
INQUÉRITO POLICIAL PELA VIA ESTREITA DO HABEAS CORPUS – 
MEDIDA DE EXCEÇÃO – WRIT DENEGADO.  
HABEAS CORPUS N. Processo n. 0001730-40.2014.9.13.0000; Referência: 
Inquérito Policial Militar de Portaria n. 109.285/2014-IPM/57ºBPM; Relator: Juiz 
Fernando Armando Ribeiro; Julgamento (unânime): 21/08/2014. DJME: 
27/08/2014. 
 

*** 
 
HABEAS CORPUS – TRANCAMENTO DE AÇÃO PENAL – FALTA DE 
JUSTA CAUSA – NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA – 
IMPOSSIBILIDADE – VIA INADEQUADA – WRIT DENEGADO.  
- Em sede de habeas corpus somente deve ser obstada a ação penal se restar 
demonstrada, de forma indubitável, a ocorrência de circunstância extintiva da 
punibilidade, a ausência de indícios de autoria ou de prova da materialidade do 
delito e, ainda, a atipicidade da conduta.  
- Hipóteses não caracterizadas nos presentes autos.  
- Necessidade de dilação probatória.  
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- Writ denegado. 
HABEAS CORPUS N. 0001675-89.2014.9.13.0000; Referência: Processo n. 
0006104-61.2012.9.13.0003; Relator: Juiz Fernando Armando Ribeiro; 
Julgamento (majoritário): 21/08/2014. DJME: 29/08/2014. 
 

*** 
 
HABEAS CORPUS – TRANCAMENTO DE AÇÃO PENAL – MEDIDA DE 
EXCEÇÃO – AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA – NÃO CARACTERIZAÇÃO – 
PACIENTE PRESO EM FLAGRANTE QUANDO DA PRÁTICA DA CONDUTA 
DELITIVA – VÍCIOS NO CURSO DA AÇÃO PENAL – NECESSIDADE DE 
DILAÇÃO PROBATÓRIA – IMPOSSIBILIDADE – VIA INADEQUADA – WRIT 
DENEGADO.  
HABEAS CORPUS N. 0001707-94.2014.9.13.0000; Referência: Processo n. 
0000501-39.2014.9.13.0002; Relator: Juiz Fernando Armando Ribeiro; 
Julgamento (unânime): 21/08/2014. DJME: 29/08/2014. 
 

*** 
 
HABEAS CORPUS – ALEGAÇÃO DE QUE FALTA AMPARO LEGAL À 
DENÚNCIA – NÃO HÁ NOS AUTOS INFORMAÇÕES SOBRE QUAL 
IMPUTAÇÃO TERIA SIDO FORMULADA CONTRA O PACIENTE – A 
AUTORIDADE APONTADA COMO COATORA INFORMOU QUE NÃO 
HOUVE OFERECIMENTO DE DENÚNCIA – DÚVIDAS DE QUEM SERIA A 
SUPOSTA VÍTIMA DO CRIME DE AMEAÇA – AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 
DE QUE O PACIENTE SOFRE AMEAÇA EM SUA LIBERDADE 
AMBULATORIAL – AÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE. 
HABEAS CORPUS N. 0001966-89.2014.9.13.0000; Relator: Juiz Fernando 
Galvão da Rocha; Julgamento (unânime): 02/09/2014. DJME: 08/09/2014. 
 

*** 
 
HABEAS CORPUS – TRANCAMENTO DE AÇÃO PENAL – VIABILIDADE 
DO PEDIDO EM SITUAÇÕES EXCEPCIONAIS – NÃO OCORRÊNCIA – 
ANÁLISE PROBATÓRIA – INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA – DENEGAÇÃO 
DA ORDEM. 
HABEAS CORPUS N. 0001964-22.2014.9.13.0000; Referência: Inquérito 
Policial Militar de Portaria n. 969/14 – 10º Batalhão de Bombeiros Militar – 
Divinópolis/MG; Relator: Juiz Jadir Silva; Julgamento (unânime): 18/09/2014. 
DJME: 25/09/2014. 
 

*** 
 

HABEAS CORPUS – ALEGAÇÃO DE AMEAÇA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL EM VIRTUDE DE INSTAURAÇÃO DA AÇÃO PENAL – 
INFORMAÇÃO DE QUE O PACIENTE ACEITOU PROPOSTA DE 
SUSPENSÃO CONDICIONAL DO MESMO PROCESSO DE QUE TRATA A 
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PRESENTE AÇÃO, SENDO QUE, APÓS A REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA, 
HOUVE A EXPRESSA MANIFESTAÇÃO DO PACIENTE E DO SEU 
ADVOGADO, ORA IMPETRANTE, DE DESISTÊNCIA DO PRESENTE 
HABEAS CORPUS – SUPOSTO CONSTRANGIMENTO ILEGAL APONTADO 
DEIXOU DE EXISTIR – PERDA DO OBJETO – PREJUDICADO O 
PRESENTE HABEAS CORPUS, NOS TERMOS DO ART. 156 DO 
REGIMENTO INTERNO DESTE E. TJMMG. 
HABEAS CORPUS N. 0002129-69.2014.9.13.0000; Relator: Juiz Fernando 
Galvão da Rocha; Julgamento (unânime): 14/10/2014. DJME: 17/10/2014. 

 
*** 

 
HABEAS CORPUS – CRIME MILITAR EM TESE – CONDUTA QUE SE 
AMOLDA AO TIPO PENAL APONTADO – TRANCAMENTO DE IPM – 
FALTA DE JUSTA CAUSA – INOCORRÊNCIA – DENÚNCIA QUE SE 
BASEIA EM INDÍCIOS SUFICIENTES – NECESSIDADE DE EXAME 
APROFUNDADO DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO – MATÉRIA 
INCABÍVEL NA VIA ELEITA – ORDEM DENEGADA. 
1. Não há que se falar em ausência de justa causa para a ação penal, quando 
a denúncia preenche os requisitos legais e descreve a pretensa conduta 
delituosa, de forma clara e suficiente, com base em indícios relevantes do 
cometimento do crime, sendo que, para o oferecimento da denúncia, bastam os 
indícios. 
2. A alegação de falta de justa causa, consubstanciada na ausência de 
materialidade ou de atipicidade da conduta do militar, demanda inexorável 
dilação probatória, não condizente com a via angusta do writ, devendo, pois, 
serem avaliadas pelo Juízo a quo, por ocasião da prolação da sentença. 
3. Ordem denegada. 
HABEAS CORPUS N. 0002301-11.2014.9.13.0000; Relator: Juiz Cel BM 
Osmar Duarte Marcelino; Julgamento (unânime): 28/10/2014. DJME: 
04/11/2014. 

 
*** 

 
HABEAS CORPUS – PEDIDO LIMINAR INDEFERIDO – CRIME DE 
CONCUSSÃO – CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO – NULIDADE 
DECORRENTE DA INCOMPETÊNCIA MATERIAL NÃO SUSCITADA 
DURANTE O PROCESSO – INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE OU ABUSO 
DE PODER NA LIBERDADE DE IR, VIR E FICAR DO PACIENTE – O 
REMÉDIO HERÓICO NÃO SE MOSTRA COMO VIA APROPRIADA À 
ANÁLISE E DISCUSSÃO DA PRELIMINAR DE INCOMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA MILITAR ESTADUAL – DENEGADA A ORDEM DE HABEAS 
CORPUS. 
- Este processo tramitou até a fase de Recurso Especial, sem que nenhuma 
nulidade de incompetência material fosse suscitada em juízo. O remédio 
heroico não é a via apropriada para se avaliar e discutir a preliminar de 
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incompetência da Justiça Militar Estadual, se considerarmos que a sentença já 
transitou em julgado.  
- No mérito, o crime de concussão não exige que o militar para praticá-lo deva 
estar fardado. O simples fato de estar à paisana não o exime do cometimento 
deste crime militar, se o agente atuou em razão da função policial, como é este 
caso. 
- Ordem denegada. 
HABEAS CORPUS N. 0002475-20.2014.9.13.0000; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 19/11/2014. DJME: 26/11/2014. 

 
*** 

 
HABEAS CORPUS – PROPOSTA DE APLICAÇÃO IMEDIATA DE PENA 
SEM LASTRO PROBATÓRIO MÍNIMO QUANTO À OCORRÊNCIA DE 
CRIME MILITAR – PODER/DEVER DA AUTORIDADE DE POLÍCIA 
JUDICIÁRIA MILITAR FAZER O PRIMEIRO JUÍZO QUANTO À 
LEGALIDADE DA PRISÃO EM FLAGRANTE – EXPRESSA PREVISÃO NO § 
2º DO ART. 247 DO CPPM – AUSÊNCIA DE CONDIÇÃO DA AÇÃO PENAL – 
ORDEM CONCEDIDA (Juiz Fernando Galvão da Rocha, relator para o 
acórdão).  
 
V.V. – HABEAS CORPUS – TRANCAMENTO DE AÇÃO PENAL – FALTA DE 
JUSTA CAUSA – NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA – 
IMPOSSIBILIDADE – VIA INADEQUADA – WRIT DENEGADO.  
- Em sede de habeas corpus, somente deve ser obstada a ação penal se restar 
demonstrada, de forma indubitável, a ocorrência de circunstância extintiva da 
punibilidade, a ausência de indícios de autoria ou de prova da materialidade do 
delito e, ainda, a atipicidade da conduta. Hipóteses não caracterizadas nos 
presentes autos.  
- Necessidade de dilação probatória.  
- Writ denegado (Juiz Fernando Armando Ribeiro, relator vencido). 
HABEAS CORPUS N. 0001675-89.2014.9.13.0000; Referência: Processo n. 
0006104-61.2012.9.13.0003; Relator para o acórdão: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; Julgamento (majoritário): 11/12/2014. DJME: 16/12/2014. 
 

*** 
 

HABEAS CORPUS – PRISÃO PREVENTIVA (ART. 255, LETRAS “A” E “E”, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL MILITAR) – DECISÃO 
FUNDAMENTADA PELO JUÍZO MILITAR ORIGINÁRIO EM ELEMENTOS 
CONCRETOS DOS AUTOS DO IPM – ORDEM DENEGADA. 
HABEAS CORPUS N. 0002774-94.2014.9.13.0000; Referência: Portaria n. 
120.687/2014; Relator: Juiz Jadir Silva; Julgamento (unânime): 18/12/2014. 
DJME: 19/01/2015. 

 
*** 
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HABEAS CORPUS – INQUÉRITO POLICIAL MILITAR INSTAURADO POR 
REQUISIÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO –CONSTRANGIMENTO ILEGAL – 
INOCORRÊNCIA – INDÍCIOS DE SUPOSTA PRÁTICA DE ILÍCITO PENAL 
MILITAR – TRANCAMENTO DE INQUÉRITO POLICIAL PELA VIA 
ESTREITA DO HABEAS CORPUS – MEDIDA DE EXCEÇÃO – WRIT 
DENEGADO.  
HABEAS CORPUS N. 0002711-69.2014.9.3.0000; Referência: IPM - Portaria n. 
119.171/14–IPM/CPM; Relator: Juiz Fernando Armando Ribeiro; Julgamento 
(unânime): 18/12/2014. DJME: 20/01/2015. 
 

*** 
 
HABEAS CORPUS – MANUTENÇÃO DA PRISÃO CAUTELAR – AUSÊNCIA 
DE APRECIAÇÃO DO APF – CONSTRANGIMENTO ILEGAL – ORDEM 
CONCEDIDA.  
HABEAS CORPUS N. 0002896-10.2014.9.13.0000; Referência: Processo n. 
0002891-82.2014.9.13.2014.0000; Relator: Juiz Fernando Armando Ribeiro; 
Julgamento (unânime): 18/12/2014. DJME: 20/01/2015.  
 

*** 
 
HABEAS CORPUS – PRISÃO ANTES DA DECISÃO CONDENATÓRIA – 
CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS QUE PERMITAM AOS PACIENTES 
AGUARDAR EM LIBERDADE O DESENROLAR DAS INVESTIGAÇÕES E, 
EVENTUALMENTE, A INSTAURAÇÃO DE UMA AÇÃO PENAL – INDÍCIOS 
DA PRÁTICA DE CRIME DE LESÃO CORPORAL POR PARTE DOS 
MILITARES PRESOS – NECESSIDADE DE COMPLEMENTAÇÃO DAS 
INVESTIGAÇÕES PARA IDENTIFICAR A AUTORIA DOS DISPAROS QUE 
ATINGIRAM AS VÍTIMAS E AS CIRCUNSTÂNCIAS EM QUE TAIS 
DISPAROS OCORRERAM, COMO, POR EXEMPLO, SE EM LEGÍTIMA 
DEFESA – AUSÊNCIA DE MOTIVOS QUE JUSTIFIQUEM A MANUTENÇÃO 
DA PRISÃO CAUTELAR DOS PACIENTES – AÇÃO JULGADA 
PROCEDENTE. 
HABEAS CORPUS N. 0002948-06.2014.9.13.0000; Referência: Processo n. 
0002947-15.2014.9.13.0002; Relator: Juiz Fernando Galvão da Rocha; 
Julgamento: 27/01/2015. DJME: 30/01/2015. 
 

*** 
 
HABEAS CORPUS – NÃO CONCESSÃO DA TRANSAÇÃO PENAL OU DA 
SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO, PREVISTAS NA LEI N. 
9099/95 – ADITAMENTO DA DENÚNCIA – PACIENTE COM 
ANTECEDENTES CRIMINAIS – NÃO SATISFAÇÃO DAS CONDIÇÕES 
SUBJETIVAS – INEXISTÊNCIA DE ORDEM DE PRISÃO EM DESFAVOR DO 
PACIENTE – NÃO CABIMENTO – DENEGAÇÃO DA ORDEM. 
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- Não basta para a concessão do benefício previsto na Lei n. 9099/95 o 
preenchimento das condições objetivas, sendo necessário também o 
preenchimento das condições subjetivas.  
- O paciente tem antecedentes criminais. Com o aditamento da denúncia, o 
réu, ora paciente, passou a responder pelos crimes previstos nos artigos 163, 
319 e 324 do CPM, o que levou o IRMP a não renovar o pedido de deferimento 
da proposta de transação penal ou suspensão condicional do processo. 
- O habeas corpus preventivo, como requer o paciente, só é aplicável quando 
há comprovação de constrangimento ilegal, abuso de poder, ameaça ou 
coação ao direito de ir, vir e ficar do paciente, o que não ocorre no presente 
caso. 
- Ordem denegada. 
HABEAS CORPUS N. 0002743-74.2014.9.13.0000; Referência: Processo n. 
0000972-55.2014.9.13.0002; Relator: Juiz Cel PM Rúbio Paulino Coelho; 
Julgamento: 27/01/2015. DJME: 24/02/2015. 
 

*** 
 
HABEAS CORPUS – LESÃO CORPORAL LEVE – DECLARAÇÃO DE 
EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE – PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA 
ESTATAL – PERDA DE OBJETO – PEDIDO PREJUDICADO. 
- Tendo em vista que a autoridade apontada como coatora declarou a extinção 
da punibilidade do paciente, em face da ocorrência da prescrição da pretensão 
punitiva estatal, houve a perda de objeto. 
- Pedido prejudicado. 
HABEAS CORPUS N. 0000199-79.2015.9.13.0000; Referência: Processo n. 
0000777-73.2014.9.13.0001; Relator: Juiz Cel PM Rúbio Paulino Coelho; 
Julgamento (unânime): 24/02/2015. DJME: 03/03/2015. 
 

*** 
 
HABEAS CORPUS – CRIME DE DESERÇÃO – MILITAR INTERDITADO 
PROVISORIAMENTE – TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL – FALTA DE 
JUSTA CAUSA – INOCORRÊNCIA – DENÚNCIA QUE SE BASEIA EM 
FORTE INDÍCIO – NECESSIDADE DE EXAME APROFUNDADO DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO – MATÉRIA INCABÍVEL NA VIA 
ELEITA – ORDEM DENEGADA. 
1. Não se pode falar, em sede de habeas corpus, na inimputabilidade ou semi-
imputabilidade, mormente quando ausente prova pericial robusta, pois vigora, 
entre nós, o critério biopsicológico normativo, pelo qual não basta que o agente 
padeça de enfermidade mental, sendo necessário que exista prova de que este 
transtorno realmente afetou a capacidade de compreensão do caráter ilícito do 
fato ou a capacidade de se determinar conforme esse conhecimento à época 
do fato, ou seja, no momento da ação criminosa. 
2. Não há que se falar em ausência de justa causa para a ação penal quando a 
denúncia preenche os requisitos legais e descreve a pretensa conduta 
delituosa de forma clara e suficiente, com base em indícios relevantes do 
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cometimento do crime, sendo que, para o oferecimento da denúncia, bastam os 
indícios. 
3. A alegação de falta de justa causa, consubstanciada na ausência de 
materialidade ou de atipicidade da conduta do militar, demanda inexorável 
dilação probatória, não condizente com a via angusta do writ, devendo, pois, 
serem avaliadas pelo Juízo a quo por ocasião da prolação da sentença. 
4. O trancamento da ação penal em sede de habeas corpus é medida 
excepcional, somente se justificando se demonstrada, inequivocamente, a 
ausência de autoria ou materialidade, a atipicidade da conduta, a absoluta falta 
de provas, a ocorrência de causa extintiva da punibilidade ou a violação dos 
requisitos legais exigidos para a exordial acusatória, o que não se verificou na 
espécie.  
5. Ordem denegada. 
HABEAS CORPUS N. 0000547-97.2015.9.13.0000; Referência: Processo n. 
0002267-33.2014.9.13.0001; Relator: Juiz Cel BM Osmar Duarte Marcelino; 
Julgamento (unânime): 07/04/2015. DJME: 14/04/2015. 

 
*** 

 
HABEAS CORPUS – INEXISTÊNCIA DE INDÍCIOS DO COMETIMENTO DOS 
CRIMES TIPIFICADOS NOS ARTIGOS 214, 215 E 216 DO CPM – O 
DIÁLOGO MANTIDO ENTRE O PACIENTE E OUTRO MILITAR, EMBORA 
UTILIZANDO BEM PÚBLICO, APRESENTA CARÁTER PRIVADO, E 
SEQUER HOUVE A DIVULGAÇÃO DO CONTEÚDO A TERCEIROS – 
INEXISTÊNCIA DE INDÍCIOS DA OCORRÊNCIA DE DOLO DE CALUNIAR, 
DIFAMAR OU INJURIAR QUALQ UER MILITAR – O CONTEXTO DA 
CONVERSA DEMONSTRA QUE HOUVE DIÁLOGO TRAVADO DE MODO 
DESCONTRAÍDO E ANEDÓTICO, ACERCA DAS DENÚNCIAS FEITAS 
CONTRA MILITARES E DE FATOS DA VIDA – NÃO SENDO TÍPICA A 
CONDUTA DO PACIENTE, A JUSTA CAUSA A FUNDAMENTAR A 
MANUTENÇÃO DAS INVESTIGAÇÕES INEXISTE – AÇÃO JULGADA 
PROCEDENTE PARA ARQUIVAR O IPM – EXTENSÃO DOS EFEITOS AO 
INTERLOCUTOR DO PACIENTE, ENVOLVIDO NOS MESMOS FATOS 
INVESTIGADOS. 
HABEAS CORPUS N. 0000586-94.2015.9.13.0000; Relator: Juiz Fernando 
Galvão da Rocha; Julgamento (unânime): 28/04/2015. DJME: 06/05/2015. 
 

*** 
 
HABEAS CORPUS – ANÁLISE DE MATERIAL FÁTICO-PROBATÓRIO 
PELA VIA ESTREITA DO HABEAS CORPUS – IMPOSSIBILIDADE – 
INDÍCIOS DE SUPOSTA PRÁTICA DE ILÍCITO PENAL MILITAR – 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESPECIALIZADA PARA APRECIAR A 
MATÉRIA – INEXISTÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE QUALQUER 
ILEGALIDADE SUPERVENIENTE À DECRETAÇÃO DA PRISÃO 
PREVENTIVA DO MILITAR/PACIENTE – WRIT DENEGADO.  
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HABEAS CORPUS N. 0000594-71.2015.9.13.0000; Referência: Processo n. 
0002744-53.2014.9.13.0002; Relator: Juiz Fernando Armando Ribeiro; 
Julgamento (unânime): 07/05/2015. DJME: 13/05/2015. 
 

*** 
 

HABEAS CORPUS – TRANCAMENTO DE AÇÃO PENAL – VIABILIDADE 
DO PEDIDO EM SITUAÇÕES EXCEPCIONAIS – NÃO OCORRÊNCIA – 
ANÁLISE PROBATÓRIA – VIA ELEITA INADEQUADA – ORDEM 
DENEGADA. 
HABEAS CORPUS N. 0000816-39.2015.9.13.0000; Referência: Processo n. 
0000518-38.2015.9.13.0003; Relator: Juiz Jadir Silva; Julgamento (unânime): 
11/06/2015. DJME: 18/06/2015. 
 

*** 
 
HABEAS CORPUS – PEDIDO DE TRANCAMENTO DE AÇÃO PENAL POR 
AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA – ACEITAÇÃO DE TRANSAÇÃO PENAL 
PELO IMPETRANTE – PERDA DO OBJETO – PEDIDO PREJUDICADO. 
HABEAS CORPUS N. 0001119-53.2015.9.13.0000; Referência: Processo n. 
0000706-71.2014.9.13.0001; Relator: Juiz Jadir Silva; Julgamento (unânime): 
16/07/2015. DJME: 17/07/2015.  
 

*** 
 

HABEAS CORPUS – ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO 
CÓDIGO PENAL MILITAR E DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL MILITAR 
– MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA DO ARGUMENTO – SÚMULA 297 DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL INCOMPATÍVEL COM A NOVA ORDEM 
CONSTITUCIONAL – ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO DEVIDO PROCESSO 
LEGAL MILITAR – AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE FATO QUE POSSA 
CARACTERIZAR A VIOLAÇÃO – ALEGAÇÃO DE PREJUÍZO CONCRETO, 
EM RAZÃO DA AUSÊNCIA DE DEFESA PRÉVIA E DO INTERROGATÓRIO 
AO FINAL DA INSTRUÇÃO, À DEFESA DO PACIENTE – MANIFESTAÇÃO 
DO PACIENTE NO SENTIDO DE NÃO TER INTERESSE NO NOVO ATO DE 
INTERROGATÓRIO APÓS A INSTRUÇÃO DO PROCESSO – IMPUTAÇÃO 
INICIAL DA CONDUTA DE NÃO REGISTRAR NO REDS QUE A SUPOSTA 
VÍTIMA ESTAVA NA POSSE DA QUANTIA EM DINHEIRO – A DENÚNCIA 
AFIRMA QUE O VALOR TINHA ORIGEM LÍCITA – O VALOR NÃO FOI 
APREENDIDO NA OCORRÊNCIA POLICIAL E NÃO DEVERIA MESMO 
CONSTAR NO REDS – ADITAMENTO DA DENÚNCIA ACRESCENDO À 
IMPUTAÇÃO ORIGINAL A CAPITULAÇÃO DO CRIME PREVISTO NO ART. 
248 DO CÓDIGO PENAL MILITAR – APROPRIAÇÃO INDÉBITA – NÃO HÁ 
NA IMPUTAÇÃO FORMULADA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO QUALQUER 
INDICAÇÃO DE CONDUTA QUE REVELE A EXISTÊNCIA DE INTENÇÃO 
DO PACIENTE DE FICAR COM O DINHEIRO E QUANDO TAL INTENÇÃO, 
QUE CONFERE ILICITUDE PENAL A UMA POSSE OBTIDA LICITAMENTE, 
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TERIA OCORRIDO – A IMPUTAÇÃO NÃO ESPECIFICA QUAL CONDUTA 
PRATICADA PELO PACIENTE REVELA A SUA VONTADE DE FICAR COM 
O DINHEIRO – ATIPICIDADE DA CONDUTA IMPUTADA AO PACIENTE – 
AÇÃO JULGADA PROCEDENTE, PARA ANULAR A CONDENAÇÃO 
PROFERIDA NA AÇÃO PENAL N. 0002825-39.2013.9.13.0001, BEM COMO 
TODOS OS SEUS EFEITOS. 
HABEAS CORPUS N. 0001271-04.2015.9.13.0000; Referência: Processo n. 
0002825-39.2013.9.13.0001; Relator: Juiz Fernando Galvão da Rocha; 
Julgamento (unânime): 21/07/2015. DJME: 28/07/2015.  
 

*** 
 

HABEAS CORPUS – PRELIMINAR DE INCONSTITUCIONALIDADE DO CPM 
E DO CPPM NÃO ACOLHIDA – CONDENAÇÃO DO PACIENTE PELO 
CRIME DE DESACATO A SUPERIOR (ART. 298 DO CPM) – REGIME 
ABERTO – CUMPRIMENTO DE PENA NO 1º BPM – REDISCUSSÃO DO 
MÉRITO DA SENTENÇA – VIA IMPRÓPRIA – CONCESSÃO DE INDULTO 
NATALINO NÃO PREVISTO NO DECRETO N. 3.380/2014 – PEDIDO DE 
PRISÃO DOMICILIAR SEM AMPARO LEGAL NA LEP – INEXISTÊNCIA DE 
QUALQUER ILEGALIDADE – DENEGAÇÃO DA ORDEM.  
- O princípio da recepção das normas estabelece que toda ordem normativa 
proveniente de Constituições anteriores é recepcionada pela Carta Magna em 
vigor, desde que com ela seja materialmente compatível. O CPM e o CPPM 
foram recepcionados pela CF/88, com o status de lei ordinária, só podendo ser 
alterados por outra lei ordinária, de igual hierarquia. 
- A via eleita pelo paciente para atacar a sentença transitada em julgado, em 
sua inicial, é inadequada. Somente caberia reexame de mérito da lide penal em 
sede de Revisão Criminal. 
- Quanto à concessão de indulto natalino, as condições alinhavadas pelo 
Decreto n. 3.380/2014 não preveem a situação penal do paciente, tendo em 
vista que ele iniciou o cumprimento de sua pena apenas em 06/02/2015 e, 
após a unificação das penas, não se vislumbra o cumprimento do prazo 
necessário para a concessão do benefício. 
- Em relação ao pedido alternativo de prisão domiciliar, o paciente não 
preenche os requisitos necessários para tal concessão, como já foi decidido em 
diversas oportunidades nos autos, às fls. 336/337 e 405/406. 
- Denegada a presente ordem.   
HABEAS CORPUS N.0001342-06.2015.9.13.0000;Referência: Processo n. 
0000485-29.2007.9.13.0003; Relator: Juiz Cel PM Rúbio Paulino Coelho; 
Julgamento: preliminar (majoritário). Mérito (unânime): 11/08/2015. DJME: 
18/08/2015. 
 

*** 
 
HABEAS CORPUS – INEXISTÊNCIA DOS REQUISITOS DA PRISÃO 
PREVENTIVA – INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA NÃO CULPABILIDADE – 
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ORDEM CONCEDIDA PARA SE MANTER A LIBERDADE DO PACIENTE, 
NOS TERMOS DA LIMINAR ANTERIORMENTE PROFERIDA. 
- O paciente esteve preso preventivamente por 14 (quatorze) dias, sem que as 
diligências necessárias para a investigação criminal fossem iniciadas. 
- Não se tem notícia, nos autos, de que o paciente tenha atrapalhado as 
investigações criminais. Além do mais, não restou demonstrada a violação aos 
princípios da hierarquia e disciplina. 
- Mantém-se, assim, a liberdade do paciente, tendo em vista a incidência do 
princípio da não culpabilidade, do qual decorre a garantia da liberdade do 
indivíduo que se encontre indiciado ou acusado em processo criminal. 
HABEAS CORPUS N. 0001318-75.2015.9.13.0000; Referência: Processo n. 
0001251-04.2015.9.13.0003; Relator: Juiz Cel PM James Ferreira Santos. 
Julgamento (unânime): 20/08/2015. DJME: 25/08/2015. 

 
*** 

 
HABEAS CORPUS – PEDIDO LIMINAR INDEFERIDO – TRANCAMENTO DE 
IPM – PROBLEMAS PSIQUIÁTRICOS – COMETIMENTO, EM TESE, DOS 
CRIMES DE DESOBEDIÊNCIA E FALSIDADE IDEOLÓGICA – EXTRAVIO 
DE ARMAS E CARTEIRA ESPECIAL DE POLÍCIA NÃO CONFIRMADO – 
INDÍCIOS DE AUTORIA E MATERIALIDADE DELITIVA – INEXISTÊNCIA DE 
AMEAÇA OU COAÇÃO À LIBERDADE DE LOCOMOÇÃO DO PACIENTE – 
ORDEM DENEGADA. 
- Chegou ao conhecimento do Comandante do 1º BPM, no dia 24/01/2015, que 
o ora paciente teria participado de uma troca de tiros com um agente infrator 
durante tentativa de roubo a estabelecimento comercial no bairro padre 
Eustáquio, ocorrida em 23/01/2015.  
- Durante a investigação desencadeada pela Polícia Civil, a perícia técnica 
indicou que o disparo causador da morte da funcionária foi efetuado pelo 
paciente, tendo sido o mesmo indiciado pela Autoridade de Polícia Judiciária, 
através do IP n. 049/2015. 
- Não há nada que comprove que o IPM, no presente caso, configure 
constrangimento ilegal ou abuso de poder. Se há indícios de autoria e 
materialidade delitiva, por menores que sejam, o IPM deve ser instaurado pelo 
Comandante do 1º BPM, até porque, se não o fizer, poderá ser processado 
pelo crime de prevaricação. 
- Inexistência de ameaça ou coação à liberdade de locomoção do paciente, 
- Ordem denegada. 
HABEAS CORPUS N. 0001427-89.2015.9.13.0000; Processo de referência: 
IPM n. 110.680/2015; Relator: Juiz Cel PM Rúbio Paulino Coelho; Julgamento 
(unânime): 1º/09/2015. DJME: 09/09/2015. 
 

*** 
 
HABEAS CORPUS – REQUISIÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DIRIGIDA À 
JUÍZA DE DIREITO DO JUÍZO MILITAR, SOLICITANDO A INSTAURAÇÃO 
DE IPM COM VISTAS A APURAR CRIME DE PREVARICAÇÃO DO CMT DO 



 
EMENTÁRIO DE JURISPRUDÊNCIA - 2014/2015 

 

107 

 

17º BPM – DETERMINAÇÃO JUDICIAL PARA O CUMPRIMENTO DA 
REQUISIÇÃO MINISTERIAL – PACIENTE AGIU AMPARADO PELO ART. 
247, § 2º, DO CPPM – AUTORIDADE JUDICIÁRIA MILITAR TEM 
COMPETÊNCIA PARA DECIDIR SE DEVE OU NÃO PRENDER EM 
FLAGRANTE MILITAR AMPARADO POR EXCLUDENTE DE ILICITUDE – 
IPM INSTAURADO PARA APURAR OS FATOS – RELATÓRIO 
CIRCUNSTANCIADO ENCAMINHADO PARA A AUTORIDADE JUDICIÁRIA 
– FAVORECIMENTO DO STATUS LIBERTATIS – CERCEAMENTO DA 
LIBERDADE DO MILITAR É MEDIDA EXTREMA, QUE SE DEVE 
RESTRINGIR COMO EXCEÇÃO – PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE 
INOCÊNCIA E DA RAZOABILIDADE – CONCESSÃO DA ORDEM. 
- O CPPM, com base nos artigos 246 e 247, § 2º, institui competência para que 
a autoridade de polícia judiciária militar decida se o militar amparado por uma 
ou mais excludentes de ilicitude, em uma ocorrência policial, atuando em ação 
legítima, deverá ou não ser autuado em flagrante. 
- O Auto de Prisão em Flagrante não deverá ser lavrado quando estiver 
presente uma das hipóteses de excludentes legais de ilicitude. Nestes casos, 
cabível será a instauração do Inquérito Policial Militar para apuração das 
provas eficientes de crime e indícios suficientes de autoria e materialidade 
delitiva, que poderão fornecer subsídios valiosos um pouco mais à frente para 
a propositura da prisão preventiva. 
- O cerceamento da liberdade do militar é uma medida extrema, que se deve 
restringir como exceção, não podendo se tornar uma praxe nas centenas de 
ocorrências em que presentes se encontram excludentes de ilicitude, 
afrontando, de forma grotesca, os princípios da presunção de inocência e da 
razoabilidade, tão consagrados em nossa Constituição Federal. 
- Concessão da ordem. (Juiz Cel PM Rúbio Paulino Coelho, relator para o 
acórdão) 
 
HABEAS CORPUS – REQUERIMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
DIRIGIDO AO JUIZ, PARA INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO POLICIAL 
MILITAR VISANDO A APURAR PRÁTICA DO CRIME DE PREVARICAÇÃO – 
ALEGAÇÃO DE PRÁTICA DE ATO PRIVATIVO DE JUIZ, AO DEIXAR DE 
RATIFICAR A PRISÃO EM FLAGRANTE DE MILITAR QUE, A PRIORI, AGIU 
EM LEGÍTIMA DEFESA – DETERMINAÇÃO JUDICIAL DE INSTAURAÇÃO 
DE INQUÉRITO POLICIAL MILITAR – A CONDUTA DO PACIENTE NÃO SE 
AFASTOU DA LEGALIDADE, CONSTITUINDO VERDADEIRA OBRIGAÇÃO 
DA AUTORIDADE MILITAR – § 2º DO ART. 247 DO CPPM – AUSÊNCIA DE 
FATOS QUE, AO MENOS EM TESE, POSSAM SER CONSIDERADOS 
COMO CRIME MILITAR – AUSÊNCIA DE JUSTIFICATIVA PARA A 
INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO POLICIAL MILITAR (IPM) CONTRA O 
PACIENTE – A INSTAURAÇÃO DE UM IPM SOMENTE É ACEITÁVEL NA 
HIPÓTESE DE NECESSIDADE DE APURAÇÃO SUMÁRIA DE FATO QUE 
CONFIGURE CRIME MILITAR – A DETERMINAÇÃO JUDICIAL DA 
INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO POLICIAL É MEDIDA INCOMPATÍVEL 
COM A IMPARCIALIDADE DO JULGADOR, QUE CARACTERIZA O 
SISTEMA ACUSATÓRIO – ORDEM CONCEDIDA PARA TRANCAMENTO 
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DO IPM INSTAURADO POR DETERMINAÇÃO DO OFÍCIO JUDICIAL. (Juiz 
Fernando Galvão da Rocha, vogal) 
HABEAS CORPUS N. 0001463-34.2015.9.13.0000; Relator para o acórdão: 
Juiz Cel PM Rúbio Paulino Coelho; Julgamento (majoritário): 1º/09/2015. 
DJME: 09/09/2015. 

 
*** 

 
HABEAS CORPUS – JUSTA CAUSA PARA DECRETAÇÃO DA PRISÃO 
PREVENTIVA – O PACIENTE TERIA AMEAÇADO A MÃE DE SEU 
COMPARSA NO CRIME – CONJUNTO PROBATÓRIO INDICA QUE O 
PACIENTE É SUSPEITO DE PRATICAR VÁRIOS CRIMES GRAVES – AÇÃO 
JULGADA IMPROCEDENTE.  
HABEAS CORPUS N. 0001492-84.2015.9.13.0000; Referência: Processo n. 
0001327-28.2015.9.13.0003; Relator: Juiz Fernando Galvão da Rocha; 
Julgamento (unânime): 1º/09/2015. DJME: 09/09/2015. 

 
*** 

 
HABEAS CORPUS – PRISÃO EM FLAGRANTE DE DELITO – 
REGULARIDADE DO PROCEDIMENTO – HOMOLOGAÇÃO PELA 
AUTORIDADE ADMINISTRATIVA – PRÁTICA, EM TESE, DE CONCUSSÃO 
(ART. 303, DO CPM) – DECRETAÇÃO DE PRISÃO PREVENTIVA – 
ALEGAÇÃO DE FLAGRANTE PREPARADO – MATÉRIA A SER ARGUIDA 
NO CURSO DA AÇÃO – ALEGAÇÃO DE ATIPICIDADE DE CONDUTA COM 
ARGUIÇÃO DE REQUISITOS TEMPORAIS – TESES A SEREM 
APRECIADAS NO CURSO DA AÇÃO PENAL, EM QUE SE PERMITIRÁ A 
ANÁLISE DE TODO O ACERVO PROBATÓRIO – DÚVIDAS EM FASE 
PROCESSUAL QUE NÃO SÃO INTERPRETADAS EM FAVOR DOS 
INDICIADOS – MANUTENÇÃO DA MEDIDA ACAUTELATÓRIA – ORDEM 
DENEGADA. 
HABEAS CORPUS N. 0001443-43.2015.9.13.0000; Referência: Processo n. 
0001408-80.2015.9.13.0001 (Auto de Prisão em Flagrante); Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 27/08/2015. DJME: 10/09/2015. 

 
*** 

 
HABEAS CORPUS – ALEGAÇÃO DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL – 
DECRETAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA DO PACIENTE – DECRETAÇÃO 
DA PRISÃO PREVENTIVA DO PACIENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA E DAS REGRAS DE HIERARQUIA E DISCIPLINA 
MILITARES – ALEGAÇÃO DE QUE A PENA CONCRETA 
EVENTUALMENTE IMPOSTA AO PACIENTE SERIA PRÓXIMA, DO MÍNIMO 
LEGAL E COM REGIME PRISIONAL ABERTO – EXPECTATIVA 
IMPROVÁVEL – OUTRAS CONDENAÇÕES – EM CASO DE VÁRIAS 
CONDENAÇÕES, SERÁ NECESSÁRIO PROCEDER À UNIFICAÇÃO DAS 
PENAS E À REAVALIAÇÃO DO REGIME PRISIONAL – ALEGAÇÃO DE 
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SUPOSTO FLAGRANTE PREPARADO COM AUXÍLIO DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO – A INICIATIVA DA CONDUTA, EM TESE, CRIMINOSA FOI DO 
PACIENTE E NÃO DA PROMOTORA DE JUSTIÇA – AÇÃO JULGADA 
IMPROCEDENTE. 
HABEAS CORPUS N. 0001592-39.2015.9.13.0000; Referência: Processo n. 
0001462-40.2015.9.13.0003; Relator: Juiz Fernando Galvão da Rocha; 
Julgamento (unânime): 15/09/2015. DJME: 18/09/2015. 
 

*** 
 

HABEAS CORPUS – PRISÃO PREVENTIVA – AUSÊNCIA DE ELEMENTOS 
SUFICIENTES PARA A IMPOSIÇÃO DA CONSTRIÇÃO AOS IMPETRANTES 
– ORDEM CONCEDIDA. 
HABEAS CORPUS N. 0001703-23.2015.9.13.0000; Referência: Processo n. 
0001702-35.2015.9.13.0001; Relator: Juiz Fernando Armando Ribeiro; 
Julgamento (unânime): 1º/10/2015. DJME: 08/10/2015. 

 
*** 

 
HABEAS CORPUS – PRISÃO PREVENTIVA – AUSÊNCIA DE ELEMENTOS 
SUFICIENTES PARA A IMPOSIÇÃO DA CONSTRIÇÃO AOS IMPETRANTES 
– ORDEM CONCEDIDA. 
HABEAS CORPUS N. 0001707-60.2015.9.13.0000; Referência: Processo n. 
0001702-35.2015.9.13.0001; Relator: Juiz Fernando Armando Ribeiro; 
Julgamento (unânime): 1º/10/2015. DJME: 08/10/2015. 

 
*** 

 
HABEAS CORPUS – PEDIDO DE TRANCAMENTO DE AÇÃO PENAL – 
ALEGAÇÃO DE SUSPEIÇÃO DE ENCARREGADO DE INQUÉRITO E 
AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA – DILAÇÃO PROBATÓRIA – DISCUSSÕES 
PRÓPRIAS DE MÉRITO DA AÇÃO – INCOMPATIBILIDADE COM O 
HABEAS CORPUS – ORDEM DENEGADA. 
HABEAS CORPUS N. 0001790-76.2015.9.13.0000; Referência: Processo n. 
0000976-61.2015.9.13.0001 (Inquérito Policial Militar); Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 15/10/2015. DJME: 22/10/2015. 

 
*** 

 
HABEAS CORPUS – CRIME DE DANO SIMPLES – SURTO PSICOLÓGICO 
– MILITAR EM SERVIÇO ADMINISTRATIVO – NÃO AUTORIZAÇÃO PARA 
O TRABALHO ARMADO – PREEXISTÊNCIA DE PROBLEMAS 
PSIQUIÁTRICOS – INTERNAÇÃO HOSPITALAR APÓS OS FATOS – 
LIBERDADE PROVISÓRIA – AUSÊNCIA DE ELEMENTOS 
JUSTIFICADORES DA MANUTENÇÃO DA PRISÃO CAUTELAR – ORDEM 
CONCEDIDA. 
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HABEAS CORPUS N. 0001773-40.2015.9.13.0000; Relator: Juiz Cel BM 
Osmar Duarte Marcelino; Julgamento (unânime): 27/10/2015. DJME: 
04/11/2015. 

 
*** 

 
HABEAS CORPUS – ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO PARA 
FORMAÇÃO DE CULPA – INEXISTÊNCIA – PRAZO NÃO PEREMPTÓRIOS, 
PODENDO SER FLEXIBILIZADOS DIANTE DAS PECULIARIDADES DO 
CASO CONCRETO – PRECEDENTES FAVORÁVEIS DO STJ – PRINCÍPIO 
DA RAZOABILIDADE – PEDIDO DE REVOGAÇÃO DO DECRETO DE 
PRISÃO PREVENTIVA – INSTRUÇÃO EM FASE FINAL – 
DESCARACTERIZAÇÃO DOS FUNDAMENTOS AO LONGO DO 
PROCESSO – CONCESSÃO DA ORDEM. 
HABEAS CORPUS N. 0001828-88.2015.9.13.0000; Referência n. 0001408-
80.2015.9.13.0001 (Ação Penal Militar) Relator: Juiz Jadir Silva; Julgamento 
(unânime): 22/10/2015. DJME: 05/11/2015. 

 
*** 

 
HABEAS CORPUS – ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO PARA 
FORMAÇÃO DE CULPA – INEXISTÊNCIA – PRAZOS NÃO 
PEREMPTÓRIOS, PODENDO SER FLEXIBILIZADOS DIANTE DAS 
PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO – PRECEDENTES FAVORÁVEIS 
DO STJ – PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – PEDIDO DE REVOGAÇÃO DO 
DECRETO DE PRISÃO PREVENTIVA – INSTRUÇÃO EM FASE FINAL – 
DESCARACTERIZAÇÃO DOS FUNDAMENTOS AO LONGO DO 
PROCESSO – CONCESSÃO DA ORDEM. 
HABEAS CORPUS N. 0001829-73.2015.9.13.0000; Referência: 0001408-
80.2015.9.13.0001 (Ação Penal Militar); Relator: Juiz Jadir Silva; Julgamento 
(unânime): 22/10/2015. DJME: 05/11/2015. 
 

*** 
 

MANDADO DE SEGURANÇA 
 
MANDADO DE SEGURANÇA – DECISÃO JUDICIAL – INDEFERIMENTO DE 
PEDIDO DE QUEBRA DE SIGILO DE DADOS DE COMUNICAÇÃO 
TELEFÔNICA, BANCÁRIOS E FISCAIS – RAZOABILIDADE DOS 
ARGUMENTOS DO ENCARREGADO DO INQUÉRITO POLICIAL MILITAR E 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO – ADEQUAÇÃO DA MEDIDA INVESTIGATÓRIA 
– SEGURANÇA CONCEDIDA. 
MANDADO DE SEGURANÇA N. 0000007-83.2014.9.13.0000; Relator: Juiz 
Jadir Silva; Julgamento (unânime): 06/02/2014. DJME: 12/02/2014. 
 

*** 
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MANDADO DE SEGURANÇA – PENAL E PROCESSUAL PENAL – 
PROCEDIMENTO CRIMINAL PREPARATÓRIO – INTERCEPTAÇÃO 
TELEFÔNICA – DILIGÊNCIA REQUERIDA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO 
ESTADUAL PARA AS PROVIDÊNCIAS INVESTIGATÓRIAS URGENTES E 
PREPARATÓRIAS PARA O INQUÉRITO – INDEFERIMENTO PELO JUÍZO 
CRIMINAL – OFENSA A DIREITO LÍQUIDO E CERTO DO ÓRGÃO 
MINISTERIAL. 
- O procedimento investigatório preliminar, de natureza inquisitiva, tem por 
objetivo reunir informações e elementos capazes de ensejar juízo prévio sob a 
ocorrência ou não de injusto penal. 
- A interceptação telefônica, apesar de seu caráter sigiloso, não constitui direito 
absoluto, e deve ceder quando razões de interesse público, devidamente 
fundamentadas, demonstrarem a conveniência de sua quebra, mediante ordem 
judicial. 
- A decisão que indefere diligência requerida pelo MP, em fase de 
procedimento indiciário, ofende direito líquido e certo do Impetrante, pois a 
legislação processual militar reserva-lhe essa competência em momentos 
próprios, notadamente naqueles em que há produção probatória. 
- Conhecido o pedido e concedida a segurança. 
MANDADO DE SEGURANÇA N. 0001648-09.2014.9.13.0000; Relator: Juiz Cel 
BM Osmar Duarte Marcelino; Julgamento (unânime): 02/09/2014. DJME: 
04/09/2014. 
 

*** 
 
MANDADO DE SEGURANÇA – QUEBRA DE SIGILO DE DADOS DE 
CONEXÃO E DE USUÁRIO – POSSIBILIDADE – INDÍCIOS RAZOÁVEIS DE 
AUTORIA DA PRÁTICA DO DELITO CONTIDO NO ART. 166 DO CPM 
(PUBLICAÇÃO OU CRÍTICA INDEVIDA) – DIFICULDADE DE SE OBTER A 
PROVA SOLICITADA POR OUTROS MEIOS – LEI FEDERAL N. 9.296/96 – 
INAPLICABILIDADE – SEGURANÇA CONCEDIDA. 
MANDADO DE SEGURANÇA N. 0001905-34.2014.9.13.0000; Referência: 
Processo n. 0001550-21.2014.9.13.0001; Relator: Juiz Cel PM James Ferreira 
Santos; Julgamento (unânime): 11/09/2014. DJME: 17/09/2014. 
 

RECURSO DE OFÍCIO 
 
ABERTURA DE PROCESSO PENAL PARA JULGAMENTO DE DUAS 
CONDUTAS CRIMINOSAS IMPUTADAS AO MILITAR – ALEGAÇÃO DA 
OCORRÊNCIA DE BIS IN IDEM, POR CUMPRIMENTO DE TRANSAÇÃO 
PENAL OFERTADA PERANTE A JUSTIÇA COMUM – A TRANSAÇÃO 
CUIDOU EXCLUSIVAMENTE DO CRIME PREVISTO NO ART. 331 DO CPB – 
AUSÊNCIA DE EXAME DA PRETENSÃO PUNITIVA REFERIDA AO CRIME 
DE PREVARICAÇÃO – REFORMA DA DECISÃO, A FIM DE RETORNAREM 
OS AUTOS AO JUÍZO A QUO, PARA EXAME DA PRETENSÃO PUNITIVA 
REFERIDA AO CRIME DE PREVARICAÇÃO.  
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V.V. - REEXAME NECESSÁRIO (RECURSO DE OFÍCIO) – DENÚNCIA NA 
JME, PELO CRIME DE DESACATO A MILITAR E PREVARICAÇÃO – 
HOMOLOGAÇÃO DE SENTENÇA PELO JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO 
ESPECIAL DA COMARCA DE BARBACENA, PELO CRIME DE DESACATO 
(ART. 331, DO CP) – EXTINÇÃO DE PUNIBILIDADE – ACUSADO 
RESPONDE PELOS FATOS, E NÃO PELA TIPIFICAÇÃO DOS DELITOS – 
SENTENÇA IRRECORRÍVEL JÁ SE MANIFESTOU SOBRE OS FATOS 
NARRADOS NA DENÚNCIA – PARECER FAVORÁVEL DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO, EM PRIMEIRA E SEGUNDA INSTÂNCIA, PELA EXTINÇÃO 
DESTA AÇÃO PENAL SEM JULGAMENTO, POR OCORRÊNCIA DA COISA 
JULGADA – PROVIMENTO AO REEXAME NECESSÁRIO (RECURSO DE 
OFÍCIO) REQUERIDO PELA MAGISTRADA. 
- O recorrido aceitou a transação penal no Juizado Especial da Comarca de 
Barbacena, em relação ao crime previsto no artigo 331 (desacato) do Código 
Penal, tendo sido extinta a sua punibilidade, conforme decisão de fl. 177.  
- Restou evidenciada a identidade dos fatos narrados na denúncia. O militar já 
respondeu pelos fatos objeto deste processo na justiça comum, sendo 
declarada a extinção da punibilidade do recorrido. 
- Os pareceres da IRMP e do e. Procurador de Justiça foram pela extinção 
desta ação penal, por ocorrência da coisa julgada. 
- Provimento do reexame necessário (recurso de ofício) requerido pela 
magistrada (Juiz Cel PM Rúbio Paulino Coelho, relator). 
REEXAME NECESSÁRIO (RECURSO DE OFÍCIO) N. 0006913-
51.2012.9.13.0003; Revisor e relator para o acórdão: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; Julgamento (majoritário): 25/02/2014. DJME: 10/03/2014. 
 

RECURSO EM HABEAS CORPUS 
 

RECURSO EM HABEAS CORPUS – JUIZ ARGUI SUA SUSPEIÇÃO, EM 
FASE RECURSAL, APÓS PARTICIPAR DO JULGAMENTO DE HABEAS 
CORPUS – ATO DECISÓRIO QUE ACARRETOU PREJUÍZO NO 
RESULTADO – NULIDADE DO JULGAMENTO – MEDIDA QUE SE IMPÕE. 
- Declarada a suspeição pelo Tribunal, ou arguida a suspeição pelo próprio 
Juiz, ter-se-ão os atos decisórios praticados pelo Juiz suspeito por nulos, na 
forma da lei e do RITJMMG. 
RECURSO EM HABEAS CORPUS N. 0001675-89.2014.9.13.0000; Relator: 
Juiz Cel BM Osmar Duarte Marcelino; Julgamento (unânime): 09/12/2014. 
DJME: 16/12/2014. 

 
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 

   
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO – EXTRAVIO DE DOCUMENTO – ART. 
321 DO CPM – EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE – PRESCRIÇÃO 
RETROATIVA – ARTIGOS 123 E 125 DO CPM – INOCORRÊNCIA – 
NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO – DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU 
MANTIDA.  
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RECURSO EM SENTIDO ESTRITO N. 0000347-27.2014.9.13.0000; Relator: 
Juiz Cel PM James Ferreira Santos; Julgamento (unânime) 20/02/2014. DJME: 
26/02/2014. 
 

*** 
 
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO – FUGA DE PRESO NA MODALIDADE 
CULPOSA (ART. 179 DO CPM) – PROPOSTA DE TRANSAÇÃO PENAL – 
OFERECIMENTO DA DENÚNCIA – PROPOSTA DE SUSPENSÃO 
CONDICIONAL DO PROCESSO – MILITAR JÁ HAVIA SIDO BENEFICIADO 
COM O SURSIS PROCESSUAL ANTERIORMENTE – DEFESA ARGUIU A 
FALA MINISTERIAL COMO ANALOGIA IN MALAN PARTEM – CPJ 
CONCEDEU O BENEFÍCIO – INSTITUTO DE CARÁTER BIFRONTE – 
VEDAÇÃO AO BENEFÍCIO AFETARIA A EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE – 
RECORRIDO NÃO PODE FICAR À MERCÊ DA MUDANÇA DE 
ENTENDIMENTO DAS AUTORIDADES QUE ATUAM NO PROCESSO – 
INADMISSÍVEL A REVOGAÇÃO DO SURSIS PROCESSUAL, APÓS A 
ACEITAÇÃO DO ACUSADO – DIREITO LÍQUIDO E CERTO – RECURSO A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
- O recorrido já havia sido beneficiado com a suspensão condicional do 
processo anteriormente, em decorrência de denúncia pelo crime de lesão leve 
(art. 209 do CPM), em 21/02/11, com extinção de punibilidade pelo 
cumprimento do sursis processual em 21/02/2013.  
- O acusado cumpriu o seu período de provas, sem que fosse registrado 
qualquer processo em seu desfavor. 
- Não obstante o RMP ter proposto a concessão da suspensão condicional do 
processo, sem tomar as cautelas de praxe, vindo a requerer posteriormente a 
revogação do benefício, o fato é que a Juíza de Direito Titular da 3ª AJME 
perguntou ao acusado se ele aceitava o benefício e, orientado pela defesa, o 
militar não titubeou, decidindo o CPJ, por unanimidade de votos, pela 
concessão do benefício, impondo as condições do artigo 626 do CPPM. 
- A decisão do CPJ que concedeu o sursis processual não fez coisa julgada 
material e o acusado não pode ficar à mercê da mudança de entendimento das 
autoridades que atuam no processo. 
- O Conselho Permanente de Justiça, por unanimidade de votos, acolheu o 
pedido da defesa, após a aceitação do acusado, e concedeu o sursis 
processual, antes proposto pelo ilustre RMP.  
- Recurso a que se nega provimento. 
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO N. 0000615.72.2014.9.13.0003; 
Referência: Processo n. 0002873-89.2013.9.13.0003; Relator: Juiz Cel PM 
Rúbio Paulino Coelho; Julgamento (majoritário):20/05/2014. DJME: 23/05/2014. 
 

*** 
 
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO – CRIMES DE INOBSERVÂNCIA DE LEI, 
REGULAMENTO OU INSTRUÇÃO (ART. 324) E VIOLAÇÃO DE SIGILO 
FUNCIONAL (ART. 326), AMBOS DO CPM – EXORDIAL ACUSATÓRIA NÃO 
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DESCREVE SE A IMPUTAÇÃO DO ART. 324 OCORREU POR 
TOLERÂNCIA OU NEGLIGÊNCIA – ERROR IN PROCEDENDO – DECISÃO 
INTERLOCUTÓRIA EQUIVOCADA – RECEBIMENTO PARCIAL DA 
DENÚNCIA – INEQUÍVOCA EXPOSIÇÃO DE TODAS AS CIRCUNSTÂNCIAS 
RELATIVAS À CONDUTA CRIMINOSA NA DENÚNCIA – INFERE-SE DA 
DESCRIÇÃO FÁTICA DA EXORDIAL ACUSATÓRIA QUE OS FATOS 
FORAM PRATICADOS PELO RECORRIDO, POR TOLERÂNCIA, COM 
CLARO OBJETIVO DE BENEFICIAR TERCEIRA PESSOA, COM QUEM O 
RECORRIDO MANTINHA UMA RELAÇÃO PESSOAL PRÓXIMA – EM 
HOMENAGEM À CELERIDADE E DURAÇÃO RAZOÁVEL DO PROCESSO, 
FOI DETERMINADO O DESMEMBRAMENTO DESTE FEITO, CONFORME 
REQUERIMENTO DO PARQUET – REFORMA DA DECISÃO 
INTERLOCUTÓRIA – DENÚNCIA DEVE SER RECEBIDA INCLUINDO A 
IMPUTAÇÃO DO ART. 324 DO CPM – RECURSO PROVIDO. 
- Resta inequívoca a exposição de todas as circunstâncias relativas à conduta 
criminosa na denúncia, conforme dispõe o art. 77, alínea “e”, do CPPM. 
- Não obstante não constar, expressamente, na exordial a expressão “por 
tolerância”, evidente está que o réu assim agiu, conforme narrativa fática, com 
claro objetivo de beneficiar terceiro, com quem mantinha uma relação pessoal 
próxima. 
- O juiz, antes de rejeitar a denúncia, deve proferir despacho fundamentado, 
remetendo o processo ao órgão do Ministério Público para que, dentro do 
prazo de três dias, contados da data do recebimento dos autos, sejam 
preenchidos os requisitos necessários à tipificação do fato. 
- Desmembramento deste feito, conforme requerimento do Parquet. 
- Reforma da decisão interlocutória, de forma que a denúncia seja recebida 
incluindo a imputação do art. 324 do CPM. 
- Provimento ao recurso. 
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO N. 0000880-17.2013.9.13.0001; Relator: 
Juiz Cel PM Rúbio Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 26/08/2014. DJME: 
1º/09/2014.  
 

*** 
 
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO – CONFLITO DE ATRIBUIÇÃO ENTRE 
MEMBROS DO PARQUET ESTADUAL – CRIME DE TORTURA OU LESÃO 
CORPORAL – MANIFESTAÇÃO DOS JUÍZOS ENVOLVIDOS 
ENCAMPANDO AS RAZÕES MINISTERIAIS – CONFLITO DE ATRIBUIÇÃO 
SUSCITADO – FIRMADA COMPETÊNCIA DESTA JUSTIÇA 
ESPECIALIZADA PARA PROCESSAR E JULGAR O CRIME DE LESÃO 
CORPORAL, COMETIDO POR POLICIAIS MILITARES, EM SERVIÇO, 
CONTRA CIVIS – REMESSA DOS AUTOS AO PROCURADOR-GERAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, PARA DIRIMIR O CONFLITO 
SUSCITADO – PROVIMENTO DO RECURSO. 
- O Juiz de Direito de Buritis acolheu as razões lançadas pelo Ministério 
Público, no sentido de que a imputação, em relação ao crime de lesão corporal, 
é de competência desta justiça especializada, com base em pacífica orientação 
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dos tribunais superiores, quando determinou a remessa deste feito à Justiça 
Militar. 
- A decisão do juiz de primeiro grau da Justiça Militar é concordante com a do 
juiz da Comarca de Buritis. 
- Aparente conflito de atribuições entre os promotores de justiça que atuam na 
Justiça Comum e nesta Justiça Militar. 
- Remessa destes autos ao Procurador-Geral de Justiça, a quem compete 
dirimir o conflito suscitado. 
- Provimento ao recurso. 
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO N. 0002630-54.2013.9.13.0001; Relator: 
Juiz Cel PM Rúbio Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 26/08/2014. DJME: 
1º/09/2014. 
 

*** 
 

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO – CRIME DE AMEAÇA PRATICADO 
POR MILITAR CONTRA CIVIL – MILITAR QUE SE ENCONTRAVA DE 
LICENÇA, EMBORA FARDADO E ARMADO – COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
MILITAR ESTADUAL – REJEIÇÃO DA DENÚNCIA – IMPOSSIBILIDADE – 
REFORMA DA DECISÃO – CRIME DE ABUSO DE CONFIANÇA OU BOA-FÉ 
– ATIPICIDADE DA CONDUTA – ANÁLISE DA MATÉRIA NA DECISÃO QUE 
TRATA DO RECEBIMENTO DA DENÚNCIA – POSSIBILIDADE – NÃO 
EXTRAPOLAÇÃO DOS LIMITES DO EXAME NA APRECIAÇÃO DA 
DENÚNCIA. 
- Compete à Justiça Militar o processamento e julgamento de crime de ameaça 
praticado por Policial Militar que, a despeito da licença que fruía, se fardou e 
armou, arguindo sua condição castrense para ameaçar a vítima civil. 
- Denúncia que deve ser recebida pelo Juízo primevo, para o processamento e 
julgamento em relação ao delito do art. 223 do Código Penal Militar (ameaça). 
- Pode o Juiz examinar se há viabilidade jurídica da denúncia, verificando se o 
fato narrado pode ser subsumível em um tipo penal, rejeitando-a se 
evidentemente se constatar que não constitui crime. 
Decisão: 
- Majoritária. Provido parcialmente o recurso, para que a denúncia seja 
recebida em relação ao crime de ameaça, dada a competência da Justiça 
Militar Estadual. Vencido, neste aspecto, o Juiz Fernando Galvão da Rocha. 
- Majoritária. Improvido o recurso em relação ao crime de abuso de confiança 
ou boa-fé, mantida rejeição da denúncia em relação ao mesmo. Vencido, neste 
aspecto, o Juiz Cel BM Osmar Duarte Marcelino. 
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO N. 0000104-80.2014.9.13.0001; Relator: 
Juiz Cel BM Osmar Duarte Marcelino; Julgamento (majoritário): 28/10/2014. 
DJME: 04/11/2014. 

 
*** 
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RECURSO SENTIDO ESTRITO – MINISTÉRIO PÚBLICO – DENÚNCIA 
REJEITADA COM FUNDAMENTO NA LETRA “B” DO ART. 78 DO CPPM – 
ATIPICIDADE DE CONDUTA – RECURSO IMPROVIDO. 
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO N. 0001298-18.2014.9.13.0001; Relator: 
Juiz Jadir Silva; Julgamento (unânime): 20/11/2014. DJME: 27/11/2014. 
 

*** 
 

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO – SUPOSTA AGRESSÃO DE POLICIAIS 
MILITARES COM EMPREGO DE VIOLÊNCIA E GRAVE AMEAÇA A DOIS 
CIVIS NÃO COMPROVADA – DENÚNCIA NA LEI DE TORTURA – 
DISCORDÂNCIA DE OUTRO IRMP DA COMARCA DE BURITIS QUE 
ENTENDEU PELA CAPITULAÇÃO DOS DELITOS DE ABUSO DE 
AUTORIDADE E/OU LESÃO CORPORAL – NOVA CITAÇÃO COM BASE NO 
ARTIGO 358 DO CPP – JUIZ DE DIREITO DA COMARCA DE BURITIS 
RECONHECEU TRATAR-SE DE EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA – 
DECLINOU PELA INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM EM RELAÇÃO 
AO CRIME DE LESÕES CORPORAIS – PROSSEGUIMENTO DO 
PROCESSO DE TORTURA E/OU ABUSO DE AUTORIDADE NA JUSTIÇA 
COMUM – NA 1ª AJME A IRMP POSICIONOU-SE PELA TIPIFICAÇÃO 
LEGAL DA CONDUTA DOS MILITARES COMO CRIME DE TORTURA – 
SUSCITOU O CONFLITO DE COMPETÊNCIA ENTRE O JUÍZO DA 
COMARCA DE BURITIS E A JUSTIÇA MILITAR ESTADUAL, PARA 
APRECIAÇÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA – JUIZ SUBSTITUTO DA 1ª 
AJME NÃO RECONHECEU NENHUM CONFLITO A ENSEJAR A 
DELIBERAÇÃO DO TJMG – CONFLITO DE ATRIBUIÇÕES ENTRE 
MEMBROS DO PARQUET – REMESSA DOS AUTOS AO PROCURADOR-
GERAL DE JUSTIÇA, PARA DIRIMIR O CONFLITO SUSCITADO – 
DESLINDE FINAL DA AÇÃO PENAL PROPOSTA NA COMARCA DE 
BURITIS, PARA EVENTUAL CRIME DE TORTURA E/OU ABUSO DE 
AUTORIDADE – REJEIÇÃO DA DENÚNCIA – CONFERE AO ÓRGÃO DE 
EXECUÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO COM ATUAÇÃO NA JUSTIÇA 
CASTRENSE A OPINIO DELICTI EM RELAÇÃO AO CRIME DE LESÕES 
CORPORAIS, PARA ADOTAR MEDIDAS QUE JULGAR PERTINENTES – 
INEXISTÊNCIA DE CONFLITO NEGATIVO DE ATRIBUIÇÕES – 
RECONHECIDA ATRIBUIÇÃO DA PROMOTORA DE JUSTIÇA OFICIANTE 
JUNTO À 1ª AJME – NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO. 
- A sentença proferida pelo Juiz de Direito da Comarca de Buritis não 
reconheceu a prática dos crimes remanescentes de tortura e/ou abuso de 
autoridade, rejeitando a denúncia. 
- Inarredável e objetiva dúvida quanto à materialidade do crime de tortura, 
ainda que se cogite de ter incorrido os militares em outros delitos.  
- Ratificado o parecer aprovado pelo Procurador-Geral de Justiça Adjunto 
Institucional, que resolveu o conflito de atribuições, no sentido de que a 
atribuição para atuar nos autos é da ilustre Promotora de Justiça atuante junto 
à 1ª AJME. 
- Recurso improvido. 
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RECURSO EM SENTIDO ESTRITO N. 0002630-54.2013.9.13.0001; Relator: 
Juiz Cel PM Rúbio Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 02/12/2014. DJME: 
09/12/2014. 
 

*** 
 

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO – CRIMES DE INOBSERVÂNCIA DE LEI, 
REGULAMENTO OU INSTRUÇÃO (ART. 324) E VIOLAÇÃO DE SIGILO 
FUNCIONAL (ART. 326), AMBOS DO CPM – EXORDIAL ACUSATÓRIA NÃO 
DESCREVE SE A IMPUTAÇÃO DO ART. 324 OCORREU POR 
TOLERÂNCIA OU NEGLIGÊNCIA – ERROR IN PROCEDENDO – DECISÃO 
INTERLOCUTÓRIA EQUIVOCADA – RECEBIMENTO PARCIAL DA 
DENÚNCIA – INEQUÍVOCA EXPOSIÇÃO DE TODAS AS CIRCUNSTÂNCIAS 
RELATIVAS À CONDUTA CRIMINOSA NA DENÚNCIA – RETORNO DOS 
AUTOS AO JUÍZO A QUO – “VISTA” AO MINISTÉRIO PÚBLICO PARA 
EMENDAR A INICIAL, CASO QUEIRA. 
- Resta inequívoca a exposição de todas as circunstâncias relativas à conduta 
criminosa na denúncia, conforme dispõe o art. 77, alínea “e”, do CPPM. 
- O juiz, antes de rejeitar a denúncia, deve proferir despacho fundamentado, 
remetendo o processo ao órgão do Ministério Público para que, dentro do 
prazo de três dias, contados da data do recebimento dos autos, sejam 
preenchidos os requisitos que não o tenham sido. 
- Retorno dos autos ao juízo a quo, para que abra “vista” ao Ministério Público, 
e este emende a inicial caso queira. 
- Reconhecimento da prescrição do crime previsto no art. 324 do CPM, desde 
que os fatos tenham ocorrido por tolerância. 
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO N. 0000880-17.2013.9.13.0001; Relator: 
Juiz Cel PM Rúbio Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 16/06/2015. DJME: 
25/06/2015. 

 
*** 

 
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO – MINISTÉRIO PÚBLICO – CONCESSÃO 
DE INDULTO NATALINO – SENTENCIADO EM EXECUÇÃO DE 
SUSPENSÃO CONDICIONAL DE PENA – PERÍODO QUE, POR FICÇÃO 
LEGAL, CORRESPONDE A CUMPRIMENTO DE PENA – PREVISÃO 
ESPECÍFICA NO DECRETO PRESIDENCIAL PARA A CONCESSÃO – 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS OBJETIVOS E SUBJETIVOS – 
RECURSO IMPROVIDO. 
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO N. 0001191-40.2015.9.13.0000; 
Referência: Processo n. 0002294-49.2010.9.13.0003; Relator: Juiz Jadir Silva;  
Julgamento (unânime): 16/07/2015. DJME: 22/07/2015. 

 
*** 

 
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO – CONDENAÇÃO POR LESÃO 
CORPORAL GRAVE – CONCESSÃO DA SUSPENSÃO CONDICIONAL DA 
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PENA – RMP SE MANIFESTOU PELA NÃO CONCESSÃO DO INDULTO 
NATALINO, POR FALTA DO REQUISITO DE CUMPRIMENTO DE 1/6 DA 
PENA (ART. 1º, INCISO XIV, DO DECRETO-LEI N. 8.380/14) – 
MAGISTRADA CONCEDEU O BENEFÍCIO COM BASE NO INCISO XIII DO 
MESMO ARTIGO – ACUSADO PREENCHE OS REQUISITOS – NEGADO 
PROVIMENTO AO RECURSO. 
- O Ministério Público ateve-se somente à exigência do cumprimento da prisão 
provisória do sentenciado, previsto no inciso XIV do art. 1º do Decreto-Lei n. 
8.380/14, quando, na verdade, o sentenciado enquadra-se na hipótese prevista 
no inciso XIII, em que não é exigido o cumprimento prévio de uma prisão 
provisória. 
- Se o sentenciado cumpriu 1/4 da pena até a data de 25/12/2014, o indulto é 
devido. Acertada foi a decisão da magistrada, nos termos do art. 1º, inciso XIII, 
do Decreto-Lei n. 8.380/2014. 
- Provimento negado.  
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO N. 0001307-46.2015.9.13.0000; Processo 
de referência: 0001263-52.2014.9.13.0003; Relator: Juiz Cel PM Rúbio Paulino 
Coelho; Julgamento (unânime): 11/08/2015. DJME: 18/08/2015. 
 

*** 
 
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO – INDULTO – DECRETO N. 8.380/2014 – 
CÔMPUTO DO PERÍODO DE PROVA DO SURSIS PARA FINS DE 
CONCESSÃO DO BENEFÍCIO – A CONCESSÃO DO INDULTO É DIREITO 
DO RECORRIDO, AINDA QUE ANTERIORMENTE BENEFICIADO COM O 
SURSIS – NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO. 
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO N. 0001384-55.2015.9.13.0000; Origem: 
Processo n. 0000272-52.2009.9.13.0003; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; Julgamento (unânime): 11/08/2015: DJME: 19/08/2015. 
 

*** 
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO – INDULTO – DECRETO N. 8.380/2014 – 
CÔMPUTO DO PERÍODO DE PROVA DO SURSIS PARA FINS DE 
CONCESSÃO DO BENEFÍCIO – A CONCESSÃO DO INDULTO É DIREITO 
DO RECORRIDO, AINDA QUE ANTERIORMENTE BENEFICIADO COM O 
SURSIS – NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO. 
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO N. 0001355-05.2015.9.13.0000; Origem: 
Processo n. 0000285-85.2008.9.13.0003; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; Julgamento (unânime): 11/08/2015: DJME: 19/08/2015. 
 

*** 
 

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO – CONCESSÃO DE INDULTO 
NATALINO – SENTENCIADO EM EXECUÇÃO DE SUSPENSÃO 
CONDICIONAL DA PENA – PERÍODO QUE, POR FICÇÃO LEGAL, 
CORRESPONDE A CUMPRIMENTO DE PENA – PREVISÃO ESPECÍFICA 
NO DECRETO PRESIDENCIAL PARA A CONCESSÃO – NÃO 
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PREENCHIMENTO DO REQUISITO TEMPORAL – NÃO CONCESSÃO DO 
INDULTO – RECURSO IMPROVIDO. 
- O texto normativo permite a concessão do indulto aos sentenciados 
beneficiados pela suspensão condicional da execução da pena, mediante o 
cumprimento de certos requisitos. 
- O cômputo do prazo de cumprimento para a concessão do indulto é feito a 
partir do período de prova do sursis penal, e não da pena imposta no decreto 
condenatório, sob pena de completo desvirtuamento dos institutos e do próprio 
viés sancionador da suspensão condicional da pena. 
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO N. 0001310-98.2015.9.13.0000; 
Referência: Processo n. 0004457-31.2012.9.13.0003; Relator: Juiz Cel BM 
Osmar Duarte Marcelino. Julgamento (unânime): 18/08/2015. DJME: 
25/08/2015. 
 

*** 
 

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO – MINISTÉRIO PÚBLICO – CONCESSÃO 
DE INDULTO NATALINO – SENTENCIADO EM EXECUÇÃO DE 
SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA – PERÍODO DO SURSIS QUE, POR 
FICÇÃO LEGAL, CORRESPONDE A CUMPRIMENTO DE PENA – 
PREVISÃO ESPECÍFICA NO DECRETO PRESIDENCIAL PARA A 
CONCESSÃO – PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS OBJETIVOS E 
SUBJETIVOS – RECURSO IMPROVIDO. 
- O texto normativo permite a concessão do indulto aos sentenciados 
beneficiados pela suspensão condicional da execução da pena, mediante o 
cumprimento de certos requisitos. 
- O cômputo do prazo de cumprimento para a concessão do indulto é feito a 
partir do período de prova do sursis penal, e não da pena imposta no decreto 
condenatório, sob pena de completo desvirtuamento dos institutos e do próprio 
viés sancionador da suspensão condicional da pena. 
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO N. 0001306-61.2015.9.13.0000; 
Referência: Processo n. 0006321-07.2012.9.13.0003; Relator: Juiz Cel BM 
Osmar Duarte Marcelino. Julgamento (unânime): 18/08/2015. DJME: 
25/08/2015. 
 

*** 
 

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO – MINISTÉRIO PÚBLICO – 
SENTENCIADO EM EXECUÇÃO DE SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA 
– CONCESSÃO DE INDULTO NATALINO – POSSIBILIDADE – PREVISÃO 
ESPECÍFICA NO DECRETO PRESIDENCIAL N. 8.380, DE 24 DE 
DEZEMBRO DE 2014 – CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS OBJETIVOS E 
SUBJETIVOS CONTIDOS NO DECRETO – RECURSO IMPROVIDO. 
- O sentenciado que, em execução de suspensão condicional da pena, 
preenche os requisitos objetivos e subjetivos contidos no artigo 1º, XIII, do 
Decreto n. 8.380/2014, faz jus ao indulto natalino. 
- Recurso a que se nega provimento.  
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RECURSO EM SENTIDO ESTRITO N. 0001057-04.2015.9.13.0003; 
Referência: Processo n. 0012974-59.2011.9.13.0003; Relator: Juiz Cel PM 
James Ferreira Santos. Julgamento (unânime): 20/08/2015. DJME: 25/08/2015. 
 

*** 
 
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO – MINISTÉRIO PÚBLICO – 
SENTENCIADO EM EXECUÇÃO DE SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA 
– CONCESSÃO DE INDULTO NATALINO – POSSIBILIDADE – PREVISÃO 
ESPECÍFICA NO DECRETO PRESIDENCIAL N. 8.380, DE 24 DE 
DEZEMBRO DE 2014 – CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS OBJETIVOS E 
SUBJETIVOS CONTIDOS NO DECRETO – RECURSO IMPROVIDO. 
- O sentenciado que, em execução de suspensão condicional da pena, 
preenche os requisitos objetivos e subjetivos contidos no artigo 1º, XIII, do 
Decreto n. 8.380/2014, faz jus ao indulto natalino. 
- Recurso a que se nega provimento.  
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO N. 0001228-67.2015.9.13.0000; 
Referência: Processo n. 0011392-24.2011.9.13.0003; Relator: Juiz Cel PM 
James Ferreira Santos. Julgamento (unânime): 20/08/2015. DJME: 25/08/2015. 
 

*** 
 
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO – MINISTÉRIO PÚBLICO – 
SENTENCIADO EM EXECUÇÃO DE SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA 
– CONCESSÃO DE INDULTO NATALINO – POSSIBILIDADE – PREVISÃO 
ESPECÍFICA NO DECRETO PRESIDENCIAL N. 8.380, DE 24 DE 
DEZEMBRO DE 2014 – CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS OBJETIVOS E 
SUBJETIVOS CONTIDOS NO DECRETO – RECURSO IMPROVIDO. 
- O sentenciado que, em execução de suspensão condicional da pena, 
preenche os requisitos objetivos e subjetivos contidos no artigo 1º, XIII, do 
Decreto n. 8.380/2014, faz jus ao indulto natalino. 
- Recurso a que se nega provimento.  
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO N. 0001312-68.2015.9.13.0000; 
Referência: Processo n 0011932-72.2011.9.13.0003; Relator: Juiz Cel PM 
James Ferreira Santos. Julgamento (unânime): 20/08/2015. DJME: 25/08/2015. 

 
*** 

 
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO – REFORMA DA DECISÃO QUE 
CONCEDEU O INDULTO NATALINO E DECRETOU A EXTINÇÃO DA 
PUNIBILIDADE DO RÉU – SENTENCIADO EM EXECUÇÃO DE 
SUSPENSÃO CONDICIONAL DE PENA – PREVISÃO ESPECÍFICA, NO 
DECRETO PRESIDENCIAL, PARA A CONCESSÃO – PREENCHIMENTO 
DOS REQUISITOS – RECURSO IMPROVIDO. 
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO N. 0001339-51.2015.9.13.0000; 
Referência: Processo n. 0011457-19.2011.9.13.0003; Relator: Juiz Fernando 
Armando Ribeiro; Julgamento (unânime): 20/08/2015. DJME: 27/08/2015. 
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*** 

 
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO – REFORMA DA DECISÃO QUE 
CONCEDEU O INDULTO NATALINO E DECRETOU A EXTINÇÃO DA 
PUNIBILIDADE DO RÉU – SENTENCIADO EM EXECUÇÃO DE 
SUSPENSÃO CONDICIONAL DE PENA – PREVISÃO ESPECÍFICA, NO 
DECRETO PRESIDENCIAL, PARA A CONCESSÃO – PREENCHIMENTO 
DOS REQUISITOS – RECURSO IMPROVIDO. 
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO N. 0001194-92.2015.9.13.0000; 
Referência: Processo n. 0004731-92.2012.9.13.0003; Relator: Juiz Fernando 
Armando Ribeiro. Julgamento (unânime): 20/08/2015. DJME: 27/08/2015. 

 
*** 

 
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO INTERPOSTO PELO MINISTÉRIO 
PÚBLICO – CONCESSÃO DE INDULTO NATALINO – SENTENCIADO EM 
EXECUÇÃO DE SUSPENSÃO CONDICIONAL DE PENA – PERÍODO QUE, 
POR FICÇÃO LEGAL, CORRESPONDE A CUMPRIMENTO DE PENA – 
PREVISÃO ESPECÍFICA, NO DECRETO PRESIDENCIAL, PARA A 
CONCESSÃO – PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS OBJETIVOS E 
SUBJETIVOS – RECURSO IMPROVIDO. 
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO N. 0001352-50.2015.9.13.0000; 
Referência: Processo n. 0012637-70.2011.9.13.0003; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 20/08/2015. DJME: 31/08/2015. 

 
*** 

 
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO – JUIZ DE PRIMEIRO GRAU DECLINOU 
A COMPETÊNCIA PARA A JUSTIÇA COMUM ESTADUAL POR ENTENDER 
QUE NÃO SE TRATARIA DE CRIME MILITAR – O PRESO FUGIU DAS 
DEPENDÊNCIAS DE UMA INSTITUIÇÃO MILITAR, QUANDO ESTAVA SOB 
VIGILÂNCIA DO RECORRIDO, POLICIAL MILITAR EM INEGÁVEL 
ATIVIDADE – O CRIME PRATICADO PELO RECORRIDO POSSUI 
NATUREZA MILITAR, E, PORTANTO, A COMPETÊNCIA PARA 
PROCESSAMENTO E JULGAMENTO DA PRESENTE AÇÃO CRIMINAL É 
DA JUSTIÇA MILITAR ESTADUAL (ART. 125 DA CR/88) – RECURSO 
PROVIDO, PARA REFORMAR A DECISÃO PROFERIDA PELO JÚIZO DE 
PRIMEIRO GRAU – QUE NÃO RECEBEU A DENÚNCIA E DECLINOU A 
COMPETÊNCIA PARA A JUSTIÇA COMUM ESTADUAL – E RECEBER A 
DENÚNCIA. 
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO N. 0000090-62.2015.9.13.0001; Origem: 
Processo n. 0000090-62.2015.9.13.0001; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; Julgamento (unânime): 03/11/2015. DJME: 10/11/2015. 

 
 

REEXAME NECESSÁRIO (RECURSO DE OFÍCIO) 



 
EMENTÁRIO DE JURISPRUDÊNCIA - 2014/2015 

 

122 

 

 
REEXAME NECESSÁRIO (RECURSO DE OFÍCIO) – EXTINÇÃO DA 
PUNIBILIDADE PELO CUMPRIMENTO INTEGRAL DA PENA IMPOSTA HÁ 
MAIS DE CINCO ANOS – ACOLHIMENTO DO PEDIDO DA DEFESA E DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO – RATIFICAÇÃO DA REABILITAÇÃO CONCEDIDA 
EM PRIMEIRO GRAU. 
- Tendo em vista que já se passaram mais de cinco anos da extinção da 
punibilidade, pelo cumprimento integral da pena imposta, cujo término se deu 
em 17/11/2008; e não havendo, neste período, nenhuma ocorrência ou notícia 
de fato desabonador na vida pública ou privada do ora recorrido, foi acolhido o 
pedido da defesa e a manifestação do Ministério Público, declarando-o 
reabilitado. 
- Sentença ratificada em seus exatos termos. 
REEXAME NECESSÁRIO (RECURSO DE OFÍCIO) N. 0002622-
37.2014.9.13.0003; Relator: Juiz Cel PM Rúbio Paulino Coelho; Julgamento 
(unânime): 17/03/2015. DJME: 24/03/2015. 
 

REVISÃO CRIMINAL 
 
REVISÃO CRIMINAL – PEDIDO DE ANULAÇÃO DE ACÓRDÃO 
PROFERIDO – ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DA AMPLA DEFESA – PENA-
BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL CONSIDERANDO 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL NÃO DESCRITA NA PEÇA DE ACUSAÇÃO – 
REQUERIMENTO DE FIXAÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL – 
PROCEDÊNCIA PARCIAL DA AÇÃO – A DECISÃO RESCINDENDA 
CONSIDEROU CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL UM FATO QUE NÃO FOI 
ARTICULADO NA DENÚNCIA – VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA AMPLA 
DEFESA – REDUÇÃO DA PENA-BASE PARA O MÍNIMO LEGAL – 
MANUTENÇÃO DA CONDENAÇÃO – INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
MILITAR PARA FIXAÇÃO DE EVENTUAL DANO MORAL DECORRENTE DE 
INTERPRETAÇÃO DO DIREITO DIVERSA DA ESPERADA PELA PARTE.  
REVISÃO CRIMINAL N. 0002304-97.2013.9.13.0000; Relator: Juiz Fernando 
Galvão da Rocha; Julgamento (majoritário): 15/01/2014; DJME: 24/01/2014. 
 

*** 
 
REVISÃO CRIMINAL – ALEGAÇÕES NÃO DEMONSTRADAS – SUPOSTO 
CONFLITO DE INTERESSE NAS DEFESAS DOS RÉUS NO PROCESSO 
FINDO NÃO FICOU EVIDENCIADO – NÃO HÁ INDICAÇÃO DE QUAL TESE 
DO AUTOR CONFLITOU COM TESE UTILIZADA PELO CORRÉU – NÃO HÁ 
PROVAS DO ALEGADO FATO NOVO – REVISÃO CRIMINAL JULGADA 
IMPROCEDENTE. 
REVISÃO CRIMINAL N. 0000122-07.2014.9.13.0000; Relator: Juiz Fernando 
Galvão da Rocha; Julgamento (unânime): 07/05/2014. DJME: 09/05/2014. 
 

*** 
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REVISÃO CRIMINAL – MODIFICAÇÃO DA PENA – APLICAÇÃO DA 
ATENUANTE PREVISTA NO ART. 240, § 1º, DO CÓDIGO PENAL MILITAR – 
IMPOSSIBILIDADE – CONDENAÇÃO IMPOSTA PELA PRÁTICA DO CRIME 
DE FURTO QUALIFICADO – A AUSÊNCIA DE RESTITUIÇÃO DA COISA OU 
REPARAÇÃO DO DANO ANTES DA INSTAURAÇÃO DA AÇÃO PENAL 
VEDA A APLICAÇÃO DA ATENUANTE PRETENDIDA – INTELIGÊNCIA DO 
§ 2º DO ART. 240 DO CÓDIGO PENAL MILITAR – NÃO CARACTERIZAÇÃO 
DE NENHUMA DAS HIPÓTESES PREVISTAS NO ART. 551 DO CPPM – 
PLEITO REVISIONAL INDEFERIDO. 
- A modificação de pena, em sede de revisão criminal, somente deverá ocorrer 
quando, após a sentença condenatória, se descobrirem novas provas que 
invalidem a condenação ou que determinem ou autorizem a diminuição de 
pena, hipóteses não evidenciadas nos autos, pelo que a improcedência do 
pedido revisional é medida que se impõe. 
REVISÃO CRIMINAL N. 0001027-12.2014.9.13.0000; Referência: Processo n. 
0003099-02.2010.9.13.0003; Relator: Juiz Jadir Silva; Julgamento (majoritário): 
17/09/2014. DJME: 25/09/2014. 
 

*** 
 
REVISÃO CRIMINAL – CONDENAÇÃO DOS REQUERENTES NOS CRIMES 
DE LESÃO CORPORAL GRAVE E PREVARICAÇÃO – ARTIGOS 209, § 1º E 
319 DO CÓDIGO PENAL MILITAR – SURGIMENTO DE PROVA NOVA 
APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA PENAL 
CONDENATÓRIA – ART. 551, “C”, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL 
MILITAR – RELATÓRIO DE INVESTIVAÇÃO PRELIMINAR – ELEMENTO DE 
INFORMAÇÃO INSUFICIENTE PARA DESFAZER OS FUNDAMENTOS DA 
CONDENAÇÃO AMPARADOS EM ROBUSTO CONJUNTO PROBATÓRIO – 
AÇÃO DE JUSTIFICAÇÃO – AUSÊNCIA DE PROVAS EM SENTIDO 
CONTRÁRIO AO QUE RESTOU DECIDIDO – REITERAÇÃO DE TESES 
APRECIADAS EM PRIMEIRA E SEGUNDA INSTÂNCIAS – INADMISSÃO – 
IMPROCEDÊNCIA. 
REVISÃO CRIMINAL N. 0006945-65.2012.9.13.0000; Referência: Processo n. 
0000442-30.2009.9.13.0001; Juiz Cel BM Osmar Duarte Marcelino; Julgamento 
(unânime): 15/07/2015. DJME:  21/07/2015. 
 
 

 
MATÉRIA NÃO CRIMINAL 

 
AÇÃO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 

 
AÇÃO CÍVEL PÚBLICA DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA – 
COMPETÊNCIA – REITERADAS DECISÕES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA QUE RECONHECE A JUSTIÇA COMUM COMO COMPETENTE 
PARA O JULGAMENTO DE AÇÕES DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 
CONTRA MILITARES – PRECEDENTES QUE SE FIRMAM NO SENTIDO DA 
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COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM – CONFLITO NEGATIVO 
SUSCITADO. 
- O posicionamento adotado pela Primeira Seção do egrégio Superior Tribunal 
de Justiça é no sentido de se reconhecer a competência da Justiça comum 
para processar e julgar as ações de improbidade administrativas interpostas 
contra militares estaduais (Precedentes: CC 100682/MG, relator Ministro 
Castro Meira, Primeira Seção, julgado em 10/06/2009, DJe 18/06/2009; CC 
107766/MG, relatora Ministra Eliana Calmon, decisão publicada em 
10/11/2009; CC 090547/MG, relator Ministro Hamilton Carvalhido, decisão 
publicada em 01/10/2009; Ag 1224015/MG, relator Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, decisão publicada em 03/08/2010; CC 115184/MG, relatora Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, decisão publicada em 02/09/2013; CC 126769/SP, 
relator Ministro Sérgio Kukina, decisão publicada em 01/08/2013; CC 
126512/MG, relatora Ministra Eliana Calmon, decisão publicada em 
18/04/2013). 
- Conflito negativo suscitado. 
AÇÃO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA N. 0003230-
78.2013.9.13.0000; Relator: Juiz Jadir Silva; Julgamento (unânime): 
15/01/2014. DJME: 24/01/2014. 
 

AÇÃO RESCISÓRIA 
 
AÇÃO RESCISÓRIA – CONDIÇÃO DE AÇÃO – ALEGAÇÃO DO ESTADO 
DE MINAS GERAIS DE AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR DO AUTOR – 
CONSTATAÇÃO DO INTERESSE – UTILIDADE NA DEMANDA POR PARTE 
DO AUTOR – PRELIMINAR REJEITADA – PEDIDO FUNDADO NA 
SUPOSTA VIOLAÇÃO DE DISPOSIÇÃO LITERAL DE LEI (ART. 485, V, DO 
CPC) – ACÓRDÃO RESCINDENDO CUJA DECISÃO FINAL FOI NO 
SENTIDO DE RECONHECIMENTO DE PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE 
DIREITO – MÉRITO – DECISÃO EM CONFORMIDADE COM 
ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL E CONFORME A LEI APLICÁVEL AO 
CASO – REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DA AÇÃO CÍVEL ORIGINÁRIA – 
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO.  
AÇÃO RESCISÓRIA N. 0002196-68.2013.9.13.0000; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 19/02/2014. DJME: 21/02/2014. 
 

*** 
 
AÇÃO RESCISÓRIA – PRESCRIÇÃO DE ATO PUNITIVO – AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE ATO DISCIPLINAR – INDEFERIMENTO 
DA TUTELA ANTECIPADA – DECISÃO TRANSITADA EM JULGADO – 
VIOLAÇÃO LITERAL DE DISPOSITIVO DE LEI – PRELIMINAR DE FALTA 
DE INTERESSE DE AGIR NÃO ACOLHIDA – UNIFORMIZAÇÃO DE 
JURISPRUDÊNCIA N. 01 – MATÉRIA CONTROVERTIDA – PRECLUSÃO 
TEMPORAL NO MANEJO DO RECURSO APROPRIADO – COISA 
JULGADA – ENUNCIADO DE SÚMULAS DO TJM – DISCUSSÃO NÃO 
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PACÍFICA – APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 343/STF – IMPROCEDÊNCIA DA 
AÇÃO RESCISÓRIA. 
- Afastada a preliminar de falta de interesse de agir, pois a eventual violação a 
qualquer norma jurídica possibilita o ingresso da ação rescisória com vistas a 
desconstituir a sentença de mérito transitada em julgado. 
- Uniformização de Jurisprudência n. 01. 
- Não cabe ação rescisória por ofensa a literal disposição de lei quando a 
decisão rescindenda se tiver baseado em texto legal de interpretação 
controvertida nos tribunais (Súmula n. 343 do STF). 
- Não cabe ação rescisória por violação a enunciado de súmula deste tribunal, 
como é o caso que ora se examina. O enunciado da súmula divulga, resume e 
consolida uma interpretação dada a um dispositivo legal. É essa interpretação 
que constitui a norma jurídica e não o texto da lei tomada como referência. 
- O fato de a matéria ser controvertida afasta a possibilidade de “violação de 
literal dispositivo de lei” (art. 485, inciso V, do CPC). 
- Improcedência da ação. 
AÇÃO RESCISÓRIA N. 0002928-49.2013.9.13.0000; Relator: Juiz Cel PM 
Rúbio Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 19/02/2014. DJME: 21/02/2014 
 

*** 
 
AÇÃO RESCISÓRIA – PRESCRIÇÃO DE ATO PUNITIVO – AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE ATO DISCIPLINAR – PRECLUSÃO 
TEMPORAL NO MANEJO DO RECURSO APROPRIADO – COISA 
JULGADA – ENUNCIADO DAS SÚMULAS NS. 1 E 2 DO TJM – DISCUSSÃO 
NÃO PACÍFICA – APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 343/STF – VIOLAÇÃO 
LITERAL DE DISPOSITIVO DE LEI NÃO CARACTERIZADA – PRELIMINAR 
DE NÃO CONHECIMENTO ACOLHIDA. 
- O rol taxativo elencado no artigo 485 do CPC restringe a possibilidade jurídica 
da ação rescisória, não podendo esta ser utilizada como sucedâneo recursal. 
- Não cabe ação rescisória por ofensa a literal disposição de lei quando a 
decisão rescindenda se tiver baseado em texto legal de interpretação 
controvertida nos tribunais (Súmula n. 343 do STF). 
- A violação a um enunciado de súmula de tribunal não se enquadra no 
conceito de "lei" previsto no inciso V do art. 485 do CPC. Não cabe ação 
rescisória por violação a enunciado de súmula deste tribunal, como é o caso 
que ora se examina. O enunciado da súmula divulga, resume e consolida uma 
interpretação dada a um dispositivo legal. É essa interpretação que constitui a 
norma jurídica e não o texto da lei tomada como referência.  
- O fato de a matéria ser controvertida afasta a possibilidade de “violação de 
literal dispositivo de lei” (art. 485, inciso V, do CPC). 
- Questão preliminar de não conhecimento acolhida. 
AÇÃO RESCISÓRIA N. 0002955-32.2013.9.13.0000; Referência: Processo n. 
0006289-02.2012.9.13.0003; Relator para o acórdão: Juiz Cel BM Osmar 
Duarte Marcelino; Julgamento (majoritário): 26/03/2014. DJME: 03/04/2014. 
 

*** 
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AÇÃO RESCISÓRIA – PRELIMINARES – INÉPCIA DA INICIAL E CARÊNCIA 
DA AÇÃO – NÃO CONSTATAÇÃO – MÉRITO – VIOLAÇÃO À COISA 
JULGADA – ART. 485, IV, DO CPC – OCORRÊNCIA – AÇÃO JULGADA 
PROCEDENTE – SENTENÇA RESCINDIDA.  
AÇÃO RESCISÓRIA N. 0002755-25.2013.9.13.0000; Referência: Processo n. 
0012841-17.2011.9.13.0003; Relator: Juiz Cel PM James Ferreira Santos; 
Julgamento (preliminares – unânime) (mérito – majoritário): 02/04/2014. DJME: 
08/04/2014. 
 

*** 
 
AÇÃO RESCISÓRIA – PRELIMINARES – INÉPCIA DA INICIAL – 
INOCORRÊNCIA – AUSÊNCIA DE CONDIÇÕES DE RESCINDIBILIDADE – 
ART. 485 DO CPC – ACOLHIMENTO – EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM 
ANÁLISE DO MÉRITO. 
AÇÃO RESCISÓRIA N. 0002601-07.2013.9.13.0000; Referência: Processo n. 
0000075-29.2011.9.13.0003; Relator: Juiz Cel PM James Ferreira Santos; 
Julgamento (unânime): 07/05/2014. DJME: 13/05/2014. 
 

*** 
 
AÇÃO RESCISÓRIA – PEDIDO DE DESCONSTITUIÇÃO DA DECISÃO 
RESCINDENDA, COM FUNDAMENTO NOS INCISOS V E IX DO ART. 485 
DO CPC – IMPROCEDÊNCIA. 
- Ausência de violação às disposições contidas no Tratado de Extradição 
celebrado entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República Portuguesa. 
- O ato administrativo demissional imposto ao autor foi motivado pela deserção 
praticada e considerada como ato ofensivo à honra pessoal e ao decoro da 
classe, nos termos do art. 240-A1 da Lei Complementar n. 95/2007 e do art. 64, 
inciso II da Lei Estadual n. 14.310/2002, e não por sanção imposta na esfera 
criminal. 
 - Em razão da independência de atuação das esferas judicial e administrativa, 
uma conduta praticada por um servidor público pode acarretar, 
concomitantemente, ilícito penal, civil e administrativo, podendo, ou não, 
deflagrar sua responsabilização em todas as searas. 
- Ausente a configuração de erro de fato, dada a inaplicabilidade do Tratado de 
Extradição no Processo Administrativo em questão. 
- Ação rescisória julgada improcedente. 
AÇÃO RESCISÓRIA N. 0000649-56.2014.9.13.0000; Referência: Processo n. 
0003173-96.2009.9.13.0001 (Apelação); Relator: Juiz Cel PM Sócrates Edgard 
dos Anjos; Julgamento (unânime): 06/08/2014. DJME: 18/08/2014. 
 

                                                 
1
 Art. 240-A. O desertor comete ato atentatório à honra pessoal e ao decoro da classe. 
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*** 
 
AÇÃO RESCISÓRIA – VIOLAÇÃO LITERAL À DISPOSIÇÃO DE LEI – 
INOCORRÊNCIA – DOCUMENTO NOVO – INEXISTÊNCIA – ERRO DE 
FATO – NÃO CONFIGURAÇÃO – IMPROCEDÊNCIA.  
- Não há que se falar em violação literal à disposição de lei quando, no acórdão 
rescindendo, foram analisados os fatos e provas apresentados e adotados os 
fundamentos jurídicos em conformidade com a legislação que rege a matéria. 
- O documento novo que autoriza o pedido de rescisão do julgado, nos termos 
do inciso VII do art. 485 do CPC, é aquele que já existia à época da decisão 
rescindenda e, ainda, aquele capaz de assegurar, por si só, um 
pronunciamento favorável. 
- Para a caracterização do erro de fato é necessária a observância de alguns 
requisitos, entre eles, a ausência de pronunciamento judicial acerca da questão 
objeto da lide. 
- Ação rescisória julgada improcedente.  
AÇÃO RESCISÓRIA N. 0000304-56.2015.9.13.0000; Referência: Processo n. 
0003009-62.2008.9.13.0003; Relator: Juiz Cel PM Sócrates Edgard dos Anjos; 
Julgamento (unânime): 19/08/2015. DJME: 31/08/2015. 
 

*** 
 

AÇÃO RESCISÓRIA – SENTENÇA EM MANDADO DE SEGURANÇA – 
MANUTENÇÃO DO ATO PUNITIVO DEMISSIONAL – DESERÇÃO – CRIME 
PERMANENTE – SÚMULA DO STF – VIOLAÇÃO LITERAL DA LEI NÃO 
CARACTERIZADA – PRELIMINAR DE NÃO CONHECIMENTO DA AÇÃO 
RESCISÓRIA ACOLHIDA. 
- O pedido rescindendo, deduzido em ação rescisória fulcrada no inciso V do 
art. 485 do CPC, depende da existência de violação, pela decisão rescindenda, 
a literal disposição de lei, em afronta direta – contra a literalidade da norma 
jurídica – e não deduzível a partir de interpretações possíveis, restritivas ou 
extensivas, ou mesmo integração analógica. 
- A ação rescisória, com fundamento em violação da lei, exige que a 
interpretação dada pelo decisum rescindendo seja de tal modo aberrante que 
viole o dispositivo legal em sua literalidade, sob pena de transformar tal instituto 
em recurso ordinário de longo prazo. 
- O fato de a matéria ser controvertida afasta a possibilidade de “violação de 
literal dispositivo de lei” (art. 485, inciso V, do CPC). 
- Questão preliminar de não conhecimento acolhida, por maioria (Juiz Cel BM 
Osmar Duarte Marcelino, revisor e relator para o acórdão) 
 
V.V. – AÇÃO RESCISÓRIA – ALEGADA VIOLAÇÃO DE DISPOSIÇÃO 
LITERAL DE LEI (ART. 485, V, DO CPC) – INOCORRÊNCIA – 
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DA AÇÃO CÍVEL ORIGINÁRIA – 
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO.  
- A insatisfação do demandante com a solução do processo originário, que 
deixou de acolher o seu pedido de anulação da punição administrativa que 
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ensejou a sua demissão, não lhe confere as condições necessárias para a 
propositura da ação rescisória.  
- A lei não lhe permite abrir uma rediscussão de mérito em ação rescisória sem 
apresentação de fundamento válido, consistente, dentro do rol taxativo do art. 
485 do Código Processo Civil, a embasar a desconstituição de uma decisão 
revestida de caráter definitivo pelo instituto da coisa julgada, sob pena de ferir o 
princípio da segurança jurídica. 
- Ação julgada improcedente. Processo extinto com resolução do mérito, nos 
termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil (Juiz Jadir Silva, relator 
vencido). 
AÇÃO RESCISÓRIA N. 0002853-73.2014.9.13.0000; Referência: Processo n. 
0009989-57.2010.9.13.0002; Revisor e relator para o acórdão: Juiz Cel BM 
Osmar Duarte Marcelino: Julgamento (majoritário): 21/10/2015. DJME: 
28/10/2015. 
 
 

AGRAVO DE INSTRUMENTO 
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO – PRESCRIÇÃO – SUSPENSÃO DE PUNIÇÃO 
E DE TODOS OS SEUS EFEITOS – ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL 
SUMULADO DESTA CORTE – CONCESSÃO DA TUTELA ANTECIPADA 
ATÉ JULGAMENTO FINAL DO PROCESSO DE ORIGEM – PROVIMENTO 
DO RECURSO. 
- O agravante requereu a anulação e a suspensão do ato punitivo e de todos os 
seus efeitos. 
- Consolidada jurisprudência sumulada neste Egrégio Tribunal.  
- Da ocorrência da transgressão disciplinar não demissionária, em 02/09/2008 
até a ativação da sanção, em 08/12/2010, fluiu lapso de tempo superior a dois 
anos, operando-se a prescrição. 
- Presentes os requisitos do art. 273 do CPC.  
- Manutenção da tutela inicialmente pleiteada. 
- Provimento do recurso. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 0000612-29.2014.9.13.0000; Referência: 
Processo n. 0000154-43.2013.9.13.0001; Relator: Juiz Cel PM Rúbio Paulino 
Coelho; Julgamento (unânime): 08/04/2014. DJME: 11/04/2014. 
 

*** 
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO – PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA – 
DEMISSÃO – PEDIDO DE ANULAÇÃO DE SANÇÃO DISCIPLINAR PARA A 
REINTEGRAÇÃO DO MILITAR – MATÉRIA CONTROVERTIDA – 
EXISTÊNCIA DE MANDADO DE SEGURANÇA ANTERIORMENTE 
IMPETRADO E JULGADO – PRESUNÇÃO DE LEGALIDADE DE ATO 
ADMINISTRATIVO – NECESSIDADE DE INSTRUÇÃO DE PROCESSO 
PARA APURAÇÃO DE SUPOSTAS ILEGALIDADES – OPORTUNIDADE DE 
CONTRADITÓRIO – DECISÃO MANTIDA – AGRAVO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. 
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AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 0000427-88.2014.9.13.0000; Referência: 
Processo n. 0003298-22.2013.9.13.0002; Relator: Juiz Jadir Silva; Julgamento 
(unânime): 15/04/2014. DJME: 30/04/2014. 
 

*** 
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO – PRETENSÃO DE ANTECIPAÇÃO DA 
TUTELA – AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DOS REQUISITOS 
PREVISTOS NO ART. 273 DO CPC – ALEGAÇÃO DE PRESCRIÇÃO NÃO 
DEMONSTRADA – LICITUDE DA UTILIZAÇÃO DE INTERCEPTAÇÃO 
TELEFÔNICA NO ÂMBITO DA JUSTIÇA MILITAR – NEGADO 
PROVIMENTO AO AGRAVO. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 0000589-83.2014.9.13.0000; Referência: 
Processo n. 000244-14.2014.9.13.0002; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; Julgamento (unânime): 29/04/2014. DJME: 05/05/2014. 
 

*** 
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO – PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS 
DA TUTELA, PARA SUSPENDER A APLICAÇÃO DE PUNIÇÃO 
DISCIPLINAR QUE ESTARIA PRESCRITA – PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS NECESSÁRIOS PARA A OBTENÇÃO DA TUTELA 
ANTECIPATÓRIA – COMPROVAÇÃO DA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
PUNITIVA – ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NAS SÚMULAS NS. 1, 2 E 3 
DO TJMMG – RECURSO PROVIDO – SUSPENSÃO DA PUNIÇÃO 
DISCIPLINAR APLICADA AO AGRAVANTE.  
AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 0000766-47.2014.9.13.0000; Referência: 
Processo n. 0000669-38.2014.9.13.0003; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; Julgamento (unânime): 13/05/2014. DJME: 19/05/2014. 
 

*** 
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO – MILITAR INCLUÍDO EM CORPO DE 
BOMBEIROS MILITAR EM CUMPRIMENTO ÀS DISPOSIÇÕES DA EMENDA 
À CONSTITUIÇÃO ESTADUAL N. 39, DE 02 DE JUNHO DE 1997, APÓS A 
SUA EXCLUSÃO DA POLÍCIA MILITAR EM VIRTUDE DE PARTICIPAÇÃO 
NO MOVIMENTO REIVINDICATÓRIO POR MELHORIAS DE VENCIMENTOS 
E DE CONDIÇÕES DE TRABALHO EM JUNHO DE 1997.     
- PEDIDO DE REINTEGRAÇÃO À POLÍCIA MILITAR FUNDAMENTADO NA 
APLICAÇÃO DA LEI FEDERAL N. 12.505, DE 11 DE OUTUBRO DE 2011, 
QUE CONCEDEU ANISTIA AOS POLICIAIS E BOMBEIROS MILITARES 
DOS ESTADOS DE ALAGOAS, DE MINAS GERAIS, DO RIO DE JANEIRO, 
DE RONDÔNIA E DE SERGIPE QUE PARTICIPARAM DE MOVIMENTOS 
REIVINDICATÓRIOS POR MELHORIAS DE VENCIMENTOS E DE 
CONDIÇÕES DE TRABALHO, OCORRIDOS ENTRE O DIA 1O DE JANEIRO 
DE 1997 E A PUBLICAÇÃO DA LEI; E NA APLICAÇÃO DA LEI 
SUPRACITADA AOS POLICIAIS E BOMBEIROS MILITARES DOS 
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ESTADOS DA BAHIA, DO CEARÁ, DE MATO GROSSO, DE 
PERNAMBUCO, DO RIO GRANDE DO NORTE, DE RORAIMA, DE SANTA 
CATARINA, DE TOCANTINS E DO DISTRITO FEDERAL QUE 
PARTICIPARAM DE MOVIMENTOS REIVINDICATÓRIOS POR MELHORIAS 
DE VENCIMENTOS E DE CONDIÇÕES DE TRABALHO, OCORRIDOS 
ENTRE A DATA DA PUBLICAÇÃO DA LEI N. 12.191, DE 13 DE JANEIRO 
DE 2010, E A DATA DE PUBLICAÇÃO DA LEI FEDERAL N. 12.505/2011. 
- EXISTÊNCIA DA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N. 4.869, 
EM TRÂMITE NO EXCELSO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, COM 
APLICAÇÃO DO ART. 12 DA LEI N. 9.868/99, EM PROCEDIMENTO 
ABREVIADO, A FIM DE QUE A DECISÃO SEJA TOMADA EM CARÁTER 
DEFINITIVO. 
- PRECEDENTE DO PLENO DO TJMMG NA ARGUIÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE N. 0004052-92.2012.13.0003. 
- SOBRESTAMENTO DO RECURSO E DO PROCESSO DE ORIGEM ATÉ A 
DECISÃO DO STF NA ADI N. 4.869. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 0001206-43.2014.9.13.0000; Referência: 
Processo n. 0000726-62.2014.9.13.0001; Relator: Juiz Cel BM Osmar Duarte 
Marcelino; Julgamento (unânime): 24/06/2014. DJME: 1º/07/2014. 
 

*** 
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO – MILITAR – DEMISSÃO – PEDIDO DE 
REINTEGRAÇÃO – TUTELA ANTECIPADA – REQUISITOS DO ART. 273 DO 
CPC – AUSÊNCIA – ALEGAÇÕES DEFENSIVAS – DILAÇÃO PROBATÓRIA 
– NECESSIDADE – PROVIMENTO NEGADO. 
- Alegações que defendem o ponto de vista do autor, ainda que fundamentado, 
mas não demonstram, de plano, o direito à antecipação da tutela, notadamente 
pela ausência do perigo da demora, demandam dilação probatória a ser 
realizada durante a instrução do feito principal.  
- A reintegração de militar, mediante tutela antecipada, exige a presença dos 
requisitos do art. 273 do CPC, sem os quais não se pode concedê-la.  
- Recurso a que se nega provimento.  
AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 0001147-55.2014.9.13.0000; Referência: 
Processo n. 0000971-67.2014.9.13.0003; Relator: Juiz Cel BM Osmar Duarte 
Marcelino; Julgamento (unânime): 10/07/2014. DJME: 16/07/2014. 
 

*** 
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO – PEDIDO DE REFORMA DA DECISÃO QUE 
INDEFERIU A ANTECIPAÇÃO DA TUTELA – ALEGAÇÃO DE QUE A 
ATIVAÇÃO DA SANÇÃO DISCIPLINAR OCORREU ENQUANTO PENDENTE 
RECURSO ADMINISTRATIVO – A LEGISLAÇÃO APLICÁVEL APENAS 
ATRIBUI EFEITO SUSPENSIVO AOS DOIS PRIMEIROS RECURSOS – ART. 
60 DA LEI N. 14.310/2002 COMBINADO COM O ART. 137 DA RESOLUÇÃO 
3666, DE 02 DE AGOSTO DE 2002 (MAPPAD) – MANUTENÇÃO DA 



 
EMENTÁRIO DE JURISPRUDÊNCIA - 2014/2015 

 

131 

 

DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO – NEGADO PROVIMENTO 
AO AGRAVO. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 0001252-32.2014.9.13.0000; Referência: 
Processo n. 001225-40.2014.9.13.0003; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; Julgamento (unânime): 26/08/2014. DJME: 02/09/2014. 
 

*** 
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO – PEDIDO FORMULADO PELA SEÇÃO 
MINAS GERAIS DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, POR SUA 
PROCURADORIA DE DEFESA DAS PRERROGATIVAS E VALORIZAÇÃO 
DA ADVOCACIA PARA INTEGRAR AÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA 
NA QUALIDADE DE ASSISTENTE – DEMONSTRAÇÃO DE INTERESSE 
JURÍDICO NA DECISÃO – VEDAÇÃO LEGAL A ASSISTÊNCIA EM AÇÃO 
DE MANDADO DE SEGURANÇA – IMPOSSIBILIDADE DE ACOLHIMENTO 
DA PRETENSÃO POR AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO LEGAL E 
INCOMPATIBILIDADE COM O RITO CÉLERE DA AÇÃO MANDAMENTAL – 
RECURSO IMPROVIDO.  
AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 0001296-51.2014.9.13.0000; Referência: 
Processo n. 000533-47.2014.9.13.0001; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; Julgamento (unânime): 26/08/2014. DJME: 02/09/2014. 
 

*** 
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO – TRANSGRESSÕES DISCIPLINARES – 
PUNIÇÕES DISCIPLINARES DISTINTAS – PEDIDO DE SUSPENSÃO DAS 
SANÇÕES – TUTELA ANTECIPADA – REQUISITOS DO ART. 273 DO CPC 
– AUSÊNCIA – IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO – NECESSIDADE DE 
DILAÇÃO PROBATÓRIA – PROVIMENTO DO RECURSO. 
- A absolvição no Juízo criminal não tem, por si só, o condão de anular a 
punição administrativa havida por transgressão residual. 
- Alegações que defendem o ponto de vista do autor, ainda que fundamentado, 
mas não demonstram, de plano, o direito à antecipação da tutela, notadamente 
pela ausência do perigo da demora, demandam dilação probatória a ser 
realizada durante a instrução do feito principal. 
- A suspensão de sanção disciplinar aplicada a militar, mediante tutela 
antecipada, exige a presença dos requisitos do art. 273 do CPC, sem os quais 
não se pode concedê-la; e, se concedida pelo Juiz de primeira instância, 
merece ser reformada a decisão em sede de agravo de instrumento.  
- Recurso a que se dá provimento.  
AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 0001993-72.2014.9.13.0000; Referência: 
Processo n. 0001665-39.2014.9.13.0002; Relator: Juiz Cel BM Osmar Duarte 
Marcelino; Julgamento (unânime): 14/10/2014. DJME: 22/10/2014. 
 

*** 
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AGRAVO DE INSTRUMENTO – INDEFERIMENTO DE LIMINAR EM 
MANDADO DE SEGURANÇA – PEDIDO DE RECONHECIMENTO DE 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA DISCIPLINAR – MATÉRIA 
CONTROVERTIDA – AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA DAS 
ALEGAÇÕES – RECURSO IMPROVIDO.  
AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 0002091-57.2014.9.13.0000; Referência: 
Processo n. 0001973-78.2014.9.13.0001; Relator: Juiz Jadir Silva; Julgamento 
(unânime): 23/10/2014. DJME: 30/10/2014. 
 

*** 
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO – DIREITO DA PARTE DE REQUERER A 
PRODUÇÃO DA PROVA TESTEMUNHAL – A FINALIDADE DA PROVA, 
CONFORME INDICADO PELO AGRAVANTE, NÃO SE RELACIONA A 
QUALQUER ILEGALIDADE NO ATO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR – 
DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU AMPARADA PELO DISPOSTO NO ART. 
130 DO CPC – INEXISTÊNCIA DA DEMONSTRAÇÃO DA PLAUSIBILIDADE 
DO DIREITO INVOCADO – NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 0002345-30.2014.9.13.0000; Referência: 
Processo n. 001234-05.2014.9.13.0002; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; Julgamento (unânime): 03/11/2014. DJME: 05/11/2014. 
 

*** 
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO – PEDIDO DE SUSPENSÃO DA PUNIÇÃO – 
OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA DA 
ADMINISTRAÇÃO – APLICAÇÃO DAS SÚMULAS NS. 1, 2 E 3 DO TJMMG – 
RECURSO PROVIDO – REFORMA DA DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU DE 
JURISDIÇÃO. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 0002444-97.2014.9.13.0000; Referência: 
Processo n. 0002306-24.2014.9.13.0003; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; Julgamento (unânime), honorários (majoritário): 18/11/2014. DJME: 
24/11/2014. 
 

*** 
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO – INDEFERIMENTO DE LIMINAR EM 
MANDADO DE SEGURANÇA – EFEITO SUSPENSIVO EM RECURSO 
ADMINISTRATIVO – PEDIDO DE DESCONSTITUIÇÃO DA ATIVAÇÃO DE 
SANÇÃO DISCIPLINAR – MATÉRIA CONTROVERTIDA – AUSÊNCIA DE 
PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA DAS ALEGAÇÕES – RECURSO IMPROVIDO.  
AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 0002479-57.2014.9.13.0000; Referência: 
Processo n. 0002202-32.2014.9.13.0003; Relator: Juiz Jadir Silva; Julgamento 
(unânime): 02/12/2014. DJME: 05/12/2014. 
 

*** 
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AGRAVO DE INSTRUMENTO – PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS 
DA TUTELA RECURSAL PARA REINTEGRAÇÃO NOS QUADROS DA 
POLÍCIA MILITAR – AUSÊNCIA DE VEROSSIMILHANÇA DAS 
ALEGAÇÕES – RECURSO IMPROVIDO.  
AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 0002525-46.2014.9.13.0000; Referência: 
Processo n. 002420-60.2014.9.13.0003; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; Julgamento (unânime): 02/12/2014. DJME: 10/12/2014. 

 
*** 

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO – EXPEDIÇÃO DE PRECATÓRIO 
DESTACANDO DO MONTANTE DA CONDENAÇÃO O QUE COUBER AO 
ADVOGADO POR FORÇA DE HONORÁRIOS CONTRATUAIS – 
POSSIBILIDADE – ESTATUTO DA OAB – RECURSO PROVIDO. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 0002673-57.2014.9.13.0000; Referência: 
Processo n. 0000003-82.2006.9.13.0001; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; Julgamento (unânime): 09/12/2014. DJME: 12/12/2014. 

 
*** 

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO – REINTEGRAÇÃO À PMMG – TUTELA 
ANTECIPADA – IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO – ABSOLVIÇÃO NO 
JUÍZO CRIMINAL – INDEPENDÊNCIA DA ESFERA ADMINISTRATIVA – 
INDEFERIMENTO DE PROVAS – CONVENCIMENTO DO JUIZ A QUEM 
CABE A INSTRUÇÃO PROCESSUAL – MATÉRIA QUE SE CONFUDE COM 
O MÉRITO DA AÇÃO ORDINÁRIA – RECURSO IMPROVIDO. 
- A absolvição no Juízo criminal não tem, por si só, o condão de afastar a 
materialidade e a autoria de transgressão disciplinar residual por causa da qual 
veio a ser excluído o militar. 
- Alegações que defendem o ponto de vista do autor, ainda que 
fundamentadas, não demonstram, de plano, o direito à antecipação da tutela. 
- As provas pertencem ao Juiz, que pode, à luz das normas aplicáveis, indeferir 
aquelas impertinentes ou protelatórias, bem como as que não venham a influir 
em seu convencimento, ante a existência de acervo probatório suficiente nos 
autos. 
- Recurso a que se nega provimento.  
AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 0002631-08.2014.9.13.0000; Referência: 
Processo n. 0001412-51.2014.9.13.0002; Relator: Juiz Cel BM Osmar Duarte 
Marcelino. Julgamento (unânime): 09/12/2014. DJME: 16/12/2014. 
 

*** 
 

AGRAVO DE INSTRUMENTO – PEDIDO DE SUSPENSÃO DA PUNIÇÃO – 
OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA DA 
ADMINISTRAÇÃO – APLICAÇÃO DAS SÚMULAS NS. 1, 2 E 3 DO TJMMG – 
RECURSO PROVIDO – REFORMA DA DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU DE 
JURISDIÇÃO. 
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AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 0002635-45.2014.9.13.0000; Referência: 
Processo n. 0002484-70.2014.9.13.0003; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; Julgamento (unânime): 27/01/2015. DJME: 30/01/2015. 
 

*** 
 

AGRAVO DE INSTRUMENTO – PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS 
DA TUTELA PARA SUSPENDER A APLICAÇÃO DE PUNIÇÃO 
DISCIPLINAR QUE ESTARIA PRESCRITA – AUSÊNCIA DE PROVAS 
ACERCA DO TRANSCURSO DO PRAZO PRESCRICIONAL – RECURSO 
IMPROVIDO.  
AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 0000098-42.2015.9.13.0000; Referência: 
Processo n. 0999999-49.2015.9.13.0002; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha ;  Julgamento (unânime): 10/02/2015. DJME: 24/02/2015. 

 
*** 

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO – PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS 
DA TUTELA PARA SUSPENDER A APLICAÇÃO DE PUNIÇÃO 
DISCIPLINAR QUE ESTARIA PRESCRITA – PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS NECESSÁRIOS PARA A OBTENÇÃO DA TUTELA 
ANTECIPATÓRIA – COMPROVADA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
PUNITIVA – HIPÓTESE DE ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA 
QUE NÃO ENCONTRA VEDAÇÃO NA LEI FEDERAL N. 9.494/97 – 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS NE 
CESSÁRIOS PARA A OBTENÇÃO DA TUTELA ANTECIPATÓRIA – 
ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NAS SÚMULAS NS. 1, 2 E 3 DO TJMMG 
– RECURSO PROVIDO. SUSPENSÃO DA PUNIÇÃO DISCIPLINAR 
APLICADA AO AGRAVANTE.  
AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 0000160-82.2015.9.13.0000; Referência: 
Processo n. 0800073-21.2014.9.13.0003; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; Julgamento (unânime): 24/02/2015. DJME: 03/03/2015. 

 
*** 

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO – PRESCRIÇÃO – SUSPENSÃO DE PUNIÇÃO 
E DE TODOS OS SEUS EFEITOS – ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL 
SUMULADO DESTA CORTE – CONCESSÃO DA TUTELA ANTECIPADA 
ATÉ JULGAMENTO FINAL DO PROCESSO DE ORIGEM – PROVIMENTO 
DO RECURSO. 
- O agravante requereu a anulação e a suspensão do ato punitivo e de todos os 
seus efeitos. 
- Consolidada jurisprudência sumulada neste Egrégio Tribunal.  
- Da ocorrência da transgressão disciplinar não demissionária, em 23/11/2006, 
até a ativação da sanção, em 27/07/2010, fluiu lapso de tempo superior a dois 
anos, operando-se a prescrição. 
- Presentes os requisitos do art. 273 do CPC.  
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- Manutenção da tutela inicialmente pleiteada. 
- Provimento do recurso. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 0000161-67.2015.9.13.0000; Referência: 
Processo n. 0800074-06.2014.9.13.0003; Relator: Juiz Cel PM Rúbio Paulino 
Coelho; Julgamento (unânime): 24/02/2015. DJME: 03/03/2015. 
 

*** 
 

AGRAVO DE INSTRUMENTO – ESTADO DE MINAS GERAIS – TUTELA 
ANTECIPADA DEFERIDA PARA A REINTEGRAÇÃO DO MILITAR – 
ALEGAÇÃO DE VEDAÇÃO DE CONCESSÃO DE TUTELA ANTECIPADA 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA (INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 475, INCISO 
I, DO CPC E DAS LEIS N. 8.437/92 E N. 9.494/97) – INAPLICABILIDADE – 
PREVISÃO LEGAL DIVERSA DAQUELA PRETENDIDA NA AÇÃO 
ANULATÓRIA – DEMONSTRAÇÃO DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA DA 
INCAPACIDADE PARA A FUNÇÃO MILITAR QUANDO DA APLICAÇÃO DA 
SANÇÃO – APLICAÇÃO DO ART. 44 DA LEI N. 14.310/2002 – DECISÃO 
MANTIDA E AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. (Juiz Jadir Silva, 
relator para o acórdão) 
AGRAVO DE INSTRUMENTO N 0002507-25.2014.9.13.0000; Referência: 
Processo n. 0001991-02.2014.9.13.0001; Relator para o acórdão: Juiz Jadir 
Silva; Julgamento (majoritário): 26/02/2015. DJME: 05/03/2015. 
 

*** 
 

AGRAVO DE INSTRUMENTO – PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS 
DA TUTELA PARA SUSPENDER A APLICAÇÃO DE PUNIÇÃO 
DISCIPLINAR QUE ESTARIA PRESCRITA –PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS NECESSÁRIOS PARA A OBTENÇÃO DA TUTELA 
ANTECIPATÓRIA – COMPROVAÇÃO DA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
PUNITIVA – HIPÓTESE DE ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA 
QUE NÃO ENCONTRA VEDAÇÃO NA LEI FEDERAL N. 9.494/97 – 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS PARA A OBTENÇÃO 
DA TUTELA ANTECIPATÓRIA – ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NAS 
SÚMULAS NS. 1, 2 E 3 DO TJMMG – RECURSO PROVIDO – SUSPENSÃO 
DA PUNIÇÃO DISCIPLINAR APLICADA AO AGRAVANTE. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 0000364-29.2015.9.13.0000; Referência: 
Processo n. 1000001-16.2015.9.13.0003; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; Julgamento (unânime): 17/03/2015. DJME: 20/03/2015. 

 
*** 

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO – TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR – 
PUNIÇÃO – PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA – OCORRÊNCIA – 
SUSPENSÃO DA SANÇÃO – TUTELA ANTECIPADA – PRESENÇA DOS 
REQUISITOS DO ART. 273 DO CPC – POSSIBILIDADE DE CONCESSÃO – 
PROVIDO O RECURSO. 
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- O prazo prescricional da pretensão punitiva é de 02 (dois) anos para as 
transgressões que não acarretem demissão, tendo início na data do fato e 
terminando com a ativação da punição. 
- Quando a administração militar deixa transcorrer mais de 02 (dois) anos entre 
a data do fato e a data da ativação da sanção, resta claro que aquela 
ultrapassou o prazo prescricional imposto. 
- No caso, sabendo que a pretensão do recorrente encontra guarida no 
entendimento jurisprudencial sumulado da Corte deste e. Sodalício, a 
concessão da tutela para suspender os efeitos da sanção alcançada pela 
prescrição da pretensão punitiva estatal é medida que se impõe. 
- Recurso a que se dá provimento.  
AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 0000282-95.2015.9.13.0000; Referência: 
Processo Ordinário n. 1000000-31.2015.9.13.0003/3ª AJME; Relator: Juiz Cel 
BM Osmar Duarte Marcelino; Julgamento (unânime): 07/04/2015. DJME: 
14/04/2015. 

 
*** 

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO – CONCESSÃO DE TUTELA ANTECIPADA 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA – POSSIBILIDADE – O AGRAVANTE NÃO 
DEMONSTROU ILEGALIDADE, VÍCIO OU IRREGULARIDADE NOS 
PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS – AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO 
DA OCORRÊNCIA DO PERICULUM IN MORA – NEGADO PROVIMENTO 
AO AGRAVO. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 0000621-54.2015.9.13.0000; Referência: 
Processo n. 1000009-90.2015.9.13.0003; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; Julgamento (unânime): 28/04/2015. DJME: 06/05/2015. 
 

*** 
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO – READMISSÃO DE MILITAR – TUTELA 
ANTECIPADA – REQUISITOS DO ARTIGO 273 DO CPC – AUSÊNCIA – 
DECISÃO DE INDEFERIMENTO MANTIDA – RECURSO NÃO PROVIDO. 
-  A concessão da tutela antecipada, visando à readmissão de militar 
demitido das fileiras da IME, exige a presença, de plano, dos requisitos do art. 
273, I e II, do CPC, sem os quais não se pode concedê-la. 
- Decisão que se mantém. 
- Recurso a que se nega provimento. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 0000545-30.2015.9.13.0000; Referência: 
Processo n. 1000005-56.2015.9.13.0002; Relator: Juiz Cel PM James Ferreira 
Santos; Julgamento (unânime): 07/05/2015. DJME: 12/05/2015. 
 

*** 
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO – PRESCRIÇÃO – SUSPENSÃO DE PUNIÇÃO 
E DE TODOS OS SEUS EFEITOS – ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL 
SUMULADO DESTA CORTE – CONCESSÃO DA TUTELA ANTECIPADA 
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ATÉ JULGAMENTO FINAL DO PROCESSO DE ORIGEM – PROVIMENTO 
DO RECURSO. 
- O agravante requer, com base no artigo 527, inciso III, do CPC, em medida 
de antecipação de tutela, a anulação e a suspensão do ato punitivo e de todos 
os seus efeitos. 
- Nesse sentido, encontra-se consolidada jurisprudência sumulada neste 
Egrégio Tribunal. Da ocorrência da transgressão disciplinar não demissionária 
em 25/09/2007 até a ativação da sanção em 13/05/2011, já decorreram mais 
de dois anos, operando-se a prescrição administrativa. 
- Reconhecimento da consumação da prescrição da pretensão punitiva da 
Administração Militar. 
- Concedida a tutela antecipada para suspender provisoriamente os efeitos da 
punição disciplinar, até o julgamento do processo de origem. 
- Provimento do recurso. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 0000846-74.2015.9.13.0000; Referência: 
Processo n. 1000021.07.2015.9.13.0003; Relator: Juiz Cel PM Rúbio Paulino 
Coelho; Julgamento (unânime): 02/06/2015. DJME: 10/06/2015. 
 

*** 
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO – MILITAR DEMITIDO NO CURSO DE 
LICENÇA-SAÚDE HOMOLOGADA PELA JUNTA CENTRAL DE SAÚDE 
(JCS) – OFENSA AO ARTIGO 44 DA LEI ESTADUAL N. 14.310/2002 
(CEDM) – REINTEGRAÇÃO – POSSIBILIDADE – PRODUÇÃO DE PROVA 
PERICIAL – DEFERIMENTO – NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DO 
REAL ESTADO DE SAÚDE DO AGRAVANTE – TUTELA ANTECIPADA – 
REQUISITOS DO ARTIGO 273 DO CPC – PRESENÇA – DECISÃO LIMINAR 
MANTIDA – RECURSO PROVIDO. 
- Militar que se encontre de licença-médica, devidamente homologada pela 
JCS, não pode ser demitido das fileiras da Instituição Militar, sob pena de 
ofensa ao art. 44 do CEDM.  
- A produção de prova pericial, requerida pelo militar, para o fim de comprovar 
seu real estado de saúde, deve ser deferida, já que consonante com o pedido 
inicial. Por isso, a realização de perícia não pode ser considerada inútil, 
protelatória ou desarrazoada. 
- A concessão da tutela antecipada, visando a readmissão de militar demitido 
das fileiras da Corporação Militar, exige a presença, de plano, dos requisitos do 
art. 273 do CPC, sem os quais não se pode concedê-la. Tais requisitos foram 
comprovados nos autos, sendo esse o motivo da mantença da liminar 
anteriormente concedida. 
- Decisão liminar que se mantém. 
- Recurso a que se dá provimento. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 0000843-22.2015.9.13.0000; Referência: 
Processo n. 0001961-64.2014.9.13.0001; Relator: Juiz Cel PM James Ferreira 
Santos; Julgamento (unânime): 11/06/2015. DJME: 15/06/2015.  
 

*** 
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AGRAVO DE INSTRUMENTO – PEDIDO DE TUTELA ANTECIPATÓRIA 
PARA ANULAÇÃO DE SANÇÃO DISCIPLINAR – MILITAR DA RESERVA 
QUE FOI PUNIDO COM PERDA DE GRADUAÇÃO (ART. ART. 24, VII, DO 
CEDM) – PEDIDO DE SUSPENSÃO DOS EFEITOS DA PUNIÇÃO – 
ALEGAÇÃO DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ADMINISTRATIVO AO 
GOVERNADOR – AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DO FATO ALEGADO – 
RECURSO ADMINISTRATIVO AO QUAL A ADMINISTRAÇÃO MILITAR DÁ 
IMEDIATO EFEITO SUSPENSIVO – MATÉRIA CONTROVERTIDA – 
PRESUNÇÃO DE LEGALIDADE DE ATO ADMINISTRATIVO – 
NECESSIDADE DE INSTRUÇÃO DE PROCESSO PARA APURAÇÃO DE 
SUPOSTA ILEGALIDADE – OPORTUNIDADE DE CONTRADITÓRIO – 
DECISÃO MANTIDA E AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.  
AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 0000602-48.2015.9.13.0000; Referência: PJe 
n. 1000004-71.2015.9.13.0002; Relator: Juiz Jadir Silva; Julgamento 
(unânime): 11/06/2015. DJME: 17/06/2015.  
 

*** 
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO – CRIME DE DESERÇÃO – SUBMISSÃO A 
PAD – AFLORAMENTO DE CONDUTAS ANTIÉTICAS E INCOMPATÍVEIS 
COM OS VALORES E PRINCÍPIOS CONSUBSTANCIADOS NO CEDM – 
COMETIMENTO DE TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR DE NATUREZA 
GRAVE – ABSOLVIÇÃO NA ESFERA PENAL COM FUNDAMENTO NO 
ARTIGO 439, ALÍNEA “B”, DO CPPM (NÃO CONSTITUIR O FATO 
INFRAÇÃO PENAL) – TUTELA ANTECIPADA CONCEDIDA PARA 
TRANCAR O PAD E DETERMINAR A MANUTENÇÃO DO MILITAR NAS 
FILEIRAS DA PMMG, ATÉ O JULGAMENTO FINAL DESTA AÇÃO – 
INDEPENDÊNCIA DAS ESFERAS ADMINISTRATIVA E PENAL – 
INCOMUNICABILIDADE DAS INSTÂNCIAS – PACÍFICA JURISPRUDÊNCIA 
– SÚMULA N. 18/STF – CASSAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA – 
PROVIMENTO DO RECURSO. 
- A comunicabilidade das instâncias penal e administrativa ocorrerá quando a 
sentença absolutória se fundamentar na negativa de autoria ou na inexistência 
do fato. 
- Os fundamentos da sentença penal absolutória na esfera penal, com base no 
artigo 439, alínea “b”, do CPPM, não obsta a responsabilidade disciplinar na 
esfera administrativa, porquanto os resíduos podem veicular transgressões 
disciplinares de natureza grave, que ensejam a sanção disciplinar devida. 
- Ao Judiciário é vedado adentrar no mérito do ato administrativo para análise 
da conveniência, oportunidade e justiça da punição aplicada, sob pena de 
desejável ingerência nos deveres próprios do administrador público e 
consequente afronta ao princípio da separação dos poderes. 
- Cassação da decisão agravada. 
- Recurso provido. 
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AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 0001025-08.2015.9.13.0000; Processo de 
referência n. 1000017-70.2015.9.13.0002; Juiz Cel PM Rúbio Paulino Coelho; 
Julgamento (unânime): 14/07/2015. DJME: 17/07/2015.  

 
*** 

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO – TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR – 
PUNIÇÃO – PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA – OCORRÊNCIA – 
SUSPENSÃO DA SANÇÃO – TUTELA ANTECIPADA – PRESENÇA DOS 
REQUISITOS DO ART. 273 DO CPC – POSSIBILIDADE DE CONCESSÃO – 
PROVIDO O RECURSO. 
- O prazo prescricional da pretensão punitiva é de 02 (dois) anos para as 
transgressões que não acarretem demissão, tendo início na data do fato e 
terminando com a ativação da punição. 
- Quando a administração militar deixa transcorrer mais de 02 (dois) anos entre 
a data do fato e a data da ativação da sanção, resta claro que aquela 
ultrapassou o prazo prescricional imposto. 
- No caso, sabendo que a pretensão do recorrente encontra guarida no 
entendimento jurisprudencial sumulado da Corte deste E. Sodalício, a 
concessão da tutela, para suspender os efeitos da sanção alcançada pela 
prescrição da pretensão punitiva estatal, é medida que se impõe. 
- Recurso a que se dá provimento.  
AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 0001048-51.2015.9.13.0000; Referência: 
Processo Ordinário n. 1000027-17.2015.9.13.0002/2ª AJME; Relator: Juiz Cel 
BM Osmar Duarte Marcelino; Julgamento (unânime): 14/07/2015. DJME: 
17/07/2015.  

 
*** 

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO – PEDIDO DE ANULAÇÃO DE ATO 
DISCIPLINAR PUNITIVO – ALEGAÇÃO DE OCORRÊNCIA DA 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA DA ADMINISTRAÇÃO – 
APLICAÇÃO DAS SÚMULAS NS. 1, 2 E 3 DO TJMMG –OCORRÊNCIA DA 
PRESCRIÇÃO – RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO – REFORMA 
PARCIAL DA DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 0001250-28.2015.9.13.0000; Referência: 
Processo PJE n. 1000034-09.2015.9.13.0002; Relator: Juiz Fernando Galvão 
da Rocha; Julgamento (unânime): 11/08/2015. DJME: 19/08/2015.  

 
*** 

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO – EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA – A FAZENDA PÚBLICA NÃO ESTÁ OBRIGADA A SE 
MANIFESTAR NOS AUTOS, CONSTITUINDO A OPOSIÇÃO DE 
EMBARGOS À EXECUÇÃO UMA FACULDADE – ENTRE AS 
PRERROGATIVAS CONFERIDAS À FAZENDA PÚBLICA, EM JUÍZO, NÃO 
ESTÁ A POSSIBILIDADE DE, AO SER DEVIDAMENTE CITADA E QUEDAR-
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SE INERTE, SER NOVAMENTE CITADA PARA SE MANIFESTAR – 
RECURSO A QUE SE DÁ PROVIMENTO, PARA QUE O JUÍZO A QUO DÊ 
SEGUIMENTO À EXECUÇÃO INTERPOSTA, NOS TERMOS DO ARTIGO 
730 E SEGUINTES DO CPC. 
- A Fazenda Pública possui a faculdade e não a obrigatoriedade de opor 
embargos à execução, ou seja, ela poderá manifestar-se ou quedar-se inerte, 
não sendo obrigada a se pronunciar nos autos.  
- Entre as prerrogativas conferidas à Fazenda Pública, em juízo, não está a 
possibilidade de, ao ser devidamente citada e quedar-se inerte, ser novamente 
citada para se manifestar. 
- Deve-se dar seguimento à execução interposta, nos termos do artigo 730 e 
seguintes do CPC, já que não se faz necessária nova citação do Estado na 
ação de execução. 
- Recurso provido.  
AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 0001056-28.2015.9.13.0000; Referência: 
Processo n. 0000587-73.2015.9.13.0002; Relator: Juiz Cel PM James Ferreira 
Santos. Julgamento (unânime): 20/08/2015. DJME: 25/08/2015. 

 
*** 

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO – AÇÃO ORDINÁRIA PLEITEANDO A 
SUBSTITUIÇÃO DE TIPIFICAÇÃO DE TRANSGRESSÃO PREVISTA NO 
ART. 13, INCISO XX, PELA PREVISTA NO ART. 14, INCISO XV – 
SUBTRAÇÃO DE 14 (QUATORZE) PONTOS NEGATIVOS NA FICHA 
FUNCIONAL DO MILITAR – DEFERIMENTO DE TUTELA ANTECIPADA, 
PARA SE GARANTIR ACESSIBILIDADE E FREQUÊNCIA NO CEFS/2015 – 
CASSAÇÃO DA TUTELA ANTERIORMENTE CONCEDIDA, SOB A 
ALEGAÇÃO DE QUE O AGRAVANTE NÃO POSSUÍA BOA CONDUTA 
PROFISSIONAL, FAMILIAR E SOCIAL, ESTANDO SUB-JUDICE EM DOIS 
PROCESSOS – INCOMPETÊNCIA DA JME PARA APRECIAR E JULGAR O 
PREENCHIMENTO DE REQUISITO PARA MATRÍCULA NO CEFS – 
RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
- A matéria discutida neste agravo de instrumento encontra-se dissociada da 
causa de pedir e dos fundamentos propostos na petição inicial, que é de 
reconhecida competência desta justiça especializada, 
- A averiguação da existência de supostas ilegalidades na tipificação do ato 
administrativo punitivo exarado pela Administração Militar deverá respeitar as 
vias ordinárias e se restringir a elas, as quais permitirão ao agravante a 
produção de provas, bem como à Administração o exercício do contraditório. 
- A matéria deste agravo deve-se ater à análise do ato administrativo 
disciplinar, para ser verificado se deve ou não haver a substituição da 
tipificação da transgressão prevista no artigo 13, inciso XX, pela transgressão 
prevista no artigo 14, inciso XV, do CEDM. 
- Mantida a decisão do juiz a quo, não pelos seus argumentos, mas pela 
fundamentação constante do indeferimento da liminar e ratificada nesta seção 
de julgamento, bem como por entender que não cabe a esta justiça 
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especializada dizer sobre requisitos para ingresso no Curso Especial de 
Formação de Sargentos, pois falece a ela competência para tal. 
- Provimento negado. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 0001317-90.2015.9.13.0000; Referência: 
Processo n. 1000040-19.2015.9.13.0001 – 1ª AJME; Relator: Juiz Cel PM 
Rúbio Paulino Coelho. Julgamento (unânime): 18/08/2015. DJME: 27/08/2015. 
 

*** 
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO – ANTECIPAÇÃO DE TUTELA – SUSPENSÃO 
DO ATO ADMINISTRATIVO-DISCIPLINAR – SANÇÃO QUE NÃO ENSEJOU 
A EXCLUSÃO DO MILITAR DA CORPORAÇÃO – PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA DO ESTADO – APLICAÇÃO DOS PRAZOS 
PRESCRICIONAIS ESTABELECIDOS NA LEI ESTADUAL N. 869/52 – 
ENUNCIADOS DAS SÚMULAS NS. 01, 02 E 03 DESTA CORTE 
CASTRENSE – RECURSO PROVIDO. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 0001198-32.2015.9.13.0000; Referência: 
Processo n. 1000012-51.2015.9.13.0001; Relator: Juiz Fernando Armando 
Ribeiro; Julgamento (unânime): 27/08/2015. DJME: 03/09/2015. 
 

*** 
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO – PUNIÇÃO DISCIPLINAR – PRAZOS DA LEI 
N. 869/52 – APLICABILIDADE – PRESCRIÇÃO DO ATO PUNITIVO – 
OCORRÊNCIA – SUSPENSÃO DO ATO PUNITIVO ATÉ O FINAL DA AÇÃO 
PRINCIPAL – PROVIMENTO PARCIAL. 
- Devem ser aplicados às punições disciplinares militares, nas IMEs, os prazos 
prescricionais dispostos no art. 258 da Lei n. 869/52, que estabelece, entre 
outros, o de 2 (dois) anos para a efetivação de punição disciplinar diversa de 
demissão. 
- Tendo a transgressão ocorrido em 19/05/2006 e a punição ativada em 
12/08/2010, decorreu prazo superior a 2 (dois) anos entre um fato e outro, 
restando comprovada a incidência da prescrição.  
- Agravo parcialmente provido, apenas para suspender os efeitos do ato 
punitivo até o final da ação principal. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 0001467-71.2015.9.13.0000; Referência: 
Processo Pje n. 1000060-04.2015.9.13.0003; Relator: Juiz Cel PM James 
Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 1º/10/2015. DJME: 07/10/2015. 

 
*** 

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO – EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO 
CONHECIDOS SOB FUNDAMENTO DE SEREM INTEMPESTIVOS – 
EMBARGOS OPOSTOS EM OBSERVÂNCIA AO PRAZO LEGAL E AO 
SISTEMA DE PROTOCOLO POSTAL – INTEMPESTIVIDADE QUE SE 
AFASTA – PRAZO RECURSAL QUE SE INTERROMPE – AGRAVO A QUE 
SE DÁ PROVIMENTO. 



 
EMENTÁRIO DE JURISPRUDÊNCIA - 2014/2015 

 

142 

 

- Embargos de declaração opostos em atenção ao prazo legal e ao Sistema de 
Protocolo Postal firmado entre esta e. Corte e a Empresa de Correios e 
Telégrafos, nos termos da Resolução n. 133/2004, são considerados 
tempestivos. 
- A fim de assegurar o exercício da ampla defesa e proporcionar maior garantia 
processual, a intempestividade dos embargos deve ser afastada, 
interrompendo-se o prazo recursal e restabelecendo-se o andamento regular 
do feito. 
- Agravo provido. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 0001362-94.2015.9.13.0000; Referência: 
Processo n. 0002870-09.2014.9.13.0001; Relator: Juiz Cel PM James Ferreira 
Santos; Julgamento (unânime): 1º/10/2015. DJME: 07/10/2015. 
 

*** 
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO – TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR – PEDIDO 
DE SUSPENSÃO DOS EFEITOS DA SANÇÃO APLICADA – ALEGAÇÃO DA 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA DO PODER DISCIPLINAR DO 
ESTADO – INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 90 DA LEI N. 14.310/2002 
– PRAZO PRESCRICIONAL – SÚMULAS NS. 1 E 3 DO TJMMG – RECURSO 
PROVIDO . 
AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 0001353-35.2015.9.13.0000; Referência: 
Processo n. 1000042-83.2015.9.13.0002; Relator: Juiz Jadir Silva; Julgamento 
(unânime): 1º/10/2015. DJME: 08/10/2015. 

 
*** 

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO – DIREITO PROCESSUAL CIVIL – 
ALEGAÇÃO DE NULIDADE DE ATO PROCESSUAL PRATICADO DENTRO 
DO PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO (PJE) – ACESSO AO PROCESSO 
E PRÁTICA DE ATO NO CURSO DO PRAZO DE SUA INTIMAÇÃO – 
POSSIBILIDADE DE ACESSO AO TEOR DA DECISÃO – INÉRCIA DA 
PARTE – RECURSO IMPROVIDO. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 0001468-56.2015.9.13.0000; Referência: PJe 
n. 1000038-49.2015.9.13.0001; Relator: Juiz Jadir Silva. Julgamento 
(unânime): 1º/10/2015. DJME: 14/10/2015. 

 
 

AGRAVO REGIMENTAL 
 
AGRAVO REGIMENTAL – EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – DECISÃO 
MONOCRÁTICA – ART. 557 DO CPC – SEGUIMENTO NEGADO – 
PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO – ART. 131 DO CPC – 
INCIDÊNCIA – DECISÃO RECORRIDA MANTIDA – PROVIMENTO 
RECURSAL NEGADO. 
AGRAVO REGIMENTAL N. 0006315-97.2012.9.13.0003; Relator: Juiz Cel PM 
James Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 23/01/2014. DJME: 28/01/2014. 
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*** 

 
AGRAVO REGIMENTAL – APELAÇÃO – AÇÃO ANULATÓRIA DE PAD – 
DECISÃO ADMINISTRATIVA QUE RECONHECE A PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA ANTES DA PROLAÇÃO DA SENTENÇA – PERDA 
DO INTERESSE PROCESSUAL DOS AUTORES APELANTES – 
IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO DE PLEITO SUBSIDIÁRIO PELA 
ABRANGÊNCIA DA PRESCRIÇÃO – DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGA 
SEGUIMENTO AO APELO – POSSIBILIDADE – ART. 557 DO CPC – 
DECISÃO MANTIDA – PROVIMENTO RECURSAL NEGADO. 
AGRAVO REGIMENTAL N. 0011156-72.2011.9.13.0003; (Origem: Apelação n. 
0011156-72.2011.9.13.0003); Relator: Juiz Cel BM Osmar Duarte Marcelino; 
Julgamento (unânime): 29/04/2014. DJME: 05/05/2014. 
 

*** 
 
AGRAVO REGIMENTAL – DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – AUSÊNCIA DE 
HIPÓTESE LEGAL PARA O CABIMENTO DO RECURSO – NÃO 
RETRATAÇÃO – MANUTENÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA – AGRAVO 
DESPROVIDO POR UNANIMIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL N. 0011635-71.2011.9.13.0001; Relator: Juiz 
Fernando Galvão da Rocha; Julgamento (unânime): 13/05/2014. DJME: 
19/05/2014. 
 

*** 
 
AGRAVO REGIMENTAL – DECISÃO QUE NEGOU SEGUIMENTO A 
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RAZÃO DE SUA 
INTEMPESTIVIDADE – CERTIDÃO COMPROBATÓRIA DA DATA DA 
PUBLICAÇÃO NOS AUTOS – DECISÃO MANTIDA – RECURSO 
IMPROVIDO.   
AGRAVO REGIMENTAL N. 0001349-32.2014.9.13.0000; Referência: Processo 
n. 0000827-02.2014.9.13.0001; Relator: Juiz Jadir Silva; Julgamento 
(unânime): 10/07/2014. DJME: 16/07/2014. 
 

*** 
 
AGRAVO REGIMENTAL – DECISÃO QUE NÃO CONHECEU OS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, POR NÃO SE ADEQUAR ÀS HIPÓTESES 
LEGAIS – AGRAVO REGIMENTAL CONHECIDO E DESPROVIDO À 
UNANIMIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL  N. 0010909-91.2011.9.13.0003; Relator: Juiz 
Fernando Galvão da Rocha: julgamento (unânime). 16/09/2014. DJME: 
22/09/2014. 
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*** 
 
 

AGRAVO REGIMENTAL – INEXISTÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DA 
LITERAL VIOLAÇÃO DE LEI – NÃO OCORREU A ALEGADA LITERAL 
VIOLAÇÃO DO ART. 11 DA LEI N. 14.310/2002, QUE CONCEITUA A 
TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR, POIS TAL NORMA NÃO VEDA 
CONSIDERAR A CONDUTA DE INDISCIPLINA CUJA EXECUÇÃO SE 
PROTRAI NO TEMPO COMO SENDO DE NATUREZA PERMANENTE – O 
AGRAVANTE NÃO FOI DEMITIDO POR TER COMETIDO O CRIME DE 
DESERÇÃO, E SIM POR TER PRATICADO, DURANTE ANOS, CONDUTA 
QUE PASSOU A SER CONSIDERADA COMO CAUSA PASSÍVEL DE 
DEMISSÃO QUANDO ELE AINDA PRATICAVA A CONDUTA TÍPICA – NÃO 
HOUVE QUALQUER VIOLAÇÃO À LITERALIDADE DO DISPOSTO NO ART. 
11 DA LEI N. 14.310/2002 – NÃO É CABÍVEL A AÇÃO RESCISÓRIA – 
NEGADO PROVIMENTO AO AGRAVO REGIMENTAL.  
AGRAVO REGIMENTAL N. 0002130-54.2014.9.13.0000; Referência: Processo 
n. 0009650-98.2010.9.13.0002; Relator: Juiz Fernando Galvão da Rocha; 
Julgamento (unânime): 15/10/2014. DJME: 20/10/2014. 

 
*** 

 
AGRAVO REGIMENTAL – EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – DECISÃO 
MONOCRÁTICA – ART. 557 DO CPC – SEGUIMENTO NEGADO – 
PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO – ART. 131 DO CPC – 
INCIDÊNCIA – DECISÃO RECORRIDA MANTIDA – PROVIMENTO 
RECURSAL NEGADO. 
AGRAVO REGIMENTAL N. 0004396-79.2012.9.13.0001; Relator: Juiz Cel PM 
James Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 02/12/2014. DJME: 10/12/2014. 
 

*** 
 

AGRAVO REGIMENTAL – DECISÃO MONOCRÁTICA – EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO – SEGUIMENTO NEGADO – INEXISTÊNCIA DAS 
HIPÓTESES DE CABIMENTO CONTIDAS NO ARTIGO 535, I e II, DO CPC – 
DECISÃO RECORRIDA QUE SE MANTÉM – RECURSO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.  
AGRAVO REGIMENTAL N. 0000037-12.2014.9.13.0003; Processo de 
Referência: 0000037-12.2014.9.13.0003; Relator: Juiz Cel PM James Ferreira 
Santos; Julgamento (unânime): 29/01/2015. DJME 04/02/2015. 
 

*** 
 
AGRAVO REGIMENTAL – DECISÃO MONOCRÁTICA – AÇÃO RESCISÓRIA 
– SEGUIMENTO NEGADO – INEXISTÊNCIA DAS HIPÓTESES DE 
RESCISÃO CONTIDAS NO ARTIGO 485, INCISOS III, V, VI, VII, IX, DO CPC 
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– DECISÃO RECORRIDA QUE SE MANTÉM – RECURSO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.  
- Não sendo comprovadas as hipóteses de rescisão dispostas no art. 485, 
incisos III, V, VI, VII, IX, do CPC, e sendo constatado que os documentos 
apresentados, in casu, referem-se, tão somente, aos procedimentos 
administrativos instaurados em face da agravante, torna-se impossível rescindir 
a sentença guerreada.  
- Mantém-se, assim, a decisão monocrática recorrida e nega-se provimento ao 
agravo interposto.  
AGRAVO REGIMENTAL N. 0001854-23.2014.9.13.0000; Referência: Processo 
n. 0009859-64.2010.9.13.0003; Relator: Juiz Cel PM James Ferreira Santos; 
Julgamento (unânime): 09/02/2015. DJME: 25/02/2015. 
 

*** 
 

AGRAVO REGIMENTAL – INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL DA 
AÇÃO DE REVISÃO CRIMINAL – O AUTOR SUSTENTA O CABIMENTO DA 
REVISÃO CRIMINAL EM SUPOSTA CONTRARIEDADE DA SENTENÇA EM 
RELAÇÃO AO TEXTO EXPRESSO DE LEI PENAL – HIPÓTESE 
INEXISTENTE PARA A REVISÃO CRIMINAL DE JULGAMENTO 
PROFERIDO PELA JUSTIÇA MILITAR – AUSÊNCIA DAS HIPÓTESES DE 
CABIMENTO DA AÇÃO PREVISTAS NO ART. 551 DO CPPM – RECURSO 
DESPROVIDO. 
AGRAVO REGIMENTAL N. 0000133-02.2015.9.13.0000; Referência: Processo 
n. 0006075-20.2012.9.13.0000; Relator: Juiz Fernando Galvão da Rocha; 
Julgamento (unânime): 04/03/2015. DJME: 11/03/2015. 
 

*** 
 

AGRAVO REGIMENTAL – AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA 
(QUERELA NULLITATIS INSANABILIS) – SEGUIMENTO NEGADO – 
RELATIVIZAÇÃO DA COISA JULGADA E ANULAÇÃO DA INTIMAÇÃO DA 
DECISÃO PROFERIDA EM SEDE DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – 
IMPOSSIBILIDADE – INEXISTÊNCIA DE HIPÓTESES EXCEPCIONAIS QUE 
VIABILIZAM O AJUIZAMENTO DA ACTIO NULLITATIS – INDEFERIMENTO 
DA PETIÇÃO INICIAL E EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO 
DO MÉRITO – ARTIGO 295, I E III, C/C O ARTIGO 267, VI, AMBOS DO CPC 
– DECISÃO RECORRIDA QUE SE MANTÉM – RECURSO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.  
 - A querela nullitatis (ação declaratória de inexistência) é meio de impugnação 
de decisão maculada por vícios transrescisórios. A questão posta nos autos 
não se enquadra nas hipóteses excepcionais que permitem o ajuizamento da 
ação declaratória de inexistência (querela nullitatis insanabilis), não sendo 
possível a flexibilização da coisa julgada e a anulação da intimação da decisão 
proferida em embargos de declaração.  
- A alegação de nulidade da intimação e de inexistência do trânsito em julgado, 
após o transcurso de mais de 04 (quatro) anos desse último, não é suficiente 
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para impedir a produção dos efeitos do acórdão ou desconstituir as relações 
jurídicas que dele resultaram, tendo ficado patente a inércia do autor em não se 
manifestar na época oportuna.  
- Mantem-se, assim, a decisão monocrática recorrida e nega-se provimento ao 
agravo interposto.  
AGRAVO REGIMENTAL N. 0000285-50.2015.9.13.0000; Relator: Juiz Cel PM 
James Ferreira Santos; Julgamento (majoritário): 15/07/2015. DJME: 
21/07/2015. 
 

*** 
 
AGRAVO REGIMENTAL – DECISÃO PROFERIDA QUE NEGOU 
SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO POR NÃO SE 
BASEAR NAS HIPÓTESES LEGAIS PREVISTAS PARA O CABIMENTO DO 
RECURSO – AUSÊNCIA DE OMISSÃO NA DECISÃO A SER SANADA – 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. 
AGRAVO REGIMENTAL N. 0000244-14.2014.9.13.0002; Relator: Juiz 
Fernando Galvão da Rocha; Julgamento (unânime): 06/10/2015. DJME: 
08/10/2015. 
 

*** 
 

AGRAVO REGIMENTAL – APELAÇÃO CÍVEL AVIADA POSTERIORMENTE, 
REPRISANDO AS MESMAS ALEGAÇÕES CONTIDAS EM SEDE DE 
AGRAVO – RECURSO QUE SE CONSIDERA PREJUDICADO PELA PERDA 
DO OBJETO. (Juiz Cel PM James Ferreira Santos, relator) 
 
AGRAVO REGIMENTAL – AGRAVO DE INSTRUMENTO – DECISÃO QUE 
NÃO CONHECEU DO RECURSO – PERDA SUPERVENIENTE DE OBJETO 
– ANÁLISE DO RECURSO PREJUDICADA. (Juiz Fernando Armando Ribeiro, 
vogal) 
AGRAVO REGIMENTAL N. 0001506-68.2015.9.13.0000; Referência: Processo 
n. 0002890-97.2014.9.13.0001; Relator: Juiz Cel PM James Ferreira Santos; 
Julgamento (unânime): 21/10/2015. DJME: 28/10/2015. 

 
 

APELAÇÃO CÍVEL 
 
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO ORDINÁRIA ANULATÓRIA DE ATO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR – ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS 
PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA – NÃO 
CONFIGURAÇÃO – MÉRITO ADMINISTRATIVO – LIMITAÇÃO DO PODER 
JUDICIÁRIO – PROVIMENTO NEGADO. 
- Os mesmos fatos podem originar a configuração de transgressão disciplinar 
residual, bem como a de um crime. 
- Não há que se falar em irregularidade no procedimento administrativo 
instaurado para a apuração de transgressão disciplinar residual que foi 
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considerada como ofensiva à honra pessoal e ao decoro da classe (arts. 13, III 
e 64, II, ambos do CEDM), se foram respeitados os aspectos legais, bem como 
oportunizado ao autor o exercício do contraditório e da ampla defesa. 
- Em respeito ao princípio da separação de poderes, é vedado ao Poder 
Judiciário adentrar no mérito do ato administrativo, levado a efeito pelo 
Administrador, limitando-se apenas à análise dos aspectos de legalidade e 
moralidade do ato. 
APELAÇÃO N. 0012530-32.2011.9.13.0001; Relator: Juiz Cel PM Sócrates 
Edgard dos Anjos; Julgamento (unânime): 14/01/2014. DJME:21/01/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO – MILITAR INCLUÍDO EM CORPO DE BOMBEIROS MILITAR 
EM CUMPRIMENTO ÀS DISPOSIÇÕES DA EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
ESTADUAL N. 39/1999, APÓS EXCLUSÃO DA POLÍCIA MILITAR EM 
VIRTUDE DE PARTICIPAÇÃO NO MOVIMENTO REIVINDICATÓRIO POR 
MELHORIAS DE VENCIMENTOS E DE CONDIÇÕES DE TRABALHO, EM 
JUNHO DE 1997 – LEI FEDERAL N. 12.505/2011 – 
INCONSTITUCIONALIDADE SUSCITADA NO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL – SUSTAÇÃO DO PROCESSO.     
APELAÇÃO N. 0000467-95.2013.9.13.0003; Relator: Juiz Cel PM James 
Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 23/01/2014. DJME: 25/01/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO – PUNIÇÃO DISCIPLINAR – INCIDÊNCIA – IMPUGNAÇÃO 
ESPECIFICADA DOS FATOS PELO ESTADO – NÃO SUJEIÇÃO – VÍCIOS E 
NULIDADES NO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO – INOCORRÊNCIA – 
OFENSA AOS PRINCÍPIOS DO DEVIDO PROCESSO LEGAL, DO 
CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA – INEXISTÊNCIA – EXAME DO 
MÉRITO ADMINISTRATIVO PELO PODER JUDICIÁRIO – 
IMPOSSIBILIDADE – LEGALIDADE DO ATO ADMINISTRATIVO – 
RECURSO PROVIDO – SENTENÇA REFORMADA. 
APELAÇÃO N. 0000786-63.2013.9.13.0003; Relator: Juiz Cel PM James 
Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 23/01/2014. DJME: 25/01/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO – PUNIÇÃO DISCIPLINAR – PRAZOS DA LEI N. 869/52 – 
APLICABILIDADE – PRESCRIÇÃO DO ATO PUNITIVO – OCORRÊNCIA – 
ARTIGOS 42 E 142 DA CR/88 – NÃO IMPEDIMENTO – SÚMULAS NS. 1, 2 E 
3 DO TJMMG – RECURSO PROVIDO – SENTENÇA REFORMADA. 
- Devem ser aplicados às punições disciplinares militares, nas IMEs, os prazos 
prescricionais estatuídos no art. 258 da Lei n. 869/52, que estabelece, entre 
outros, o de 2 (dois) anos para a ativação de punição disciplinar diversa de 
demissão. 
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- Tendo a transgressão disciplinar ocorrido em 07/01/2007 e sido ativada em 
20/10/2010, transcorreu, entre uma data e outra, prazo superior a 2 (dois) anos, 
restando comprovada a incidência da prescrição.  
- Os artigos 42 e 142 da CR/88 não impedem a aplicação dos prazos 
prescricionais da Lei Estadual n. 869/1952 aos atos disciplinares militares, 
tendo em vista a autonomia do Estado para legislar quanto à referida matéria. 
- O reconhecimento da consumação da prescrição da pretensão punitiva da 
Administração Militar, fundado no prazo prescricional de 2 (dois) anos, constitui 
jurisprudência atual e unânime neste Tribunal, nos termos de suas Súmulas ns. 
1, 2 e 3. 
- Recurso provido. 
- Sentença reformada. 
APELAÇÃO N. 0002228-67.2013.9.13.0002; Relator: Juiz Cel PM James 
Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 23/01/2014. DJME: 28/01/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR – PEDIDO DE 
NULIDADE DE SANÇÃO APLICADA – ALEGAÇÃO DA PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA DO PODER DISCIPLINAR DO ESTADO – 
INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 90 DA LEI N. 14.310/2002 – PRAZO 
PRESCRICIONAL – SÚMULAS NS. 1 E 3 DO TJMMG – RECURSO 
PROVIDO. 
- Consoante a entendimento pacificado nesta Corte castrense estadual, o artigo 
90 da Lei n. 14.310/2002 é inconstitucional, sendo que, em substituição aos 
prazos ali previstos, aplica-se o preceito contido no art. 258 da Lei Estadual n. 
869/52; considera-se como termo inicial para a contagem da prescrição a data 
da transgressão e, como termo final, a data da ativação da punição, sem causa 
de interrupção (enunciados das Súmulas ns. 1 e 3 do TJMMG). 
- Se a análise do caso concreto nos remete à conclusão do transcurso do prazo 
previsto no art. 258 da Lei Estadual n. 869/52, mantendo-se a correlação entre 
a espécie e uma das hipóteses ali previstas, impõe-se o reconhecimento da 
ocorrência da prescrição da pretensão punitiva do poder disciplinar do Estado.   
- Recurso de apelação provido, reformando a r. sentença de Primeira Instância, 
para reconhecer a nulidade do ato administrativo disciplinar, em virtude da 
ocorrência da prescrição da pretensão punitiva disciplinar do Estado.  
APELAÇÃO N. 0001111-38.2013.9.13.0003; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 23/01/2014. DJME: 29/01/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – ESTADO DE MINAS GERAIS – MANDADO DE 
SEGURANÇA IMPETRADO POR MILITAR APÓS O CANCELAMENTO DE 
SUA MATRÍCULA COM DESLIGAMENTO DO CURSO DE HABILITAÇÃO 
DE OFICIAIS (CHO/2012) – PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO COM 
VÍCIOS – INDEFERIMENTO DE PEDIDO DE REINQUIRIÇÃO DE 
TESTEMUNHAS OUVIDAS NA SINDICÂNCIA REGULAR INSTAURADA 
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PREVIAMENTE AO PROCESSO ESPECIAL PARA CANCELAMENTO DE 
MATRÍCULA E DESLIGAMENTO DE CURSO – CERCEAMENTO DA 
DEFESA – EFETIVAÇÃO DA MEDIDA DE CANCELAMENTO DA 
MATRÍCULA ANTES DE FACULTADA A POSSIBILIDADE DE RECURSO 
ADMINISTRATIVO, AO QUAL É ATRIBUÍDO EFEITO SUSPENSIVO – 
INOBSERVÂNCIA DO DEVIDO PROCESSO LEGAL – RECONHECIMENTO 
DA NULIDADE DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO E, VIA DE 
CONSEQUÊNCIA, DA PUNIÇÃO APLICADA – SENTENÇA CONCESSIVA 
DA SEGURANÇA CONFIRMADA – RECURSO IMPROVIDO. 
APELAÇÃO N. 0006577-50.2012.9.13.0002; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 23/01/2014. DJME: 29/01/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – ALEGAÇÃO DE INOCORRÊNCIA DE PRESCRIÇÃO 
DA PRETENSÃO PUNITIVA DO PODER DISCIPLINAR DO ESTADO – 
PRAZO PRESCRICIONAL – ENUNCIADOS DAS SÚMULAS NS. 1 E 3 DO 
TJMMG – RECURSO IMPROVIDO. 
- Consoante entendimento pacificado nesta Corte castrense estadual, o artigo 
90 da Lei n. 14.310/2002 é inconstitucional, sendo que, em substituição aos 
prazos ali previstos, aplica-se o preceito contido no art. 258 da Lei Estadual n. 
869/52, considerando-se, como termo inicial para a contagem da prescrição, a 
data da transgressão, salvo os casos de deserção (neste caso, será a data da 
captura ou apresentação voluntária), e, como termo final, a data da ativação da 
punição, sem causas de interrupção (enunciados das Súmulas ns. 1 e 3 do 
TJMMG). 
- Se a análise do caso concreto não nos remete à conclusão do transcurso do 
prazo previsto no art. 258 da Lei Estadual n. 869/52, diante da ausência da 
correlação entre a espécie e uma das hipóteses ali previstas, não há que se 
falar em prescrição da pretensão punitiva disciplinar do Estado.   
- Recurso improvido.  
APELAÇÃO N. 0003853-76.2012.9.13.0001; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 23/01/2014. DJME: 31/01/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO – PRETENSÃO DE CANCELAMENTO DE PUNIÇÕES E 
RETIRADA DAS PONTUAÇÕES CORRELATAS – APLICAÇÃO DO ARTIGO 
94 DA LEI N. 14.310/2002. – O DECRÉSCIMO DE PONTOS QUE 
EXPRESSAM O CONTEXTO DE AVALIAÇÃO FUNCIONAL DO MILITAR 
NÃO CONSTITUI SANÇÃO DISCIPLINAR (ART. 24 DA LEI N. 14.310/02) – O 
CANCELAMENTO DA PUNIÇÃO A QUE SE REFERE O ART. 94 DO 
REFERIDO ESTATUTO PRODUZ EFEITOS UNICAMENTE EM RELAÇÃO 
ÀS SANÇÕES DISCIPLINARES – INTERPRETAÇÃO ADEQUADA DO 
INSTITUTO DO CANCELAMENTO DA SANÇÃO DISCIPLINAR DEVE SER 
ORIENTADA PELO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA ISONOMIA, SOB 
PENA DE BENEFICIAR AQUELE MILITAR QUE COMETEU INÚMERAS 
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SANÇÕES EM DETRIMENTO DAQUELE QUE NÃO FOI APENADO 
DURANTE CINCO ANOS – OS INSTITUTOS EM EXAME ESTÃO 
PREVISTOS EM DISPOSITIVOS DISTINTOS E NÃO ESTÃO 
RELACIONADOS – PRECEDENTE DO TJMMG – REFORMA DA DECISÃO 
PARA QUE A PONTUAÇÃO DECORRENTE DAS PUNIÇÕES 
CANCELADAS NÃO SEJA SUPRIMIDA DO CONCEITO FUNCIONAL DO 
APELADO. 
APELAÇÃO N. 0001723-73.2013.9.13.0003; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; Julgamento (unânime): 28/01/2014. DJME: 04/02/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – PEDIDO DE ANULAÇÃO DE ATO DISCIPLINAR 
PUNITIVO – OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA 
DA ADMINISTRAÇÃO – APLICAÇÃO DAS SÚMULAS NS. 1, 2 E 3 DO 
TJMMG – RECURSO IMPROVIDO – APELAÇÃO PLEITEANDO 
MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS FIXADOS EM PROPORÇÃO SUPERIOR A 
20% DO VALOR DADO À CAUSA – PROPORCIONALIDADE ADEQUADA 
AO TRABALHO, AO ZELO E À NATUREZA DA AÇÃO – RECURSO A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO – MANUTENÇÃO INTEGRAL DA SENTENÇA DE 
PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO.  
APELAÇÃO N. 0007042-56.2012.9.13.0003; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; Julgamento (unânime): 28/01/2014. DJME: 04/02/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – MANDADO DE SEGURANÇA – SINDICÂNCIA DE 
NATUREZA APURATÓRIA QUE PRECEDE A INSTAURAÇÃO DE PAD NÃO 
PRECISA SER REGIDA PELO CONTRADITÓRIO E PELA AMPLA DEFESA 
– A SUBMISSÃO A PAD NÃO CARACTERIZA UMA PUNIÇÃO, MOTIVO 
PELO QUAL NÃO É PASSÍVEL DE RECURSO – OFENSA AO ARTIGO 59 
DO CEDM – INOCORRÊNCIA – AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO 
– MANUTENÇÃO DA SENTEÇA QUE DENEGOU O WRIT.  
APELAÇÃO N. 0000103-32.2013.9.13.0001; Relator: Juiz Fernando Armando 
Ribeiro; Julgamento (unânime): 30/01/2014. DJME: 05/02/2014. 
 

*** 
    
APELAÇÃO CÍVEL – EXCLUSÃO DE MILITAR – VIOLAÇÃO, PELA LEI N. 
14.310/2002, DO PRINCÍPIO DA RESERVA LEGAL INSCULPIDO NO ART. 
5º, XXXIX, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL – NÃO CARACTERIZAÇÃO – 
TIPIFICAÇÃO DAS TRANSGRESSÕES E SANÇÕES PREVISTAS EM 
ARTIGOS DISTINTOS DA NORMA – COMPETÊNCIA DO COMANDANTE-
GERAL DA PMMG PARA EXCLUIR PRAÇA DAS FILEIRAS DA 
CORPORAÇÃO – SÚMULA N. 673 DO STF – AUSÊNCIA DE TIPIFICAÇÃO 
DA CONDUTA TRANSGRESSIVA NA PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DO 
PAD – DESCRIÇÃO PORMENORIZADA DAS CONDUTAS PRATICADAS 
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PELO MILITAR – AUSÊNCIA DE PREJUÍZO PARA A DEFESA – OFENSA 
AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE – 
INOCORRÊNCIA – REEXAME DAS PROVAS PRODUZIDAS NO PAD – 
IMPOSSIBILIDADE – MÉRITO ADMINISTRATIVO – RECURSO A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO. 
- A Lei n. 14.310/02 não ofende o princípio da reserva legal, insculpido no art. 
5º, XXXIX, da Constituição Federal, pois o fato de não haver a cominação da 
pena logo após a tipificação da transgressão não significa a inexistência de 
prévia cominação legal, haja vista que a cominação pode vir expressa em 
artigos diversos no próprio corpo da lei, como ocorre na lei ora impugnada. 
- A PMMG é competente para proceder à demissão administrativa no caso de 
transgressões disciplinares, diante da imperiosa necessidade de zelar pela 
ordem e disciplina no interior das Corporações. A possibilidade de a PMMG 
proceder à exclusão de militar deriva do poder de auto-organização e 
autotutela da Administração Pública, que, para seu funcionamento, tem o 
poder-dever de aplicar penalidades a seus agentes, de forma a reprimir 
comportamentos indesejáveis, e a Administração assim o faz por meio de 
processo administrativo, assegurando ao militar o direito de defesa e do 
contraditório. Entendimento jurisprudencial pacífico.  
- O artigo 125, § 4º, da Constituição não impede a perda da graduação de 
militar mediante procedimento administrativo, nos termos da Súmula n. 673 do 
STF. 
- A portaria de instauração de processo administrativo-disciplinar que 
apresenta, pormenorizadamente, a conduta praticada pelo militar, mas que faz 
menção apenas ao art. 64, inciso II, do CEDM, o qual não se traduz em 
transgressão disciplinar, não apresenta vício hábil a ensejar a nulidade do 
procedimento.  
- É pacífico o entendimento jurisprudencial de que a mera ausência de 
capitulação legal na portaria de instauração do procedimento administrativo 
não traz prejuízo à defesa, pois o acusado se defende é do fato imputado e não 
da tipificação legal. 
- Os atos administrativos podem ser revistos pelo Poder Judiciário quando 
houver violação aos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade. 
Todavia, para a constatação de tal violação, não é suficiente a análise apenas 
dos antecedentes funcionais e do tempo de serviço do agente. Para tanto, 
mister se faz a análise conjunta desses elementos com a situação fática 
delineada. Na espécie, a pena de demissão, em face da gravidade das 
condutas imputadas ao apelante e das consequências delas advindas, não se 
mostra irrazoável ou desproporcional. 
- Não cabe ao Poder Judiciário adentrar no mérito administrativo, substituindo 
as convicções da Administração pelas suas, seja em função do princípio da 
separação de poderes, seja por que é a Administração que, estando mais 
próxima dos fatos, tem maiores chances de avaliar a decisão/ato que melhor 
realiza o interesse público. Precedentes do STJ. 
APELAÇÃO N. 0010132-49.2010.9.13.0001; Relator: Juiz Fernando Armando 
Ribeiro; Julgamento (unânime): 30/01/2014. DJME: 05/01/2014. 
 



 
EMENTÁRIO DE JURISPRUDÊNCIA - 2014/2015 

 

152 

 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO ADMINISTRATIVO – 
LIMINAR DEFERIDA NO SENTIDO DE SUSPENDER A TRAMITAÇÃO DO 
PAD – ALEGAÇÃO DE VÍCIOS E NULIDADES NÃO COMPROVADOS – 
SENTENÇA POSTERIOR REJEITOU O PEDIDO DO AUTOR E REVOGOU A 
LIMINAR ANTERIORMENTE CONCEDIDA – SUBMISSÃO DO APELANTE A 
PAD ENCONTRA-SE AMPARADA NA LEI ESTADUAL N. 14.310/2002 – 
SUSPEIÇÃO DO PRESIDENTE DA CPAD NÃO CARACTERIZADA – 
IMPUGNAÇÃO DO LAUDO DE PERÍCIA PSICOPATOLÓGICA 
INSUBSISTENTE – PRINCÍPIOS DA AMPLA DEFESA E DO 
CONTRADITÓRIO FORAM OBSERVADOS – APELANTE ELABOROU SUA 
DEFESA NAS COMUNICAÇÕES DISCIPLINARES, POR OPÇÃO SUA – 
INEXISTÊNCIA DE CERCEAMENTO DE DEFESA – CPAD E CEDMU SÃO 
ÓRGÃOS COLEGIADOS DE NATUREZA CONSULTIVA E OPINATIVA, NÃO 
VINCULANDO A DECISÃO DA AUTORIDADE CONVOCANTE – AUSÊNCIA 
DE VÍCIOS E NULIDADES – RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
APELAÇÃO N. 0000882-78.2013.9.13.0003; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 04/02/2014. DJME: 07/02/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – ALEGAÇÃO DE ATO PUNITIVO INJUSTO – 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL NÃO 
CARACTERIZADA – SÚMULAS NS. 1 E 3 DESTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
MILITAR – INEXISTÊNCIA DE VÍCIO INSANÁVEL OU NULIDADE – 
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU – NEGADO 
PROVIMENTO AO RECURSO. 
- A interferência do Poder Judiciário em processos administrativos disciplinares 
constitui expediente reservado para situações excepcionais, não competindo 
pronunciar-se sobre o mérito do ato administrativo. 
- O apelante foi punido por fato ocorrido em 09/05/2012, sendo que a ativação 
da sanção se deu em 27/06/2013, fluindo lapso temporal inferior a 2 (dois) 
anos, não caracterizando a prescrição da pretensão punitiva do Estado. 
- Manutenção da sentença de primeiro grau. 
- Negado provimento ao recurso. 
APELAÇÃO N. 0002373-26.2013.9.13.0002; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 04/02/2014. DJME: 07/02/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO – 1º ATO ADMINISTRATIVO – PUNIÇÃO DISCIPLINAR – 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL – OCORRÊNCIA – ART. 1º DO DECRETO 
FEDERAL N. 20.910/32 – APLICABILIDADE – SÚMULA N. 5 DO TJMMG.  
2º E 3º ATOS ADMINISTRATIVOS – PUNIÇÕES DISCIPLINARES – PRAZOS 
DA LEI N. 869/52 – APLICABILIDADE – PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
PUNITIVA DA ADMINISTRAÇÃO MILITAR – OCORRÊNCIA – ARTIGOS 42 
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E 142 DA CR/88 – NÃO IMPEDIMENTO – SÚMULAS NS. 1, 2 E 3 DO 
TJMMG.  
4º ATO ADMINISTRATIVO – PUNIÇÃO DISCIPLINAR – ÔNUS DA PROVA – 
ART. 333, I, DO CPC – AUSÊNCIA DA COMPROVAÇÃO DO DIREITO 
ALEGADO.  
RECURSO PROVIDO EM PARTE – SENTENÇA REFORMADA. 
APELAÇÃO N. 0002419-15.2013.9.13.0002; Relator: Juiz Cel PM James 
Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 06/02/2014. DJME: 11/02/2014 
 

*** 
 
APELAÇÃO – PUNIÇÃO DISCIPLINAR – PRAZOS DA LEI N. 869/52 – 
APLICABILIDADE – PRESCRIÇÃO DO ATO PUNITIVO – OCORRÊNCIA – 
ARTIGOS 42 E 142 DA CR/88 – NÃO IMPEDIMENTO – SÚMULAS NS. 1, 2 E 
3 DO TJMMG – RECURSO PROVIDO – SENTENÇA REFORMADA. 
- Devem ser aplicados às punições disciplinares militares, nas IMEs, os prazos 
prescricionais estatuídos no art. 258 da Lei n. 869/52, que estabelece, entre 
outros, o de 2 (dois) anos para a ativação de punição disciplinar diversa de 
demissão. 
- Tendo a transgressão disciplinar ocorrido em 23/11/2008, sendo ativada em 
27/10/2011, transcorreu, entre uma data e outra, prazo superior a 2 (dois) anos, 
restando comprovada a incidência da prescrição.  
- Os artigos 42 e 142 da CR/88 não impedem a aplicação dos prazos 
prescricionais da Lei Estadual n. 869/1952 aos atos disciplinares militares, 
tendo em vista a autonomia do Estado para legislar quanto à referida matéria. 
- O reconhecimento da consumação da prescrição da pretensão punitiva da 
Administração Militar, com fundamento no prazo prescricional de 2 (dois) anos, 
constitui jurisprudência atual e unânime neste Tribunal, nos termos de suas 
Súmulas ns. 1, 2 e 3. 
- Recurso provido. 
- Sentença reformada. 
APELAÇÃO N. 0002504-98.2013.9.13.0002; Relator: Juiz Cel PM James 
Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 06/02/2014. DJME: 11/02/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – REINTEGRAÇÃO – INOBSERVÂNCIA DO QUADRO 
CLÍNICO E DA SUGESTÃO DE OFICIAL QOS – VÍCIOS NO PAD – 
INEXISTÊNCIA – AUSÊNCIA DE NEXO DE CAUSALIDADE ENTRE A 
DEPENDÊNCIA QUÍMICA (ALCOOLISMO) E A TRANSGRESSÃO 
DISCIPLINAR – PERÍCIA PSICOPATOLÓGICA – AGENTE IMPUTÁVEL – 
REEXAME DAS PROVAS PRODUZIDAS NO PAD – IMPOSSIBILIDADE – 
MÉRITO ADMINISTRATIVO – NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO. 
- A inobservância do quadro clínico do agravante bem como da sugestão da 
Oficial Psicóloga 2ª Ten. PM QOS não viciam, por si só, o PAD, haja vista que 
não há nexo de causalidade entre a dependência química (alcoolismo) e a 
conduta ilícita praticada pelo apelante (furto). À evidência, não há qualquer 
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fundamento científico que assegure que é um desdobramento natural do 
alcoolismo a prática de furto por seus dependentes.        
- Não há que se falar em incapacidade do apelante em decorrência do 
alcoolismo, tendo em vista que ele foi submetido a perícia psicopatológica, na 
qual não se constatou nenhum transtorno mental alienante nem invalidante, 
sendo considerado imputável. Corroboram a conclusão da perícia 
psicopatológica os relatórios psicológicos emitidos em datas distintas por 
profissional que acompanhava o tratamento a que o ex-militar se submeteu, 
nos quais há menção expressa de que o paciente se encontrava “orientado, 
consciente, com juízo preservado”.  
- Não cabe ao Poder Judiciário adentrar no mérito administrativo, substituindo 
as convicções da Administração pelas suas, seja em função do princípio da 
separação de poderes, seja porque é a Administração que, estando mais 
próxima dos fatos, tem maiores chances de avaliar a decisão/ato que melhor 
realiza o interesse público. Precedentes do STJ. 
APELAÇÃO N. 0003027-21.2010.9.13.0001; Relator: Juiz Fernando Armando 
Ribeiro; Julgamento (unânime): 06/02/2014. DJME: 12/02/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR – PEDIDO DE 
NULIDADE DE SANÇÃO APLICADA – ALEGAÇÃO DA PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA DO PODER DISCIPLINAR DO ESTADO – 
INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 90 DA LEI N. 14.310/2002 – PRAZO 
PRESCRICIONAL – SÚMULAS NS. 1 E 3 DO TJMMG – RECURSO 
PROVIDO. 
- Consoante entendimento pacificado nesta Corte castrense estadual, o artigo 
90 da Lei n. 14.310/2002 é inconstitucional, sendo que, em substituição aos 
prazos ali previstos, aplica-se o preceito contido no art. 258 da Lei Estadual n. 
869/52, considerando-se, como termo inicial para a contagem da prescrição, a 
data da transgressão e, como termo final, a data da ativação da punição, sem 
causas de interrupção (enunciados das Súmulas ns. 1 e 3 do TJMMG). 
- Se a análise do caso concreto nos remete à conclusão do transcurso do prazo 
previsto no art. 258 da Lei Estadual n. 869/52, mantendo-se a correlação entre 
a espécie e uma das hipóteses ali previstas, impõe-se o reconhecimento da 
ocorrência da prescrição da pretensão punitiva do poder disciplinar do Estado.   
- Recurso de apelação provido, reformando-se a r. sentença de Primeira 
Instância, para reconhecer a nulidade do ato administrativo disciplinar, em 
virtude da ocorrência da prescrição da pretensão punitiva disciplinar do Estado.  
APELAÇÃO  N. 0000977-14.2013.9.13.0002; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 06/02/2014. DJME: 12/02/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO ADMINISTRATIVO 
EXONERATÓRIO – ANTECIPAÇÃO DE TUTELA INDEFERIDA – JUÍZA DA 
7ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA E AUTARQUIAS DECLINOU DA 
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COMPETÊNCIA EM FAVOR DA JUSTIÇA MILITAR ESTADUAL – 
PREENCHIMENTO DO FORMULÁRIO PARA INGRESSO NA 
CORPORAÇÃO (FIC) PELO APELANTE REALIZADO COM OMISSÃO DE 
INFORMAÇÕES QUE COMPROMETEM A IDONEIDADE MORAL DO 
MILITAR EM FORMAÇÃO – SUBMISSÃO A PROCESSO ADMINISTRATIVO 
EXONERATÓRIO CULMINOU COM O DESLIGAMENTO DO APELANTE DO 
CTSP/2009 – DESCUMPRIMENTO DE REQUISITOS REGULADORES DO 
EDITAL DO CERTAME – PLENO EXERCÍCIO DO CONTRADITÓRIO E DA 
AMPLA DEFESA – ACERVO PROBATÓRIO INCONTROVERSO – 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS E NULIDADES – ATO ADMINISTRATIVO 
PROFERIDO POR AUTORIDADE COMPETENTE – SENTENÇA DE 
PRIMEIRO GRAU JULGOU IMPROCEDENTES OS PEDIDOS 
FORMULADOS PELO AUTOR – NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO. 
APELAÇÃO N. 0000559-79.2013.9.13.0001; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 11/02/2014. DJME: 17/02/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – PEDIDO DE ANULAÇÃO DE ATO DISCIPLINAR 
PUNITIVO QUE EXCLUIU O MILITAR – ALEGAÇÃO DE NÃO 
APLICABILIDADE DO ARTIGO 240-A DA LEI N. 5.301/69 PARA 
DESERÇÃO CESSADA APÓS VIGÊNCIA DA LEI COMPLEMENTAR N. 
95/2007, QUE INSERIU O ARTIGO 240-A NO ESTATUTO DOS MILITARES 
DE MINAS GERAIS – ALEGAÇÃO DE PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
PUNITIVA DISCIPLINAR EM DOIS ANOS – MANUTENÇÃO INTEGRAL DA 
SENTENÇA – O ARTIGO 240-A JÁ SE ENCONTRAVA VIGENTE À ÉPOCA 
DA CESSAÇÃO DO CRIME DE DESERÇÃO, ESTABELECENDO A 
DESERÇÃO COMO CAUSA PASSÍVEL DE PUNIÇÃO DISCIPLINAR – NÃO 
OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA – SÚMULAS 
NS. 01, 02 E 03 DO TJMMG E PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 240-A DA 
LEI N. 5.301/69. 
APELAÇÃO N. 0001903-89.2013.9.13.0003; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; Julgamento (unânime): 11/02/2014. DJME: 19/02/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – PEDIDO DE ANULAÇÃO DE ATO DISCIPLINAR 
PUNITIVO – OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA 
DA ADMINISTRAÇÃO – APLICAÇÃO DAS SÚMULAS NS. 1, 2 E 3 DO 
TJMMG – RECURSO PROVIDO – REFORMA INTEGRAL DA SENTENÇA DE 
PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
APELAÇÃO N. 0002965-70.2013.9.13.0002; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; Julgamento (unânime): 11/02/2014. DJME: 19/02/2014. 
 

*** 
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APELAÇÃO – PUNIÇÕES DISCIPLINARES – PRAZOS DA LEI N. 869/52 – 
APLICABILIDADE – PRESCRIÇÃO DOS ATOS PUNITIVOS – OCORRÊNCIA 
– ARTIGOS 42 E 142 DA CR/88 – NÃO IMPEDIMENTO – SÚMULAS NS. 1, 2 
E 3 DO TJMMG – RECURSO PROVIDO – SENTENÇA REFORMADA. 
- Devem ser aplicados às punições disciplinares militares, nas IMEs, os prazos 
prescricionais estatuídos no art. 258 da Lei n. 869/52, que estabelece, entre 
outros, o de 02 (dois) anos para a ativação de punição disciplinar diversa de 
demissão. 
- Tendo a transgressão disciplinar ocorrido em 18/11/2006, sendo ativada após 
17/09/2009, transcorreu o prazo superior a 2 (dois) anos entre uma data e 
outra, restando comprovada a prescrição.  
- Os artigos 42 e 142 da CR/88 não impedem a aplicação dos prazos 
prescricionais da Lei Estadual n. 869/1952 aos atos disciplinares militares, 
tendo em vista a autonomia do Estado para legislar quanto à referida matéria. 
- O reconhecimento da consumação da prescrição da pretensão punitiva da 
Administração Militar, com fundamento no prazo prescricional de 02 (dois) 
anos, constitui jurisprudência atual e unânime neste Tribunal, nos termos de 
suas Súmulas ns. 1, 2 e 3. 
- Recurso provido. 
- Sentença reformada. 
APELAÇÃO N. 0002670-33.2013.9.13.0002; Relator: Juiz Cel PM James 
Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 20/02/2014. DJME: 25/02/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO – DEMISSÃO DE MILITAR – OFENSA À HONRA PESSOAL E 
AO DECORO DA CLASSE – ART 64, II, DA LEI N. 14.310/2002 – 
IMPUGNAÇÃO ESPECIFICADA DOS FATOS PELO ESTADO – NÃO 
SUJEIÇÃO – VÍCIOS INSANÁVEIS – INEXISTÊNCIA – OFENSA AOS 
PRINCÍPIOS DO DEVIDO PROCESSO LEGAL, DO CONTRADITÓRIO E DA 
AMPLA DEFESA – NÃO OCORRÊNCIA – LEGALIDADE E REGULARIDADE 
DO ATO ADMINISTRATIVO – CONSTATAÇÃO – RECURSO PROVIDO – 
SENTENÇA REFORMADA. 
APELAÇÃO N. 0000686-11.2013.9.13.0003; Relator: Juiz Cel PM James 
Ferreira Santos; Julgamento (unânime) 20/02/2014. DJME: 26/02/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO – PUNIÇÕES DISCIPLINARES – PRAZOS DA LEI N. 869/52 – 
APLICABILIDADE – PRESCRIÇÃO DOS ATOS PUNITIVOS – OCORRÊNCIA 
– ARTIGOS 42 E 142 DA CR/88 – NÃO IMPEDIMENTO – SÚMULAS NS. 1, 2 
E 3 DO TJMMG – RECURSO PROVIDO – SENTENÇA REFORMADA. 
- Devem ser aplicados às punições disciplinares militares, nas IMEs, os prazos 
prescricionais estatuídos no art. 258 da Lei n. 869/52, que estabelece, entre 
outros, o de 2 (dois) anos para a ativação de punição disciplinar diversa de 
demissão. 
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- Tendo a transgressão disciplinar ocorrido em 17/04/2007, sendo ativada após 
22/07/2009, transcorreu, o prazo superior a 2 (dois) anos entre uma data e 
outra, restando comprovada a prescrição.  
- Os artigos 42 e 142 da CR/88 não impedem a aplicação dos prazos 
prescricionais da Lei Estadual n. 869/1952 aos atos disciplinares militares, 
tendo em vista a autonomia do Estado para legislar quanto à referida matéria. 
- O reconhecimento da consumação da prescrição da pretensão punitiva da 
Administração Militar, com fundamento no prazo prescricional de 2 (dois) anos, 
constitui jurisprudência atual e unânime neste Tribunal, nos termos de suas 
Súmulas ns. 1, 2 e 3. 
- Recurso provido. 
- Sentença reformada. 
APELAÇÃO N. 0002668-63.2013.9.13.0002; Relator: Juiz Cel PM James 
Ferreira Santos; Julgamento (unânime) 20/02/2014. DJME: 26/02/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO EM EMBARGOS À EXECUÇÃO – EXCESSOS NA EXECUÇÃO 
– CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA DEVIDOS PELA 
FAZENDA PÚBLICA CALCULADOS DE FORMA DIVERSA DA PREVISTA 
NA LEI N. 11.960/09 – JUROS CAPITALIZADOS – RECURSO A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO. 
APELAÇÃO N. 0001299-37.2013.9.13.0001; Relator: Juiz Fernando Armando 
Ribeiro; Julgamento (unânime): 20/02/2014. DJME: 26/02/2014.  
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – ANULAÇÃO DE ATO ADMINISTRATIVO – 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA DO ESTADO – APLICAÇÃO 
DOS PRAZOS PRESCRICIONAIS ESTABELECIDOS NA LEI ESTADUAL N. 
869/52 – ENUNCIADOS DAS SÚMULAS NS. 01, 02 E 03 DESTA CORTE 
CASTRENSE – RECURSO PROVIDO.  
- O Tribunal Pleno desta egrégia Corte castrense declarou a 
inconstitucionalidade do artigo 90 da Lei Estadual n. 14.310/2002 e do art. 200 
da Resolução n. 3.666/2002, devendo ser aplicados aos militares os prazos 
prescricionais previstos na Lei Estadual n. 869/1952. Nesse sentido, foram 
publicados, no Diário do Judiciário de 10/09/2009, os enunciados das Súmulas 
ns. 01, 02 e 03 deste TJM. 
- Por se tratar de transgressão que não acarretou a exclusão do militar das 
fileiras da Corporação, o prazo prescricional é de dois anos, por força dos 
enunciados das Súmulas ns. 01, 02 e 03 desta Corte castrense, razão pela 
qual já se encontra prescrita a pretensão punitiva da Administração, na 
hipótese dos autos.  
- Recurso provido. 
APELAÇÃO N. 0003023-73.2013.9.13.0002; Relator: Juiz Fernando Armando 
Ribeiro; Julgamento (unânime): 20/02/2014. DJME: 26/02/2014.  
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*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA – 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL – OCORRÊNCIA – ART. 1º DO DECRETO 
FEDERAL N. 20.910/32 – APLICABILIDADE – RECURSO PROVIDO – 
SENTENÇA REFORMADA. 
APELAÇÃO N. 0005429-07.2012.9.13.0001; Relator: Juiz Cel PM James 
Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 20/02/2014. DJME: 27/02/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR – PEDIDO DE 
NULIDADE DE SANÇÃO APLICADA – ALEGAÇÃO DA PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA DO PODER DISCIPLINAR DO ESTADO – 
INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 90 DA LEI N. 14.310/2002 – PRAZO 
PRESCRICIONAL – SÚMULAS NS. 1 E 3 DO TJMMG – RECURSO 
PROVIDO. 
- Consoante entendimento pacificado nesta Corte castrense estadual, o artigo 
90 da Lei n. 14.310/2002 é inconstitucional, sendo que, em substituição aos 
prazos ali previstos, aplica-se o preceito contido no art. 258 da Lei Estadual n. 
869/52, considerando-se, como termo inicial, para a contagem da prescrição, a 
data da transgressão e, como termo final, a data da ativação da punição, sem 
causas de interrupção (enunciados das Súmulas ns. 1 e 3 do TJMMG). 
- Se a análise do caso concreto nos remete à conclusão do transcurso do prazo 
previsto no art. 258 da Lei Estadual n. 869/52, mantendo-se a correlação entre 
a espécie e uma das hipóteses ali previstas, impõe-se o reconhecimento da 
ocorrência da prescrição da pretensão punitiva do poder disciplinar do Estado.   
- Recurso de apelação provido, reformando-se a r. sentença de Primeira 
Instância, para reconhecer a nulidade do ato administrativo disciplinar, em 
virtude da ocorrência da prescrição da pretensão punitiva disciplinar do Estado.  
APELAÇÃO N. 0003096-45.2013.9.13.0002; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 20/02/2014. DJME: 27/02/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO ORDINÁRIA ANULATÓRIA DE ATO 
ADMINISTRATIVO-DISCIPLINAR – PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
PUNITIVA DO ESTADO – PRAZOS PRESCRICIONAIS ESTABELECIDOS 
NA LEI ESTADUAL N. 869/52 – ENUNCIADOS DAS SÚMULAS NS. 01, 02 E 
03 DESTA E. CORTE CASTRENSE – EFEITOS DA REVELIA – 
INAPLICABILIDADE – DIREITO PÚBLICO INDISPONÍVEL – ART. 320, II, DO 
CPC – DEVIDO PROCESSO LEGAL – PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF – 
MÉRITO ADMINISTRATIVO – LIMITAÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO – 
PROVIMENTO NEGADO 
- Se, entre a data da infração disciplinar, que acarretou a exclusão do militar 
das fileiras da Corporação, e a data da publicação da decisão do último recurso 
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disciplinar cabível na espécie, não transcorreu lapso temporal superior a cinco 
anos, não há que se falar em prescrição da pretensão punitiva do Estado. 
- Por se tratar de direito público indisponível, a ausência de contestação 
pontual não induz à revelia e à confissão ficta quanto à matéria de fato, nas 
ações contra a Fazenda Pública, em conformidade com os termos do art. 320, 
inciso II, do CPC.  
- Não há que se falar em irregularidade no procedimento administrativo 
instaurado para a apuração de transgressão disciplinar residual que foi 
considerada como ofensiva à honra pessoal e ao decoro da classe (art. 64, 
inciso II, do CEDM), se foram respeitados os aspectos legais, bem como 
oportunizado ao autor o exercício do contraditório e da ampla defesa. 
- O reconhecimento de eventual nulidade no processo administrativo-disciplinar 
exige a respectiva comprovação do prejuízo sofrido pela defesa, sem a qual 
resta aplicável o princípio pas de nullité sans grief. 
- É vedado ao Poder Judiciário adentrar no mérito do ato administrativo levado 
a efeito pelo Administrador, limitando-se apenas à análise dos aspectos de 
legalidade e moralidade do ato, sob pena de ofensa ao princípio da separação 
dos poderes. 
- Manutenção do ato administrativo demissional. 
APELAÇÃO N. 0004204-49.2012.9.13.0001; Relator: Juiz Cel PM Sócrates 
Edgard dos Anjos; Julgamento (unânime): 25/02/2014  DJME: 06/03/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – PEDIDO DE ANULAÇÃO DE ATO DISCIPLINAR 
PUNITIVO – OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA 
DA ADMINISTRAÇÃO – APLICAÇÃO DAS SÚMULAS NS. 1, 2 E 3 DO 
TJMMG – RECURSO PROVIDO – REFORMA INTEGRAL DA SENTENÇA DE 
PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
APELAÇÃO N. 0003110-29.2013.9.13.0002; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; Julgamento (unânime); Pagamento de custas e honorários (majoritário): 
25/02/2014. DJME: 10/03/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – SUBMISSÃO A PAD – NÃO COMPARECIMENTO DO 
APELADO NAS INTIMAÇÕES PARA O INTERROGATÓRIO, SOB O 
AMPARO DE REITERADAS LICENÇAS MÉDICAS – INTERDIÇÃO CIVIL NA 
VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DA COMARCA DE UBERLÂNDIA – 
LAUDO PSICOLÓGICO NÃO TEM A MESMA ABRANGÊNCIA DA PERÍCIA 
PSICOPATOLÓGICA – A INIMPUTABILIDADE PENAL SÓ PODE SER 
COMPROVADA POR LAUDO MÉDICO – CRITÉRIO BIOPSICOLÓGICO É O 
ADOTADO NA LEI PENAL BRASILEIRA – INEXISTÊNCIA  DE NULIDADES 
E DE VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA AMPLA DEFESA E DO 
CONTRADITÓRIO – PAD SEGUIU O RITO ESTABELECIDO NO CEDM – 
ATOS ADMINISTRATIVOS PERFEITOS E ACABADOS – REFORMA DA 
SENTENÇA MONOCRÁTICA – PROVIMENTO DO RECURSO. 
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- A incapacidade civil não se confunde com a inimputabilidade penal. Para que 
seja demonstrado que o réu é penalmente inimputável, faz-se imprescindível a 
realização do exame de insanidade mental, através de perícia médica. 
- A conduta absenteísta do apelado, de não atender à intimação de 
comparecimento ao interrogatório, sob o amparo de reiteradas licenças 
médicas, não viola os postulados da ampla defesa e do contraditório, se as 
intimações à sua curadora foram feitas e se seu defensor compareceu a todos 
os atos do processo. 
- A defesa requereu uma perícia médica para avaliar se o apelado era 
portador de alguma doença mental que pudesse considerá-lo inimputável, mas 
o juiz de direito de Uberlândia nomeou uma psicóloga, que emitiu um laudo 
psicológico, documento inábil para se comprovar a inimputabilidade penal do 
examinado é indispensável o laudo médico para evidenciar a utilização do 
critério biopsicológico, adotado pela lei penal brasileira. 
- Reforma da sentença de primeiro grau.  
- Provimento do recurso. 
APELAÇÃO N. 0003157-73.2008.9.13.0003; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 25/02/2014. DJME: 10/03/2014. 
 

*** 
 
AUSÊNCIA DE DESCRIÇÃO SOBRE QUAL NORMA TÉCNICA TERIA SIDO 
DESATENDIDA – AMPLA DEFESA – NECESSIDADE DE O MILITAR SABER 
EXATAMENTE DO QUE ESTÁ SENDO ACUSADO – A OMISSÃO NO 
TERMO DE ABERTURA DE VISTA SOBRE QUAL NORMA TERIA SIDO 
DESATENDIDA PREJUDICOU A DEFESA – RECURSO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. 
APELAÇÃO N. 0000675-79.2013.9.13.0003; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; Julgamento (unânime): 25/02/2014. DJME: 10/03/2014. 
 

*** 
 
RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA – DIREITO LÍQUIDO E CERTO 
NÃO DEMONSTRADOS – PRESCRIÇÃO – AUSÊNCIA DE PENALIDADE 
APLICADA – HIPÓTESE DE PENA DEMISSIONÁRIA – PRESCRIÇÃO NÃO 
VERIFICADA – RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
APELAÇÃO N. 0002974-32.2013.9.13.0002 (MS); Relator: Juiz Fernando 
Galvão da Rocha; Julgamento (unânime): 25/02/2014. DJME: 10/03/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – PEDIDO DE ANULAÇÃO DE ATO DISCIPLINAR 
PUNITIVO – OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA 
DA ADMINISTRAÇÃO – APLICAÇÃO DAS SÚMULAS NS. 1, 2 E 3 DO 
TJMMG – RECURSO PROVIDO – REFORMA INTEGRAL DA SENTENÇA DE 
PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
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APELAÇÃO N. 0003250-63.2013.9.13.0002; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; Julgamento (unânime): 06/03/2014. DJME: 13/03/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO PUNITIVO E DE TODOS 
OS SEUS EFEITOS – REVOGAÇÃO DA TRANSFERÊNCIA POR 
CONVENIÊNCIA DA DISCIPLINA NÃO ACOLHIDA – DECISÃO 
INTERLOCUTÓRIA DECLAROU A INCOMPETÊNCIA DA JME QUANTO AO 
PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS – PROMORAR – FALTA 
DE PREENCHIMENTO DE REQUISITO ESSENCIAL PARA INSCRIÇÃO, 
POR NÃO POSSUIR A APELANTE, NO MÍNIMO TRÊS ANOS DE EFETIVO 
SERVIÇO – OMISSÃO EM MEDIDA SANEADORA DE CANCELAMENTO DE 
CADASTRO IRREGULAR – MOVIMENTAÇÃO POR CONVENIÊNCIA DA 
DISCIPLINA É ATO DISCRICIONÁRIO DO COMANDANTE DE UNIDADE, 
DEVIDAMENTE MOTIVADO – INEXISTÊNCIA DE DIREITO À 
INAMOVIBILIDADE – LEGALIDADE NOS ATOS ADMINISTRATIVOS 
PRATICADOS – NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO. 
- As “sanções disciplinares” espelham uma punição efetivamente aplicada à 
pessoa que houver infringido a norma administrativa, no caso o CEDM, ao 
passo que as “medidas administrativas” são as providências que, embora não 
representem punição disciplinar, decorrem do cometimento de infração ou do 
risco em que esta seja praticada. 
- Outra distinção entre “sanção disciplinar” e “medida administrativa” é que a 
primeira sempre deve ser aplicada em consonância com o devido processo 
legal, para que se observe o princípio da garantia de defesa dos acusados; 
enquanto a segunda pode ser adotada com base na conveniência e na 
oportunidade dos atos praticados pelo administrador, fazendo parte dos 
elementos constitutivos do núcleo do poder discricionário, praticados pela 
Administração Militar. 
- A movimentação por conveniência da disciplina não se trata de uma punição, 
mas sim de uma medida administrativa, nos termos do art. 25, inciso III, do 
CEDM e art. 175, inciso II, § 2º, da Lei 5.301/69. 
- Atos administrativos exarados por autoridades competentes, presumivelmente 
legítimos, perfeitos e acabados. 
- Provimento ao recurso, por maioria, para anular a sanção disciplinar prevista 
no inciso II, do art. 14, do CEDM, por considerá-la atípica. 
- Negado provimento ao recurso, também por maioria, para manter a sanção 
disciplinar prevista no inciso VIII, do art. 14, do CEDM, bem como manter o ato 
de transferência por conveniência da disciplina. 
APELAÇÃO N. 0000774-49.2013.9.13.0003; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho; Julgamento (majoritário): 06/03/2014. DJME: 17/03/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO EM EMBARGOS À EXECUÇÃO – EXCESSOS NA EXECUÇÃO 
– CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA DEVIDOS PELA 
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FAZENDA PÚBLICA CALCULADOS DE FORMA DIVERSA DA PREVISTA 
NA LEI N. 11.960/09 – RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
APELAÇÃO N. 0001383-38.2013.9.13.0001; Relator: Juiz Fernando Armando 
Ribeiro; Julgamento (unânime): 13/03/2014. DJME: 19/03/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – ANULAÇÃO DE ATO ADMINISTRATIVO – 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA DO ESTADO – APLICAÇÃO 
DOS PRAZOS PRESCRICIONAIS ESTABELECIDOS NA LEI ESTADUAL N. 
869/52 – ENUNCIADOS DAS SÚMULAS NS. 01, 02 E 03 DESTA CORTE 
CASTRENSE – RECURSO PROVIDO.  
- O Tribunal Pleno desta egrégia Corte castrense declarou a 
inconstitucionalidade do artigo 90 da Lei Estadual n. 14.310/2002 e do art. 200 
da Resolução n. 3.666/2002, devendo ser aplicados aos militares os prazos 
prescricionais previstos na Lei Estadual n. 869/1952. Neste sentido, foram 
publicados, no Diário do Judiciário de 10/09/2009, os enunciados das Súmulas 
ns. 01, 02 e 03 deste TJM. 
- Por se tratar de transgressão que não acarretou a exclusão do militar das 
fileiras da Corporação, o prazo prescricional é de dois anos, por força dos 
enunciados das Súmulas ns. 01, 02 e 03 desta Corte castrense, razão pela 
qual já se encontra prescrita a pretensão punitiva da Administração, na 
hipótese dos autos.  
- Recurso provido. 
APELAÇÃO N. 0002254-62.2013.9.13.0003; Relator: Juiz Fernando Armando 
Ribeiro; Julgamento (unânime): 13/03/2014. DJME: 19/03/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO – PUNIÇÕES DISCIPLINARES – PRAZOS DA LEI N. 869/52 – 
APLICABILIDADE – PRESCRIÇÃO DOS ATOS PUNITIVOS – OCORRÊNCIA 
– ARTIGOS 42 E 142 DA CR/88 – NÃO IMPEDIMENTO – SÚMULAS NS. 1, 2 
E 3 DO TJMMG – RECURSO PROVIDO – SENTENÇA REFORMADA. 
APELAÇÃO N. 0001726-28.2013.9.13.0003; Relator: Juiz Cel PM James 
Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 13/03/2014. DJME: 20/03/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO – PUNIÇÃO DISCIPLINAR – PRAZOS DA LEI N. 869/52 – 
APLICABILIDADE – PRESCRIÇÃO DO ATO PUNITIVO – OCORRÊNCIA – 
ARTIGOS 42 E 142 DA CR/88 – NÃO IMPEDIMENTO – SÚMULAS 1, 2 E 3 
DO TJMMG – RECURSO PROVIDO – SENTENÇA REFORMADA. 
APELAÇÃO N. 0002002-59.2013.9.13.0003; Relator: Juiz Cel PM James 
Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 13/03/2014. DJME: 20/03/2014. 
 

*** 
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APELAÇÃO CÍVEL – TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR – PEDIDO DE 
NULIDADE DE SANÇÃO APLICADA – ALEGAÇÃO DA PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA DO PODER DISCIPLINAR DO ESTADO – 
INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 90 DA LEI N. 14.310/2002 – PRAZO 
PRESCRICIONAL – SÚMULAS NS. 1 E 3 DO TJMMG – RECURSO 
PROVIDO. 
- Consoante entendimento pacificado nesta Corte castrense estadual, o artigo 
90 da Lei n. 14.310/2002 é inconstitucional, sendo que, em substituição aos 
prazos ali previstos, aplica-se o preceito contido no art. 258 da Lei Estadual n. 
869/52, considerando-se, como termo inicial para a contagem da prescrição, a 
data da transgressão e, como termo final, a data da ativação da punição, sem 
causas de interrupção (enunciados das Súmulas ns. 1 e 3 do TJMMG). 
- Se a análise do caso concreto nos remete à conclusão do transcurso do prazo 
previsto no art. 258 da Lei Estadual n. 869/52, mantendo-se a correlação entre 
a espécie e uma das hipóteses ali previstas, impõe-se o reconhecimento da 
ocorrência da prescrição da pretensão punitiva do poder disciplinar do Estado.   
- Recurso de apelação provido, reformando-se a r. sentença de Primeira 
Instância, para reconhecer a nulidade do ato administrativo disciplinar, em 
virtude da ocorrência da prescrição da pretensão punitiva disciplinar do Estado.  
APELAÇÃO N. 0003294-82.2013.9.13.0002; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 13/03/2014. DJME: 26/03/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – PRESCRIÇÃO – REFORMA DA SENTENÇA – 
ANULAÇÃO DE ATO PUNITIVO E SUSPENSÃO DE TODOS OS SEUS 
EFEITOS – INVERSÃO DO ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA – RECURSO 
PROVIDO. 
- O apelante foi punido por fato ocorrido em 16/07/2010, sendo que a sanção 
foi ativada em 28/08/2012, conforme fl. 09 dos autos, fluindo lapso temporal 
superior a 02 (dois) anos e operando-se, assim, a prescrição da pretensão 
punitiva. 
- Reforma da sentença. 
- Inversão do ônus de sucumbência. 
- Provimento do recurso. 
APELAÇÃO  N. 0000202-62.2014.9.13.0002; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 25/03/2014. DJME: 28/03/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – PRESCRIÇÃO – REFORMA DA SENTENÇA – 
ANULAÇÃO DE ATO PUNITIVO E SUSPENSÃO DE TODOS OS SEUS 
EFEITOS – INVERSÃO DO ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA – RECURSO 
PROVIDO. 
- O apelante foi punido por fato ocorrido em 10/06/2008, sendo que a sanção 
foi ativada em 28/10/2010, conforme fl. 48 dos autos, fluindo lapso temporal 
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superior a 2 (dois) anos operando-se, assim, a prescrição da pretensão 
punitiva. 
- Reforma da sentença. 
- Inversão do ônus de sucumbência. 
- Provimento do recurso. 
APELAÇÃO N. 0003194-30.2013.9.13.0002; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 25/03/2014. DJME: 28/03/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – PEDIDO DE ANULAÇÃO DE ATO DISCIPLINAR 
PUNITIVO – OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA 
DA ADMINISTRAÇÃO – APLICAÇÃO DAS SÚMULAS NS. 1, 2 E 3 DO 
TJMMG – RECURSO PROVIDO – REFORMA DA SENTENÇA DE PRIMEIRO 
GRAU DE JURISDIÇÃO PARA DAR PROVIMENTO PARCIAL AO PEDIDO 
FORMULADO NA PEÇA INICIAL. 
APELAÇÃO N. 0000165-35.2014.9.13.0002; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; Julgamento (unânime – honorários advogatícios: majoritário): 
25/03/2014. DJME: 1º/04/2014.  
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR – 
ALEGAÇÃO DE USO DE VERBO QUE TAMBÉM INTEGRA O TIPO PENAL 
PARA DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA – AS NARRATIVAS 
FEITAS NA PORTARIA PERMITIRAM AO APELANTE TOMAR PLENO 
CONHECIMENTO DAS IMPUTAÇÕES QUE LHE FORAM ATRIBUÍDAS – 
NOTIFICAÇÃO DE INSTALAÇÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR – TERMO DE ABERTURA DE VISTAS INDICA OS INCISOS 
DO ART. 13 DO CEDM – INEXISTÊNCIA DE DÚVIDA DE QUE A 
IMPUTAÇÃO SE REFERE À PRÁTICA DE TRANSGRESSÕES 
DISCIPLINARES ESPECÍFICAS – ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO SIGILO 
DAS COMUNICAÇÕES E DE A IMPRESTABILIDADE DA PROVA 
EMPRESTADA – A DECISÃO TOMADA NO PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR NÃO SE BASEOU EXCLUSIVAMENTE NAS 
INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS – É LÍCITO O USO DE 
INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS DEFERIDAS NO BOJO DE 
PROCEDIMENTO CRIMINAL PARA FINS DE INSTRUÇÃO DE 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR – DISCUSSÃO DO 
MÉRITO ADMINISTRATIVO – A ANÁLISE DO PODER JUDICIÁRIO SOBRE 
AS PROVAS COLHIDAS NO PROCESSO ADMINISTRATIVO SE 
RESTRINGE À COMPROVAÇÃO DE SUA EXISTÊNCIA, CABENDO 
EXCLUSIVAMENTE À ADMINISTRAÇÃO FAZER JUÍZOS DE VALOR 
SOBRE AS MESMAS – RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
APELAÇÃO N. 0004393-27.2012.9.13.0001; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; Julgamento (unânime): 25/03/2014. DJME: 02/04/2014.  
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*** 
 
APELAÇÃO – PUNIÇÃO DISCIPLINAR – PRAZOS DA LEI N. 869/52 – 
APLICABILIDADE – PRESCRIÇÃO DO ATO PUNITIVO – OCORRÊNCIA – 
ARTIGOS 42 E 142 DA CR/88 – NÃO IMPEDIMENTO – SÚMULAS NS. 1, 2 E 
3 DO TJMMG – RECURSO PROVIDO – SENTENÇA REFORMADA. 
- Devem ser aplicados às punições disciplinares militares, nas IMEs, os prazos 
prescricionais estatuídos no art. 258 da Lei n. 869/52, que estabelece, entre 
outros, o de 2 (dois) anos para a ativação de punição disciplinar diversa de 
demissão. 
- Tendo a transgressão disciplinar ocorrido em 02/09/2007 e sido ativada em 
08/10/2009, transcorreu, entre uma data e outra, prazo superior a 2 (dois) anos, 
restando comprovada a incidência da prescrição.  
- Os artigos 42 e 142 da CR/88 não impedem a aplicação dos prazos 
prescricionais da Lei Estadual n. 869/1952 aos atos disciplinares militares, 
tendo em vista a autonomia do Estado para legislar quanto à referida matéria. 
- O reconhecimento da consumação da prescrição da pretensão punitiva da 
Administração Militar, fundado no prazo prescricional de 2 (dois) anos, constitui 
jurisprudência atual e unânime neste Tribunal, nos termos de suas Súmulas ns. 
1, 2 e 3. 
- Recurso provido. 
- Sentença reformada. 
APELAÇÃO N. 0003347-63.2013.9.13.0002; Relator: Juiz Cel PM James 
Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 03/04/2014. DJME: 08/04/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR – PEDIDO DE 
NULIDADE DE SANÇÃO APLICADA – ALEGAÇÃO DA PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA DO PODER DISCIPLINAR DO ESTADO – 
INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 90 DA LEI N. 14.310/2002 – PRAZO 
PRESCRICIONAL – SÚMULAS NS. 1 E 3 DO TJMMG – RECURSO 
PROVIDO. 
- Consoante a entendimento pacificado nesta Corte castrense estadual, o artigo 
90 da Lei n. 14.310/2002 é inconstitucional, sendo que, em substituição aos 
prazos ali previstos, aplica-se o preceito contido no art. 258 da Lei Estadual n. 
869/52; considera-se como termo inicial para a contagem da prescrição a data 
da transgressão e, como termo final, a data da ativação da punição, sem causa 
de interrupção (enunciados das Súmulas ns. 1 e 3 do TJMMG). 
- Se a análise do caso concreto nos remete à conclusão do transcurso do prazo 
previsto no art. 258 da Lei Estadual n. 869/52, mantendo-se a correlação entre 
a espécie e uma das hipóteses ali previstas, impõe-se o reconhecimento da 
ocorrência da prescrição da pretensão punitiva do poder disciplinar do Estado.   
- Recurso de apelação provido, reformando a r. sentença de Primeira Instância, 
para reconhecer a nulidade do ato administrativo disciplinar, em virtude da 
ocorrência da prescrição da pretensão punitiva disciplinar do Estado.  
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APELAÇÃO N. 0000285-78.2014.9.13.0002; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 03/04/2014. DJME: 09/04/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – ANULAÇÃO DE ATO ADMINISTRATIVO – 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA DO ESTADO – APLICAÇÃO 
DOS PRAZOS PRESCRICIONAIS ESTABELECIDOS NA LEI ESTADUAL N. 
869/52 – ENUNCIADOS DAS SÚMULAS NS. 01, 02 E 03 DESTA CORTE 
CASTRENSE – RECURSO PROVIDO.  
- O Tribunal Pleno desta egrégia Corte Castrense declarou a 
inconstitucionalidade do artigo 90 da Lei Estadual n. 14.310/2002 e do art. 200 
da Resolução n. 3.666/2002, devendo ser aplicados aos militares os prazos 
prescricionais previstos na Lei Estadual n. 869/1952. Neste sentido, foram 
publicados, no Diário do Judiciário de 10/09/2009, os enunciados das Súmulas 
ns. 01, 02 e 03 deste TJM. 
- Por se tratar de transgressão que não acarretou a exclusão do militar das 
fileiras da Corporação, o prazo prescricional é de dois anos, por força dos 
enunciados das Súmulas ns. 01, 02 e 03 desta Corte Castrense, razão pela 
qual já se encontra prescrita a pretensão punitiva da Administração, na 
hipótese dos autos.  
- Recurso provido. 
APELAÇÃO N. 0000293-55.2014.9.13.0002; Relator: Juiz Fernando Armando 
Ribeiro; Julgamento (unânime): 03/04/2014. DJME: 10/04/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – ANULAÇÃO DE ATO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR 
– JULGAMENTO LIMINAR DE IMPROCEDÊNCIA – IMPOSSIBILIDADE – 
MATÉRIA DE FATO E DE DIREITO – PARA A APLICAÇÃO DO ART. 285-A 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, É IMPRESCINDÍVEL A PRESENÇA 
CONCOMITANTE DOS REQUISITOS LEGAIS – ENTENDIMENTO 
ADOTADO PELO JUIZ A QUO, QUANTO À PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
PUNITIVA, CONTRÁRIO AO ENTENDIMENTO CONSUBSTANCIADO NO 
ENUNCIADO DA SÚMULA N. 01 DESTE TRIBUNAL CASTRENSE – 
SENTENÇA NULA – RECONHECIMENTO DE OFÍCIO – RETORNO DOS 
AUTOS AO JUIZ A QUO – PRECEDENTES DO STJ.  
APELAÇÃO N. 0003022-88.2013.9.13.0002; Relator: Juiz Fernando Armando 
Ribeiro; Julgamento (unânime): 03/04/2014. DJME: 10/04/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA – O APELANTE NÃO 
DEMONSTROU SEQUER O CABIMENTO DO PRESENTE MANDAMUS – 
APLICAÇÃO DA PREVISÃO CONTIDA NO INCISO I DO ART. 5 DA LEI N. 
12.016/2009 – AÇÃO EXTINTA SEM JULGAMENTO DE MÉRITO – INCISO 
VII DO ART. 267 DO CPC – PROVIMENTO PARCIAL APENAS PARA 
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EXTINGUIR A PRESENTE AÇÃO SEM RESOLUÇÃO DE SEU MÉRITO, 
COM FUNDAMENTO NO INCISO I DO ART. 5º DA LEI N. 12.016/09 E NO 
INCISO VI DO ART. 267 DO CPC. 
APELAÇÃO N.  0002956-11.2013.9.13.0002 (MS); Relator: Juiz Fernando 
Galvão da Rocha; Julgamento (unânime): 08/04/2014. DJME: 11/04/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO – ALEGAÇÃO DE INCOMPETÊNCIA DA ADMINISTRAÇÃO 
MILITAR PARA PROMOVER A DEMISSÃO DO RECORRENTE – 
IMPROCEDÊNCIA – SÚMULA N. 673 DO STF – ALEGAÇÃO DA 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA – INEXISTÊNCIA – 
ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NAS SÚMULAS NS. 1, 2 E 3 DO TJMMG 
– CARÁTER PERMANENTE DA TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR DE 
DESERÇÃO – ALEGAÇÃO DE OFENSA AO CONTRADITÓRIO E À AMPLA 
DEFESA INFUNDADA – DECISÃO DEMISSIONÁRIA DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA – VÍCIO NÃO CONSTATADO – RECURSO IMPROVIDO.  
APELAÇÃO N. 0011635-71.2011.9.13.0001; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; Julgamento (unânime): 08/04/2014. DJME: 11/04/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – PEDIDO DE ANULAÇÃO DE ATO DISCIPLINAR 
PUNITIVO – OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA 
DA ADMINISTRAÇÃO – APLICAÇÃO DAS SÚMULAS NS. 1, 2 E 3 DO 
TJMMG – RECURSO PROVIDO – REFORMA INTEGRAL DA SENTENÇA DE 
PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
APELAÇÃO N. 0000253-73.2014.9.13.0002; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; Julgamento (unânime – valor dos honorários: majoritário): 08/04/2014. 
DJME: 11/04/2014. 
 

*** 
 
APELADO SUBMETIDO A CONSULTA MÉDICA E PERÍCIA 
PSICOPATOLÓGICA SEM QUALQUER NOTIFICAÇÃO PRÉVIA OU 
COMUNICAÇÃO AO DEFENSOR CONSTITUÍDO – VIOLAÇÃO AO § 4º DO 
ART. 341 DA RESOLUÇÃO 215, DE 14 DE SETEMBRO DE 2006 – 
DESRESPEITO AO DEVIDO PROCESSO LEGAL – PREJUÍZO PARA A 
DEFESA DO APELADO – NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO.  
APELAÇÃO N. 0013119-21.2011.9.13.0002; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; Julgamento (unânime): 08/04/2014. DJME: 11/04/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO – REINTEGRAÇÃO – NULIDADES NO CURSO DO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO QUE ENSEJOU A EXCLUSÃO DO APELANTE DAS 
FILEIRAS DA PMMG – ATUAÇÃO DE MILITAR LEGALMENTE IMPEDIDO 
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NA CPAD – INOCORRÊNCIA – OFENSA AOS PRINCÍPIOS DO DEVIDO 
PROCESSO LEGAL, DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA – 
APRECIAÇÃO DO RECURSO ADMINISTRATIVO PELO COMANDANTE-
GERAL DA PMMG COM PAD DESPROVIDO DE PEÇAS INDISPENSÁVEIS 
– INOCORRÊNCIA – PAD ENVIADO EM SUA TOTALIDADE À DIRETORIA 
DE RECURSOS HUMANOS DA PMMG – RECURSO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. 
APELAÇÃO N. 0012745-05.2011.9.13.0002; Relator: Juiz Fernando Armando 
Ribeiro; Julgamento (unânime): 15/04/2014. DJME: 24/04/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – PRELIMINAR – AUSÊNCIA DE ANÁLISE DOS 
PEDIDOS DO AUTOR – JULGAMENTO “EXTRA PETITA” – NULIDADE 
ABSOLUTA – RECURSO PROVIDO – SENTENÇA CASSADA. 
APELAÇÃO N. 0003237-64.2013.9.13.0002; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 15/04/2014. DJME: 30/04/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO ORDINÁRIA – PEDIDO DE REINTEGRAÇÃO – 
PEDIDO DE NULIDADE DE SANÇÃO APLICADA – ABSOLVIÇÃO NA 
ESFERA CRIMINAL QUE NÃO SE VINCULA À ADMINISTRAÇÃO – 
PROVAS MATERIAL E TESTEMUNHAL FAVORÁVEIS AO MILITAR 
DENTRO DO PAD – INSUFICIÊNCIA DE PROVAS PARA AMPARAR A 
MOTIVAÇÃO DO ATO DEMISSIONÁRIO – RECONHECIMENTO JUDICIAL 
DA FALTA DE PROPORCIONALIDADE E DE RAZOABILIDADE DA MEDIDA 
EXTREMA AO CASO CONCRETO – RECURSO PROVIDO. 
APELAÇÃO N. 0012461-91.2011.9.13.0003; Relator: Juiz Jadir Silva, 
Julgamento (unânime): 15/04/2014. DJME: 07/05/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO – PRELIMINARES – CONEXÃO – EXISTÊNCIA – VIOLAÇÃO A 
PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS – INOCORRÊNCIA – COMPETÊNCIA 
CONSTITUCIONAL DO COMANDANTE-GERAL PARA DEMITIR MILITAR – 
OBSERVÂNCIA AO ART. 125 DA CR/88 E AO ART. 111 DA 
CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE MINAS GERAIS.  
MÉRITO – DEMISSÃO DE MILITAR – PRÁTICA DE FALTA DE NATUREZA 
GRAVE – ART. 13, III, DA LEI N. 14.310/2002 – OFENSA À HONRA 
PESSOAL E AO DECORO DA CLASSE – ART 64, II, DA LEI N. 14.310/2002 
– PRÁTICA DO ATO ADMINISTRATIVO – COMPROVAÇÃO – 
IMPUTABILIDADE DO AUTOR Á ÉPOCA DOS FATOS – COMPROVAÇÃO – 
LEGALIDADE E REGULARIDADE DO ATO ADMINISTRATIVO DE 
DEMISSÃO – CONSTATAÇÃO – RECURSO ESTATAL PROVIDO – 
SENTENÇA REFORMADA. 
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APELAÇÃO N. 0000157-60.2011.9.13.0003; Relator: Juiz Cel PM James 
Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 08/05/2014. DJME: 13/05/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO – DEMISSÃO DE MILITAR – OFENSA À HONRA PESSOAL E 
AO DECORO DA CLASSE – ART. 13, III, DA LEI N. 14.310/2002 – 
SUBMISSÃO A PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR – ART. 64, II, 
DA LEI N. 14.310/2002 – PRESCRIÇÃO – INOCORRÊNCIA – SÚMULA N. 1 
DESTE E. TJMMG – LEGALIDADE DO ATO ADMINISTRATIVO – 
CONSTATAÇÃO – REINTEGRAÇÃO ÀS FILEIRAS DA PMMG – 
IMPOSSIBILIDADE – RECURSO NÃO PROVIDO – SENTENÇA MANTIDA. 
- O militar que, negociando ilegalmente veículo produto de furto/roubo, comete 
ato contra a honra pessoal e o decoro da classe, previsto no art. 13, III da Lei 
Estadual n. 14.310/2002, sendo submetido a processo administrativo 
disciplinar, a teor do art. 64, II, do mesmo diploma legal. 
- Nos termos da Súmula n. 1 desta e. Corte, devem-se aplicar os prazos 
prescricionais de dois anos para as infrações disciplinares que não acarretam 
exclusão da IME, quatro para a deserção e cinco para as demais infrações que 
causam exclusão, a teor da Lei Estadual n. 869/52. 
- Tendo sido os fatos imputados ao militar comprovados em procedimento 
administrativo disciplinar, não há que se falar em ilegalidade e em nulidade do 
ato demissional. 
- Recurso negado. 
- Sentença mantida. 
APELAÇÃO N. 0000495-63.2013.9.13.0003; Relator: Juiz Cel PM James 
Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 08/05/2014. DJME: 13/05/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÕES CÍVEIS – PUNIÇÃO DISCIPLINAR – PRAZOS DA LEI N. 
869/52 – APLICABILIDADE – PRESCRIÇÃO DO ATO PUNITIVO – 
OCORRÊNCIA – SÚMULAS NS. 1, 2 E 3 DO TJMMG – RECURSO DO 
ESTADO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
RECURSO DE APELAÇÃO DO AUTOR – MAJORAÇÃO DOS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS – POSSIBILIDADE – REFORMA PARCIAL 
DA SENTENÇA MONOCRÁTICA. 
- Devem ser aplicados às punições disciplinares militares, nas IMEs, os prazos 
prescricionais dispostos no art. 258 da Lei n. 869/52, que estabelece, entre 
outros, o de 2 (dois) anos para a ativação de punição disciplinar diversa de 
demissão. 
- Tendo a transgressão ocorrido em 26/06/2010 e somente sido ativada em 
25/09/2012, decorreu, entre uma data e outra, tempo superior a 2 (dois) anos, 
restando consumada a prescrição.  
- O reconhecimento da incidência da prescrição da pretensão punitiva da 
Administração Militar, com fundamento no prazo prescricional bienal previsto 
na Lei n. 869/52, constitui jurisprudência atual e unânime neste Tribunal, nos 
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termos de suas Súmulas ns. 1, 2 e 3. Nega-se, pois, provimento ao recurso 
estatal. 
- Tratando-se de verba honorária, se as questões discutidas no processo não 
são complexas ou de alta indagação, mas levando-se em conta o trabalho e o 
zelo dos patronos do autor, majoram-se os honorários advocatícios, nos termos 
do art. 20, § 3º, “a”, “b” e “c”, e § 4º, do CPC, e conforme o consenso já 
sedimentado, atualmente, pela Segunda Câmara deste e. TJMMG para ações 
dessa natureza. 
- Recurso do autor provido. 
- Sentença reformada em parte.  
APELAÇÃO N. 0000683-62.2013.9.13.0001; Relator: Juiz Cel PM James 
Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 08/05/2014. DJME: 13/05/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE EXECUÇÃO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS EM FACE DA FAZENDA PÚBLICA – IMPOSSIBILIDADE 
DE COBRANÇA POR ADVOGADO SUBSTABELECIDO COM RESERVA DE 
DOMÍNIO – ART. 26 DA LEI N. 8.906/94 – EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM 
RESOLUÇÃO DO MÉRITO – RECURSO IMPROVIDO – SENTENÇA 
MANTIDA.  
APELAÇÃO N. 0002411-35.2013.9.13.0003; Relator: Juiz Cel PM James 
Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 08/05/2014. DJME: 13/05/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE EXECUÇÃO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS EM FACE DA FAZENDA PÚBLICA – IMPOSSIBILIDADE 
DE COBRANÇA POR ADVOGADO SUBSTABELECIDO COM RESERVA DE 
DOMÍNIO – ART. 26 DA LEI N. 8.906/94 – EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM 
RESOLUÇÃO DO MÉRITO – RECURSO IMPROVIDO – SENTENÇA 
MANTIDA.  
APELAÇÃO N. 0003074-81.2013.9.13.0003; Relator: Juiz Cel PM James 
Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 08/05/2014. DJME: 13/05/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO ORDINÁRIA – TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR 
– ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA TRANSGRESSÃO 
CONSUBSTANCIADA SOMENTE NA PALAVRA DE UM SUPOSTO 
OFENDIDO – CONJUNTO PROBATÓRIO HARMÔNICO – ACUSAÇÃO DE 
PRÁTICA DE TRANSGRESSÃO DESCRITA NO INCISO I DO ART. 13 DO 
CÓDIGO DE ÉTICA E DISCIPLINA DOS MILITARES DO ESTADO – FATO 
RELATIVO A EXCESSO DE FORÇA FÍSICA EM ABORDAGEM A CIVIL – 
LAUDO MÉDICO DE AUTO DE CORPO DE DELITO E PROVA 
TESTEMUNHAL SOBRE O ATO ATENTATÓRIO DA DIGNIDADE DA 
PESSOA – MEDIDA PROPORCIONAL E RAZOADA – PEDIDO DE 
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REEXAME DE MÉRITO ADMINISTRATIVO – IMPOSSIBILIDADE – 
RECURSO IMPROVIDO. 
APELAÇÃO N. 0002674-67.2013.9.13.0003; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 08/05/2014. DJME: 15/05/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – CRIME DE DESERÇÃO NA VIGÊNCIA DA LEI 
COMPLEMENTAR N. 95/2007 – PRELIMINAR DE PRESCRIÇÃO NÃO 
ACOLHIDA – CRIME PERMANENTE – TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR SE 
PROLONGOU E SE PERPETUOU NO TEMPO – APLICÁVEL REGRA 
INSCULPIDA NO ENUNCIADO DA SÚMULA N. 711 DO STF – ATOS 
ADMINISTRATIVOS PRATICADOS DENTRO DOS LIMITES 
ESTABELECIDOS PELAS LEIS QUE REGEM A MATÉRIA – MANUTENÇÃO 
DA DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU – NEGADO PROVIMENTO AO 
RECURSO.    
- Esta Corte já firmou entendimento de que o prazo prescricional, em relação 
às infrações disciplinares de deserção, é de 04 (quatro) anos, conforme 
enunciados das Súmulas ns. 1 e 3 deste Tribunal, tendo início com a 
instauração do PAD e término com a ativação da sanção demissionária, motivo 
pelo qual não foi acolhida a preliminar de prescrição da pretensão punitiva. 
- Com o advento da LC n. 95/2007, o legislador expandiu a sanção do crime de 
deserção para a esfera administrativa, acrescentando os artigos 240-A e 240-B 
à Lei n. 5.301/69, tornando possível considerar o delito de deserção como ato 
atentatório à honra pessoal e ao decoro da classe. 
- O desertor ficou mais de 05 (cinco) anos afastado da caserna e apresentou-
se em 12/08/2008, ou seja, após entrar em vigor a Lei Complementar n. 
95/2007. Dessa forma, não há que se falar em inaplicabilidade da referida lei, 
pois a deserção é um crime permanente, cuja consumação se prolonga e se 
perpetua no tempo. 
- Assim, torna-se aplicável a regra insculpida no enunciado da Súmula n. 711 
do Supremo Tribunal Federal: “A lei penal mais grave aplica-se ao crime 
continuado ou ao crime permanente, se a sua vigência é anterior à cessação 
da continuidade ou da permanência”. 
- Atos administrativos praticados rigorosamente dentro dos limites 
estabelecidos pelas leis que regem a matéria. 
- Mantida a decisão de primeiro grau. 
- Negado provimento ao recurso de apelação. 
APELAÇÃO N. 0005084-38.2012.9.13.0002; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 13/05/2014. DJME: 15/05/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO – PRELIMINARES – VIOLAÇÃO A PRINCÍPIOS 
CONSTITUCIONAIS – INOCORRÊNCIA – COMPETÊNCIA 
CONSTITUCIONAL DO COMANDANTE-GERAL PARA DEMITIR MILITAR – 
OBSERVÂNCIA AO ART. 125 DA CR/88 E AO ART. 111 DA 
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CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE MINAS GERAIS. MÉRITO – DEMISSÃO 
DE MILITAR – PRÁTICA DE FALTA DE NATUREZA GRAVE – ART. 13, III, 
DA LEI N. 14.310/2002 – OFENSA À HONRA PESSOAL E AO DECORO DA 
CLASSE - ART 64, II, DA LEI N. 14.310/2002 – PRÁTICA DO ATO 
ADMINISTRATIVO – COMPROVAÇÃO – IMPUTABILIDADE DO AUTOR À 
ÉPOCA DOS FATOS – COMPROVAÇÃO – LEGALIDADE E 
REGULARIDADE DO ATO ADMINISTRATIVO DE DEMISSÃO – 
CONSTATAÇÃO – RECURSO IMPROVIDO – SENTENÇA MANTIDA. 
APELAÇÃO N. 0000155-93.2011.9.13.0002; Relator: Juiz Cel PM James 
Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 15/05/2014. DJME: 20/05/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO – MANDADO DE SEGURANÇA – PRELIMINAR DE 
ILEGITIMIDADE PASSIVA ULTRAPASSADA EM FACE DA AUSÊNCIA DE 
MODIFICAÇÃO DO POLO PASSIVO.  
MÉRITO – OBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E DA 
AMPLA DEFESA – INEXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO – 
EXTINÇÃO DO PROCESSO COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO – ART. 269, I, 
DO CPC – SEGURANÇA DENEGADA – RECURSO IMPROVIDO – 
SENTENÇA MANTIDA. 
APELAÇÃO N. 0006371-39.2012.9.13.0001 – Mandado de Segurança; Relator: 
Juiz Cel PM James Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 15/05/2014. DJME: 
20/05/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – EXECUÇÃO DE SENTENÇA – VERBA HONORÁRIA 
DE SUCUMBÊNCIA – MERA PETIÇÃO PROTOCOLIZADA NOS AUTOS DA 
AÇÃO ORDINÁRIA TRANSITADA EM JULGADO – DETERMINAÇÃO DO 
JUÍZO DISTRIBUIDOR PARA NOVA AÇÃO, DISTRIBUÍDA POR 
DEPENDÊNCIA – DESPACHO INICIAL DO MAGISTRADO QUE 
DETERMINA A EMENDA INICIAL – NÃO ATENDIMENTO PELO 
EXEQUENTE – INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL (INTELIGÊNCIA DO 
PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 284 DO CPC) – EXTINÇÃO DO FEITO SEM 
RESOLUÇÃO DE MÉRITO – RECURSO IMPROVIDO – MANUTENÇÃO DA 
SENTENÇA.  
APELAÇÃO N. 0002996-87.2013.9.13.0003; Referência: Processo n. 0004604-
57.2012.9.13.0003; Relator: Juiz Jadir Silva; Julgamento (unânime): 
15/05/2014. DJME: 22/05/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – ANULAÇÃO DE ATO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR 
– EXCLUSÃO DAS FILEIRAS DA PMMG – REINTEGRAÇÃO – 
IMPOSSIBILIDADE – COISA JULGADA – EFICÁCIA PRECLUSIVA DA 
COISA JULGADA – INTELIGÊNCIA DO ART. 474 DO CPC – MANUTENÇÃO 
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DA DECISÃO QUE EXTINGUIU O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO 
MÉRITO E CONDENOU A PARTE AUTORA POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ – 
IMPOSIÇÃO DE MULTA POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ AOS ADVOGADOS 
QUE PATROCINARAM A SEGUNDA AÇÃO – IMPOSSIBILIDADE – 
AUSÊNCIA DE PROVA DE QUE OS CAUSÍDICOS TINHAM CIÊNCIA 
PRÉVIA DA AÇÃO ANTERIORMENTE AJUIZADA PELA PARTE AUTORA – 
REFORMA PARCIAL DA SENTENÇA. 
APELAÇÃO N. 0009996-49.2010.9.13.0002; Relator: Juiz Fernando Armando 
Ribeiro; Julgamento (unânime): 15/05/2014. DJME: 23/05/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – ANULAÇÃO DE ATO ADMINISTRATIVO – 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA DO ESTADO – NÃO 
OCORRÊNCIA – APLICAÇÃO DOS PRAZOS PRESCRICIONAIS 
ESTABELECIDOS NA LEI ESTADUAL N. 869/52 – ENUNCIADOS DAS 
SÚMULAS N. 01, 02 E 03 DESTA CORTE CASTRENSE – TRANSCURSO DE 
LAPSO TEMPORAL INFERIOR A DOIS ANOS ENTRE A DATA DA 
CONDUTA TIDA COMO TRANSGRESSIVA E A ATIVAÇÃO DA PUNIÇÃO – 
RECURSO PROVIDO – REFORMA DA SENTENÇA PRIMEVA.  
APELAÇÃO N. 0000822-14.2013.9.13.0001; Relator: Juiz Fernando Armando 
Ribeiro; Julgamento (unânime): 29/05/2014; DJME: 04/06/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – ANULAÇÃO DE ATO ADMINISTRATIVO – 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA DO ESTADO – APLICAÇÃO 
DOS PRAZOS PRESCRICIONAIS ESTABELECIDOS NA LEI ESTADUAL N. 
869/52 – ENUNCIADOS DAS SÚMULAS NS. 01, 02 E 03 DESTA CORTE 
CASTRENSE – REFORMA DA SENTENÇA PRIMEVA 
- O Tribunal Pleno desta egrégia Corte castrense declarou a 
inconstitucionalidade do artigo 90 da Lei Estadual n. 14.310/2002 e do art. 200 
da Resolução n. 3.666/2002, devendo ser aplicados aos militares os prazos 
prescricionais previstos na Lei Estadual n. 869/1952. Nesse sentido, foram 
publicados, no Diário do Judiciário de 10/09/2009, os enunciados das Súmulas 
ns. 01, 02 e 03 deste TJM. 
- Por se tratar de transgressão que não acarretou a exclusão do militar das 
fileiras da Corporação, o prazo prescricional é de dois anos, por força dos 
enunciados das Súmulas ns. 01, 02 e 03 desta Corte castrense, razão pela 
qual já se encontra prescrita a pretensão punitiva da Administração, na 
hipótese dos autos.  
- Recurso provido. 
APELAÇÃO N. 0002757-83.2013.9.13.0003; Relator: Juiz Fernando Armando 
Ribeiro; Julgamento (unânime): 29/05/2014; DJME: 04/06/2014. 
 

*** 
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APELAÇÃO CÍVEL – ANULAÇÃO DE ATO ADMINISTRATIVO – 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA DO ESTADO – APLICAÇÃO 
DOS PRAZOS PRESCRICIONAIS ESTABELECIDOS NA LEI ESTADUAL N. 
869/52 – ENUNCIADOS DAS SÚMULAS NS. 01, 02 E 03 DESTA CORTE 
CASTRENSE – RECURSO PROVIDO.  
- O Tribunal Pleno desta egrégia Corte castrense declarou a 
inconstitucionalidade do artigo 90 da Lei Estadual n. 14.310/2002 e do art. 200 
da Resolução n. 3.666/2002, devendo ser aplicados aos militares os prazos 
prescricionais previstos na Lei Estadual n. 869/1952. Nesse sentido, foram 
publicados, no Diário do Judiciário de 10/09/2009, os enunciados das Súmulas 
ns. 01, 02 e 03 deste TJM. 
- Por se tratar de transgressão que não acarretou a exclusão do militar das 
fileiras da Corporação, o prazo prescricional é de dois anos, por força dos 
enunciados das Súmulas ns. 01, 02 e 03 desta Corte castrense, razão pela 
qual já se encontra prescrita a pretensão punitiva da Administração, na 
hipótese dos autos.  
- Recurso provido. 
APELAÇÃO N. 0003360-62.2013.9.13.0002; Relator: Juiz Fernando Armando 
Ribeiro; Julgamento (unânime): 29/05/2014; DJME: 04/06/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO – ATO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR – IMPUGNAÇÃO 
ESPECIFICADA DOS FATOS PELO ESTADO – ART. 302 DO CPC – NÃO 
SUJEIÇÃO – PUNIÇÃO ADMINISTRATIVA – OFENSA À HONRA PESSOAL 
E AO DECORO DA CLASSE – ART 64, II, E ART 13, V, DA LEI N. 
14.310/2002 – DEMISSÃO DURANTE GOZO DE LICENÇA MÉDICA – 
OFENSA AO ART. 44 DO CEDM E AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE – 
ANULAÇÃO DO ATO ADMINISTRATIVO – REINTEGRAÇÃO DO MILITAR 
ÀS FILEIRAS DA PMMG – POSSIBILIDADE – RECURSO IMPROVIDO – 
SENTENÇA MANTIDA. 
APELAÇÃO N. 0011657-29.2011.9.13.0002; Relator: Juiz Cel PM James 
Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 29/05/2014. DJME: 04/06/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – INOCORRÊNCIA – PRELIMINARES –PRESCRIÇÃO –– 
OBSERVÂNCIA DAS SÚMULAS NS. 1 E 3 DESTA E. CORTE – 
COMPETÊNCIA DO COMADANTE-GERAL DA PMMG PARA DEMITIR 
MILITAR – POSSIBILIDADE – OBSERVÂNCIA DO ART. 125, § 4º, DA CR/88 
E DA SÚMULA N. 673 DO STF.  
MÉRITO – DESERÇÃO DE MILITAR – FALTA DISCIPLINAR CONTRA A 
HONRA PESSOAL E O DECORO DA CLASSE – LEI COMPLEMENTAR N. 
95/07 – IRRETROATIVIDADE – DEMISSÃO DO MILITAR – ANULAÇÃO – 
RECURSO PROVIDO – SENTENÇA REFORMADA (Juiz Cel PM James 
Ferreira Santos, relator). 
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V.V. – APELAÇÃO CÍVEL – EXCLUSÃO DAS FILEIRAS DA PMMG – 
MILITAR DESERTOR – APRESENTAÇÃO APÓS A VIGÊNCIA DA LEI 
COMPLEMENTAR N. 95 – ANULAÇÃO DE ATO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR – IMPOSSIBILIDADE – CRIME PERMANENTE – SÚMULA N. 
711 DO STF – ATIPICIDADE DA CONDUTA – PREVISÃO EXPRESSA EM 
LEI – INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI N. 14.310/02 – COMPETÊNCIA 
DO COMANDANTE-GERAL DA PMMG PARA EXCLUIR PRAÇA DAS 
FILEIRAS DA CORPORAÇÃO – SÚMULA 673 DO STF – AUSÊNCIA DE 
PROCEDIMENTO PRÉVIO À INSTAURAÇÃO DO PAD – INOCORRÊNCIA – 
VÍCIO NA PORTARIA DE INSTAURAÇÃO E OFENSA AO PRINCÍPIO DO 
CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA – INOCORRÊNCIA – 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA NÃO CONFIGURADA – 
AUSÊNCIA DE APRECIAÇÃO DOS ANTECEDENTES DO MILITAR E DA 
CAUSA DE JUSTIFICAÇÃO – INOCORRÊNCIA – MANUTENÇÃO DA 
SENTENÇA PRIMEVA E DO ATO DISCIPLINAR SANCIONADOR. 
- Entre a data da apresentação do apelante, 28/09/2009, e a data da efetivação 
da demissão, em 24/02/2012, após a solução do processo administrativo pelo 
Governador do Estado de Minas Gerais, não transcorreu o lapso temporal de 4 
(quatro) anos, motivo pelo qual não há que se falar em prescrição da pretensão 
punitiva da Administração. Entendimento jurisprudencial sumulado desta e. 
Corte estampado nos enunciados de suas Súmulas ns. 1 e 3. 
- O crime de deserção, previsto no art. 187 do CPM, é um crime permanente, 
cuja consumação é exaurida apenas com a cessação da situação de deserção, 
o que ocorre com a captura ou a apresentação voluntária do criminoso. 
- A configuração da deserção antes do advento da Lei Complementar n. 
95/2007, com a apresentação ou captura do militar desertor após a vigência da 
referida norma, que acrescentou os artigos 240-A e 240-B ao Estatuto do 
Pessoal da Polícia Militar, não veda a instauração de PAD, fundamentado na 
prática de crime de deserção. 
- O fato da configuração da deserção somente se dar a partir de um marco 
temporário pré-estabelecido em lei não significa que ela se esgote naquele 
momento, uma vez que sua consumação, inclusive na esfera administrativa, 
perdura no tempo, enquanto o militar permanecer na condição de desertor, 
sendo, desse modo, aplicável a regra insculpida no enunciado da Súmula n. 
711 do Supremo Tribunal Federal.  
- O artigo 240-A da Lei n. 5.301/69, acrescido pela LC n. 95/2007, 
expressamente dispõe que o desertor comete ato atentatório à honra pessoal e 
ao decoro da classe. 
- O artigo 125, § 4º, da Constituição, não impede a perda da graduação de 
militar mediante procedimento administrativo, nos termos da Súmula n. 673 do 
STF. 
- A ausência de notificação do militar acerca da decisão do Comandante da 8ª 
RPM – que propôs a aplicação da pena de demissão e remeteu os autos para 
o Comandante-Geral da PMMG – não caracteriza o cerceamento de defesa, 
pois, após o parecer da autoridade convocante, os autos são automaticamente 
remetidos ao Comandante-Geral, que analisa e decide sobre a permanência ou 
não do militar na Corporação – inteligência do art. 74 do CEDM. 
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- O ato administrativo disciplinar que ensejou a exclusão do apelante das 
fileiras da Instituição Militar foi devidamente motivado pelo Comandante-Geral 
da PMMG. 
- Manutenção da sentença primeva (Juiz Fernando Armando Ribeiro, revisor 
vencido). 
APELAÇÃO N. 0004690-31.2012.9.13.0002; Relator: Juiz Cel PM James 
Ferreira Santos; Julgamento (majoritário): 29/05/2014. DJME 05/06/2014.  
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – ESTADO DE MINAS GERAIS – AÇÃO ORDINÁRIA – 
PROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS INICIAIS FUNDADA NA APLICAÇÃO DOS 
EFEITOS DA CONFISSÃO FICTA – INAPLICABILIDADE – DOCUMENTOS 
JUNTADOS COM A INICIAL DEMONSTRAM A LEGALIDADE DOS ATOS 
ADMINISTRATIVOS NO QUE TANGE À REGULARIDADE DA PORTARIA 
INAUGURAL E À COMPETÊNCIA DA AUTORIDADE ADMINISTRATIVA 
PARA CONDUÇÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR – 
SENTENÇA ABSOLUTÓRIA EM JUÍZO CRIMINAL A RESPEITO DE UM 
DOS CRIMES PELOS QUAIS FOI DENUNCIADO – AUSÊNCIA DE 
INFLUÊNCIA IMEDIATA NOS AUTOS DO PROCEDIMENTO DISCIPLINAR – 
QUESTÃO RELATIVA AO MÉRITO ADMINISTRATIVO A SER ANALISADO 
EM MOMENTO OPORTUNO – REFORMA DA SENTENÇA – RECURSO 
PROVIDO. 
APELAÇÃO N. 0002666-90.2013.9.13.0003; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 05/06/2014. DJME: 11/06/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – PEDIDO DE RESTITUIÇÃO DOS DIAS DE 
SUSPENSÃO PUNITIVA DECORRENTE DE SANÇÃO DISCIPLINAR 
DECLARADA PRESCRITA – APLICAÇÃO DAS SÚMULAS NS. 1, 2 E 3 DO 
TJMMG – RECURSO PROVIDO – REFORMA PARCIAL DA SENTENÇA DE 
PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO PARA ANULAR OS EFEITOS DO ATO 
DECLARADO PRESCRITO. 
APELAÇÃO N. 0000370-04.2013.9.13.0001; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; Julgamento (unânime): 03/06/2014. DJME: 05/06/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – REINTEGRAÇÃO ÀS FILEIRAS DA PMMG – 
NULIDADE NO PAD – ILEGALIDADE DAS PROVAS OBTIDAS POR MEIO 
DE INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS – INOCORRÊNCIA – PROVA 
OBTIDA EM CONFORMIDADE COM A CONSTITUIÇÃO FEDERAL E COM A 
LEI N. 9.296/96 – COMPARTILHAMENTO DOS ELEMENTOS 
INFORMATIVOS DE INVESTIGAÇÃO CRIMINAL PARA INSTRUÇÃO DE 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO-DISCIPLINAR CONTRA OS 
INVESTIGADOS – POSSIBILIDADE – PRECEDENTES DO STF – PROVAS 
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TESTEMUNHAIS INCONCLUSIVAS, CONTRADITÓRIAS E DIVERGENTES – 
INOBSERVÃNCIA – DEPOIMENTOS DAS TESTEMUNHAS COERENTES 
COM OS DEMAIS ELEMENTOS DE PROVA CONSTANTES NO PROCESSO 
– OFENSA AOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO, DA AMPLA DEFESA E 
DO DEVIDO PROCESSO LEGAL DECORRENTE DE VÍCIOS NA PORTARIA 
DE INSTAURAÇÃO DO PAD E NA NOTIFICAÇÃO DE INSTALAÇÃO DO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO-DISCIPLINAR – INOCORRÊNCIA – OS 
CRIMES E AS TRANSGRESSÕES, DESCRITOS NO ITEM I DA PORTARIA 
DE INSTAURAÇÃO, TÊM COMO FINALIDADE DEMONSTRAR QUAIS 
CONDUTAS FORAM PRATICADAS PELO APELANTE E ENSEJARAM O 
SEU ENQUADRAMENTO NA TRANSGRESSÃO PREVISTA NO ART. 13, 
INCISO III, DO CEDM E A CONSEQUENTE INSTAURAÇÃO DO PAD – 
QUANDO DA NOTIFICAÇÃO DO APELANTE PARA ACOMPANHAR A 
REUNIÃO DE INSTALAÇÃO DO PAD, LHE FOI ENTREGUE A CÓPIA 
INTEGRAL DOS ANEXOS DELA CONSTANTES, ENTRE OS QUAIS, CÓPIA 
DO IPM COM O DEPOIMENTO DE TODAS AS TESTEMUNHAS OUVIDAS 
NA FASE INQUISITÓRIA – MANUTENÇÃO DA SENTENÇA PRIMEVA QUE 
JULGOU IMPROCEDENTE O PEDIDO DE REINTEGRAÇÃO. 
APELAÇÃO N. 0004397-61.2012.9.13.0002; Relator: Juiz Fernando Armando 
Ribeiro; Julgamento (unânime): 29/05/2014. DJME: 12/06/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – RECURSO ADMINISTRATIVO – MILITAR ACOMETIDO 
POR ENFERMIDADE CRÔNICA – COMPROVAÇÃO PELO PRONTUÁRIO 
MÉDICO E RELATÓRIO DE ALTA HOSPITALAR – DESCONSIDERAÇÃO 
DA CAUSA DE JUSTIFICAÇÃO – DESPROPORCIONALIDADE – NULIDADE 
DO ATO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR – MANUTENÇÃO DA SENTENÇA 
PRIMEVA (Juiz Fernando Armando Ribeiro, revisor e relator para o 
acórdão). 
 
V.V. – APELAÇÃO – PUNIÇÃO DISCIPLINAR – INCIDÊNCIA – VÍCIOS 
FORMAIS E NULIDADES – INOCORRÊNCIA – LEGALIDADE DO ATO 
ADMINISTRATIVO – EXAME DO MÉRITO ADMINISTRATIVO PELO PODER 
JUDICIÁRIO – IMPOSSIBILIDADE – OFENSA AOS PRINCÍPIOS DO 
DEVIDO PROCESSO LEGAL, DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA 
– NÃO OCORRÊNCIA – RECURSO PROVIDO – SENTENÇA REFORMADA 
(Juiz Cel PM James Ferreira Santos, relator vencido). 
APELAÇÃO N. 0002832-25.2013.9.13.0003; Revisor e relator para o acórdão: 
Juiz Fernando Armando Ribeiro; Julgamento (majoritário): 05/06/2014. DJME: 
12/06/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – REINTEGRAÇÃO ÀS FILEIRAS DA PMMG – 
NULIDADE NO PAD – ILEGALIDADE DAS PROVAS OBTIDAS POR MEIO 
DE INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS – INOCORRÊNCIA – PROVA 
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OBTIDA EM CONFORMIDADE COM A CONSTITUIÇÃO FEDERAL E COM A 
LEI N. 9.296/96 – COMPARTILHAMENTO DOS ELEMENTOS 
INFORMATIVOS DE INVESTIGAÇÃO CRIMINAL PARA INSTRUÇÃO DE 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO-DISCIPLINAR CONTRA OS 
INVESTIGADOS – POSSIBILIDADE – PRECEDENTES DO STF – PROVAS 
TESTEMUNHAIS INCONCLUSIVAS, CONTRADITÓRIAS E DIVERGENTES – 
INOBSERVÃNCIA – DEPOIMENTOS DAS TESTEMUNHAS COERENTES 
COM OS DEMAIS ELEMENTOS DE PROVA CONSTANTES NO PROCESSO 
– OFENSA AOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO, DA AMPLA DEFESA E 
DO DEVIDO PROCESSO LEGAL DECORRENTE DE VÍCIOS NA PORTARIA 
DE INSTAURAÇÃO DO PAD E NA NOTIFICAÇÃO DE INSTALAÇÃO DO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO-DISCIPLINAR – INOCORRÊNCIA – OS 
CRIMES E AS TRANSGRESSÕES, DESCRITOS NO ITEM I DA PORTARIA 
DE INSTAURAÇÃO, TÊM COMO FINALIDADE DEMONSTRAR QUAIS 
CONDUTAS FORAM PRATICADAS PELO APELANTE E ENSEJARAM O 
SEU ENQUADRAMENTO NA TRANSGRESSÃO PREVISTA NO ART. 13, 
INCISO III, DO CEDM E A CONSEQUENTE INSTAURAÇÃO DO PAD – 
QUANDO DA NOTIFICAÇÃO DO APELANTE PARA ACOMPANHAR A 
REUNIÃO DE INSTALAÇÃO DO PAD, LHE FOI ENTREGUE A CÓPIA 
INTEGRAL DOS ANEXOS DELA CONSTANTES, ENTRE OS QUAIS, CÓPIA 
DO IPM COM O DEPOIMENTO DE TODAS AS TESTEMUNHAS OUVIDAS 
NA FASE INQUISITÓRIA – MANUTENÇÃO DA SENTENÇA PRIMEVA QUE 
JULGOU IMPROCEDENTE O PEDIDO DE REINTEGRAÇÃO. 
APELAÇÃO N. 0004394-09.2012.9.13.0002; Relator: Juiz Fernando Armando 
Ribeiro; Julgamento (unânime): 05/06/2014. DJME: 17/06/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – ANULAÇÃO DE ATO ADMINISTRATIVO-DISCIPLINAR 
– A MOVIMENTAÇÃO DE UNIDADE, POR FORÇA DO DISPOSTO NO ART. 
45, INCISO VI, DO CEDM, ENSEJA A TRANSFERÊNCIA APENAS DA 
COMPETÊNCIA DA AUTORIDADE PARA APLICAR A SANÇÃO 
DISCIPLINAR AO MILITAR TRANSGRESSOR – AUSÊNCIA DE 
MOTIVAÇÃO DO ATO PUNITIVO – INOCORRÊNCIA – ATO 
ADMINISTRATIVO PRATICADO PELA AUTORIDADE COMPETENTE, APÓS 
O DESENVOLVIMENTO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, EM 
ESTRITA OBSERVÂNCIA DA LEI – MANUTENÇÃO DA SENTENÇA 
MONOCRÁTICA.  
APELAÇÃO N. 0005032-45.2012.9.13.0001; Relator: Juiz Fernando Armando 
Ribeiro; Julgamento (unânime): 05/06/2014. DJME: 17/06/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – REINTEGRAÇÃO DE MILITAR – EMBARGOS À 
EXECUÇÃO – SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU EQUIVOCADA – 
EXCLUSÃO E REINTEGRAÇÃO DE MILITAR APÓS A VIGÊNCIA DA LEI N. 
11.960/2009 – CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS CALCULADOS DE 
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FORMA EQUIVOCADA PELO AUTOR – METODOLOGIA INCORRETA QUE 
ENSEJOU ERRO DE CÁLCULO – HOMOLOGAÇÃO DA PLANILHA DA 
ADVOCACIA-GERAL DO ESTADO – REFORMA DA DECISÃO DE 
PRIMERO GRAU – PROVIMENTO AO RECURSO DE APELAÇÃO. 
- A correção monetária dos valores devidos, referentes ao período anterior a 
29/06/2009, deverá ser calculada com base na tabela da Corregedoria-Geral 
de Justiça do TJMG, com incidência da atualização monetária no INPC e juros 
no percentual de 0,5 (meio por cento). 
- Os cálculos a partir de 30/06/2009, conforme determina a Lei n. 11.960/2009, 
devem ser realizados com base nos índices da TR, com base no IPCA, 
incidindo juros moratórios equivalentes aos índices oficiais de remuneração 
básica aplicável à caderneta de poupança.  
- Observa-se, contudo, que, no período compreendido da ação de execução 
proposta, com início no mês de junho de 2011, até o mês de maio de 2013, o 
autor fez a atualização monetária com base na tabela da Corregedoria-Geral 
de Justiça do TJMG, incidindo os índices de INPC, em todo o período, em 
desconformidade com o que determina o art. 1º - F da Lei n. 9.494/97, com 
redação conferida pela Lei n. 11.960/2009. 
- Os cálculos realizados pelo autor estão equivocados e não podem ser aceitos 
da forma como se apresentam.   
- A planilha apresentada pela Advocacia-Geral do Estado foi elaborada dentro 
dos padrões técnicos desejados, estando em conformidade com a Lei n. 
11.960/2009, não merecendo nenhum reparo. 
- Reforma  da sentença de primeiro grau. 
- Provimento do recurso. 
APELAÇÃO N. 0000267-54.2014.9.13.0003; Referência: Processo n. 0012346-
70.2011.9.13.0003; Relator: Juiz Cel PM Rúbio Paulino Coelho; Julgamento 
(unânime): 11/06/2014. DJME: 17/06/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO – ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE CLAREZA NO LIBELO 
ACUSATÓRIO – DESCRIÇÃO SUFICIENTE DAS CONDUTAS VEDADAS 
PARA O ENTENDIMENTO DA ACUSAÇÃO E PARA O EXERCÍCIO DA 
DEFESA – ALEGAÇÃO DE OFENSA AO DEVIDO PROCESSO LEGAL – 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS TAMPOUCO INDICAÇÃO DE PREJUÍZO – 
ALEGAÇÃO DE QUE OS PARECERES DO CEDMU NÃO FORAM 
FUNDAMENTADOS – PARECERES COM FUNDAMENTAÇÃO CONCISA, 
PORÉM SUFICIENTE – DECISÃO DEMISSIONÁRIA DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA – ALEGAÇÃO DE CAUSA DE JUSTIFICAÇÃO – 
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇAO DO NEXO DE CAUSALIDADE ENTRE A 
MOLÉSTIA E A IMPOSSIBILIDADE DE COMPARECIMENTO AO SERVIÇO – 
RECURSO IMPROVIDO.  
APELAÇÃO N. 0005508-80.2012.9.13.0002; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; Julgamento (unânime): 11/06/2014. DJME: 17/06/2014. 
 

*** 
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APELAÇÃO CÍVEL – PRELIMINAR – DISCREPÂNCIA DAS RAZÕES 
RECURSAIS – NÃO OCORRÊNCIA – AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PARA 
OFERTA DE QUESITOS EM PERÍCIA – INEXISTÊNCIA DE NULIDADE – 
MÉRITO DO ATO ADMINISTRATIVO – IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE 
PELO JUDICIÁRIO – PARTE QUE SUCUMBE NA TOTALIDADE DOS 
PEDIDOS – INVERSÃO DOS ÔNUS SUCUMBENCIAIS – RECURSO 
PROVIDO. 
- A apelação que versa sobre a matéria debatida nos autos, devolvendo ao 
Tribunal a análise das questões, atende, com propriedade, aos requisitos de 
sua admissibilidade. 
- A intimação ou notificação para a realização de perícia gera, para as partes, o 
dever de observância quanto à faculdade de apresentar quesitos, sendo 
desnecessária a intimação específica para tal ônus. O efetivo exercício do 
direito de defesa não se consubstancia como um dever, mas sim como um 
ônus, e à parte cabe decidir por exercê-lo ou não, sofrendo, no segundo caso, 
as consequências de sua omissão. 
- Não compete ao Poder Judiciário analisar se justa ou injusta a punição. Resta 
ao Poder Judiciário aferir apenas as questões atinentes à legalidade do ato 
administrativo, devendo mantê-lo na ausência de vícios que maculem sua 
formação. 
- Quando a parte acaba por sucumbir no restante dos seus pedidos, cumpre 
observar a inversão dos ônus sucumbenciais, cabendo à parte vencida a 
totalidade dos honorários e das custas processuais, suspendendo a 
exigibilidade em razão da concessão dos benefícios da gratuidade da justiça. 
- Preliminar rejeitada. Recurso provido. Sentença reformada. 
APELAÇÃO N. 0002756-98.2013.9.13.0003; Relator: Juiz Cel BM Osmar 
Duarte Marcelino; Julgamento (unânime): 11/06/2014. DJME: 17/06/2014.  
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – PRELIMINAR DE PRESCRIÇÃO – MILITAR 
DESERTOR – APRESENTAÇÃO APÓS A VIGÊNCIA DA LEI 
COMPLEMENTAR N. 95 – REINTEGRAÇÃO – IMPOSSIBILIDADE – CRIME 
PERMANENTE – SÚMULA N. 711 DO STF E SÚMULAS NS. 01 E 03 DO 
TJMMG – COMPETÊNCIA DO COMANDANTE-GERAL DA PMMG PARA A 
DEMISSÃO DE MILITAR – MÉRITO DO ATO ADMINISTRATIVO – 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE PELO JUDICIÁRIO – NULIDADE DO PAD 
POR VÍCIOS – INEXISTÊNCIA – RECURSO IMPROVIDO. 
- A deserção é um crime permanente, cuja consumação se exaure apenas com 
a cessação da situação de deserção, o que ocorre com a captura ou a 
apresentação voluntária do criminoso. 
- A configuração da deserção, antes do advento da Lei Complementar n. 
95/2007, com a apresentação ou captura do militar desertor, após a vigência da 
referida norma, que acrescentou os artigos 240-A e 240-B ao Estatuto do 
Pessoal da Polícia Militar, não veda a instauração de PAD fundamentado na 
prática de crime de deserção. 
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- O fato de a configuração da deserção somente se dar a partir de um marco 
temporário preestabelecido em lei não significa que ela se esgote naquele 
momento, uma vez que sua consumação, inclusive na esfera administrativa, 
perdura no tempo, enquanto o militar permanecer na condição de desertor, 
sendo, desse modo, aplicável a regra insculpida no enunciado da Súmula n. 
711 do Supremo Tribunal Federal e na Súmula n. 3 do TJMMG, tendo como 
prazo prescricional aquele estabelecido na Súmula n. 1 do TJMMG. 
- A prerrogativa de ser demitido judicialmente da Corporação, como previsto no 
artigo 125, § 4º, da CF/88, conforme entendimento pacificado nesta Corte, bem 
como no Supremo Tribunal Federal, é de que as praças só têm direito a serem 
submetidas a procedimento especial, realizado junto à Justiça Militar, para a 
perda do cargo, quando incorrerem na prática de crimes. A par disso, 
permanece a competência do Alto Comando da PM ou do Bombeiro para 
proceder à demissão administrativa, no caso de transgressões disciplinares. 
- Não compete ao Poder Judiciário analisar se justa ou injusta a punição. Resta 
ao Poder Judiciário aferir apenas as questões atinentes à legalidade do ato 
administrativo, devendo mantê-lo na ausência de vícios que maculem sua 
formação. 
- Não há falar em intimação da parte para contestar parecer meramente 
opinativo do CPAD, notadamente quando inexistente qualquer prejuízo 
processual à parte, porque os procedimentos administrativos, entre eles a 
sindicância e o PAD, não se sujeitam aos rigores do processo judicial, seja 
cível ou criminal, 
- Não deve ser anulada punição de demissão, corretamente aplicada por 
autoridade competente, com observância das formas e do rito adequado, bem 
como dos princípios do contraditório e da ampla defesa, por meio de regular 
processo administrativo, precedido de sindicância regular. 
- Preliminares rejeitadas. Improvido o recurso. Sentença mantida, 
APELAÇÃO N. 0005367-64.2012.9.13.0001; Relator: Juiz Cel BM Osmar 
Duarte Marcelino; Julgamento (unânime): 11/06/2014. DJME: 17/06/2014.  
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR – 
DEMISSÃO DE MILITAR – REINTEGRAÇÃO – PRESCRIÇÃO – FUNDO DE 
DIREITO – OCORRÊNCIA – COISA JULGADA MATERIAL – OCORRÊNCIA 
– NÃO INCIDÊNCIA DO ART. 200 DO CPC – MÉRITO DO ATO 
ADMINISTRATIVO – IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE PELO JUDICIÁRIO – 
COMPETÊNCIA DA AUTORIDADE ADMINISTRATIVA PARA A DEMISSÃO 
DE MILITAR – LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ – ADVOGADO – NÃO APLICAÇÃO 
DA MULTA – RECURSO IMPROVIDO. 
- No processo em que se discute a legalidade e a legitimidade de ato de 
exclusão disciplinar dos quadros da Polícia Militar que se deu há mais de onze 
anos da propositura da ação, é reconhecida a prescrição do próprio fundo de 
direito, na forma do art. 1º do Decreto n. 20.910/32. 
- Verifica-se a coisa julgada, quando a parte intenta segunda ação contra o 
mesmo réu, com idêntico pedido e causa de pedir, após o trânsito em julgado 
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da sentença da ação precedente. Embora se distinga a segunda ação da 
primeira por uma única diversidade na causa de pedir, não há diversidade de 
solução, por não terem as causas de pedir invocadas o condão de anular o 
processo administrativo disciplinar, objeto do pedido de ambas as ações. 
- A absolvição na esfera criminal não afasta a autoria de transgressão 
disciplinar residual, que afetou a honra pessoal, o pundonor militar e o decoro 
da classe, nem mesmo afasta a existência dessa transgressão, pela qual veio a 
ser excluído. Súmula n. 18 do STF. 
- Não compete ao Poder Judiciário analisar se justa ou injusta a punição. Resta 
ao Poder Judiciário aferir apenas as questões atinentes à legalidade do ato 
administrativo, devendo mantê-lo na ausência de vícios que maculem sua 
formação. 
- A prerrogativa de ser demitido judicialmente da Corporação, como previsto no 
artigo 125, § 4º, da CF/88, conforme entendimento pacificado nesta Corte, bem 
como no Supremo Tribunal Federal, é de que as praças só têm direito a serem 
submetidas a procedimento especial, realizado junto à Justiça Militar, para a 
perda do cargo, quando incorrerem na prática de crimes. A par disso, 
permanece a competência do Alto Comando da PM ou do Bombeiro para 
proceder à demissão administrativa, no caso de transgressões disciplinares. 
- O advogado não deve ser penalizado nos autos em que supostamente atua 
como litigante de má-fé, ainda que incorra em falta profissional, incidindo a 
multa para a parte e não seu procurador, e cabe, na hipótese, a expedição de 
ofício à OAB para que adote as providências cabíveis. 
V.v. Há nítida independência nas sanções processuais, aplicáveis pelo Juiz da 
causa, e nas sanções administrativas, aplicáveis pela OAB. Ocorre a litigância 
de má-fé quando o advogado pratica atos insidiosos, alterando a verdade dos 
fatos, em prejuízo da Administração da Justiça, devendo sofrer a sanção 
processual respectiva, por decisão do Juiz. 
- Improvido o recurso. Quanto à litigância de má-fé dos advogados do autor 
apelante, por maioria, vencido o relator, decota-se apenas a incidência da 
multa, cabendo a expedição de ofício à OAB/MG para as providências cabíveis. 
Decisão unânime quanto às demais matérias. 
APELAÇÃO N. 0006598-26.2012.9.13.0002; Relator: Juiz Cel BM Osmar 
Duarte Marcelino; Julgamento (unânime): 11/06/2014. DJME: 17/06/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – PRELIMINAR – OFENSA AO REGIME ESTATUTÁRIO 
DOS MILITARES – NÃO OCORRÊNCIA – PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
PUNITIVA – SÚMULAS NS. 01 E 03 DO TJMMG – RECURSO IMPROVIDO. 
- O Pleno desta e. Corte castrense, na Apelação Cível n. 53, decidiu, 
incidentalmente, pela inconstitucionalidade do art. 90 da Lei n. 14.310/2002 e 
do art. 200 da Resolução n. 3.666/2002, devendo ser observados, para fins 
prescricionais de atos punitivos, os prazos previstos na Lei Estadual n. 869/52, 
a qual estabelece que o prazo para as punições disciplinares, que não 
acarretem a demissão das Instituições Militares Estaduais, é de dois anos, a 
partir do cometimento da infração disciplinar. 
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- Tendo ocorrido mais de 02 (dois) anos, entre a prática da transgressão e a 
sanção disciplinar, forçoso é reconhecer a prescrição do ato punitivo aplicado 
contra o militar, em face da jurisprudência unificada do Pleno do TJMMG, 
notadamente nas Súmulas ns. 01 e 03. 
- Nega-se provimento ao recurso do Estado. 
- Sentença de 1º grau mantida. 
APELAÇÃO N. 0000984-09.2013.9.13.0001; Relator: Juiz Cel BM Osmar 
Duarte Marcelino; Julgamento (unânime): 24/06/2014. DJME: 1º/07/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – PEDIDO DE ANULAÇÃO DE ATO DISCIPLINAR 
PUNITIVO – ALEGAÇÃO DE OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO DAS 
PRETENSÕES PUNITIVAS DA ADMINISTRAÇÃO – APLICAÇÃO DAS 
SÚMULAS NS. 1, 2 E 3 DO TJMMG – PROVA DA INOCORRÊNCIA DO 
LAPSO PRESCRICIONAL – ALEGAÇÃO DE SUPOSTO VÍCIO 
DECORRENTE DA AUSÊNCIA DE RELATÓRIO E PARECER DO 
ENCARREGADO DA SINDICÂNCIA – DOCUMENTOS ENCARTADOS NOS 
AUTOS – RECURSO IMPROVIDO – MANUTENÇÃO INTEGRAL DA 
SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
APELAÇÃO N. 0000855-64.2014.9.13.0002; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; Julgamento (unânime): 1º/07/2014. DJME: 03/07/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – EMBARGOS À EXECUÇÃO – SENTENÇA DE 
PRIMEIRO GRAU JULGOU PROCEDENTE O PEDIDO FORMULADO PELO 
ESTADO – EXCESSO NA EXECUÇÃO – VIGÊNCIA DA LEI N. 11.960/2009 – 
CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS CALCULADOS DE FORMA 
EQUIVOCADA, COM BASE NA FERRAMENTA CALCULADORA DO 
CIDADÃO (BACEN) – METODOLOGIA INAPROPRIADA QUE ENSEJOU 
ERRO DE CÁLCULO – HOMOLOGAÇÃO DA PLANILHA APRESENTADA 
PELO ESTADO – MANUTENÇÃO DA SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU – 
NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO. 
- Os cálculos de atualização monetária e de juros incidentes sobre todas as 
condenações judiciais impostas à Fazenda Pública, a partir de 30/06/2009, 
devem ser feitos com base no artigo 5º da Lei n. 11.960/2009, que uniformiza 
procedimentos, estabelecendo os índices da TR, com base no INPC e juros 
moratórios equivalentes aos índices oficiais de remuneração básica, aplicáveis 
à caderneta de poupança.  
- Os cálculos apresentados pelo apelante, com base na ferramenta 
“Calculadora do Cidadão”, do BACEN, se apresentam equivocados, 
contrariando a forma prevista na Lei n. 11.960/2009. 
- Homologada a planilha apresentada pelo Estado. 
- Mantida a sentença de primeiro grau. 
- Negado provimento ao recurso. 
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APELAÇÃO N. 0002733-61.2013.9.13.0001; Referência: Processo n. 0012138-
92.2011.9.13.0001; Relator: Juiz Cel PM Rúbio Paulino Coelho; Julgamento 
(majoritário): 1º/07/2014. DJME: 04/07/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – EXECUÇÃO DE SENTENÇA – HONORÁRIOS DE 
SUCUMBÊNCIA – INICIAL PROTOCOLIZADA NOS PRÓPRIOS AUTOS – 
ORIENTAÇÃO N. 01/2013 DO JUÍZO DISTRIBUIDOR RECOMENDA QUE 
TODAS AS PETIÇÕES DE NATUREZA CÍVEL, QUE VERSAREM SOBRE 
EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA, DEVERÃO SER 
DISTRIBUÍDAS, COM ATRIBUIÇÃO DE NOVA NUMERAÇÃO, POR 
DEPENDÊNCIA À AÇÃO PRINCIPAL – DESCUMPRIMENTO PELO 
EXEQUENTE – INDEFERIMENTO DA INICIAL – EXTINÇÃO DO PROCESSO 
SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO – MANUTENÇÃO DA SENTENÇA – 
NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO. 
- O apelante propôs a presente ação de execução de honorários de 
sucumbência, protocolizada nos próprios autos principais, contrariando a 
Orientação n. 01/2013 da 1ª AJME, que foi instituída visando a uniformização 
de procedimentos de execução, no âmbito da Justiça Militar de Primeira 
Instância, contra a Fazenda Pública. 
- O magistrado entendeu que o Exequente não fez sua correta qualificação, 
não juntou o título executivo (sentença), bem como o termo pelo qual foi 
constituído advogado da parte nos autos do processo de conhecimento. Sendo 
intimado, o autor não se manifestou, ocorrendo a preclusão temporal, o que 
causou a extinção do processo, sem resolução de mérito, nos termos do art. 
267, inciso I, do CPC. 
- O Advogado, ora apelante, ingressou no presente feito através de 
substabelecimento, com reservas de poderes, fato que enseja o 
reconhecimento de sua ilegitimidade para a propositura da ação de execução 
de honorários, na forma do que estabelece os artigos 23 e 26 da Lei n. 
8.906/1994, que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia. 
- Manutenção da sentença. 
- Negado provimento ao recurso.  
APELAÇÃO N. 0000374-98.2014.9.13.0003; Processo de referência: 0006174-
78.2012.9.13.0003; Relator: Juiz Cel PM Rúbio Paulino Coelho; Julgamento 
(unânime): 1º/07/2014. DJME: 07/07/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO – RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA – CUMULAÇÃO 
DE PENALIDADES DISCIPLINARES – POSSIBILIDADE – A 
ADMINISTRAÇÃO MILITAR APLICOU AS PENALIDADES DE PERDA DE 
PONTOS EM CONCEITO FUNCIONAL E SUSPENSÃO EM ÉPOCA EM QUE 
O APELANTE JÁ ERA DISCENTE NO CURSO DE FORMAÇÃO DE 
OFICIAIS – PROCESSO DE CANCELAMENTO DE MATRÍCULA 
INSTAURADO APÓS ENQUADRAMENTO DISCIPLINAR – PRECLUSÃO 
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ADMINISTRATIVA – VIOLAÇÃO À VEDAÇÃO DA DUPLA VALORAÇÃO DO 
MESMO FATO – NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO.  
APELAÇÃO N. 0000793-61.2013.9.13.0001 (Mandado de Segurança); Relator: 
Juiz Fernando Galvão da Rocha; Julgamento: (unânime) 10/07/2014: DJME: 
14/07/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – EXECUÇÃO DE SENTENÇA – VERBA HONORÁRIA 
DE SUCUMBÊNCIA – DESPACHO INICIAL DO MAGISTRADO QUE 
DETERMINA EMENDA À INICIAL – NÃO ATENDIMENTO PELO 
EXEQUENTE – INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL (INTELIGÊNCIA DO 
PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 284 DO CPC) – EXTINÇÃO DO FEITO SEM 
RESOLUÇÃO DE MÉRITO – RECURSO IMPROVIDO – MANUTENÇÃO DA 
SENTENÇA.  
APELAÇÃO N. 0000527-34.2014.9.13.0003; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 10/07/2014. DJME: 16/07/2014. 
 

*** 
          
APELAÇÃO CÍVEL – EXECUÇÃO DE SENTENÇA – VERBA HONORÁRIA 
DE SUCUMBÊNCIA – DESPACHO INICIAL DO MAGISTRADO QUE 
DETERMINA EMENDA À INICIAL – NÃO ATENDIMENTO PELO 
EXEQUENTE – INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL (INTELIGÊNCIA DO 
PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 284 DO CPC) – EXTINÇÃO DO FEITO SEM 
RESOLUÇÃO DE MÉRITO – RECURSO IMPROVIDO – MANUTENÇÃO DA 
SENTENÇA.  
APELAÇÃO N. 0000800-13.2014.9.13.0003; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 10/07/2014. DJME: 16/07/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR – PEDIDO DE 
NULIDADE DE SANÇÃO APLICADA – ALEGAÇÃO DA PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA DO PODER DISCIPLINAR DO ESTADO – 
PREJUDICIAL DE MÉRITO – INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 90 DA 
LEI N. 14.310/2002 – PRAZO PRESCRICIONAL – SÚMULAS NS. 1 E 3 DO 
TJMMG – RECURSO PROVIDO. 
- Consoante entendimento pacificado nesta Corte castrense estadual, o artigo 
90 da Lei n. 14.310/2002 é inconstitucional, devendo aplicar-se, em 
substituição aos prazos ali previstos, o preceito contido no art. 258 da Lei 
Estadual n. 869/52, considerando-se, como termo inicial para a contagem da 
prescrição, a data da transgressão e, como termo final, a data da ativação da 
punição, sem causas de interrupção (enunciados das Súmulas ns. 1 e 3 do 
TJMMG). 
- Se a análise do caso concreto nos remete à conclusão do transcurso do prazo 
previsto no art. 258 da Lei Estadual n. 869/52, mantendo-se a correlação entre 
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a espécie e uma das hipóteses ali previstas, impõe-se o reconhecimento da 
ocorrência da prescrição da pretensão punitiva do poder disciplinar do Estado.   
- Recurso de apelação provido, reformando-se a r. sentença de Primeira 
Instância, para reconhecer a nulidade do ato administrativo disciplinar, em 
virtude da ocorrência da prescrição da pretensão punitiva disciplinar do Estado.  
APELAÇÃO N. 0004556-04.2012.9.13.0002; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 10/07/2014. DJME: 16/07/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – EXECUÇÃO DE SENTENÇA – VERBA HONORÁRIA 
DE SUCUMBÊNCIA – DESPACHO INICIAL DO MAGISTRADO QUE 
DETERMINA EMENDA À INICIAL – NÃO ATENDIMENTO PELO 
EXEQUENTE – INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL (INTELIGÊNCIA DO 
PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 284, COMBINADO COM O ART. 616, 
AMBOS DO CPC) – EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO – 
RECURSO IMPROVIDO – MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.  
APELAÇÃO N. 0000651-17.2014.9.13.0003; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 16/07/2014. DJME: 18/07/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO – ATO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR – FALTA DE 
MOTIVAÇÃO DO ATO ADMINISTRATIVO – OCORRÊNCIA – ILEGALIDADE 
DO ATO ADMINISTRATIVO – OFENSA AOS PRINCÍPIOS DO DEVIDO 
PROCESSO LEGAL, DA AMPLA DEFESA E DO CONTRADITÓRIO – 
NULIDADE DO ATO ADMINISTRATIVO – POSSIBILIDADE – RECURSO 
IMPROVIDO – SENTENÇA MANTIDA. 
APELAÇÃO N. 0006006-79.2012.9.13.0002; Relator: Juiz Cel PM James 
Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 16/07/2014. DJME: 18/07/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA NO 
TOCANTE À CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DA VERBA HONORÁRIA 
DE SUCUMBÊNCIA – ADVOGADO QUE ATUA MEDIANTE 
SUBSTABELECIMENTO COM RESERVA DE PODERES – VEDAÇÃO DA 
COBRANÇA DOS HONORÁRIOS SEM A INTERVENÇÃO DAQUELE QUE 
LHE CONFERIU O SUBSTABELECIMENTO (ART. 26 DA LEI N. 8.906, DE 
04 DE JULHO DE 1994) – PRELIMINAR SUSCITADA DE OFÍCIO – 
LITISCONSÓRCIO ATIVO NECESSÁRIO – VÍCIO OCORRIDO EM FASE DE 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA – NULIDADE DECRETADA – CASSAÇÃO DE 
SENTENÇA DOS EMBARGOS PARA A REGULARIZAÇÃO DO FEITO.  
APELAÇÃO N. 0002239-02.2013.9.13.0001; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 16/07/2014. DJME: 21/07/2014.  
 

*** 
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APELAÇÃO CÍVEL – ANULAÇÃO DE ATO ADMINISTRATIVO – 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA DO ESTADO – APLICAÇÃO 
DOS PRAZOS PRESCRICIONAIS ESTABELECIDOS NA LEI ESTADUAL N. 
869/52 – ENUNCIADOS DAS SÚMULAS NS. 01, 02 E 03 DESTA CORTE 
CASTRENSE – RECURSO PROVIDO.  
- O Tribunal Pleno desta egrégia Corte castrense declarou a 
inconstitucionalidade do artigo 90 da Lei Estadual n. 14.310/2002 e do art. 200 
da Resolução n. 3.666/2002, devendo ser aplicados aos militares os prazos 
prescricionais previstos na Lei Estadual n. 869/1952. Nesse sentido, foram 
publicados, no Diário do Judiciário de 10/09/2009, os enunciados das Súmulas 
ns. 01, 02 e 03 deste TJM. 
- Por se tratar de transgressão que não acarretou a exclusão do militar das 
fileiras da Corporação, o prazo prescricional é de dois anos, por força dos 
enunciados das Súmulas ns. 01, 02 e 03 desta Corte castrense, razão pela 
qual já se encontra prescrita a pretensão punitiva da Administração, na 
hipótese dos autos.  
- Recurso provido. 
APELAÇÃO N. 0000795-91.2014.9.13.0002; Relator: Juiz Fernando Armando 
Ribeiro; Julgamento (unânime): 16/07/2014. DJME: 21/07/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – ANULAÇÃO DE ATO ADMINISTRATIVO 
DEMISSIONÁRIO – ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO DE DEFESA, 
OFENSA AO CONTRADITÓRIO E À AMPLA DEFESA NÃO COMPROVADA 
– TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR RESIDUAL OU SUBJACENTE, COM 
AUTORIA E MATERIALIDADE DEFINIDAS, COM BASE NO RIP E EM IPM, É 
SUFICIENTE PARA SUBMISSÃO DO MILITAR AO PAD – PROVAS 
INCONTROVERSAS – CONDUTA OFENSIVA À HONRA PESSOAL E AO 
DECORO DA CLASSE – PAD REVESTIDO DOS ASPECTOS LEGAIS – 
ASSEGURADO O CONTRADITÓRIO E A AMPLA DEFESA – MANUTENÇÃO 
DA SENTENÇA A QUO – NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO. 
- O RIP e o IPM, procedimentos inquisitivos, podem subsidiar a instauração de 
PAD, se houver elementos suficientes que indiquem a autoria e a materialidade 
de fatos que afetam a honra pessoal ou o decoro da classe. 
- As transgressões disciplinares, residuais ou subjacentes, de materialidade e 
autoria definidas, quando afloradas em RIP ou em IPM, ambos de natureza 
comum ou militar, bastam para submissão do militar a PAD/PADS, devendo 
cópia dos autos subsidiar a instauração do processo administrativo disciplinar. 
- A autoria e a materialidade das condutas ilícitas, praticadas pelo recorrente, 
restaram cabalmente comprovadas nas apurações levadas a efeito, cujas 
cópias foram anexadas aos autos do PAD. 
- O PAD, objeto da lide, encontra-se revestido de todos os aspectos legais, não 
incidindo sobre o mesmo qualquer nulidade ou ilegalidade. 
- Manutenção da sentença. 
- Negado provimento ao recurso 
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APELAÇÃO N. 0007092-85.2012.9.13.0002; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 05/08/2014. DJME: 08/08/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – ANULAÇÃO DE ATO ADMINISTRATIVO PUNITIVO – 
PEDIDO LIMINAR INDEFERIDO – AGRAVO DE INSTRUMENTO 
CONVERTIDO EM AGRAVO RETIDO – PRODUÇÃO DE PROVA 
TESTEMUNHAL INDEFERIDA POR FALTA DE QUALIFICAÇÃO COM 
ENDEREÇO RESIDENCIAL – DESCUMPRIMENTO DO ARTIGO 407 DO 
CPC – INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO RETIDO COM O FITO DE EVITAR A 
PRECLUSÃO DO DIREITO DO RECORRENTE – PRELIMINAR DE 
PROVIMENTO DO AGRAVO RETIDO NÃO ACOLHIDA – PRECLUSÃO NA 
APRESENTAÇÃO DO ROL DE TESTEMUNHAS QUALIFICADAS – 
IRREGULARIDADES NO PROCEDIMENTO DE COMUNICAÇÃO 
DISCIPLINAR NÃO COMPROVADAS – CONDUTA TÍPICA PREVISTA NO 
CEDM – FATO INCONTROVERSO – APELANTE CONFESSOU O 
COMETIMENTO DA TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR – INSTAURAÇÃO DE 
SINDICÂNCIA SÓ SERVIRIA PARA POSTERGAR A SOLUÇÃO DA LIDE – 
INEXISTÊNCIA DE LITÍGIO JUDICIAL OU ADMINISTRATIVO A ENSEJAR O 
IMPEDIMENTO DOS OFICIAIS QUE PUNIRAM O RECORRENTE – 
GARANTIDOS A AMPLA DEFESA E O CONTRADITÓRIO – AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADES – MANUTENÇÃO DA SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU – 
NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO.   
- O apelante confessou que estacionou seu veículo contrariando normas 
administrativas, em sua defesa escrita. 
- Ao desconsiderar a determinação judicial e apresentar o rol de testemunhas, 
sem a qualificação e endereços residenciais, foi reconhecida a ocorrência da 
preclusão, e por consequência, o indeferimento do pedido do autor. 
- A elaboração do processo de comunicação disciplinar seguiu os trâmites 
legais, foi oportunizada a ampla defesa e o contraditório, com o Termo de 
Abertura de Vistas e a apresentação da defesa escrita. A Administração Militar 
não instaurou sindicância para apurar as supostas irregularidades apontadas, 
pois elas na realidade não existiram. 
- A conduta praticada pelo apelante foi tipificada corretamente, o que, por 
consequência, gerou um ato punitivo em seu desfavor. Não houve nenhuma 
arbitrariedade ou ilegalidade nos atos praticados. A Administração cumpriu com 
o seu poder-dever, aplicando a sanção julgada cabível. Ao recorrente foi 
garantido a ampla defesa e o contraditório. 
- Manutenção da sentença de primeiro grau. 
- Negado provimento ao recurso. 
APELAÇÃO N. 0001702-97.2013.9.13.0003; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 05/08/2014. DJME: 13/08/2014. 
 

*** 
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APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO ADMINISTRATIVO – 
CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO COMPROVADO – PERMUTA DE 
SERVIÇO AUTORIZADA PELO COMANDANTE DA 20ª CIA ESP – TROCA 
DE SERVIÇO É ATO VOLUNTÁRIO ENTRE OS INTERESSADOS – 
DESNECESSIDADE DE OITIVA DO PERMUTANTE PARA CONFIRMAR O 
FATO – EXERCÍCIO PLENO PELO APELANTE DA AMPLA DEFESA E DO 
CONTRADITÓRIO, SENDO ASSISTIDO POR ADVOGADO LEGALMENTE 
CONSTITUÍDO DURANTE TODO O PROCESSO ADMINISTRATIVO – 
INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADES – CONVENIÊNCIA E OPORTUNIDADE 
DA ADMINISTRAÇÃO DE APLICAR SANÇÕES DIANTE DO COMETIMENTO 
DE TRANSGRESSÕES DISCIPLINARES – PODER DISCRICIONÁRIO DO 
ADMINISTRADOR PÚBLICO – ATO ADMINISTRATIVO PERFEITO E 
ACABADO – RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
- Ao Poder Judiciário é vedado adentrar no mérito do ato administrativo para 
análise da conveniência, oportunidade e justiça da punição aplicada. 
- A jornada de trabalho cumprida pelo apelante no dia 31/12/2010 foi em 
decorrência de uma troca de serviço, que seria paga, posteriormente, durante o 
período de carnaval, estando devidamente autorizada pelo Cap PM 
Comandante da 20ª Cia Esp. 
- A escala de serviço que seria cumprida pelo apelante, no dia 1º/01/2011, 
nada mais era do que a escala normal que havia sido programada pela 20ª Cia 
Esp, não havendo justificativa para uma alegada sobrecarga de trabalho. 
- A troca de serviço foi um ato voluntário do apelante, não sendo a 
Administração responsável por eventuais prejuízos causados ao recorrente. Se 
o apelante aceitou as condições de trabalhar no lugar de um seu colega, em 
permuta, não tem do que reclamar e nem pode imputar à Administração Militar 
a culpa pelo seu cansaço físico.  
- Injustificável a oitiva do permutante somente para que fosse feita a 
confirmação da troca de serviço, se o documento da lavra de ambos os 
militares já confirma o óbvio. Não houve cerceamento de defesa. Evidência de 
que o recurso é uma medida protelatória que em nada alteraria a solução do 
processo de comunicação disciplinar. 
- A Administração Militar entendeu que houve a transgressão disciplinar e 
aplicou a punição devida, respeitando os postulados da ampla defesa e do 
contraditório.  
- Ato administrativo perfeito e acabado. 
- Negado provimento ao recurso. 
APELAÇÃO N. 0000477-48.2013.9.13.0001; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 12/08/2014. DJME: 18/08/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – CRIME DE DESERÇÃO NA VIGÊNCIA DA LEI 
COMPLEMENTAR N. 95/2007 – CRIME PERMANENTE – TRANSGRESSÃO 
DISCIPLINAR SE PROLONGOU E SE PERPETUOU NO TEMPO – 
APLICÁVEL REGRA INSCULPIDA NO ENUNCIADO DA SÚMULA N. 711 DO 
STF – ATOS ADMINISTRATIVOS PRATICADOS DENTRO DOS LIMITES 
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ESTABELECIDOS PELAS LEIS QUE REGEM A MATÉRIA – MANUTENÇÃO 
DA DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU – RECURSO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.    
- Com o advento da LC 95/2007, o legislador expandiu a sanção do crime de 
deserção para a esfera administrativa, acrescentando os artigos 240-A e 240-B 
à Lei n. 5.301/69, tornando o delito de deserção ato atentatório à honra pessoal 
e ao decoro da classe. 
- O apelante desertou em março de 2005, ficando 05 (cinco) anos afastado da 
caserna, e apresentou-se em 01/03/2010, ou seja, após entrar em vigor a Lei 
Complementar n. 95/2007. Desta forma, não há que se falar em 
inaplicabilidade da referida Lei, pois o crime de deserção é um crime 
permanente, cuja consumação se prolonga e se perpetua no tempo. 
- Assim, torna-se aplicável a regra insculpida no enunciado da Súmula n. 711 
do Supremo Tribunal Federal: “A lei penal mais grave aplica-se ao crime 
continuado ou ao crime permanente, se a sua vigência é anterior à cessação 
da continuidade ou da permanência”. 
- Atos administrativos praticados rigorosamente dentro dos limites 
estabelecidos pelas leis que regem a matéria. 
- Mantida a decisão de primeiro grau. 
- Negado provimento ao recurso de apelação. 
APELAÇÃO N. 0006942-10.2012.9.13.0001; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 12/08/2014. DJME: 18/08/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA – 
CONDENAÇÃO ESTABELECIDA EM SENTENÇA – IMPOSSIBILIDADE DE 
EXECUÇÃO NOS PRÓPRIOS AUTOS – RITO PROCESSUAL PRÓPRIO. 
- Não incidem as disposições concernentes ao "cumprimento de sentença" nas 
execuções por quantia certa contra a Fazenda Pública, dada a existência de 
rito próprio, cujo procedimento está expressamente estabelecido nos artigos 
730 e 731, ambos do CPC. 
APELAÇÃO N. 0003195-18.2013.9.13.0001; Relator: Juiz Cel BM Osmar 
Duarte Marcelino; Julgamento (majoritário): 12/08/2014. DJME: 18/08/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA – 
CORREÇÃO MONETÁRIA – LEI N. 11.960/09, QUE ALTEROU O ARTIGO 1º-
F DA LEI N. 9.494/97 – NATUREZA PROCESSUAL – APLICAÇÃO 
IMEDIATA AOS PROCESSOS EM CURSO QUANDO DA SUA VIGÊNCIA. 
- A Lei n. 11.960/2009 traz novo regramento concernente à atualização 
monetária e aos juros de mora devidos pela Fazenda Pública e deve ser 
aplicada, de imediato, aos processos em andamento, notadamente quanto aos 
valores resultantes de condenações proferidas contra a Fazenda Pública, após 
a sua entrada em vigor. 
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APELAÇÃO n. 0002527-47.2013.9.13.0001; Relator: Juiz Cel BM Osmar 
Duarte Marcelino; Julgamento (majoritário): 12/08/2014. DJME: 18/08/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – ANULAÇÃO DE ATO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR 
– MILITAR PUNIDO COMO INCURSO NA TRANSGRESSÃO DE NATUREZA 
GRAVE DO ART. 13, INCISO XX, E NA TRANSGRESSÃO DE NATUREZA 
MÉDIA DO ART. 14, INCISO XV, AMBOS DA LEI N. 14.310/2002 – 
PUNIÇÕES QUE TÊM COMO ORIGEM A FALTA AO SERVIÇO EM UM 
MESMO DIA – EXISTÊNCIA DE ATESTADO MÉDICO – AUSÊNCIA DE 
HOMOLOGAÇÃO – DESCONSIDERAÇÃO DA CAUSA DE JUSTIFICAÇÃO 
PELA ADMINISTRAÇÃO MILITAR – PLENA VALIDADE DO ATESTADO 
MÉDICO NÃO IMPUGNADO. 
- O atestado médico conferido a militar, cujo teor e validade não são infirmados, 
por qualquer modo, é apto a justificar a ausência do militar ao serviço, não 
podendo ser desconsiderado, como causa de justificação prevista no art. 19, 
inciso I, do CEDM, afastando a transgressão disciplinar prevista no inciso XX 
do art. 13 (“faltar ao serviço”). 
- Para legitimar a desconsideração da causa de justificação, a Administração 
tem que comprovar eventual ilegalidade ou irregularidade no documento 
médico apresentado pelo militar. 
- A ausência de apresentação de atestado médico, para homologação pela 
JCS, viola o art. 32 da Resolução Conjunta n. 4073, de 26 de abril de 2010, 
que dispõe sobre inspeções e perícias de saúde, na Polícia Militar de Minas 
Gerais, incorrendo o militar na prática da transgressão prevista no inciso XV do 
art. 14 do CEDM (deixar de observar prazos regulamentares). 
- Reconhecendo que a Administração Militar não dispõe de razões suficientes 
para a configuração da infração de natureza grave, inscrita no art. 13, inciso 
XX, do CEDM, há que ser anulado o ato administrativo, neste ponto. Mantém-
se, todavia, a transgressão de natureza média prevista no art. 14, inciso XV, do 
CEDM, devendo o militar sofrer a sanção respectiva, observadas as 
disposições do art. 18 e do art. 22, ambos do CEDM. 
- Cabe à Administração Militar a dosimetria para a sanção relativa à 
transgressão mantida. 
- Sucumbência reciprocamente estabelecida, com possibilidade de 
compensação dos honorários. 
Recurso parcialmente provido. 
APELAÇÃO N. 0007050-36.2012.9.13.0002; Relator: Juiz Cel BM Osmar 
Duarte Marcelino; Julgamento (unânime): 12/08/2014. DJME: 19/08/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – PEDIDO DE ANULAÇÃO DE ATO DISCIPLINAR 
PUNITIVO – ALEGAÇÃO DE OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA DA ADMINISTRAÇÃO DE ACORCO COM AS 
SÚMULAS NS. 1, 2 E 3 DO TJMMG – PETIÇÃO INICIAL INDEFERIDA APÓS 
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CONCESSÃO DE PRAZO PARA JUNTADA DOS DOCUMENTOS 
FALTANTES – INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL – EVENTUAL 
AUSÊNCIA DE PROVAS CONDUZ A APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO ART. 
269, I, DO CPC – SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO 
ANULADA. 
APELAÇÃO N. 0001335-39.2014.9.13.0003; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; Julgamento (unânime): 12/08/2014. DJME: 19/08/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – REEXAME NECESSÁRIO – MANDADO DE 
SEGURANÇA – PEDIDO LIMINAR CONCEDIDO EM PRIMEIRO GRAU – 
REVOGAÇÃO DA TRANSFERÊNCIA POR CONVENIÊNCIA DA DISCIPLINA 
– PRELIMINAR DE FALTA DE JUSTA CAUSA PARA A PROPOSITURA DE 
INVESTIGAÇÃO ADMINISTRATIVA NÃO ACOLHIDA – FATOS APURADOS 
ATRAVÉS DE SINDICÂNCIA ADMINISTRATIVA DISCIPLINAR – 
COMETIMENTO DE TRANSGRESSÕES PREVISTAS NOS ARTIGOS 13, XII, 
E 15, III, AMBOS DO CEDM – A CONDUTA DA IMPETRANTE NÃO SE 
RESTRINGIU À INVIOLABILIDADE DO LAR, O QUE AFASTA DE VEZ 
QUALQUER ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO À INTIMIDADE E VIDA PRIVADA – 
INEXISTÊNCIA DE DIREITO DE RESPOSTA, SE A VERSÃO DOS FATOS 
FOI CONSTRUÍDA PELA PRÓPRIA IMPETRANTE E SEU ESPOSO – O 
PODER JUDICIÁRIO NÃO DEVE INTERFERIR NO PODER-DEVER DE 
PUNIR DO ADMINISTRADOR PÚBLICO – MEDIDAS ADMINISTRATIVAS 
NÃO SE CONFUNDEM COM SANÇÕES DISCIPLINARES – 
TRANSFERÊNCIA POR CONVENIÊNCIA DA DISCIPLINA CONSTITUI ATO 
DISCRICIONÁRIO DO COMANDANTE DA UNIDADE – INEXISTÊNCIA DE 
CARÁTER PUNITIVO – MILITARES ESTADUAIS NÃO TÊM DIREITO À 
INAMOVIBILIDADE – AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO – ATO 
ADMINISTRATIVO PERFEITO E ACABADO, NÃO MERECENDO 
QUALQUER REPARO DO PODER JUDICIÁRIO – REFORMA DA 
SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU – MANUTENÇÃO DA TRANSFERÊNCIA 
POR CONVENIÊNCIA DA DISCIPLINA – PROVIMENTO DO RECURSO DE 
APELAÇÃO. 
- Os militares estaduais estão sujeitos a um regime jurídico especial e peculiar, 
submetendo-se a rígidos preceitos de disciplina e hierarquia militares, 
consubstanciados na Lei Estadual n. 14.310/2002 e na Lei Estadual n. 
5.301/1969. 
- O desentendimento do casal não ocorreu em local sujeito à Administração 
Militar, mas em via pública; o fato foi presenciado por vários civis; e houve uma 
veiculação negativa na imprensa escrita e falada, tendo sido a condição de 
militar da impetrante evidenciada, o que foi bastante para que o Comandante 
do 12º BPM determinasse a apuração dos fatos. Não há que se falar em falta 
de justa causa para a propositura da investigação administrativa, nem em 
invasão da vida privada, motivo pelo qual esta preliminar foi afastada. 
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- A “sanção disciplinar” sempre deve ser aplicada em observância ao devido 
processo legal, para que se verifique o princípio da garantia de defesa dos 
acusados, conforme determina o art. 5º, inciso LV da CF/88.  
- A “medida administrativa” pode ser adotada com base na conveniência e na 
oportunidade dos atos praticados pelo administrador, fazendo parte dos 
elementos constitutivos do núcleo do poder discricionário praticado pela 
Administração Militar, para atender os interesses da sociedade.  
- Por não se tratar de uma sanção disciplinar, a efetivação da movimentação 
por conveniência da disciplina independe da aplicação de punição disciplinar e 
de eventual interposição de recurso disciplinar com efeito suspensivo, pois visa 
única e exclusivamente preservar o controle sobre a tropa e, em última ratio, 
tranquilizar a sociedade. 
- A movimentação da impetrante por conveniência da disciplina foi amparada 
na legislação específica, em obediência estrita às normas legais, estando o ato 
administrativo perfeito e acabado, não merecendo nenhum reparo do Poder 
Judiciário. 
- Reforma da sentença hostilizada. 
- Manutenção da transferência da militar. 
- Provimento ao recurso de apelação. 
APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0000138-52.2014.9.13.0002 (MS); 
Relator: Juiz Cel PM Rúbio Paulino Coelho; Julgamento (majoritário): 
12/08/2014. DJME: 19/08/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – ANULAÇÃO DE ATO ADMINISTRATIVO – 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA DO ESTADO – APLICAÇÃO 
DOS PRAZOS PRESCRICIONAIS ESTABELECIDOS NA LEI ESTADUAL N. 
869/52 – ENUNCIADOS DAS SÚMULAS NS. 01, 02 E 03 DESTA CORTE 
CASTRENSE – RECURSO PROVIDO.  
- O Tribunal Pleno desta egrégia Corte castrense declarou a 
inconstitucionalidade do artigo 90 da Lei Estadual n. 14.310/2002 e do art. 200 
da Resolução n. 3.666/2002, devendo ser aplicados aos militares os prazos 
prescricionais previstos na Lei Estadual n. 869/1952. Nesse sentido, foram 
publicados, no Diário do Judiciário de 10/09/2009, os enunciados das Súmulas 
ns. 01, 02 e 03 deste TJM. 
- Por se tratar de transgressão que não acarretou a exclusão do militar das 
fileiras da Corporação, o prazo prescricional é de dois anos, por força dos 
enunciados das Súmulas ns. 01, 02 e 03 desta Corte castrense, razão pela 
qual já se encontra prescrita a pretensão punitiva da Administração, na 
hipótese dos autos.  
- Recurso provido. 
APELAÇÃO N. 0000817-52.2014.9.13.0002; Relator: Juiz Fernando Armando 
Ribeiro; Julgamento (unânime): 14/08/2014. DJME: 21/08/2014.  
 

*** 
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APELAÇÃO CÍVEL – RECURSO ADMINISTRATIVO – MILITAR ACOMETIDO 
POR ENFERMIDADE CRÔNICA – COMPROVAÇÃO PELO PRONTUÁRIO 
MÉDICO E RELATÓRIO DE ALTA HOSPITALAR – DESCONSIDERAÇÃO 
DA CAUSA DE JUSTIFICAÇÃO – DESPROPORCIONALIDADE – NULIDADE 
DO ATO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR – REFORMA DA SENTENÇA 
PRIMEVA. 
APELAÇÃO N. 0002830-55.2013.9.13.0003; Relator: Juiz Fernando Armando 
Ribeiro; Julgamento (unânime): 14/08/2014. DJME: 21/08/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – EXECUÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS – 
ACOLHIMENTO DA DETERMINAÇÃO JUDICIAL – INICIAL EMENDADA – 
PRESCRIÇÕES DO ART. 614 DO CPC ATENDIDAS – COBRANÇA DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS PELO ADVOGADO SUBSTABELECIDO, 
COM RESERVA DE PODERES – SUPRESSÃO DO IMPEDIMENTO 
PREVISTO NO ART. 26 DA LEI N. 8.906/94 – INÉPCIA DA INICIAL – 
EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO – REFORMA 
DA SENTENÇA. 
APELAÇÃO N. 0001031-40.2014.9.13.0003; Relator: Juiz Fernando Armando 
Ribeiro; Julgamento (unânime): 14/08/2014. DJME: 25/08/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO ADMINISTRATIVO 
DEMISSIONÁRIO – ANTECIPAÇÃO DE TUTELA NÃO DEFERIDA – 
REINTEGRAÇÃO DE MILITAR – PRELIMINAR DE CONEXÃO DAS AÇÕES 
NÃO ACOLHIDA – PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO – INÉRCIA DO 
AUTOR NO EXERCÍCIO DO SEU DIREITO DE AÇÃO – DECRETO N. 
20.910/32 – SÚMULA N. 05 DESTE TJM – INCIDÊNCIA DA PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL – REFORMA DA SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU – 
PROVIMENTO AO RECURSO DE APELAÇÃO. 
- Se duas ações são julgadas separadamente e em datas distintas, podemos 
considerá-las como conexas, se ambas possuem o mesmo objeto e a mesma 
causa de pedir, contudo, ocorrendo o trânsito em julgado de uma delas, 
inviabiliza o exame do mérito do recurso manejado em relação à outra, em 
razão da imutabilidade operada pela coisa julgada material. 
- A Súmula n. 235 do STJ estabelece que: A conexão não determina a reunião 
de processos, se um deles já foi julgado. 
- Preliminar de conexão não acolhida. 
- Súmula n. 5 do TJMMG: A prescrição do fundo de direito contra a 
administração militar é de cinco anos. 
- O Decreto n. 20.910/32, ao determinar a prescrição quinquenal de qualquer 
ação contra ato administrativo, não faz qualquer distinção entre nulidade e 
anulabilidade. Não distinguiu o legislador os direitos assegurados por lei ao 
servidor público, ao ponto de declará-los imprescritíveis. 
- Reconhecida preliminar do fundo de direito. 
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- Reforma da sentença de primeiro grau. 
- Provimento do recurso. 
APELAÇÃO N. 0000163-05.2013.9.13.0001; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 19/08/2014. DJME: 25/08/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO ORDINÁRIA DE REINTEGRAÇÃO – PEDIDO 
DE TUTELA ANTECIPADA NÃO DEFERIDO – MOVIMENTO 
REIVINDICATÓRIO POR MELHORIAS SALARIAIS DE 1997 – EMENDA 
CONSTITUCIONAL N. 39/99 PROMULGADA PELA ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA – LEI FEDERAL N. 12.505/2011 CONCEDEU ANISTIA A 
POLICIAIS E BOMBEIROS MILITARES DOS ESTADOS DE ALAGOAS, 
BAHIA, CEARÁ, MATO GROSSO, MINAS GERAIS, PERNAMBUCO, RIO DE 
JANEIRO, RIO GRANDE DO NORTE, RORAIMA, RONDÔNIA, SANTA 
CATARINA, SERGIPE, TOCANTINS E DISTRITO FEDERAL, PELOS 
MESMOS MOTIVOS, NO PERÍODO DE 01/01/97 A 11/10/11 – PEDIDO DE 
IMEDIATA REINTEGRAÇÃO À PMMG – JUIZ DE DIREITO A QUO JULGOU 
IMPROCEDENTES OS PEDIDOS DO AUTOR – ACOLHIMENTO DA 
PRELIMINAR DE SOBRESTAMENTO DO FEITO, EM SEDE DE RECURSO 
DE APELAÇÃO, ATÉ O PRONUNCIAMENTO DEFINITIVO DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL SOBRE A ADI N. 4869. 
- A Emenda Constitucional n. 39/1999 anistiou todos os militares estaduais que 
foram excluídos, disciplinarmente, por ocasião da participação no movimento 
reivindicatório por melhores salários e condições de trabalho de 1997, 
reintegrando-os no Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais, com todos os 
direitos adquiridos, como se na ativa estivessem.  
- A Lei Federal n. 12.505/2011 se encontra sub judice, no Supremo Tribunal 
Federal, através da Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 4869, proposta pela 
Procuradoria-Geral da República e distribuída ao Ministro Dias Tóffoli, que 
aplicou ao caso o rito abreviado previsto no artigo 12 da Lei Federal n. 
9.868/99, o que possibilitará o julgamento direto pelo Plenário, sem prévia 
análise do pedido liminar, em razão da relevância da matéria e de seu especial 
significado para a ordem social e a segurança jurídica. 
- No julgamento da Apelação Cível n. 4052-92.2012 pela Segunda Câmara 
deste Tribunal, em matéria idêntica a esta, foi suscitado o incidente de 
declaração de inconstitucionalidade da Lei n. 12.505/11, para análise do Pleno, 
nos termos do art. 481 do CPC e disposições do artigo 169 e seguintes do 
Regimento Interno do Tribunal de Justiça Militar do Estado de Minas Gerais. 
- A decisão proferida pelo Órgão Pleno deste Tribunal, embora sem caráter 
vinculante, deve constituir precedente para futuros julgados perante suas 
Câmaras. 
- Sobrestamento do feito. 
APELAÇÃO N. 0000465-34.2013.9.13.0001; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 19/08/2014. DJME: 25/08/2014. 
 

*** 
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APELAÇÃO CÍVEL – DEMISSÃO DE MILITAR – SUBMISSÃO A PAD – 
APELANTE NO CONCEITO “C” VEIO A COMETER NOVA FALTA 
DISCIPLINAR DE NATUREZA GRAVE – ARTIGO 64, INCISO I, DO CEDM – 
PRELIMINAR DE PRESCRIÇÃO NÃO ACOLHIDA – AO PODER JUDICIÁRIO 
É VEDADO ADENTRAR NO MÉRITO DO ATO ADMINISTRATIVO – 
ACERVO PROBATÓRIO SUFICIENTE – APELANTE JÁ HAVIA SIDO 
CONTEMPLADO COM O BENEFÍCIO DA SUSPENSÃO DA SANÇÃO 
DEMISSIONÁRIA ANTERIORMENTE – COMANDANTE-GERAL, NO USO 
DO SEU PODER DISCRICIONÁRIO, ENTENDEU SER CABÍVEL A 
EXCLUSÃO DO APELANTE – DECISÃO FUNDAMENTADA E REVESTIDA 
DE LEGALIDADE – ATO ADMINISTRATIVO PERFEITO E ACABADO – 
MANTIDA SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU – NEGADO PROVIMENTO AO 
RECURSO. 
- Entre a data do cometimento da transgressão (14/04/2009) e a decisão do 
recurso aviado ao Governador do Estado, negando provimento (13/08/2012), 
não fluiu lapso temporal superior a cinco anos, conforme estabelecem as 
Súmulas ns. 1 e 3 deste Tribunal. Não ficou caracterizada a prescrição da 
pretensão punitiva do Estado. 
- Não há que se falar em violação aos princípios da proporcionalidade e da 
razoabilidade, se o Administrador Público agiu dentro do que prevê a lei, com 
observância dos princípios da legalidade e da motivação. 
- As provas carreadas no PAD são conclusivas de que houve o cometimento de 
transgressão disciplinar de natureza grave pelo apelante (dormir em serviço).  
- O Comandante-Geral da PMMG, no uso de seu poder discricionário, 
entendeu que a demissão seria a melhor sanção a ser aplicada, por julgar a 
incorrigibilidade do apelante, como transgressor contumaz, em função de seu 
histórico relatado em seu Extrato de Registros Funcionais e também pelo 
elevado somatório de sanções em seu desfavor, o que certamente evidencia 
sua inadaptabilidade ou incompatibilidade com o regime disciplinar. 
- Manutenção da sentença primeva. 
- Negado provimento ao recurso.  
APELAÇÃO N. 0006750-74.2012.9.13.0002; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 19/08/2014. DJME: 25/08/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – PRETENSÃO DE REEXAME DO MÉRITO 
ADMINISTRATIVO QUE LASTREOU A IMPOSIÇÃO DA SANÇÃO 
DISCIPLINAR – IMPOSSIBILIDADE – ALEGAÇÃO DE QUE A TIPIFICAÇÃO 
LEGAL A QUE FOI SUBMETIDO TERIA CONTRARIADO O PRINCÍPIO SINE 
LEGIS, SINE POENA – AS CONDUTAS VEDADAS, CONSIDERADAS COMO 
INFRAÇÕES DISCIPLINARES, BEM COMO AS PENAS 
CORRESPONDENTES, ESTÃO PREVISTAS NA LEI ESTADUAL N. 
14.310/2002 – ALEGAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO DE MEMBRO IMPEDIDO 
NO CONSELHO DE ÉTICA – AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE QUAL 
MEMBRO ESTARIA IMPEDIDO – ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO DE 
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DEFESA POR ATO DE DISCRIMINAÇÃO DE SEU COMANDANTE AO 
DEPOR COMO TESTEMUNHA – AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE QUE 
TAL TESTEMUNHA NÃO DECLAROU A VERDADE – AUSÊNCIA DE 
CONTRADITA NO MOMENTO OPORTUNO – O PRINCÍPIO DA 
CONSUNÇÃO, CHAMADO PELO SUBSCRITOR DO RECURSO DE 
“PRINCÍPIO DA SUBSUNÇÃO”, NÃO É APLICÁVEL NO PRESENTE CASO, 
POIS NÃO SE TRATA DE CONCURSO APARENTE DE NORMAS – 
ALEGAÇÃO DE QUE NÃO HOUVE REPERCUSSÃO DO FATO – PROVA DA 
REPERCUSSÃO DO FATO – AO APELANTE TAMBÉM FOI IMPUTADA A 
VIOLAÇÃO AO INCISO II DO ART. 64 DA LEI N. 14.310/2002, QUE NÃO 
EXIGE A REPERCUSSÃO DA CONDUTA VEDADA PARA SUA 
ADEQUAÇÃO TÍPICA – NULIDADES APONTADAS PELO APELANTE NA 
SENTENÇA PROFERIDA EM PRIMEIRO GRAU – INEXISTÊNCIA – AS 
PROVAS PRODUZIDAS DURANTE A FASE DE INQUÉRITO POLICIAL 
MILITAR FORAM JUNTADAS PELO PRÓPRIO APELANTE, QUE TEVE A 
OPORTUNIDADE, INCLUSIVE, DE DISCUTI-LAS DURANTE A INSTRUÇÃO 
DO PROCESSO – A ABSOLVIÇÃO DO APELANTE QUANTO À 
IMPUTAÇÃO DA PRÁTICA DO CRIME DE PECULATO NA JURISDIÇÃO 
CRIMINAL DA JUSTIÇA MILITAR SE BASEOU NA INSUFICIÊNCIA DE 
PROVAS, O QUE NÃO AFETA EM NADA A DECISÃO ADMINISTRATIVA – 
IMPROVIMENTO DO RECURSO.  
APELAÇÃO N. 0010909-91.2011.9.13.0003; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; Julgamento (unânime): 19/08/2014. DJME: 26/08/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO – ANULAÇÃO DE ATO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR – 
CAUSA DE JUSTIFICAÇÃO – INOBSERVÂNCIA DE DISPOSITIVO LEGAL 
PELA ADMINISTRAÇÃO – NÃO CARACTERIZAÇÃO – O MILITAR TEVE 
CIÊNCIA PRÉVIA DA SOBREPOSIÇÃO DE ESCALAS – A 
INCOMPATIBILIDADE ENTRE ORDENS DISTINTAS DEVE SER 
RESOLVIDA PELAS AUTORIDADES COMPETENTES E NÃO AO LIVRE 
ARBÍTRIO DO MILITAR – OS DEVERES DE HIERARQUIA E DISCIPLINA 
IMPÕEM AOS MILITARES A OBRIGAÇÃO DE CUMPRIR ORDENS 
EMANADAS DE SEUS SUPERIORES – RECURSO NÃO PROVIDO. 
APELAÇÃO N. 0006600-93.2012.9.13.0002; Relator: Juiz Fernando Armando 
Ribeiro; Julgamento (unânime): 21/08/2014. DJME: 27/08/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÕES CÍVEIS – TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR – PEDIDO DE 
NULIDADE DE SANÇÃO APLICADA – ALEGAÇÃO DA PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA DO PODER DISCIPLINAR DO ESTADO – 
INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 90 DA LEI N. 14.310/2002 – PRAZO 
PRESCRICIONAL – SÚMULAS NS. 1 E 3 DO TJMMG – RECURSO DO 
ESTADO DE MINAS GERAIS IMPROVIDO – PROVIMENTO DO RECURSO 
DO AUTOR. 
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- Consoante o entendimento pacificado nesta Corte Castrense estadual, o 
artigo 90 da Lei n. 14.310/2002 é inconstitucional, sendo que, em substituição 
aos prazos ali previstos, aplica-se o preceito contido no art. 258 da Lei Estadual 
n. 869/52, considerando-se como termo inicial para a contagem da prescrição, 
a data da transgressão e, como termo final a data da ativação da punição, sem 
causas de interrupção (enunciados das Súmulas n. 1 e 3 do TJMMG). 
- Se a análise do caso concreto nos remete à conclusão do transcurso do prazo 
previsto no art. 258 da Lei Estadual n. 869/52, mantendo-se a correlação entre 
a espécie e uma das hipóteses ali previstas, impõe-se o reconhecimento da 
ocorrência da prescrição da pretensão punitiva do poder disciplinar do Estado.   
- Recurso de apelação do Estado de Minas Gerais improvido, mantendo-se a r. 
sentença de Primeira Instância no que concerne ao reconhecimento da 
nulidade do ato administrativo disciplinar em virtude da ocorrência da 
prescrição da pretensão punitiva disciplinar do Estado.  
- Provimento do recurso do autor para ampliar os efeitos da sentença, 
reconhecendo a incidência da prescrição da pretensão punitiva em relação à 
segunda punição administrativa disciplinar, em razão do mesmo entendimento. 
- Os ônus de sucumbência recairão sobre a parte vencida.  
APELAÇÃO N. 0001459-56.2013.9.13.0003; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 21/08/2014. DJME: 28/08/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO ORDINÁRIA DE OBRIGAÇÃO DE FAZER 
INTERPOSTA NA COMARCA DE ITAMONTE – SUBMISSÃO A PAD – 
DEMISSÃO DO MILITAR, ORA APELANTE – NOTIFICAÇÃO DA DECISÃO 
DEMISSIONÁRIA FEITA AO ADVOGADO CONSTITUÍDO PELO APELANTE, 
SENDO QUE ESTE SE ENCONTRAVA REALIZANDO EXAMES MÉDICOS 
EM BELO HORIZONTE – PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA 
CONCEDIDO, DETERMINANDO AO COMANDANTE-GERAL DA PMMG O 
RECEBIMENTO DE RECURSO ADMINISTRATIVO, TENDO ESTE 
CUMPRIDO A ORDEM JUDICIAL, CONHECIDO DO RECURSO, MAS 
DEIXADO DE ANALISAR O MÉRITO, POR ESTAR INTEMPESTIVO – 
ALEGAÇÃO DE NULIDADE INSANÁVEL NÃO ACOLHIDA, PELO FATO DE 
A NOTIFICAÇÃO DA DECISÃO DEMISSIONÁRIA TER SIDO FEITA AO 
ADVOGADO, E NÃO AO APELANTE – DESNECESSIDADE DA 
NOTIFICAÇÃO PESSOAL SE O APELANTE ESTAVA EM LIBERDADE – 
ANALOGIA E INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA DO ARTIGO 537 C/C COM 
O ART. 288, § 2º, AMBOS DO CPPM – NOTIFICAÇÃO SE MOSTROU 
SUFICIENTE E VÁLIDA – FARTA JURISPRUDÊNCIA NOS TRIBUNAIS 
SUPERIORES NESSE SENTIDO – PEDIDO DE CUMPRIMENTO DA TUTELA 
ANTECIPADA CONCEDIDO E NÃO CUMPRIDO, INFUNDADO – ATOS 
ADMINISTRATIVOS PRATICADOS PELO COMANDANTE-GERAL NÃO 
FORAM ABUSIVOS, NEM CONTRÁRIOS À LEI – PERDA DE OBJETO DA 
AÇÃO – MANUTENÇÃO DA SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU – RECURSO 
A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
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- Se o recorrente não se encontrava preso, mas ausente, por se encontrar na 
capital realizando exames médicos, a transferência da notificação ao causídico, 
responsável pelo jus postulandi no processo administrativo, à semelhança do 
que ocorre no processo judicial, é uma medida de direito do militar.  
- Estabelece a Súmula n. 20 do Supremo Tribunal Federal que “É necessário 
processo administrativo com ampla defesa, para demissão de funcionário 
admitido em concurso”. 
- A jurisprudência consolidada tanto no STJ quanto no STF é de que o ato de 
demissão proferido por autoridade administrativa prescinde de intimação 
pessoal, se o acusado respondeu todo o processo em liberdade. A notificação 
pessoal do acusado é perfeitamente dispensável nestes casos, bastando a 
notificação pessoal do advogado constituído, como ocorreu neste feito. 
- A restrição da notificação na pessoa do militar somente, conforme dispõe o 
artigo 60 do CEDM, excluindo o seu defensor constituído, na verdade, constitui 
grave omissão, que deixa a Administração entregue à vontade do acusado de 
comparecer no momento em que lhe for oportuno para ser notificado, 
estimulando a impunidade, as indesejáveis prescrições administrativas e o 
descumprimento de prazos, que são essenciais na efetivação de medidas 
administrativas salutares aos objetivos institucionais.  
- Perda de objeto da ação. 
- Manutenção da sentença de primeiro grau. 
- Negado provimento ao recurso. 
APELAÇÃO N. 0000763-86.2014.9.13.0002; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho; Julgamento (majoritário): 26/08/2014. DJME: 1º/09/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DECLARATÓRIA DE ANULAÇÃO DE ATO 
ADMINISTRATIVO – PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA NÃO DEFERIDO – 
ALEGAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE TRANSGRESSÃO – PUNIÇÃO INJUSTA 
– NÃO COMPETE AO PODER JUDICIÁRIO PRONUNCIAR-SE SOBRE O 
MÉRITO DO ATO ADMINISTRATIVO – ENTENDIMENTO EQUIVOCADO DO 
RECORRENTE QUANTO AO INÍCIO DE SUAS FÉRIAS – AO SER 
CONVOCADO EM SUA GRANDE FOLGA, NÃO COMPARECEU À 
INSTRUÇÃO PROGRAMADA PARA OS SARGENTOS DE SUA UNIDADE – 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIO OU ILEGALIDADE NA PUNIÇÃO IMPOSTA – 
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU – NEGADO 
PROVIMENTO AO RECURSO. 
- As férias programadas do recorrente estavam previstas para terem início a 
partir de 26/11/2010, sendo que, no dia 25/11/10, apesar de estar na sua 
grande folga, o apelante foi convocado a participar de uma instrução para todos 
os sargentos de sua unidade e faltou à chamada e a toda a instrução, sob a 
alegação de que já estaria de férias, quando na realidade ainda não estava.  
- Não cabe ao Poder Judiciário pronunciar-se sobre o mérito do ato 
administrativo. Não deve nem mesmo adentrar na análise da conveniência, 
oportunidade e justiça da punição imposta, sob pena de ingerência na seara 
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dos deveres próprios do Administrador Militar e consequente afronta ao 
princípio da separação dos poderes. 
- Exercício pleno dos princípios do contraditório e da ampla defesa. 
- Inexistência de ilegalidade ou vício insanável. 
- Negado provimento ao recurso. 
APELAÇÃO N. 0004231-32.2012.9.13.0001; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 26/08/2014. DJME: 1º/09/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – PRESCRIÇÃO – A ADMINISTRAÇÃO MILITAR NÃO 
FOI CAPAZ DE CONCLUIR O PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR 
NO PRAZO DE CINCO ANOS, CONTADOS DA DATA DO FATO ATÉ A 
ATIVAÇÃO DA PUNIÇÃO – A DECISÃO DE NOTIFICAR O MILITAR EM 
GOZO DE LICENÇA MÉDICA E NA PESSOA DE SEU ADVOGADO NÃO É 
AUTORIZADA PELA LEI N. 14.310/2002 – UMA VEZ ESTANDO NO GOZO 
DE LICENÇA MÉDICA, DEVIDAMENTE COMPROVADA, O MILITAR NÃO 
PODERIA SER INTIMADO DA DECISÃO DEMISSIONÁRIA NA PESSOA DE 
SEU ADVOGADO – O MANDATO QUE CONSTITUIU O ADVOGADO NÃO 
ESPECIFICA O NECESSÁRIO PODER ESPECIAL PARA RECEBER 
NOTIFICAÇÕES EM NOME DO OUTORGANTE – CERCEAMENTO DE 
DEFESA PELO NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO HIERÁRQUICO – O 
PREJUÍZO COM O NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO TEMPESTIVO É 
EVIDENTE – RECURSO PROVIDO. 
APELAÇÃO N. 0002736-10.2013.9.13.0003; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; Julgamento (majoritário): 26/08/2014. DJME: 02/09/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – PEDIDO DE ANULAÇÃO DE ATO DISCIPLINAR 
PUNITIVO – ALEGAÇÃO DE OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA DA ADMINISTRAÇÃO – APLICAÇÃO DAS 
SÚMULAS NS. 1, 2 E 3 DO TJMMG – NÃO OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO 
– RECURSO IMPROVIDO – MANUTENÇÃO INTEGRAL DA SENTENÇA DE 
PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
APELAÇÃO N. 0005768-60.2012.9.13.0002; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; Julgamento (unânime): 26/08/2014. DJME: 02/09/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – TRANSGRESSÕES DISCIPLINARES – PEDIDO DE 
DECLARAÇÃO DE NULIDADE DE SANÇÕES APLICADAS – ALEGAÇÃO 
DA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA DO PODER DISCIPLINAR 
DO ESTADO – INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 90 DA LEI N. 
14.310/2002 – PRAZO PRESCRICIONAL – SÚMULAS NS. 1 E 3 DO TJMMG 
– DECISÃO PROFERIDA COM OBSERVÂNCIA DO ART. 481 DO CPC – 
APLICAÇÃO EM DEMANDAS EM CURSO E FUTURAS – INACOLHIMENTO 
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DE TESE – FALTA AO SERVIÇO MOTIVADA POR DOENÇA OU 
ENFERMIDADE – CONSTATAÇÃO DE CAUSA DE JUSTIFICAÇÃO E DE 
NEGLIGÊNCIA EM RELAÇÃO A NORMA DE CONDUTA DA CASERNA – 
DESPROPORCIONALIDADE DA PUNIÇÃO – ANULAÇÃO DE ATOS, UM 
INTEGRAL E OUTRO PARCIAL – DETERMINAÇÃO DE READEQUAÇÃO 
DO CONCEITO E DE REGISTROS  FUNCIONAIS – RECURSO PROVIDO 
PARCIALMENTE – SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 
APELAÇÃO N. 0006054-38.2012.9.13.0002; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 21/08/2014. DJME: 03/09/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE ATO 
DISCIPLINAR PUNITIVO – PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA NÃO 
ACOLHIDO – REUNIÃO DE DELIBERAÇÃO DO CEDMU TEVE INÍCIO EM 
HORÁRIO ANTERIOR À NOTIFICAÇÃO FEITA AO RECORRENTE – 
SUPOSTA ILEGALIDADE NÃO CONTAMINOU OS ATOS SUBSEQUENTES, 
PELA AUSÊNCIA DE PREJUÍZO À PARTE – PRESENÇA DO APELANTE 
NA REUNIÃO DO CEDMU É FACULTATIVA – DECISÃO MERAMENTE 
OPINATIVA – A FASE DE PRODUÇÃO E OFERTA DE PROVAS JÁ ESTAVA 
PRECLUSA – A PARTICIPAÇÃO DO RECORRENTE NA REUNIÃO DE 
DELIBERAÇÃO DO CEDMU É DE MERO EXPECTADOR, JÁ QUE O 
PROCESSO DISCIPLINAR JÁ FOI CONCLUÍDO – O PARECER OPINATIVO 
DO CEDMU NÃO DESAFIA QUALQUER TIPO DE RECURSO 
ADMINISTRATIVO – MANUTENÇÃO DA SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU – 
NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO. 
- Ao Judiciário é vedado adentrar no mérito do ato administrativo para análise 
da conveniência, oportunidade e justiça da punição imposta. Se o 
Administrador Público, na apreciação do conjunto fático-probatório, concluiu 
que as provas são suficientes para embasar a decisão administrativa de punir 
um servidor, exercendo o poder discricionário conferido pela Lei n. 
14.310/2002, não cabe aos magistrados discutir o mérito da decisão. 
- O CEDM tem omissões que levam propositadamente a administração pública 
a descumprir prazos exíguos, a incidir em erros, gerando a insegurança 
jurídica, a impunidade, desestabilizando as relações institucionais e deixando 
de cumprir o seu real objetivo, que é o de garantir a paz social. 
- A terminologia usada pelo apelante de que o Judiciário estaria chancelando o 
descumprimento de preceitos legais é equivocada, se a lei em comento é 
omissa em vários pontos e estabelece dispositivos que, se descumpridos, em 
nada afetariam a legalidade dos atos praticados.  
- Inexistência de ilegalidades ou vícios que possam comprometer o processo 
de comunicação disciplinar, ora em análise. 
- Mantida a sentença primeva. 
- Negado provimento ao recurso.  
APELAÇÃO N. 0001163-40.2013.9.13.0001; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 02/09/2014. DJME: 05/09/2014. 
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*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO ANULATÓRIA DE TRÊS ATOS 
ADMINISTRATIVOS DISCIPLINARES – RAZÕES ESCRITAS DE DEFESA 
ELABORADAS COM ARGUMENTAÇÃO IMPRÓPRIA, DEPRECIATIVA E 
COM SENTIDO DESRESPEITOSO PARA COM O COMUNICANTE E COM A 
ADMINISTRAÇÃO MILITAR – INEXISTÊNCIA DE OFENSA AOS 
PRINCÍPIOS DA AMPLA DEFESA, DO CONTRADITÓRIO E DO DEVIDO 
PROCESSO LEGAL – OS CEDMUs ENTENDERAM E OPINARAM PELA 
IMPOSIÇÃO DAS TRÊS SANÇÕES DISCIPLINARES – PODER JUDICIÁRIO 
NÃO DEVE ADENTRAR NO MÉRITO DO ATO ADMINISTRATIVO – PODER 
DISCRICIONÁRIO DO ADMINISTRADOR – CONVENIÊNCIA E 
OPORTUNIDADE DA IMPOSIÇÃO DE SANÇÃO, CUJA CONDUTA SE 
MOSTROU CONTRÁRIA AO CEDM – ESGOTAMENTO DOS RECURSOS 
NA VIA ADMINISTRATIVA – ILEGALIDADES NÃO CONSTATADAS – 
MANTIDA A SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU – RECURSO A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO. 
- Ao Poder Judiciário é vedado adentrar no mérito do ato administrativo, sob 
pena de ingerência nos deveres próprios do administrador e consequente 
afronta ao princípio da separação dos poderes. 
- Entendeu o Administrador Militar que o apelante utilizou, nos recursos 
interpostos, argumentação imprópria e ofensiva, com sentido depreciativo e 
desrespeitoso para com o comunicante e com a Administração Militar.  
- A análise da situação fática é atribuição e competência do Administrador 
Militar, contida no âmbito da discricionariedade, pela análise da conveniência e 
da oportunidade da imposição de sanção, cuja conduta se mostrou contrária ao 
Código de Ética e Disciplina dos Militares Estaduais. 
- A anulação das três punições disciplinares aplicadas simplesmente porque se 
apresentam injustas ou desproporcionais trata-se de um ato de subtração de 
competência do Administrador, que lhe foi deferida pela Lei n. 14.310/2002.  
- Manutenção da sentença primeva. 
- Negado provimento ao recurso (Juiz Cel PM Rúbio Paulino Coelho, revisor e 
relator para o acórdão). 
 
V.V. - APELAÇÃO – ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE COMETIMENTO DE 
TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR – AUSÊNCIA DE PORTARIA 
INAUGURANDO O PROCESSO ADMINISTRATIVO – LIBELO SEM A 
CLAREZA EXIGIDA – A CONDUTA DO APELANTE NÃO SE AMOLDA AO 
TIPO PREVISTO NO INCISO XII DO ART. 13 DA LEI N. 14.310/2002 – 
OFENSA AO DEVIDO PROCESSO LEGAL E À AMPLA DEFESA – 
INEXISTÊNCIA DE CONDUTA TÍPICA – INEXISTÊNCIA DO MOTIVO 
DETERMINANTE DO ATO PUNITIVO – RECURSO PROVIDO, PARA 
ANULAR AS SANÇÕES DISCIPLINARES (Juiz Fernando Galvão da Rocha, 
relator vencido).  
APELAÇÃO N. 0007098-92.2012.9.13.0002; Revisor e relator para o acórdão: 
Juiz Cel PM Rúbio Paulino Coelho; Julgamento (majoritário): 02/09/2014. 
DJME: 05/09/2014. 
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*** 

 
APELAÇÃO – ALEGAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE DOIS PROCEDIMENTOS 
ADMINSTRATIVO-DISCIPLINARES DECORRENTES DE DUAS FALTAS 
CONSECUTIVAS – ALEGAÇÃO DE QUE O APELADO SE ENCONTRAVA EM 
GOZO DE FÉRIAS – ALEGAÇÃO DE QUE AS DUAS TRANSGRESSÕES 
SÃO CONEXAS E QUE DEVERIA TER SIDO INSTAURADO APENAS UM 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO COM APLICAÇÃO DA AGRAVANTE 
PREVISTA NO INCISO II DO ART. 21 DA LEI N. 14.310/2002 – AUSÊNCIA DE 
PROVA DA NOTIFICAÇÃO DO APELADO SOBRE A CASSAÇÃO DOS DOIS 
ÚLTIMOS DIAS DE FÉRIAS – ILEGALIDADE – VÍCIO CONSTATADO – 
RECURSO IMPROVIDO.  
APELAÇÃO N. 0002889-43.2013.9.13.0003; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; Julgamento (unânime): 02/09/2014. DJME: 08/09/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO – ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA AMPLA 
DEFESA E DO CONTRADITÓRIO – MILITAR SANCIONADO SEM TER SIDO 
OUVIDO NA CONDIÇÃO DE ACUSADO – AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DO 
MILITAR PARA PARTICIPAR DAS AUDIÊNCIAS DE OITIVA DAS 
TESTEMUNHAS – ILEGALIDADE – CERCEAMENTO DE DEFESA – 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO QUE DECLAROU NULO O ATO PUNITIVO 
DISCIPLINAR – DECLARAÇÃO, DE OFÍCIO, DA PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA DA ADMINISTRAÇÃO MILITAR RELACIONADA 
AOS FATOS TRATADOS NA PRESENTE AÇÃO – NEGADO PROVIMENTO 
AO RECURSO.  
APELAÇÃO N. 0007102-32.2012.9.13.0002; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; Julgamento (unânime): 02/09/2014. DJME: 08/09/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO – DEMISSÃO DE MILITAR – ALEGAÇÕES PRELIMINARES 
AFASTADAS – COMETIMENTO DE FALTA DE NATUREZA GRAVE, QUE, 
POR SI SÓ, OFENDEU A HONRA PESSOAL E O DECORO DA CLASSE – 
ART. 13, III, C/C O ART 64, II, AMBOS DA LEI N. 14.310/2002 – 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS QUE MACULAM O PROCESSO 
ADMINISTRATIVO-DISCIPLINAR – OBSERVÂNCIA DE PRINCÍPIOS 
CONSTITUCIONAIS – CONSTATAÇÃO DA LEGALIDADE E 
REGULARIDADE DO ATO ADMINISTRATIVO DE DEMISSÃO – RECURSO 
IMPROVIDO – SENTENÇA MANTIDA. 
APELAÇÃO N. 0006594-86.2012.9.13.0002; Relator: Juiz Cel PM James 
Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 04/09/2014. DJME: 09/09/2014. 
 

*** 
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APELAÇÃO – TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR – OFENSA AO ART. 14, II, 
DA LEI N. 14.310/2002 (CEDM) – COMPROVAÇÃO – OBSERVÂNCIA DE 
NORMAS LEGAIS E DE PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS PELA 
ADMINISTRAÇÃO MILITAR – CONSTATAÇÃO DA LEGALIDADE E 
REGULARIDADE DO ATO ADMINISTRATIVO SANCIONATÓRIO – 
ANULAÇÃO – IMPOSSIBILIDADE – RECURSO IMPROVIDO – SENTENÇA 
MANTIDA. 
APELAÇÃO N. 0006955-06.2012.9.13.0002; Relator: Juiz Cel PM James 
Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 04/09/2014. DJME: 09/09/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – ATO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR – NULIDADE 
NO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO – VÍCIOS RECONHECIDOS PELA 
PRÓPRIA ADMINISTRAÇÃO – PERDA SUPERVENIENTE DO INTERESSE 
DE AGIR – REFORMA DA SENTENÇA PRIMEVA – EXTINÇÃO DO 
PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. 
APELAÇÃO N. 0005648-17.2012.9.13.0002; Relator: Juiz Fernando Armando 
Ribeiro; Julgamento (unânime): 04/09/2014. DJME: 09/09/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – ART. 5º, § 2º, DA LEI ESTADUAL N. 14.310/2002 – 
MILITAR DESLIGADO ANTES DE COMPLETADO UM ANO – A 
ADMINISTRAÇÃO MILITAR NÃO INCORREU EM ILEGALIDADE AO 
DEIXAR DE CONCEDER OS DEZ PONTOS – O PRÓPRIO APELANTE 
SOLICITOU SEU DESLIGAMENTO – INAPLICABILIDADE DO ART. 131 DA 
LEI N. 5.301/69 – ALEGAÇÃO DE QUE AS TRÊS TRANSGRESSÕES 
DISCIPLINARES DECORRENTES DE TRÊS FALTAS SERIAM CONEXAS – 
A REPETIÇÃO DA INFRAÇÃO DISCIPLINAR VERIFICADA NÃO SE 
CONFUNDE COM A SITUAÇÃO DE CONEXIDADE ENTRE ELAS – 
RECURSO JULGADO IMPROCEDENTE.  
APELAÇÃO N. 0000051-36.2013.9.13.0001; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; Julgamento (unânime): 09/09/2014. DJME: 11/09/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – SOBRESTAMENTO DA AÇÃO ATÉ DECISÃO FINAL A 
SER PROFERIDA PELO STF ACERCA DA CONSTITUCIONALIDADE DE 
PARTE DA LEI N. 12.505/2011, QUE CONCEDEU ANISTIA PARA AS 
TRANSGRESSÕES DISCIPLINARES PRATICADAS POR MILITARES 
ENVOLVIDOS EM MOVIMENTOS REIVINDICATÓRIOS – PRECEDENTE. 
APELAÇÃO N. 0000501-76.2013.9.13.0001; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; Julgamento (unânime): 09/09/2014. DJME: 11/09/2014. 
 

*** 
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APELAÇÃO CÍVEL – PRESCRIÇÃO – REFORMA DA SENTENÇA – 
ANULAÇÃO DE ATO PUNITIVO E SUSPENSÃO DE TODOS OS SEUS 
EFEITOS – INVERSÃO DO ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA – RECURSO 
PROVIDO. 
- O apelante foi punido por fato ocorrido em 1º/11/2009, sendo que a sanção foi 
ativada em 07/08/2012, conforme fl. 75 dos autos, fluindo lapso temporal 
superior a 02 (dois) anos, operando-se, assim, a prescrição da pretensão 
punitiva. 
- Reforma da sentença. 
- Inversão do ônus de sucumbência. 
- Provimento do recurso. 
APELAÇÃO N. 0001489-60.2014.9.13.0002; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 09/09/2014. DJME: 11/09/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – EXECUÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS – 
IRREGULARIDADE NA PEÇA VESTIBULAR – VÍCIOS NÃO SANADOS – 
INDEFERIMENTO DA PEÇA VESTIBULAR – INTELIGÊNCIA DO 
PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 284 DO CPC – EXTINÇÃO DO PROCESSO 
SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO – RECURSO NÃO PROVIDO.  
- O art. 284 do CPC dispõe que o juiz determinará que o autor emende a inicial 
se verificar que ela não preenche os requisitos exigidos nos arts. 282 e 283 ou 
que apresenta defeitos e irregularidades capazes de dificultar o julgamento de 
mérito. 
- Embora lhe tenha sido conferida oportunidade para que emendasse a inicial e 
sanasse a irregularidade apresentada, o exequente não atendeu 
satisfatoriamente à determinação do MM. Juiz a quo. 
- Não tendo sido suprida a irregularidade constatada, não merece qualquer 
reparo a decisão do MM. Juiz de primeiro grau, que indeferiu a inicial, tendo 
como embasamento o art. 284 do CPC. 
- Recurso não provido. 
APELAÇÃO N. 0002997-78.2013.9.13.0001; Relator: Juiz Fernando Armando 
Ribeiro; Julgamento (unânime): 11/09/2014. DJME: 19/09/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – EXECUÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS – 
IRREGULARIDADE NA PEÇA VESTIBULAR – VÍCIOS NÃO SANADOS – 
INDEFERIMENTO DA PEÇA VESTIBULAR – INTELIGÊNCIA DO 
PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 284 DO CPC – EXTINÇÃO DO PROCESSO 
SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO – RECURSO NÃO PROVIDO.  
- O art. 284 do CPC dispõe que o juiz determinará que o autor emende a inicial 
se verificar que ela não preenche os requisitos exigidos nos arts. 282 e 283 ou 
que apresenta defeitos e irregularidades capazes de dificultar o julgamento de 
mérito. 



 
EMENTÁRIO DE JURISPRUDÊNCIA - 2014/2015 

 

206 

 

- Embora lhe tenha sido conferida oportunidade para que emendasse a inicial e 
sanasse a irregularidade apresentada, o exequente não atendeu 
satisfatoriamente à determinação do MM. Juiz a quo. 
- Não tendo sido suprida a irregularidade constatada, não merece qualquer 
reparo a decisão do MM. Juiz de primeiro grau, que indeferiu a inicial, tendo 
como embasamento o art. 284 do CPC. 
- Recurso não provido. 
APELAÇÃO N. 0003000-33.2013.9.13.0001; Relator: Juiz Fernando Armando 
Ribeiro; Julgamento (unânime): 11/09/2014. DJME: 17/09/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – EXECUÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS – 
IRREGULARIDADE NA PEÇA VESTIBULAR – VÍCIOS NÃO SANADOS – 
INDEFERIMENTO DA PEÇA VESTIBULAR – INTELIGÊNCIA DO 
PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 284 DO CPC – EXTINÇÃO DO PROCESSO 
SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO – RECURSO NÃO PROVIDO.  
- O art. 284 do CPC dispõe que o juiz determinará que o autor emende a inicial 
se verificar que ela não preenche os requisitos exigidos nos arts. 282 e 283 ou 
que apresenta defeitos e irregularidades capazes de dificultar o julgamento de 
mérito. 
- Embora lhe tenha sido conferida oportunidade para que emendasse a inicial e 
sanasse a irregularidade apresentada, o exequente não atendeu 
satisfatoriamente à determinação do MM. Juiz a quo. 
- Não tendo sido suprida a irregularidade constatada, não merece qualquer 
reparo a decisão do MM. Juiz de primeiro grau, que indeferiu a inicial, tendo 
como embasamento o art. 284 do CPC. 
- Recurso não provido. 
APELAÇÃO N. 0003197-85.2013.9.13.0001; Relator: Juiz Fernando Armando 
Ribeiro; Julgamento (unânime): 11/09/2014. DJME: 17/09/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÕES CÍVEIS – APELAÇÃO ESTATAL – PUNIÇÃO DISCIPLINAR – 
PRAZOS DA LEI N. 869/52 – APLICABILIDADE – PRESCRIÇÕES DOS 
ATOS PUNITIVOS – OCORRÊNCIA – SÚMULAS NS. 1, 2 E 3 DO TJMMG – 
RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
RECURSO DE APELAÇÃO DA AUTORA – ANULAÇÃO DE ATOS 
ADMINISTRATIVOS – RESSARCIMENTO DOS VENCIMENTOS 
EQUIVALENTES AOS DIAS DE SUSPENSÃO – POSSIBILIDADE – 
REESTABELECIMENTO DO STATU QUO ANTE – RECURSO A QUE SE DÁ 
PROVIMENTO – SENTENÇA QUE SE REFORMA PARCIALMENTE. 
APELAÇÃO N. 0001586-97.2013.9.13.0001; Relator: Juiz Cel PM James 
Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 11/09/2014. DJME: 17/09/2014. 
 

*** 
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APELAÇÃO CÍVEL – REVELIA DA FAZENDA PÚBLICA – CONFISSÃO 
FICTA – NÃO INDUÇÃO – DIREITO PÚBLICO INDISPONÍVEL – ART. 320, II, 
DO CPC – RECURSO ESTATAL PROVIDO – SENTENÇA ANULADA. 
- Nos termos do art. 320, inciso II, do CPC, a falta de contestação específica 
não induz à revelia e à confissão ficta quanto à matéria de fato, nas ações 
contra a Fazenda Pública, dado tratar-se de direito público indisponível. 
- Tendo a sentença adotado como único fundamento a confissão ficta da 
fazenda pública, a anulação é medida que se impõe, devendo o processo 
retornar ao juiz a quo para a prolação de nova sentença, com a análise dos 
fatos, provas e teses debatidos pelas partes. 
- Recurso provido. 
APELAÇÃO N. 0012520-79.2011.9.13.0003; Relator: Juiz Cel BM Osmar 
Duarte Marcelino; julgamento (unânime): 16/09/2014. DJME: 19/09/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – EXECUÇÃO EM FACE DA FAZENDA PÚBLICA – 
IRREGULARIDADE NA PEÇA INICIAL – ART. 284 DO CPC – EXEQUENTE, 
APESAR DE INTIMADO, NÃO SANOU OS VÍCIOS APONTADOS – 
INDEFERIMENTO DA EXORDIAL E EXTINÇÃO DO FEITO SEM ANÁLISE 
DO MÉRITO – RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO – SENTENÇA 
QUE SE MANTÉM. 
APELAÇÃO N. 0000620-03.2014.9.13.0001; Relator: Juiz Cel PM James 
Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 18/09/2014. DJME: 25/09/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO – DEMISSÃO DE MILITAR – OFENSA À HONRA PESSOAL E 
AO DECORO DA CLASSE – ART. 13, III, XVI e XIX, DA LEI N. 14.310/2002 – 
SUBMISSÃO A PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR – ART. 64, II, 
DA LEI N. 14.310/2002 – FAZENDA PÚBLICA (PAD) – PARTE RÉ NO 
PROCESSO – PECULIARIDADES – NÃO SUJEIÇÃO AO ÔNUS DA 
IMPUGNAÇÃO ESPECIFICADA DOS FATOS – ART. 302 DO CPC – 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL – INOCORRÊNCIA – OBSERVÃNCIA DAS 
SÚMULAS NS. 1 E 3 DESTE E. TJMMG – VÍCIOS NO PAD – INEXISTÊNCIA 
– LEGALIDADE DO ATO ADMINISTRATIVO – CONSTATAÇÃO – 
REINTEGRAÇÃO ÀS FILEIRAS DA PMMG – IMPOSSIBILIDADE – 
RECURSO PROVIDO – SENTENÇA REFORMADA. 
APELAÇÃO N. 0000037-12.2014.9.13.0003; Relator: Juiz Cel PM James 
Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 25/09/2014. DJME: 30/09/2014. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – ANULAÇÃO DE ATO ADMINISTRATIVO – 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA DO ESTADO – APLICAÇÃO 
DOS PRAZOS PRESCRICIONAIS ESTABELECIDOS NA LEI ESTADUAL N. 
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869/52 – ENUNCIADOS DAS SÚMULAS NS. 01, 02 E 03 DESTA CORTE 
CASTRENSE – RECURSO PROVIDO.  
- O Tribunal Pleno desta egrégia Corte castrense declarou a 
inconstitucionalidade do artigo 90 da Lei Estadual n. 14.310/2002 e do art. 200 
da Resolução n. 3.666/2002, devendo ser aplicados aos militares os prazos 
prescricionais previstos na Lei Estadual n. 869/1952. Nesse sentido, foram 
publicados, no Diário do Judiciário de 10/09/2009, os enunciados das Súmulas 
ns. 01, 02 e 03 deste TJM. 
- Por se tratar de transgressão que não acarretou a exclusão do militar das 
fileiras da Corporação, o prazo prescricional é de dois anos, por força dos 
enunciados das Súmulas ns. 01, 02 e 03 desta Corte castrense, razão pela 
qual já se encontra prescrita a pretensão punitiva da Administração, na 
hipótese dos autos.  
- Recurso provido. 
APELAÇÃO N. 0001683-60.2014.9.13.0002; Relator: Juiz Fernando Armando 
Ribeiro; Julgamento (unânime): 25/09/2014. DJME: 1º/10/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO EM EMBARGOS À EXECUÇÃO – EXCESSOS NA EXECUÇÃO 
– CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA DEVIDOS PELA 
FAZENDA PÚBLICA CALCULADOS DE FORMA DIVERSA DA PREVISTA 
NA LEI N. 11.960/09 – VALOR DOS HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA 
FIXADOS NA IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA – CÁLCULO 
APRESENTADO PELA FAZENDA PÚBLICA – AUSÊNCIA DA INCIDÊNCIA 
DE JUROS – DESCONFORMIDADE COM O DISPOSTO NA LEI N. 11.960/09 
– RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 
APELAÇÃO N. 0002245-09.2013.9.13.0001; Referência: Processo n. 0009683-
91.2010.9.13.0001; Relator: Juiz Fernando Armando Ribeiro; Julgamento 
(unânime): 25/09/2014. DJME: 1º/10/2014. 
 

*** 
 

APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO COM PEDIDO PRINCIPAL DE ANULAÇÃO DE 
SANÇÃO DISCIPLINAR – TRANSCURSO DE MAIS DE 5 (CINCO) ENTRE A 
ATIVAÇÃO DA PUNIÇÃO E A PROPOSITURA DA AÇÃO ANULATÓRIA – 
PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE DIREITO – IMPROVIMENTO.  
- Conforme entendimento assente neste Tribunal de Justiça Militar, “a 
prescrição do fundo de direito contra a administração militar é de cinco anos” 
(Súmula n. 5 – TJMMG).  
- Proposta ação anulatória após o transcurso de mais de 5 (cinco) anos da 
ativação da sanção disciplinar aplicada, impõe-se a improcedência do pedido, 
pelo reconhecimento da prejudicial de mérito de prescrição.    
- Recurso improvido.  
APELAÇÃO N. 0001334-54.2014.9.13.0003; Relator: Juiz Jadir Silva;  
Julgamento (unânime): 25/09/2014. DJME: 02/10/2014. 
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*** 
 

APELAÇÃO CÍVEL – TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR – PEDIDO DE 
NULIDADE DE SANÇÃO APLICADA – ALEGAÇÃO DA PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA DO PODER DISCIPLINAR DO ESTADO – 
INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 90 DA LEI N. 14.310/2002 – PRAZO 
PRESCRICIONAL – SÚMULAS NS. 1 E 3 DO TJMMG – RECURSO 
PROVIDO. 
- Consoante a entendimento pacificado nesta Corte castrense estadual, o artigo 
90 da Lei n. 14.310/2002 é inconstitucional, sendo que, em substituição aos 
prazos ali previstos, aplica-se o preceito contido no art. 258 da Lei Estadual n. 
869/52; considera-se como termo inicial para a contagem da prescrição a data 
da transgressão e, como termo final, a data da ativação da punição, sem causa 
de interrupção (enunciados das Súmulas ns. 1 e 3 do TJMMG). 
- Se a análise do caso concreto nos remete à conclusão do transcurso do prazo 
previsto no art. 258 da Lei Estadual n. 869/52, mantendo-se a correlação entre 
a espécie e uma das hipóteses ali previstas, impõe-se o reconhecimento da 
ocorrência da prescrição da pretensão punitiva do poder disciplinar do Estado.   
- Recurso de apelação provido, reformando a r. sentença de Primeira Instância, 
para reconhecer a nulidade do ato administrativo disciplinar, em virtude da 
ocorrência da prescrição da pretensão punitiva disciplinar do Estado.  
APELAÇÃO N. 0001877-60.2014.9.13.0002; Relator: Juiz Jadir Silva; 
julgamento (unânime): 02/10/2014. DJME: 09/10/2014. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – ESTADO DE MINAS GERAIS – AÇÃO ORDINÁRIA – 
TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO DA AÇÃO CAUTELAR QUE 
DETERMINOU A ANULAÇÃO DA SANÇÃO DISCIPLINAR QUE GEROU A 
INSTAURAÇÃO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR – 
NULIDADE DO PAD QUE CULMINOU NA DEMISSÃO DO MILITAR – 
DETERMINAÇÃO DA REINTEGRAÇÃO DO AUTOR – IMPROVIMENTO DO 
RECURSO. 
APELAÇÃO N. 0003981-96.2012.9.13.0001; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 02/10/2014. DJME: 09/10/2014. 
 

*** 
 

APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO ORDINÁRIA – TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR 
– DEMISSÃO – PEDIDO DE REINTEGRAÇÃO – PEDIDO DE NULIDADE DE 
SANÇÃO APLICADA – RECONHECIMENTO JUDICIAL DA FALTA DE 
PROPORCIONALIDADE E DE RAZOABILIDADE DA MEDIDA EXTREMA AO 
CASO CONCRETO – DOSIMETRIA DA PUNIÇÃO – RECURSO PROVIDO. 
APELAÇÃO N. 0006391-24.2012.9.13.0003; Vogal e relator para o acórdão: 
Juiz Jadir Silva; Julgamento (majoritário): 25/09/2014. DJME: 09/10/2014. 

 
*** 
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APELAÇÃO CÍVEL – DOCUMENTOS JUNTADOS À INICIAL E À 
CONTESTAÇÃO PELO ESTADO DE MINAS GERAIS DEMONSTRAM A 
LEGALIDADE DOS ATOS ADMINISTRATIVOS – AUSÊNCIA DE 
CERCEAMENTO DE DEFESA – PUNIÇÃO PROPORCIONAL E RAZOÁVEL 
– SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS MANTIDA. 
APELAÇÃO N. 0006934-33.2012.9.13.0001; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 02/10/2014. DJME: 09/10/2014. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO VISANDO A ANULAR ATO PUNITIVO 
DISCIPLINAR POR SUPOSTA VIOLAÇÃO AO TIPO INFRACIONAL 
PREVISTO NO INCISO III DO ART. 15 DA LEI N. 14.310/2002 – CONDUTA 
DE DEIXAR DE OBSERVAR PRINCÍPIOS DE BOA EDUCAÇÃO E 
CORREÇÃO DE ATITUDES – O APELADO REMETEU EMAIL PARA O 
CERIMONIAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE MINAS GERAIS 
JUSTIFICANDO SUA AUSÊNCIA EM REUNIÃO PARA A QUAL FOI 
CONVIDADO A FIM DE SER OUVIDO PELA COMISSÃO DE DIREITOS 
HUMANOS DA CITADA CASA LEGISLATIVA – A MENSAGEM ENVIADA 
PELO APELADO FOI DIRECIONADA PARA ENDEREÇO ELETRÔNICO 
QUE NÃO PERTENCE A UM DEPUTADO – A ACUSAÇÃO IMPUTOU A 
CONDUTA DE DIRIGIR-SE AO DEPUTADO DE MODO DEPRECIATIVO – O 
LIBELO ACUSATÓRIO DESCREVEU CONDUTA QUE INEXISTIU – NÃO 
HAVENDO O MOTIVO QUE DETERMINOU A APENAÇÃO DO APELADO, O 
ATO SANCIONADOR É ILEGAL – NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO 
(Juiz Fernando Galvão da Rocha, revisor e relator para o acórdão). 
APELAÇÃO N. 0000866-33.2013.9.13.0001; Revisor e relator para o acórdão: 
Juiz Fernando Galvão da Rocha; Julgamento (majoritário): 14/10/2014. DJME: 
21/10/2014. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL 
– PRAZOS – JURISPRUDÊNCIA UNIFICADA DO PLENO DO TJMMG – 
SÚMULAS DO TJMMG – APLICABILIDADE – RECURSO PROVIDO – 
SENTENÇA REFORMADA. 
- Na análise da ocorrência da prescrição da pretensão punitiva da 
administração militar no Estado de Minas Gerais, devem ser observados os 
prazos e condições estabelecidos nas Súmulas ns. 1, 2 e 3 do TJMMG. 
 - Tendo decorrido mais de 02 (dois) anos entre a prática da falta, não passível 
de demissão, e a ativação da sanção disciplinar, forçoso é reconhecer a 
prescrição do ato punitivo aplicado contra o militar. 
- Dá-se provimento ao recurso do militar, para reformar a sentença primeva, 
anulando-se o ato punitivo e invertendo-se o ônus da sucumbência. 
APELAÇÃO N. 0000974-22.2014.9.13.0003; Relator: Juiz Cel BM Osmar 
Duarte Marcelino; Julgamento (unânime): 14/10/2014. DJME: 22/10/2014. 
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*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL 
– PRAZOS – JURISPRUDÊNCIA UNIFICADA DO PLENO DO TJMMG – 
SÚMULAS DO TJMMG – APLICABILIDADE – RECURSO PROVIDO – 
SENTENÇA REFORMADA. 
- Na análise da ocorrência da prescrição da pretensão punitiva da 
administração militar no Estado de Minas Gerais, devem ser observados os 
prazos e condições estabelecidos nas Súmulas ns. 1, 2 e 3 do TJMMG. 
 - Tendo decorrido mais de 02 (dois) anos entre a prática da falta, não passível 
de demissão, e a ativação da sanção disciplinar, forçoso é reconhecer a 
prescrição do ato punitivo aplicado contra o militar. 
- Dá-se provimento ao recurso do militar, para reformar a sentença primeva, 
anulando-se o ato punitivo e invertendo-se o ônus da sucumbência. 
APELAÇÃO N. 0001310-29.2014.9.13.0002; Relator: Juiz Cel BM Osmar 
Duarte Marcelino; Julgamento (unânime): 14/10/2014. DJME: 22/10/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL 
– PRAZOS – JURISPRUDÊNCIA UNIFICADA DO PLENO DO TJMMG – 
SÚMULAS DO TJMMG – APLICABILIDADE – RECURSO PROVIDO – 
SENTENÇA REFORMADA. 
- Na análise da ocorrência da prescrição da pretensão punitiva da 
administração militar no Estado de Minas Gerais, devem ser observados os 
prazos e condições estabelecidos nas Súmulas ns. 1, 2 e 3 do TJMMG. 
 - Tendo decorrido mais de 02 (dois) anos entre a prática da falta, não passível 
de demissão, e a ativação da sanção disciplinar, forçoso é reconhecer a 
prescrição do ato punitivo aplicado contra o militar. 
- Dá-se provimento ao recurso do militar, para reformar a sentença primeva, 
anulando-se o ato punitivo e invertendo-se o ônus da sucumbência. 
APELAÇÃO N. 0001826-49.2014.9.13.0002; Relator: Juiz Cel BM Osmar 
Duarte Marcelino; Julgamento (unânime): 14/10/2014. DJME: 22/10/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – REINTEGRAÇÃO DE CARGO C/C INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS – VÍCIOS NÃO APONTADOS NO PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO – INJUSTIÇA DA DECISÃO – RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE – MÉRITO ADMINISTRATIVO – EXCLUSÃO 
EFETIVADA POR AUTORIDADE COMPETENTE – INTERDIÇÃO – 
CAPACIDADE DE COMPREENDER O CARÁTER ILÍCITO DA AÇÃO – 
INIMPUTABILIDADE AFASTADA – RECURSO PROVIDO. 
- Não compete ao Poder Judiciário analisar se justa ou injusta a punição. Resta 
ao Poder Judiciário aferir apenas as questões atinentes à legalidade do ato 



 
EMENTÁRIO DE JURISPRUDÊNCIA - 2014/2015 

 

212 

 

administrativo, devendo anulá-los na presença de vícios que maculem sua 
formação. 
- Em sede de inimputabilidade (ou semi-imputabilidade), vigora, entre nós, o 
critério biopsicológico normativo, pelo qual não basta simplesmente que o 
agente padeça de enfermidade mental, sendo necessário que exista prova de 
que esse transtorno realmente afetou a capacidade de compreensão do caráter 
ilícito do fato (requisito intelectual) ou de determinação segundo esse 
conhecimento (requisito volitivo) à época do fato. Havendo plena compreensão 
da ilicitude da ação, afasta-se a inimputabilidade. 
- Ausentes os vícios, impõe-se a manutenção do ato administrativo demissional 
(Juiz Cel BM Osmar Duarte Marcelino, relator). 
 
V.V. – APELAÇÃO CÍVEL – VEDAÇÃO LEGAL DE PROCEDER A 
DEMISSÃO DE MILITAR ACOMETIDO POR DOENÇA MENTAL – A 
CONDIÇÃO DE SAÚDE DO APELANTE É IMPEDITIVA DO 
PROSSEGUIMENTO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR – 
INFORMAÇÃO NOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR DE QUE O APELADO SE ENCONTRA CURATELADO – 
DECISÃO POSTERIOR DEMITINDO O APELADO – A DEMISSÃO DE 
FUNCIONÁRIO PÚBLICO ACOMETIDO POR DOENÇA MENTAL 
LIMITATIVA ENCONTRA ÓBICE NO PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA 
PESSOA HUMANA, PRINCÍPIO FUNDAMENTAL DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL, CONSOANTE O ART. 1º DA CR/88 – A 
DEMISSÃO DO APELADO NÃO ATENDEU AOS DITAMES LEGAIS – 
NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO (Juiz Fernando Galvão da Rocha, 
revisor).  
APELAÇÃO N. 0012144-02.2011.9.13.0001; Relator: Juiz Cel BM Osmar 
Duarte Marcelino; Julgamento (majoritário): 14/10/2014. DJME: 22/10/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – TRANSFERÊNCIA DE MILITAR – AUSÊNCIA DE 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO À INAMOVIBILIDADE – NECESSIDADE DO 
SERVIÇO – ATO DISCRICIONÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO MILITAR – 
RECURSO IMPROVIDO – SENTENÇA MANTIDA. 
- Não tem cunho punitivo o ato administrativo de transferência de militar 
motivado pela necessidade do serviço ou, ainda, por interesse disciplinar. 
- Circunscritos à área geográfica de atuação das instituições militares 
estaduais, não se reconhece o direito de inamovibilidade aos seus servidores. 
- Os critérios da conveniência ou da necessidade, funcional ou disciplinar, 
circunstâncias do poder discricionário das autoridades militares, escapam da 
apreciação do Poder Judiciário. 
- O ato administrativo prolatado por autoridade competente goza da presunção 
da legalidade e da legitimidade. 
APELAÇÃO N. 0001557-44.2013.9.13.0002; Relator: Juiz Cel BM Osmar 
Duarte Marcelino; Julgamento (unânime): 21/10/2014. DJME: 23/10/2014. 
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*** 
 

APELAÇÃO CÍVEL – PRESCRIÇÃO NÃO CARACTERIZADA – SÚMULAS 
NS. 1 E 3 DESTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR –  MANUTENÇÃO DA 
SENTENÇA  DE PRIMEIRO GRAU – NEGADO PROVIMENTO AO 
RECURSO. 
- A apelante foi punida pelo cometimento de infração não demissionária, por 
fato ocorrido em 27/03/2011, sendo que a ativação da sanção se deu em 
21/02/2013, conforme documento de fl. 16 dos autos, fluindo lapso temporal 
inferior a 2 (dois) anos, não caracterizando a prescrição da pretensão punitiva 
do Estado. 
- Manutenção da sentença de primeiro grau. 
- Negado provimento ao recurso. 
APELAÇÃO N. 0001875-90.2014.9.13.0002; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 21/10/2014. DJME: 23/10/2014. 
 

*** 
 

APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO ADMINISTRATIVO – 
CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO COMPROVADO – OITIVA DE 
TESTEMUNHA CONSIDERADA PELA AUTORIDADE ADMINISTRATIVA 
COMO PROTELATÓRIA – INEXISTÊNCIA DE LICENÇA OU DISPENSA 
MÉDICA OU MESMO AUTORIZAÇÃO PRÉVIA DO COMANDANTE DA 
UNIDADE POLICIAL PARA A REALIZAÇÃO DO EXAME DE 
ECOCARDIOGRAMA, QUE FOI AGENDADO DE ACORDO COM A 
CONVENIÊNCIA DO APELADO – CEDMU OPINOU DE FORMA UNÂNIME 
PELO ENQUADRAMENTO DISCIPLINAR DO FALTOSO – ILEGALIDADES 
NÃO COMPROVADAS – ATO ADMINISTRATIVO ÍNTEGRO – PODER 
DISCRICIONÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO DE APLICAR SANÇÕES – 
PROVIMENTO DO RECURSO. 
- Ao Poder Judiciário é vedado adentrar no mérito do ato administrativo para 
análise da conveniência, oportunidade e justiça da punição aplicada. 
- No regime militar, a instrução quinzenal e o serviço de escala constituem ato 
de serviço e, para que o militar dele se ausente, precisa estar amparado por 
uma dispensa ou licença médica, ou mesmo estar autorizado por seu 
comandante direto. Não basta o militar querer fazer um exame e, em 
decorrência disso, faltar a uma atividade programada ou de escala, achando 
que sua falta estará justificada. No regime militar, isso não funciona. 
- Não houve cerceamento de defesa pelo não atendimento da oitiva do Sd 
Wilian, tendo em vista que o apelado não demonstrou a urgência ou 
emergência da realização do exame médico (ecocardiograma), no mesmo 
horário da instrução extensiva, não havendo justificativa para o 
descumprimento da ordem legal de comparecimento. O depoimento da 
testemunha confirmando ou não essa versão não eximiria o apelado de sua 
responsabilidade, nos termos do art. 6º, § 2º, inciso I, do CEDM. 
- Comprovada ficou a prática da infração disciplinar pelo apelado. 
- Provimento do recurso. 
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APELAÇÃO N. 0001110-56.2013.9.13.0002; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 21/10/2014. DJME: 24/10/2014. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – ALEGAÇÃO DE SUSPEIÇÃO E AUSÊNCIA DE 
MOTIVO NO PARECER MÉDICO NÃO DEMONSTRADA – OITIVA DE 
TESTEMUNHAS EM ORDEM INVERSA – O DESRESPEITO À 
FORMULAÇÃO LEGAL, SEM QUE SEJA IDENTIFICADO PREJUÍZO, NÃO É 
CAPAZ DE CAUSAR A NULIDADE DO ATO ADMINISTRATIVO – 
AUSÊNCIA DE TIPIFICAÇÃO DA CONDUTA NO TERMO DE ABERTURA 
DE VISTA, NÃO TROUXE QUALQUER PREJUÍZO PARA A DEFESA –
PORTARIA DESCREVEU COM DETALHES A CONDUTA CONTRÁRIA À 
DISCIPLINA – NOVA ABERTURA DE VISTA CONTENDO TIPIFICAÇÃO DA 
CONDUTA –  INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL PARA 
SOBRESTAMENTO DO PAD PARA AGUARDAR INSTRUÇÃO NO ÂMBITO 
PENAL – AS TESES EXPOSTAS PELA DEFESA NO BOJO DO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR FORAM APRECIADAS PELA COMISSÃO 
PROCESSANTE – NÃO HÁ, NA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL AO CASO EM 
APREÇO, A POSSIBILIDADE DE SER MANEJADO RECURSO CONTRA A 
ELABORAÇÃO DE PARECER – ALEGAÇÃO DE QUE A DECISÃO DO 
COMANDANTE SERIA CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS – DESCABE 
AO PODER JUDICIÁRIO SOPESAR PROVAS – A PRETENSÃO DO 
APELANTE DE SER JUNTADO AOS AUTOS TAL DOCUMENTO JÁ FOI 
APRECIADA E JULGADA NOS AUTOS DO AGRAVO DE INSTRUMENTO – 
NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO.  
APELAÇÃO N. 0005666-38.2012.9.13.0002; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; Julgamento (unânime): 21/10/2014. DJME: 27/10/2014. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – ALEGAÇÃO DE INCOMPETÊNCIA DE O 
COMANDANTE-GERAL DA PMMG DEMITIR – SÚMULA N. 673 DO STF – 
AUSÊNCIA DE OPORTUNIZAÇÃO PARA APRESENTAÇÃO DE RECURSO 
CONTRA O PARECER DA COMISSÃO PROCESSANTE – INEXISTE 
PREVISÃO DE RECURSO CONTRA ELABORAÇÃO DE PARECER – 
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DA NORMA VIOLADA NO LIBELO 
ACUSATÓRIO – DESCRIÇÃO SUFICIENTE DAS CONDUTAS E INDICAÇÃO 
NA PORTARIA DO ARTIGO VIOLADO – DECISÃO DEMISSIONÁRIA 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA – AFIRMAÇÕES DO APELANTE DE 
QUE NÃO ADOTOU CONDUTA INCOMPATÍVEL COM OS VALORES E 
PRINCÍPIOS ÉTICO-MILITARES – O CRIME PRATICADO PELO APELANTE 
É CONSIDERADO UM DOS MAIS GRAVES PELA SOCIEDADE – 
ALEGAÇÃO DE SUSPEIÇÃO DE MEMBROS DA COMISSÃO NÃO 
COMPROVADA – ATO DE EXCLUSÃO DO APELANTE DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADO – RECURSO IMPROVIDO.  
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APELAÇÃO N. 0005712-27.2012.9.13.0002; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; Julgamento (unânime): 21/10/2014. DJME: 27/10/2014. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – SENTENÇA EXTINTIVA, SEM RESOLUÇÃO DE 
MÉRITO – INÉPCIA DE INICIAL – AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS 
PROBATÓRIO DO ALEGADO – REFORMA DA SENTENÇA – JUNTADA DE 
DOCUMENTOS SUFICIENTES PARA SE AVERIGUAR O ALEGADO PELO 
AUTOR – APLICAÇÃO DO CONTIDO NO § 3º DO ART. 515 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL – MATÉRIA DISCUTIDA EXCLUSIVAMENTE DE DIREITO 
– ALEGAÇÃO DE OCORRÊNCIA DE PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
PUNITIVA DO PODER DISCIPLINAR DO ESTADO – PRAZO 
PRESCRICIONAL – INOCORRÊNCIA – ENUNCIADOS DAS SÚMULAS 1, 2 
E 3 DO TJMMG – RECURSO PROVIDO, PRESCRIÇÃO NÃO 
RECONHECIDA. 
APELAÇÃO N. 0000753-39.2014.9.13.0003; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 23/10/2014. DJME: 30/10/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR – PEDIDO DE 
NULIDADE DE SANÇÃO APLICADA – ALEGAÇÃO DA PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA DO PODER DISCIPLINAR DO ESTADO – 
INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 90 DA LEI N. 14.310/2002 – PRAZO 
PRESCRICIONAL – SÚMULAS NS. 1 E 3 DO TJMMG – RECURSO 
PROVIDO. 
- Consoante a entendimento pacificado nesta Corte castrense estadual, o artigo 
90 da Lei n. 14.310/2002 é inconstitucional, sendo que, em substituição aos 
prazos ali previstos, aplica-se o preceito contido no art. 258 da Lei Estadual n. 
869/52, considerando-se como termo inicial para a contagem da prescrição, a 
data da transgressão e, como termo final, a data da ativação da punição, sem 
causas de interrupção (enunciados das Súmulas ns. 1 e 3 do TJMMG). 
- Se a análise do caso concreto nos remete à conclusão do transcurso do prazo 
previsto no art. 258 da Lei Estadual n. 869/52, mantendo-se a correlação entre 
a espécie e uma das hipóteses ali previstas, impõe-se o reconhecimento da 
ocorrência da prescrição da pretensão punitiva do poder disciplinar do Estado.  
- Recurso de apelação provido, reformando-se a r. sentença de Primeira 
Instância, para reconhecer a nulidade do ato administrativo disciplinar, em 
virtude da ocorrência da prescrição da pretensão punitiva disciplinar do Estado. 
APELAÇÃO N. 0001818-72.2014.9.13.0002; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 23/10/2014. DJME: 30/10/2014. 
 

*** 
 

APELAÇÃO CÍVEL – ALEGAÇÃO DE QUE A ATIVAÇÃO DA SANÇÃO 
DISCIPLINAR OCORREU ENQUANTO PENDENTE RECURSO 
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ADMINISTRATIVO – A LEGISLAÇÃO APLICÁVEL APENAS ATRIBUI 
EFEITO SUSPENSIVO AOS DOIS PRIMEIROS RECURSOS – ART. 60 DA 
LEI N. 14.310/2002 COMBINADO COM O ART. 137 DA RESOLUÇÃO N. 
3666, DE 02 DE AGOSTO DE 2002 (MAPPAD) – MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO – NEGADO PROVIMENTO 
AO RECURSO. 
APELAÇÃO N. 0001225-40.2014.9.13.0003; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; Julgamento (unânime): 28/10/2014. DJME: 03/11/2014. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO À PMMG – ABSOLVIÇÃO 
EM PARTE DOS DELITOS NO JUÍZO CRIMINAL – INCOMUNICABILIDADE 
DAS INSTÂNCIAS PENAL E ADMINISTRATIVA – AUTORIA E EXISTÊNCIA 
DA INFRAÇÃO FUNCIONAL NÃO AFASTADAS – EXCLUSÃO 
ADMINISTRATIVA MOTIVADA PELA PRÁTICA DE TRANSGRESSÃO 
DISCIPLINAR RESIDUAL – SÚMULA N. 18 DO STF – RECURSO 
IMPROVIDO. 
- A exclusão foi motivada pela prática de transgressão disciplinar residual 
gravíssima, que afetou a honra pessoal, o pundonor militar e o decoro da 
classe. 
- Não compete ao Poder Judiciário analisar se justa ou injusta a punição. Resta 
ao Poder Judiciário aferir apenas as questões atinentes à legalidade do ato 
administrativo, devendo anulá-los na presença de vícios que maculem sua 
formação. Ausentes os vícios, impõe-se a manutenção do ato administrativo 
demissional. 
- Improvimento do recurso. 
APELAÇÃO N. 0000426-94.2014.9.13.0003; Relator: Juiz Cel BM Osmar 
Duarte Marcelino; Julgamento (unânime): 28/10/2014. DJME: 04/11/2014. 
 

*** 
 

APELAÇÃO CÍVEL – PROCURAÇÃO AO ADVOGADO – OUTORGA 
EXPRESSA DE PODERES PARA A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO – NÃO 
CONHECIMENTO DO RECURSO POR PARTE DA ADMINISTRAÇÃO 
MILITAR – OFENSA À AMPLA DEFESA – ANULAÇÃO DA DECISÃO 
ADMINISTRATIVA QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO – APELO 
IMPROVIDO. 
- Deve ser reconhecido o cerceamento de defesa ao militar no procedimento 
administrativo quando a procuração outorgada a seus procuradores confere 
poderes para apresentar recurso administrativo, e a administração militar, 
desconsiderando tal verdade, nega o conhecimento de seu recurso. Nestes 
casos, há violação aos princípios da ampla defesa e do contraditório, 
acarretando ilegalidade. 
- Ainda que a procuração não contivesse previsão para tais poderes, havendo 
recurso subscrito por Advogado, deveria a parte ou seu procurador serem 
intimados para sanar a falha. 
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- Improvimento do recurso. 
APELAÇÃO N. 0001844-07.2013.9.13.0002; Relator: Juiz Cel BM Osmar 
Duarte Marcelino; Julgamento (unânime): 28/10/2014. DJME: 04/11/2014. 
 

*** 
 

APELAÇÃO CÍVEL – O ATO DE VALORAR SE A CONDUTA IMPUTADA AO 
APELANTE LESOU A HONRA PESSOAL E O DECORO DA CLASSE OU 
GEROU GRAVE ESCÂNDALO NÃO PODE SER REVISTO PELO PODER 
JUDICIÁRIO, SOB PENA DE VIOLAÇÃO DA INDEPENDÊNCIA DOS 
PODERES – A APLICAÇÃO DA PENA DE DEMISSÃO AO APELANTE NÃO 
VIOLA OS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE, DA PROPORCIONALIDADE 
E DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA – NÃO É POSSÍVEL 
COMPREENDER COMO SENDO VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
DIGNIDADE HUMANA O FATO DE O APELANTE TER PERDIDO SEU 
EMPREGO EM FUNÇÃO DE SANÇÃO DISCIPLINAR, DECORRENTE DE 
PROCESSO ADMINISTRATIVO QUE LHE GARANTIU A AMPLA DEFESA – 
O FATO DE A ADMINISTRAÇÃO MILITAR APLICAR PENA LEGALMENTE 
PREVISTA NÃO VIOLA O PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA PESSOA 
HUMANA, POIS TAL POSTULADO DEVE SER COMPATIBILIZADO COM 
OUTROS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS – PROVAS DE QUE OS FATOS 
REPERCUTIRAM PARA ALÉM DAS PARTES ENVOLVIDAS E, TENDO A 
ADMINISTRAÇÃO MILITAR ENTENDIDO QUE A DIVULGAÇÃO DOS 
FATOS CARACTERIZOU A CONDUTA TIPIFICADA NO INCISO III DO ART. 
13 DA LEI N. 14.310/2002, NÃO HÁ QUE SE FALAR EM ATIPICIDADE, POIS 
A VALORAÇÃO DO QUE SEJA “GRAVE ESCÂNDALO” CONSTITUI O 
MÉRITO DA DECISÃO ADMINISTRATIVA E NÃO PODE SER 
REAPRECIADO PELO PODER JUDICIÁRIO. 
APELAÇÃO N. 0001353-97.2013.9.13.0002; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; Julgamento (unânime): 28/10/2014. DJME: 04/11/2014. 
 

*** 
 

APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO À PMMG – ABSOLVIÇÃO, 
POR INSUFICIÊNCIA DE PROVAS, EM PARTE DOS DELITOS NO JUÍZO 
CRIMINAL – INCOMUNICABILIDADE DAS INSTÂNCIAS PENAL E 
ADMINISTRATIVA – AUTORIA E EXISTÊNCIA DA INFRAÇÃO FUNCIONAL 
NÃO AFASTADA – EXCLUSÃO ADMINISTRATIVA MOTIVADA PELA 
PRÁTICA DE TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR RESIDUAL – SÚMULA N. 18 
DO STF – FATOS APURADOS EM SEDE DE IPM – POSSIBILIDADE – 
INJUSTIÇA DA DECISÃO – MÉRITO ADMINISTRATIVO – 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE – RECURSO IMPROVIDO. 
- Conforme o art. 22 do CPPM, o IPM se destina a indicar se há infração 
disciplinar a punir ou indício de crime, ou ambos. 
- A exclusão foi motivada pela prática de transgressão disciplinar residual 
gravíssima, que afetou a honra pessoal, o pundonor militar e o decoro da 
classe. 
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- Não compete ao Poder Judiciário analisar se justa ou injusta a punição. Resta 
ao Poder Judiciário aferir apenas as questões atinentes à legalidade do ato 
administrativo, devendo anulá-lo na presença de vícios que maculem sua 
formação. 
- A demissão judicial é consequência da prática de crime, seja militar ou 
comum. Cuida-se de reprimenda penal, cujo maior beneficiado é a sociedade. 
A prerrogativa de ser demitido judicialmente da Corporação, como previsto no 
artigo 125, § 4º, da CF/88, conforme entendimento pacificado nesta Corte, bem 
como no Supremo Tribunal Federal, é de que as praças só têm direito a serem 
submetidos a procedimento especial, realizado junto à Justiça Militar, para a 
perda do cargo, quando incorrerem na prática de crimes. A par disso, 
permanece a competência do Alto Comando da PM ou do CBM para proceder 
à demissão administrativa, no caso de transgressões disciplinares. 
- Ausentes os vícios, impõe-se a manutenção do ato administrativo 
demissional. 
- Improvimento do recurso. 
APELAÇÃO N. 0005600-58.2012.9.13.0002; Relator: Juiz Cel BM Osmar 
Duarte Marcelino; Julgamento (unânime): 28/10/2014. DJME: 04/11/2014. 
 

*** 
 

APELAÇÃO CÍVEL – PEDIDO DE ANULAÇÃO DE ATO DISCIPLINAR 
PUNITIVO – ALEGAÇÃO DE OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA DA ADMINISTRAÇÃO – APLICAÇÃO DAS 
SÚMULAS NS. 1, 2 E 3 DO TJMMG –OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO – 
RECURSO PROVIDO – REFORMA INTEGRAL DA SENTENÇA DE 
PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
APELAÇÃO N. 0001948-62.2014.9.13.0002; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; Julgamento (unânime): 03/11/2014. DJME:  05/11/2014. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DECLARATÓRIA DE ANULAÇÃO DE ATO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR – TUTELA ANTECIPADA NÃO 
CONCEDIDA – AUSÊNCIA DE QUALQUER PROTOCOLO 
COMPROBATÓRIO DE ENCAMINHAMENTO DE RECURSO AO 
COMANDANTE-GERAL – AUTOR NÃO SE DESINCUMBIU DO ÔNUS DA 
PROVA – INDEFERIMENTO DA INICIAL – MANTIDA A SENTENÇA DE 
PRIMEIRO GRAU – NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO. 
- Não há qualquer documento que possa comprovar o indeferimento ou 
negativa de seguimento do recurso administrativo aviado ao Comandante-
Geral da PMMG. 
- Não existe cópia integral do procedimento juntado aos autos, conforme 
menciona o autor. 
- Em ambas as oportunidades em que o magistrado a quo determinou que se 
emendasse a inicial, no sentido de se estabelecer a correlação entre as 
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alegações do autor e as cópias de documentos aptos a comprovar os fatos, a 
verdade é que nada foi juntado. 
- Incumbe à parte zelar pela apresentação correta e eficiente do caderno 
probatório, com vistas a comprovar os fatos e alegações contidos na inicial.  
- Indeferimento da inicial. 
- Mantida a sentença a quo. 
- Negado provimento ao recurso. 
APELAÇÃO N. 0001118-96.2014.9.13.0002; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho; Julgamento (majoritário): 03/11/2014. DJME: 10/11/2014. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR – PEDIDO LIMINAR INDEFERIDO – PRELIMINAR DE 
REITERAÇÃO DO PEDIDO DE AGRAVO RETIDO REJEITADA – 
EXERCÍCIO PLENO DA AMPLA DEFESA E DO CONTRADITÓRIO PELO 
ACUSADO – CRIME DE HOMICIÍDIO – TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR 
RESIDUAL PREVISTA NO ARTIGO 13, INCISO III E ARTIGO 64, INCISO II, 
AMBOS DO CEDM – INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS E NULIDADES ALEGADAS 
– NO MÉRITO, HOUVE REPERCUSSÃO NEGATIVA DO CRIME, 
PUBLICADO EM JORNAIS E FAIXAS NA CIDADE DE TEÓFILO OTONI – 
INTERROGATÓRIO DO ACUSADO NO INÍCIO DO PAD SEGUIU O RITO 
PREVISTO NA LEI N. 14.310/2002 E MAPPAD/PM – O PODER DE AUTO-
ORGANIZAÇÃO DOS ESTATUTOS FUNCIONAIS PERTENCE A CADA 
ENTE FEDERATIVO – ATO DEMISSIONÁRIO IRRETOCÁVEL – 
RATIFICAÇÃO DA SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU EM SEUS EXATOS 
TERMOS – NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO. 
- não resta nenhuma dúvida de que a conduta praticada pelo recorrente 
atentou contra a honra pessoal e o decoro da classe dos militares, afetando a 
credibilidade e a imagem da corporação, na cidade de Teófilo Otoni e em toda 
região.  
- O PAD seguiu o seu rito previsto na Lei n. 14.310/02. As teses levantadas 
pela defesa se mostraram ineficientes para desconstituir as provas do ato 
administrativo demissionário.  
- As esferas criminal e administrativa são independentes. 
- O ato administrativo demissionário foi exarado por autoridade competente e 
foi motivado. 
- Ratificada integralmente a sentença de primeiro grau, uma vez que foi 
proferida de forma irretocável. 
- Recurso não provido. 
APELAÇÃO N. 0002149-88.2013.9.13.0002; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 03/11/2014. DJME: 10/11/2014. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – DEMISSÃO DE MILITAR – SUBMISSÃO A 05 (CINCO) 
PADs – APELANTE NO CONCEITO “C” VEIO A COMETER NOVAS 
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FALTAS DISCIPLINARES DE NATUREZA GRAVE – AÇÃO ANULATÓRIA 
DE ATO ADMINISTRATIVO – PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA NÃO 
DEFERIDO – USO NOCIVO DE SUBSTÂNCIAS ENTORPECENTES – 
PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO ACOLHIDA – TESE 
DE AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO OBJETIVA NÃO COMPROVADA – 
INTIMAÇÃO PESSOAL DO ATO DEMISSIONÁRIO – DESNECESSIDADE – 
AUTOR NÃO SE ENCONTRAVA PRESO E FOI REPRESENTADO POR 
ADVOGADO LEGALMENTE CONSTITUÍDO DURANTE TODO O 
PROCESSO – A NOTIFICAÇÃO DA DECISÃO DEMISSIONÁRIA FEITA AO 
ADVOGADO SUPRE A DO ACUSADO – PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL 
DO ESTADO DE MINAS GERAIS – INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO À 
DEFESA – ACERVO PROBATÓRIO EM DESFAVOR DO ACUSADO – 
COMANDANTE-GERAL NO USO DO SEU PODER DISCRICIONÁRIO 
DECIDIU PELA DEMISSÃO DO APELANTE – ATO ADMINISTRATIVO 
PERFEITO E ACABADO – MANTIDA A SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU – 
RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
- Preliminar de cerceamento de defesa não acolhida. O apelante, durante todo 
o processo administrativo, teve plenas condições de exercer o seu consagrado 
direito de ampla defesa e contraditório, e esteve representado por advogado 
inscrito na OAB/MG. 
- O trabalho apresentado na contestação do Estado de Minas Gerais atende 
plenamente os requisitos processuais a que se propõe. 
- O ato proferido pelo Governador do Estado determinando a demissão do 
apelante prescinde de intimação pessoal, sendo bastante a publicação do 
Despacho Administrativo em Recurso Disciplinar no Diário Oficial do Estado, 
como foi feito, mormente quando o militar processado estiver representado por 
advogado durante todo o processo administrativo disciplinar. 
- Improcedente a alegação de inobservância do princípio do juiz natural. A 
CPAD e o CEDMU são órgãos colegiados destinados a examinar e dar parecer 
sobre assuntos de natureza disciplinar. 
- Negado provimento ao recurso. 
APELAÇÃO N. 0004610-67.2012.9.13.0002; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho; Julgamento (majoritário): 03/11/2014. DJME: 10/11/2014. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – ANULAÇÃO DE ATO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR 
– ATIPICIDADE DA CONDUTA – AS PROVAS COLACIONADAS AOS 
AUTOS E A ANÁLISE FÁTICA DA QUESTÃO NÃO PERMITEM A 
CONCLUSÃO DA OCORRÊNCIA OU NÃO DA INFRAÇÃO ARGUIDA – 
ANÁLISE DO MÉRITO ADMINISTRATIVO – IMPOSSIBILIDADE – RECURSO 
A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
APELAÇÃO N. 0000198-62.2013.9.13.0001; Relator: Juiz Fernando Armando 
Ribeiro; Julgamento (unânime): 06/11/2014. DJME: 12/11/2014. 
 

*** 
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- Aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados, em 
geral, são assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e 
recursos a eles inerentes.  
- A mera faculdade de apresentar defesa, diretamente ou por meio de defensor 
constituído, não satisfaz as garantias constitucionais. Doutrina e jurisprudência 
atuais rechaçam, de maneira veemente, a observância meramente formal de 
tais princípios. 
- A Administração Militar concedeu ao apelado apenas o contraditório formal, 
uma vez que não foram ouvidas as testemunhas indicadas pelo militar no curso 
do PAD. Considerando-se a ausência do efetivo exercício do contraditório e da 
ampla defesa, fato que ensejou prejuízo ao apelado, deve ser declarada nula a 
sanção disciplinar aplicada. 
- Negado provimento ao recurso. 
APELAÇÃO N. 0003104-24.2010.9.13.0003; Relator: Juiz Fernando Armando 
Ribeiro; Julgamento (unânime): 06/11/2014. DJME: 12/11/2014.  

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – EXECUÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS – 
EMBARGOS À EXECUÇÃO – CONSTATAÇÃO DE EXCESSO NA 
EXECUÇÃO – ERRO MATERIAL – POSSIBILIDADE DE CORREÇÃO A 
QUALQUER TEMPO, INCLUSIVE DE OFÍCIO – RECURSO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO – SENTENÇA QUE SE MANTÉM. 
APELAÇÃO N. 0001146-61.2014.9.13.0003; Relator: Juiz Cel PM James 
Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 06/11/2014. DJME: 12/11/2014. 

 
*** 

 
APELAÇÃO – DEMISSÃO DE MILITAR – COMETIMENTO DE FALTA DE 
NATUREZA GRAVE – ART. 13, III, DA LEI N. 14.310/2002 – OFENSA À 
HONRA PESSOAL E AO DECORO DA CLASSE – ART 64, II, DA LEI N. 
14.310/2002 – PRÁTICA DO ATO ADMINISTRATIVO – COMPROVAÇÃO – 
LEGALIDADE E REGULARIDADE DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR E DO ATO ADMINISTRATIVO DE DEMISSÃO – 
CONSTATAÇÃO – PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E DA 
RAZOABILIDADE – OBSERVÂNCIA – RECURSO IMPROVIDO – 
SENTENÇA MANTIDA. 
APELAÇÃO N. 0006878-94.2012.9.13.0002; Relator: Juiz Cel PM James 
Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 06/11/2014. DJME: 12/11/2014. 
 

*** 
 

APELAÇÃO CÍVEL – EXECUÇÃO EM FACE DA FAZENDA PÚBLICA – 
IRREGULARIDADE NA PEÇA INICIAL – ART. 284 DO CPC – EXEQUENTE, 
APESAR DE INTIMADO, NÃO SANOU OS VÍCIOS APONTADOS – 
INDEFERIMENTO DA EXORDIAL E EXTINÇÃO DO FEITO SEM ANÁLISE 
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DO MÉRITO – RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO – SENTENÇA 
QUE SE MANTÉM. 
APELAÇÃO N. 0002891-19.2013.9.13.0001; Relator: Juiz Cel PM James 
Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 06/11/2014. DJME: 12/11/2014. 
 

*** 
 

APELAÇÃO CÍVEL – EXECUÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS – 
EXEQUENTE INTIMADO A EMENDAR A INICIAL – ENTREGA DA PETIÇÃO 
DE EMENDA E DE DOCUMENTOS VIA FAC-SÍMILE – ORIGINAIS 
ENTREGUES FORA DO PRAZO LEGAL DE 05 (CINCO) DIAS – 
IRREGULARIDADE NA PEÇA INICIAL – INDEFERIMENTO DA EXORDIAL E 
EXTINÇÃO DO FEITO SEM ANÁLISE DO MÉRITO – RECURSO A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO – SENTENÇA QUE SE MANTÉM. 
APELAÇÃO N. 0001126-70.2014.9.13.0003; Relator: Juiz Cel PM James 
Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 06/11/2014. DJME: 13/11/2014. 
 

*** 
 

APELAÇÃO – PRELIMINARES – COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA MILITAR 
PARA JULGAR E PROCESSAR E JULGAR MILITARES DO ESTADO NAS 
AÇÕES JUDICIAIS CONTRA ATOS DISCIPLINARES MILITARES – ART. 
125, §4º, DA CR/88 – VIGÊNCIA – COMPETÊNCIA DO COMANDANTE-
GERAL DA PMMG PARA PROCEDER À DEMISSÃO DISCIPLINAR DE 
MILITAR – SÚMULA N. 673 DO STF – INCIDÊNCIA. 
MÉRITO – DEMISSÃO DE MILITAR – COMETIMENTO DE FALTA DE 
NATUREZA GRAVE – ART. 13, IX, XVI E XIX, DA LEI N. 14.310/2002 – 
OFENSA À HONRA PESSOAL E AO DECORO DA CLASSE – ART 64, II, DA 
LEI N. 14.310/2002 – PRÁTICA DO ATO ADMINISTRATIVO – 
COMPROVAÇÃO – PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA 
PROPORCIONALIDADE – OBSERVÂNCIA – LEGALIDADE E 
REGULARIDADE DO ATO ADMINISTRATIVO DE DEMISSÃO – 
CONSTATAÇÃO – RECURSO IMPROVIDO – SENTENÇA MANTIDA. 
APELAÇÃO N. 0004742-30.2012.9.13.0001; Relator: Juiz Cel PM James 
Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 06/11/2014. DJME: 13/11/2014.  

 
*** 

APELAÇÃO CÍVEL – ESTADO DE MINAS GERAIS – AÇÃO ORDINÁRIA – 
NOMEAÇÃO DE DEFENSOR “AD HOC” NO CURSO DO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR – AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO DO 
ADVOGADO ANTERIORMENTE CONSTITUÍDO PELA MILITAR – 
NULIDADE – PREJUÍZO EFETIVO À DEFESA DA MILITAR – PRÁTICA DE 
ATOS CONTRÁRIOS AOS INTERESSES DA REPRESENTADA – 
IRREGULARIDADES NO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO – NULIDADE 
DECLARADA – RECURSO IMPROVIDO. 
APELAÇÃO N. 0012863-81.2011.9.13.0001; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 06/11/2014. DJME: 13/11/2014. 
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*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – COMUNICAÇÃO DISCIPLINAR APRESENTADA EM 
PRAZO SUPERIOR AOS 05 (CINCO) DIAS PREVISTO NO ART. 57 DA LEI 
N. 14.310/2002 – AUSÊNCIA DE PREJUÍZO – ALEGAÇÃO DE CAUSA DE 
JUSTIFICAÇÃO – INEXISTÊNCIA DE PROVAS – NEGADO PROVIMENTO 
AO RECURSO. 
APELAÇÃO N. 0002079-71.2013.9.13.0002; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; Julgamento (unânime): 18/11/2014. DJME: 24/11/2014. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – PRESCRIÇÃO – REFORMA DA SENTENÇA – 
ANULAÇÃO DE ATO PUNITIVO E SUSPENSÃO DE TODOS OS SEUS 
EFEITOS – INVERSÃO DO ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA – RECURSO 
PROVIDO. 
- O apelante foi punido com sanção diversa de demissão, por fato ocorrido em 
12/08/2007, sendo que a punição foi ativada em 23/09/2010, fluindo lapso 
temporal superior a 2 (dois) anos, operando-se a prescrição da pretensão 
punitiva. 
- Reforma da sentença. 
- Inversão do ônus de sucumbência. 
- Provimento do recurso. 
APELAÇÃO N. 0002334-92.2014.9.13.0002; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 18/11/2014. DJME: 24/11/2014. 
 

*** 
 

EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA – CORREÇÃO MONETÁRIA – 
SENTENÇA CUJO DISPOSITIVO FAZ EXPRESSA MENÇÃO AO ÍNDICE DE 
CORREÇÃO – NÃO INSURGÊNCIA DAS PARTES NA ÉPOCA PRÓPRIA – 
TRÃNSITO EM JULGADO – CONFRONTO COM A LEI N. 11.960/09, QUE 
ALTEROU O ARTIGO 1º-F DA LEI N. 9.494/97, QUE TEM NATUREZA 
PROCESSUAL – PREVALÊNCIA DA COISA JULGADA MATERIAL – 
PARCELAS DE NATUREZA REMUNERATÓRIA – INCIDÊNCIA DE 
CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DESDE QUANDO DEVERIAM TER 
SIDO PAGAS – RECURSO IMPROVIDO. 
- O trânsito em julgado do decisum, no qual os índices restaram estabelecidos 
a priori, elide a substituição por fator de correção monetária diverso na 
liquidação de sentença, o que se dá em razão da ocorrência da imutabilidade 
da coisa julgada. A norma de natureza processual, ainda que especificamente 
voltada à correção monetária, em débitos contra a Fazenda Pública, não tem o 
condão de afastar a coisa julgada material, notadamente em sede de embargos 
à execução. 
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- A correção monetária e os juros moratórios, quando relativos a parcelas 
remuneratórias devidas a servidores públicos, incidem desde o momento em 
que as verbas deveriam ter sido pagas. 
- Estando os cálculos periciais em sintonia com aqueles apresentados pelo 
credor, elaborados conforme o disposto em sentença, impõe-se, como medida 
de justiça, a homologação dos cálculos do credor. 
- Recurso improvido. 
APELAÇÃO N. 0000429-49.2014.9.13.0003; Relator: Juiz Cel BM Osmar 
Duarte Marcelino; Julgamento (unânime): 18/11/2014. DJME: 25/11/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – REINTEGRAÇÃO AO CARGO – PEDIDO DE 
ANULAÇÃO DA PUNIÇÃO DISCIPLINAR – ALEGAÇÃO DE TIPIFICAÇÃO 
ERRÔNEA DO FATO IMPUTADO NA PORTARIA INAUGURAL – GARANTIA 
DE EXERCÍCIO DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA – PUNIÇÃO 
PELO FATO CONSTANTE DA ACUSAÇÃO – PRESENÇA DE 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE NO ATO – INJUSTIÇA DA 
DECISÃO – IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DO MÉRITO 
ADMINISTRATIVO – RECURSO IMPROVIDO. 
- Deve-se observar, na peça que dá início ao procedimento administrativo, 
como a Portaria, o conteúdo do documento, bem como o cumprimento de sua 
finalidade. No processo administrativo, o princípio da instrumentalidade das 
formas tem inteira aplicação e, não havendo concreto prejuízo para a defesa, 
não se pode declarar a nulidade do ato administrativo, especialmente quando o 
fato imputado se enquadra em mais de um tipo transgressional normativamente 
previsto. 
- A exclusão foi motivada pela prática de transgressão disciplinar, que afeta a 
honra pessoal, o pundonor militar e o decoro da classe, e praticada por militar 
que se encontrava em período probatório. 
- Não compete ao Poder Judiciário analisar se justa ou injusta a punição. Resta 
ao Poder Judiciário aferir apenas as questões atinentes à legalidade do ato 
administrativo, devendo anulá-lo na presença de vícios que maculem sua 
formação. Ausentes os vícios, impõe-se a manutenção do ato administrativo 
demissional. 
- Improvimento do recurso. Manutenção da sentença de primeiro grau de 
jurisdição. 
APELAÇÃO N. 0002385-40.2013.9.13.0002; Relator: Juiz Cel BM Osmar 
Duarte Marcelino; Julgamento (unânime): 18/11/2014. DJME: 25/11/2014. 

 
*** 

 
APELAÇÃO – DESCUMPRIMENTO DE ORDEM LEGAL – INFRAÇÃO AO 
PRECEITO CONTIDO NO ARTIGO 14, III, DA LEI ESTADUAL N. 14.310/2002 
(CEDM) – VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE, 
PROPORCIONALIDADE E LEGALIDADE – NÃO CONSTATAÇÃO – 
ANULAÇÃO DE ATO ADMINISTRATIVO PUNITIVO – IMPOSSIBILIDADE – 
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RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO – SENTENÇA QUE SE 
MANTÉM. 
- Militar que descumpre ordem legal para comparecer à SRH da Unidade, 
visando ser notificado a respeito de requisição judicial, viola o disposto no art. 
14, III, da Lei Estadual n. 14.310/2002 (CEDM). 
- Tendo o militar praticado infração de natureza média e sido punido com 
prestação de serviço e decréscimo de 13 (treze) pontos em seu conceito 
funcional, restam observados os preceitos contidos no CEDM, bem como os 
princípios da razoabilidade, proporcionalidade e legalidade. Torna-se inviável, 
desta feita, a anulação do ato administrativo, por se encontrar perfeito, 
completo e acabado. 
- Recurso a que se nega provimento. 
- Sentença que se mantém.  
APELAÇÃO N. 0000764-68.2014.9.13.0003; Relator: Juiz Cel PM James 
Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 20/11/2014. DJME: 25/11/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – ANULAÇÃO DE ATO ADMINISTRATIVO – 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA DO ESTADO – NÃO 
OCORRÊNCIA – APLICAÇÃO DOS PRAZOS PRESCRICIONAIS 
ESTABELECIDOS NA LEI ESTADUAL N. 869/52 – ENUNCIADOS DAS 
SÚMULAS NS. 01, 02 E 03 DESTA CORTE CASTRENSE – TRANSCURSO 
DE LAPSO TEMPORAL INFERIOR A DOIS ANOS ENTRE A DATA DA 
CONDUTA TIDA COMO TRANSGRESSIVA E A NOTIFICAÇÃO DO MILITAR 
ACERCA DA SOLUÇÃO DEFINITIVA DO PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO PELO COMANDANTE-GERAL DA PMMG – OFENSA 
IRROGADA  EM DEFESA – ISENÇÃO DE PENALIDADE – INTELIGÊNCIA 
DO ART. 220, I, DO CÓDIGO PENAL MILITAR E ART. 5º, LV, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL – NULIDADE DO  ATO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR – RECURSO PROVIDO. 
- A prerrogativa da ampla defesa, assegurada pela Lei Maior aos litigantes, seja 
em processo judicial, seja em processo administrativo, torna não punível a 
ofensa irrogada em defesa pela parte ou por seu procurador. 
APELAÇÃO N.  0000951-19.2013.9.13.0001; Relator: Juiz Fernando Armando 
Ribeiro; Julgamento (unânime): 20/11/2014. DJME: 25/11/2014. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR – PEDIDO DE 
NULIDADE DE SANÇÃO APLICADA – ALEGAÇÃO DA PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA DO PODER DISCIPLINAR DO ESTADO – 
INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 90 DA LEI N. 14.310/2002 – PRAZO 
PRESCRICIONAL – SÚMULAS NS. 1 E 3 DO TJMMG – PROMOÇÃO – 
CRITÉRIOS ESTABELECIDOS EM NORMA ADMINISTRATIVA DE 
NATUREZA DIVERSA DA DISCIPLINAR – INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
MILITAR PARA CONHECIMENTO E ANÁLISE DE ATO DE PROMOÇÃO DA 
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ADMINISTRAÇÃO MILITAR – INTELIGÊNCIA DO ART. 125, § 4º, DA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA – RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 
APELAÇÃO N. 0002031-78.2014.9.13.0002; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 20/11/2014. DJME: 27/11/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – ESTADO DE MINAS GERAIS – NULIDADE –  
CERCEAMENTO DE DEFESA – PREJUÍZO EFETIVO À DEFESA DO 
MILITAR – IRREGULARIDADES NO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO – 
NULIDADE DECLARADA – RECURSO IMPROVIDO. 
APELAÇÃO N. 0005651-69.2012.9.13.0002; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 20/11/2014. DJME: 27/11/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – EXECUÇÃO EM FACE DA FAZENDA PÚBLICA – 
IRREGULARIDADE NA PEÇA INICIAL – ART. 284 DO CPC – EXEQUENTE, 
APESAR DE INTIMADO, NÃO SANOU OS VÍCIOS APONTADOS – 
INDEFERIMENTO DA EXORDIAL E EXTINÇÃO DO FEITO SEM ANÁLISE 
DO MÉRITO – RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO – SENTENÇA 
QUE SE MANTÉM. 
APELAÇÃO N. 0003003-85.2013.9.13.0001; Relator: Juiz Cel PM James 
Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 27/11/2014. DJME: 02/12/2014. 
 

*** 
 

 
APELAÇÃO CÍVEL – EMBARGOS À EXECUÇÃO – ALEGAÇÃO DE 
EXCESSO COM FUNDAMENTO NO ART. 741 DO CPC – DISCUSSÕES 
SOBRE INDÍCES DE OS JUROS DE MORA E A CORREÇÃO MONETÁRIA – 
PERCENTUAL DE 1% RELATIVO AOS JUROS MENSAIS ESTABELECIDOS 
NA SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADO – CORREÇÃO MONETÁRIA 
CALCULADA COM BASE NO IPCA, ÍNDICE QUE MELHOR REFLETE A 
INFLAÇÃO ACUMULADA DO PERÍODO – PRECEDENTES DO STJ NO 
RESP. 1270439/PR. RECURSO IMPROVIDO. 
APELAÇÃO N. 0000701-43.2014.9.13.0003; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 27/11/2014. DJME: 03/12/2014. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – ANULAÇÃO DE ATO ADMINISTRATIVO 
DEMISSIONAL – MILITAR QUE SE ENCONTRAVA NO CONCEITO “C”, 
TENDO SIDO ADVERTIDO ACERCA DA SUA SUBMISSÃO A PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR (PAD) – COMETIMENTO DE NOVA FALTA 
DISCIPLINAR DE NATUREZA GRAVE – VIOLAÇÃO AO ARTIGO 13, XX, DA 
LEI ESTADUAL N. 14.310/2002 (CEDM) – SUBMISSÃO A PAD – ARTIGO 
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64, I, DO CEDM – OBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE, 
RAZOABILIDADE, PROPORCIONALIDADE, DEVIDO PROCESSO LEGAL, 
AMPLA DEFESA E CONTRADITÓRIO – CONSTATAÇÃO DA 
IMPUTABILIDADE DO RECORRENTE À ÉPOCA DOS FATOS – AUSÊNCIA 
DE VÍCIOS OU IRREGULARIDADES CAPAZES DE ENSEJAR A 
ANULAÇÃO OU REVOGAÇÃO DO ATO ADMINISTRATIVO DEMISSIONAL 
– RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO – SENTENÇA QUE SE 
MANTÉM. 
- Militar que comete nova falta de natureza grave, contida no art. 13, XX, do 
CEDM, já se encontrando no conceito “C” e sendo advertido de sua submissão 
a PAD, será submetido a PAD, nos termos do art. 64, I, do CEDM.  A 
submissão de militar a PAD, nessas condições, não ofende os princípios da 
legalidade, razoabilidade e proporcionalidade. 
- Tendo o militar, imputável à época dos fatos, exercido sua defesa, por meio 
de advogado por ele constituído ou por defensor ad hoc, conclui-se que foram 
observados os princípios do devido processo legal, da ampla defesa e do 
contraditório, pela Administração Militar. 
- Tendo o processo administrativo se orientado pelas normas e princípios 
constitucionais e não se verificando nele vícios ou irregularidades, mantém-se 
o ato administrativo demissional. 
- Recurso desprovido. 
- Sentença mantida. 
APELAÇÃO N. 0005531-26.2012.9.13.0002; Relator: Juiz Cel PM James 
Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 27/11/2014. DJME: 03/12/2014. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – ANULAÇÃO DE ATOS PUNITIVOS – VIOLA O 
PRINCÍPIO DA LEGALIDADE A IMPOSIÇÃO DE DOIS ATOS PUNITIVOS 
AO MILITAR QUE PRATICA DUAS FALTAS DISCIPLINARES 
DECORRENTES DE UM FATO ÚNICO – NEGADO PROVIMENTO AO 
RECURSO AVIADO PELO ESTADO DE MINAS GERAIS – NO CONTROLE 
JURISDICIONAL DO ATO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR, COMPETE AO 
PODER JUDICIÁRIO APRECIAR APENAS A REGULARIDADE DO 
PROCEDIMENTO À LUZ DOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO, DA 
AMPLA DEFESA E DO DEVIDO PROCESSO LEGAL, NÃO PODENDO 
PROCEDER A INCURSÕES NO MÉRITO ADMINISTRATIVO, A NÃO SER 
SOBRE QUESTÕES DE LEGALIDADE – PROVIMENTO PARCIAL AO 
RECURSO AVIADO PELA PARTE AUTORA – MANUTENÇÃO DO ATO 
SANCIONADOR DECORRENTE DA COMUNICAÇÃO DISCIPLINAR N. 
021/2012, DECOTADA A AGRAVANTE. 
APELAÇÃO N. 0000775-37.2013.9.13.0002; Relator: Juiz Fernando Armando 
Ribeiro; Julgamento (unânime): 27/11/2014. DJME: 04/12/2014. 
 

*** 
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APELAÇÃO CÍVEL – PRELIMINARES – INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
MILITAR E LITISPENDÊNCIA – NÃO CARACTERIZADAS – PRESCRIÇÃO 
DA PRETENSÃO PUNITIVA – INOCORRÊNCIA – O LAPSO TEMPORAL EM 
QUE O PROCESSO ADMINISTRATIVO FICOU SOBRESTADO POR FORÇA 
DE DECISÃO JUDICIAL NÃO PODE SER COMPUTADO PARA FINS DE 
0AFERIÇÃO DA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA – MILITAR 
SUBMETIDO A PAD POR MANTER ENVOLVIMENTO COM PESSOAS DE 
NOTÓRIOS E DESABONADORES ANTECEDENTES CARACTERIZADO 
PELO ENVOLVIMENTO COM O USO/TRÁFICO DE DROGAS – CONDUTAS 
IMPUTADAS DIRETAMENTE RELACIONADAS À DEPENDÊNCIA QUÍMICA 
–  MANUTENÇÃO DA DECISÃO QUE DETERMINOU A REINTEGRAÇÃO 
DO AUTOR ÀS FILEIRAS DA POLÍCIA MILITAR – NEGADO PROVIMENTO 
AO RECURSO AVIADO PELO ESTADO DE MINAS GERAIS. 
 
V.V. – APELAÇÃO CÍVEL – PRELIMINARES, DE INCOMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA MILITAR PARA APRECIAR PEDIDO DE REFORMA INTEGRAL  E 
DE OCORRÊNCIA DE LITISPENDÊNCIA, QUE SE AFASTAM – INCIDÊNCIA 
DA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA DA ADMINISTRAÇÃO 
MILITAR, A TEOR DAS SÚMULAS NS. 1, 2 E 3 DESTA E. CORTE, QUE SE 
VERIFICA – ANULAÇÃO DO ATO ADMINISTRATIVO DEMISSIONAL – 
RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO – SENTENÇA QUE SE 
MANTÉM (Juiz Cel PM James Ferreira Santos, relator). 
APELAÇÃO N. 0003354-63.2010.9.13.0001; Revisor e relator para o acórdão: 
Juiz Fernando Armando Ribeiro; Julgamento (majoritária): 27/11/2014. DJME: 
04/12/2014. 
 

*** 
 

APELAÇÃO CÍVEL – ANULAÇÃO DE PUNIÇÃO DISCIPLINAR 
ADMINISTRATIVA – PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO – 
OCORRÊNCIA – SÚMULA N. 5 DO TJMMG – RECONHECIMENTO – 
RECURSO PROVIDO. 
- Tendo-se dado a ativação da sanção disciplinar do militar em 11/02/2009 e a 
ação sido ajuizada em 02/04/2014, ou seja, após transcorridos mais de 05 
(cinco) anos da efetivação da punição, ocorreu a prescrição do próprio fundo 
de direito, nos termos do art. 1º do Decreto Federal n. 20.910/1932 e da 
Súmula n. 5 do TJMMG, devendo, por conseguinte, ser mantida a sanção 
respectiva. 
- Recurso a que se dá provimento. Invertidos os ônus da sucumbência. 
APELAÇÃO N. 0000799-28.2014.9.13.0003; Relator: Juiz Cel BM Osmar 
Duarte Marcelino; Julgamento (unânime): 02/12/2014. DJME: 05/12/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO ORDINÁRIA – TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR 
– ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA TRANSGRESSÃO – 
ACUSAÇÃO DE PRÁTICA DE TRANSGRESSÃO DESCRITA NO INCISO XV 
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(DORMIR EM SERVIÇO) DO ART. 13 DO CÓDIGO ÉTICA E DISCIPLINA 
MILITARES DO ESTADO DE MINAS GERAIS (LEI N. 14.310/2002) – 
MEDIDA PROPORCIONAL E RAZOADA – PEDIDO DE REEXAME DE 
MÉRITO ADMINISTRATIVO – IMPOSSIBILIDADE – RECURSO IMPROVIDO. 
APELAÇÃO N. 0000757-76.2014.9.13.0003; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 02/12/2014. DJME: 09/12/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – PUNIÇÃO ADMINISTRATIVA DISCIPLINAR – 
VIOLAÇÃO AO ARTIGO 14, IX, DA LEI ESTADUAL N. 14.310/2002 (CEDM) 
– ANULAÇÃO DE ATO ADMINISTRATIVO – IMPOSSIBILIDADE – 
ATRIBUIÇÃO DE EFEITOS SUSPENSIVOS A AMBOS OS RECURSOS 
ADMINISTRATIVOS – IMPOSSIBILIDADE – ARTIGOS 473 E 474 DA 
RESOLUÇÃO CONJUNTA N. 4.220/2012 (MAPPA) – DA DECISÃO QUE 
APLICAR SANÇÃO DISCIPLINAR CABE RECURSO, EM PRIMEIRA 
INSTÂNCIA, COM EFEITO DEVOLUTIVO E SUSPENSIVO – INTERPOSTO 
RECURSO DISCIPLINAR, EFETIVA-SE A SANÇÃO APÓS A SOLUÇÃO DO 
RECURSO QUE MANTEVE A MEDIDA SANCIONATÓRIA – DA DECISÃO 
QUE AVALIAR O RECURSO DISCIPLINAR, CABERÁ NOVO RECURSO, EM 
SEGUNDA E ÚLTIMA INSTÂNCIA, AO COMANDANTE-GERAL DA PMMG, 
SEM EFEITO SUSPENSIVO – RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO – 
SENTENÇA QUE SE MANTÉM.  
- Nos termos do artigo 473 da Resolução Conjunta n. 4.220/2012 (MAPPA), da 
decisão que aplicar sanção disciplinar, caberá recurso, em primeira instância, à 
autoridade imediatamente superior àquela que tiver expedido o ato impugnado, 
com efeito devolutivo e suspensivo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados 
a partir do primeiro dia útil posterior à notificação do militar. Interposto o recurso 
disciplinar, com os seus pressupostos de admissibilidade, a sanção disciplinar 
somente será efetivada e executada após a solução do recurso em primeira 
instância, em que este tenha sido apreciado, como manutenção de medida 
sancionatória.  
- O artigo 474 do MAPPA dispõe que, na PMMG, da decisão que avaliar o 
recurso disciplinar, caberá novo recurso, em segunda e última instância, ao 
Comandante-Geral, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sem efeito suspensivo. 
- Tendo a sanção administrativa sido efetivada em observância a esses 
preceitos normativos, resta impossível a anulação do ato administrativo 
punitivo. 
- Recurso a que se nega provimento. 
- Sentença que se mantém. 
APELAÇÃO N. 0000936-10.2014.9.13.0003; Relator: Juiz Cel PM James 
Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 02/12/2014. DJME: 10/12/2014. 
 

*** 
 

APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO ORDINÁRIA DE OBRIGAÇÃO DE FAZER – 
PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA ACOLHIDO NA COMARCA DE 
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ITAMONTE – SUBMISSÃO A PAD – DEMISSÃO DO MILITAR – 
NOTIFICAÇÃO DA DECISÃO DEMISSIONÁRIA FEITA AO PROCURADOR 
DO APELANTE – AUSÊNCIA DE RECURSO DISCIPLINAR – ATIVAÇÃO DA 
SANÇÃO – RECURSO INTERPOSTO EXTEMPORÂNEO – INTERPOSIÇÃO 
DE DUAS AÇÕES CONEXAS NA COMARCA DE ITAMONTE, TENDO EM 
COMUM A IDENTIDADE DE PARTES, O MESMO OBJETO E A MESMA 
CAUSA DE PEDIR – JUIZ INCOMPETENTE PARA PROCESSAR E JULGAR 
AÇÕES JUDICIAIS CONTRA ATOS DISCIPLINARES MILITARES – ARTIGO 
125, §§ 4º E 5º, DA CF/88 – 5ª CÂMARA CÍVEL DO TJMG DECIDIU PELA 
INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA DA JUSTIÇA COMUM PARA JULGAR 
AMBAS AS AÇÕES – TRÂNSITO EM JULGADO DA APELAÇÃO CÍVEL N. 
0000763-86.2014.9.13.0002/2ª AJME – INVIABILIDADE DO EXAME DO 
MÉRITO DO PRESENTE FEITO – IMUTABILIDADE OPERADA PELA COISA 
JULGADA MATERIAL – EXTINÇÃO DO PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO 
DO MÉRITO (ARTIGO 267, INCISO V, DO CPC). 
- O autor interpôs duas ações conexas na Comarca de Itamonte, ambas tendo 
em comum a identidade de partes, o mesmo objeto e a mesma causa de pedir. 
- O trânsito em julgado de uma das ações inviabiliza o exame de mérito da 
outra em curso, em razão da imutabilidade operada pela coisa julgada material. 
- Não se tolera, em direito processual, que uma mesma lide seja objeto de mais 
de um processo simultaneamente, nem que, após o trânsito em julgado, volte a 
mesma lide a ser discutida em outro processo. 
- Extinção do processo, sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, inciso 
V, do CPC, tendo em vista a ocorrência da coisa julgada. 
APELAÇÃO N. 0002404-46.2013.9.13.0002; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 09/12/2014. DJME: 12/12/2014. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – ANULAÇÃO DE ATO ADMINISTRATIVO – 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA DO ESTADO – APLICAÇÃO 
DOS PRAZOS PRESCRICIONAIS ESTABELECIDOS NA LEI ESTADUAL N. 
869/52 – ENUNCIADOS DAS SÚMULAS NS. 01, 02 E 03 DESTA CORTE 
CASTRENSE – RECURSO PROVIDO.  
- O Tribunal Pleno desta egrégia Corte castrense declarou a 
inconstitucionalidade do artigo 90 da Lei Estadual n. 14.310/2002 e do art. 200 
da Resolução n. 3.666/2002, devendo ser aplicados aos militares os prazos 
prescricionais previstos na Lei Estadual n. 869/1952. Nesse sentido, foram 
publicados, no Diário do Judiciário de 10/09/2009, os enunciados das Súmulas 
ns. 01, 02 e 03 deste TJM. 
- Por se tratar de transgressão que não acarretou a exclusão do militar das 
fileiras da Corporação, o prazo prescricional é de dois anos, por força dos 
enunciados das Súmulas ns. 01, 02 e 03 desta Corte castrense, razão pela 
qual já se encontra prescrita a pretensão punitiva da Administração, na 
hipótese dos autos.  
- Recurso provido. 
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APELAÇÃO N. 0002198-95.2014.9.13.0002; Relator: Juiz Fernando Armando 
Ribeiro; Julgamento (unânime): 02/12/2014. DJME: 15/12/2014. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR – PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA CONCEDIDO – 
CRIAÇÃO PELO COMANDANTE DO 33º BPM DA INSTRUÇÃO 
NORMATIVA N. 01/2009 – DISPENSAS E/OU LICENÇAS MÉDICAS ATÉ 
TRÊS DIAS NÃO DEVEM GERAR ESCALAS EXTRAS DE SERVIÇO – 
MEMORANDO N. 11228.1/98-EMPM DETERMINOU QUE TAL 
PROCEDIMENTO FOSSE ABOLIDO, POR SER A NORMA ILEGAL – 
SANÇÃO DISCIPLINAR DECORRENTE DA INSTRUÇÃO NORMATIVA N. 
01/2009 DEVE SER ANULADA E SUSPENSOS TODOS SEUS EFEITOS – 
VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE – EXTINÇÃO DO PROCESSO, 
COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO (ART. 269, INCISO I, DO CPC) – MANTIDA 
A SENTENÇA A QUO – NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO. 
- Injustificável a criação da Instrução Normativa n. 01/2009 pelo Comandante 
do 33º BPM, com o objetivo de obrigar policiais militares, com dispensa ou 
licença médica de até três dias, cumprirem escala extra de serviço. 
- Memorando n. 11228.1/98-EMPM já havia considerado a norma ilegal e 
abusiva, determinando que o procedimento fosse abolido. 
- Sanção disciplinar aplicada decorreu do cumprimento de norma ilegal, o que 
infere violação ao princípio da legalidade. 
- Anulação da punição disciplinar decorrente da Comunicação disciplinar n. 
54/10 e a suspensão de todos seus efeitos. 
- Recurso improvido. 
APELAÇÃO N. 0000657-61.2013.9.13.0002; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 09/12/2014. DJME: 15/12/2014. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – PEDIDO DE ANULAÇÃO DE ATO DISCIPLINAR 
PUNITIVO – OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA 
DA ADMINISTRAÇÃO – APLICAÇÃO DAS SÚMULAS NS. 1, 2 E 3 DO 
TJMMG – RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO – PRETENSÃO DE 
RESTITUIÇÃO DE VALORES EVENTUALMENTE DESCONTADOS – A 
SANÇÃO IMPOSTA AO APELANTE FOI A DE ACONSELHAMENTO 
VERBAL – AUSÊNCIA DE PROVAS ACERCA DE SUPOSTA APLICAÇÃO 
DA SANÇÃO DE SUSPENSÃO – REFORMA INTEGRAL DA SENTENÇA DE 
PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
APELAÇÃO N. 0002191-06.2014.9.13.0002; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; Julgamento (unânime): 09/12/2014. DJME: 15/12/2014. 
 

*** 
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APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE ATO 
ADMINISTRATIVO – PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA NÃO DEFERIDO – 
SUBMISSÃO A PAD – ALEGAÇÃO DE OCORRÊNCIA DE VÍCIOS QUE 
LEVARIAM À NULIDADE DO PROCESSO ADMINISTRATIVO NÃO 
COMPROVADA – PRELIMINARES DE PRESCRIÇÃO E CERCEAMENTO DE 
DEFESA NÃO ACOLHIDAS – AGRAVO RETIDO NÃO PROVIDO – NO 
MÉRITO, AS ALEGAÇÕES DE EXACERBAÇÃO DA PENA E DE BIS IN 
IDEM RESTARAM INFUNDADAS – INSTÂNCIAS ADMINISTRATIVA E 
PENAL SÃO INDEPENDENTES – DEMISSÃO DO MILITAR – MANTIDA A 
SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU – NEGADO PROVIMENTO AO 
RECURSO. 
- Preliminar de prescrição não acolhida, por ser manifestamente contrária às 
Súmulas ns. 1 e 3 desta Corte castrense. 
- Preliminar de cerceamento de defesa não acolhida. É permitido ao magistrado 
dispensar a prova testemunhal quando considerar que a prova documental é 
suficiente para embasar a decisão. 
- A solução de SR sinalizou que houve o cometimento da transgressão 
disciplinar prevista no artigo 13, inciso III, c/c o artigo 64, inciso II, ambos do 
CEDM, contudo o encarregado deixou de aplicar a sanção respectiva, 
sugerindo a submissão do acusado a PAD. Como não foi aplicada nenhuma 
sanção disciplinar, não há que se falar em recurso disciplinar. 
- A autoridade convocante, ao receber os autos, poderá recomendar à CPAD, 
via despacho administrativo motivado, o saneamento de eventuais 
irregularidades, exatamente para evitar a ocorrência de eventuais nulidades 
processuais. 
- Mantida a sentença de primeiro grau. 
- Recurso improvido. 
APELAÇÃO N. 0002546-50.2013.9.13.0002; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 09/12/2014. DJME: 15/12/2014. 
 

*** 
 

APELAÇÃO – PUNIÇÃO DISCIPLINAR – PRAZOS DA LEI N. 869/52 – 
APLICABILIDADE – PRESCRIÇÃO DO ATO PUNITIVO – OCORRÊNCIA – 
SÚMULAS NS. 1, 2 E 3 DO TJMMG – RECURSO PROVIDO – SENTENÇA 
REFORMADA. 
- Devem ser aplicados às punições disciplinares militares, nas IMEs, os prazos 
prescricionais estatuídos no art. 258 da Lei n. 869/52, que estabelece, entre 
outros, o de 2 (dois) anos para a ativação de punição disciplinar diversa de 
demissão. 
- Tendo a transgressão disciplinar ocorrido em 21/08/2006, sendo ativada em 
29/10/2009, transcorreu, entre uma data e outra, prazo superior a 2 (dois) anos, 
restando comprovada a incidência da prescrição.  
- O reconhecimento da consumação da prescrição da pretensão punitiva da 
Administração Militar, fundado no prazo prescricional de 2 (dois) anos, constitui 
jurisprudência atual e unânime neste Tribunal, nos termos de suas Súmulas ns. 
1, 2 e 3. 
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- Recurso provido. 
- Sentença reformada. 
APELAÇÃO N. 0001869-20.2013.9.13.0002; Relator: Juiz Cel PM James 
Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 11/12/2014. DJME: 15/12/2014. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – REINTEGRAÇÃO ÀS FILEIRAS DA PMMG – 
ATIPICIDADE DA CONDUTA E OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA 
RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE – INOCORRÊNCIA – 
MILITAR EM ESTÁGIO PROBATÓRIO – APRESENTAÇÃO DE ATESTADO 
MÉDICO FALSO À SAS – PRÁTICA REITERADA – DIVULGAÇÃO PELA 
IMPRENSA LOCAL – TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR DE NATUREZA 
GRAVE (ART. 13, INCISO III, DO CEDM) PARA A QUAL O CÓDIGO DE 
ÉTICA E DISCIPLINA DOS MILITARES DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PREVÊ A POSSIBILIDADE DA APLICAÇÃO DA PENA DE DEMISSÃO – 
INTELIGÊNCIA DO ART. 24, INCISO VI – NEGADO PROVIMENTO AO 
RECURSO.  
APELAÇÃO N. 0001343-53.2013.9.13.0002; Relator: Juiz Fernando Armando 
Ribeiro; Julgamento (unânime): 11/12/2014. DJME: 15/12/2014. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – EXECUÇÃO DE SENTENÇA – VERBA HONORÁRIA 
DE SUCUMBÊNCIA – DESPACHO INICIAL DO MAGISTRADO QUE 
DETERMINA EMENDA À INICIAL – NÃO ATENDIMENTO PELO 
EXEQUENTE – INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL (INTELIGÊNCIA DO 
PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 284, COMBINADO COM O ART. 616, 
AMBOS DO CPC) – EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO – 
RECURSO IMPROVIDO – MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.  
APELAÇÃO N. 0003002-03.2013.9.13.0001; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 11/12/2014. DJME: 16/12/2014. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO COM PEDIDO PRINCIPAL DE ANULAÇÃO DE 
SANÇÃO DISCIPLINAR – TRANSCURSO DE MAIS DE 5 (CINCO) ANOS 
ENTRE A ATIVAÇÃO DA PUNIÇÃO E A PROPOSITURA DA AÇÃO 
ANULATÓRIA – PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE DIREITO – IMPROVIMENTO.  
- Conforme entendimento assente neste Tribunal de Justiça Militar, “a 
prescrição do fundo de direito contra a administração militar é de cinco anos” 
(Súmula 5 – TJMMG).  
- Proposta ação anulatória após o transcurso de mais de 5 (cinco) anos da 
ativação da sanção disciplinar aplicada, impõe-se a improcedência pelo 
reconhecimento da prejudicial de mérito de prescrição.    
- Recurso improvido.  
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APELAÇÃO N. 0003153-63.2013.9.13.0002; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 11/12/2014. DJME: 16/12/2014. 
 

*** 
 

APELAÇÃO CÍVEL – ESTADO DE MINAS GERAIS – AÇÃO ORDINÁRIA – 
TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR – ALEGAÇÃO DE NULIDADE DO 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO – CERCEAMENTO DE DEFESA 
VERIFICADO – NULIDADE DE ATO DECRETADO – RECURSO 
IMPROVIDO. 
APELAÇÃO N. 0000785-81.2013.9.13.0002; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 18/12/2014. DJME: 19/01/2015.    
 

*** 
 
APELAÇÃO – ANULAÇÃO DE PADS – VIOLAÇÃO AO DISPOSTO NO ART. 
70, INCISO VIII, LETRA “A”, DO CEDM –AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO 
DOS DEFENSORES DO MILITAR PARA REUNIÃO DO CEDMU – PREJUÍZO 
PARA A DEFESA – NÃO COMPROVAÇÃO – NULIDADE AFASTADA – 
INTELIGÊNCIA DO ART 69 DO CEDM – VIOLAÇÃO AO DISPOSTO NO 
ART. 73 DO CEDM – INOCORRÊNCIA – MILITAR CONSIDERADO 
IMPUTÁVEL À ÉPOCA DA CONDUTA TRANSGRESSIVA (HOMICÍDIO) – 
INTERDIÇÃO PROVISÓRIA – EFEITOS EX NUNC DA DECISÃO QUE 
CONCEDEU A CURATELA PROVISÓRIA – CERCEAMENTO DE DEFESA – 
INOCORRÊNCIA – MANUTENÇÃO DA SENTENÇA MONOCRÁTICA.  
APELAÇÃO N. 0000134-49.2013.9.13.0002; Relator: Juiz Fernando Armando 
Ribeiro; Julgamento (unânime): 18/12/2014. DJME: 20/01/2015. 
 

*** 
 

APELAÇÃO CÍVEL – PEDIDO DE ANULAÇÃO DE ATOS DISCIPLINARES 
PUNITIVOS – ALEGAÇÃO DE OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO DAS 
PRETENSÕES PUNITIVAS DA ADMINISTRAÇÃO – APLICAÇÃO DAS 
SÚMULAS NS. 1, 2 E 3 DO TJMMG – RECURSO IMPROVIDO – 
MANUTENÇÃO INTEGRAL DA SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU DE 
JURISDIÇÃO. 
APELAÇÃO N. 0001362-28.2014.9.13.0001; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; Julgamento (unânime) : 27/01/2015. DJME: 30/01/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – PEDIDO DE ANULAÇÃO DE ATO DISCIPLINAR 
PUNITIVO – ALEGAÇÃO DE OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA DA ADMINISTRAÇÃO – APLICAÇÃO DAS 
SÚMULAS NS. 1, 2 E 3 DO TJMMG –OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO – 
RECURSO PROVIDO – REFORMA INTEGRAL DA SENTENÇA DE 
PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
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APELAÇÃO N. 0001156-45.2013.9.13.0002; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; Julgamento (unânime). Honorários (majoritário): 27/01/2015. DJME: 
30/01/2015. 

 
*** 

 
CAUTELAR INOMINADA – CONCESSÃO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA – POSSIBILIDADE – CONCESSÃO DA 
TUTELA ANTECIPATÓRIA QUE GARANTE AO MILITAR APENAS O 
DIREITO DE PARTICIPAR DE CURSO DE FORMAÇÃO, SEM QUE LHE 
SEJAM CONCEDIDOS QUAISQUER VALORES PORVENTURA 
ATRASADOS – PRELIMINAR REJEITADA – O JULGAMENTO PELA 
PROCEDÊNCIA DO PEDIDO FORMULADO NO PROCESSO N. 0002088-
33.2013.9.13.0002 CONFIRMOU A NECESSIDADE DE GARANTIR AO 
APELADO A OPORTUNIDADE DE PARTICIPAR DO CURSO CEFS II/2014 – 
RECURSO JULGADO IMPROCEDENTE. 
APELAÇÃO N. 0001802-21.2014.9.13.0002; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; Julgamento (unânime): 03/02/2015. DJME: 10/02/2015. 
 

*** 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR – AUSÊNCIA DE PROVAS 
SOBRE A PRÁTICA DA INFRAÇÃO DISCIPLINAR – INSUFICIÊNCIA DAS 
INFORMAÇÕES CONSTANTES NA COMUNICAÇÃO DISCIPLINAR – 
VIOLAÇÃO AO DEVIDO PROCESSO LEGAL – RECURSO IMPROVIDO. 
APELAÇÃO N. 0002088-33.2013.9.13.0002; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; Julgamento (majoritario), Honorários (unânime): 03/02/2015. DJME: 
10/02/2015. 
 

*** 
 

APELAÇÃO – ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE COMETIMENTO DE 
TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR – A CONDUTA DO APELANTE NÃO SE 
AMOLDA AO TIPO PREVISTO NO INCISO III DO ART. 14 DA LEI N. 
14.310/2002 – INEXISTÊNCIA DE CONDUTA TÍPICA – INEXISTÊNCIA DO 
MOTIVO DETERMINANTE DO ATO PUNITIVO – RECURSO PROVIDO 
PARA ANULAR A SANÇÃO DISCIPLINAR. 
APELAÇÃO N. 0002466-86.2013.9.13.0002; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; Julgamento (majoritário): 03/02/2015. DJME: 10/02/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL 
– PRAZOS – JURISPRUDÊNCIA UNIFICADA DO PLENO DO TJMMG – 
SÚMULAS DO TJMMG – APLICABILIDADE – RECURSO PROVIDO – 
SENTENÇA REFORMADA. 
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- Na análise da ocorrência da prescrição da pretensão punitiva da 
administração militar no Estado de Minas Gerais, devem ser observados os 
prazos e condições estabelecidos nas Súmulas 1, 2 e 3, do TJMMG. 
 - Tendo decorrido mais de 02 (dois) anos entre a prática da falta, não passível 
de demissão, e a ativação da sanção disciplinar, forçoso é reconhecer a 
prescrição do ato punitivo aplicado contra o militar. 
- Dá-se provimento ao recurso do militar, para reformar a sentença primeva, 
anulando-se o ato punitivo, invertendo-se o ônus da sucumbência. 
APELAÇÃO N. 0002062-98.2014.9.13.0002; Relator: Juiz Cel BM Osmar 
Duarte Marcelino; Julgamento (unânime) – honorários (majoritário): 03/02/2015. 
DJME: 11/02/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO ANULATÓRIA DE PAD – DEMISSÃO DE 
MILITAR – PRÁTICA DE TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR RESIDUAL – 
ENVOLVIMENTO COM PESSOAS DE ÍNDOLE DUVIDOSA – PRONÚNCIA 
PELO CRIME DE HOMICÍDIO – PRISÃO PREVENTIVA DECRETADA – 
VÍCIOS DE PROCEDIMENTO NÃO COMPROVADOS – DECISÃO 
DEMISSIONÁRIA FUNDAMENTADA – RECURSO DISCIPLINAR DIRIGIDO 
AO GOVERNADOR DO ESTADO INTEMPESTIVO – ACEITAÇÃO DA 
SANÇÃO QUE SE TORNOU DEFINITIVA (ART. 87 DO CEDM) – 
NOTIFICAÇÃO ISOLADA DA DEMISSÃO DO APELANTE SE DEU NO 
MOMENTO EM QUE TODAS AS VIAS RECURSAIS JÁ HAVIAM SIDO 
ESGOTADAS – EXERCÍCIO PLENO DA AMPLA DEFESA E DO 
CONTRADITÓRIO – IMPROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS DO AUTOR – 
RATIFICAÇÃO DA SENTENÇA IMPUGNADA, EM SEUS EXATOS TERMOS 
– NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO. 
- Restou provado nos autos que o ora apelante foi demitido pelo cometimento 
de transgressão disciplinar residual, por ter faltado publicamente com o decoro 
pessoal, dando causa a grave escândalo, comprometendo a honra pessoal, o 
decoro da classe e o prestígio da PMMG, nos termos do artigo 64, inciso II, do 
CEDM. 
- Tanto o acusado como os seus defensores foram notificados para todos os 
atos processuais.  
- O último recurso disciplinar aviado pela defesa ao Governador do Estado foi 
manejado de forma tardia, intempestiva, e a justiça não socorre os que 
dormem. Portanto, a alegação de falta de acessibilidade ao degrau recursal 
apresenta-se completamente destituída de fundamento, se considerarmos que 
não havia mais nenhum recurso a ser interposto. 
- Ratificada a sentença primeva em seus exatos termos. 
- Recurso improvido. 
APELAÇÃO N. 0010266-42.2011.9.13.0001; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 03/02/2015. DJME: 10/02/2015. 

 
*** 
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APELAÇÃO CÍVEL – COMUNICAÇÃO DISCIPLINAR – RECUSA DE 
RECEBIMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO – PUNIÇÃO 
DISCIPLINAR – SENTENÇA EQUIVOCADA DE PRIMEIRO GRAU ANULOU 
A SANÇÃO APLICADA E TODOS OS SEUS EFEITOS – NÃO CABE AO 
PODER JUDICIÁRIO ADENTRAR NO MÉRITO DO ATO ADMINISTRATIVO – 
ENQUADRAMENTO DISCIPLINAR CORRETO – PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
DEVIDA – CEDMU DESIGNADO EM CONFORMIDADE COM A LEI N. 
14.310/2002 – REFORMA DA SENTENÇA – MANUTENÇÃO DO ATO 
PUNITIVO – PROVIMENTO DO RECURSO. 
- Não cabe ao Poder Judiciário adentrar no mérito do ato administrativo, para 
análise da conveniência, oportunidade e justiça da punição imposta, sob pena 
de ingerência nos deveres próprios do Administrador e consequente afronta 
aos princípios da separação dos Poderes. 
- O Despacho de Diligências Complementares n. 47/2010, como o próprio 
nome indica, consiste em um despacho saneador de irregularidades 
constatadas pelo Comandante da 7ª Cia Ind, dirigido ao apelado, que se 
recusou a receber a documentação, só o fazendo no dia seguinte. 
- Se o Comandante da Unidade entendeu que cabia a punição disciplinar, 
atuou dentro do seu poder discricionário, no qual não cabe ao Poder Judiciário 
interferir. 
- Reforma da sentença. 
- Manutenção da sanção disciplinar. 
- Recurso provido. 
APELAÇÃO N. 0003205-59.2013.9.13.0002; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho; Julgamento (majoritário): 03/02/2015. DJME: 10/02/2015. 
 

*** 
 

ENQUADRAMENTO DO FATO NA PREVISÃO LEGAL DESCRITIVA DA 
INFRAÇÃO DISCIPLINAR – POSSIBILIDADE DE EXAME NO ÂMBITO DO 
CONTROLE DE LEGALIDADE – ILEGALIDADES NO ENQUADRAMENTO 
DISCIPLINAR, BEM COMO NA APLICAÇÃO DA AGRAVANTE – 
APLICAÇÃO ILEGAL DA AGRAVANTE PREVISTA NO INCISO III DO ART. 
21 DA REFERIDA LEI – O INSTITUTO DA REINCIDÊNCIA SE 
FUNDAMENTA NA REALIZAÇÃO DE CONDUTA APÓS O TRÂNSITO EM 
JULGADO DE REPROVAÇÃO POR FATO ANTERIOR – INOCORRÊNCIA – 
RECURSO PROVIDO PARA ANULAR O ENQUADRAMENTO DISCIPLINAR 
IMPUGNADO E A SANÇÃO IMPOSTA AO APELANTE, RESSALTANDO 
QUE A ADMINISTRAÇÃO MILITAR PODE ELABORAR OUTRO ATO 
PUNITIVO, UNICAMENTE COM BASE NO INCISO V DO ART. 13 DA LEI 
ESTADUAL N. 14.310/2002. 
APELAÇÃO N. 0001319-85.2014.9.13.0003; Revisor e relator para o acórdão: 
Juiz Fernando Galvão da Rocha; Julgamento (majoritário): 10/02/2015. DJME: 
24/02/2015. 
 

*** 
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APELAÇÃO CÍVEL – DESERÇÃO – SENTENÇA CRIMINAL QUE JULGA 
IMPROCEDENTE A DENÚNCIA – ABSOLVIÇÃO COM BASE NO ART. 439, 
“B”, DO CPPM – TRANSGRESSÃO RESIDUAL COM BASE NO ART. 240-A 
DA LEI N. 5.301/69 – IMPOSSIBILIDADE – DEPENDÊNCIA, NA HIPÓTESE, 
ENTRE AS ESFERAS CRIMINAL E ADMINISTRATIVA – APELO 
IMPROVIDO. 
- Militar que, em sede de ação criminal pelo delito de deserção, é absolvido 
com supedâneo no art. 439, “b”, do CPPM não pode ser punido 
administrativamente pela transgressão residual prevista no art. 240-A da Lei n. 
5.301/69. 
- No caso dos delitos de deserção, reconhecida a atipicidade da conduta pelo 
Juízo Criminal, com trânsito em julgado da sentença, a transgressão, dita 
residual, revela-se subjacente ao crime previsto na ordem normativa legal. Sem 
a deserção, não existe desertor, e, sem este, não há ato ofensivo à honra ou 
ao decoro da classe causado por aquela. (Juiz Cel BM Osmar Duarte 
Marcelino, revisor e relator para o acórdão) 
 
V.V. – EMENTA 
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO ADMINISTRATIVO – 
CRIME DE DESERÇÃO – SUBMISSÃO A PAD – ABSOLVIÇÃO NA ESFERA 
PENAL COM FUNDAMENTO NO ARTIGO 439, ALÍNEA “B”, DO CPPM 
(NÃO CONSTITUIR O FATO INFRAÇÃO PENAL) – TUTELA ANTECIPADA 
CONCEDIDA PARA SUSPENDER O ATO DEMISSIONÁRIO ATÉ O 
JULGAMENTO DA AÇÃO PRINCIPAL – PEDIDO DE BAIXA NÃO 
DEFERIDO POR INFRINGÊNCIA AO ARTIGO 138, § 1º, INCISO III, DA LEI 
ESTADUAL N. 5.301/69 – CONFIGURADO O COMETIMENTO DE 
TRANSGRESSÕES DISCIPLINARES DE NATUREZA GRAVE – NÃO 
VINCULAÇÃO DA ESFERA PENAL À ESFERA ADMINISTRATIVA – 
PACÍFICA JURISPRUDÊNCIA – SÚMULA N. 18/STF – TRANSGRESSÃO 
DISCIPLINAR NÃO SE CONFUNDE COM O INJUSTO PENAL – 
OBSERVADO O CONTRADITÓRIO E A AMPLA DEFESA – 
FORMALIDADES LEGAIS CUMPRIDAS – ATO ADMINISTRATIVO 
PERFEITO E ACABADO – REFORMA DA SENTENÇA A QUO – 
MANUTENÇÃO DA SANÇÃO DEMISSIONÁRIA – RECURSO PROVIDO. 
- A comunicabilidade entre as instâncias judicial e administrativa ocorrerá 
quando a sentença penal absolutória se fundamentar na negativa de autoria e 
na inexistência do fato. 
- Os fundamentos da sentença penal absolutória na esfera penal não obstam a 
responsabilidade disciplinar na esfera administrativa, porquanto os resíduos 
podem veicular transgressões disciplinares de natureza grave, que ensejam o 
afastamento do servidor da função pública. 
- O apelado, ao se ausentar, sem licença, por quase cinco anos do país, 
praticou transgressão disciplinar de natureza grave, afetando a honra pessoal e 
o decoro da classe e causando sérios embaraços à administração. 
- Reforma da sentença de primeiro grau. 
- Manutenção do ato administrativo demissionário. 
- Recurso provido. (Juiz Cel PM Rúbio Paulino Coelho, relator vencido) 
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APELAÇÃO N. 0000611-72.2013.9.13.0002; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho; Julgamento (majoritário): 10/02/2015. DJME: 24/02/2015. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR – APELANTE ESCALADO COMO GARAGISTA EM SUA 
UNIDADE DEIXOU DE COMPARECER À INSTRUÇÃO TEÓRICA SEMANAL 
– CEDMU OPINOU PELO ENQUADRAMENTO DISCIPLINAR – 
COMANDANTE DA UEOp SANCIONOU O APELANTE COM PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇO POR SEIS HORAS – DESCUMPRIMENTO DE ORDEM 
CONFIGURADO – PODER DISCRICIONÁRIO – OPORTUNIZADA AMPLA 
DEFESA E CONTRADITÓRIO – TRÂMITES LEGAIS RESPEITADOS – 
MANUTENÇÃO INTEGRAL DA SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU – 
RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
- Não merece prosperar a tese da defesa de que a conduta do apelante foi 
atípica, sob a justificativa que já cumpria escala ordinária de garagista na 126ª 
Cia PM e, por isso, não tinha a obrigação de comparecer à instrução teórica 
semanal. 
- A instrução semanal é ato de serviço obrigatório a todos os militares lotados 
nas respectivas unidades operacionais e/ou administrativas, sejam oficiais ou 
praças. 
- As escalas ordinária e extraordinária não se excluem, pelo contrário, elas se 
complementam, ainda mais que ambas estavam sendo cumpridas no mesmo 
espaço físico. 
- Ato administrativo revestido dos requisitos legais, sendo respeitados todos os 
trâmites exigidos para a aplicação da sanção administrativa.  
- Recurso improvido. 
APELAÇÃO N. 0000575-96.2014.9.13.0001; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 10/02/2015. DJME: 24/02/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – ANULAÇÃO DE PUNIÇÃO DISCIPLINAR – GARANTIA 
DE EXERCÍCIO DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA – PUNIÇÃO 
PELO FATO CONSTANTE DA ACUSAÇÃO – PRESENÇA DE 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE NO ATO – INJUSTIÇA DA 
DECISÃO – IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DO MÉRITO 
ADMINISTRATIVO – RECURSO IMPROVIDO. 
- No processo administrativo, o princípio da instrumentalidade das formas tem 
inteira aplicação e, não havendo concreto prejuízo para a defesa, não se pode 
declarar a nulidade do ato administrativo, especialmente quando o fato 
imputado se enquadra no tipo transgressional normativamente previsto, 
devidamente apurado nas provas produzidas. 
- Não compete ao Poder Judiciário analisar se justa ou injusta a punição. Resta 
ao Poder Judiciário aferir apenas as questões atinentes à legalidade do ato 
administrativo, devendo anulá-los na presença de vícios que maculem sua 
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formação. Ausentes os vícios, impõe-se a manutenção do ato administrativo 
demissional. 
APELAÇÃO N. 0003165-77.2013.9.13.0002; Relator: Juiz Cel BM Osmar 
Duarte Marcelino; Julgamento (unânime): 10/02/2015. DJME: 24/02/2015. 
 

*** 
 

APELAÇÃO CÍVEL – MILITAR DESERTOR – APRESENTAÇÃO APÓS A 
VIGÊNCIA DA LEI COMPLEMENTAR N. 95 – REINTEGRAÇÃO – 
IMPOSSIBILIDADE – CRIME PERMANENTE – SÚMULA N. 711 DO STF – 
MÉRITO ADMINISTRATIVO – EXCLUSÃO EFETIVADA POR AUTORIDADE 
COMPETENTE – REFORMA DA SENTENÇA PRIMEVA – PROVIMENTO 
NEGADO. 
- O crime de deserção, previsto no art. 187 do CPM, é um crime permanente, 
cuja consumação é exaurida apenas com a cessação da situação de deserção, 
o que ocorre com a captura ou a apresentação voluntária do criminoso.  
- A configuração da deserção, antes do advento da Lei Complementar n. 
95/2007, com a apresentação ou captura do militar desertor, após a vigência da 
referida norma, que acrescentou os artigos 240-A e 240-B ao Estatuto do 
Pessoal da Polícia Militar, não veda a instauração de PAD fundamentado na 
prática de crime de deserção.  
- O fato de a configuração da deserção somente se dar a partir de um marco 
temporário, preestabelecido em lei, não significa que ela se esgote naquele 
momento, uma vez que sua consumação, inclusive na esfera administrativa, 
perdura no tempo, enquanto o militar permanecer na condição de desertor, 
sendo, desse modo, aplicável a regra insculpida no enunciado da Súmula n. 
711 do Supremo Tribunal Federal. 
- Ao Poder Judiciário compete aferir apenas questões atinentes à legalidade do 
ato administrativo, devendo anulá-los na presença de vícios que maculem sua 
formação. 
- Ausentes os vícios, impõe-se a manutenção do ato administrativo 
demissional. 
- Negado Provimento ao recurso. Decisão unânime.  
APELAÇÃO N. 0003045-34.2013.9.13.0002; Relator: Juiz Cel BM Osmar 
Duarte Marcelino; Julgamento (unânime): 24/02/2015. DJME: 03/03/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – PRESCRIÇÃO – REFORMA DA SENTENÇA – 
ANULAÇÃO DE ATO PUNITIVO E SUSPENSÃO DE TODOS OS SEUS 
EFEITOS – INVERSÃO DO ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA – RECURSO 
PROVIDO. 
- O apelante foi punido com sanção diversa de demissão, por fato ocorrido em 
05/06/2008, sendo que a punição foi ativada em 08/08/2011, fluindo lapso 
temporal superior a 2 (dois) anos, operando-se a prescrição da pretensão 
punitiva. 
- Reforma da sentença. 
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- Inversão do ônus de sucumbência. 
- Provimento do recurso. 
APELAÇÃO N. 0800075-91.2014.9.13.0002; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 24/02/2015. DJME: 03/03/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO ORDINÁRIA DE REINTEGRAÇÃO – PEDIDO 
DE TUTELA ANTECIPADA NÃO DEFERIDO – MOVIMENTO 
REIVINDICATÓRIO, DE 1997, POR MELHORIAS SALARIAIS – EMENDA 
CONSTITUCIONAL N. 39/99 PROMULGADA PELA ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA – LEI FEDERAL N. 12.505/2011 CONCEDEU ANISTIA A 
POLICIAIS E BOMBEIROS MILITARES DOS ESTADOS DE ALAGOAS, 
BAHIA, CEARÁ, MATO GROSSO, MINAS GERAIS, PERNAMBUCO, RIO DE 
JANEIRO, RIO GRANDE DO NORTE, RORAIMA, RONDÔNIA, SANTA 
CATARINA, SERGIPE, TOCANTINS E DISTRITO FEDERAL, PELOS 
MESMOS MOTIVOS, NO PERÍODO DE 01/01/97 A 11/10/11 – PEDIDO DE 
IMEDIATA REINTEGRAÇÃO À PMMG – JUIZ DE DIREITO A QUO JULGOU 
PROCEDENTE O PEDIDO DO AUTOR – REINTEGRAÇÃO ÀS FILEIRAS DA 
PMMG –  ACOLHIMENTO DA PRELIMINAR DE SOBRESTAMENTO DO 
FEITO ATÉ O PRONUNCIAMENTO DEFINITIVO DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL SOBRE A ADI n. 4869. 
- A Emenda Constitucional n. 39/1999 anistiou todos os militares estaduais que 
foram excluídos disciplinarmente por ocasião da participação no movimento 
reivindicatório, de 1997, por melhores salários e condições de trabalho, 
reintegrando-os no Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais, com todos os 
direitos adquiridos, como se na ativa estivessem.  
- A Lei Federal n. 12.505/2011 se encontra sub judice no Supremo Tribunal 
Federal, interpelada pela Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 4869, 
proposta pela Procuradoria Geral da República. 
 - No julgamento da Apelação Cível n. 4052-92.2012 pela Segunda Câmara 
deste Tribunal, em matéria idêntica a esta, foi suscitado o incidente de 
declaração de inconstitucionalidade da Lei n. 12.505/11, para análise do Pleno, 
nos termos do art. 481 do CPC e disposições do artigo 169 e seguintes do 
Regimento Interno do Tribunal de Justiça Militar do Estado de Minas Gerais. 
- A decisão proferida pelo Órgão Pleno deste Tribunal, embora sem caráter 
vinculante, deve constituir precedente para futuros julgados perante suas 
Câmaras. 
- Acolhimento da preliminar de sobrestamento do feito. 
APELAÇÃO N. 0000466-16.2013.9.13.0002; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 24/02/2015. DJME: 03/03/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO – ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE COMETIMENTO DE 
TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR – A CONDUTA DO APELANTE SE 
AMOLDA AO TIPO PREVISTO NO INCISO X DO ART. 13 DA LEI N. 



 
EMENTÁRIO DE JURISPRUDÊNCIA - 2014/2015 

 

242 

 

14.310/2002 – INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA AMPLA 
DEFESA – EXISTÊNCIA DO MOTIVO DETERMINANTE DO ATO PUNITIVO – 
RECURSO DESPROVIDO.  
APELAÇÃO N. 0000720-86.2013.9.13.0002; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; Julgamento (unânime): 24/02/2015. DJME: 03/03/2015. 
 

*** 
 
APELAÇÃO – DEMISSÃO DE MILITAR – ANULAÇÃO DO ATO 
ADMINISTRATIVO E REINTEGRAÇÃO ÀS FILEIRAS DA PMMG – 
IMPOSSIBILIDADE – PRELIMINAR DE COISA JULGADA – ACOLHIMENTO 
– IDENTIDADE DE PARTES, PEDIDO E CAUSA DE PEDIR – EXTINÇÃO DO 
FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO – ARTIGO 267, V, DO CPC – 
RECURSO IMPROVIDO – SENTENÇA MANTIDA.   
- O recorrente, em 1978, ajuizou ação ordinária pugnando pela anulação do ato 
demissional e consequente reintegração às fileiras da PMMG. Os pedidos 
iniciais foram julgados improcedentes e a decisão transitou em julgado no ano 
de 1985. 
- Ação idêntica, posteriormente ajuizada, com as mesmas partes, pedidos e 
causa de pedir, deve ser julgada extinta, sem resolução do mérito, tendo em 
vista a ocorrência da coisa julgada, nos termos do art. 273, V, do CPC.  
- Preliminar do Estado que se acolhe. 
- Sentença de 1º grau que se mantém.  
APELAÇÃO N. 0001303-71.2013.9.13.0002; Relator: Juiz Cel PM James 
Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 29/01/2015. DJME 04/02/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO – TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR – CONDUTA 
ENQUADRADA NOS ARTIGOS 13, XII, E 14, XII, AMBOS DA LEI N. 
14.310/2002 – ANULAÇÃO DO ATO ADMINISTRATIVO PUNITIVO – 
IMPOSSIBILIDADE – MÉRITO ADMINISTRATIVO – EXAME PELO PODER 
JUDICIÁRIO – IMPOSSIBILIDADE – LEGALIDADE E REGULARIDADE DO 
ATO SANCIONATÓRIO – CONSTATAÇÃO – RECURSO IMPROVIDO – 
SENTENÇA MANTIDA. 
APELAÇÃO N. 0002435-66.2013.9.13.0002; Relator: Juiz Cel PM James 
Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 29/01/2015. DJME 04/02/2015. 
 

*** 
 

APELAÇÃO – COMUNICAÇÕES DISCIPLINARES – RECURSOS 
ADMINISTRATIVOS INTERPOSTOS – NÃO CONHECIMENTO – AUSÊNCIA 
DE PREVISÃO LEGAL – VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA AMPLA 
DEFESA, DO CONTRADITÓRIO E DO DEVIDO PROCESSO LEGAL – 
CONSTATAÇÃO – ANULAÇÃO DOS PROCEDIMENTOS 
ADMINISTRATIVOS E DAS SANÇÕES DECORRENTES – POSSIBILIDADE 
– RECURSO IMPROVIDO – SENTENÇA MANTIDA. 
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- Sendo comprovada violação aos princípios da ampla defesa, do contraditório 
e do devido processo legal, o militar que foi punido administrativamente e 
interpôs recursos administrativos não conhecidos por falta de previsão legal 
tem direito à anulação dos atos sancionatórios.  
- Recurso a que se nega provimento. 
- Sentença que se mantém.  
APELAÇÃO N. 0001898-70.2013.9.13.0002; Relator: Juiz Cel PM James 
Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 29/01/2015. DJME: 04/02/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – ANULAÇÃO DE ATO ADMINISTRATIVO – 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA DO ESTADO – SANÇÃO QUE 
ENSEJOU A EXCLUSÃO DO MILITAR DA CORPORAÇÃO – APLICAÇÃO 
DOS PRAZOS PRESCRICIONAIS ESTABELECIDOS NA LEI ESTADUAL N. 
869/52 – ENUNCIADOS DAS SÚMULAS NS. 01, 02 E 03 DESTA CORTE 
CASTRENSE – RECURSO PROVIDO.  
- O Tribunal Pleno desta egrégia Corte castrense declarou a 
inconstitucionalidade do artigo 90 da Lei Estadual n. 14.310/2002 e do art. 200 
da Resolução n. 3.666/2002, devendo ser aplicados aos militares os prazos 
prescricionais previstos na Lei Estadual n. 869/1952. Nesse sentido, foram 
publicados, no Diário do Judiciário de 10/09/2009, os enunciados das Súmulas 
ns. 01, 02 e 03 deste TJM. 
- Por se tratar de transgressão que acarretou a exclusão do militar das fileiras 
da Corporação, o prazo prescricional é de cinco anos, por força dos 
enunciados das Súmulas ns. 01, 02 e 03 desta Corte castrense, razão pela 
qual já se encontra prescrita a pretensão punitiva da Administração, na 
hipótese dos autos.  
- Recurso provido. 
APELAÇÃO N. 0001380-80.2013.9.13.0002; Relator: Juiz Fernando Armando 
Ribeiro; Julgamento (unânime): 05/02/2015. DJME: 11/02/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – DESERÇÃO DE MILITAR – FALTA DISCIPLINAR 
CONTRA A HONRA PESSOAL E O DECORO DA CLASSE – LEI 
COMPLEMENTAR N. 95/07 – IRRETROATIVIDADE – DEMISSÃO DO 
MILITAR – ANULAÇÃO – RECURSO PROVIDO – SENTENÇA 
REFORMADA. (Juiz Jadir Silva, Relator) 
 
V.V. – APELAÇÃO CÍVEL – EXCLUSÃO DAS FILEIRAS DA PMMG – 
MILITAR DESERTOR – APRESENTAÇÃO APÓS A VIGÊNCIA DA LEI 
COMPLEMENTAR N. 95 – ANULAÇÃO DE ATO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR – IMPOSSIBILIDADE – CRIME PERMANENTE – SÚMULA N. 
711 DO STF – ATIPICIDADE DA CONDUTA – PREVISÃO EXPRESSA EM 
LEI – VÍCIO NA PORTARIA DE INSTAURAÇÃO E OFENSA AO PRINCÍPIO 
DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA – INOCORRÊNCIA –
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MANUTENÇÃO DA SENTENÇA PRIMEVA E DO ATO DISCIPLINAR 
SANCIONADOR. (Juiz Fernando Armando Ribeiro, vencido) 
APELAÇÃO N. 0001867-50.2013.9.13.0002; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (majoritário): 05/02/2015. DJME: 20/02/2015. 
 

*** 
 
APELAÇÃO – PUNIÇÃO DISCIPLINAR – VIOLAÇÃO AO ARTIGO 14, III, DA 
LEI N. 14.310/2002 – ANULAÇÃO DO ATO ADMINISTRATIVO – 
IMPOSSIBILIDADE – OFENSA AOS PRINCÍPIOS DO DEVIDO PROCESSO 
LEGAL, DA AMPLA DEFESA E DO CONTRADITÓRIO – INEXISTÊNCIA – 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE DO ATO SANCIONATÓRIO – 
CONSTATAÇÃO – LEGALIDADE E REGULARIDADE DO ATO 
ADMINISTRATIVO – COMPROVAÇÃO – PREJUÍZO – INEXISTÊNCIA – 
RECURSO PROVIDO – SENTENÇA REFORMADA. 
- Tendo a Administração Militar observado o devido processo legal no curso do 
procedimento administrativo, conferido ao administrado o exercício do 
contraditório e da ampla defesa e o punido com razoabilidade e 
proporcionalidade, resta forçoso concluir pela legalidade e regularidade do ato 
administrativo sancionatório.  
- Não sendo comprovado o prejuízo alegado, não se anula o ato administrativo. 
- Recurso a que se dá provimento. 
APELAÇÃO N. 0001253-08.2014.9.13.0003; Relator: Juiz Cel PM James 
Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 05/02/2015. DJME: 11/02/2015. 
 

*** 
 

APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO ORDINÁRIA – TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR 
– INSTAURAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR – 
ALEGAÇÃO DE IMPEDIMENTO DE MEMBROS DO CPAD E DA 
AUTORIDADE CONVOCANTE – QUESTIONAMENTOS ANALISADOS E 
SUPERADOS PELO COMANDANTE-GERAL QUANDO DE ANÁLISE DO 
PROCEDIMENTO – DETERMINAÇÃO DE ANULAÇÃO DO PAD E 
REGULARIZAÇÃO DE ATOS PROCESSUAIS PELO COMANDANTE-GERAL 
– AÇÃO PROPOSTA NO CURSO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR – NULIDADES NÃO CONFIGURADAS – PEDIDO DE 
REINTEGRAÇÃO DO MILITAR – APRESENTAÇÃO SOMENTE NAS 
RAZÕES DO RECURSO DE APELAÇÃO – AUSÊNCIA DE DOCUMENTO OU 
INFORMAÇÃO SOBRE A DEMISSÃO DO APELANTE/MILITAR – 
IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO PELA SEGUNDA INSTÂNCIA POR 
SE TRATAR DE MATÉRIA NÃO DISCUTIDA NOS AUTOS, 
ORIGINALMENTE – RECURSO IMPROVIDO. 
APELAÇÃO N. 0001952-36.2013.9.13.0002; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 05/02/2015. DJME: 20/02/2015. 

 
*** 
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APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO ORDINÁRIA – TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR 
– ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA TRANSGRESSÃO – 
APLICAÇÃO DO ART. 10 DA LEI ESTADUAL N. 14.310/2002 – 
SUBSTITUIÇÃO DE PUNIÇÃO POR ADVERTÊNCIA VERBAL PESSOAL – 
MEDIDA PROPORCIONAL E RAZOADA – DISCUSSÃO DE MÉRITO 
ADMINISTRATIVO – IMPOSSIBILIDADE – RECURSO IMPROVIDO. 
APELAÇÃO N. 0003155-33.2013.9.13.0002; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 05/02/2015. DJME: 20/02/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – EXCLUSÃO DE MILITAR – PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA – INOCORRÊNCIA – LICENÇA MÉDICA – FATO 
QUE NÃO CONSTITUI ÓBICE À APLICAÇÃO DE PENALIDADE 
ADMINISTRATIVA – INDEFERIMENTO DA PRODUÇÃO DE PROVA 
TESTEMUNHAL – CERCEAMENTO DE DEFESA – NÃO 
CARACTERIZAÇÃO – PROVA INÓCUA – QUESTÃO DE MÉRITO 
UNICAMENTE DE DIREITO – RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
- Entre a data do fato e a data da demissão não transcorreu o lapso temporal 
necessário à configuração do instituto da prescrição, haja vista que a sanção 
aplicada ao militar gerou sua exclusão dos quadros da Corporação. No caso 
em análise, o prazo prescricional é de 05 (cinco) anos. Entendimento 
jurisprudencial sumulado desta e. Corte estampado nos enunciados de suas 
Súmulas ns. 1 e 3. 
- O gozo de licença médica para tratamento de saúde não constitui óbice à 
demissão. Precedentes do STJ e do STF. 
- O indeferimento da produção de prova inócua à solução da lide, devidamente 
fundamentada, não caracteriza o cerceamento de defesa. 
APELAÇÃO N. 0002415-75.2013.9.13.0002; Relator: Juiz Fernando Armando 
Ribeiro; Julgamento (unânime): 05/02/2015. DJME: 11/02/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – ANULAÇÃO DE ATO ADMINISTRATIVO – 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA DO ESTADO – NÃO 
OCORRÊNCIA – APLICAÇÃO DOS PRAZOS PRESCRICIONAIS 
ESTABELECIDOS NA LEI ESTADUAL N. 869/52 – ENUNCIADOS DAS 
SÚMULAS N. 01, 02 E 03 DESTA CORTE CASTRENSE – TRANSCURSO DE 
LAPSO TEMPORAL INFERIOR A DOIS ANOS ENTRE A DATA DA 
CONDUTA TIDA COMO TRANSGRESSIVA E A ATIVAÇÃO DA PUNIÇÃO – 
RECURSO PROVIDO – REFORMA DA SENTENÇA PRIMEVA.  
APELAÇÃO N. 0001098-45.2013.9.13.0001; Relator: Juiz Fernando Armando 
Ribeiro; Julgamento (unânime): 05/02/2015. DJME: 11/02/2015. 
 

*** 
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APELAÇÃO CÍVEL – VÍCIOS NOS PROCESSOS DE COMUNICAÇÃO 
DISCIPLINAR N. 110.639/12–22ª CIA PM E 110.640/12–22ª CIA PM QUE 
ANTECEDERAM A INSTAURAÇÃO DO PAD – INOCORRÊNCIA – OFENSA 
AO DISPOSTO NO ART. 326, § 4º, DO MAPPA – MILITAR FORMALMENTE 
CIENTIFICADO DE SUA CLASSIFICAÇÃO NO CONCEITO ‘C’, PARA FINS 
DE SUA SUBMISSÃO A PAD PELO COMETIMENTO DE FALTA 
DISCIPLINAR DE NATUREZA GRAVE – INSTAURAÇÃO DO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR EM DATA POSTERIOR À DECISÃO 
JUDICIAL QUE DETERMINOU O AFASTAMENTO DO MILITAR DE SUAS 
FUNÇÕES – NULIDADE – RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. (Juiz 
Fernando Armando Ribeiro, Relator) 
 
V.V. – APELAÇÃO CÍVEL – TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR – ARTIGO 13, 
XX, DA LEI ESTADUAL N. 14.310/2.002 (CEDM) – ENQUADRAMENTO – 
SUBMISSÃO DE MILITAR A PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR 
(PAD) – POSSIBILIDADE – ARTIGO 64, I, DO CEDM – OBSERVÂNCIA – 
DECISÃO QUE ANTECIPA OS EFEITOS DA TUTELA – CARÁTER 
PROVISÓRIO – ANULAÇÃO DOS ATOS ADMINISTRATIVOS – 
INVIABILIDADE – MANUTENÇÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 
INSTAURADO – POSSIBILIDADE – RECURSO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO – SENTENÇA QUE SE MANTÉM. (Juiz Cel PM James Ferreira 
Santos, vencido) 
APELAÇÃO N. 0001643-15.2013.9.13.0002; Relator: Juiz Fernando Armando 
Ribeiro; Julgamento (majoritário): 19/02/2015. DJME: 04/03/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO – FALTA DISCIPLINAR – VIOLAÇÃO AO ARTIGO 13, III, DA 
LEI ESTADUAL N. 14.310/2002 (CEDM) – SUBMISSÃO DE MILITAR A 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR – ARTIGO 64, II, DO CEDM – 
COMPOSIÇÃO DA CPAD – CONVOCAÇÃO DE MILITAR IMPEDIDO – 
VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA LEGALIDADE E DA 
AMPLA DEFESA – ANULAÇÃO DO ATO ADMINISTRATIVO – 
POSSIBILIDADE – RECURSO PROVIDO – SENTENÇA REFORMADA. 
APELAÇÃO N. 0001589-52.2013.9.13.0001; Relator: Juiz Cel PM James 
Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 26/02/2015. DJME: 05/03/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR – NÃO 
CARACTERIZAÇÃO – MENÇÃO POR PARTE DO MILITAR DE SITUAÇÃO 
JURÍDICA E FÁTICA, EM SEU PONTO DE VISTA, EXISTENTE E 
RELEVANTE – EXERCÍCIO DO DIREITO DE DEFESA – ANULAÇÃO DO 
ATO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR – RECURSO PROVIDO. (Juiz 
Fernando Armando Ribeiro, Revisor e Relator para o acórdão) 
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V. V. – APELAÇÃO – TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR – OFENSA AO ART. 
13, XII, DA LEI N. 14.310/2002 (CEDM) – COMPROVAÇÃO – NORMAS 
LEGAIS E PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS – OBSERVÂNCIA – 
LEGALIDADE E REGULARIDADE DO ATO ADMINISTRATIVO 
SANCIONATÓRIO – CONSTATAÇÃO – ANULAÇÃO DO ATO PUNITIVO – 
IMPOSSIBILIDADE – RECURSO IMPROVIDO – SENTENÇA MANTIDA. (Juiz 
Cel PM James Ferreira Santos, Relator vencido) 
APELAÇÃO N. 0001943-74.2013.9.13.0002; Revisor e Relator para o acórdão: 
Juiz Fernando Armando Ribeiro; Julgamento (majoritário): 19/02/2015. DJME: 
02/03/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO ANULATÓRIA – DEMISSÃO – PEDIDO DE 
REINTEGRAÇÃO – ALEGAÇÃO DE EXTRAVIO DE PEÇAS E 
DOCUMENTOS INTEGRANTES DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR – PEDIDO DE RECONHECIMENTO DE CERCEAMENTO DE 
DEFESA – INOCORRÊNCIA – PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR 
JUNTADO À INTEGRA PELO ESTADO DE MINAS GERAIS – RECURSO 
IMPROVIDO.  
APELAÇÃO N. 0000710-42.2013.9.13.0002; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 19/02/2015. DJME: 06/03/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO ANULATÓRIA DE PUNIÇÃO ADMINISTRATIVA 
DISCIPLINAR – PRELIMINAR  DE NULIDADE DE SENTENÇA – ALEGAÇÃO 
DE AUSÊNCIA DE ANÁLISE PELO MAGISTRADO “A QUO” DE UM DOS 
ARGUMENTOS SUSCITADOS PELO AUTOR EM SUA PETIÇÃO INICIAL – 
APRECIAÇÃO PARCIAL DO ARGUMENTO SUSCITADO PELO AUTOR, EM 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE PARA AFASTAR A PROCEDÊNCIA DO 
PEDIDO PRINCIPAL – PRELIMINAR REJEITADA –– MÉRITO – 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR – RECURSO IMPROVIDO.  
APELAÇÃO N. 0003233-27.2013.9.13.0002; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 19/02/2015. DJME: 27/02/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO – DEMISSÃO DE MILITAR – OFENSA À HONRA PESSOAL E 
AO DECORO DA CLASSE – ARTIGOS 13, 14 E 15 DA LEI N. 14.310/2002 – 
VIOLAÇÃO – SUBMISSÃO A PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR 
– POSSIBILIDADE – ART. 64, II, DA LEI N. 14.310/2002 – IMPUTABILIDADE 
– NÃO CONSTATAÇÃO – PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS – 
OBSERVÂNCIA – LEGALIDADE DO ATO ADMINISTRATIVO – 
CONSTATAÇÃO – REINTEGRAÇÃO ÀS FILEIRAS DA PMMG – 
IMPOSSIBILIDADE – RECURSO NÃO PROVIDO – SENTENÇA MANTIDA. 
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APELAÇÃO N. 0010036-91.2011.9.13.0003; Relator: Juiz Cel PM James 
Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 19/02/2015. DJME: 27/02/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO – TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR – OFENSA AO ART. 13, I, 
DA LEI N. 14.310/2002 (CEDM) – AUTORIA E MATERIALIDADE – 
COMPROVAÇÃO – NORMAS LEGAIS E PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS – 
OBSERVÂNCIA – EXERCÍCIO DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA 
– VERIFICAÇÃO – LEGALIDADE E REGULARIDADE DO ATO 
ADMINISTRATIVO SANCIONATÓRIO – CONSTATAÇÃO – MÉRITO 
ADMINISTRATIVO – IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE PELO PODER 
JUDICIÁRIO – ANULAÇÃO DO ATO PUNITIVO – IMPOSSIBILIDADE – 
RECURSO IMPROVIDO – SENTENÇA MANTIDA. 
APELAÇÃO N. 0002673-85.2013.9.13.0002; Relator: Juiz Cel PM James 
Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 19/02/2015. DJME: 27/02/2015. 

 
** 
 

APELAÇÃO – DEMISSÃO DE MILITAR – ART. 13 DA LEI N. 14.310/2002 – 
ENQUADRAMENTO – OFENSA À HONRA PESSOAL E AO DECORO DA 
CLASSE – SUBMISSÃO A PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR – 
POSSIBILIDADE – ART. 64, II, DA LEI N. 14.310/2002 – PRINCÍPIOS 
CONSTITUCIONAIS – OBSERVÂNCIA – LEGALIDADE DO ATO 
ADMINISTRATIVO – CONSTATAÇÃO – REINTEGRAÇÃO ÀS FILEIRAS DA 
PMMG – IMPOSSIBILIDADE – RECURSO NÃO PROVIDO – SENTENÇA 
MANTIDA. 
APELAÇÃO N. 0002430-44.2013.9.13.0002; Relator: Juiz Cel PM James 
Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 19/02/2015. DJME: 27/02/2015. 
 

*** 
 
APELAÇÃO – FALTA DISCIPLINAR – VIOLAÇÃO AO ARTIGO 13, III, DA 
LEI ESTADUAL N. 14.310/2002 (CEDM) – SUBMISSÃO DE MILITAR A 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR – ARTIGO 64, II, DO CEDM – 
COMPOSIÇÃO DA CPAD – CONVOCAÇÃO DE MILITAR IMPEDIDO – 
VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA LEGALIDADE E DA 
AMPLA DEFESA – ANULAÇÃO DO ATO ADMINISTRATIVO – 
POSSIBILIDADE – RECURSO PROVIDO – SENTENÇA REFORMADA.      
APELAÇÃO N. 0001589-52.2013.9.13.0001; Relator: Juiz Cel PM James 
Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 26/02/2015. DJME: 05/03/2015. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR – PEDIDO DE 
NULIDADE DE SANÇÃO APLICADA – ALEGAÇÃO DA PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA DO PODER DISCIPLINAR DO ESTADO – 
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INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 90 DA LEI N. 14.310/2002 – PRAZO 
PRESCRICIONAL – SÚMULAS NS. 1 E 3 DO TJMMG – RECURSO 
PROVIDO. 
- Consoante a entendimento pacificado nesta Corte castrense estadual, o artigo 
90 da Lei n. 14.310/2002 é inconstitucional, sendo que, em substituição aos 
prazos ali previstos, aplica-se o preceito contido no art. 258 da Lei Estadual n. 
869/52; considera-se como termo inicial para a contagem da prescrição a data 
da transgressão e, como termo final, a data da ativação da punição, sem 
causas de interrupção (enunciados das Súmulas ns. 1 e 3 do TJMMG). 
- Se a análise do caso concreto nos remete à conclusão do transcurso do prazo 
previsto no art. 258 da Lei Estadual n. 869/52, mantendo-se a correlação entre 
a espécie e uma das hipóteses ali previstas, impõe-se o reconhecimento da 
ocorrência da prescrição da pretensão punitiva do poder disciplinar do Estado.   
- Recurso de apelação provido, reformando a r. sentença de Primeira Instância, 
para reconhecer a nulidade do ato administrativo disciplinar, em virtude da 
ocorrência da prescrição da pretensão punitiva disciplinar do Estado.  
APELAÇÃO N. 0002710-78.2014.9.13.0002; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 26/02/2015. DJME: 05/03/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR – PEDIDO DE 
NULIDADE DE SANÇÃO APLICADA – ALEGAÇÃO DA PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA DO PODER DISCIPLINAR DO ESTADO – 
INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 90 DA LEI N. 14.310/2002 – PRAZO 
PRESCRICIONAL – SÚMULAS NS. 1 E 3 DO TJMMG – RECURSO 
PROVIDO. 
- Consoante a entendimento pacificado nesta Corte castrense estadual, o artigo 
90 da Lei n. 14.310/2002 é inconstitucional, sendo que, em substituição aos 
prazos ali previstos, aplica-se o preceito contido no art. 258 da Lei Estadual n. 
869/52, considerando-se, como termo inicial para a contagem da prescrição, a 
data da transgressão e, como termo final, a data da ativação da punição, sem 
causas de interrupção (enunciados das Súmulas ns. 1 e 3 do TJMMG). 
- Se a análise do caso concreto nos remete à conclusão do transcurso do prazo 
previsto no art. 258 da Lei Estadual n. 869/52, mantendo-se a correlação entre 
a espécie e uma das hipóteses ali previstas, impõe-se o reconhecimento da 
ocorrência da prescrição da pretensão punitiva do poder disciplinar do Estado.   
- Recurso de apelação provido, reformando a r. sentença de Primeira Instância, 
para reconhecer a nulidade do ato administrativo disciplinar, em virtude da 
ocorrência da prescrição da pretensão punitiva disciplinar do Estado.  
APELAÇÃO N. 0002599-94.2014.9.13.0002; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 26/02/2015. DJME: 05/03/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO ADMINISTRATIVO 
DEMISSIONÁRIO – TUTELA ANTECIPADA NÃO CONCEDIDA – VÍCIOS 
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INSANÁVEIS NÃO COMPROVADOS – CRIME DE HOMICÍDIO – 
AFLORAMENTO DE TRANSTORNOS MENTAIS – REITERADAS 
INTERNAÇÕES EM CLÍNICAS PSIQUIÁTRICAS – INTERDIÇÃO PARA 
ATOS DA VIDA CIVIL – PERÍCIA DA JCS CONSIDEROU O APELADO 
INCAPAZ DEFINITIVAMENTE PARA TODOS OS SERVIÇOS DE NATUREZA 
POLICIAL MILITAR – DEMISSÃO EQUIVOCADA – REFORMA DA 
SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU – ANULAÇÃO DO ATO 
ADMINISTRATIVO DEMISSIONÁRIO – REINTEGRAÇÃO DO APELADO 
COM TODOS OS DIREITOS E VANTAGENS PECUNIÁRIAS INCIDENTES 
DESDE A DATA DE SUA DEMISSÃO DA PMMG – RECURSO A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO. 
- Laudo da JCS de n. 097/2011 concluiu que o periciando é portador de 
transtorno mental dissociativo misto (CID-10: F 44.7), estando definitivamente 
incapaz para todos os serviços de natureza policial militar. 
- Anulação do ato administrativo demissionário, determinando a imediata 
reintegração do apelado.  
- Restabelecimento de todos os seus direitos e vantagens pecuniárias, 
incidentes desde a data de sua demissão das fileiras da PMMG, acrescidos de 
juros de 0,5% (meio por cento) e correção monetária. 
- Reforma da sentença, apenas quanto aos fundamentos.  
- Negado provimento ao recurso. 
APELAÇÃO N. 0012520-79.2011.9.13.0003; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 03/03/2015. DJME: 10/03/2015. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – PEDIDO DE ANULAÇÃO DE ATO DISCIPLINAR 
PUNITIVO – ALEGAÇÃO DE OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA DA ADMINISTRAÇÃO – APLICAÇÃO DAS 
SÚMULAS NS. 1, 2 E 3 DO TJMMG –OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO – 
RECURSO PROVIDO – REFORMA INTEGRAL DA SENTENÇA DE 
PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
APELAÇÃO N. 0001103-64.2013.9.13.0002; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; Julgamento (unânime – honorários: majoritário): 03/03/2015. DJME: 
11/03/2015. 
 

*** 
APELAÇÃO CÍVEL – PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL 
– PRAZOS – JURISPRUDÊNCIA UNIFICADA DO PLENO DO TJMMG – 
SÚMULAS DO TJMMG – APLICABILIDADE – RECURSO PROVIDO – 
SENTENÇA REFORMADA. 
- Na análise da ocorrência da prescrição da pretensão punitiva da 
administração militar no Estado de Minas Gerais, devem ser observados os 
prazos e condições estabelecidos nas Súmulas ns. 1, 2 e 3 do TJMMG. 
 - Tendo decorrido mais de 02 (dois) anos entre a prática da falta, não passível 
de demissão, e a ativação da sanção disciplinar, forçoso é reconhecer a 
prescrição do ato punitivo aplicado contra o militar. 
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- Dá-se provimento ao recurso do militar, para reformar a sentença primeva, 
anulando-se o ato punitivo e invertendo-se o ônus da sucumbência. 
- Recurso provido. Decisão unânime. 
APELAÇÃO N. 0001154-75.2013.9.13.0002; Relator: Juiz Cel BM Osmar 
Duarte Marcelino; Julgamento (unânime – honorários: majoritário): 03/03/2015. 
DJME: 10/03/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL 
– PRAZOS – JURISPRUDÊNCIA UNIFICADA DO PLENO DO TJMMG – 
SÚMULAS DO TJMMG – APLICABILIDADE – RECURSO PROVIDO – 
SENTENÇA REFORMADA. 
- Na análise da ocorrência da prescrição da pretensão punitiva da 
administração militar no Estado de Minas Gerais, devem ser observados os 
prazos e condições estabelecidos nas Súmulas ns. 1, 2 e 3 do TJMMG. 
 - Tendo decorrido mais de 02 (dois) anos entre a prática da falta, não passível 
de demissão, e a ativação da sanção disciplinar, forçoso é reconhecer a 
prescrição do ato punitivo aplicado contra a militar. 
- Dá-se provimento ao recurso da militar, para reformar a sentença primeva, 
anulando-se o ato punitivo e invertendo-se o ônus da sucumbência. 
- Decisão unânime. Recurso provido. 
APELAÇÃO N. 0002602-49.2014.9.13.0002; Relator: Juiz Cel BM Osmar 
Duarte Marcelino; Julgamento (unânime): 03/03/2015. DJME: 10/03/2015. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA – FATO 
CONSTITUTIVO DO DIREITO – ÔNUS DA PROVA – ART. 333, I, DO CPC – 
NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO. 
- O apelante não instruiu o processo com cópia do procedimento administrativo 
e/ou qualquer outro documento comprobatório dos fatos alegados na inicial. 
- O ônus da prova incumbe ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito, 
conforme prevê o art. 333, I, do CPC. 
- Negado provimento ao recurso. 
APELAÇÃO N. 0002724-62.2014.9.13.0002; Relator: Juiz Fernando Armando 
Ribeiro; Julgamento (unânime): 26/02/2014. DJME: 09/03/2015.  
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – MANDADO DE SEGURANÇA – INDEFERIMENTO 
JUSTIFICADO DO PEDIDO DE OITIVA DE ALGUMAS DAS TESTEMUNHAS 
ARROLADAS PELA DEFESA DE MILITAR SUBMETIDO A PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR – CERCEAMENTO DE DEFESA – 
INOCORRÊNCIA – AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO – 
MANUTENÇÃO DA SENTEÇA QUE DENEGOU O WRIT.  
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APELAÇÃO N. 0002215-31.2014.9.13.0003; Relator: Juiz Fernando Armando 
Ribeiro; Julgamento (unânime): 26/02/2015. DJME: 09/03/2015.  
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – REINTEGRAÇÃO – OFENSA AO PRINCÍPIO DO 
CONTRADITÓRIO – NÃO CARACTERIZAÇÃO – NULIDADE NO CURSO DO 
PAD – PRÁTICA DE DILIGÊNCIAS ANTES DA AUTORIZAÇÃO DE 
DESSOBRESTAMENTO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO – AUSÊNCIA 
DE COMPROVAÇÃO DE PREJUÍZO À DEFESA – NULIDADE DA PERÍCIA 
PSICOPATOLÓGICA – NÃO CARACTERIZAÇÃO – NEGADO PROVIMENTO 
AO RECURSO. 
APELAÇÃO N. 0003235-94.2013.9.13.0002; Relator: Juiz Fernando Armando 
Ribeiro; Julgamento (unânime): 05/03/2015. DJME: 17/03/2015. 
 

*** 
 

APELAÇÃO CÍVEL – ANULAÇÃO DE ATO ADMINISTRATIVO – PROVA 
TESTEMUNHAL PRODUZIDA NO CURSO DO PROCESSO JUDICIAL – 
CERCEAMENTO DE DEFESA – NÃO OCORRÊNCIA – MANUTENÇÃO DA 
SENTENÇA PRIMEVA.  
APELAÇÃO N. 0001235-84.2014.9.13.0003; Relator: Juiz Fernando Armando 
Ribeiro; Julgamento (unânime): 12/03/2015. DJME: 17/03/2015. 
 

*** 
 
APELAÇÃO – PUNIÇÃO ADMINISTRATIVA – CONDUTA ENQUADRADA 
NO ARTIGO 14, XII, DA LEI ESTADUAL N. 14.310/2002 (CEDM) – SANÇÃO 
ATIVADA APÓS A SOLUÇÃO DO RECURSO PELO COMANDANTE 
REGIONAL, EM PRIMEIRA INSTÂNCIA – POSSIBILIDADE – ARTIGOS 473 
E 474, AMBOS DA RESOLUÇÃO N. 4.220/2012 (MAPPA) – OBSERVÂNCIA 
– APENAS O PRIMEIRO RECURSO ADMINISTRATIVO POSSUI EFEITO 
SUSPENSIVO - NOVO RECURSO ADMINISTRATIVO, INTERPOSTO EM 
SEGUNDA E ÚLTIMA INSTÂNCIA AO COMANDANTE-GERAL DA PMMG, 
NÃO POSSUI EFEITO SUSPENSIVO, MAS, APENAS, DEVOLUTIVO – 
PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS – OBSERVÂNCIA – LEGALIDADE E 
REGULARIDADE DO ATO ADMINISTRATIVO – CONSTATAÇÃO – 
ANULAÇÃO DO ATO ADMINISTRATIVO PUNITIVO – IMPOSSIBILIDADE – 
SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU QUE SE MANTÉM – RECURSO A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO. 
APELAÇÃO N. 0000937-98.2014.9.13.0001; Relator: Juiz Cel PM James 
Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 12/03/2015. DJME: 19/03/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO – PRELIMINARES – AGRAVOS RETIDOS – ARTIGO 302 DO 
CPC – NÃO INCIDÊNCIA – FAZENDA PÚBLICA NÃO SE SUJEITA AO 
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ÔNUS DA IMPUGNAÇÃO ESPECIFICADA DOS FATOS – PRODUÇÃO DE 
PROVAS – INDEFERIMENTO DOS PEDIDOS – CERCEAMENTO DE 
DEFESA – INOCORRÊNCIA – PROCESSO DEVIDAMENTE INSTRUÍDO – 
LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO – ARTIGOS 130 E 131 AMBOS DO 
CPC – AGRAVOS A QUE SE NEGA PROVIMENTO – PRELIMINARES 
ULTRAPASSADAS. 
MÉRITO – DEMISSÃO DE MILITAR – OFENSA À HONRA PESSOAL E AO 
DECORO DA CLASSE – ART. 13, III, DA LEI N. 14.310/2002 (CEDM) – 
SUBMISSÃO A PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR – ART. 64, II, 
DO CEDM – PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS – OBSERVÂNCIA – 
CONSTATAÇÃO – ANULACAO DO ATO ADMINISTRATIVO E 
REINTEGRAÇÃO ÀS FILEIRAS DA PMMG – IMPOSSIBILIDADE – 
RECURSO NÃO PROVIDO – SENTENÇA MANTIDA. 
APELAÇÃO N. 0013007-55.2011.9.13.0001; Relator: Juiz Cel PM James 
Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 12/03/2015. DJME: 19/03/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – PRELIMINAR DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI 
N. 14.310/02 – AUSÊNCIA DE INCIDENTE ESPECÍFICO – AUSÊNCIA DE 
OFENSA À NORMA CONSTITUCIONAL – REJEIÇÃO – MÉRITO – ATO 
ADMINISTRATIVO DEMISSIONAL – AUSÊNCIA DE RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE – RECURSO PROVIDO – SENTENÇA 
REFORMADA. 
- A inconstitucionalidade de lei, em sua integralidade, ante a ofensa de 
normativo constitucional federal, deve dar-se através da via própria. De igual 
modo, as transgressões disciplinares admitem abertura e vaguidade, em nome 
das expressões normativas “honra e pundonor, honra e decoro”, cuja valoração 
observa os princípios da autoridade, obediência, disciplina, e hierarquia 
militares, cabendo ao aplicador a interpretação discricionária, sem que isso 
implique em ato arbitrário. 
- O controle pelo Poder Judiciário de ato administrativo eivado de ilegalidade ou 
abusividade não viola o princípio da separação dos poderes, podendo-se aferir 
a razoabilidade e a proporcionalidade da sanção aplicável à conduta do militar. 
- Julgadas parcialmente procedentes, pela Administração, as imputações feitas 
ao militar, com reconhecimento apenas do fato menos gravoso, é imperiosa a 
observância à gradação das penas, razão pela qual a aplicação da sanção 
máxima de demissão revela-se irrazoável e desproporcional. 
- Dá-se provimento ao recurso do militar, para reformar a sentença primeva, 
anulando o ato demissional e reintegrando-o à PMMG, garantidos todos os 
direitos e vantagens, e invertendo-se o ônus da sucumbência. 
- Recurso provido.  
APELAÇÃO N. 0001370-96.2014.9.13.0003; Relator: Juiz Cel BM Osmar 
Duarte Marcelino; Julgamento (unânime): 17/03/2015. DJME: 23/03/2015. 

 
*** 
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APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO ADMINISTRATIVO – 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA NÃO CONCEDIDA – PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA DO ESTADO RECONHECIDA EM PRIMEIRO GRAU 
EQUIVOCADAMENTE – INÉRCIA DO AUTOR NO EXERCÍCIO DO SEU 
DIREITO DE AÇÃO – DECRETO N. 20.910/32 – SÚMULA N. 5 DESTE TJM – 
INCIDÊNCIA DA PRESCRIÇÃO QUINQUENAL – PROVIMENTO DO 
RECURSO. 
- A ação anulatória de ato administrativo foi ajuizada em 20/08/2014, quando já 
haviam transcorrido mais de 5 (cinco anos) da ativação da sanção disciplinar, 
que se deu em 08/11/2007.  
- O autor da ação deixou de exercer o seu direito no tempo certo, ao 
permanecer inerte, fluindo lapso temporal superior a cinco anos, o que, por via 
reflexa, acabou por extinguir o próprio fundo de direito. 
- Reforma da sentença de primeiro grau. 
- Incidência da prescrição quinquenal. 
- Recurso provido.  
APELAÇÃO N. 0001986-77.2014.9.13.0001; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho;  Julgamento (unânime): 17/03/2015. DJME: 24/03/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – ANULAÇÃO DE ATO ADMINISTRATIVO – ATIVAÇÃO 
DA PUNIÇÃO APÓS A PUBLICAÇÃO DA DECISÃO RECURSO 
DISCIPLINAR INTERPOSTO EM PRIMEIRA INSTÂNCIA RECURSAL – 
INTELIGÊNCIA DO ART. 480 DO MAPPA – PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
PUNITIVA DO ESTADO – INOCORRÊNCIA – APLICAÇÃO DOS PRAZOS 
PRESCRICIONAIS ESTABELECIDOS NA LEI ESTADUAL N. 869/52 – 
ENUNCIADOS DAS SÚMULAS NS. 01, 02 E 03 DESTA CORTE 
CASTRENSE – TRANSCURSO DE LAPSO TEMPORAL INFERIOR A DOIS 
ANOS ENTRE A DATA DA CONDUTA TIDA COMO TRANSGRESSIVA E A 
ATIVAÇÃO DA PUNIÇÃO – PRÁTICA DA TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR 
PREVISTA NO ART. 13, XVI, DO CEDM – NÃO CARACTERIZAÇÃO – 
TEORIA DOS MOTIVOS DETERMINANTES – ANULAÇÃO DO ATO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR.  
APELAÇÃO N. 0001231-53.2014.9.13.0001; Relator: Juiz Fernando Armando 
Ribeiro; Julgamento (unânime): 19/03/2015. DJME: 24/03/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO – MILITAR INCLUÍDO EM CORPO DE BOMBEIROS MILITAR 
EM CUMPRIMENTO ÀS DISPOSIÇÕES DA EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
ESTADUAL N. 39/1999, APÓS EXCLUSÃO DA POLÍCIA MILITAR EM 
VIRTUDE DE PARTICIPAÇÃO NO MOVIMENTO REIVINDICATÓRIO POR 
MELHORIAS, DE VENCIMENTOS E DE CONDIÇÕES DE TRABALHO, EM 
JUNHO DE 1997 – LEI FEDERAL N. 12.505/2011 – 
INCONSTITUCIONALIDADE SUSCITADA NO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL – SOBRESTAMENTO DO PROCESSO.     
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APELAÇÃO N. 0000463-61.2013.9.13.0002; Relator: Juiz Cel PM James 
Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 19/03/2015. DJME: 25/03/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – EFETIVO EXERCÍCIO DO CONTRADITÓRIO E DA 
AMPLA DEFESA – INOCORRÊNCIA – INQUIRIÇÃO DAS TESTEMUNHAS 
ARROLADAS NA DEFESA SEM A PARTICIPAÇÃO DA PARTE 
INTERESSADA – CONTRADITÓRIO MERAMENTE FORMAL – ANULAÇÃO 
DO ATO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR – RECURSO PROVIDO (Juiz 
Fernando Armando Ribeiro, revisor e relator para o acórdão).  
 
V.V. – APELAÇÃO – TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR – OFENSA AOS 
ARTIGOS 14, XI, E 15, III, AMBOS DA LEI N. 14.310/2.002 (CEDM) – 
COMPROVAÇÃO – NORMAS LEGAIS E PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS – 
OBSERVÂNCIA – LEGALIDADE E REGULARIDADE DO ATO 
ADMINISTRATIVO – CONSTATAÇÃO – ANULAÇÃO DA SANÇÃO – 
IMPOSSIBILIDADE – RECURSO IMPROVIDO – SENTENÇA MANTIDA (Juiz 
Cel PM James Ferreira Santos, relator vencido). 
APELAÇÃO N. 0001235-24.2013.9.13.0002; Revisor e relator para o acórdão: 
Juiz Fernando Armando Ribeiro; Julgamento (majoritário): 19/03/2015. DJME: 
25/03/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO ORDINÁRIA – TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR 
– ALEGAÇÃO DE INCIDÊNCIA DE PRESCRIÇÃO – NÃO REALIZAÇÃO DO 
PRAZO PRESCRICIONAL – AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA 
INTERPOSIÇÃO DO SEGUNDO RECURSO ADMINISTRATIVO, PARA O 
QUAL NÃO HÁ PREVISÃO DE EFEITO SUSPENSIVO (ART. 60 DA LEI N. 
14.310/2002) – INOCORRÊNCIA – PEDIDO DE RECONHECIMENTO DE 
NULIDADE DE SANÇÃO DISCIPLINAR, EM RAZÃO DE O PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO NÃO CONSTAR DO EXTRATO DE REGISTROS 
FUNCIONAIS – DOSIMETRIA DA SANÇÃO DISCIPLINAR COM 
FUNDAMENTO NA SITUAÇÃO FUNCIONAL DO MILITAR, COM 
APLICAÇÃO DE CAUSA DE ATENUAÇÃO – VALIDADE DO ATO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR – ALEGAÇÃO DE NULIDADE, PORQUE O 
TAV (TERMO DE ABERTURA DE VISTAS) NÃO TRAZ A NARRATIVA DA 
TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR E O APONTAMENTO DO 
ENQUADRAMENTO FINAL, QUANDO DA APLICAÇÃO DA PUNIÇÃO – 
ALEGAÇÕES INFUNDADAS – AUSÊNCIA DE OITIVA DE MILITAR 
COMUNICANTE – AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DA NECESSIDADE DA 
PROVA – ATO MOTIVADO, COM APLICAÇÃO DE MEDIDA 
PROPORCIONAL E RAZOADA – DISCUSSÃO DE MÉRITO 
ADMINISTRATIVO – IMPOSSIBILIDADE – RECURSO IMPROVIDO. 
APELAÇÃO N.  0000735-24.2014.9.13.0001; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 19/03/2015. DJME: 26/03/2015. 
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*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO ORDINÁRIA – TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR 
– ALEGAÇÃO DE NULIDADE DA SANÇÃO DISCIPLINAR DIANTE DA 
AUSÊNCIA DE PRECEDÊNCIA HIERÁRQUICA DO CADETE 
COMUNICANTE – XERIFE DE ALOJAMENTO – PRECEDÊNCIA 
FUNCIONAL PREVISTA EXPRESSAMENTE NO ART. 263, IX, DO 
REGIMENTO DO CENTRO DE ENSINO DE GRADUAÇÃO (RCEG) – 
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO – RECURSO IMPROVIDO. 
APELAÇÃO N. 0003320-80.2013.9.13.0002; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 19/03/2015. DJME: 26/03/2015. 
 

*** 
 

APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO ORDINÁRIA ANULATÓRIA – DOCUMENTOS 
JUNTADOS COM A INICIAL DEMONSTRAM A LEGALIDADE DOS ATOS 
ADMINISTRATIVOS NO QUE TANGE À REGULARIDADE DA PORTARIA 
INAUGURAL E À COMPETÊNCIA DA AUTORIDADE ADMINISTRATIVA, 
PARA CONDUÇÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR – 
AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADE PROCESSUAL – RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE – NECESSIDADE DA PUNIÇÃO DISCIPLINAR, 
CONTUDO, DIVERSA DA DEMISSÃO – REFORMA DA SENTENÇA – 
RECURSO PROVIDO. (Juiz Jadir Silva, relator). 
 
V.V. – APELAÇÃO CÍVEL – ANULAÇÃO DE ATO ADMINISTRATIVO-
DISCIPLINAR QUE ENSEJOU A EXCLUSÃO DO MILITAR DAS FILEIRAS 
DA PMMG – NULIDADES NO PROCESSO ADMINISTRATIVO-DISCIPLINAR 
– INOCORRÊNCIA – OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA 
PROPORCIONALIDADE – NÃO CONFIGURADA – RECURSO A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO. (Juiz Fernando Armando Ribeiro).  
APELAÇÃO  N. 0002357-72.2013.9.13.0002; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (majoritário): 19/03/2015. DJME: 27/03/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – ALEGAÇÃO DE PREJULGAMENTO – AFIRMAÇÕES 
DE REFERÊNCIA ACUSATÓRIA – ALEGAÇÃO DE QUE O SUBSCRITOR 
DA PORTARIA DEVERIA TER-SE DECLARADO IMPEDIDO POR SUPOSTO 
PREJULGAMENTO DO FATO – AUSÊNCIA DE PROVAS DE QUE A 
AUTORIDADE QUE ELABOROU A PORTARIA SE ENQUADRE EM 
QUAISQUER DAS HIPÓTESES PREVISTAS NOS §§ 3º E 4º, DO ART. 66 DA 
LEI 14.310/2002 – INEXISTÊNCIA DE IRREGULARIDADE NO FATO DE O 
CONSELHO DE ÉTICA E DISCIPLINA DOS MILITARES DA UNIDADE 
(CEDMU) OPINAR EM UM SENTIDO E HAVER DISCORDÂNCIA DO 
COMANDANTE DA 1ª RPM – ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO DE 
DEFESA, EM RAZÃO DE NÃO PODER APRESENTAR QUESITOS 
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DESTINADOS A AVALIAÇÃO PRÉVIA QUE PODE ENCAMINHAR O 
MILITAR À PERÍCIA PSICOPATOLÓGICA – NÃO HÁ PREVISÃO DE 
FORMULAÇÃO DE QUESITOS PARA UM SIMPLES EXAME MÉDICO – 
CERCEAMENTO DE DEFESA – DECISÃO DEMISSIONÁRIA 
FUNDAMENTADA – ABSOLVIÇÃO CRIMINAL – A INSTAURAÇÃO DO PAD 
NÃO SE FUNDOU EM EVENTUAL RESPONSABILIDADE CRIMINAL DOS 
APELANTES, MAS EM FATOS QUE FORAM CONSIDERADOS COMO 
INCAPACITANTES PARA PERMANECEREM NAS FILEIRAS DA PMMG – 
RECURSO JULGADO IMPROCEDENTE. 
APELAÇÃO N. 0000941-69.2013.9.13.0002; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; Julgamento (unânime): 07/04/2015. DJME: 14/04/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO – TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR – ART. 14, II, DA LEI 
ESTADUAL N. 14.310/2.002 (CEDM) – ATO ADMINISTRATIVO VICIADO 
POR AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO – VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA 
PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE – CONTROLE DOS ATOS 
ADMINISTRATIVOS PELO PODER JUDICIÁRIO – POSSIBILIDADE – 
ANULAÇÃO DO ATO ADMINISTRATIVO – POSSIBILIDADE – SENTENÇA 
QUE SE MANTÉM – RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.  
- Ato administrativo punitivo que se encontra viciado pela ausência de 
motivação e por violação dos princípios da proporcionalidade e razoabilidade 
pode ser revisto e anulado pelo Poder Judiciário.  
- Sentença mantida.  
- Recurso improvido.  
APELAÇÃO N. 0003121-58.2013.9.13.0002; Relator: Juiz Cel PM James 
Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 21/05/2015. DJME: 26/05/2015. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA – 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL – OCORRÊNCIA – ART. 1º DO DECRETO 
FEDERAL N. 20.910/32 – APLICABILIDADE – INEXIGIBILIDADE DO 
DIREITO ALEGADO NA INICIAL – RECURSO PROVIDO – SENTENÇA 
REFORMADA. 
- Tendo o autor ultrapassado o prazo de 05 (cinco) anos para ajuizar ação 
contra a Fazenda pública, afasta-se a exigibilidade do direito por ele alegado 
na inicial, haja vista a consumação da prescrição quinquenal e do próprio 
“fundo de direito”, nos termos do art. 1º do Decreto n. 20.910/32. 
- Recurso a que se dá provimento. 
- Sentença reformada.  
APELAÇÃO N. 0001882-85.2014.9.13.0001; Relator: Juiz Cel PM James 
Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 21/05/2015. DJME: 26/05/2015. 
 

*** 
 



 
EMENTÁRIO DE JURISPRUDÊNCIA - 2014/2015 

 

258 

 

APELAÇÃO CÍVEL – PRESCRIÇÃO – REFORMA DA SENTENÇA – 
ANULAÇÃO DE ATO PUNITIVO E SUSPENSÃO DE TODOS OS SEUS 
EFEITOS – INVERSÃO DO ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA – RECURSO 
PROVIDO. 
- A apelante foi punida com sanção diversa de demissão, por fato ocorrido em 
23/02/2010, sendo que a punição foi ativada em 18/06/2012, conforme fl. 841 
dos autos, fluindo lapso temporal superior a 02 (dois) anos, operando-se a 
prescrição da pretensão punitiva. 
- Reforma da sentença. 
- Inversão do ônus de sucumbência. 
- Provimento do recurso. 
APELAÇÃO N. 0800072-36.2014.9.13.0003; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho; Julgamento (unânime – valor da verba honorária - majoritária): 
26/05/2015. DJME: 28/05/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – EXCLUSÃO DAS FILEIRAS DA PMMG – 
MANUTENÇÃO DO ATO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR – 
IMPOSSIBILIDADE – DIVULGAÇÃO DE ASSUNTO DE CARÁTER 
SIGILOSO – INOCORRÊNCIA – INEXISTÊNCIA DOS MOTIVOS 
APONTADOS COMO FUNDAMENTOS DO ATO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR – MANUTENÇÃO DA SENTENÇA PRIMEVA. 
APELAÇÃO N. 0001581-72.2013.9.13.0002; Relator: Juiz Fernando Armando 
Ribeiro; Julgamento (unânime): 21/05/2015. DJME: 28/05/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – ANULAÇÃO DE ATO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR 
– EXCLUSÃO DA PMMG – ATO DEMISSIONAL DESPROPORCIONAL 
DIANTE DA SITUAÇÃO FÁTICA DELINEADA – INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS – DESCABIMENTO – PROVIMENTO PARCIAL.  
APELAÇÃO N. 0000116-88.2014.9.13.0003; Relator: Juiz Fernando Armando 
Ribeiro; Julgamento (unânime): 21/05/2015. DJME: 28/05/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÕES CÍVEIS – RECURSO DO ESTADO – CONTRARIEDADE A 
ENTENDIMENTO SUMULADO DO TJMMG – PRELIMINAR – NÃO 
CONHECIMENTO DO APELO. RECURSO DO AUTOR – HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS PROVENIENTES DA SUCUMBÊNCIA – MAJORAÇÃO – 
OBSERVÂNCIA DA EQUIDADE E DO TRABALHO DESENVOLVIDO – 
RECURSO PROVIDO – SENTENÇA REFORMADA NESTE ASPECTO. 
- Não deve ser conhecido o apelo do Estado de Minas Gerais, quando a 
questão trata unicamente da prescrição da pretensão punitiva, manifestando-se 
o recurso contrariamente ao entendimento jurisprudencial sumulado pela e. 
Corte do TJMMG, estampado nos enunciados de suas Súmulas ns. 1, 2 e 3. 
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- Tratando-se de verba honorária, ainda que as questões debatidas no 
processo não sejam complexas ou de alta indagação, deve-se, sempre, levar 
em conta o trabalho e o zelo dos patronos do autor, majorando-se os 
honorários advocatícios, nos termos do art. 20, § 3º, “a”, “b” e “c”, e § 4º, do 
CPC, e conforme consenso já sedimentado nas Câmaras do TJMMG. 
- Preliminar. Unanimidade. Não conhecido o apelo do Estado de Minas Gerais. 
- Recurso do autor provido, por maioria, majorando-se os honorários para 
R$750,00 (setecentos e cinquenta reais). Vencido o e. Juiz revisor, que 
manteve os honorários arbitrados na sentença. 
APELAÇÃO N. 0002777-40.2014.9.13.0003; Relator: Juiz Cel BM Osmar 
Duarte Marcelino; Julgamento (unânime recurso do Estado – majoritário 
recurso do autor): 26/05/2015. DJME: 29/05/2015. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
AMPLA DEFESA, POR TER TIDO PUNIÇÃO DECORRENTE DE UM 
INQUÉRITO POLICIAL MILITAR – ABERTURA DE VISTA AO APELANTE, 
QUE EFETIVAMENTE APRESENTOU SUA DEFESA – ALEGAÇÃO DE QUE 
NÃO FOI FACULTADO AO APELANTE SE FAZER PRESENTE NO 
MOMENTO DA OITIVA DAS TESTEMUNHAS NO BOJO DO IPM – NÃO 
HOUVE O REQUERIMENTO DE REINQUIRIÇÃO DAS TESTEMUNHAS NO 
MOMENTO OPORTUNO – ALEGAÇÃO DE QUE O ATO ADMINISTRATIVO 
PUNITIVO NÃO TERIA SIDO FUNDAMENTADO, AO NÃO ESCLARECER A 
RAZÃO DE AFASTAR AS TESES DA DEFESA – OS MEMBROS DO 
CONSELHO DE ÉTICA APRECIARAM AS TESES DEFENSIVAS, 
INCLUSIVE, COM A ANÁLISE E VALORAÇÃO DA PROVA JUNTADA PELO 
APELANTE – RECURSO DESPROVIDO. 
APELAÇÃO N. 0001612-58.2014.9.13.0002; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; Julgamento (unânime): 02/06/2015. DJME: 08/06/2015.  

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO ADMINISTRATIVO – 
DEFERIMENTO DA ANTECIPAÇÃO DE TUTELA – PRESCRIÇÃO – 
PUNIÇÃO DECLARADA NULA – SUSPENSÃO DE TODOS OS SEUS 
EFEITOS – SÚMULAS NS. 1 E 3 DESTA CORTE CASTRENSE – RECURSO 
DE APELAÇÃO DO AUTOR REQUERENDO A REFORMA PARCIAL DA 
SENTENÇA MONOCRÁTICA, PARA MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS CONSIDERADOS, POR ELE, IRRISÓRIOS – RECURSO 
PROVIDO.  
- O apelante foi punido por fato ocorrido em 23/11/2006 e a ativação da sanção 
se deu em 27/07/2010, tendo transcorrido lapso de tempo superior a dois anos, 
operando-se a prescrição da pretensão punitiva. 
- Inversão do ônus de sucumbência. 
- Valor irrisório arbitrado na sentença fixando honorários advocatícios deve ser 
modificado, pelos fundamentos expostos. 
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- Provimento ao recurso de apelação, majorando o valor arbitrado para 
R$750,00 (setecentos e cinquenta reais). 
APELAÇÃO N. 0800074-06.2014.9.13.0003; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 02/06/2015. DJME: 10/06/2015. 
 

*** 
 

APELAÇÃO – TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR – ART. 13, XX, DA LEI 
ESTADUAL N. 14.310/2002 (CEDM) – CERCEAMENTO DE DEFESA – 
COMPROVAÇÃO – VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DO DEVIDO PROCESSO 
LEGAL, DA AMPLA DEFESA E DO CONTRADITÓRIO – CONSTATAÇÃO – 
REVISÃO E ANULAÇÃO DO ATO ADMINISTRATIVO SANCIONATÓRIO 
PELO PODER JUDICIÁRIO – POSSIBILIDADE – SENTENÇA MANTIDA – 
RECURSO IMPROVIDO.  
- Ato administrativo violador do direito de defesa do militar, bem como dos 
princípios constitucionais do devido processo legal, da ampla defesa e do 
contraditório, pode ser revisto e anulado pelo Poder Judiciário.  
- Sentença que se mantém.  
- Recurso a que se nega provimento.  
APELAÇÃO N. 0001156-11.2014.9.13.0002; Relator: Juiz Cel PM James 
Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 11/06/2015. DJME: 15/06/2015.  

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO ORDINÁRIA – TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR 
– PEDIDO DE NULIDADE DE PROCESSO ADMINISTRATIVO-DISCIPLINAR 
– SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA ABSOLUTÓRIA CRIMINAL SOBRE 
OS MESMOS FATOS – ABSOLVIÇÃO COM FUNDAMENTO NA LETRA “A” 
(ESTAR PROVADA A INEXISTÊNCIA DO FATO, OU NÃO HAVER PROVA 
DE SUA EXISTÊNCIA) DO ART. 439 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL 
MILITAR – EFEITO VINCULATÓRIO À DECISÃO DO PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR – REFORMA DA SENTENÇA – RECURSO 
PROVIDO. 
APELAÇÃO N. 0001406-41.2014.9.13.0003; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 11/06/2015. DJME: 17/06/2015.  
 

*** 
 

APELAÇÃO CÍVEL – PEDIDO DE ANULAÇÃO DE ATO DISCIPLINAR 
PUNITIVO – INOCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
PUNITIVA DA ADMINISTRAÇÃO – APLICAÇÃO DAS SÚMULAS NS. 1, 2 E 
3 DO TJMMG – RECURSO DESPROVIDO – MANUTENÇÃO DA SENTENÇA 
DE PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
APELAÇÃO N. 0001335-39.2014.9.13.0003; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; Julgamento (unânime): 16/06/2015. DJME: 22/06/2015. 

 
*** 
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APELAÇÃO CÍVEL – PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA – NÃO 
OCORRÊNCIA – SÚMULA N. 1 DO TJMMG. ATO ADMINISTRATIVO 
DEMISSIONAL – PEÇA INAUGURAL DO PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO – TIPIFICAÇÃO E DESCRIÇÃO SATISFATÓRIAS – 
GARANTIA DO EXERCÍCIO DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA – 
NULIDADES NÃO CONSTATADAS. AUSÊNCIA DE DECISÃO 
CONDENATÓRIA TRANSITADA EM JULGADO NO JUÍZO CRIMINAL – 
INCOMUNICABILIDADE DAS INSTÂNCIAS PENAL E ADMINISTRATIVA – 
EXCLUSÃO ADMINISTRATIVA MOTIVADA PELA PRÁTICA DE 
TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR GRAVE – SÚMULA N. 18 DO STF – 
COMPETÊNCIA DO COMANDANTE-GERAL DA PMMG PARA EXCLUIR 
PRAÇA DAS FILEIRAS DA CORPORAÇÃO – SÚMULA N. 673 DO STF. 
MÉRITO DO ATO ADMINISTRATIVO – IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE 
PELO PODER JUDICIÁRIO. RECURSO IMPROVIDO – SENTENÇA 
MANTIDA. 
- Devem ser aplicados os prazos prescricionais de dois anos para as infrações 
disciplinares que não acarretam exclusão da IME, quatro para a deserção e 
cinco para as demais infrações que causam exclusão, na forma da Súmula n. 1 
do TJMMG. 
- A portaria inaugural não gerou qualquer prejuízo para a defesa dos acusados, 
com tipificação plenamente satisfatória, sem esquecer que a parte acusada se 
defende do fato imputado, e não da tipificação legal, sendo suficiente a 
narrativa do motivo pelo qual estão sendo acusados. No processo 
administrativo, o princípio da instrumentalidade das formas tem inteira 
aplicação e, não havendo concreto prejuízo para a defesa, não se pode 
declarar a nulidade do ato administrativo.  
- A exclusão foi motivada pela prática de transgressão disciplinar residual 
gravíssima, que afetou a honra pessoal, o pundonor militar e o decoro da 
classe. 
- Não compete ao Poder Judiciário analisar se justa ou injusta a punição. Resta 
ao Poder Judiciário aferir apenas as questões atinentes à legalidade do ato 
administrativo, devendo anulá-los na presença de vícios que maculem sua 
formação. 
- A demissão judicial é consequência da prática de crime, seja militar ou 
comum. Permanece inalterada a competência do Alto Comando da PM ou do 
Bombeiro para proceder à demissão administrativa, no caso de transgressões 
disciplinares. O artigo 125, § 4º, da Constituição não impede a perda da 
graduação de militar mediante procedimento administrativo, nos termos da 
Súmula n. 673 do STF. 
- Nega-se provimento ao recurso dos militares, para manter a sentença de 
primeiro grau de jurisdição. 
APELAÇÃO N. 0003353-70.2013.9.13.0002; Relator: Juiz Cel BM Osmar 
Duarte Marcelino; Julgamento (unânime): 16/06/2015. DJME: 22/06/2015. 

 
*** 
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APELAÇÃO CÍVEL – PRELIMINAR DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI 
N. 14.310/02 – AUSÊNCIA DE INCIDENTE ESPECÍFICO – AUSÊNCIA DE 
OFENSA À NORMA CONSTITUCIONAL – REJEIÇÃO. MÉRITO – ATO 
ADMINISTRATIVO DEMISSIONAL – PEÇA INAUGURAL DO 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO – TIPIFICAÇÃO SATISFATÓRIA – 
GARANTIA DO EXERCÍCIO DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA – 
NULIDADES NÃO CONSTATADAS. EXCLUSÃO ADMINISTRATIVA 
MOTIVADA PELA PRÁTICA DE TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR GRAVE – 
SÚMULA N. 18 DO STF. COMPETÊNCIA DO COMANDANTE-GERAL DA 
PMMG PARA EXCLUIR PRAÇA DAS FILEIRAS DA CORPORAÇÃO – 
SÚMULA N. 673 DO STF. RECURSO IMPROVIDO – SENTENÇA MANTIDA. 
- A inconstitucionalidade de lei, em sua integralidade, ante a ofensa de 
normativo constitucional federal, deve-se dar por meio da via própria. De igual 
modo, as transgressões disciplinares admitem abertura e vaguidade, em nome 
das expressões normativas “honra e pundonor, honra e decoro”, cuja valoração 
observa os princípios da autoridade, obediência, disciplina e hierarquia 
militares, cabendo ao aplicador a interpretação discricionária, sem que isso 
implique ato arbitrário. 
- No processo administrativo, o princípio da instrumentalidade das formas tem 
inteira aplicação e, não havendo concreto prejuízo para a defesa, não se pode 
declarar a nulidade do ato administrativo. 
- A exclusão foi motivada pela prática de transgressão disciplinar residual 
gravíssima, que afetou a honra pessoal, o pundonor militar e o decoro da 
classe. 
- O artigo 125, § 4º, da Constituição não impede a perda da graduação de 
militar mediante procedimento administrativo, nos termos da Súmula n. 673 do 
STF. 
- Preliminar rejeitada. No mérito, nega-se provimento ao recurso do militar, para 
manter a sentença de primeiro grau de jurisdição. 
APELAÇÃO N. 0000252-28.2013.9.13.0001; Relator: Juiz Cel BM Osmar 
Duarte Marcelino; Julgamento (unânime): 16/06/2015. DJME: 22/06/2015. 
 

*** 
 

APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO DISCIPLINAR 
DEMISSIONÁRIO – PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA INDEFERIDO 
– CRIME DE DESERÇÃO NA VIGÊNCIA DA LEI COMPLEMENTAR N. 
95/2007 – CRIME PERMANENTE – NULIDADES E ILEGALIDADES NÃO 
COMPROVADAS NO PAD – TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR SE 
PROLONGOU E SE PERPETUOU NO TEMPO – APLICÁVEL REGRA 
INSCULPIDA NO ENUNCIADO DA SÚMULA N. 711 DO STF – ATOS 
ADMINISTRATIVOS PRATICADOS DENTRO DOS LIMITES 
ESTABELECIDOS PELAS LEIS QUE REGEM A MATÉRIA – MANUTENÇÃO 
DA DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU – NEGADO PROVIMENTO AO 
RECURSO.    
- Com o advento da LC n. 95/2007, o legislador expandiu a sanção do crime de 
deserção para a esfera administrativa, acrescentando os artigos 240-A e 240-B 
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à Lei n. 5.301/69, tornando o delito de deserção ato atentatório à honra pessoal 
e ao decoro da classe. 
- O apelante desertou no período de julho de 2005 a dezembro de 2009, 
ficando mais de quatro anos afastado da caserna e apresentou-se em 
11/01/2010, ou seja, após entrar em vigor a lei Complementar n. 95/2007. 
Desta forma, não há que se falar em inaplicabilidade da referida lei, pois o 
crime de deserção é um crime permanente, cuja consumação se prolonga e se 
perpetua no tempo. 
- Assim, torna-se aplicável a regra insculpida no enunciado da Súmula n. 711 
do Supremo Tribunal Federal: “A lei penal mais grave aplica-se ao crime 
continuado ou ao crime permanente, se a sua vigência é anterior à cessação 
da continuidade ou da permanência”. 
- Mantida a decisão de primeiro grau. 
- Negado provimento ao recurso de apelação. 
APELAÇÃO N. 0000425-18.2014.9.13.0001; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 16/06/2015. DJME: 23/06/2015. 
 

*** 
 

APELAÇÃO CÍVEL – PEDIDO DE ANULAÇÃO DE ATO DISCIPLINAR 
PUNITIVO – OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA 
DA ADMINISTRAÇÃO – APLICAÇÃO DAS SÚMULAS NS. 1, 2 E 3 DO 
TJMMG – RECURSO PROVIDO – REFORMA DA SENTENÇA DE PRIMEIRO 
GRAU DE JURISDIÇÃO. 
APELAÇÃO N. 0002484-70.2014.9.13.0003; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; Julgamento (unânime), Valor dos honorários (majoritário): 07/07/2015. 
DJME: 10/07/2015. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – PEDIDO DE ANULAÇÃO DE ATO DISCIPLINAR 
PUNITIVO QUE EXCLUIU O MILITAR – ALEGAÇÃO DE NÃO 
APLICABILIDADE DO ARTIGO 240-A DA LEI N. 5.301/69 PARA 
DESERÇÃO CESSADA APÓS VIGÊNCIA DA LEI COMPLEMENTAR N. 
95/2007, QUE INSERIU O ARTIGO 240-A NO ESTATUTO DOS MILITARES 
DE MINAS GERAIS – ALEGAÇÃO DE PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
PUNITIVA DISCIPLINAR EM DOIS ANOS – MANUTENÇÃO INTEGRAL DA 
SENTENÇA – O ARTIGO 240-A JÁ SE ENCONTRAVA VIGENTE À ÉPOCA 
DA CESSAÇÃO DO CRIME DE DESERÇÃO, ESTABELECENDO A 
DESERÇÃO COMO CAUSA PASSÍVEL DE PUNIÇÃO DISCIPLINAR – NÃO 
OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA – SÚMULAS 
NS. 01, 02 E 03 DO TJMMG E PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 240-A DA 
LEI N. 5.301/69. 
APELAÇÃO N. 0002420-60.2014.9.13.0003; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; Julgamento (unânime): 07/07/2015. DJME: 10/07/2015. 
 

*** 
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APELAÇÃO CÍVEL – EMBARGOS À EXECUÇÃO APRESENTADO PELO 
ESTADO DE MINAS GERAIS MAIS DE 30 DIAS APÓS A JUNTADA DO 
MANDADO DE CITAÇÃO – A INEXISTÊNCIA DE AJUIZAMENTO DE 
EMBARGOS DENTRO DO PRAZO LEGAL IMPEDE A DISCUSSÃO 
ACERCA DA RETIDÃO DOS CÁLCULOS APRESENTADOS PELO 
APELANTE – TENDO O JUIZ DE PRIMEIRO GRAU RECONHECIDO A 
INTEMPESTIVIDADE DA AÇÃO DE EMBARGOS À EXECUÇÃO, NÃO É 
POSSÍVEL JULGAR PROCEDENTES OS MESMOS EMBARGOS – 
RECURSO PROVIDO PARA RECONHECER A INTEMPESTIVIDADE DOS 
EMBARGOS À EXECUÇÃO PROPOSTOS PELO ESTADO DE MINAS 
GERAIS. 
APELAÇÃO N. 0002282-96.2014.9.13.0002; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; Julgamento (unânime): 07/07/2015. DJME: 10/07/2015. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – MANDADO DE SEGURANÇA – ALEGAÇÃO DE 
OFENSA AOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA – 
INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ADMINISTRATIVO – NÃO 
CARACTERIZAÇÃO – AUSÊNCIA DE EXPEDIENTE ADMINISTRATIVO NA 
UNIDADE – DIES AD QUEM PARA A INTERPOSIÇÃO DO RECURSO 
PRORROGADO – ATO ADMINISTRATIVO SANCIONADOR ANULADO – 
PEDIDO DE IMPOSIÇÃO DA OBRIGAÇÃO À ADMINISTRAÇÃO MILITAR 
DE MATRICULAR O APELANTE NO CURSO ESPECIAL DE SARGENTOS – 
IMPOSSIBILIDADE DE SE AUFERIR O ATENDIMENTO A TODOS OS 
REQUISITOS NECESSÁRIOS À CONVOCAÇÃO E REALIZAÇÃO DO 
CURSO – RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.  
APELAÇÃO N. 0002938-56.2014.9.13.0001; Relator: Juiz Fernando Armando 
Ribeiro; Julgamento (unânime): 09/07/2015. DJME: 14/07/2015.. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – ANULAÇÃO DE ATO ADMINISTRATIVO – 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA DO ESTADO – APLICAÇÃO 
DOS PRAZOS PRESCRICIONAIS ESTABELECIDOS NA LEI ESTADUAL N. 
869/52 – ENUNCIADOS DAS SÚMULAS NS. 01, 02 E 03 DESTA CORTE 
CASTRENSE – RECURSO AVIADO PELO ESTADO DE MINAS GERAIS – 
NEGADO PROVIMENTO.  
RECURSO DE APELAÇÃO DA PARTE AUTORA – REFORMA PARCIAL DA 
SENTENÇA MONOCRÁTICA – HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS – 
MAJORAÇÃO – RECURSO PROVIDO.  
- O Tribunal Pleno desta egrégia Corte castrense declarou a 
inconstitucionalidade do artigo 90 da Lei Estadual n. 14.310/2002 e do art. 200 
da Resolução n. 3.666/2002, devendo ser aplicados aos militares os prazos 
prescricionais previstos na Lei Estadual n. 869/1952. Neste sentido, foram 
publicados no Diário do Judiciário de 10/09/2009 os enunciados das Súmulas 
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ns. 01, 02 e 03 deste TJM.  - Por se tratar de transgressão que não acarretou a 
exclusão do militar das fileiras da Corporação, o prazo prescricional é de dois 
anos, por força dos enunciados das Súmulas ns. 01, 02 e 03 desta Corte 
castrense, razão pela qual já se encontra prescrita a pretensão punitiva da 
Administração, na hipótese dos autos.  
- Verba honorária fixada nos termos do art. 20, § 4º, c/c o § 3º, alíneas “a”, “b” e 
“c”, do Código de Processo Civil. 
APELAÇÃO N. 0800073-21.2014.9.13.0003; Relator: Juiz Fernando Armando 
Ribeiro; Julgamento (unânime): 09/07/2015. DJME: 14/07/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR – PEDIDO DE 
NULIDADE DE SANÇÃO APLICADA – ALEGAÇÃO DA PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA DO PODER DISCIPLINAR DO ESTADO – 
INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 90 DA LEI N. 14.310/2002 – PRAZO 
PRESCRICIONAL – SÚMULAS NS. 1 E 3 DO TJMMG – RECURSO DO 
ESTADO DE MINAS GERAIS IMPROVIDO E DECLARADA A PRESCRIÇÃO 
DE OFÍCIO. 
- Consoante o entendimento pacificado nesta Corte castrense, o artigo 90 da 
Lei n. 14.310/2002 é inconstitucional, sendo que, em substituição aos prazos ali 
previstos, aplica-se o preceito contido no art. 258 da Lei Estadual n. 869/52, 
considerando-se, como termo inicial, para a contagem da prescrição, a data da 
transgressão e, como termo final, a data da ativação da punição, sem causas 
de interrupção (enunciados das Súmulas ns. 1 e 3 do TJMMG). 
- Se a análise do caso concreto nos remete à conclusão do transcurso do prazo 
previsto no art. 258 da Lei Estadual n. 869/52, mantendo-se a correlação entre 
a espécie e uma das hipóteses ali previstas, impõe-se o reconhecimento da 
ocorrência da prescrição da pretensão punitiva do poder disciplinar do Estado.   
- Reconhecimento da incidência da prescrição da pretensão punitiva, de ofício, 
em relação a duas punições administrativas disciplinares. 
- Recurso de apelação do Estado de Minas Gerais improvido, mantendo-se a r. 
sentença de Primeira Instância no que concerne ao reconhecimento da 
nulidade do ato administrativo disciplinar.  
- Os ônus sucumbência recairão sobre a parte vencida.  
APELAÇÃO N. 0002753-12.2014.9.13.0003; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 09/07/2015. DJME: 15/07/2015. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – ALEGAÇÃO DE INOCORRÊNCIA DE PRESCRIÇÃO 
DA PRETENSÃO PUNITIVA DO PODER DISCIPLINAR DO ESTADO – 
PRAZO PRESCRICIONAL – ENUNCIADOS DAS SÚMULAS NS. 1, 2 E 3 DO 
TJMMG – RECURSO ADMINISTRATIVO – EFEITO SUSPENSIVO 
ATRIBUÍDO AO PRIMEIRO RECURSO – ATIVAÇÃO APÓS A DECISÃO 
RECURSAL – ATO REGULAR – DECISÃO MANTIDA – RECURSO 
IMPROVIDO. 
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- Consoante o entendimento pacificado nesta Corte castrense, o artigo 90 da 
Lei n. 14.310/2002 é inconstitucional, sendo que, em substituição aos prazos ali 
previstos, aplica-se o preceito contido no art. 258 da Lei Estadual n. 869/52, 
considerando-se, como termo inicial para a contagem da prescrição, a data da 
transgressão, salvo os casos de deserção, e, como termo final, a data da 
ativação da punição, sem causas de interrupção (enunciados das Súmulas ns. 
1, 2 e 3 do TJMMG). 
- Se a análise do caso concreto não nos remete à conclusão do transcurso do 
prazo previsto no art. 258 da Lei Estadual n. 869/52, diante da ausência da 
correlação entre a espécie e uma das hipóteses ali previstas, não há que se 
falar em prescrição da pretensão punitiva disciplinar do Estado.   
- Possibilidade de ativação da punição disciplinar após a apreciação do 
primeiro recurso, vez que os demais recursos não possuem efeito suspensivo.  
- Recurso improvido.        
APELAÇÃO N. 0001973-78.2014.9.13.0001 (MS); Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 09/07/2015. DJME: 15/07/2015. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – ALEGAÇÃO DE INOCORRÊNCIA DE PRESCRIÇÃO 
DA PRETENSÃO PUNITIVA DO PODER DISCIPLINAR DO ESTADO – 
PRAZO PRESCRICIONAL – ENUNCIADOS DAS SÚMULAS NS. 1 E 3 DO 
TJMMG – RECURSO ADMINISTRATIVO – EFEITO SUSPENSIVO 
ATRIBUÍDO AO PRIMEIRO RECURSO – ATIVAÇÃO DA SANÇÃO 
DISCIPLINAR IMEDIATAMENTE APÓS A DECISÃO DO ÚLTIMO RECURSO 
INTERPOSTO AO COMANDANTE-GERAL – ATO REGULAR – DECISÃO 
MANTIDA – RECURSO IMPROVIDO. 
APELAÇÃO N. 0001070-43.2014.9.13.0001; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 16/07/2015. DJME: 22/07/2015. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL DO AUTOR – PEDIDO DE RECONHECIMENTO DE 
INCIDÊNCIA DE PRESCRIÇÃO DISCIPLINAR SOBRE A POSSIBILIDADE 
DE INSTAURAÇÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR, À 
VISTA DO CONTIDO NO ART. 64, INCISO I DA LEI 14.310/2002 (CÓDIGO 
DE ÉTICA E DISCIPLINA MILITARES DO ESTADO) – INAPLICABILIDADE – 
PEDIDO DE RECONHECIMENTO DA APLICAÇÃO DO INSTITUTO DA 
“REABILITAÇÃO” DISCIPLINAR – COMETIMENTO DE FALTAS 
DISCIPLINARES NOS ÚLTIMOS CINCO ANOS – AUSÊNCIA DE 
REALIZAÇÃO DOS REQUISITOS LEGAIS – RECURSO IMPROVIDO. 
APELAÇÃO N. 0003237-64.2013.9.13.0002; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 16/07/2015. DJME: 22/07/2015. 
 

*** 
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APELAÇÃO CÍVEL – ALEGAÇÃO DE INOCORRÊNCIA DE PRESCRIÇÃO 
DA PRETENSÃO PUNITIVA DO PODER DISCIPLINAR DO ESTADO – 
PRAZO PRESCRICIONAL – ENUNCIADOS DAS SÚMULAS NS. 1, 2 E 3 DO 
TJMMG – RECURSO ADMINISTRATIVO – EFEITO SUSPENSIVO 
ATRIBUÍDO AO PRIMEIRO RECURSO – ATIVAÇÃO APÓS A DECISÃO 
RECURSAL – ATO REGULAR – DECISÃO REFORMADA  – RECURSO 
PROVIDO. 
- Consoante o entendimento pacificado nesta Corte castrense, o artigo 90 da 
Lei n. 14.310/2002 é inconstitucional, sendo que, em substituição aos prazos ali 
previstos, aplica-se o preceito contido no art. 258 da Lei Estadual n. 869/52, 
considerando-se, como termo inicial para a contagem da prescrição, a data da 
transgressão, salvo os casos de deserção, e, como termo final, a data da 
ativação da punição, sem causas de interrupção (enunciados das Súmulas ns. 
1, 2 e 3 do TJMMG). 
- Se a análise do caso concreto não nos remete à conclusão do transcurso do 
prazo previsto no art. 258 da Lei Estadual n. 869/52, diante da ausência da 
correlação entre espécie e uma das hipóteses ali previstas, não há que se falar 
em prescrição da pretensão punitiva disciplinar do Estado.   
- Possibilidade de ativação da punição disciplinar após a apreciação do 
primeiro recurso, vez que os demais recursos não possuem efeito suspensivo.  
- Recurso provido para reconhecer a regularidade do ato administrativo 
disciplinar.  
APELAÇÃO N. 0002136-58.2014.9.13.0001; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 16/07/2015. DJME: 22/07/2015. 
 

*** 
 

APELAÇÃO CÍVEL – ALEGAÇÃO DE ATIVAÇÃO DA PUNIÇÃO ANTES DE 
TRANSACORRIDO O PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE RECURSO – A 
DECISÃO ADMINISTRATIVA QUE DEIXOU DE CONHECER O RECURSO, 
POR SER INTEMPESTIVO, FOI PUBLICADA E A PUNIÇÃO ATIVADA NA 
MESMA DATA – A ATIVAÇÃO DA PUNIÇÃO OCORREU ANTES DE 
ULTRAPASSADO PRAZO DE APRESENTAÇÃO DE NOVO RECURSO 
PELO MILITAR – NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO.  
APELAÇÃO N. 0001026-24.2014.9.13.0001; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; Julgamento (unânime): 21/07/2015. DJME: 28/07/2015.  
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – PRETENSÃO DE MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS 
FIXADOS EM R$ 100,00 (CEM REAIS) – PROPORCIONALIDADE NÃO 
ADEQUADA AO TRABALHO, ZELO E NATUREZA DA AÇÃO – RECURSO 
PROVIDO PARA MAJORAR OS HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. 
APELAÇÃO N. 0002306-24.2014.9.13.0003; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; Julgamento (unânime), valor dos honorários (majoritário): 21/07/2015. 
DJME: 28/07/2015.  
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*** 
 

APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DO 
CONSELHO DE DISCIPLINA QUE EXCLUIU POLICIAL MILITAR POR TER 
PARTICIPADO DO MOVIMENTO REIVINDICATÓRIO DE 1997 – 
NULIDADES INEXISTENTES – ANISTIA CONCEDIDA PELA EC N. 39/99 – 
PRELIMINAR DE IMPEDIMENTO DE OS JUÍZES CORONÉIS JULGAREM A 
APELAÇÃO NÃO ACOLHIDA – PRELIMINAR DE INCIDÊNCIA DA 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL ACATADA – DECRETO N. 20.910/32 – 
REFORMA DA SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU – EXTINÇÃO DO 
PROCESSO, COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO – RECURSO PROVIDO. 
- Por força de dispositivo constitucional, não existe qualquer limitação para que 
os juízes militares possam analisar as matérias que são de competência do 
Tribunal de Justiça Militar. 
- O artigo 125, § 5º, da CF/88 determina a competência dos juízes de direito do 
juízo militar para processar e julgar singularmente as ações judiciais contra 
atos disciplinares, nada mencionando acerca da competência dos juízes 
integrantes dos Tribunais de Justiça Militar nos Estados de Minas Gerais, São 
Paulo e Rio Grande do Sul. 
- Esta ação anulatória de Conselho de Disciplina foi ajuizada em 06/08/2012, 
quando já havia transcorrido mais de 13 (treze anos) da publicação da 
exclusão disciplinar do apelado, que se deu no BI n. 04, de 25/01/99, conforme 
afirma o próprio militar, às fls. 05 e 77 do recurso extraordinário apensados a 
estes autos. É imperioso reconhecer que a matéria aqui tratada encontra-se 
contaminada pela prescrição quinquenal, nos termos do artigo 1º do Decreto n. 
20.910/32. 
- Preliminar de incidência da prescrição quinquenal acolhida. 
- Reforma da sentença de primeiro grau. 
- Processo extinto, com resolução de mérito (art. 269, inciso IV, do CPC). 
- Provimento do recurso. 
APELAÇÃO N. 0005626-59.2012.9.13.0001; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 11/08/2015. DJME: 19/08/2015 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – PEDIDO DE ANULAÇÃO DE PUNIÇÃO DISCIPLINAR 
– ALEGADO EQUÍVOCO NO ENQUADRAMENTO TRANSGRESSIONAL – 
INEXISTÊNCIA – EXERCÍCIO PLENO DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA 
DEFESA – NULIDADES NÃO CONSTATADAS – MÉRITO DO ATO – 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE – RECURSO IMPROVIDO – SENTENÇA 
MANTIDA. 
- Na peça que dá início ao procedimento administrativo, o que importa observar 
é o conteúdo do documento, bem como o cumprimento de sua finalidade. 
- No processo administrativo, o princípio da instrumentalidade das formas tem 
inteira aplicação e, não havendo concreto prejuízo para a defesa, não se pode 
declarar a nulidade do ato administrativo, notadamente quando o 
enquadramento transgressional se identifica com os fatos imputados ao militar. 
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- Os critérios da conveniência ou da necessidade, funcional ou disciplinar, 
circunstâncias do poder discricionário das autoridades militares, escapam da 
apreciação do Poder Judiciário. 
- O ato administrativo prolatado por autoridade competente goza da presunção 
de legalidade e de legitimidade. 
- Negado provimento ao recurso e manutenção da sentença. 
APELAÇÃO N. 0000698-91.2014.9.13.0002; Relator: Juiz Cel BM Osmar 
Duarte Marcelino; Julgamento (unânime): 11/08/2015. DJME: 18/08/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL 
– PRAZOS – JURISPRUDÊNCIA UNIFICADA DO PLENO DO TJMMG – 
SÚMULAS DO TJMMG – APLICABILIDADE – RECURSO PROVIDO – 
SENTENÇA REFORMADA. 
- Na análise da ocorrência da prescrição da pretensão punitiva da 
administração militar do Estado de Minas Gerais, devem ser observados os 
prazos e condições estabelecidos nas Súmulas ns. 1, 2 e 3 do TJMMG. 
 - Tendo decorrido mais de 02 (dois) anos entre a prática da falta, não passível 
de demissão, e a ativação da sanção disciplinar, forçoso é reconhecer a 
prescrição do ato punitivo aplicado contra o militar. 
- Dá-se provimento ao recurso do militar, para reforma da sentença primeva, 
anulando-se o ato punitivo e invertendo-se o ônus da sucumbência. 
APELAÇÃO N. 0002024-89.2014.9.13.0001; Relator: Juiz Cel BM Osmar 
Duarte Marcelino. Julgamento (unânime): 18/08/2015. DJME: 25/08/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – ANULAÇÃO DE PUNIÇÃO DISCIPLINAR – GARANTIA 
DE EXERCÍCIO DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA – PUNIÇÃO 
PELO FATO CONSTANTE DA ACUSAÇÃO – PRESENÇA DE 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE NO ATO – INJUSTIÇA DA 
DECISÃO – IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DO MÉRITO 
ADMINISTRATIVO – ABSOLVIÇÃO, POR AUSÊNCIA DE DOLO, NO JUÍZO 
CRIMINAL – INCOMUNICABILIDADE DAS INSTÂNCIAS PENAL E 
ADMINISTRATIVA – AUTORIA E EXISTÊNCIA DA INFRAÇÃO FUNCIONAL 
NÃO AFASTADAS – RECURSO IMPROVIDO. 
- No processo administrativo, não havendo concreto prejuízo para a defesa, 
não se pode declarar a nulidade do ato administrativo, especialmente quando o 
fato imputado se enquadra no tipo transgressional normativamente previsto, 
devidamente apurado nas provas produzidas. 
- Não compete ao Poder Judiciário analisar se justa ou injusta a punição. Resta 
ao Poder Judiciário aferir apenas as questões atinentes à legalidade do ato 
administrativo, devendo anulá-los na presença de vícios que maculem sua 
formação. Ausentes os vícios, impõe-se a manutenção do ato administrativo 
punitivo. 
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APELAÇÃO N. 0001607-36.2014.9.13.0002; Relator: Juiz Cel BM Osmar 
Duarte Marcelino. Julgamento (unânime): 18/08/2015. DJME: 25/08/2015. 

 
*** 

 
 

APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO ADMINISTRATIVO – 
PROCESSO DE COMUNICAÇÃO DISCIPLINAR – ART. 14, INCISO II, DO 
CEDM – SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDA DE ACONSELHAMENTO OU 
ADVERTÊNCIA VERBAL (ART. 10 DO CEDM) – RECURSO NEGADO PELO 
COMANDANTE-GERAL – MEDIDA ATIVADA NO SISTEMA 
INFORMATIZADO – SENTENÇA PRIMEVA CONSIDEROU O ESTADO 
REVEL AO APRESENTAR CONTESTAÇÃO INTEMPESTIVA – REPUTADOS 
COMO VERDADEIROS OS FATOS AFIRMADOS PELO AUTOR (ART. 319 
DO CPC) – MAGISTRADO A QUO CONSIDEROU INEXISTENTE SANÇÃO 
ANTERIOR, APTA A JUSTIFICAR A SUBSTITUIÇÃO PELA MEDIDA DE 
ACONSELHAMENTO OU ADVERTÊNCIA VERBAL – ACOLHIMENTO 
EQUIVOCADO DO PEDIDO DO AUTOR PARA ANULAÇÃO DA MEDIDA 
APLICADA – ENTENDIMENTO PACÍFICO DE QUE NÃO SE APLICAM OS 
EFEITOS DA REVELIA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA (ART. 320, II, DO 
CPC) – TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR CARACTERIZADA – PODER 
DISCRICIONÁRIO DO ADMINISTRADOR – PODER JUDICIÁRIO NÃO DEVE 
ADENTRAR NO MÉRITO DO ATO ADMINISTRATIVO – DESÍDIA NA 
ELABORAÇÃO DE SINDICÂNCIA, CONTRARIANDO NORMAS LEGAIS E 
DOCUMENTOS NORMATIVOS – INOBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA 
EFICIÊNCIA – AMPLA DEFESA E CONTRADITÓRIO EXERCITADOS DE 
FORMA PLENA – ATO ADMINISTRATIVO PERFEITO E ACABADO – 
REFORMA DA SENTENÇA – MANUTENÇÃO DO ATO ADMINISTRATIVO – 
PROVIMENTO AO RECURSO. 
- Mesmo considerando a intempestividade da contestação apresentada, a 
reputação de serem verdadeiros os fatos afirmados pelo autor não poderia se 
concretizar, uma vez que é pacífico o entendimento de que não se aplicam os 
efeitos da revelia contra a Fazenda Pública. 
- A revelia prevista no artigo 319 do CPC não se mostra aplicável contra a 
Administração Pública, uma vez que o artigo 320, inciso II, da lei adjetiva afasta 
o efeito mencionado no artigo antecedente, se o litígio versar sobre direitos 
indisponíveis, exatamente como ocorre no âmbito do direito público. 
- O aconselhamento ou advertência verbal foi aplicado em substituição a uma 
sanção prevista no artigo 14, inciso II, do CEDM. 
- A autoridade administrativa competente considerou que os argumentos 
apresentados pelo militar, ora apelado, não foram capazes de apontar 
indicativo de ilegalidade ou injustiça, capaz de ensejar a anulação da sanção 
disciplinar aplicada, exercendo o seu poder discricionário. 
- Reforma da sentença de primeiro grau.  
- Ato administrativo mantido, uma vez que perfeito e acabado. 
- Recurso provido.   
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APELAÇÃO N. 0999999-46.2015.9.13.0003; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho. Julgamento (unânime): 18/08/2015. DJME: 27/08/2015. 

 
*** 

APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE 
PROCESSO ADMINISTRATIVO-DISCIPLINAR – REINTEGRAÇÃO – 
PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA NÃO CONCEDIDO – 
PRELIMINARES DE NULIDADES E ILEGALIDADES NÃO ACOLHIDAS – NO 
MÉRITO, RESTOU COMPROVADO O ENVOLVIMENTO DO APELANTE 
COM ATIVIDADES ILÍCITAS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
SEGURANÇA EM ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA QUE EXPLORAVA CAÇA-
NÍQUEIS – ATO ADMINISTRATIVO REVESTIDO DOS REQUISITOS LEGAIS 
– MANUTENÇÃO DA SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU – NEGADO 
PROVIMENTO AO RECURSO. 
- Restou comprovado no PAD o envolvimento do apelante com atividades 
ilícitas de prestação de serviços de segurança privada, em organização 
criminosa que contrabandeava, comercializava, distribuía, locava, gerenciava e 
explorava máquinas caça-níqueis e vídeo-bingos, bem como equipamentos 
eletrônicos, na cidade de Juiz de Fora. O monitoramento dessas atividades 
ilícitas já estava sendo feito pela Polícia Federal desde 2008. 
- A demissão do apelante foi em decorrência da comprovação das acusações 
especificadas na portaria do PAD, no qual afloraram transgressões residuais de 
natureza grave, que trouxeram reflexos desabonadores que ofenderam a honra 
pessoal e o decoro da classe, nos termos do artigo 13, inciso III, c/c o art. 64, 
inciso II, ambos do CEDM, condutas estas totalmente incompatíveis com a 
atividade policial militar. 
- Ato administrativo perfeito e acabado. 
- Provimento negado. 
APELAÇÃO N. 0000436-47.2014.9.13.0001; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho. Julgamento (unânime): 18/08/2015. DJME: 27/08/2015. 
 

*** 
 

APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO PUNITIVO – ART. 15, 
INCISO III, DO CEDM – USO INDEVIDO DE CELULAR EM SALA DE AULA – 
REQUERIMENTO DE OITIVA DE DUAS TESTEMUNHAS INDEFERIDO 
PELO ENCARREGADO DO PROCESSO DE COMUNICAÇÃO DISCIPLINAR 
– CONFISSÃO DO AUTOR – INOBSERVÂNCIA DOS PRECEITOS 
CONSTITUCIONAIS CONSAGRADOS, MAIS ESPECIFICAMENTE A AMPLA 
DEFESA – PUNIÇÃO BASEADA EM PROVA INQUISITORIAL – 
INEXISTÊNCIA DE OPORTUNIDADE DE DEFESA DO AUTOR – 
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA A QUO – NULIDADE DO ATO 
ADMINISTRATIVO E SEUS EFEITOS – NEGADO PROVIMENTO AO 
RECURSO. 
- O apelado requereu a oitiva de duas testemunhas que poderiam confirmar a 
realidade dos fatos, contudo, o encarregado do processo de comunicação 
disciplinar entendeu serem desnecessárias, tendo em vista que o autor 
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confessou que o celular havia tocado durante a aula e as testemunhas em 
nada poderiam colaborar com a defesa. 
- O ato punitivo se baseou apenas em prova inquisitorial, já que o autor não 
teve oportunidade de produzir nenhuma prova de sua inocência. Neste 
aspecto, o PCD não poderia ser a única fonte de convencimento, que se tornou 
unilateral, a favor da Administração. 
- Inexistindo a oportunidade de defesa do autor na fase acusatória do PCD, 
acertada foi a decisão do magistrado a quo, ao julgar procedente o pedido do 
autor, para declarar nulo o ato punitivo, 
- Provimento negado. 
APELAÇÃO N. 0002078-55.2014.9.13.0001; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho. Julgamento (unânime): 18/08/2015. DJME: 27/08/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE CINCO 
PUNIÇÕES DISCIPLINARES CONSIDERADAS ILEGAIS, QUE NÃO 
OPORTUNIZARAM O CONTRADITÓRIO E A AMPLA DEFESA – 
DECRÉSCIMO DA PONTUAÇÃO NEGATIVA NO CONCEITO FUNCIONAL 
DO APELADO – ERF COM EXTENSO HISTÓRICO DE PUNIÇÕES 
DISCIPLINARES – VALIDAÇÃO DOS ENQUADRAMENTOS 
DISCIPLINARES RELATIVOS AO PCD N. 121/2008, PCD N. 91/2008, SR DE 
PORTARIA N. 5.638/2008 E PCD N. 90/2008 – ANULAÇÃO DO 
ENQUADRAMENTO DISCIPLINAR RELATIVO AO IPM DE PORTARIA N. 
2.731/2008 – REFORMA DA SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU – PARCIAL 
PROVIMENTO AO RECURSO (Juiz Cel PM Rúbio Paulino Coelho, revisor e 
relator para o acórdão). 
 
V.V. – ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO DISPOSTO NO INCISO VIII DO ART. 
70 DA LEI N. 14.310/2002 – EM QUATRO HIPÓTESES NARRADAS NOS 
AUTOS, NÃO HOUVE O RESPEITO AO PRAZO DE NOTIFICAÇÃO COM 
ANTECEDÊNCIA MÍNIMA DE 48 (QUARENTA E OITO HORAS), 
CERCEANDO A DEFESA DO APELADO E LHE CAUSANDO PREJUÍZOS – 
SANÇÃO DISCIPLINAR DECORRENTE DO INQUÉRITO POLICIAL MILITAR 
– AS PROVAS EMPRESTADAS DO IPM FORAM INSERIDAS COMO 
DOCUMENTOS (TERMOS DE DECLARAÇÃO) – COMPETIA AO APELADO 
IMPUGNAR OS DOCUMENTOS, TANTO EM SUA FORMA QUANTO EM 
RELAÇÃO AO SEU CONTEÚDO DEMONSTRANDO, INCLUSIVE, QUE 
ELES FORAM PRODUZIDOS DE MODO UNILATERAL E QUE HOUVE 
PREJUÍZO À DEFESA. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO (Juiz 
Fernando Galvão da Rocha, relator vencido). 
APELAÇÃO N. 0000721-68.2013.9.13.0003; Revisor e relator para o acórdão: 
Juiz Cel PM Rúbio Paulino Coelho. Julgamento (majoritário): 18/08/2015. 
DJME: 27/08/2015. 

 
*** 
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APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR – INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA – 
PRESCRIÇÃO NÃO CARACTERIZADA – MEDIDA DE MOVIMENTAÇÃO DE 
UNIDADE OU FRAÇÃO CONVALIDADA COM O ESGOTAMENTO DAS VIAS 
RECURSAIS (ART. 25, III, DO CEDM) – PERDA DE OBJETO – 
CUMULATIVIDADE E INDEPENDÊNCIA NA SUA APLICAÇÃO – 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO DEVIDO PROCESSO LEGAL – 
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU – NEGADO 
PROVIMENTO AO RECURSO. 
- A documentação juntada aos autos é clara no sentido de que a transgressão 
disciplinar se deu em 18/08/2011 e a ativação do ato punitivo foi em 
14/08/2013, não decorrendo prazo superior a dois anos, pelo que se conclui 
que não incidiu a prescrição da pretensão punitiva, como alega o autor. 
- Com o ajuizamento desta ação em 16/05/2014, quando todos os atos já 
haviam sido convalidados e esgotados os recursos disciplinares em primeira e 
segunda instância, esta ação, em relação à pretensão de se provar a suposta 
violação do devido processo legal, mostra-se totalmente inócua. 
- Perda de objeto. 
- Provimento negado (Juiz Cel PM Rúbio Paulino Coelho, relator). 
 
V.V. – APELAÇÃO CÍVEL – PEDIDO DE ANULAÇÃO DE ATO DISCIPLINAR 
PUNITIVO – ALEGAÇÃO DE OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA DA ADMINISTRAÇÃO – APLICAÇÃO DAS 
SÚMULAS NS. 1, 2 E 3 DO TJMMG –OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO – 
RECURSO PROVIDO – REFORMA INTEGRAL DA SENTENÇA DE 
PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO (Juiz Fernando Galvão da Rocha, 
vencido). 
APELAÇÃO N. 0001150-07.2014.9.13.0001; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho. Julgamento (majoritário): 18/08/2015. DJME: 27/08/2015. 
 

*** 
 

APELAÇÃO – MANDADO DE SEGURANÇA – INOBSERVÂNCIA DO 
ARTIGO 7º, I E II, DA LEI FEDERAL N. 12.016/2009 – VÍCIO CONSTATADO 
– FALTA DE NOTIFICAÇÃO DA AUTORIDADE COATORA E DE 
CIENTIFICAÇÃO DO ÓRGÃO DE REPRESENTAÇÃO JUDICIAL DA 
PESSOA JURÍDICA INTERESSADA – OFENSA AOS PROCEDIMENTOS 
ESPECÍFICOS DA LEI FEDERAL N. 12.016/2009 E DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL, BEM COMO AOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DO 
DEVIDO PROCESSO LEGAL, DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA 
– PROCESSO PARCIALMENTE ANULADO – RETORNO DOS AUTOS À 
AUDITORIA DE ORIGEM.  
- A inobservância do art. 7º, I e II, da Lei Federal n. 12.016/2009 configura vício 
que deve ser sanado, pois pode acarretar a nulidade do feito por ausência de 
pressuposto de constituição de desenvolvimento válido e regular do processo e 
por violação aos princípios do devido processo legal, do contraditório e da 
ampla defesa.  
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- Processo que se anula em parte, para o fim de se proceder, na Auditoria de 
origem, à notificação da autoridade coatora e à ciência ao órgão de 
representação judicial da pessoa jurídica interessada, nos termos do artigo 7º, 
incisos I e II, da Lei n. 12.016/2009. 
APELAÇÃO N. 0002871-88.2014.9.13.0002 – Mandado de Segurança; Relator: 
Juiz Cel PM James Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 27/08/2015. DJME: 
02/09/2015. 
 

*** 
 

APELAÇÃO CÍVEL – DESCONSTITUIÇÃO DE SANÇÃO ADMINISTRATIVA 
– AÇÃO DE NATUREZA CONSTITUTIVA – OCORRÊNCIA DA 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL PREVISTA NO ART. 1º DO DECRETO N. 
20.910/32 – INOBSERVÂNCIA DO ART. 94 DO CEDM – FATO 
CONSTITUTIVO DO DIREITO – ÔNUS DA PROVA DO AUTOR – ART. 333, I, 
DO CPC – RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
APELAÇÃO N. 0002505-46.2014.9.13.0003; Relator: Juiz Fernando Armando 
Ribeiro; Julgamento (unânime): 27/08/2015. DJME: 03/09/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – ANULAÇÃO DE ATO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR 
– PRESCRIÇÃO QUINQUENAL – INTELIGÊNCIA DO ART. 1º DO DECRETO 
FEDERAL N. 20.910/32 – MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA – 
RECONHECIMENTO DE OFÍCIO – TRANSCURSO DE LAPSO TEMPORAL 
SUPERIOR A CINCO ANOS ENTRE A DATA DA ATIVAÇÃO DO ATO 
ADMINISTRATIVO SANCIONADOR E A DATA DO AJUIZAMENTO DA 
AÇÃO – REFORMA DA SENTENÇA PRIMEVA.  
APELAÇÃO N. 0001102-82.2013.9.13.0001; Relator: Juiz Fernando Armando 
Ribeiro; Julgamento (unânime): 27/08/2015. DJME: 03/09/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – ANULAÇÃO DE ATO ADMINISTRATIVO-DISCIPLINAR 
– PRESCRIÇÃO QUINQUENAL – INTELIGÊNCIA DO ART. 1º DO DECRETO 
FEDERAL N. 20.910/32 – MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA – 
RECONHECIMENTO DE OFÍCIO – TRANSCURSO DE LAPSO TEMPORAL 
SUPERIOR A CINCO ANOS ENTRE A DATA DA ATIVAÇÃO DO ATO 
ADMINISTRATIVO SANCIONADOR E A DATA DO AJUIZAMENTO DA 
AÇÃO – REFORMA DA SENTENÇA PRIMEVA.  
APELAÇÃO N. 0001879-33.2014.9.13.0001; Relator: Juiz Fernando Armando 
Ribeiro; Julgamento (unânime): 27/08/2015. DJME: 03/09/2015. 
 

*** 
 

APELAÇÃO CÍVEL – PEDIDO DE ANULAÇÃO DE PUNIÇÃO DISCIPLINAR 
– AUSÊNCIA A AUDIÊNCIA, NA JUSTIÇA COMUM, PARA A QUAL 
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ESTAVA PREVIAMENTE NOTIFICADO – JUSTIFICATIVA DE AUSÊNCIA 
ADMITIDA PELO JUÍZO DA JUSTIÇA COMUM – NÃO ACOLHIMENTO DA 
JUSTIFICATIVA NA ESFERA ADMINISTRATIVA MILITAR – 
INDEPENDÊNCIA ENTRE AS INSTÂNCIAS – EXERCÍCIO PLENO DO 
CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA – NULIDADES NÃO 
CONSTATADAS – MÉRITO DO ATO – IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE – 
RECURSO IMPROVIDO – SENTENÇA MANTIDA. 
- O fato de o Juiz, na Justiça Comum, acolher as razões de justificativa da 
ausência do militar à audiência para a qual estava previamente intimado, não 
obriga a administração militar ao mesmo entendimento, dada a independência 
entre as instâncias. 
- No processo administrativo, não havendo concreto prejuízo para a defesa, 
não se pode declarar a nulidade do ato administrativo. 
- Os critérios da conveniência ou da necessidade, funcional ou disciplinar, 
circunstâncias do poder discricionário das autoridades militares, escapam da 
apreciação do Poder Judiciário. 
- O ato administrativo prolatado por autoridade competente goza da presunção 
da legalidade e da legitimidade. 
APELAÇÃO N. 0001117-17.2014.9.13.0001; Relator: Juiz Cel BM Osmar 
Duarte Marcelino; Julgamento (unânime): 1º/09/2015. DJME: 04/09/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – PEDIDO DE ANULAÇÃO DE PUNIÇÃO DISCIPLINAR 
– ALEGADA EXTEMPORANEIDADE DA APRESENTAÇÃO DA 
COMUNICAÇÃO DISCIPLINAR À AUTORIDADE MILITAR – INEXISTÊNCIA 
DE VÍCIO – EXERCÍCIO PLENO DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA 
DEFESA – NULIDADES NÃO CONSTATADAS – MÉRITO DO ATO – 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE – RECURSO IMPROVIDO – SENTENÇA 
MANTIDA. 
- O prazo de 05 (cinco) dias para a apresentação da comunicação à autoridade 
competente é impróprio à administração, não se operando a preclusão em 
razão da mera inobservância. 
- No processo administrativo, o princípio da instrumentalidade das formas tem 
inteira aplicação e, não havendo concreto prejuízo para a defesa, não se pode 
declarar a nulidade do ato administrativo. 
- Os critérios da conveniência ou da necessidade, funcional ou disciplinar, 
circunstâncias do poder discricionário das autoridades militares, escapam da 
apreciação do Poder Judiciário. 
- O ato administrativo prolatado por autoridade competente goza da presunção 
da legalidade e da legitimidade. 
APELAÇÃO N. 1000016-82.2015.9.13.0003; Relator: Juiz Cel BM Osmar 
Duarte Marcelino; Julgamento (unânime): 1º/09/2015. DJME: 04/09/2015. 
 

*** 
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APELAÇÃO – MANDADO DE SEGURANÇA – DECISÃO EXTRA PETITA E 
CITRA PETITA – PRELIMINARES AFASTADAS – AUSÊNCIA DE 
CONDIÇÃO ESPECIAL DA AÇÃO – PRELIMINAR ACOLHIDA – EXTINÇÃO 
DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, NOS TERMOS DO ARTIGO 267, 
VI, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
- Tendo a sentença sido exarada em observância aos pedidos iniciais, 
documentos e informações contidos nos autos, bem como à legislação 
aplicável à espécie, não há que se falar em decisão extra petita. 
- O Magistrado não está obrigado a rebater, detalhadamente, todas as 
questões trazidas pelas partes. O ordenamento processual pátrio permite que 
ele decida a lide de acordo com seu livre convencimento motivado, sopesando 
as provas e os fatos que lhe foram apresentados, bem como a jurisprudência, a 
legislação e os princípios que entender aplicáveis no caso concreto, o que 
afasta a alegação de que decisão de 1º grau é citra petita.  
- Nos termos do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil, a ausência de 
condição especial da ação é uma das causas de extinção do feito, sem 
resolução de mérito.  
- Preliminar do Estado que se acolhe. 
APELAÇÃO N. 0002796-49.2014.9.13.0002 – Mandado de Segurança; Relator: 
Juiz Cel PM James Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 1º/09/2015. DJME: 
08/09/2015. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO PUNITIVO – LIMINAR 
NÃO DEFERIDA – ART. 14, INCISO III, DO CEDM – PRIMEIRO RECURSO 
TEMPESTIVO – ATIVAÇÃO DA SANÇÃO ANTES DA SOLUÇÃO DO 
RECURSO DISCIPLINAR – A ADMINISTRAÇÃO PUBLICOU 
EQUIVOCADAMENTE A SOLUÇÃO DO RECURSO COM DATA ANTERIOR 
A SUA PRÓPRIA INTERPOSIÇÃO – LAPSO SUPERIOR A DOIS ANOS – 
INCIDÊNCIA DA PRESCRIÇÃO ADMINISTRATIVA – REFORMA DA 
SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU – NULIDADE DO ATO PUNITIVO E DE 
TODOS OS SEUS EFEITOS – PROVIMENTO DO RECURSO. 
- A prescrição é matéria de ordem pública e pode ser arguida de ofício em 
qualquer grau de jurisdição, nos termos do § 5º do artigo 219 do CPC. 
- Nulidade do ato administrativo e de todos os seus efeitos. 
- Reforma da sentença de primeiro grau. 
- Recurso provido. 
APELAÇÃO N. 0001883-67.2014.9.13.0002; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 1º/09/2015. DJME: 09/09/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – PEDIDO DE ANULAÇÃO DE ATO DISCIPLINAR 
PUNITIVO – OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA 
DA ADMINISTRAÇÃO – APLICAÇÃO DAS SÚMULAS NS. 1, 2 E 3 DO 
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TJMMG – RECURSO PROVIDO – REFORMA INTEGRAL DA SENTENÇA DE 
PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
APELAÇÃO  N. 1000001-16.2015.9.13.0003; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; Julgamento (unânime – majoritário quanto ao pagamento dos 
honorários): 1º/09/2015. DJME: 09/09/2015. 

 
*** 

 
APELAÇAO CÍVEL – PRESCRIÇÃO – NÃO OCORRÊNCIA – MENÇÃO A 
ARTIGOS DA LEI N. 14.310/2002 NA PORTARIA NÃO TRADUZ ILÍCITO – 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DATA HORÁRIO E LOCAL DE 
COMETIMENTO DA TRANSGRESSÃO MILITAR NÃO SE TRADUZ EM 
ILEGALIDADE – PORTARIA NARROU OS FATOS QUE 
COMPROMETERAM A HONRA PESSOAL E O DECORO DA CLASSE – 
INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS OBTIDAS POR DETERMINAÇÃO 
JUDICIAL PROFERIDA EM PROCESSO CRIMINAL – ALEGAÇÃO DE 
ILEGALIDADE DA PROVA NÃO POSSUI FUNDAMENTO – NÃO HÁ 
VEDAÇÃO DE UTILIZAÇÃO DE PROVA EMPRESTADA DE OUTRO 
PROCESSO, QUE, INCLUSIVE, É PÚBLICO – RECURSO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. 
APELAÇÃO N. 0000244-14.2014.9.13.0002; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; Julgamento (unânime): 1º/09/2015. DJME: 09/09/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL DAS PARTES – PEDIDO JULGADO PARCIAMENTE 
PROCEDENTE, PARA RECONHECER A PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
PUNITIVA DISCIPLINAR DO ESTADO – PRAZO PRESCRICIONAL – 
DEMISSÃO – COMPETÊNCIA EXCLUSIVA DO COMANDANTE-GERAL – 
EFETIVAÇÃO DA SANÇÃO REALIZADA LOGO APÓS A APRECIAÇÃO DO 
RECURSO INTERPOSTO EM FACE DO GOVERNADOR DO ESTADO – ATO 
DE COMANDANTE DE UNIDADE, LAVRADO TRÊS ANOS APÓS A 
DEMISSÃO – DESNECESSIDADE – NÃO CONSTITUIÇÃO DE ATO 
INTERRUPTIVO DE PRESCRIÇÃO – ATO INEFICAZ, UMA VEZ QUE A 
DEMISSÃO JÁ HAVIA SIDO EFETIVADA – PRESCRIÇÃO AFASTADA – 
AÇÃO IDÊNTICA A OUTRA ANTERIORMENTE INTENTADA – DECISÃO JÁ 
TRANSITADA EM JULGADA – CONSTATAÇÃO DE COISA JULGADA 
SUSCITADA, DE OFÍCIO – DECISÃO REFORMADA, RECONHECIMENTO 
DE OFÍCIO DA COISA JULGADA EM RELAÇÃO À ARGUIÇÃO DE 
NULIDADE DO ATO DEMISSIONAL – RECURSOS PREJUDICADOS. 
APELAÇÃO N. 0000827-02.2014.9.13.0001; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 1º/09/2015. DJME: 10/09/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – TRANSFERÊNCIA A BEM DA DISCIPLINA (ARTS. 174 
E 175 DA LEI ESTADUAL DE N. 5.301/69) – INEXISTÊNCIA DE CARÁTER 
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PUNITIVO – ATO DISCRICIONÁRIO DEVIDAMENTE MOTIVADO – 
INEXISTÊNCIA DE DIREITO À INAMOVIBILIDADE – CONVENIÊNCIA E 
OPORTUNIDADE DOS COMANDOS – MANUTENÇÃO DA HIERARQUIA E 
DISCIPLINA – RECURSO IMPROVIDO. 
APELAÇÃO N. 0000785-50.2014.9.13.0001; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 27/08/2015. DJME: 10/09/2015. 

 
*** 

          
AÇÃO CAUTELAR PROPOSTA DE FORMA INCIDENTAL – PEDIDO DE 
EFEITO SUSPENSIVO AO ATO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR – 
RECURSO DE APELAÇÃO PREJUDICADO – PERDA DO OBJETO COM A 
APRECIAÇÃO DO RECURSO DE APELAÇÃO DA AÇÃO ORDINÁRIA 
ANULATÓRIA E A MANUTENÇAO DA SENTENÇA QUE RECONHECEU A 
PROCÊNCIA PARCIAL DOS PEDIDOS INICIAIS. 
APELAÇÃO N. 0000535-74.2015.9.13.0003; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 27/08/2015. DJME: 10/09/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – ESTADO DE MINAS GERAIS – NULIDADE – 
CERCEAMENTO DE DEFESA – PREJUÍZO EFETIVO À DEFESA DA 
MILITAR – IRREGULARIDADES NO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO – 
NULIDADE DECLARADA – RECURSO IMPROVIDO. 
APELAÇÃO N. 0000292-70.2014.9.13.0002; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 27/08/2015. DJME: 10/09/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – ESTADO DE MINAS GERAIS – AÇÃO ORDINÁRIA – 
TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR – ALEGAÇÃO DE NULIDADES DO 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO – ORDEM LEGAL ENVIADA AO 
MILITAR ATRAVÉS DE PAINEL ADMINISTRATIVO – AUSÊNCIA DE 
MANIFESTAÇÃO – TIPIFICAÇÃO DE TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR – 
DECISÃO DEVIDAMENTE MOTIVADA – AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS 
MOTIVOS DO ATO ADMINISTRATIVO NA ESFERA ADMINISTRATIVA – 
MÉRITO ADMINISTRATIVO – IMPOSSIBILIDADE DE INCURSÃO – 
APLICAÇÃO DO ART. 10 DO CÓDIGO DE ÉTICA E DISCIPLINA DOS 
MILITARES DO ESTADO – DISCRICIONARIEDADE – RECURSO PROVIDO 
– DECISÃO REFORMADA. 
APELAÇÃO N. 0001995-39.2014.9.13.0001; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 27/08/2015. DJME: 11/09/2015. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – PEDIDO DE ANULAÇÃO DE ATO DISCIPLINAR 
PUNITIVO – ALEGAÇÃO DE OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO DA 
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PRETENSÃO PUNITIVA DA ADMINISTRAÇÃO – APLICAÇÃO DAS 
SÚMULAS NS. 1, 2 E 3 DO TJMMG – NÃO OCORRÊNCIA DO LAPSO 
PRESCRICIONAL – RECURSO PROVIDO – REFORMA DA SENTENÇA DE 
PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
APELAÇÃO N. 0002045-65.2014.9.13.0001; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; Julgamento (unânime): 15/09/2015. DJME: 18/09/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – ALEGAÇÃO DA PRESCRIÇÃO DA PENA 
DEMISSIONÁRIA – A PORTARIA CONSIDEROU COMO SENDO OFENSA À 
HONRA PESSOAL OU AO DECORO DA CLASSE O FATO DE TER 
OCORRIDO O TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO QUE CONDENOU O 
APELANTE PELA PRÁTICA DE DIVERSOS CRIMES – NÃO HOUVE O 
TRANSCURSO DE MAIS DE CINCO ANOS, DE ACORDO COM AS 
SÚMULAS 01, 02 E 03 DESTE EGRÉGIO TJMMG – EVENTUAL 
RECONHECIMENTO DA PRESCRIÇÃO SERIA INÓCUO, POIS O JUIZ QUE 
CONDENOU O APELANTE TAMBÉM DETERMINOU A PERDA DE SUA 
FUNÇÃO PÚBLICA, COMO EFEITO DA CONDENAÇÃO – NEGADO 
PROVIMENTO AO RECURSO. 
APELAÇÃO N. 0999999-49.2015.9.13.0002; Referência: Processo n. 0000098-
42.2015.9.13.0000; Relator: Juiz Fernando Galvão da Rocha; Julgamento 
(unânime): 15/09/2015. DJME: 18/09/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – ANULAÇÃO DE ATO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR 
– PRESCRIÇÃO QUINQUENAL – INTELIGÊNCIA DO ART. 1º DO DECRETO 
FEDERAL N. 20.910/32 – MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA – 
RECONHECIMENTO DE OFÍCIO – TRANSCURSO DE LAPSO TEMPORAL 
SUPERIOR A CINCO ANOS ENTRE A DATA DA ATIVAÇÃO DO ATO 
ADMINISTRATIVO SANCIONADOR E A DATA DO AJUIZAMENTO DA 
AÇÃO – REFORMA DA SENTENÇA PRIMEVA.  
APELAÇÃO N. 0000398-35.2014.9.13.0001; Relator: Juiz Fernando Armando 
Ribeiro; Julgamento (unânime): 17/09/2015. DJME: 24/09/2015.  
 

*** 
 

APELAÇÃO CÍVEL – EXCLUSÃO DAS FILEIRAS DA PMMG – MILITAR 
DESERTOR – APRESENTAÇÃO APÓS A VIGÊNCIA DA LEI 
COMPLEMENTAR N. 95 – ANULAÇÃO DE ATO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR – IMPOSSIBILIDADE – CRIME PERMANENTE – SÚMULA N. 
711 DO STF – MANUTENÇÃO DA SENTENÇA PRIMEVA E DO ATO 
DISCIPLINAR SANCIONADOR. 
- O crime de deserção, previsto no art. 187 do CPM, é um crime permanente, 
cuja consumação é exaurida apenas com a cessação da situação de deserção, 
o que ocorre com a captura ou a apresentação voluntária do criminoso. 
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- A configuração da deserção, antes do advento da Lei Complementar n. 
95/2007, com a apresentação ou captura do militar desertor, após a vigência da 
referida norma, que acrescentou os artigos 240-A e 240-B ao Estatuto do 
Pessoal da Polícia Militar, não veda a instauração de PAD fundamentado na 
prática do crime de deserção. 
- O fato de a configuração da deserção somente se dar a partir de um marco 
temporário preestabelecido em lei não significa que ela se esgote naquele 
momento, uma vez que sua consumação, inclusive na esfera administrativa, 
perdura no tempo, enquanto o militar permanecer na condição de desertor, 
sendo, desse modo, aplicável a regra insculpida no enunciado da Súmula n. 
711 do Supremo Tribunal Federal.  
- O artigo 240-A da Lei n. 5.301/69, acrescido pela LC n. 95/2007, 
expressamente dispõe que o desertor comete ato atentatório à honra pessoal e 
ao decoro da classe. 
- Manutenção da sentença primeva. 
APELAÇÃO N. 0002063-83.2014.9.13.0002; Relator: Juiz Fernando Armando 
Ribeiro; Julgamento (majoritária): 17/09/2015. DJME: 25/09/2015.  

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – ANULAÇÃO DE ATO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR 
– MILITAR PUNIDO COMO INCURSO NA TRANSGRESSÃO DE NATUREZA 
GRAVE DO ART. 13, INCISO XX, DA LEI N. 14.310/2002 – FALTA AO 
SERVIÇO – EXISTÊNCIA DE ATESTADO MÉDICO – AUSÊNCIA DE 
HOMOLOGAÇÃO – DESCONSIDERAÇÃO DA CAUSA DE JUSTIFICAÇÃO 
PELA ADMINISTRAÇÃO MILITAR – PLENA VALIDADE DO ATESTADO 
MÉDICO NÃO IMPUGNADO – RECURSO PROVIDO – SENTENÇA 
REFORMADA. 
- O atestado médico conferido a militar, cujo teor e validade não são infirmados 
por qualquer modo, é apto a justificar a ausência do militar ao serviço, não 
podendo ser desconsiderado como causa de justificação, prevista no art. 19, 
inciso I, do CEDM, afastando a transgressão disciplinar prevista no inciso XX 
do art. 13 (“faltar ao serviço”). 
- Para legitimar a desconsideração da causa de justificação, a Administração 
tem que comprovar eventual ilegalidade ou irregularidade no documento 
médico apresentado pelo militar. 
- A ausência de apresentação de atestado médico para homologação pela JCS 
viola o art. 32 da Resolução Conjunta n. 4073, de 26 de abril de 2010, que 
dispõe sobre inspeções e perícias de saúde na Polícia Militar de Minas Gerais, 
o que levaria o militar, em tese, à prática da transgressão prevista no inciso XV 
do art. 14 do CEDM (deixar de observar prazos regulamentares). 
- Reconhecendo que a Administração Militar não dispõe de razões suficientes 
para a configuração da infração de natureza grave inscrita no art. 13, inciso XX, 
do CEDM, há que ser anulado o ato administrativo, neste ponto. 
APELAÇÃO N. 0002460-48.2014.9.13.0001; Relator: Juiz Cel BM Osmar 
Duarte Marcelino; Julgamento (unânime – honorários advocatícios: majoritário): 
22/09/2015. DJME: 25/09/2015. 
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*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – PEDIDO DE ANULAÇÃO DE PUNIÇÃO DISCIPLINAR 
– ALEGAÇÃO DE EXTEMPORANEIDADE DA APRESENTAÇÃO DA 
COMUNICAÇÃO DISCIPLINAR À AUTORIDADE MILITAR – INEXISTÊNCIA 
DE VÍCIO – EXERCÍCIO PLENO DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA 
DEFESA – NULIDADES NÃO CONSTATADAS – MÉRITO DO ATO – 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE – RECURSO IMPROVIDO – SENTENÇA 
MANTIDA. 
- O prazo de 05 (cinco) dias para a apresentação da comunicação à autoridade 
competente é impróprio à administração, não se operando a preclusão em 
razão da mera inobservância. 
- No processo administrativo, o princípio da instrumentalidade das formas tem 
inteira aplicação e, não havendo concreto prejuízo para a defesa, não se pode 
declarar a nulidade do ato administrativo. 
- Os critérios da conveniência ou da necessidade, funcional ou disciplinar, 
circunstâncias do poder discricionário das autoridades militares, escapam da 
apreciação do Poder Judiciário. 
APELAÇÃO N. 1000033-21.2015.9.13.0003; Relator: Juiz Cel BM Osmar 
Duarte Marcelino; Julgamento (unânime): 22/09/2015. DJME: 25/09/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – PEDIDO DE ANULAÇÃO DE PUNIÇÃO DISCIPLINAR 
– PLENO ENQUADRAMENTO DO ATO PRATICADO AO TIPO 
TRANSGRESSIONAL – GARANTIA DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA 
DEFESA AO MILITAR – NULIDADES NÃO CONSTATADAS – MÉRITO DO 
ATO – IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE – RECURSO PROVIDO – 
SENTENÇA REFORMADA. 
- O ato comprovadamente praticado por militar, com plena conformação a 
transgressão normativamente prevista, deve ser, como tal, punido pela 
administração militar, a quem cabe aferir a existência de prejuízos decorrentes 
do ato, cuja análise está ligada ao mérito do ato administrativo. 
- Os critérios da conveniência ou da necessidade, funcional ou disciplinar, 
circunstâncias do poder discricionário das autoridades militares, escapam da 
apreciação do Poder Judiciário. 
- O ato administrativo prolatado por autoridade competente goza da presunção 
da legalidade e da legitimidade. 
APELAÇÃO N. 0001307-77.2014.9.13.0001; Relator: Juiz Cel BM Osmar 
Duarte Marcelino; Julgamento (unânime): 22/09/2015. DJME: 25/09/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR – ARTIGO 13, INCISOS VI (EMBRIAGUEZ EM SERVIÇO) E 
XV (DORMIR EM SERVIÇO) – APURAÇÃO DE COMUNICAÇÃO 
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DISCIPLINAR – ADMINISTRAÇÃO NÃO TEM A OBRIGAÇÃO DE NOMEAR 
DEFENSOR PARA A DEFESA DO AUTOR EM APURAÇÃO DE PEQUENAS 
FALTAS DISCIPLINARES – APELADO ADMITIU OS FATOS E EXERCEU 
SUA AUTODEFESA, SEM APRESENTAR QUALQUER PROVA A SEU 
FAVOR – EXERCÍCIO PLENO DA AMPLA DEFESA E DO CONTRADITÓRIO 
– INEXISTÊNCIA DE NULIDADES E DE PREJUÍZO PARA A DEFESA – 
CARACTERIZADO O COMETIMENTO DA TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR 
– REFORMA DA SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU – RECURSO PROVIDO. 
- O Processo de Comunicação Disciplinar (PCD) é um procedimento muito 
simples de apuração de transgressão disciplinar, que não incorpora os rigores 
das formalidades previstas nos processos administrativo-disciplinares mais 
complexos. 
- A exegese do princípio do devido processo legal, da ampla defesa e do 
contraditório não pode levar ao absurdo de se admitir que, na apuração de 
pequenas faltas disciplinares, tenha a Administração Militar de proceder à 
nomeação de um advogado ou defensor público para o patrocínio da defesa do 
apelado. 
- O acusado exerceu a sua defesa como recomenda a Lei n. 14.310/2002. Foi 
notificado para todos os atos e respondeu com suas razões escritas de defesa, 
no prazo regulamentar. 
- Ficou caracterizada o cometimento da transgressão disciplinar e a autoridade 
competente, depois de ouvido o CEDMU, aplicou a respectiva sanção na 
esfera de suas atribuições, utilizando os critérios de oportunidade e 
conveniência, o que inviabiliza a reapreciação desta matéria pelo Poder 
Judiciário. 
- Reforma da sentença. 
- Provimento do recurso. 
APELAÇÃO N. 0002902-08.2014.9.13.0003; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 22/09/2015. DJME: 29/09/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO PUNITIVO – LIMINAR 
NÃO DEFERIDA – RATIFICAÇÃO DA DEMISSÃO PARA PERDA DE 
GRADUAÇÃO – INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS AUTORIZADAS 
JUDICIALMENTE – PROVA EMPRESTADA VÁLIDA – DEPOIMENTO DE 
TESTEMUNHAS CONFIRMAM OS FATOS EM DESFAVOR DO 
RECORRENTE – EXERCIDA DE FORMA PLENA A AMPLA DEFESA E O 
CONTRADITÓRIO – DECISÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE 
FUNDAMENTADA – ATO JURÍDICO PERFEITO E ACABADO – MANTIDA A 
SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU EM SEUS EXATOS TERMOS – 
PROVIMENTO NEGADO. 
- A notificação de fls. 614/615, que descreve, de forma objetiva, as acusações 
que pesavam em desfavor do acusado, foi assinada pelo apelante, que 
recebeu, além da notificação, cópia integral dos anexos, ou seja, cópia da 
Portaria de PAD n. 2245/09-PAD/CPM, com sete folhas e seus anexos; e cópia 
integral do IPM de Portaria n. 8965/08-5ª RPM, com três volumes e autos 
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apartados ao IPM, com dois volumes, em um total de 540 folhas. Como alegar 
ausência de informações diante de um acervo probatório tão rico quanto o que 
foi fornecido ao apelante? 
- Em relação à suposta ofensa aos princípios do contraditório, da ampla defesa 
e do devido processo legal, os presentes autos demonstram exatamente o 
contrário. O apelante se fez acompanhar de um advogado constituído durante 
todo o processo, em que apresentou defesa prévia, bem como requereu o 
depoimento de seis testemunhas. Dessa forma, foi dada oportunidade ao autor 
para realizar a sua defesa plena, não havendo assim nenhum vício ou 
irregularidade que possa incidir na nulidade do PAD. 
- Negado provimento ao recurso. 
APELAÇÃO N. 0000171-42.2014.9.13.0002; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 22/09/2015. DJME: 29/09/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE EXECUÇÃO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS CONTRA A FAZENDA PÚBLICA – REJEIÇÃO DO PEDIDO 
– EMENDA À INICIAL – SUBSCRIÇÃO DA CONDIÇÃO DE ESTAR 
ADVOGANDO EM CAUSA PRÓPRIA (ART. 36 DO CPC) – PROCURAÇÃO 
JUNTADA AOS AUTOS PRINCIPAIS – LEGITIMIDADE ATIVA NA 
EXECUÇÃO DOS HONORÁRIOS – ARTIGO 254, INCISOS I E II, DO CPC – 
EXTINÇÃO DO PROCESSO, SEM JULGAMENTO DE MÉRITO (ART. 267, I, 
DO CPC) – RIGOR EXCESSIVO – ADVOGADO FOI O ÚNICO 
PROCURADOR DO AUTOR EM TODOS OS FEITOS – REFORMA DA 
SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU – PROVIMENTO DO RECURSO. 
- A capacidade de requerer, em juízo, o jus postulandi, é a maior das 
prerrogativas da advocacia que ao exercer o mandato, atua, através da 
procuração, em nome do constituinte, na defesa de seus interesses jurídicos 
materiais e morais. 
- O CPC enumera as exceções a essa regra, consubstanciadas no artigo 254, 
incisos I e II, qual seja, aquela situação em que o advogado atua em causa 
própria e quando a procuração já estiver junta dos autos principais. 
- Comprovado está no presente feito que o advogado, ora apelante, se 
enquadra em ambas as situações. Nesse sentido, não há necessidade do 
causídico apresentar cópia de procuração se a certidão de fls. já demonstrou a 
existência da mesma nos autos principais. 
- Reforma da sentença. 
- Recurso provido. 
APELAÇÃO N. 0000763-49.2015.9.13.0003; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho;  Julgamento (unânime): 22/09/2015. DJME: 29/09/2015. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO DISCIPLINAR 
DEMISSIONÁRIO – REINTEGRAÇÃO – PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE 
TUTELA NÃO DEFERIDO – TRANSGRESSÕES DISCIPLINARES 
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COMPROVADAS – USO DA GRADUAÇÃO PARA OBTENÇÃO DE 
FACILIDADES PESSOAIS – REPERCUSSÃO NEGATIVA NA 
CORPORAÇÃO – MANUTENÇÃO DA SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU – 
RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
- Muito embora a defesa tenha afirmado que o autor tem uma boa ficha 
funcional, os princípios da hierarquia e disciplina, bem como da ética militar nas 
instituições militares, cultuam a honra, o sentimento do dever militar, a correção 
de atitudes, impondo uma conduta moral e profissional irrepreensíveis a todo 
integrante das IMEs.  
- As provas dos autos demonstram que o apelante realmente compareceu com 
sua amásia a diversas lojas, trocou cheques, fez um registro de boletim de 
ocorrência de extravio de talões de cheques em nome de outra pessoa, sem 
que a mesma soubesse, sabedor de que aquela situação era evidentemente 
ilegal e fraudulenta. 
- Não cabe ao Poder Judiciário adentrar no mérito do ato administrativo, para 
análise da oportunidade e conveniência da sanção imposta, nem avaliar se a 
decisão foi justa ou não, sob pena de ingerência nos deveres próprios do 
administrador. 
- Sentença mantida. 
- Provimento negado. 
APELAÇÃO N. 0000668-56.2014.9.13.0002; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho;  Julgamento (unânime): 22/09/2015. DJME: 29/09/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO ADMINISTRATIVO – 
TUTELA ANTECIPADA INDEFERIDA – GESTO OBSCENO – AUTO DE 
PRISÃO EM FLAGRANTE – TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR – 
SUSPENSÃO DE SEIS DIAS COM PERDA DE 26 (VINTE E SEIS) PONTOS – 
CONCEITO “C” – CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO COMPROVADO – 
SAD N. 06/2012 COLACIONADA DE FORMA INCOMPLETA NOS AUTOS – 
AUTOR NÃO SE DESINCUMBIU DO ÔNUS DA PROVA (ART. 333 DO CPC) 
– MANTENIMENTO DA SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU – RECURSO A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
- O fato de o militar estadual estar de folga não lhe retira a obrigação de 
observar os princípios da ética militar. O militar deve manifestar na vida civil 
uma conduta moral e profissional irrepreensíveis, respeitar a dignidade das 
pessoas, praticar a camaradagem e o espírito de cooperação, ser discreto e 
cortês em suas atitudes, maneiras e linguagens, além de observar as boas 
normas de educação e civilidade. 
- A prisão em flagrante por desacato a militar repercutiu na cidade de 
Barbacena, e o Diretor de Ensino do CBMMG, após analisar os fatos, aplicou a 
sanção devida, usando o seu poder discricionário de oportunidade e 
conveniência, dentro dos parâmetros que a Lei n. 14.310/2002 estabelece. 
- O apelante não colacionou nos autos a SAD n. 06/2012 na sua integralidade, 
faltando documentos imprescindíveis e necessários para se comprovarem as 
alegações contidas em sua inicial. O autor não conseguiu se desincumbir do 
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ônus da prova, quanto ao fato constitutivo do seu direito, nos termos do artigo 
333 do CPC. 
- Não há como abrir uma terceira via recursal ao Governador do Estado, se não 
há previsão legal para isso na Lei n. 14.310/2002 e no MAPPA. 
- Provimento negado. 
APELAÇÃO N. 1000000-34.2015.9.13.0002; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 22/09/2015. DJME: 29/09/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO ADMINISTRATIVO – 
REINTEGRAÇÃO – ANTECIPAÇÃO DE TUTELA INDEFERIDA – MILITAR 
TRANSPORTOU E DEU FUGA A ASSALTANTES EM LATROCÍNIO – 
PRELIMINAR DE PRESCRIÇÃO QUINQUENAL AFASTADA – 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS E IRREGULARIDADES NO PAD – ATO 
ADMINISTRATIVO PERFEITO E ACABADO – NEGADO PROVIMENTO AO 
RECURSO. 
- O marco inicial que deu origem ao PAD que culminou com a demissão do ora 
apelante foi o assalto ao Posto Beira Rio, seguido de homicídio, ocorrido em 
15/03/2005. Como o ato demissionário se efetivou em 06/11/2008, o lapso de 
tempo entre a data do fato e a demissão do militar não ultrapassou quatro 
anos, não ficando caracterizada a prescrição quinquenal. 
- A participação do apelante em assalto a um posto de combustíveis, fazendo o 
transporte dos marginais, em seu próprio carro, até o local do crime e, depois, 
na fuga dos mesmos, após a consumação do latrocínio, é um fato 
extremamente grave. A conduta do apelante feriu afrontosamente a honra 
pessoal e o decoro da classe. 
- A decisão do Comandante-Geral da PMMG de demitir o acusado foi 
fundamentada. O ato administrativo é perfeito e acabado, não havendo 
nenhum vício ou ilegalidade que possa contaminar sua eficácia, pelo que deve 
ser mantido integralmente. 
- Provimento negado. 
APELAÇÃO N. 0002060-65.2013.9.13.0002; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 22/09/2015. DJME: 29/09/2015. 

 
*** 

 
 
APELAÇÃO CÍVEL – ALEGAÇÃO DE QUE NÃO TERIA SIDO NOMEADO 
DEFENSOR AD HOC EM REUNIÃO DESTINADA À OITIVA DE 
TESTEMUNHA – NOMEAÇÃO DE DEFENSOR AD HOC QUE 
ACOMPANHOU O APELANTE EM REUNIÃO DESTINADA À OITIVA DE 
TESTEMUNHA – ILEGALIDADE PELO NÃO RECONHECIMENTO DA 
ATENUANTE E RECONHECIMENTO DE AGRAVANTE – VALORAÇÃO 
SOBRE AS PROVAS PRODUZIDAS DEVE SER FEITA EXCLUSIVAMENTE 
PELA ADMINISTRAÇÃO MILITAR, SOB PENA DE VIOLAÇÃO DO 
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PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES – NEGADO PROVIMENTO AO 
RECURSO. 
APELAÇÃO N. 0001628-12.2014.9.13.0002; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; Julgamento (unânime): 22/09/2015. DJME: 30/09/2015. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – ALEGAÇÃO DE QUE O RECORRENTE FOI 
INFORMADO EQUIVOCADAMENTE SOBRE O PRAZO PARA RECURSO 
ADMINISTRATIVO NÃO SE RELACIONA A QUALQUER ILEGALIDADE NO 
ATO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR – ART. 3º DA LEI DE INTRODUÇÃO 
ÀS NORMAS DO DIREITO BRASILEIRO – NEGADO PROVIMENTO AO 
RECURSO.  
APELAÇÃO N. 0001234-05.2014.9.13.0002; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; Julgamento (unânime): 22/09/2015. DJME: 30/09/2015. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – PEDIDO DE ANULAÇÃO DE PUNIÇÃO DISCIPLINAR 
– PLENO ENQUADRAMENTO DO ATO PRATICADO AO TIPO 
TRANSGRESSIONAL – GARANTIA DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA 
DEFESA AO MILITAR – NULIDADES NÃO CONSTATADAS – MÉRITO DO 
ATO – IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE – RECURSO IMPROVIDO. 
- O ato comprovadamente praticado por militar, com plena conformação à 
transgressão normativamente prevista, deve ser, como tal, punido pela 
administração militar, a quem cabe aferir a existência de prejuízos decorrentes 
do ato, cuja análise está ligada ao mérito do ato administrativo. 
- Os critérios da conveniência ou da necessidade, funcional ou disciplinar, 
circunstâncias do poder discricionário das autoridades militares, escapam da 
apreciação do Poder Judiciário. 
- O ato administrativo prolatado por autoridade competente goza da presunção 
da legalidade e da legitimidade. 
APELAÇÃO N. 0001793-59.2014.9.13.0002; Relator: Juiz Cel BM Osmar 
Duarte Marcelino; Julgamento (unânime): 29/09/2015. DJME: 02/10/2015. 
 

*** 
 

APELAÇÃO CÍVEL – PEDIDO DE ANULAÇÃO DE PUNIÇÃO DISCIPLINAR 
– PRELIMINARES – INEXISTÊNCIA DE ERRO E DE PRESCRIÇÃO – 
INCONSTITUCIONALIDADE DA RESOLUÇÃO N. 4.220/2012 NÃO 
VERIFICADA – ILEGITIMIDADE ATIVA NÃO DEMONSTRADA. MÉRITO – 
CONFORMAÇÃO DA AÇÃO DO MILITAR AO TIPO TRANSGRESSIONAL A 
ELE IMPUTADO – EXERCÍCIO PLENO DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA 
DEFESA – MÉRITO DO ATO – IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE – 
RECURSO IMPROVIDO. 
- Preliminares 
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- Não se pode cogitar em error in judicando quando a sentença, aclarada por 
embargos de declaração, aborda todos os pontos debatidos, ainda que de 
forma bem objetiva. 
- A ativação da sanção, por meio da publicação no BIR, é que deve ser 
observada para a aferição da existência ou não da prescrição da pretensão 
punitiva. 
- Não há falar em inconstitucionalidade de norma administrativa em razão da 
previsão de recurso sem efeito suspensivo, o que se verifica, inclusive, em 
nossa lei instrumental civil. 
- A autoridade militar, tomando conhecimento do fato, mormente quando o fato 
configura transgressão administrativa, que atinge a própria Corporação e a 
sociedade, tem o dever de apurar e punir o envolvido, sendo inequívoca sua 
legitimidade ativa. 
- Mérito 
- O ato comprovadamente praticado por militar, com plena conformação à 
transgressão normativamente prevista, deve ser, como tal, punido pela 
administração militar, a quem cabe aferir a existência de prejuízos decorrentes 
do ato, cuja análise está ligada ao mérito do ato administrativo. 
- Os critérios da conveniência ou da necessidade, funcional ou disciplinar, 
circunstâncias do poder discricionário das autoridades militares, escapam da 
apreciação do Poder Judiciário. 
- No processo administrativo, não havendo concreto prejuízo para a defesa, 
não se pode declarar a nulidade do ato administrativo. 
- O ato administrativo prolatado por autoridade competente goza da presunção 
da legalidade e da legitimidade. 
APELAÇÃO N. 0000767-26.2014.9.13.0002; Relator: Juiz Cel BM Osmar 
Duarte Marcelino; Julgamento (unânime): 29/09/2015. DJME: 02/10/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – PEDIDO DE ANULAÇÃO DE PUNIÇÃO DISCIPLINAR 
– ATRASO DO MILITAR À CHAMADA DO SERVIÇO – CAUSA DE 
JUSTIFICAÇÃO NÃO DEMONSTRADA – EXERCÍCIO PLENO DO 
CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA – MÉRITO DO ATO – 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE – RECURSO IMPROVIDO. 
- No processo administrativo, não havendo concreto prejuízo para a defesa, 
não se pode declarar a nulidade do ato administrativo. 
- Os critérios da conveniência ou da necessidade, funcional ou disciplinar, 
circunstâncias do poder discricionário das autoridades militares, escapam da 
apreciação do Poder Judiciário. 
- O ato administrativo prolatado por autoridade competente goza da presunção 
da legalidade e da legitimidade. 
APELAÇÃO N. 0002067-23.2014.9.13.0002; Relator: Juiz Cel BM Osmar 
Duarte Marcelino; Julgamento (unânime): 29/09/2015. DJME: 02/10/2015. 

 
*** 
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APELAÇÃO CÍVEL – PRESCRIÇÃO – MILITAR DESERTOR – 
APRESENTAÇÃO APÓS A VIGÊNCIA DA LEI COMPLEMENTAR N. 95/2007 
– REINTEGRAÇÃO – IMPOSSIBILIDADE – CRIME PERMANENTE – 
SÚMULA N. 711 DO STF E SÚMULAS NS. 1 E 3 DO TJMMG – 
COMPETÊNCIA DO COMANDANTE-GERAL DA PMMG PARA A DEMISSÃO 
DE MILITAR – MÉRITO DO ATO ADMINISTRATIVO – IMPOSSIBILIDADE 
DE ANÁLISE PELO JUDICIÁRIO – NULIDADES NÃO CONSTATADAS – 
RECURSO IMPROVIDO. 
- A deserção, como crime ou como transgressão, é sempre permanente, sendo 
sua consumação exaurida apenas com a cessação da situação de deserção, o 
que ocorre com a captura ou a apresentação voluntária do desertor.  
- A configuração da deserção em período anterior ao do advento da Lei 
Complementar n. 95/2007 – com apresentação ou captura do militar desertor 
após a vigência da referida norma (que acrescentou os artigos 240-A e 240-B 
ao Estatuto do Pessoal da Polícia Militar) – não veda a instauração de PAD 
fundamentado na prática da deserção, como crime ou transgressão.  
- O fato de a configuração da deserção somente se dar a partir de um marco 
temporário preestabelecido em lei não significa que ela se esgote naquele 
momento, uma vez que sua consumação, inclusive na esfera administrativa, 
perdura no tempo, enquanto o militar permanecer na condição de desertor, 
sendo, desse modo, aplicável a regra insculpida nos enunciados da Súmula n. 
711 do Supremo Tribunal Federal e da Súmula n. 3 do TJMMG, tendo-se como 
prazo prescricional aquele estabelecido na Súmula n. 1 do TJMMG. 
- Quanto à prerrogativa de ser demitido judicialmente da Corporação, como 
previsto no artigo 125, § 4º, da CF/88 e conforme entendimento pacificado 
nesta Corte, bem como no Supremo Tribunal Federal, é de que as praças só 
têm direito a serem submetidos a procedimento especial, realizado junto à 
Justiça Militar, para a perda do cargo, quando incorrerem na prática de crimes. 
A par disso, permanece a competência do Alto Comando da PM ou do 
Bombeiro para proceder à demissão administrativa, no caso de transgressões 
disciplinares. 
- Não compete ao Poder Judiciário analisar se justa ou injusta a punição. Resta 
ao Poder Judiciário aferir apenas as questões atinentes à legalidade do ato 
administrativo, devendo mantê-lo na ausência de vícios que maculem sua 
formação. 
- Não há que se falar em vinculação da autoridade militar ao parecer 
meramente opinativo do CPAD. 
- Não deve ser anulada punição de demissão, corretamente aplicada por 
autoridade competente, com observância das formas e do rito adequado, bem 
como dos princípios do contraditório e da ampla defesa, por meio de regular 
Processo Administrativo, precedido de sindicância regular. 
- Improvido o recurso 
APELAÇÃO N. 0002032-66.2014.9.13.0001; Relator: Juiz Cel BM Osmar 
Duarte Marcelino; Julgamento (unânime): 29/09/2015. DJME: 02/10/2015. 

 
*** 
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APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO ADMINISTRATIVO – 
ARTIGO 13, INCISO VI, DO CEDM – ILEGALIDADE E ILEGITIMIDADE DOS 
MOTIVOS DETERMINANTES DO ATO ADMINISTRATIVO NÃO 
COMPROVADAS – PRESENÇA DE MEROS SINAIS DE EMBRIAGUEZ 
CARACTERIZA A TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR, DESDE QUE PONHA 
EM PERIGO A SEGURANÇA PRÓPRIA OU ALHEIA – TESTEMUNHA 
CONFIRMOU QUE O APELANTE APARENTAVA SINAIS DE TER BEBIDO, 
NÃO SABENDO PRECISAR QUANTO – MILITAR ADMITIU TER FEITO USO 
DE BEBIDA ALCOÓLICA – INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADES OU 
NULIDADES A MACULAR O PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO – 
NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO. 
- Em seu interrogatório, o apelante admitiu que havia ingerido bebida alcoólica, 
porém não estava embriagado a ponto de colocar a sua vida e a de terceiros 
em risco. 
- O apelante não esgotou o seu direito de recorrer na via administrativa, ao 
deixar de interpor o recurso disciplinar em segunda e última instância. O artigo 
87 do CEDM é muito claro ao dispor que a não interposição de recurso 
disciplinar, no momento oportuno, implicará na aceitação da sanção, que se 
tornará definitiva, precluindo a partir de então o seu direito. Se não recorreu, 
concordou que realmente merecia a sanção imposta. 
- Transitada em julgado a via administrativa, não cabe ao Poder Judiciário 
revisar os atos, substituindo a Administração militar. 
- Não cabe ao Poder Judiciário adentrar no mérito do ato administrativo, para 
analisar sua conveniência, oportunidade ou justiça da punição aplicada, sob 
pena de ingerência indevida nos deveres próprios do administrador público. 
- Provimento negado. 
APELAÇÃO N. 0002634-54.2014.9.13.0002; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 29/09/2015. DJME: 05/10/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO ADMINISTRATIVO – 
CRIME DE HOMICÍDIO – CONDENAÇÃO NO I TRIBUNAL DO JÚRI – 
INSTÂNCIAS ADMINISTRATIVA E PENAL SÃO AUTÔNOMAS E 
INDEPENDENTES – TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR PREVISTA NO 
ARTIGO 13, INCISOS I E VI, C/C O ARTIGO 64, INCISO II, AMBOS DO 
CEDM – DEMISSÃO DO APELANTE PELO COMANDANTE-GERAL – 
DECISÃO DO RECURSO INTERPOSTO AO GOVERNADOR RATIFICOU O 
ATO ADMINISTRATIVO DEMISSIONÁRIO – DECISÃO DO REQUERIMENTO 
ANTERIOR À SOLUÇÃO DO RECURSO, APRESENTADO PELO 
RECORRENTE, JÁ HAVIA DEFERIDO A SUA TRANSFERÊNCIA PARA A 
RESERVA REMUNERADA, PELOS 30 (TRINTA) ANOS DE SERVIÇOS 
PRESTADOS – RETIFICAÇÃO DO DESPACHO ADMINISTRATIVO 
MODIFICANDO A SANÇÃO DE DEMISSÃO PARA PERDA DE 
GRADUAÇÃO DE MILITAR DA RESERVA – INEXISTÊNCIA DE 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA – VIA RECURSAL ADMINISTRATIVA 
ESGOTADA – AMPLA DEFESA E CONTRADITÓRIO EXERCIDOS EM SUA 
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PLENITUDE – ATO ADMINISTRATIVO PERFEITO E ACABADO – 
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU –  PROVIMENTO AO 
RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
- Não houve supressão de instância, se a via recursal administrativa já estava 
esgotada. A sanção de perda de graduação de militar da reserva, em 
decorrência do direito adquirido do apelante de se aposentar, foi bem mais 
suave do que a sanção demissionária que seria implementada, caso o 
requerimento de transferência para a reserva remunerada fosse indeferido, 
pois o recorrente iria certamente perder seus vencimentos, a assistência 
médica e odontológica e outros benefícios só disponibilizados aos policiais 
militares ativos e inativos. 
- O ato administrativo exarado com a sanção de perda da graduação está 
alicerçado nos princípios da legalidade e da razoabilidade. O mérito foi muito 
bem examinado. A sanção está prevista no artigo 24, inciso VII, do CEDM. O 
apelante exerceu de forma plena a ampla defesa e o contraditório, e o ato 
impugnado não merece qualquer reparo. 
- Provimento negado.  
APELAÇÃO N. 0001055-74.2014.9.13.0001; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 29/09/2015. DJME: 05/10/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO DISCIPLINAR 
DEMISSIONÁRIO – CRIME DE DESERÇÃO NA VIGÊNCIA DA LEI 
COMPLEMENTAR N. 95/2007 – CRIME PERMANENTE – NULIDADES E 
ILEGALIDADES NÃO COMPROVADAS NO PAD – TRANSGRESSÃO 
DISCIPLINAR SE PROLONGOU E SE PERPETUOU NO TEMPO – 
APLICÁVEL REGRA INSCULPIDA NO ENUNCIADO DA SÚMULA N. 711 DO 
STF – ATOS ADMINISTRATIVOS PRATICADOS DENTRO DOS LIMITES 
ESTABELECIDOS PELAS LEIS QUE REGEM A MATÉRIA – MANUTENÇÃO 
DA DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU – NEGADO PROVIMENTO AO 
RECURSO.    
- Com o advento da LC n. 95/2007, o legislador expandiu a sanção do crime de 
deserção para a esfera administrativa, acrescentando os artigos 240-A e 240-B 
à Lei n. 5.301/69, tornando o delito de deserção ato atentatório à honra pessoal 
e ao decoro da classe. 
- O apelante desertou no período de 05/06/2005 a 18/11/2008, ou seja, após 
entrar em vigor a Lei Complementar n. 95/2007. Dessa forma, não há que se 
falar em inaplicabilidade da referida lei, pois o crime de deserção é um crime 
permanente, cuja consumação se prolonga e se perpetua no tempo. 
- Assim, torna-se aplicável a regra insculpida no enunciado da Súmula n. 711 
do Supremo Tribunal Federal: “A lei penal mais grave aplica-se ao crime 
continuado ou ao crime permanente, se a sua vigência é anterior à cessação 
da continuidade ou da permanência”. 
- Mantida a decisão de primeiro grau. 
- Negado provimento ao recurso de apelação. 
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APELAÇÃO N. 0001972-90.2014.9.13.0002; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 29/09/2015. DJME: 05/10/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – SINDICÂNCIA ADMINISTRATIVA DISCIPLINAR – 
INDÍCIOS DE CONDUTA ANTIÉTICA – DESÍDIDA NO DESEMPENHO DAS 
FUNÇÕES (ART. 14, INCISO II, DO CEDM) – QUEBRA DA CADEIA DE 
COMANDO – NOTA DE INSTRUÇÃO N. 3020/94-CG – TRANSGRESSÃO 
DISCIPLINAR APLICADA POR AUTORIDADE COMPETENTE – ATO 
ADMINISTRATIVO PERFEITO E ACABADO – MANUTENÇÃO DA 
SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU – NEGADO PROVIMENTO AO 
RECURSO. 
- A conduta da apelante usurpou as prerrogativas da Cap PM comandante da 
operação e anulou a sua autoridade, sem uma correspondente eliminação de 
sua responsabilidade, já que foi interpelada pelo Ten Cel PM Comandante do 
4º BPM sobre o que estava ocorrendo. 
- A análise da situação fática é atividade de competência da autoridade 
administrativa. O rito processual previsto na Lei n. 14.310/2002 foi cumprido 
fielmente até o esgotamento por completo das vias recursais. Não houve 
qualquer violação aos princípios da legalidade, impessoalidade, razoabilidade e 
eficiência como afirmou a defesa.  
- No que tange à alegação da defesa de que a apelante não foi notificada para 
audiência do CEDMU, o documento de fl. 305, “PAINEL ADMINISTRATIVO – 
MÓDULO MENSAGEM”, de 09/04/2013, espanca qualquer dúvida a respeito e 
menciona que a recorrente leu naquela data a notificação direcionada a ela, às 
17h57min.  
- Provimento negado (Juiz Cel PM Rúbio Paulino Coelho, revisor e relator para 
o acórdão).  
APELAÇÃO N. 0002450-98.2014.9.13.0002; Revisor e relator para o acórdão: 
Juiz Cel PM Rúbio Paulino Coelho; Julgamento (majoritário): 29/09/2015. 
DJME: 05/10/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR – ARTIGO 14, INCISO II, DO CEDM – APURAÇÃO DE 
COMUNICAÇÃO DISCIPLINAR – IPM – ADMINISTRAÇÃO NÃO TEM A 
OBRIGAÇÃO DE NOMEAR DEFENSOR PARA A DEFESA DO AUTOR EM 
APURAÇÃO DE PEQUENAS FALTAS DISCIPLINARES – APELADO 
ADMITIU OS FATOS E EXERCEU SUA AUTODEFESA, SEM APRESENTAR 
QUALQUER PROVA A SEU FAVOR OU REQUERER OITIVA DE 
TESTEMUNHAS – EXERCÍCIO PLENO DA AMPLA DEFESA E DO 
CONTRADITÓRIO – INEXISTÊNCIA DE NULIDADES E DE PREJUÍZO PARA 
A DEFESA – CARACTERIZAÇÃO DO COMETIMENTO DA 
TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR – ATO PUNITIVO MOTIVADO – 
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MANUTENÇÃO DA SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU – RECURSO A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO. 
- O Processo de Comunicação Disciplinar (PCD) trata-se de um procedimento 
muito simples de apuração de transgressão disciplinar, que não incorpora os 
rigores das formalidades previstas nos processos administrativos disciplinares 
mais complexos. 
- A exegese do princípio do devido processo legal, da ampla defesa e do 
contraditório não pode levar ao absurdo de se admitir que, na apuração de 
pequenas faltas disciplinares, tenha a Administração Militar de proceder a 
nomeação de um advogado ou defensor público para o patrocínio da defesa do 
apelado. 
- O acusado exerceu a sua defesa, como recomenda a Lei 14.310/2002. Foi 
notificado para todos os atos e respondeu com suas razões escritas de defesa, 
no prazo regulamentar. 
- Ficou caracterizado o cometimento da transgressão disciplinar e a autoridade 
competente, depois de ouvido o CEDMU, aplicou a respectiva sanção na 
esfera de suas atribuições, utilizando os critérios de oportunidade e a 
conveniência, o que inviabiliza a reapreciação desta matéria pelo Poder 
Judiciário. 
- Manutenção da sentença. 
- Provimento negado.  
APELAÇÃO N. 0001613-43.2014.9.13.0002; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 29/09/2015. DJME: 05/10/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO – PUNIÇÃO DISCIPLINAR – VIOLAÇÃO AO ARTIGO 13, III e 
IX, DA LEI N. 14.310/2002 (CEDM) – FALTA ADMINISTRATIVA 
DEVIDAMENTE COMPROVADA – OBSERVÂNCIA DE NORMAS LEGAIS E 
DE PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS PELA ADMINISTRAÇÃO MILITAR – 
CONSTATAÇÃO DA LEGALIDADE E REGULARIDADE DO ATO 
ADMINISTRATIVO SANCIONATÓRIO – ANULAÇÃO – IMPOSSIBILIDADE – 
RECURSO IMPROVIDO – SENTENÇA MANTIDA. 
- Restando comprovado o cometimento das transgressões disciplinares, de 
natureza grave, previstas no art. 13, III e IX, ambos do CEDM, e após o 
exercício do contraditório e da ampla defesa, não se constatando nenhum fato 
indicativo de ilegalidade, irregularidade ou injustiça pela Administração Militar, 
mantem-se o ato sancionatório.  
- Recurso a que se dá provimento. 
- Sentença que se reforma.  
APELAÇÃO N. 0002632-81.2014.9.13.0003; Relator: Juiz Cel PM James 
Ferreira Santos; Julgamento (unânime):1º/10/2015. DJME: 07/10/2015. 
 

*** 
 
APELAÇÃO – TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR – OFENSA AOS ARTIGOS 
13, XVI, e 14, II, AMBOS DA LEI N. 14.310/2002 (CEDM) – COMPROVAÇÃO 
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– OBSERVÂNCIA DE NORMAS LEGAIS E DE PRINCÍPIOS 
CONSTITUCIONAIS PELA ADMINISTRAÇÃO MILITAR – CONSTATAÇÃO 
DA LEGALIDADE E REGULARIDADE DO ATO ADMINISTRATIVO 
SANCIONATÓRIO – ANULAÇÃO – IMPOSSIBILIDADE – RECURSO 
PROVIDO – SENTENÇA REFORMADA. 
- Restando comprovado o cometimento das transgressões disciplinares 
previstas nos arts. 13, XVI, e 14, II, ambos do CEDM, e após o exercício do 
contraditório e da ampla defesa, não se constatando qualquer fato indicativo de 
ilegalidade, irregularidade ou injustiça pela Administração Militar, mantém-se o 
ato sancionatório.  
- Recurso a que se dá provimento. 
- Sentença que se reforma.  
APELAÇÃO N. 0002089-18.2013.9.13.0002; Relator: Juiz Cel PM James 
Ferreira Santos; Julgamento (unânime):1º/10/2015. DJME: 07/10/2015. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – NÃO COMPETE AO PODER JUDICIÁRIO VALORAR 
AS PROVAS PRODUZIDAS E CONSIDERADAS PELA ADMINISTRAÇÃO 
MILITAR – A AUSÊNCIA DE RECIBOS DEMONSTRANDO O PAGAMENTO 
DOS SUPOSTOS SERVIÇOS PRESTADOS IRREGULARMENTE PELO 
APELANTE TAMBÉM NÃO É RELEVANTE – HAVENDO PROVAS DE QUE 
A CONDUTA PRATICADA PELO APELANTE SE AMOLDA AO TIPO 
INFRACIONAL, A VALORAÇÃO DAS PROVAS É TAREFA DO 
ADMINISTRADOR – NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO. 
APELAÇÃO N. 0002598-15.2014.9.13.0001; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; Julgamento (unânime): 06/10/2015. DJME: 08/10/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL DO AUTOR – AÇÃO ORDINÁRIA – TRANSGRESSÃO 
DISCIPLINAR – ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA 
TRANSGRESSÃO – DISCUSSÃO DE MÉRITO ADMINISTRATIVO – 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE PELO PODER JUDICIÁRIO – APLICAÇÃO 
DO ART. 10 DA LEI ESTADUAL N. 14.310/2002 – NORMA DIRECIONADA À 
AUTORIDADE ADMINISTRATIVA, CUJA COMPETÊNCIA DE APLICAÇÃO 
LHE É EXCLUSIVA – PEDIDO DE RECONHECIMENTO DE EFEITO 
SUPENSIVO A TODOS OS RECURSOS ADMINISTRATIVOS – AUSÊNCIA 
DE PREVISÃO LEGAL – ART. 60 DA LEI ESTADUAL N. 14.310/2002 PREVÊ 
EFEITO SUSPENSIVO AO PRIMEIRO RECURSO ADMINISTRATIVO – 
SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS INICIAIS MANTIDA. 
APELAÇÃO N. 0001989-29.2014.9.13.0002; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 1º/10/2015. DJME: 08/10/2015. 

 
*** 
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APELAÇÃO CÍVEL – ALEGAÇÃO DE QUE A RESPONSABILIDADE 
ADMINISTRATIVA ESTARIA AFASTADA EM RAZÃO DA AUSÊNCIA DE 
ACUSAÇÃO CRIMINAL – A RESPONSABILIDADE ADMINISTRATIVA 
INDEPENDE DO RECONHECIMENTO DA RESPONSABILIZAÇÃO NA 
ESFERA CRIMINAL OU CIVIL – APENAS AS DECISÕES CRIMINAIS 
TRANSITADAS EM JULGADO QUE RECONHECEM A INEXISTÊNCIA DO 
FATO OU A NEGATIVA DE AUTORIA IMPEDEM A DISCUSSÃO 
ADMINISTRATIVA ACERCA DO FATO – ALEGAÇÃO DE QUE A PORTARIA 
E O TERMO DE ABERTURA DE VISTAS NARRARIAM APENAS A PRÁTICA 
DE CRIME, NÃO UMA TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR – NA PORTARIA E 
NA NOTIFICAÇÃO HOUVE A DESCRIÇÃO DOS FATOS IMPUTADOS AO 
APELANTE, BEM COMO A TIPIFICAÇÃO DE SUA CONDUTA – A DECISÃO 
DO COMANDANTE-GERAL DA PMMG ESTÁ CORRETA, POIS O MESMO É 
A AUTORIDADE COMPETENTE PARA DEMITIR ADMINISTRATIVAMENTE, 
DE ACORDO COM O ART. 74, § 1º, DA LEI 14.310/2002 – ALEGAÇÃO DE 
ILEGALIDADE NA OITIVA DE TESTEMUNHA – NÃO HOUVE QUALQUER 
OPOSIÇÃO DO APELANTE E SEU DEFENSOR, AMBOS PRESENTES EM 
TAL REUNIÃO – COMPETIA AO APELANTE, ANTES DA OITIVA DA 
TESTEMUNHA E NOS TERMOS DO ART. 70, VIII, “E”, DA LEI  N. 
14.310/2002, CONTRADITAR A TESTEMUNHA, O QUE NÃO FOI FEITO NO 
MOMENTO OPORTUNO – NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO. 
APELAÇÃO N. 0001510-36.2014.9.13.0002; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; Julgamento (unânime). 06/10/2015. DJME: 13/10/2015. 
 

*** 
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO DISCIPLINAR 
DEMISSIONÁRIO – CRIME DE DESERÇÃO NA VIGÊNCIA DA LEI 
COMPLEMENTAR N. 95/2007 – CRIME PERMANENTE – TUTELA 
ANTECIPADA INDEFERIDA – AGRAVO DE INSTRUMENTO CONVERTIDO 
EM RETIDO – PRELIMINARES DE PRESCRIÇÃO, CERCEAMENTO DE 
DEFESA E VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO NÃO 
ACOLHIDAS – NULIDADES E ILEGALIDADES NÃO COMPROVADAS NO 
PAD – TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR SE PROLONGOU E SE 
PERPETUOU NO TEMPO – APLICÁVEL REGRA INSCULPIDA NO 
ENUNCIADO DA SÚMULA N. 711 DO STF – ATOS ADMINISTRATIVOS 
PRATICADOS DENTRO DOS LIMITES ESTABELECIDOS PELAS LEIS QUE 
REGEM A MATÉRIA – MANUTENÇÃO DA DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU – 
RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.    
- Com o advento da LC n. 95/2007, o legislador expandiu a sanção do crime de 
deserção para a esfera administrativa, acrescentando os artigos 240-A e 240-B 
à Lei n. 5.301/69, tornando o delito de deserção ato atentatório à honra pessoal 
e ao decoro da classe; 
- O apelante desertou no período de 18/09/2004 a 30/11/2009, ou seja, após 
entrar em vigor a Lei Complementar n. 95/2007. Desta forma, não há que se 
falar em inaplicabilidade da referida Lei, pois o crime de deserção é um crime 
permanente, cuja consumação se prolonga e se perpetua no tempo; 
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- Assim, torna-se aplicável a regra insculpida no enunciado da Súmula n. 711 
do Supremo Tribunal Federal: “A lei penal mais grave aplica-se ao crime 
continuado ou ao crime permanente, se a sua vigência é anterior à cessação 
da continuidade ou da permanência”; 
- Mantida a decisão de primeiro grau. 
- Negado provimento ao recurso de apelação. 
APELAÇÃO N. 0002369-52.2014.9.13.0002; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho; Julgamento (unânime). 06/10/2015. DJME: 13/10/2015. 
 

*** 
 

APELAÇÃO CÍVEL – ANULAÇÃO DE ATO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR 
– MILITAR PUNIDO COMO INCURSO NA TRANSGRESSÃO DE NATUREZA 
GRAVE DO ART. 13, INCISO XX, DA LEI N. 14.310/2002 – FALTA AO 
SERVIÇO – EXISTÊNCIA DE ATESTADO MÉDICO – AUSÊNCIA DE 
HOMOLOGAÇÃO – DESCONSIDERAÇÃO DA CAUSA DE JUSTIFICAÇÃO 
PELA ADMINISTRAÇÃO MILITAR – PLENA VALIDADE DO ATESTADO 
MÉDICO NÃO IMPUGNADO – RECURSO PROVIDO – SENTENÇA 
REFORMADA. 
- O atestado médico conferido a militar, cujo teor e validade não são infirmados 
por qualquer modo, é apto a justificar a ausência do militar ao serviço, não 
podendo ser desconsiderado como causa de justificação, prevista no art. 19, 
inciso I, do CEDM, o que afasta a transgressão disciplinar prevista no inciso XX 
do art. 13 (faltar ao serviço). 
- Para legitimar a desconsideração da causa de justificação, a Administração 
tem que comprovar eventual ilegalidade ou irregularidade no documento 
médico apresentado pelo militar. 
- A ausência de apresentação de atestado médico para homologação pela JCS 
levaria o militar, em tese, à prática da transgressão prevista no inciso XV do art. 
14 do CEDM (deixar de observar prazos regulamentares). 
- Reconhecendo que a Administração Militar não dispõe de razões suficientes 
para a configuração da infração de natureza grave inscrita no art. 13, inciso XX, 
do CEDM, há que ser anulado o ato administrativo neste ponto. 
- Recurso provido. Inversão da sucumbência. 
APELAÇÃO N. 0002169-45.2014.9.13.0002; Relator: Juiz Cel BM Osmar 
Duarte Marcelino; Julgamento (unânime): 06/10/2015. DJME: 14/10/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – A FAZENDA PÚBLICA NÃO SE SUJEITA AO ÔNUS 
DA IMPUGNAÇÃO ESPECIFICADA DOS FATOS, ENUNCIADA PELO 
ARTIGO 302 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, TENDO EM VISTA A 
PRESUNÇÃO DE LEGITIMIDADE DOS ATOS ADMINISTRATIVOS E A 
INDISPONIBILIDADE DO INTERESSE PÚBLICO – DESERÇÃO DE MILITAR 
– FALTA DISCIPLINAR CONTRA A HONRA PESSOAL OU O DECORO DA 
CLASSE – LEI COMPLEMENTAR N. 95/07 – IRRETROATIVIDADE – 
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RECONHECIMENTO – DEMISSÃO DO MILITAR – ANULAÇÃO – RECURSO 
NEGADO – SENTENÇA MANTIDA. 
- Entre as peculiaridades da Fazenda Pública, como ré no processo, está a de 
não se sujeitar ao ônus da impugnação especificada dos fatos, disposta no art. 
302 do CPC, tendo em vista a presunção de legitimidade dos atos 
administrativos e a indisponibilidade do interesse público. 
- Somente a partir da vigência da LC n. 95/07, tornou-se possível considerar o 
ato de deserção como sendo também atentatório à honra pessoal e ao decoro 
da classe.  
- O princípio constitucional da irretroatividade da lei mais gravosa não pode 
deixar de ser observado nos casos de deserção, já que se sobrepõe à citada lei 
complementar, justificando, assim, a anulação do ato administrativo de 
demissão.  
- Recurso a que se nega provimento. 
- Sentença que se mantém (Juiz Cel PM James Ferreira Santos, relator). 
 
V.V. – APELAÇÃO CÍVEL – MILITAR DESERTOR – APRESENTAÇÃO 
APÓS A VIGÊNCIA DA LEI COMPLEMENTAR N. 95 – REINTEGRAÇÃO – 
IMPOSSIBILIDADE – CRIME PERMANENTE – SÚMULA 711 DO STF – 
REFORMA DA SENTENÇA PRIMEVA. 
- O crime de deserção, previsto no art. 187 do CPM, é um crime permanente, 
cuja consumação é exaurida apenas com a cessação da situação de deserção, 
o que ocorre com a captura ou a apresentação voluntária do criminoso. 
- A configuração da deserção, antes do advento da Lei Complementar n. 
95/2007, com a apresentação ou captura do militar desertor, após a vigência da 
referida norma, que acrescentou os artigos 240-A e 240-B ao Estatuto do 
Pessoal da Polícia Militar, não veda a instauração de PAD, fundamentado na 
prática de crime de deserção. 
- O fato da configuração da deserção somente se dar a partir de um marco 
temporário pré-estabelecido em lei não significa que ela se esgote naquele 
momento, eis que sua consumação, inclusive na esfera administrativa, perdura 
no tempo, enquanto o militar permanecer na condição de desertor, sendo, 
deste modo, aplicável a regra insculpida no enunciado da Súmula n. 711 do 
Supremo Tribunal Federal.  
- Reforma da sentença primeva (Juiz Fernando Armando Ribeiro, revisor 
vencido). 
APELAÇÃO N. 0002837-13.2014.9.13.0003; Relator: Juiz Cel PM James 
Ferreira Santos; Julgamento (majoritário): 1º/10/2015. DJME: 14/10/2015. 
 

*** 
 

APELAÇÃO – ANULAÇÃO DE ATO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR – 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA – INOCORRÊNCIA – 
INOBSERVÂNCIA DE DISPOSITIVO LEGAL – DECRETAÇÃO DA 
NULIDADE – IMPOSSIBILIDADE – AUSÊNCIA DE EFETIVO PREJUÍZO À 
DEFESA – INTELIGÊNCIA DO ART. 69 DO CEDM – MANUTENÇÃO DO 
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ATO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR – RECURSO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. 
APELAÇÃO N. 0002575-63.2014.9.13.0003; Relator: Juiz Fernando Armando 
Ribeiro; Julgamento (unânime): 1º/10/2015. DJME: 15/10/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO ADMINISTRATIVO – 
PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA INDEFERIDO – PRESCRIÇÃO NÃO 
CARACTERIZADA – SENTENÇA FUNDAMENTADA – INAPLICABILIDADE 
DO MAPPA A FATOS ANTERIORES À SUA VIGÊNCIA – EXERCÍCIO 
PLENO DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA – MANUTENÇÃO DA 
SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU – RECURSO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. 
- De nada adianta a defesa mencionar violação de princípios do contraditório e 
da ampla defesa, previstos nos artigos 289 e 290 do MAPPA, se esta norma 
nem existia na época dos fatos.  
- A oitiva prévia e em apartado pela sindicante, antes mesmo que a notificação 
fosse recebida pelas testemunhas, sem a presença do apelante, não era 
prevista e nem exigível pela norma vigente à época dos fatos (MAPPAD/PM), 
daí porque não constitui vício insanável. Nada estava formalizado e reduzido a 
termo. 
- O apelante teve oportunidade de exercer a ampla defesa e o contraditório. As 
testemunhas mostraram-se seguras e coerentes com a versão dos fatos, não 
se intimidando com a presença do sindicado. A sindicância foi concluída, o 
CEDMU deu o seu parecer e a SR foi solucionada, bem como o ato punitivo 
aplicado, conforme fl. 33. A via recursal foi esgotada. 
- Provimento negado. 
APELAÇÃO N. 0002533-17.2014.9.13.0002; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 13/10/2015. DJME: 21/10/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO ADMINISTRATIVO – 
TUTELA ANTECIPADA CONCEDIDA – INAPLICABILIDADE DO MAPPA, 
QUE NÃO EXISTIA À ÉPOCA DOS FATOS – AUTOR NÃO CONSEGUIU SE 
DESINCUMBIR DO ÔNUS DA PROVA (ART. 333, INCISO I, DO CPC) – 
FALTA DE DOCUMENTOS ESSENCIAIS E NECESSÁRIOS NO ACERVO 
PROBATÓRIO – PRESCRIÇÃO NÃO DEMONSTRADA – REJEIÇÃO DO 
PEDIDO DO AUTOR – REVOGAÇÃO DA LIMINAR CONCEDIDA – 
RATIFICAÇÃO DA SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU – RECURSO A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO. 
- O magistrado a quo atuou com o costumeiro acerto ao rejeitar o pedido do 
autor, revogando a liminar concedida, pois constatou que o autor não 
conseguiu se desincumbir do ônus da prova, quanto ao fato constitutivo do seu 
direito, conforme previsto no artigo 333, inciso I, do CPC. 
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- As provas colacionadas nos autos pelo apelante não permitem uma 
visualização de como e quando os fatos ocorreram, tendo em vista que os 
documentos essenciais não constam do acervo probatório. Faltam documentos 
imprescindíveis e necessários para se comprovarem as alegações contidas na 
inicial. 
- Sentença mantida. 
- Provimento negado (Juiz Cel PM Rúbio Paulino Coelho, relator). 
 
V.V. – APELAÇÃO CÍVEL – PEDIDO DE ANULAÇÃO DE ATO DISCIPLINAR 
PUNITIVO – ALEGAÇÃO DE OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA DA ADMINISTRAÇÃO – APLICAÇÃO DAS 
SÚMULAS NS. 1, 2 E 3 DO TJMMG – NÃO OCORRÊNCIA DO LAPSO 
PRESCRICIONAL – RECURSO PROVIDO – REFORMA DA SENTENÇA DE 
PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO (Juiz Fernando Galvão da Rocha, vogal 
vencido). 
APELAÇÃO N. 0002893-46.2014.9.13.0003; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho; Julgamento (majoritário): 13/10/2015. DJME: 21/10/2015. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO ADMINISTRATIVO – 
PAD – REINTEGRAÇÃO – ANTECIPAÇÃO DE TUTELA INDEFERIDA – 
SUPOSTAS ILEGALIDADES E NULIDADES NÃO COMPROVADAS – 
AMPLA DEFESA E O CONTRADITÓRIO EXERCIDOS DE FORMA PLENA 
POR ADVOGADOS CONSTITUÍDOS – DEMISSÃO APLICADA POR 
AUTORIDADE COMPETENTE – VIAS RECURSAIS ESGOTADAS – 
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU – NEGADO 
PROVIMENTO AO RECURSO. 
- Quanto ao fato de o acusado estar internado em clínica psiquiátrica e o PAD 
ter o seu prosseguimento, nenhuma irregularidade há nisso. O ora apelante foi 
assistido por advogados constituídos durante todo o processo. Foi submetido à 
Junta Central de Saúde da PMMG, que emitiu o Laudo de Perícia 
Psicopatológica que o considerou imputável.  
- O processo administrativo-disciplinar foi solucionado pela autoridade 
competente que entendeu pela aplicação da sanção demissionária. 
- Ato administrativo legal, perfeito e acabado. 
- Inexistência de nulidades. 
- Provimento negado. 
APELAÇÃO N. 0001598-74.2014.9.13.0002; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 20/10/2015. DJME: 27/10/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO – VIOLAÇÃO AO ARTIGO 14, III, DA LEI ESTADUAL N. 
14.310/2002 (CEDM) – PREENCHIDOS OS PRESSUPOSTOS DE 
ADMISSIBILIDADE, O RECURSO ADMINISTRATIVO DEVE SER 
CONHECIDO PELA ADMINISTRAÇÃO MILITAR, SOB PENA DE OFENSA 
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AOS PRINCÍPIOS DO DEVIDO PROCESSO LEGAL, DA SEGURANÇA 
JURÍDICA, DA LEGALIDADE E DA ISONOMIA – SENDO ANULADA A 
DECISÃO ADMINISTRATIVA QUE DEIXOU DE CONHECER RECURSO 
AVIADO TEMPESTIVAMENTE E RESTANDO ULTRAPASSADOS MAIS DE 
02 (DOIS) ANOS ENTRE A DATA DA FALTA TRANSGRESSORA E A 
RETOMADA DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, DECRETA-SE, DE 
OFÍCIO, A OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA DA 
ADMINISTRAÇÃO MILITAR, A TEOR DAS SÚMULAS NS. 1 E 3 DESTA E. 
CASA – SENTENÇA QUE SE REFORMA – RECURSO A QUE SE DÁ 
PROVIMENTO. (Juiz Cel PM James Ferreira Santos, relator) 
 
APELAÇÃO CÍVEL – EFETIVO EXERCÍCIO DO CONTRADITÓRIO E DA 
AMPLA DEFESA – INOCORRÊNCIA – INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO 
ADMINISTRATIVO – NÃO CARACTERIZADO – ANULAÇÃO DO ATO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR – RECURSO PROVIDO. (Juiz Fernando 
Armando Ribeiro, revisor) 
APELAÇÃO N. 0001104-46.2013.9.13.0003; Relator: Juiz Cel PM James 
Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 22/10/2015. DJME: 28/10/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – A ADMINISTRAÇÃO MILITAR SANCIONOU O 
APELANTE POR TER DEIXADO DE MINISTRAR INSTRUÇÃO SEMANAL 
SOBRE VELOCIDADE DE PATRULHAMENTO, INSPEÇÃO PRELIMINAR E 
MANUTENÇÃO DE PRIMEIRO ESCALÃO EM VIATURAS – O APELANTE, 
UM DIA APÓS RECEBER A ORDEM PARA MINISTRAR A REFERIDA 
INSTRUÇÃO, REMETEU E-MAIL INFORMANDO QUE NÃO CONSEGUIU 
MATERIAL ACERCA DOS TEMAS QUE DEVERIAM SER ABORDADOS EM 
TAL TREINAMENTO E QUE SEQUER POSSUI HABILITAÇÃO PARA 
CONDUÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR - CNH – NÃO É POSSÍVEL 
ENCONTRAR LEGALIDADE NA ORDEM DIRECIONADA AO APELANTE, 
QUE SEQUER POSSUI HABILITAÇÃO PARA CONDUZIR VEÍCULOS 
AUTOMOTORES – AINDA QUE PUDESSE SER CONSIDERADO QUE O 
APELANTE DESCUMPRIU A ORDEM, DEVERIA HAVER O 
RECONHECIMENTO DA CAUSA DE JUSTIFICAÇÃO – O APELANTE 
CERTAMENTE EVITOU DANO AO SERVIÇO PÚBLICO (ART. 19, INCISO II, 
DA LEI N. 14.310/2002) – RECURSO PROVIDO, PARA REFORMAR A 
SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU E ANULAR A PUNIÇÃO DISCIPLINAR 
APLICADA AO APELANTE, RESTITUINDO-LHE OS PONTOS DECOTADOS 
EM SEU CONCEITO FUNCIONAL.  
APELAÇÃO N. 0002589-50.2014.9.13.0002; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; Julgamento (unânime): 20/10/2015. DJME: 28/10/2015. 
 

*** 
 

APELAÇÃO CÍVEL – ALEGAÇÃO DE INDICAÇÃO DE DATA EQUIVOCADA 
NA PORTARIA – INEXISTÊNCIA DE DÚVIDAS QUANTO AOS FATOS 
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IMPUTADOS – ALEGAÇÃO DE QUE A DECISÃO NÃO TERIA 
DEMONSTRADO O RESULTADO NEGATIVO DA CONDUTA DO 
APELANTE QUE PUDESSE SER CARACTERIZADO COMO DESEMPENHO 
INSUFICIENTE – A ADMINISTRAÇÃO MILITAR CONSIDEROU QUE A 
REMESSA DE DOIS REDS PARA O DESTINO EQUIVOCADO 
CONSTITUIRIA A DESÍDIA – IMPOSSIBILIDADE DO PODER JUDICIÁRIO 
DE ADENTRAR O MÉRITO ADMINISTRATIVO – ALEGAÇÃO DE 
ILEGALIDADE NO RECONHECIMENTO DE AGRAVANTE RELATIVA À 
REINCIDÊNCIA – CONTEÚDO DO EXTRATO DE REGISTRO FUNCIONAL 
DO APELANTE REGISTRA DIVERSAS PRÁTICAS DE INFRAÇÕES 
DISCIPLINARES – RECURSO JULGADO IMPROCEDENTE. 
APELAÇÃO N. 0000493-28.2015.9.13.0002; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; Julgamento (unânime): 27/10/2015. DJME: 29/10/2015. 
 

*** 
 

APELAÇÃO CÍVEL – PEDIDO DE ANULAÇÃO DE ATO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR C/C PEDIDO DE REINTEGRAÇÃO AO CARGO – PEÇA 
INAUGURAL DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO – TIPIFICAÇÃO E 
DESCRIÇÃO SATISFATÓRIAS – PLENA GARANTIA DO EXERCÍCIO DO 
CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA – NULIDADES NÃO 
CONSTATADAS – EXCLUSÃO ADMINISTRATIVA MOTIVADA PELA 
PRÁTICA DE TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR GRAVE – SÚMULA 18 DO 
STF – COMPETÊNCIA DO COMANDANTE-GERAL DA PMMG PARA 
EXCLUIR PRAÇA DAS FILEIRAS DA CORPORAÇÃO – SÚMULA N. 673 DO 
STF – MÉRITO DO ATO ADMINISTRATIVO – IMPOSSIBILIDADE DE 
ANÁLISE PELO PODER JUDICIÁRIO – RECURSO PROVIDO – SENTENÇA 
REFORMADA. 
- A portaria inaugural, apesar de sintética, faz menção, inclusive, a 
procedimento administrativo prévio, do qual participou o acusado, não 
havendo, portanto, qualquer prejuízo para a sua defesa. A tipificação é 
satisfatória, sem esquecer que a parte acusada se defende do fato imputado, e 
não da tipificação legal, sendo suficiente a narrativa do motivo pelo qual está 
sendo acusado. No processo administrativo, o princípio da instrumentalidade 
das formas tem inteira aplicação e, não havendo concreto prejuízo para a 
defesa, não se pode declarar a nulidade do ato administrativo. 
- A exclusão foi motivada pela prática de transgressão disciplinar residual 
gravíssima, que afetou a honra pessoal, o pundonor militar e o decoro da 
classe. 
- Não compete ao Poder Judiciário analisar se justa ou injusta a punição. Resta 
ao Poder Judiciário aferir apenas as questões atinentes à legalidade do ato 
administrativo, devendo anulá-los na presença de vícios que maculem sua 
formação. 
- A demissão judicial é consequência da prática de crime, seja militar ou 
comum. Permanece inalterada a competência do Alto Comando da PM ou do 
Bombeiro para proceder à demissão administrativa, no caso de transgressões 
disciplinares. O artigo 125, § 4º, da Constituição não impede a perda da 
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graduação de militar mediante procedimento administrativo, nos termos da 
Súmula n. 673 do STF. 
- Dá-se provimento ao recurso do Estado de Minas Gerais, para reformar a 
sentença de primeiro grau de jurisdição, mantendo intocado o ato de demissão 
do militar. 
APELAÇÃO N. 0002716-82.2014.9.13.0003; Relator: Juiz Cel BM Osmar 
Duarte Marcelino; Julgamento (unânime): 27/10/2015. DJME: 04/11/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – DEMISSÃO – DETERMINAÇÃO CONTIDA EM 
DECISÃO PENAL CONDENATÓRIA PARA A PERDA DO CARGO PÚBLICO 
(§5º DO ART. 1º DA LEI N. 9.455/97) – ATO ADMINISTRATIVO DE 
CUMPRIMENTO DE DECISÃO JUDICIAL – AUSÊNCIA DE ATO 
DISCIPLINAR – INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA MILITAR – 
INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL – RECURSO IMPROVIDO. 
APELAÇÃO N. 1000031-54.2015.9.13.0002 – MS; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 22/10/2015. DJME: 05/11/2015. 
 

*** 
 

APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO ADMINISTRATIVO – 
TUTELA ANTECIPADA INDEFERIDA – SANÇÃO DISCIPLINAR DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, COM PERDA DE 16 (DEZESSEIS) PONTOS 
NEGATIVOS – APELANTE NÃO SE DESINCUMBIU DO ÔNUS DA PROVA 
(ART. 333 DO CPC) – MANTIDA A SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU – 
NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO. 
- A sentença de primeiro grau foi acertada, ao se basear na falta de 
comprovação dos fatos e da verossimilhança das alegações, pois não se 
encontra nos autos qualquer prova de que realmente o recurso disciplinar foi 
interposto na fração policial de Areado. 
- O autor não juntou cópia dos documentos necessários e imprescindíveis para 
comprovar as alegações contidas na inicial, não conseguindo se desincumbir 
do ônus da prova, quanto ao fato constitutivo do seu direito, nos termos do 
artigo 333, inciso I, do CPC. 
- Provimento negado.  
APELAÇÃO N. 0000476-89.2015.9.13.0002; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 03/11/2015. DJME: 09/11/2015. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR – TUTELA ANTECIPADA INDEFERIDA – PROCESSO DE 
COMUNICAÇÃO DISCIPLINAR – ARTIGO 14, INCISO II, DO CEDM – 
ROUBO CONSUMADO CODIFICADO COMO FURTO CONSUMADO – 
SUSPEIÇÃO DE MEMBRO DO CEDMU NÃO SUSCITADA NOS AUTOS – 
REQUERIMENTO DE OITIVA DE TESTEMUNHAS EM SEDE RECURSAL 
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NÃO É PROCEDIMENTO PASSÍVEL DE DEFERIMENTO DE PRODUÇÃO 
DE PROVAS, SE O AUTOR NÃO O FEZ EM SUAS RAZÕES ESCRITAS DE 
DEFESA – CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CARACTERIZADO – 
VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE INEXISTENTE – REFORMA 
DA SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU – RECURSO PROVIDO. 
- Não cabe o requerimento de oitiva de testemunha em sede recursal, se o 
apelado não o fez em suas razões escritas de defesa. Neste caso, não está 
caracterizado o cerceamento de defesa e nem a violação ao princípio da 
legalidade, como alegou o autor em sua inicial. 
- O art. 66, § 4º, inciso I, do CEDM estabelece que ficam sob suspeição para 
atuar na CPAD, e não no CEDMU, os militares que sejam inimigos ou amigos 
íntimos do acusado. Os artigos 66 e 67 do CEDM tratam das situações de 
impedimento e de suspeição de membros da CPAD. 
- As provas dos autos são convergentes no sentido de que o apelado redigiu o 
BO, relatando agressão na tomada de uma carteira com documentos e dinheiro 
da vítima, contudo, codificou a ocorrência como furto consumado. 
- Reforma da sentença de primeiro grau. 
- Provimento do recurso.  
APELAÇÃO N. 0001086-31.2013.9.13.0001; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 03/11/2015. DJME: 09/11/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – PRELIMINAR DE OCORRÊNCIA DE COISA JULGADA 
ACOLHIDA – ALEGAÇÃO DE INCIDÊNCIA DA PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA E DE COISA JULGADA MATERIAL DEVIDAMENTE 
ANALISADA EM AÇÃO ANTERIOR, QUE JÁ TRANSITOU EM JULGADO – 
EXTINÇÃO DO PROCESSO, SEM ANÁLISE DO MÉRITO. 
- Tendo as alegações de prescrição e incidência de coisa julgada material sido 
analisadas em outra ação, com as mesmas partes, causa de pedir e pedido, 
em que houve o trânsito em julgado, tem-se a ocorrência da coisa julgada, a 
impedir a reanálise das mesmas questões, no presente processo. 
- Preliminar de ocorrência da coisa julgada que se acolhe, para extinguir o 
processo sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, V, do Código de 
Processo Civil. 
- Processo extinto, sem análise do mérito. 
APELAÇÃO N. 0001873-20.2014.9.13.0003; Relator: Juiz Cel PM James 
Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 05/11/2015. DJME: 11/11/2015.  

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – SENTENÇA ABSOLUTÓRIA EM JUÍZO CRIMINAL 
POR INSUFICIÊNCIA DE PROVAS (ART. 439, LETRA “E”, DO CPPM) – 
FUNDAMENTO ABSOLUTÓRIO QUE NÃO REABRE A DISCUSSÃO NO 
ÂMBITO ADMINISTRATIVO – PRESCRIÇÃO – PREJUDICIAL DE MÉRITO – 
TRANSCURSO DE MAIS DE 5 (CINCO) ANOS ENTRE A ATIVAÇÃO DA 
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PUNIÇÃO E A PROPOSITURA DA AÇÃO ANULATÓRIA – PRESCRIÇÃO 
DE FUNDO DE DIREITO – RECURSO IMPROVIDO.  
APELAÇÃO N. 0001396-97.2014.9.13.0002; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 05/11/2015. DJME: 12/11/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL DO AUTOR – ALEGAÇÃO DE INDICAÇÃO E 
FUNDAMENTAÇÃO PRECISA SOBRE ADEQUAÇÃO DA CONDUTA DO 
MILITAR AO TIPO DESCRITIVO DA TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR – 
FUNDAMENTAÇÃO EXPRESSA DA AUTORIDADE ADMINISTRATIVA, BEM 
COMO INDICAÇÃO DO ACATAMENTO DO PARECER DO CEDMU – 
ATENDIMENTO DA MOTIVAÇÃO DO ATO ADMINISTRATIVO – RECURSO 
IMPROVIDO. 
APELAÇÃO N. 0000494-10.2015.9.13.0003; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 05/11/2015. DJME: 12/11/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO ORDINÁRIA – PUNIÇÃO DIVERSA DA 
DEMISSÃO – ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO DE DEFESA POR 
ATIVAÇÃO EXTEMPORÂNEA DA PUNIÇÃO – AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DE OBSTÁCULOS AO EXERCÍCIO DO DIREITO AO 
RECURSO – ACEITAÇÃO DA SANÇÃO NO ÂMBITO ADMINISTRATIVO – 
DECISÃO DA AUTORIDADE ADMINISTRATIVA NÃO ESTÁ VINCULADA 
AOS PARECERES DO CEDMU OU DO ENCARREGADO DE IPM OU DE 
PROCEDIMENTO APURATÓRIO ADMINISTRATIVO – NULIDADES NÃO 
CONFIGURADAS – RECURSO IMPROVIDO. 
APELAÇÃO N. 0001626-42.2014.9.13.0002; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 05/11/2015. DJME: 12/11/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO ORDINÁRIA – TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR 
– ALEGAÇÃO DE INCIDÊNCIA DE PRESCRIÇÃO – INOCORRÊNCIA – 
EFETIVAÇÃO DA SANÇÃO DISCIPLINAR APÓS A ANÁLISE DO PRIMEIRO 
RECURSO ADMINISTRATIVO, PARA O QUAL HÁ PREVISÃO DE EFEITO 
SUSPENSIVO (ART. 60 DA LEI N. 14.310/2002) – INEXISTÊNCIA DE 
EFEITO SUSPENSIVO PARA OS DEMAIS RECURSOS – DOSIMETRIA DA 
SANÇÃO DISCIPLINAR – AGRAVANTE PREVIAMENTE PREVISTA EM LEI 
– APLICABILIDADE – NOMEAÇÃO DE DEFENSOR “AD HOC” EM RAZÃO 
DE RECUSA DO MILITAR DE OFERECER RAZÕES ESCRITAS – 
REGULARIDADE DE ATUAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO MILITAR – 
PRESERVAÇÃO DO DEVIDO PROCESSO LEGAL, DO CONTRADITÓRIO E 
DA AMPLA DEFESA – ATO MOTIVADO, COM APLICAÇÃO DE MEDIDA 
PROPORCIONAL E RAZOADA – DISCUSSÃO DE MÉRITO 
ADMINISTRATIVO – IMPOSSIBILIDADE – RECURSO IMPROVIDO. 
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APELAÇÃO N. 1000010-78.2015.9.13.0002; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 05/11/2015. DJME: 12/11/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO ORDINÁRIA – ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO TIPO DE TRANSGRESSÃO COMETIDA PELO MILITAR NA 
PORTARIA INAUGURAL DO PAD – ENQUADRAMENTO DO MILITAR EM 
PRÁTICA DE ATO ATENTATÓRIO À HONRA PESSOAL E AO DECORO DA 
CLASSE – ART. 64, II, DO CEDM – NARRATIVA CLARA E CONCISA DE 
FATOS E CIRCUNSTÂNCIAS – REGULARIDADE DA PORTARIA DO PAD – 
ALEGAÇÃO DE CORRÊNCIA DE TRANSAÇÃO PENAL NO ÂMBITO 
CRIMINAL MILITAR – BENEFÍCIO CONCEDIDO EM RELAÇÃO AOS FATOS 
A SEREM APURADOS NO ÂMBITO DA JUSTIÇA MILITAR – PRÁTICA, EM 
TESE, DE FURTO, ESTE DE COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM, DADA 
AS CIRCUNSTÂNCIAS DE MODO E TEMPO DE REALIZAÇÃO DA 
CONDUTA – FATOS QUE SE AMOLDARAM À TRANSGRESSÃO À NORMA 
ÉTICA E DISCIPLINAR – MÉRITO ADMINISTRATIVO – RECURSO 
IMPROVIDO. 
APELAÇÃO N. 0000270-12.2014.9.13.0002; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 05/11/2015. DJME: 12/11/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – DESERÇÃO DE MILITAR – FALTA DISCIPLINAR 
CONTRA A HONRA PESSOAL E O DECORO DA CLASSE – SEMI-
IMPUTABILIDADE DO MILITAR RECONHECIDA NO JUÍZO CRIMINAL – 
FALTA DE PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE ENTRE A 
CONDUTA E A ADEQUAÇÃO DA PENA EM VISTA DO 
COMPROMETIMENTO DO DISCERNIMENTO DO MILITAR – ATO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR ANULADO – RECURSO PROVIDO. 
APELAÇÃO N. 0001099-27.2013.9.13.0002; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 05/11/2015. DJME: 18/11/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO – MANDADO DE SEGURANÇA – PRELIMINAR DE FALTA DE 
INTERESSE DE AGIR – ACOLHIMENTO – EXTINÇÃO DO MANDADO DE 
SEGURANÇA – RECURSO DESPROVIDO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. 
- Se o ato administrativo combatido, no momento da interposição do mandado 
de segurança, não se encontrava dotado de plena exequibilidade e 
operatividade, resta inviabilizada a utilização do writ, a teor do artigo 5º, I, da 
Lei n. 12.016/09.  
- Mandado de Segurança extinto, tendo em vista a falta de interesse de agir.  
- Negado provimento ao recurso, sem resolução do mérito. 
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APELAÇÃO N. 0000671-77.2015.9.13.0001 – Mandado de Segurança; Relator: 
Juiz Cel PM James Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 12/11/2015. DJME: 
18/11/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO – PUNIÇÃO DISCIPLINAR – MILITAR SUBMETIDO A 
PROCESSO ADMINISTRATIVO-DISCIPLINAR, NOS TERMOS DO ARTIGO 
64, II, DA LEI ESTADUAL N. 14.310/2002 (CEDM) – ANULAÇÃO DO ATO 
ADMINISTRATIVO – IMPOSSIBILIDADE – OFENSA AOS PRINCÍPIOS DO 
DEVIDO PROCESSO LEGAL, DA AMPLA DEFESA E DO CONTRADITÓRIO 
– INEXISTÊNCIA – RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE DO ATO 
SANCIONATÓRIO – CONSTATAÇÃO – LEGALIDADE E REGULARIDADE 
DO ATO ADMINISTRATIVO – COMPROVAÇÃO – RECURSO A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO – SENTENÇA QUE SE MANTÉM. 
- Tendo a Administração Militar observado o devido processo legal no curso do 
procedimento administrativo e conferido ao administrado o exercício do 
contraditório e da ampla defesa, punindo-o com razoabilidade e 
proporcionalidade, resta forçoso concluir pela legalidade e regularidade do 
processo administrativo e do ato de demissão.  
- Recurso a que se nega provimento. 
- Sentença que se mantém.  
APELAÇÃO N. 0001152-71.2014.9.13.0002; Relator: Juiz Cel PM James 
Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 12/11/2015. DJME: 18/11/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO – TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR – OFENSA AO ART. 14, II, 
DA LEI N. 14.310/2002 (CEDM) – COMPROVAÇÃO – OBSERVÂNCIA DE 
NORMAS LEGAIS E PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS PELA 
ADMINISTRAÇÃO MILITAR – CONSTATAÇÃO DA LEGALIDADE E 
REGULARIDADE DO ATO ADMINISTRATIVO SANCIONATÓRIO – 
ANULAÇÃO – IMPOSSIBILIDADE – RECURSO IMPROVIDO – SENTENÇA 
MANTIDA. 
APELAÇÃO N. 0002595-57.2014.9.13.0002; Relator: Juiz Cel PM James 
Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 12/11/2015. DJME: 18/11/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO – REINTEGRAÇÃO – NULIDADE – VÍCIO NA MOTIVAÇÃO – 
NÃO CARACTERIZAÇÃO – A ANÁLISE DA FUNDAMENTAÇÃO DO ATO 
ADMINISTRATIVO-DISCIPLINAR IMPUGNADO DEVE SER FEITA EM SUA 
INTEGRALIDADE E NÃO COM BASE EM PONTOS ISOLADOS – NA 
ESFERA ADMINISTRATIVA, A APELANTE FOI SANCIONADA PELA 
PRÁTICA DA TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR PREVISTA NO ART. 13, III 
(FALTAR, PUBLICAMENTE, COM O DECORO PESSOAL, DANDO CAUSA 
A GRAVE ESCÂNDALO QUE COMPROMETA A HONRA PESSOAL E O 
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DECORO DA CLASSE), DO CEDM, E NÃO PELO TIPO PENAL EM QUE A 
SUA CONDUTA FOI ENQUADRADA – OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA 
DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA, DA RAZOABILIDADE E DA 
PROPORCIONALIDADE – INOCORRÊNCIA – NEGADO PROVIMENTO AO 
RECURSO. 
APELAÇÃO N. 0002812-06.2014.9.13.0001; Relator: Juiz Fernando Armando 
Ribeiro; Julgamento (unânime): 12/11/2015. DJME: 20/11/2015. 
 

*** 
 

APELAÇÃO CÍVEL – PEDIDO DE ANULAÇÃO DE ATO ADMINISTRATIVO 
C/C REINTEGRAÇÃO AO CARGO – INJUSTIÇA DA DECISÃO – MÉRITO 
ADMINISTRATIVO – EXCLUSÃO EFETIVADA POR AUTORIDADE 
COMPETENTE – EXERCÍCIO PLENO DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA 
DEFESA – NULIDADES NÃO CONSTATADAS – RECURSO IMPROVIDO – 
SENTENÇA MANTIDA. 
- A exclusão foi motivada pela prática de transgressão disciplinar gravíssima, 
que afeta a honra pessoal, o pundonor militar e o decoro da classe. 
- Os critérios da conveniência ou da necessidade, funcional ou disciplinar, da 
justiça ou injustiça, circunstâncias do poder discricionário das autoridades 
militares, escapam da apreciação do Poder Judiciário. 
- O ato administrativo prolatado por autoridade competente goza da presunção 
da legalidade e da legitimidade. 
APELAÇÃO N. 0001412-51.2014.9.13.0002; Relator: Juiz Cel BM Osmar 
Duarte Marcelino; Julgamento (unânime): 17/11/2015. DJME: 24/11/2015. 
 

*** 
 
 
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO ORDINÁRIA – TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR 
– PEDIDO DE NULIDADE DE PROCESSO ADMINISTRATIVO-DISCIPLINAR 
– SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA ABSOLUTÓRIA CRIMINAL SOBRE 
OS MESMOS FATOS ANTES DA CONCLUSÃO DO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO-DISCIPLINAR – ABSOLVIÇÃO COM FUNDAMENTO NA 
LETRA “A” (NÃO HAVER PROVA DE SUA EXISTÊNCIA) DO ART. 439 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL MILITAR – INCERTEZAS QUANTO À 
REALIZAÇÃO DA TRANSGRESSÃO QUE LEVAM À CONVICÇÃO DE 
DESARRAZOABILIDADE E DESPROPORCIONALIDADE DO ATO DE 
DEMISSÃO E DE DETERMINAÇÃO DA PERDA DA GRADUAÇÃO – 
RECURSO PROVIDO – NULIDADE DO ATO DECRETADA. 
APELAÇÃO N. 0001209-89.2014.9.13.0002; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 03/12/2015. DJME: 10/12/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL DO AUTOR – AÇÃO ORDINÁRIA – TRANSGRESSÃO 
DISCIPLINAR – DEIXAR DE OBSERVAR PRINCÍPIOS DE BOA EDUCAÇÃO 
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E CORREÇÃO DE ATITUDES, BEM COMO DE CONTRIBUIR PARA A 
DESARMONIA ENTRE OS INTEGRANTES DAS RESPECTIVAS IMES, POR 
MEIO DE DIVULGAÇÃO DE NOTÍCIAS, COMENTÁRIOS OU 
COMUNICAÇÕES INFUNDADOS – ACUSAÇÕES APRESENTADAS COMO 
FORMA DE REQUERIMENTOS EM DEFESA ADMINISTRATIVA – 
RESPONSABILIZAÇÃO ADMINISTRATIVA PELOS EXCESSOS NO 
DIREITO DE DEFESA – POSSIBILIDADE – DISCUSSÃO DE MÉRITO 
ADMINISTRATIVO REFOGE À ANÁLISE DO PODER JUDICIÁRIO – 
SENTENÇA MANTIDA – RECURSO DESPROVIDO. 
APELAÇÃO N. 0001289-56.2014.9.13.0001; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 26/11/2015. DJME: 10/12/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – ESTADO DE MINAS GERAIS – AÇÃO ORDINÁRIA – 
PEDIDO DE NULIDADE DE SANÇÃO DISCIPLINAR – DEMISSÃO – 
DESPROPORCIONALIDADE E AUSÊNCIA DE RAZOABILIDADE – 
POSSIBILIDADE DE O PODER JUDICIÁRIO REVER O ATO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR – RECURSO IMPROVIDO. 
APELAÇÃO N. 1000003-83.2015.9.13.0003; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (majoritário): 26/11/2015. DJME: 10/12/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – PREJUDICIAL DE MÉRITO – TRANSCURSO DE MAIS 
DE 5 (CINCO) ANOS ENTRE A ATIVAÇÃO DA PUNIÇÃO E A 
PROPOSITURA DA AÇÃO ANULATÓRIA – PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE 
DIREITO – RECURSO IMPROVIDO.  
APELAÇÃO N. 0002451-80.2014.9.13.0003; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 26/11/2015. DJME: 10/12/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL DO AUTOR – AÇÃO ORDINÁRIA – TRANSGRESSÃO 
DISCIPLINAR – ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA 
TRANSGRESSÃO – DISCUSSÃO DE MÉRITO ADMINISTRATIVO – 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE PELO PODER JUDICIÁRIO – 
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA – IMPROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS 
INICIAIS MANTIDA. 
APELAÇÃO N. 0002618-06.2014.9.13.0001; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 03/12/2015. DJME: 10/12/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO – TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR – OFENSA AO ARTIGO 14, 
II, DA LEI N. 14.310/2002 (CEDM) DEVIDAMENTE COMPROVADA – 
OBSERVÂNCIA DAS NORMAS LEGAIS E DOS PRINCÍPIOS 
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CONSTITUCIONAIS PELA ADMINISTRAÇÃO MILITAR – CONSTATAÇÃO 
DA LEGALIDADE E REGULARIDADE DO PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO, O QUE IMPEDE A ANULAÇÃO DO ATO 
SANCIONATÓRIO – IMPOSSIBILIDADE DE REDISCUSSÃO DO MÉRITO 
ADMINISTRATIVO, SALVO PARA AFERIR A LEGALIDADE E A 
OBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS PELA 
ADMINISTRAÇÃO – RECURSO IMPROVIDO – SENTENÇA MANTIDA. 
APELAÇÃO N. 0001934-78.2014.9.13.0002; Relator: Juiz Cel PM James 
Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 03/12/2015. DJME: 11/12/2015. 
 

*** 
 
APELAÇÃO – TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR – MILITAR CLASSIFICADO 
NO CONCEITO “C” E DEVIDAMENTE ADVERTIDO DE QUE SERIA 
SUBMETIDO A PROCESSO ADMINISTRATIVO-DISCIPLINAR, CASO 
VIESSE A COMETER NOVA FALTA ADMINISTRATIVA DE NATUREZA 
GRAVE – PRÁTICA DE FALTA GRAVE, CONTIDA NO ARTIGO 13, I, DA LEI 
N. 14.310/2.002 (CEDM), DEVIDAMENTE COMPROVADA – 
REGULARIDADE DO PROCESSO ADMINISTRATIVO – OBSERVÂNCIA 
DOS PRECEITOS LEGAIS E CONSTITUCIONAIS – IMPOSSIBILIDADE DE 
REDISCUSSÃO DO MÉRITO ADMINISTRATIVO, SALVO PARA AFERIR A 
LEGALIDADE E A OBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS – 
IMPOSSIBILIDADE DE ANULAR O ATO SANCIONATÓRIO – RECURSO 
IMPROVIDO – SENTENÇA MANTIDA. 
APELAÇÃO N. 0001072-10.2014.9.13.0002; Relator: Juiz Cel PM James 
Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 03/12/2015. DJME: 11/12/2015. 
 

*** 
 
APELAÇÃO – PRELIMINARES – INOCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO DO 
“FUNDO DE DIREITO” – TRATANDO-SE DE REINTEGRAÇÃO NO 
SERVIÇO PÚBLICO EM RAZÃO DE ABSOLVIÇÃO CRIMINAL, O PRAZO 
PRESCRICIONAL SE INICIA COM O TRÂNSITO EM JULGADO DA 
SENTENÇA ABSOLUTÓRIA. INOCORRÊNCIA DE COISA JULGADA – 
AÇÃO SEMELHANTE À QUE SE ANALISA, MAS COM CAUSA DE PEDIR 
DIVERSA.  
MÉRITO – PUNIÇÃO DISCIPLINAR – MILITAR SUBMETIDO A CONSELHO 
DE DISCIPLINA E EXCLUÍDO DAS FILEIRAS DA PMMG – SENTENÇA 
ABSOLUTÓRIA CRIMINAL, COM FUNDAMENTO NO ARTIGO 439, “C”, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL MILITAR (NÃO EXISTIR PROVA DE TER 
O ACUSADO CONCORRIDO PARA A INFRAÇÃO PENAL), NÃO TEM O 
CONDÃO DE VINCULAR A ESFERA ADMINISTRATIVA – A ABSOLVIÇÃO 
CRIMINAL SOMENTE TEM REPERCUSSÃO NA INSTÂNCIA 
ADMINISTRATIVA QUANDO A SENTENÇA ABSOLUTÓRIA PROFERIDA 
NO JUÍZO CRIMINAL NEGA A EXISTÊNCIA DO FATO CRIMINOSO OU 
AFASTA SUA AUTORIA – RECURSO A QUE SE DÁ PROVIMENTO – 
SENTENÇA QUE SE REFORMA. 
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APELAÇÃO N. 0001397-85.2014.9.13.0001; Relator: Juiz Cel PM James 
Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 03/12/2015. DJME: 11/12/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO ORDINÁRIA – PEDIDO DE NULIDADE DE 
PROCESSO ADMINISTRATIVO-DISCIPLINAR – INSTAURAÇÃO DE 
PROCEDIMENTO CONTRA OFICIAL COM FUNDAMENTO NO INCISO II DO 
ART. 64 DA LEI N. 14.310/2002, DE 19 DE JUNHO DE 2002 – PROCESSO 
DE JUSTIFICAÇÃO JÁ APORTADO NESTE TRIBUNAL – COMPETÊNCIA 
DA ANÁLISE DO FEITO TRANSMUDADA PARA O PLENO – REMESSA DO 
RECURSO DE APELAÇÃO AO TRIBUNAL PLENO PARA APRECIAÇÃO. 
APELAÇÃO  N. 0002255-16.2014.9.13.0002; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 10/12/2015. DJME: 16/12/2015. 

 
**** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO ORDINÁRIA – TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR 
– ALEGAÇÃO DE INCIDÊNCIA DE PRESCRIÇÃO – INOCORRÊNCIA – 
EFETIVAÇÃO DA SANÇÃO DISCIPLINAR APÓS A ANÁLISE DO PRIMEIRO 
RECURSO ADMINISTRATIVO, PARA O QUAL HÁ PREVISÃO DE EFEITO 
SUSPENSIVO (ART. 60 DA LEI N. 14.310/2002) – INEXISTÊNCIA DE 
EFEITO SUSPENSVIO AOS DEMAIS RECURSOS – PRESERVAÇÃO DO 
DEVIDO PROCESSO LEGAL, DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA 
– ATO MOTIVADO – DISCUSSÃO DE MÉRITO ADMINISTRATIVO – 
IMPOSSIBILIDADE – RECURSO IMPROVIDO. 
APELAÇÃO N. 0002833-76.2014.9.13.002; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 10/12/2015. DJME: 16/12/2015. 

 
**** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – PREJUDICIAL DE MÉRITO – TRANSCURSO DE MAIS 
DE 5 (CINCO) ANOS ENTRE O FATO E A CONCLUSÃO DO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR – PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE DIREITO – 
RECURSO PROVIDO – REINTEGRAÇÃO DETERMINADA. 
APELAÇÃO N. 0002217-04.2014.9.13.0002; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (majoritário): 10/12/2015. DJME: 16/12/2015. 

 
**** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – PUNIÇÃO DISCIPLINAR – VIOLAÇÃO AO ARTIGO 14, 
II, DA LEI N. 14.310/2.002 (CEDM) – ANULAÇÃO DO ATO 
ADMINISTRATIVO – IMPOSSIBILIDADE – OFENSA AOS PRINCÍPIOS DO 
DEVIDO PROCESSO LEGAL, DA AMPLA DEFESA E DO CONTRADITÓRIO 
– INEXISTÊNCIA – LEGALIDADE E REGULARIDADE DO ATO 
ADMINISTRATIVO – COMPROVAÇÃO – REDISCUSSÃO DO MÉRITO 
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ADMINISTRATIVO – IMPOSSIBILIDADE – RECURSO IMPROVIDO – 
SENTENÇA MANTIDA. 
- Tendo a Administração Militar observado o devido processo legal no curso do 
procedimento administrativo e conferido ao administrado o exercício do 
contraditório e da ampla defesa, é forçoso concluir pela legalidade e 
regularidade do ato.  
- É vedado ao Poder Judiciário adentrar no mérito administrativo, salvo para 
aferir a legalidade e o cumprimento de princípios constitucionais. 
- Recurso a que se nega provimento. 
- Sentença que se mantém. 
APELAÇÃO N. 0002619-85.2014.9.13.0002; Relator: Juiz Cel PM James 
Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 10/12/2015. DJME: 16/12/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO – PUNIÇÃO DISCIPLINAR – VIOLAÇÃO AO ARTIGO 13, XIV, 
DA LEI N. 14.310/2.002 (CEDM) – ANULAÇÃO DO ATO ADMINISTRATIVO – 
IMPOSSIBILIDADE – OFENSA AOS PRINCÍPIOS DO DEVIDO PROCESSO 
LEGAL, DA AMPLA DEFESA E DO CONTRADITÓRIO – INEXISTÊNCIA – 
LEGALIDADE E REGULARIDADE DO ATO ADMINISTRATIVO – 
COMPROVAÇÃO – REDISCUSSÃO DO MÉRITO ADMINISTRATIVO – 
IMPOSSIBILIDADE – RECURSO IMPROVIDO – SENTENÇA MANTIDA. 
- Tendo a Administração Militar observado o devido processo legal no curso do 
procedimento administrativo e conferido ao administrado o exercício do 
contraditório e da ampla defesa, é forçoso concluir pela legalidade e 
regularidade do ato.  
- É vedado ao Poder Judiciário adentrar no mérito administrativo, salvo para 
aferir a legalidade e cumprimento de princípios constitucionais. 
- Recurso a que se nega provimento. 
- Sentença que se mantém. 
APELAÇÃO N. 0001062-63.2014.9.13.0002; Relator: Juiz Cel PM James 
Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 10/12/2015. DJME: 16/12/2015. 

 
 

CAUTELAR INOMINADA 
 
AÇÃO CAUTELAR INOMINADA VISANDO A SUSPENDER ATO PUNITIVO 
ATÉ DECISÃO FINAL A SER PROFERIDA EM AÇÃO CUJO RECURSO JÁ 
FOI APRESENTADO EM PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO – 
OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA DA 
ADMINISTRAÇÃO – APLICAÇÃO DAS SÚMULAS NS. 1, 2 E 3 DO TJMMG – 
AÇÃO JULGADA PROCEDENTE – SUSPENSÃO DO ATO PUNITIVO ATÉ 
DECISÃO FINAL NO PROCESSO PRINCIPAL. 
CAUTELAR INOMINADA N. 0003231-63.2013.9.13.0000; Relator: Juiz 
Fernando Galvão da Rocha; Julgamento (unânime): 04/02/2014. DJME: 
11/02/2014. 
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*** 
 
AÇÃO CAUTELAR PROPOSTA DE FORMA INCIDENTAL – PEDIDO DE 
EFEITO SUSPENSIVO À DECISÃO A QUO – PERDA DO OBJETO, COM A 
APRECIAÇÃO DO RECURSO DE APELAÇÃO E A REFORMA DA 
SENTENÇA, PARA CONSIDERAR PROCEDENTES OS PEDIDOS INICIAIS – 
EXTINÇÃO DO FEITO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO (ART. 267, VI, DO 
CPC). 
- Dado o caráter subsidiário da ação cautelar, sobrevindo a decisão de mérito, 
a referida ação perde o seu objeto. 
CAUTELAR INOMINADA N. 0000332-58.2014.9.13.0000; Relator: Juiz Jadir 
Silva; Julgamento (unânime): 03/04/2014. DJME: 09/04/2014. 
 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – DEMISSÃO DE MILITAR EM 
DECORRÊNCIA DE PAD – ALEGAÇÃO DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E 
ERROS NA APLICAÇÃO DA LEI – QUESTIONAMENTOS JÁ DEBATIDOS E 
SUPERADOS – PRELIMINARES DE PRESCRIÇÃO ADMINISTRATIVA, 
INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA DO COMANDANTE-GERAL PARA DEMITIR 
PRAÇAS E CERCEAMENTO DE DEFESA – NÃO ACOLHIDAS – 
IRREGULARIDADES NO PAD NÃO COMPROVADAS – ATO 
DEMISSIONÁRIO MOTIVADO – ACERVO PROBATÓRIO INCONTROVERSO 
– REABERTURA DE DISCUSSÃO EM TORNO DE ASSUNTOS JÁ 
ABORDADOS EM SEDE DE RECURSO DE APELAÇÃO – 
PREQUESTIONAMENTO –  INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO 
E DE ERROS NA INTERPRETAÇÃO DAS NORMAS LEGAIS – REJEIÇÃO 
DOS EMBARGOS. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0006776-69.2012.9.13.0003; Relator: Juiz 
Cel PM Rúbio Paulino Coelho. Julgamento (unânime): 14/01/2014. DJME: 
17/01/2014. 
 

*** 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – REDISCUSSÃO DO JULGADO – 
IMPOSSIBILIDADE – REQUISITOS DO ART. 535, I E II, DO CPC – 
AUSÊNCIA – LIVRE CONVENCIMENTO – INCIDÊNCIA – EMBARGOS 
REJEITADOS – ACÓRDÃO MANTIDO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0004095-29.2012.9.13.0003; Relator: Juiz 
Cel PM James Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 23/01/2014. DJME: 
28/01/2014. 
 

*** 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – APELAÇÃO – ART. 535 DO CPC – 
ALEGAÇÃO DE OMISSÃO E CONTRADIÇÃO – INOCORRENCIA – 
EMBARGOS REJEITADOS. 
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- Rejeita-se os embargos de declaração, em face da inexistência de hipóteses 
ensejadoras previstas no art. 535 do CPC. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0001068-04.2013.9.13.0003; Relator: Juiz 
Cel PM Sócrates Edgard dos Anjos; Julgamento (unânime): 28/01/2014. DJME: 
06/02/2014. 
 

*** 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – CONTRADIÇÃO E OMISSÃO – NÃO 
CARACTERIZAÇÃO – TESES DEFENSIVAS ANALISADAS NO ACÓRDÃO – 
REDISCUSSÃO DE MATÉRIA – NÃO CABIMENTO – 
PREQUESTIONAMENTO – IMPOSSIBILIDADE – EMBARGOS 
REJEITADOS.  
- Os embargos de declaração não são cabíveis para rediscutir a matéria tratada 
no v. acórdão embargado.  
- O acórdão embargado analisou todas as questões suscitadas pela defesa, 
motivo pelo qual não há que se falar em omissão. 
- Mesmo que os presentes embargos objetivem o prequestionamento para 
eventual interposição de recursos nas instâncias superiores, eles devem se 
submeter às exigências do art. 535 do CPC. Não se verificando quaisquer dos 
vícios ali apontados, incabível o seu acolhimento.  
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0000563-16.2013.9.13.0002; Relator: Juiz 
Fernando Armando Ribeiro; Julgamento (unânime): 06/02/2014. DJME: 
12/02/2014. 
 

*** 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – AÇÃO RESCISÓRIA – ART. 535 DO CPC 
– ALEGAÇÃO DE OMISSÃO – INOCORRÊNCIA – EMBARGOS 
REJEITADOS. 
- Rejeitam-se os embargos de declaração, em face da inexistência de 
hipóteses ensejadoras previstas no art. 535 do CPC. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0000736-46.2013.9.13.0000; Relator: Juiz 
Cel PM Sócrates Edgard dos Anjos; Julgamento: (unânime) 19/02/2014. DJME: 
21/02/2014. 
 

*** 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM 
ANÁLISE DO MÉRITO – REDISCUSSÃO DO JULGADO – 
IMPOSSIBILIDADE – REQUISITOS DO ART. 535, I E II, DO CPC – 
AUSÊNCIA – EMBARGOS REJEITADOS – ACÓRDÃO MANTIDO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0001460-50.2013.9.13.0000 – Ação 
Rescisória; Relator: Juiz Cel PM James Ferreira Santos; Julgamento: 
(unânime) 19/02/2014. DJME: 21/02/2014. 
 

*** 
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – ÔNUS DA IMPUGNAÇÃO 
ESPECIFICADA DOS FATOS – ART. 302, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC – 
FAZENDA PÚBLICA – NÃO INCIDÊNCIA – PRINCÍPIO DO DEVIDO 
PROCESSO LEGAL E DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO – OBSERVÂNCIA – 
PRINCÍPIO TANTUM DEVOLUTUM QUANTUM APPELLATUM – ART. 515 
DO CPC – OBSERVÂNCIA – REDISCUSSÃO DO JULGADO – 
IMPOSSIBILIDADE – REQUISITOS DO ART. 535, I E II, DO CPC – 
AUSÊNCIA – PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO – INCIDÊNCIA – 
EMBARGOS REJEITADOS – ACÓRDÃO MANTIDO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0003411-07.2012.9.13.0003; Relator: Juiz 
Cel PM James Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 20/02/2014. DJME: 
25/02/2014. 
 

*** 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO E 
OMISSÃO – NÃO CARACTERIZAÇÃO – TESES DEFENSIVAS 
ANALISADAS NO ACÓRDÃO – PREQUESTIONAMENTO – 
IMPOSSIBILIDADE – AUSÊNCIA DE QUAISQUER DAS HIPÓTESES 
PREVISTAS NO ART. 535 DO CPC – EMBARGOS REJEITADOS.  
- O acórdão embargado analisou todas as questões suscitadas pela defesa, 
não havendo, dessa forma, nenhuma das hipóteses previstas no art. 535 do 
CPC que autorizam o manejo do recurso em questão. 
- Mesmo que os presentes embargos objetivem o prequestionamento para 
eventual interposição de recursos nas instâncias superiores, eles devem se 
submeter às exigências do art. 535 do CPC. Não se verificando quaisquer dos 
vícios ali apontados, é incabível o seu acolhimento.  
- Embargos rejeitados. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0010132-49.2010.9.13.0001; Relator: Juiz 
Fernando Armando Ribeiro; Julgamento (unânime): 20/02/2014. DJME: 
26/02/2014.  
 

*** 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – APELAÇÃO – CONTRADIÇÃO – 
SÚMULA VINCULANTE N. 5-STF – OMISSÃO – COMPOSIÇÃO DA 
COMISSÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO-DISCIPLINAR – 
ASPIRANTE A OFICIAL – PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF – PROVIMENTO 
PARCIAL. 
- A referência no acórdão embargado da Súmula Vinculante n. 5 do STF não 
tem o condão de configurar a alegada contradição, ainda que a sua publicação 
seja posterior aos fatos analisados no Processo Administrativo, uma vez que a 
edição do referido enunciado apenas unificou jurisprudência que já se mostrava 
majoritária. 
- Perfazendo-se uma interpretação sistemática da Lei Estadual n. 14.310/2002, 
da Lei n. 5.301/69, bem como do Decreto n.11.636/69, conclui-se que inexiste 
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irregularidade no fato de um Aspirante a Oficial compor uma Comissão 
Processante. 
- O reconhecimento de eventual nulidade no Processo Administrativo-
Disciplinar exige a respectiva comprovação do prejuízo sofrido pela defesa, 
sem a qual, devidamente demonstrada, resta aplicável o princípio pas de nullité 
sans grief. 
- Deverá ser dado provimento parcial aos embargos de declaração, para que 
seja suprimida a omissão ocorrida, no tocante ao enfrentamento da alegação 
de irregularidade na composição da Comissão Processante. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0003979-23.2012.9.13.0003; Relator: Juiz 
Cel PM Sócrates Edgard dos Anjos; Julgamento (unânime): 25/02/2014. DJME: 
11/03/2014. 
 

*** 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO 
ADMINISTRATIVO EXONERATÓRIO – PREQUESTIONAMENTO – 
PREENCHIMENTO DE FORMULÁRIO PARA INGRESSO NA 
CORPORAÇÃO (FIC) REALIZADO PELO RECORRENTE COM OMISSÃO 
DE INFORMAÇÕES QUE COMPROMETEM A IDONEIDADE MORAL DO 
MILITAR EM FORMAÇÃO – DESLIGAMENTO DO CTSP/2009 – 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS E NULIDADES – IMPOSSIBILIDADE DE 
ANULAÇÃO DO ATO EXONERATÓRIO PELO PODER JUDICIÁRIO – 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE, 
PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE – REDISCUSSÃO DO MÉRITO 
DA DECISÃO COLEGIADA – AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E 
OBSCURIDADE – EMBARGOS REJEITADOS. 
- O objetivo destes embargos é o prequestionamento da matéria debatida, 
analisada e decidida de forma unânime, tentando reavivar a discussão da 
decisão colegiada.  
- O embargante recortou alguns trechos do acórdão e da sentença a quo, na 
tentativa de demonstrar que a sentença de primeiro grau encontra-se 
fundamentada de forma dissonante do acórdão embargado, não obtendo êxito. 
- Não foi indicado nenhum ponto específico no acórdão que seja omisso, 
contraditório ou obscuro, contudo o recorrente justifica os presentes embargos 
pelo simples fato de os juízes integrantes da Primeira Câmara terem se 
manifestado de forma contrária a todas as teses formuladas pelo recorrente em 
sua inicial. 
- Inexistência de omissão, contradição e obscuridade. 
- Embargos rejeitados. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0000559-79.2013.9.13.0001; Relator: Juiz 
Cel PM Rúbio Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 06/03/2014. DJME: 
13/03/2014. 
 

*** 
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – PREQUESTIONAMENTO – PEDIDO DE 
PREVALÊNCIA DE LEI MAIS BENÉFICA (MAPPAD), QUE FOI REVOGADA 
PELA NOVA LEI (MAPPA) – ALEGAÇÃO DE INOBSERVÂNCIA DO 
PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA IRRETROATIVIDADE DA LEI; DE 
VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE, DA AMPLA DEFESA E DO 
CONTRADITÓRIO; E DE DEMORA DO PROCESSO ADMINISTRATIVO – 
IMPOSSIBILIDADE DE INTERPOSIÇÃO DO SEGUNDO RECURSO COM 
EFEITO SUSPENSIVO – FLAGRANTE EQUÍVOCO – INAPLICABILIDADE 
DO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DE LEI PENAL NA SEARA 
ADMINISTRATIVA – RESOLUÇÃO N. 4.220/2012 NÃO SE CONFUNDE COM 
A LEI N. 14.310/2002, QUE REGULAMENTA A MATÉRIA PREVENDO 
SOMENTE UM RECURSO COM EFEITO SUSPENSIVO – MANUTENÇÃO 
INTEGRAL DA DECISÃO PROFERIDA – ACOLHIMENTO PARCIAL DOS 
EMBARGOS, APENAS PARA ATENDER EXIGÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. 
- Incide em flagrante equívoco o embargante ao considerar o MAPPAD e o 
MAPPA como leis, quando na realidade são resoluções  conjuntas criadas 
pelos comandantes da PMMG e CBMMG. 
- A Lei Estadual n. 14.310/2002, em seu artigo 60, estabelece que da decisão 
que aplicar sanção disciplinar caberá um único recurso à autoridade superior, 
com efeito suspensivo, no prazo de cinco dias, contados a partir do primeiro 
dia útil posterior ao recebimento da notificação do militar.  
- Com a entrada em vigor da Resolução n. 4.220 (MAPPA), de 28 de junho de 
2012, não mais foi permitido o recebimento do segundo recurso administrativo 
no efeito suspensivo. 
- Manutenção integral da decisão proferida. 
- Acolhimento parcial dos embargos, com o único propósito de atender a 
exigência de prequestionamento. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0002373-26.2013.9.13.0002; Relator: Juiz 
Cel PM Rúbio Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 06/03/2014. DJME: 
13/03/2014. 
 

*** 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – PREQUESTIONAMENTO – 
CONTRADIÇÕES, OMISSÕES E OBSCURIDADES NÃO COMPROVADAS – 
OFENSA AOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA LEGALIDADE, DA 
AMPLA DEFESA, DO CONTRADITÓRIO E DO DEVIDO PROCESSO LEGAL 
NÃO EVIDENCIADOS – QUESTIONAMENTO DE PROCEDIMENTOS 
DISCIPLINARES ANTERIORES A 2008 SE ENCONTRAM CONTAMINADOS 
PELA PRESCRIÇÃO QUINQUENAL – INDEFERIMENTO DE OITIVAS DE 
TESTEMUNHAS DESNECESSÁRIAS, PELO JUIZ A QUO, NÃO CONSTITUI 
CERCEAMENTO DE DEFESA – CABE AO MAGISTRADO DETERMINAR AS 
PROVAS NECESSÁRIAS À ELUCIDAÇÃO DO PROCESSO – FORMA-SE A 
CONVICÇÃO PELA LIVRE APRECIAÇÃO DO ACERVO COLHIDO NOS 
AUTOS – NORMAS CONSTITUCIONAIS E INFRACONSTITUCIONAIS 
PREQUESTIONADAS SE ENCONTRAM EM CONSONÂNCIA COM O 
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ORDENAMENTO JURÍDICO VIGENTE E ESPECÍFICO AOS SERVIDORES 
MILITARES ESTADUAIS – EMBARGOS REJEITADOS. 
- Em relação aos 11 (onze) procedimentos disciplinares mencionados pela 
defesa, em período anterior a 2008, é imperioso reconhecer que a matéria 
encontra-se contaminada pela prescrição quinquenal, nos termos do artigo 1º 
do Decreto n. 20.910/32. 
- O art. 130 do CPC prevê que caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento da 
parte, determinar as provas necessárias à instrução do processo, indeferindo 
as diligências inúteis ou meramente protelatórias, objetivando dar celeridade ao 
feito. 
- O juiz formará sua convicção pela livre apreciação do conjunto das provas 
colhidas em juízo. Nesse sentido, pode o magistrado dispensar as testemunhas 
que julgar desnecessárias, quando a prova documental contida nos autos for 
suficiente para elucidar os fatos da lide. 
- Inexistência de contradições, omissões e obscuridades. 
- Embargos rejeitados. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO  N. 0000882-78.2013.9.13.0003; Relator: Juiz 
Cel PM Rúbio Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 06/03/2014. DJME: 
17/03/2014. 
 

*** 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – OMISSÃO – NÃO CARACTERIZAÇÃO – 
TESES DEFENSIVAS ANALISADAS NO ACÓRDÃO – REDISCUSSÃO DE 
MATÉRIA – NÃO CABIMENTO – PREQUESTIONAMENTO – 
IMPOSSIBILIDADE – EMBARGOS REJEITADOS.  
- Os embargos de declaração não são cabíveis para rediscutir a matéria tratada 
no v. acórdão embargado.  
- O magistrado não está obrigado a responder a todos os argumentos das 
partes, quando já tenha encontrado fundamentos suficientes para proferir o 
decisum.   
- Acórdão embargado devidamente fundamentado, motivo pelo qual não há 
que se falar em omissão. 
- Mesmo que os presentes embargos objetivem o prequestionamento para 
eventual interposição de recursos nas instâncias superiores, eles devem se 
submeter às exigências do art. 535 do CPC. Não se verificando quaisquer dos 
vícios ali apontados, incabível o seu acolhimento.  
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0000103-32.2013.9.13.0001 – MS; Relator: 
Juiz Fernando Armando Ribeiro; Julgamento (unânime). 13/03/2014. DJME: 
19/03/2014.  
 

*** 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – OMISSÕES – INEXISTÊNCIA – 
REJEIÇÃO.  
Verificada a ausência de omissão, na forma prevista pelo art. 535 do CPC, 
impõe-se a rejeição dos embargos de declaração. 



 
EMENTÁRIO DE JURISPRUDÊNCIA - 2014/2015 

 

317 

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0002196-68.2013.9.13.0000 (Ação 
Rescisória); Referência: Processo n. 0003066-20.2007.9.13.0002; Relator: Juiz 
Jadir Silva; Julgmento (unânime): 02/04/2014. DJME: 07/04/2014. 
 

*** 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – OMISSÃO – NÃO CARACTERIZAÇÃO – 
TESES DEFENSIVAS ANALISADAS NO ACÓRDÃO – REDISCUSSÃO DE 
MATÉRIA – NÃO CABIMENTO – EMBARGOS REJEITADOS.  
- Os embargos de declaração não são cabíveis para rediscutir a matéria tratada 
no v. acórdão embargado.  
- Embargos rejeitados. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. Processo n. 0003027-21.2010.9.13.0001; 
Relator: Juiz Fernando Armando Ribeiro; Julgamento (unânime): 03/04/2014. 
DJME: 10/04/2014. 
 

*** 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – SUBMISSÃO A PAD – DEMISSÃO DO 
SERVIÇO PÚBLICO – ILEGALIDADES E VÍCIOS NÃO COMPROVADOS NO 
PAD – ATESTADOS MÉDICOS NÃO TÊM O CONDÃO DE PROIBIR 
DECLARAÇÕES DE ACUSADOS EM PROCESSOS ADMINISTRATIVOS, 
MAS APENAS DE JUSTIFICAR SUAS AUSÊNCIAS POR MOTIVOS DE 
SAÚDE – EXERCÍCIO PLENO DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA 
– LAUDO PSICOLÓGICO NÃO ESTÁ APTO A SUPRIR A PERÍCIA 
PSICOPATOLÓGICA LAVRADA POR MÉDICO PSIQUIATRA – A 
INIMPUTABILIDADE PENAL SÓ PODE SER COMPROVADA POR LAUDO 
MÉDICO OFICIAL – NENHUMA DAS PARTES PODE ALEGAR NULIDADE A 
QUE TENHA DADO CAUSA – INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AOS 
PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE, RAZOABILIDADE, PROPORCIONALIDADE 
E DEVIDO PROCESSO LEGAL – SENTENÇA EQUIVOCADA DE PRIMEIRO 
GRAU SE BASEOU EM LAUDO PSICOLÓGICO QUE NÃO CONSTATOU A 
DOENÇA MENTAL INCAPACITANTE DO EMBARGANTE – OMISSÃO E 
CONTRADIÇÃO NÃO COMPROVADAS – REDISCUSSÃO DO MÉRITO DA 
DECISÃO COLEGIADA – MANUTENÇÃO DA VALIDADE DO PAD – ATOS 
ADMINISTRATIVOS PERFEITOS E ACABADOS – PREQUESTIONAMENTO 
– REJEIÇÃO DOS EMBARGOS. 
- A Administração Militar, quando se depara com qualquer indício ou prova de 
autoria de crimes ou transgressões disciplinares praticadas por seus 
servidores, tem o dever impostergável de apurar os fatos e aplicar as devidas 
sanções que julgar cabíveis, dentro do que estiver previsto em lei. 
- A defesa elegeu como estratégia a ausência justificada do ora embargante, 
por licenças médicas, em todas as 33 (trinta e três) intimações para o seu 
interrogatório. Entendeu que, sem a participação do acusado nos 
interrogatórios, o processo, ao final, estaria nulo ou prescrito. As intimações, no 
entanto, foram atendidas prontamente pela defesa do acusado, que participou 
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ativamente de todos os atos processuais, exercendo de forma plena o 
contraditório e a ampla defesa. 
- O embargante, ao optar por não comparecer às intimações do seu 
interrogatório, deixou escapar a oportunidade ímpar de contradizer todas as 
teses que pesavam em seu desfavor. O interrogatório do acusado é visto no 
processo administrativo como importante ato de defesa, tendo inclusive a 
garantia constitucional de permanecer calado para não se auto-incriminar. 
- A defesa, ao afirmar, em sede de embargos de declaração, que o laudo 
psicológico constatou doença mental incapacitante do embargante, 
estabeleceu um juízo de valor antecipado e igualmente equivocado, pois o 
laudo psicológico, conforme conclusão mencionada, constatou exatamente o 
contrário, ou seja, ele tinha condições de trabalhar e de responder a processo 
administrativo.  
- Ratificação integral do voto condutor contido no acórdão impugnado.  
- Rejeição dos embargos interpostos. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0003157-73.2008.9.13.0003; Relator: Juiz 
Cel PM Rúbio Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 08/04/2014. DJME: 
11/04/2014. 
 

*** 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – PENA DISCIPLINAR DE SUSPENSÃO – 
AUSÊNCIA DA ANÁLISE DO PEDIDO DE RESTITUIÇÃO DO VALOR 
RELATIVO AOS DIAS DE SERVIÇO DESCONTADOS EM FOLHA DE 
PAGAMENTO – OMISSÃO – PROVIMENTO DOS EMBARGOS.  
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0003294-82.2013.9.13.0002; Relator: Juiz 
Jadir Silva; Julgamento (unânime): 15/04/2014. DJME: 30/04/2014. 
 

*** 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – APELAÇÃO – ALEGAÇÃO DE 
OMISSÕES E EQUÍVOCOS – NÃO OCORRÊNCIA – EMBARGOS 
REJEITADOS. 
- Rejeitam-se os embargos de declaração, em face da inexistência de 
hipóteses ensejadoras previstas no art. 535 do CPC. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0004204-49.2012.9.13.0001; Relator: Juiz 
Cel PM Sócrates Edgard dos Anjos; Julgamento (unânime): 13/05/2014. DJME: 
22/05/2014. 
 

*** 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – OMISSÕES – INEXISTÊNCIA – 
REJEIÇÃO.  
- O cabimento dos embargos de declaração restringe-se à ocorrência de 
obscuridade, contradição ou omissão nos julgados (art. 535 do CPC).  
- Verificada a ausência de omissões, impõe-se a rejeição do recurso. 
- Embargos de declaração rejeitados. 
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0002674-67.2013.9.13.0003; Relator: Juiz 
Jadir Silva; Julgamento (unânime): 29/05/2014; DJME: 04/06/2014. 
 

*** 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – CRIME DE DESERÇÃO NA VIGÊNCIA 
DA LEI COMPLEMENTAR N. 95/2007 – CRIME PERMANENTE – 
TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR PREVISTA NOS ARTIGOS 240-A E 240-B 
DA LEI N. 5.301/69 – OMISSÕES ACERCA DE QUESTÕES DE FATO E DE 
DIREITO HÁBEIS A ALTERAR O RESULTADO DO JULGAMENTO NÃO 
COMPROVADAS – PREQUESTIONAMENTO – REDISCUSSÃO DO MÉRITO 
DA DECISÃO COLEGIADA – EMBARGOS REJEITADOS. 
- O embargante não indicou nenhum ponto específico no acórdão que mereça 
ser esclarecido. Menciona alguns trechos apresentados no voto condutor da 
lavra deste juiz relator, com claro objetivo de apenas prequestionar a matéria, 
com vistas à interposição de recursos aos tribunais superiores.  
- O acórdão embargado se apresenta de forma coerente e muito claro, 
abordando todas as questões suscitadas no recurso de apelação. O 
inconformismo da defesa se resume na repetição dos mesmos argumentos, 
que já foram exaustivamente debatidos. Não cabe a rediscussão da decisão 
colegiada. 
- Não existe nenhuma omissão ou mesmo erro na interpretação das leis e 
normas estaduais que disciplinam a matéria sob exame. 
- Quanto à violação da incidência da irretroatividade da Lei Complementar n. 
95/2007, foram apresentados argumentos no voto condutor, consubstanciado 
no enunciado da Súmula n. 711 do STF, segundo a qual: “A lei penal mais 
grave aplica-se ao crime continuado ou ao crime permanente, se a sua 
vigência é anterior à cessação da continuidade ou da permanência”. 
- Embargos rejeitados. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0005084-38.2012.9.13.0002; Relator: Juiz 
Cel PM Rúbio Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 03/06/2014. DJME: 
05/06/2014.  

*** 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – NÃO ENQUADRAMENTO NAS 
HIPÓTESES DO ART. 535 DO CPC – PREQUESTIONAMENTO – 
PROPÓSITO DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA – IMPOSSIBILIDADE – 
EMBARGOS REJEITADOS. 
- Os embargos de declaração apenas podem ser aviados com a finalidade de 
completar a decisão omissa, ou aclará-la, afastando eventuais obscuridades ou 
contradições e, ainda com o fim de prequestionamento, não está o embargante 
desobrigado de cumprir o que determina o art. 535 do CPC. 
- Não está incluso, dentre as possibilidades legais, o ajuizamento de embargos 
de declaração para a rediscussão de matéria já analisada, devendo o 
embargante utilizar-se das vias próprias. 
- Embargos rejeitados. 
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0005367-64.2012.9.13.0001 (Apelação 
Cível); Relator: Juiz Cel BM Osmar Duarte Marcelino; Julgamento (unânime): 
1º/07/2014. DJME: 16/07/2014. 
 

*** 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – NÃO ENQUADRAMENTO NAS 
HIPÓTESES DO ART. 535 DO CPC – PROPÓSITO DE REDISCUSSÃO DA 
MATÉRIA – IMPOSSIBILIDADE – EMBARGOS REJEITADOS. 
- Os embargos de declaração apenas podem ser aviados com a finalidade de 
completar a decisão omissa, ou aclará-la, afastando eventuais obscuridades ou 
contradições. 
- Não está inclusa, dentre as possibilidades legais, o ajuizamento de embargos 
de declaração para a rediscussão de matéria já analisada, devendo o 
embargante utilizar-se das vias próprias. 
- Embargos rejeitados. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0006598-26.2012.9.13.0002 (Apelação 
Cível); Relator: Juiz Cel BM Osmar Duarte Marcelino; Julgamento (unânime): 
1º/07/2014. DJME: 16/07/2014. 
 

*** 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO E 
OMISSÃO – NÃO CARACTERIZAÇÃO – TESES DEFENSIVAS 
ANALISADAS NO ACÓRDÃO – PREQUESTIONAMENTO – 
IMPOSSIBILIDADE – AUSÊNCIA DE QUAISQUER DAS HIPÓTESES 
PREVISTAS NO ART. 535 DO CPC – EMBARGOS REJEITADOS.  
- O acórdão embargado analisou todas as questões suscitadas pela defesa, 
não havendo, desta forma, qualquer das hipóteses, previstas no art. 535 do 
CPC, que autorizam o manejo do recurso em questão.  
- Mesmo que os presentes embargos objetivem o prequestionamento para 
eventual interposição de recursos nas instâncias superiores, eles devem-se 
submeter às exigências do art. 535 do CPC. Não se verificando quaisquer dos 
vícios ali apontados, é incabível o seu acolhimento.  
- Embargos rejeitados. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0004394-09.2012.9.13.0002; Relator: Juiz 
Fernando Armando Ribeiro; Julgamento (unânime): 14/08/2014. DJME: 
22/08/2014. 
 

*** 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO E 
OMISSÃO – NÃO CARACTERIZAÇÃO – TESES DEFENSIVAS 
ANALISADAS NO ACÓRDÃO – PREQUESTIONAMENTO – 
IMPOSSIBILIDADE – AUSÊNCIA DE QUAISQUER DAS HIPÓTESES 
PREVISTAS NO ART. 535 DO CPC – EMBARGOS REJEITADOS.  
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- O acórdão embargado analisou todas as questões suscitadas pela defesa, 
não havendo, desta forma, qualquer das hipóteses previstas no art. 535 do 
CPC que autorizam o manejo do recurso em questão.  
- Mesmo que os presentes embargos objetivem o prequestionamento para 
eventual interposição de recursos nas instâncias superiores, eles devem-se 
submeter às exigências do art. 535 do CPC. Não se verificando quaisquer dos 
vícios ali apontados, incabível o seu acolhimento.  
- Embargos rejeitados. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0004397-61.2012.9.13.0002; Relator: Juiz 
Fernando Armando Ribeiro; Julgamento (unânime): 14/08/2014. DJME: 
22/08/2014. 
 

*** 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – ANULAÇÃO DE ATO ADMINISTRATIVO 
PUNITIVO – INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA AMPLA 
DEFESA E DO CONTRADITÓRIO – CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO 
EVIDENCIADO – IMPEDIMENTO EM LITÍGIOS JUDICIAIS NÃO 
CONFIGURADOS, PELO ARQUIVAMENTO DA REPRESENTAÇÃO 
OFERTADA AO MINISTÉRIO PÚBLICO, SEM O OFERECIMENTO DE 
DENÚNCIA – AUTOR CONFESSOU O COMETIMENTO DA 
TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR – PEDIDO DE INSTAURAÇÃO DE 
SINDICÂNCIA INJUSTIFICÁVEL – PROVAS TESTEMUNHAIS DEFERIDAS – 
NEGLIGÊNCIA DO EMBARGANTE QUE POR DUAS VEZES DEIXOU DE 
FORNECER OS ENDEREÇOS DAS TESTEMUNHAS RESIDENTES NO 
INTERIOR DO ESTADO, PRECLUINDO SUA PRETENSÃO, PELO 
DESCUMPRIMENTO DOS PRAZOS ESTABELECIDOS NA DECISÃO 
JUDICIAL – PROCESSO DE COMUNICAÇÃO DISCIPLINAR REGULAR – 
INEXISTÊNCIA DE CONTRADIÇÕES – EMBARGOS REJEITADOS. 
- As supostas irregularidades administrativas cometidas pelo comandante da 
unidade não existiram, conforme manifestação do CEDMU. Não seria razoável 
que se instaurasse uma sindicância para apuração de fatos inexistentes. 
- As quatro testemunhas indicadas eram militares inativos e residiam no interior 
do Estado, inviável seria requisitá-los nos moldes do § 2º do artigo 412 do 
CPC, pois não mais possuíam unidade e nem comando para suas respectivas 
requisições. Diante do descumprimento da ordem judicial de fornecimento de 
endereços, por duas vezes, para fins de carta precatória, o magistrado 
indeferiu a prova testemunhal, pelo reconhecimento da preclusão, em virtude 
do descumprimento dos prazos estabelecidos na decisão judicial. 
- O Feito n. 0003665-80.2012.9.13.0002 foi arquivado em 08/02/2013, não 
tendo sido oferecida denúncia, tendo como justificativa a ausência de provas 
de autoria delitiva. Ora, se não houve denúncia, não existe processo, logo, o 
alegado impedimento dos Coronéis Comandante Operacional e Corregedor do 
Corpo de Bombeiros em relação ao embargante não ficou evidenciado, o que 
certamente não comprova a contradição alegada. 
- Embargos rejeitados. 
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0001702-97.2013.9.13.0003; Relator: Juiz 
Cel PM Rúbio Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 02/09/2014. DJME: 
04/09/2014. 
 

*** 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – PENA DISCIPLINAR DE SUSPENSÃO – 
AUSÊNCIA DA ANÁLISE DO PEDIDO DE RESTITUIÇÃO DO VALOR 
RELATIVO AOS DIAS DE SERVIÇO DESCONTADO EM FOLHA DE 
PAGAMENTO – OMISSÃO – PROVIMENTO DOS EMBARGOS.  
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0001877-60.2014.9.13.0002; Relator: Juiz 
Jadir Silva; Julgamento (unânime): 06/11/2014. DJME: 13/11/2014. 
 

*** 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – ALEGAÇÃO DE OMISSÃO – DECISÃO 
FUNDAMENTADA – RECONHECIMENTO DE ILEGALIDADE DO ATO DE 
DEMISSÃO DA MILITAR EM VIRTUDE DE CERCEAMENTO DE DEFESA NO 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR – AUSÊNCIA DE 
MOTIVOS PARA A INTERPOSIÇÃO DO RECURSO COM INTUITO 
ACLARATÓRIO – EMBARGOS REJEITADOS. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0012863-81.2011.9.13.0001; Relator: Juiz 
Jadir Silva; Julgamento (unânime): 27/11/2014. DJME: 03/12/2014. 

 
*** 

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – OMISSÃO NO ACÓRDÃO – 
INEXISTÊNCIA – VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 2º E 5º DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL – INOCORRÊNCIA – EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS. 
- O acórdão embargado não analisou o mérito do ato administrativo, mas sim a 
legalidade da sanção imposta pela Administração Militar. 
- Embargos de declaração rejeitados. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0003104-24.2010.9.13.0003; Relator: Juiz 
Fernando Armando Ribeiro; Julgamento (unânime): 27/11/2014. DJME: 
04/12/2014. 
 

*** 
 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – PREQUESTIONAMENTO – EFEITOS 
INFRINGENTES – REFORMA DA SENTENÇA – INEXISTÊNCIA DE 
OMISSÃO, DE CONTRADIÇÕES E DE ERRO DE INTERPRETAÇÃO DE 
NORMAS LEGAIS E PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS – REABERTURA DE 
DISCUSSÃO SOBRE PONTOS ANALISADOS E DECIDIDOS NO ACÓRDÃO 
IMPUGNADO – DESVIRTUAMENTO DA FINALIDADE DO RECURSO – 
EMBARGOS REJEITADOS. 
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- A impugnação interposta pelo embargante não aponta nenhum ponto 
específico controvertido ou omisso no acórdão publicado, mas busca, além do 
prequestionamento, reabrir discussão sobre os mesmos tópicos que já foram 
exaustivamente debatidos e esgotados, reapresentando e repetindo os 
mesmos questionamentos e argumentos. 
- Embargos rejeitados. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0004610-67.2012.9.13.0002; Relator: Juiz 
Cel PM Rúbio Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 02/12/2014. DJME: 
05/12/2014. 

 
*** 

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – OBSCURIDADE – CONTRADIÇÃO OU 
OMISSÃO – ART. 535, I E II, DO CPC – AUSÊNCIA – EFEITOS 
INFRINGENTES E PREQUESTIONAMENTO – IMPOSSIBILIDADE – 
EMBARGOS REJEITADOS – ACÓRDÃO MANTIDO. 
- A inexistência de obscuridade, contradição ou omissão impede o acolhimento 
dos embargos de declaração.  
- A concessão de efeitos infringentes aos embargos só é possível em situações 
excepcionais. Observada a presença de obscuridade, contradição ou omissão, 
sana-se o vício e, consequentemente, altera-se a decisão.  
- Mesmo para fins de prequestionamento, é necessário que o acórdão tenha 
incorrido em omissão, contradição ou obscuridade. 
- Embargos rejeitados. 
- Acórdão mantido.  
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0006878-94.2012.9.13.0002; Relator: Juiz 
Cel PM James Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 02/12/2014. DJME: 
10/12/2014. 

 
*** 

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – OBSCURIDADE – CONTRADIÇÃO OU 
OMISSÃO – ART. 535, I E II, DO CPC – AUSÊNCIA – EFEITOS 
INFRINGENTES E PREQUESTIONAMENTO – IMPOSSIBILIDADE – 
EMBARGOS REJEITADOS – ACÓRDÃO MANTIDO. 
- A inexistência de obscuridade, contradição ou omissão impede o acolhimento 
dos embargos de declaração.  
- A concessão de efeitos infringentes aos embargos só é possível em situações 
excepcionais. Observada a presença de obscuridade, contradição ou omissão, 
sana-se o vício e, consequentemente, altera-se a decisão.  
- Mesmo para fins de prequestionamento, é necessário que o acórdão tenha 
incorrido em omissão, contradição ou obscuridade. 
- Embargos rejeitados. 
- Acórdão mantido.  
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0004742-30.2012.9.13.0001; Relator: Juiz 
Cel PM James Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 02/12/2014. DJME: 
11/12/2014. 
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*** 

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO 
ADMINISTRATIVO DEMISSIONÁRIO – PONTO OBSCURO INEXISTENTE – 
PROVAS PRODUZIDAS EM PAD – PLENO EXERCÍCIO DA AMPLA 
DEFESA E DO CONTRADITÓRIO – MAGISTRADO A QUO CONSIDEROU 
AS PROVAS DOCUMENTAIS COMO SUFICIENTES PARA DECIDIR A LIDE 
– INDEFERIMENTO DA PRODUÇÃO DE PROVA TESTEMUNHAL – 
REPERCUSSÃO NEGATIVA DOS FATOS – INOPORTUNA DISCUSSÃO 
SOBRE O CONCEITO FUNCIONAL DO EMBARGANTE E SOBRE A 
EXCESSIVIDADE E INJUSTIÇA DA DECISÃO – VEDADA AO PODER 
JUDICIÁRIO QUALQUER DISCUSSÃO ACERCA DO OU INTERFERÊNCIA 
NO MÉRITO DO ATO ADMINISTRATIVO – PODER DISCRICIONÁRIO DO 
ADMINISTRADOR PÚBLICO – INEXISTÊNCIA DE IRREGULARIDADES 
PROCESSUAIS – REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ DEBATIDA EM SEDE 
DE RECURSO DE APELAÇÃO – EMBARGOS REJEITADOS. 
- Se o juiz a quo entendeu que as provas documentais produzidas no PAD são 
suficientes para embasar a sua decisão, é permitido ao mesmo dispensar a 
produção de prova testemunhal, se o seu objetivo neste feito seria apenas 
verificar se os atos praticados estavam em conformidade com o procedimento 
específico, com as normas, leis e princípios que regulam a matéria. 
- Nesta ação não se discute o conceito do recorrente, se houve ou não 
repercussão dos fatos, se o recorrente reúne condições de permanecer ou não 
na corporação e se a demissão foi ato lesivo excessivo e injusto.  
- O rito previsto na Lei n. 14.310/2002 foi observado, respeitando-se o devido 
processo legal, a ampla defesa e o contraditório, não havendo qualquer 
irregularidade a macular o processo administrativo disciplinar. Nenhum reparo 
deve ser feito no ato administrativo demissionário. 
- O inconformismo da defesa resume-se na repetição dos mesmos argumentos 
contidos em um dos pontos já mencionados no manejo do recurso de 
apelação, com claro objetivo de reabrir discussão em torno da decisão 
colegiada, que se encontra fundamentada e já esgotou todas as questões 
suscitadas.  
- Rejeição dos embargos.  
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0002546-50.2013.9.13.0002; Relator: Juiz 
Cel PM Rúbio Paulino Coelho; Julgamento: 27/01/2015. DJME: 29/01/2015. 
 

*** 
 

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO COM EFEITOS INFRINGENTES – 
CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA NÃO DEVIDOS À 
DEFENSORIA PÚBLICA ESTADUAL – SÚMULA 421/STJ – ATUAÇÃO 
CONTRA PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO À QUAL PERTENÇA – 
CONSIDERAÇÃO EQUIVOCADA NO RECURSO DE APELAÇÃO, QUANDO 
NOVO PROCURADOR JÁ HAVIA SIDO CADASTRADO EM SUBSTITUIÇÃO 
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À DEFENSORA PÚBLICA – RATIFICAÇÃO DA SENTENÇA A QUO QUE 
DETERMINOU O PAGAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS AO 
NOVO PROCURADOR CADASTRADO – INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO – 
EMBARGOS REJEITADOS. 
- A ação foi interposta inicialmente pela Defensoria Pública Estadual, até que 
durante a instrução processual novo procurador foi cadastrado, antes mesmo 
de ser apresentada a contestação do Estado de Minas Gerais. 
- Os honorários advocatícios não são devidos à Defensoria Pública quando ela 
atua contra pessoa jurídica de direito público à qual pertença. 
- Inexistência de omissão no acórdão publicado. Os honorários advocatícios 
são devidos ao novo procurador cadastrado. 
- Rejeição dos embargos. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0000657-61.2013.9.13.0002; Relator: Juiz 
Cel PM Rúbio Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 03/02/2015. DJME: 
10/02/2015. 
 

*** 
 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – CONTRADIÇÃO E OMISSÃO – NÃO 
CARACTERIZAÇÃO – TESES DEFENSIVAS ANALISADAS NO ACÓRDÃO – 
REDISCUSSÃO DE MATÉRIA – NÃO CABIMENTO – 
PREQUESTIONAMENTO – IMPOSSIBILIDADE – EMBARGOS 
REJEITADOS.  
- Os embargos de declaração não são cabíveis para rediscutir a matéria tratada 
no v. acórdão embargado.  
- Mesmo que os presentes embargos objetivem o prequestionamento para 
eventual interposição de recursos nas instâncias superiores, eles devem se 
submeter às exigências do art. 535 do CPC. Não se verificando quaisquer dos 
vícios ali apontados, é incabível o seu acolhimento.  
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0000134-49.2013.9.13.0002; Relator: Juiz 
Fernando Armando Ribeiro; Julgamento (unânime): 05/02/2015. DJME: 
11/02/2015. 
 

*** 
 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – SUBMISSÃO A PAD – DEMISSÃO DE 
MILITAR – PRÁTICA DE TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR RESIDUAL – 
ENVOLVIMENTO COM PESSOAS DE ÍNDOLE DUVIDOSA – INEXISTÊNCIA 
DE OMISSÕES, DÚVIDAS E CONTRADIÇÕES – REABERTURA DE 
DISCUSSÃO EM TORNO DA DECISÃO COLEGIADA – REJEIÇÃO DOS 
EMBARGOS. 
- Não há omissões, dúvidas e contradições no acórdão impugnado, mas sim o 
ponto de vista do embargante, que insiste em defender por julgá-lo o mais 
correto. 
- O inconformismo da defesa resume-se na repetição dos mesmos argumentos 
contidos em sede de apelação, com claro objetivo de reabrir discussão em 
torno da decisão colegiada, que se encontra fundamentada.  
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- O objetivo maior destes embargos de declaração é apenas o 
prequestionamento da matéria para fins de interposição de futuros recursos 
junto aos tribunais superiores. 
- Embargos rejeitados. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0010266-42.2011.9.13.0001; Relator: Juiz 
Cel PM Rúbio Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 03/03/2015. DJME: 
10/03/2015. 
 

*** 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – OMISSÕES E CONTRADIÇÕES – 
ESCLARECIMENTOS NECESSÁRIOS PARA A COMPREENSÃO DO 
ALCANCE DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO – EMBARGOS 
CONHECIDOS – ESCLARECIMENTOS PRESTADOS, SEM, CONTUDO, 
MODIFICAR O RESULTADO DO JULGAMENTO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0000710-42.2013.9.13.0002; Relator: Juiz 
Jadir Silva; Julgamento (unânime): 12/03/2015. DJME: 19/03/2015. 
 

*** 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – OMISSÕES – INEXISTÊNCIA – 
REJEIÇÃO.  
- O cabimento dos embargos de declaração restringe-se à ocorrência de 
obscuridade, contradição ou omissão nos julgados (art. 535 do CPC).  
- Verificada a ausência de omissões, impõe-se a rejeição dos embargos de 
declaração. 
- Embargos de declaração rejeitados. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0001952-36.2013.9.13.0002; Relator: Juiz 
Jadir Silva; Julgamento (unânime): 12/03/2015. DJME: 19/03/2015. 
 

*** 
 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – OMISSÃO – ANÁLISE DA PRESCRIÇÃO 
DA PRETENSÃO PUNITIVA DA ADMINISTRAÇÃO MILITAR – 
INOCORRÊNCIA – CONTRADIÇÃO – VIOLAÇÃO DE PRECEITOS 
CONSTITUCIONAIS E INFRACONSTITUCIONAIS – INEXISTÊNCIA – 
REQUISITOS DO ART. 535 DO CPC – AUSÊNCIA – REDISCUSSÃO DO 
JULGADO – IMPOSSIBILIDADE – PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO 
– INCIDÊNCIA – EMBARGOS PROVIDOS PARCIALMENTE, APENAS PARA 
ANALISAR A ALEGAÇÃO DE OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO – 
ACÓRDÃO MANTIDO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0002435-66.2013.9.13.0002; Relator: Juiz 
Cel PM James Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 19/03/2015. DJME: 
25/03/2015. 

 
*** 
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*** 

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – PREQUESTIONAMENTO – OMISSÃO 
INEXISTENTE – NÃO ENQUADRAMENTO NAS HIPÓTESES DO ART. 535 
DO CPC – PROPÓSITO DE REANÁLISE DA MATÉRIA COM BASE EM 
MERO ENTENDIMENTO DA PARTE – IMPOSSIBILIDADE – EMBARGOS 
REJEITADOS. 
- Os embargos de declaração só devem ser aviados com a finalidade de 
completar a decisão omissa, ou aclará-la, afastando eventuais obscuridades ou 
contradições. 
- Não está inclusa, dentre as possibilidades legalmente previstas, o 
ajuizamento de embargos de declaração para reanálise e rediscussão de 
matéria já analisada, cuja decisão encontra-se devidamente fundamentada no 
acórdão embargado, devendo o embargante utilizar-se das vias próprias. 
- Embargos rejeitados. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0001370-96.2014.9.13.0003; Relator: Juiz 
Cel BM Osmar Duarte Marcelino; Julgamento (unânime): 28/04/2015. DJME: 
30/04/2015. 
 

*** 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO 
ADMINISTRATIVO DEMISSIONÁRIO – REFORMA PARCIAL DA SENTENÇA 
DE PRIMEIRO GRAU, APENAS EM RELAÇÃO AOS FUNDAMENTOS – 
EMBARGADO CONSIDERADO DEFINITIVAMENTE INCAPAZ PARA 
TODOS OS SERVIÇOS DE NATUREZA POLICIAL – LAUDO N. 097/2011 DA 
JCS – REINTEGRAÇÃO – PREQUESTIONAMENTO – VIOLAÇÃO AOS 
ARTIGOS 2º E 5º DA CF/88 NÃO COMPROVADA – DECISÃO COLEGIADA 
NÃO ENTROU NO MÉRITO DO ATO ADMINISTRATIVO – AFLORAMENTO 
DE ILEGALIDADES PRATICADAS PELA ADMINISTRAÇÃO – 
RATIFICAÇÃO DO ACÓRDÃO IMPUGNADO EM SEUS EXATOS TERMOS – 
EMBARGOS REJEITADOS. 
- A JCS emitiu o Laudo n. 097/2011, em 19/12/2011, antes, portanto, da 
demissão do ora embargado, ocorrida em 29/11/2011, afirmando que o militar 
estava definitivamente incapaz para todos os serviços de natureza policial 
militar. 
- É imperioso que se reconheça que um militar nessa situação precisa ser 
amparado e não demitido.  
- Ficou evidente o cometimento de atos inaceitáveis e ilegais pela 
administração, que afrontaram o laudo da JCS, que obstaria, por conseguinte, 
a demissão do embargado em 29/12/2011. 
- Não há que se falar em omissão de questões federais e constitucionais 
expressamente veiculadas e não debatidas no v. acórdão. Inexistência de 
omissão a ser sanada.  
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- O Poder Judiciário pode e deve fazer o controle jurisdicional dos processos 
administrativos, quanto ao exame de regularidade do procedimento, à 
observância dos princípios da legalidade e da moralidade. 
- Embargos rejeitados. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0012520-79.2011.9.13.0003; Relator: Juiz 
Cel PM Rúbio Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 28/04/2015. DJME: 
05/05/2015.  

 
*** 

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – ALEGAÇÃO DE OCORRÊNCIA DE 
OMISSÕES – INEXISTÊNCIA – REJEIÇÃO.  
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0000710-42.2013.9.13.0002; Relator: Juiz 
Jadir Silva; Julgamento (unânime): 07/05/2015. DJME: 12/05/2015. 

 
*** 

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – ALEGAÇÃO DE OCORRÊNCIA DE 
OMISSÕES – INEXISTÊNCIA – REJEIÇÃO.  
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0002507-25.2014.9.13.0000; Relator: Juiz 
Jadir Silva; Julgamento (unânime): 07/05/2015. DJME: 12/05/2015. 
 

*** 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – OMISSÕES – INEXISTÊNCIA – 
REJEIÇÃO.  
- O cabimento dos embargos de declaração restringe-se à ocorrência de 
obscuridade, contradição ou omissão nos julgados (art. 535 do CPC).  
- Verificada a ausência de omissões e das supostas contradições apontadas 
pelo embargante, impõe-se a rejeição dos embargos de declaração. 
- Embargos de declaração rejeitados. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0000735-24.2014.9.13.0001; Relator: Juiz 
Jadir Silva; Julgamento (unânime): 11/06/2015. DJME: 17/06/2015.  
 

*** 
 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – NÃO ENQUADRAMENTO NAS 
HIPÓTESES DO ART. 535 DO CPC – PROPÓSITO DE REDISCUSSÃO DA 
MATÉRIA COM BASE EM MERO ENTENDIMENTO DA PARTE – 
IMPOSSIBILIDADE – EMBARGOS REJEITADOS. 
- Os embargos de declaração só devem ser aviados com a finalidade de 
completar a decisão omissa, ou aclará-la, afastando eventuais obscuridades ou 
contradições. 
- Não está incluso, dentre as possibilidades legalmente previstas, o 
ajuizamento de embargos de declaração para a rediscussão de matéria já 
analisada, devendo o embargante utilizar-se das vias próprias. 
- Embargos rejeitados. 
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0003353-70.2013.9.13.0002; Relator: Juiz 
Cel BM Osmar Duarte Marcelino; Julgamento (unânime): 07/07/2015. DJME: 
10/07/2015.  
 

*** 
 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – ALEGAÇÃO DE OMISSÃO – DECISÃO 
FUNDAMENTADA – SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA ABSOLUTÓRIA 
CRIMINAL SOBRE OS MESMOS FATOS – ABSOLVIÇÃO COM 
FUNDAMENTO NA LETRA “A” (ESTAR PROVADA A INEXISTÊNCIA DO 
FATO, OU NÃO HAVER PROVA DA SUA EXISTÊNCIA) DO ART. 439 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL MILITAR – EFEITO VINCULATÓRIO À 
DECISÃO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR – 
AUSÊNCIA DE MOTIVOS PARA A INTERPOSIÇÃO DO RECURSO COM 
INTUITO ACLARATÓRIO – EMBARGOS REJEITADOS. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0001406-41.2014.9.13.0003; Relator: Juiz 
Jadir Silva; Julgamento (unânime): 09/07/2015. DJME: 14/07/2015.  
 

*** 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – OMISSÃO NO ACÓRDÃO – 
INEXISTÊNCIA – VIOLAÇÃO AO ART. 2º DA CONSTITUIÇÃO – 
INOCORRÊNCIA – HONORÁRIOS - MAJORAÇÃO – IMPOSSIBILIDADE – 
AUSÊNCIA DE INFRINGÊNCIA DAS HIPÓTESES DO ARTIGO 535 DO CPC 
– DESCABIMENTO – EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0000116-88.2014.9.13.0003; Relator: Juiz 
Fernando Armando Ribeiro; Julgamento (unânime): 16/07/2015. DJME: 
21/07/2015.  
 

*** 
 
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – PROVIMENTO AOS EMBARGOS 
INFRINGENTES, PARA CASSAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA – 
PROSSEGUIMENTO DO PAD – INTERFERÊNCIA INDEVIDA DO PODER 
JUDICIÁRIO NO JULGAMENTO DO MÉRITO ANTECIPADO DO ATO 
ADMINISTRATIVO – ABSOLVIÇÃO NA ESFERA CRIMINAL, NOS TERMOS 
DO ART. 439, “B”, DO CPPM, NÃO VINCULA A ESFERA ADMINISTRATIVA 
– RESSAI DOS AUTOS, ALÉM DO CRIME DE DESERÇÃO, O 
COMETIMENTO DE OUTRAS TRANSGRESSÕES DISCIPLINARES, QUE 
PRECISAM SER APURADAS – CONTRADIÇÃO NÃO COMPROVADA – 
EMBARGOS REJEITADOS. 
- O Processo n. 0000611-72.2013.9.13.0002 não é idêntico a este e, por 
conseguinte, não vincula a convicção dos juízes a decidirem da forma como 
acha o recorrente. 
- O Poder Judiciário não deve interferir na caserna, tolhendo o poder-dever do 
Administrador de apurar os fatos. A atuação dos magistrados deve-se ater ao 
controle jurisdicional, ao exame da regularidade do procedimento e seus 
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aspectos formais, bem como à verificação da oportunidade da ampla defesa e 
do contraditório ao militar investigado. É preciso deixar que a autoridade 
convocante apure se o recorrente incidiu ou não em alguma transgressão, além 
do crime de deserção. 
- Inexistência de contradição. 
- Rejeitados os embargos.  
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0001025-08.2015.9.13.0000; Relator: Juiz 
Cel PM Rúbio Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 11/08/2015. DJME: 
18/08/2015. 
 

*** 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – ENTENDIMENTO PACÍFICO DE QUE 
NÃO SE APLICA OS EFEITOS DA REVELIA CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA (ARTIGO 320, INCISO II, DO CPC) – ENQUADRAMENTO DE 
TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR TIPIFICADA NO ARTIGO 14, INCISO II, DO 
CEDM – EXISTÊNCIA ANTERIOR DE SANÇÃO A SER SUBSTITUÍDA PELA 
MEDIDA DE ACONSELHAMENTO OU ADVERTÊNCIA VERBAL PESSOAL 
(ARTIGO 10 DO CEDM) – REFORMA DA SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU 
– MANUTENÇÃO DO ATO ADMINISTRATIVO PUNITIVO – CONTRADIÇÃO 
INEXISTENTE – REDISCUSSÃO DO MÉRITO DA DECISÃO COLEGIADA – 
EMBARGOS REJEITADOS. 
- A argumentação apresentada pelo douto causídico se resume na repetição de 
tópicos já mencionados no recurso de apelação, que já foram debatidos e 
decididos pela Primeira Câmara, sendo inoportuna a reabertura de discussão 
em torno do mérito da decisão colegiada, que se encontra devidamente 
fundamentada. 
- Inexistência de contradição. 
- Rejeição dos embargos. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0999999-46.2015.9.13.0003; Relator: Juiz 
Cel PM Rúbio Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 15/09/2015. DJME: 
21/09/2015. 
 

*** 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO PUNITIVO 
– PREQUESTIONAMENTO – INEXISTÊNCIA DE SUPOSTA OMISSÃO NA 
ANÁLISE DE QUESTÕES FEDERAIS E CONSTITUCIONAIS – PODER 
JUDICIÁRIO NÃO DEVE ADENTRAR NO MÉRITO DO ATO 
ADMINISTRATIVO – INDEFERIMENTO PELO ENCARREGADO DO PCD DE 
REQUERIMENTO DE OITIVA DE DUAS TESTEMUNHAS – 
INOBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA AMPLA DEFESA – NULIDADE DA 
SANÇÃO DISCIPLINAR – EMBARGOS REJEITADOS. 
- Se o autor requereu, em suas alegações de defesa, a produção de prova 
testemunhal e não foi atendido, fica fácil inferir que o encarregado do processo 
de comunicação disciplinar demonstrou pouco caso e nenhuma disposição de 
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elaborar sua apuração, possibilitando um mínimo de oportunidade de defesa ao 
comunicado. 
- O PCD foi desenvolvido apenas com base na vontade unilateral da 
Administração, inexistindo a oportunidade de defesa ao comunicado, o que 
incide na inobservância de um dos preceitos constitucionais consagrados – a 
ampla defesa. 
- Se não foi dada oportunidade de defesa ao apelado, por certo a sanção 
disciplinar encontra-se contaminada com vício insanável, motivo pelo qual foi 
ratificada a sentença de primeiro grau, que anulou o ato administrativo.  
- Provimento negado. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0002078-55.2014.9.13.0001; Relator: Juiz 
Cel PM Rúbio Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 22/09/2015. DJME: 
29/09/2015. 

 
*** 

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – AÇÃO RESCISÓRIA – ART. 535 DO CPC 
– ALEGAÇÃO DE OMISSÃO – INOCORRÊNCIA – EMBARGOS 
REJEITADOS. 
- Rejeita-se o recurso de embargos de declaração, em face da inexistência de 
hipóteses ensejadoras previstas no art. 535 do CPC. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0000304-56.2015.9.13.0000; Relator: Juiz 
Cel PM Sócrates Edgard dos Anjos; Julgamento (unânime): 23/09/2015. DJME: 
29/09/2015. 
 

*** 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – CONTRADIÇÃO E OMISSÃO NÃO 
COMPROVADAS – FATO MOTIVADOR DA SANÇÃO DISCIPLINAR FOI A 
ABORDAGEM POLICIAL DESENCADEADA EM 18/08/2011 – SANÇÃO 
ATIVADA EM 14/08/2011 – PRESCRIÇÃO INEXISTENTE – SINDICÂNCIA 
REGULAR APUROU POSSÍVEL RELAÇÃO DE AMIZADE E 
ENVOLVIMENTO DO EMBARGANTE COM TRAFICANTES E/OU 
USUÁRIOS DE DROGAS – TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR 
CARACTERIZADA – EMBARGOS REJEITADOS. 
- O enquadramento disciplinar, confirma que o ora embargante foi visto em 
várias oportunidades em companhia de indivíduos envolvidos com o tráfico de 
drogas na cidade de Unaí. 
- Os fatos que culminaram com a punição disciplinar do embargante tiveram, 
como termo inicial, a instauração de uma Sindicância Regular, para apurar o 
possível envolvimento do ora embargante com traficantes e/ou usuários de 
drogas, em decorrência de uma abordagem policial realizada em 18/08/2011. A 
ativação da sanção se deu em 14/08/2013, não decorrendo prazo superior a 
dois anos, de onde se conclui que não incidiu a prescrição da pretensão 
punitiva da administração, como alega o autor. 
- Inexistência de contradição e omissão. 
- Rejeição dos embargos. 
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0001150-07.2014.9.13.0001; Relator: Juiz 
Cel PM Rúbio Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 29/09/2015. DJME: 
05/10/2015. 
 

*** 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – ARGUIÇÃO DE CONTRADIÇÕES E 
OMISSÕES – INOCORRÊNCIA – EMBARGOS REJEITADOS.  
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0000827-02.2014.9.13.0001; Relator: Juiz 
Jadir Silva; Julgamento (unânime): 1º/10/2015. DJME: 08/10/2015. 
 

*** 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – SUBMISSÃO A PAD – DEMISSÃO DE 
MILITAR – JUDICIÁRIO NÃO DEVE ADENTRAR NO MÉRITO DO ATO 
ADMINISTRATIVO – INEXISTÊNCIA DE CONTRADIÇÃO – REABERTURA 
DE DISCUSSÃO EM TORNO DA DECISÃO COLEGIADA – REJEIÇÃO DOS 
EMBARGOS. 
- Não há contradições no acórdão impugnado, mas sim o ponto de vista do 
embargante, que insiste em defender por julgá-lo o mais correto. 
- O inconformismo da defesa resume-se na repetição dos mesmos argumentos 
contidos em sede de apelação, com claro objetivo de reabrir discussão em 
torno da decisão colegiada, que se encontra fundamentada.  
- Embargos rejeitados. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0000668-56.2014.9.13.0002; Relator: Juiz 
Cel PM Rúbio Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 13/10/2015. DJME: 
20/10/2015. 
 

*** 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – OMISSÕES INEXISTENTES – 
REPETIÇÃO DOS MESMOS ARGUMENTOS CONTIDOS NO RECURSO DE 
APELAÇÃO – “CONTROL C” E “CONTROL V” – REABERTURA DE 
DISCUSSÃO EM TORNO DA DECISÃO COLEGIADA – 
PREQUESTIONAMENTO – REJEIÇÃO DOS EMBARGOS. 
- O embargante alegou haver pontos omissos e prolixos no acórdão 
embargado, mas não os indicou, limitando-se a reproduzir integralmente os 
mesmos argumentos contidos no recurso de apelação, fazendo um verdadeiro 
“control c” e “control v”, coincidindo até mesmo o número de dezoito laudas. 
- Estes embargos têm apenas uma finalidade, que é o prequestionamento da 
matéria, com vistas à interposição de recursos aos tribunais superiores. Neste 
aspecto, cumpriu sua finalidade. 
- Embargos rejeitados. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0001972-90.2014.9.13.0002; Relator: Juiz 
Cel PM Rúbio Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 20/10/2015. DJME: 
27/10/2015. 
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*** 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU 
OMISSÃO – ART. 535, I E II, DO CPC – AUSÊNCIA – 
PREQUESTIONAMENTO – IMPOSSIBILIDADE – EMBARGOS REJEITADOS 
– ACÓRDÃO MANTIDO. 
- A inexistência de obscuridade, contradição ou omissão impede o acolhimento 
dos embargos de declaração.  
- Mesmo para fins de prequestionamento, é necessário que o acórdão tenha 
incorrido em omissão, contradição ou obscuridade. 
- Embargos rejeitados. 
- Acórdão mantido.  
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0000285-50.2015.9.13.0000; Relator: Juiz 
Cel PM James Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 21/10/2015. DJME: 
28/10/2015. 
 

*** 
 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – DESÍDIA NO DESEMPENHO DAS 
FUNÇÕES (ART. 14, INCISO II, DO CEDM) – QUEBRA DA CADEIA DE 
COMANDO – NOTA DE INSTRUÇÃO N. 3020 - CG – DESCUMPRIMENTO 
DE NORMA – INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO E OBSCURIDADE – NÃO 
CABE, EM SEDE DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, MANIFESTAÇÃO 
SOBRE PRODUÇÃO DE PROVA TESTEMUNHAL NÃO REQUERIDA EM 
RECURSO DE APELAÇÃO – REJEIÇÃO DOS EMBARGOS. 
- Nota Instrutiva elaborada pelo Comandante-Geral da PMMG é uma ordem 
legal que todos os integrantes da corporação devem cumprir. O seu eventual 
descumprimento por qualquer militar estadual incide no cometimento de 
transgressão disciplinar. 
- Em sede de embargos de declaração não cabe aferir ou manifestar se uma 
decisão interlocutória de indeferimento de prova testemunhal foi acertada ou 
não, ainda mais se o questionamento não foi formulado em recurso de 
apelação. O magistrado pode dispensar a prova testemunhal se considerar que 
a prova documental é suficiente para o esclarecimento do litígio. O juiz pode 
decidir sobre as provas e os argumentos apresentados pelas partes e 
interpretá-los, em razão do seu livre convencimento motivado. 
- Embargos rejeitados. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0002450-98.2014.9.13.0002; Relator: Juiz 
Cel PM Rúbio Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 27/10/2015. DJME: 
04/11/2015. 

 
*** 

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – NÃO ENQUADRAMENTO NAS 
HIPÓTESES DO ART. 535 DO CPC – PROPÓSITO DE REDISCUSSÃO DA 
MATÉRIA COM BASE EM MERO ENTENDIMENTO DA PARTE – 
IMPOSSIBILIDADE – EMBARGOS REJEITADOS. 
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- Os embargos de declaração só devem ser aviados com a finalidade de 
completar a decisão omissa, ou aclará-la, afastando eventuais obscuridades ou 
contradições. 
- Não está inclusa, dentre as possibilidades legalmente previstas, o 
ajuizamento de embargos de declaração para a rediscussão de matéria já 
analisada, devendo o embargante utilizar-se das vias próprias. 
- Embargos rejeitados. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0002032-66.2014.9.13.0001 (Apelação 
Cível); Relator: Juiz Cel BM Osmar Duarte Marcelino; Julgamento (unânime): 
27/10/2015. DJME: 04/11/2015. 

 
*** 

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – PREQUESTIONAMENTO – OMISSÃO 
INEXISTENTE – NÃO ENQUADRAMENTO NAS HIPÓTESES DO ART. 535 
DO CPC – PROPÓSITO DE REANÁLISE DA MATÉRIA COM BASE EM 
MERO ENTENDIMENTO DA PARTE – IMPOSSIBILIDADE – EMBARGOS 
REJEITADOS. 
- Os embargos de declaração só devem ser aviados com a finalidade de 
completar a decisão omissa, ou aclará-la, afastando eventuais obscuridades ou 
contradições. 
- Não está incluso, dentre as possibilidades legalmente previstas, o 
ajuizamento de embargos de declaração para a reanálise e rediscussão de 
matéria já analisada, sob o pretexto de prequestionamento, notadamente 
quando a decisão se encontra devidamente fundamentada no acórdão 
embargado, devendo o embargante utilizar-se das vias próprias. 
- Embargos rejeitados. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0002460-48.2014.9.13.0001 (Apelação 
Cível); Relator: Juiz Cel BM Osmar Duarte Marcelino; Julgamento (unânime): 
27/10/2015. DJME: 04/11/2015. 

 
*** 

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – PREQUESTIONAMENTO – OMISSÃO 
INEXISTENTE – NÃO ENQUADRAMENTO NAS HIPÓTESES DO ART. 535 
DO CPC – PROPÓSITO DE REANÁLISE DA MATÉRIA COM BASE EM 
MERO ENTENDIMENTO DA PARTE – IMPOSSIBILIDADE – EMBARGOS 
REJEITADOS. 
- Os embargos de declaração só devem ser aviados com a finalidade de 
completar a decisão omissa, ou aclará-la, afastando eventuais obscuridades ou 
contradições. 
- Não está incluso, dentre as possibilidades legalmente previstas, o 
ajuizamento de embargos de declaração para a reanálise e rediscussão de 
matéria já analisada, sob o pretexto de prequestionamento, notadamente 
quando a decisão se encontra devidamente fundamentada no acórdão 
embargado, devendo o embargante utilizar-se das vias próprias. 
- Embargos rejeitados. 
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0002169-45.2014.9.13.0002 (Apelação 
Cível); Relator: Juiz Cel BM Osmar Duarte Marcelino; Julgamento (unânime): 
03/11/2015. DJME: 06/11/2015. 

 
*** 

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO COM EFEITOS INFRINGENTES E DE 
PREQUESTIONAMENTO – DEMISSÃO – SUBMISSÃO A PAD – OMISSÃO 
NA CONCESSÃO DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA SANADA – 
OBSCURIDADE NÃO COMPROVADA – MANIFESTAÇÃO SOBRE OS 
PONTOS NÃO MENCIONADOS NO ACÓRDÃO PUBLICADO – 
MANUTENÇÃO DO ATO ADMINISTRATIVO DEMISSIONÁRIO – PLENO 
EXERCÍCIO DA AMPLA DEFESA E DO CONTRADITÓRIO – INEXISTÊNCIA 
DE LESÃO AO DIREITO LÍQUIDO E CERTO DO EMBARGANTE – PARCIAL 
PROVIMENTO AOS EMBARGOS. 
- Concedo os benefícios da assistência judiciária gratuita ao embargante, nos 
termos da Lei n. 1.060/50, por reconhecer que o acórdão publicado foi omisso 
nesse aspecto. Omissão sanada. 
- Obscuridades não comprovadas nos demais tópicos levantados e não 
analisados na decisão impugnada. 
- Manutenção do ato administrativo demissionário, uma vez que se apresenta 
perfeito e acabado. Houve o pleno exercício da ampla defesa e do contraditório 
e não restou provada qualquer lesão ao direito líquido e certo do embargante. 
- Ao Judiciário cabe o controle jurisdicional do processo administrativo, 
limitando-se ao exame de regularidade do procedimento, sendo-lhe vedado 
adentrar no mérito do ato administrativo. 
- Provimento parcial aos embargos, apenas para sanar a omissão quanto à 
concessão da assistência judiciária gratuita.  
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0001406-16.2015.9.13.0000 (MS); Relator: 
Juiz Cel PM Rúbio Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 11/11/2015. DJME: 
18/11/2015. 
 

*** 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – 
CONTESTAÇÃO COMBATE SATISFATORIAMENTE OS PONTOS 
SUSCITADOS NA PETIÇÃO INICIAL – PRESUNÇÃO DE VERACIDADE EM 
FATOS NÃO IMPUGNADOS PELO EMBARGADO NÃO SE APLICA À 
FAZENDA PÚBLICA, CONFORME PACÍFICA JURISPRUDÊNCIA PÁTRIA – 
FINALIDADE ÚNICA DE PREQUESTIONAMENTO – REAGITAÇÃO DE 
TODA MATÉRIA DO RECURSO DE APELAÇÃO É INDEVIDA – EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO SÃO ADMISSÍVEIS SOMENTE QUANDO FOR OMITIDO 
PONTO SOBRE O QUAL DEVE O JUIZ OU O TRIBUNAL SE PRONUNCIAR 
– ESGOTAMENTO NO ACÓRDÃO PUBLICADO DAS QUESTÕES 
ESSENCIAIS SUSCITADAS – EMBARGOS ACOLHIDOS APENAS PARA 
CORREÇÃO DE ERRO MATERIAL – RETIFICAÇÃO DA APLICABILIDADE 
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DO ARTIGO 542 DO CPPM, PASSANDO A CONSTAR A DO ART. 535, I E II, 
DO CPC – PARCIAL PROVIMENTO. 
- Ainda que a contestação não enfrentasse todos os pontos suscitados pelo 
apelante, a presunção de veracidade dos fatos não impugnados não se 
verifica, uma vez que o ônus da impugnação específica não se aplica à 
Fazenda Pública, conforme entendimento pacífico na jurisprudência pátria.  
- Os casos previstos para manifestação em embargos declaratórios são 
específicos e não gerais. De modo que somente são admissíveis quando 
houver obscuridade, contradição ou omissão em ponto sobre o qual deveria o 
juiz ou o tribunal se pronunciar. 
- Quanto à aplicabilidade do artigo 542 do CPPM, contextualizada no acórdão 
dos embargos, trata-se de um mero erro material, já que é por demais sabido 
que os embargos declaratórios nas ações cíveis são regidos pelo artigo 535, I e 
II, do CPC, pelo que retifico, nesse sentido, o acórdão publicado. 
- Parcial provimento aos embargos, apenas para o reconhecimento da 
existência de erro material específico. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0001972-90.2014.9.13.0002; Relator: Juiz 
Cel PM Rúbio Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 17/11/2015. DJME: 
23/11/2015. 
 

*** 
 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – ESCLARECIMENTOS A QUESTÕES 
SUSCITADAS PELO EMBARGANTE – OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E 
OBSCURIDADE INEXISTENTES – NÃO ENQUADRAMENTO NAS 
HIPÓTESES DO ART. 535 DO CPC – PROPÓSITO DE MERA REANÁLISE 
DA MATÉRIA, COM BASE NO ENTENDIMENTO DA PARTE – 
IMPOSSIBILIDADE – EMBARGOS REJEITADOS. 
- Os embargos de declaração só devem ser aviados com a finalidade de 
completar a decisão omissa, ou aclará-la, afastando eventuais obscuridades ou 
contradições. 
- Não está inclusa, entre as possibilidades legalmente previstas, o ajuizamento 
de embargos de declaração para a reanálise e rediscussão de matéria já 
analisada, sob o pretexto de esclarecimentos, notadamente quando a decisão 
encontra-se devidamente fundamentada no acórdão embargado, devendo o 
embargante utilizar-se das vias próprias. 
- Embargos rejeitados. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0002716-82.2014.9.13.0003 (Apelação 
Cível); Relator: Juiz Cel BM Osmar Duarte Marcelino; Julgamento (unânime): 
17/11/2015. DJME: 24/11/2015. 
 

*** 
 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – ALEGAÇÃO DE OMISSÃO – DECISÃO 
FUNDAMENTADA – AUSÊNCIA DE MOTIVOS PARA A INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO COM INTUITO ACLARATÓRIO – EMBARGOS REJEITADOS. 
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0001099-27.2013.9.13.0002; Relator: Juiz 
Jadir Silva; Julgamento (unânime): 03/12/2015. DJME: 10/12/2015. 

 
 

EMBARGOS INFRINGENTES 
 
EMBARGOS INFRINGENTES EM APELAÇÃO CÍVEL – REVELIA DA 
FAZENDA PÚBLICA – CONFISSÃO FICTA – PRINCÍPIO DA IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA – NÃO INDUÇÃO – DIREITO PÚBLICO INDISPONÍVEL – ART. 
320, II, DO CPC – SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA – MATÉRIA NÃO TRATADA 
NO VOTO VENCIDO NA APELAÇÃO – MATÉRIA VENTILADA EM 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – CONVERGÊNCIA NA MATÉRIA – 
IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO PELA AUSÊNCIA DE DIVERGÊNCIA 
– RECURSO IMPROVIDO – ACÓRDÃO MANTIDO. 
- Nos termos do art. 320, inciso II, do CPC, a falta de contestação específica 
não induz à revelia e à confissão ficta quanto à matéria de fato, nas ações 
contra a Fazenda Pública, dado tratar-se de direito público indisponível. 
- Os embargos infringentes permitem reexame da questão apenas no que diz 
respeito à divergência constatada no acórdão hostilizado, impossibilitando a 
análise de matéria para cuja decisão se verifica a convergência dos votos em 
sede de embargos de declaração. 
- Provimento negado. 
EMBARGOS INFRINGENTES N. 0003411-07.2012.9.13.0003; Relator: Juiz 
Cel BM Osmar Duarte Marcelino; Julgamento (majoritário): 07/05/2014. DJME: 
15/05/2014. 
 

*** 
 
EMBARGOS INFRINGENTES – PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA 
DA ADMINISTRAÇÃO (UNÂNIME) – NÃO LANÇAMENTO DA SANÇÃO 
APLICADA NO ERF DO AUTOR (POR MAIORIA) – FIXAÇÃO DE 
HONORÁRIOS NO VALOR DE R$750,00 (SETECENTOS E CINQUENTA 
REAIS) (POR MAIORIA) – SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA DE 50% 
(CINQUENTA POR CENTO) NÃO DEVIDA – EMBARGOS À EXECUÇÃO 
INTERPOSTO PELO ESTADO ALEGANDO EXCESSO DE R$ 375,00 
(TREZENTOS E SETENTA E CINCO REAIS) NÃO ACOLHIDO – RESCISÃO 
DA DECISÃO PROFERIDA EM EMBARGOS À EXECUÇÃO – SENTENÇA 
DE PRIMEIRO GRAU EXARADA EM EMBARGOS À EXECUÇÃO BASEOU-
SE EM VOTO VENCIDO – ERROR IN IUDICANDO – VIOLAÇÃO À COISA 
JULGADA – SUCUMBÊNCIA INTEGRAL EM DESFAVOR DO ESTADO – 
NEGADO PROVIMENTO AOS EMBARGOS. 
- O acórdão, em sua redação final, acolheu, por unanimidade, um dos pedidos 
do militar, acatando o reconhecimento da prescrição administrativa e, por 
maioria, acolheu o outro, de não constar nos registros funcionais do autor 
qualquer menção à punição aplicada, por estar prescrita. 
- A divergência no acórdão se circunscreveu apenas ao não lançamento no 
ERF do militar da sanção aplicada, mantendo-se por maioria o valor dos 
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honorários fixados no acórdão no importe de R$750,00 (setecentos e cinquenta 
reais).  
- A decisão de primeiro grau no julgamento dos Embargos de Execução 
propostos pelo Estado, não foi a mais correta, pois decidiu o magistrado de 
forma equivocada, ao entender que o procurador do requerente seria credor de 
honorários de sucumbência no valor de R$375,00 (trezentos e setenta e cinco 
reais), baseando-se no voto vencido do juiz relator da Apelação Cível, não 
observando o que ficou decidido efetivamente, por maioria, no acórdão 
publicado. 
- O error in iudicando enseja a rescisão da decisão do magistrado de primeiro 
grau por ofensa à coisa julgada, em virtude de ter se baseado em voto vencido. 
- Negado provimento aos embargos. 
EMBARGOS INFRINGENTES N. 0002755-25.2013.9.13.0000; Relator: Juiz 
Cel PM Rúbio Paulino Coelho; Julgamento (majoritário): 04/06/2014. DJME: 
11/06/2014. 
 

*** 
 
EMBARGOS INFRINGENTES – REFORMA PARCIAL DA SENTENÇA DE 
MÉRITO – MANUTENÇÃO, POR MAIORIA DE VOTOS, DA PARTE DA 
SENTENÇA QUE JULGOU IMPROCEDENTE O PEDIDO DE ANULAÇÃO DA 
SANÇÃO REFERENTE À TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR PREVISTA NO 
INCISO VII DO ART. 14 DO CEDM E DO ATO DE TRANSFERÊNCIA A BEM 
DA DISCIPLINA – RECURSO AMPARADO NO VOTO MINORITÁRIO, EM 
DESACORDO COM A SENTENÇA – INADMISSIBILIDADE – RECURSO 
NÃO CONHECIDO.  
EMBARGOS INFRINGENTES N. 0000774-49.2013.9.13.0003; Relator: Juiz 
Fernando Armando Ribeiro; Julgamento (majoritário): 20/08/2014. DJME: 
27/08/2014. 
 

*** 
 
EMBARGOS INFRINGENTES – A DIVERGÊNCIA NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO NÃO ATENDE AO DISPOSTO NO ARTIGO 530 DO CPC – 
HIPÓTESE DOS AUTOS DIVERSA DAQUELA PREVISTA NO ART. 530 DO 
CPC, QUE AUTORIZA A INTERPOSIÇÃO DOS EMBARGOS 
INFRINGENTES – EMBARGOS MANIFESTAMENTE INCABÍVEIS – 
EMBARGOS NÃO CONHECIDOS. 
EMBARGOS INFRINGENTES N. 0002832-25.2013.9.13.0003; Relator: Juiz 
Fernando Galvão da Rocha; Julgamento (unânime): 17/09/2014. DJME: 
22/09/2014. 
 

*** 
 
EMBARGOS INFRINGENTES – ILEGALIDADE NO ENQUADRAMENTO 
DISCIPLINAR E NO ATO PUNITIVO – AGRAVANTES INDEVIDAS – FATOS 
DISTINTOS – TRANSGRESSÕES NÃO CONEXAS – ANULAÇÃO DO 
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ENQUADRAMENTO, BEM COMO DA SANÇÃO IMPOSTA AO 
EMBARGADO – PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA 
CARACTERIZADA – MANTIDA DECISÃO COLEGIADA – NEGADO 
PROVIMENTO AO RECURSO. 
- Ratificada a anulação do enquadramento disciplinar, bem como da sanção 
imposta ao embargado, baseado no entendimento de que o ato punitivo seria 
devido, unicamente, com base no art. 13, inciso V, da Lei n. 14.310/2002, sem 
as agravantes mencionadas, já que as transgressões não são conexas. 
- Mesmo que a administração militar se dispuser a elaborar outro 
enquadramento disciplinar, a sanção imposta fatalmente está contaminada pela 
prescrição da pretensão punitiva estatal, o que torna qualquer medida 
administrativa inócua diante desta realidade fática. 
- Mantida a decisão colegiada. 
- Recurso improvido. 
EMBARGOS INFRINGENTES N. 0001319-85.2014.9.13.0003; Relator: Juiz 
Cel PM Rúbio Paulino Coelho; Julgamento (majoritário): 15/04/2015. DJME: 
22/04/2015. 
 

*** 
 

EMBARGOS INFRINGENTES – APELAÇÃO CÍVEL – ATO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR – ELEMENTOS – MOTIVO – ART. 14, III, 
CEDM – DESCUMPRIMENTO DE ORDEM – CONFIGURAÇÃO – 
FINALIDADE – NÃO ALCANÇADA – RECURSO PROVIDO. 
- Não há que se falar em inexistência do motivo que acarretou o ato 
administrativo disciplinar, se restou incontroverso nos autos que o embargado 
deixou de cumprir ordem legal do Comando. 
- A finalidade da ordem legal descumprida (retirada do documento e assinatura 
do livro de controle de ofícios que se encontrava na SAT) corresponde ao 
atendimento das obrigações para uma eficaz prestação dos serviços 
administrativos da Unidade, bem como para a preservação da disciplinar 
militar. 
- Manutenção do ato administrativo disciplinar imposto ao embargado. 
- Recurso provido.  
EMBARGOS INFRINGENTES N. 0002466-86.2013.9.13.0002; Relator: Juiz 
Cel PM Sócrates Edgard dos Anjos; Julgamento (majoritário): 20/05/2015. 
DJME: 27/05/2015. 
 

*** 
 

EMBARGOS INFRINGENTES – IMPOSSIBILIDADE DE PROSSEGUIMENTO 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR DIANTE DA 
INCAPACIDADE MENTAL DO MILITAR E DA DEMONSTRAÇÃO DA 
EXISTÊNCIA DE CAUSA IMPEDITIVA DE EXECUÇÃO DA SANÇÃO 
DISCIPLINAR QUANDO APLICADA – PREVALÊNCIA DO ENTENDIMENTO 
ADOTADO NO VOTO MINORITÁRIO DE QUE “A DEMISSÃO DE 
FUNCIONÁRIO PÚBLICO ACOMETIDO POR DOENÇA MENTAL 



 
EMENTÁRIO DE JURISPRUDÊNCIA - 2014/2015 

 

340 

 

LIMITATIVA ENCONTRA ÓBICE NO PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA 
PESSOA HUMANA, PRINCÍPIO FUNDAMENTAL DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL, CONSOANTE O ART. 1º DA CR/88”, E, AINDA, 
DE QUE “A DEMISSÃO DO APELADO NÃO ATENDEU AOS DITAMES 
LEGAIS” (Juiz Fernando Galvão da Rocha, então revisor da apelação 
cível) – EMBARGOS INFRINGENTES A QUE SE DÁ PROVIMENTO PARA 
PREVALECER A PROCEDÊNCIA DA AÇÃO CÍVEL E A REINTEGRAÇÃO 
DO MILITAR. 
EMBARGOS INFRINGENTES N. 0012144-02.2011.9.13.0001; Relator: Juiz 
Jadir Silva; Julgamento (majoritário): 20/05/2015. DJME: 02/06/2015. 
 

*** 
 

EMBARGOS INFRINGENTES – COMETIMENTO DE REITERADAS FALTAS 
GRAVES – MILITAR FORMALMENTE CIENTIFICADO DE SUA 
CLASSIFICAÇÃO NO CONCEITO “C”, PARA FINS DE SUBMISSÃO A PAD 
– DEFERIMENTO DO PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA PELA 1ª 
VARA DA FAZENDA PÚBLICA E AUTARQUIAS DA COMARCA DE BELO 
HORIZONTE, DETERMINANDO O AFASTAMENTO IMEDIATO DO 
EMBARGADO DAS FUNÇÕES, RESSALVADA A PERCEPÇÃO INTEGRAL 
DE SEUS VENCIMENTOS – AÇÃO ORDINÁRIA AJUIZADA PARA 
OBTENÇÃO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ (ESQUIZOFRENIA 
PARANÓIDE) – INSTAURAÇÃO DO PAD EM DATA POSTERIOR À 
DECISÃO JUDICIAL – NULIDADE DO PAD E DOS ATOS 
ADMINISTRATIVOS PRATICADOS APÓS 06/11/2012 – NEGADO 
PROVIMENTO AOS EMBARGOS. 
- Em 21/09/2012 foi deferido o pedido de antecipação de tutela, em favor do 
embargado, pela 1ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de 
Belo Horizonte, determinando o afastamento imediato do militar das funções, 
em ação ordinária interposta com o objetivo de se obter a aposentadoria por 
invalidez do autor, acometido, em tese, por esquizofrenia paranoide. 
- O deferimento da antecipação de tutela atua como poder integrativo de 
eficácia global da atividade jurisdicional. Tem por finalidade garantir um direito, 
enquanto não definitivamente julgado e satisfeito. 
- A Administração militar, ciente da decisão judicial, afastou o embargado de 
suas funções, mas, equivocadamente, convocou e instaurou o Processo 
Administrativo Disciplinar, em data posterior. 
- Neste contexto, todos os atos administrativos praticados após 06/11/2012, 
data em que a Administração Militar tomou conhecimento da decisão judicial, 
bem como o PAD, são nulos. 
- Provimento negado. 
EMBARGOS INFRINGENTES N. 0001643-15.2013.9.13.0002; Relator: Juiz 
Cel PM Rúbio Paulino Coelho; Julgamento (empate): 03/06/2015. DJME: 
12/06/2015. 
 

*** 
 



 
EMENTÁRIO DE JURISPRUDÊNCIA - 2014/2015 

 

341 

 

EMBARGOS INFRINGENTES – EXCLUSÃO DAS FILEIRAS DA PMMG – 
MILITAR DESERTOR – APRESENTAÇÃO APÓS A VIGÊNCIA DA LEI 
COMPLEMENTAR N. 95 – ANULAÇÃO DE ATO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR – IMPOSSIBILIDADE – CRIME PERMANENTE – SÚMULA N. 
711 DO STF – ATIPICIDADE DA CONDUTA – PREVISÃO EXPRESSA EM 
LEI – VÍCIO NA PORTARIA DE INSTAURAÇÃO E OFENSA AO PRINCÍPIO 
DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA – INOCORRÊNCIA – 
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA PRIMEVA E DO ATO DISCIPLINAR 
SANCIONADOR – RECURSO PROVIDO. (Juiz Fernando Armando Ribeiro, 
relator).  
 
V.V. – EMBARGOS INFRINGENTES – DESERÇÃO DE MILITAR – FALTA 
DISCIPLINAR CONTRA A HONRA PESSOAL E O DECORO DA CLASSE – 
LEI COMPLEMENTAR N. 95/07 – IRRETROATIVIDADE – 
RECONHECIMENTO – DEMISSÃO DO MILITAR – ANULAÇÃO – RECURSO 
A QUE SE NEGA PROVIMENTO – ACÓRDÃO MANTIDO. 
- A transgressão disciplinar contra a honra pessoal e o decoro da classe, em 
decorrência da deserção do militar, somente é cometida após a vigência da Lei 
Complementar n. 95, de 17/01/2007, que se deu em 18/04/2007.  
- Deve-se reconhecer a inaplicabilidade da Lei Complementar n. 95/2007, para 
fins de instauração do PAD (Processo Administrativo-Disciplinar), em deserção 
ocorrida antes da vigência dessa lei, em face do princípio da irretroatividade 
das leis mais gravosas, devendo-se anular o processo realizado, bem como o 
ato administrativo de demissão do militar. 
- Recurso improvido. 
- Acórdão mantido (Juiz Cel PM James Ferreira Santos, vogal vencido).   
EMBARGOS INFRINGENTES N. 0001867-50.2013.9.13.0002; Relator: Juiz 
Fernando Armando Ribeiro; Julgamento (majoritário): 15/07/2015. DJME: 
21/07/2015.  

 
MANDADO DE SEGURANÇA 

 
MANDADO DE SEGURANÇA – DIREITO LÍQUIDO E CERTO – AUSÊNCIA – 
ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER – NÃO CONSTATAÇÃO - PROVAS 
ACOSTADAS NOS AUTOS VÃO DE ENCONTRO AO CONTIDO NA INICIAL 
– SEGURANÇA DENEGADA – ATO ADMINISTRATIVO QUE SE MANTÉM.  
- O impetrante não conseguiu comprovar a liquidez e a certeza de seu direito. 
Não foi comprovado, também, qualquer tipo de ilegalidade ou abuso de poder 
por parte da Administração Pública.  
- As provas acostadas nos autos vão de encontro ao contido na inicial. 
- Não estando presentes, in casu, os requisitos contidos no art. 5º, LXIX, da 
CR/88 e no art. 1º da Lei Federal n. 12.016/2009, denega-se a segurança e 
mantem-se o ato administrativo combatido.  
MANDADO DE SEGURANÇA N. 0002917-83.2014.9.13.0000; Referência: 
Processo n. 0002287-24.2014.9.13.0001; Relator: Juiz Cel PM James Ferreira 
Santos; Julgamento: 09/02/2015. DJME: 20/02/2015. 
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*** 
 

MANDADO DE SEGURANÇA – PAD – DEMISSÃO – VIA RECURSAL 
ESGOTADA – EXERCÍCIO PLENO DA AMPLA DEFESA E DO 
CONTRADITÓRIO – AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO – 
PRESCRIÇÃO NÃO CARACTERIZADA – ATO ADMINISTRATIVO 
PERFEITO E ACABADO – SEGURANÇA DENEGADA. 
- A lesão ao direito líquido e certo do impetrante não está demonstrada de 
modo a proporcionar, à autoridade judicial, sua apreciação e decisão segura, 
amparada dentro dos limites da lei. 
- Não é lícito atacar o ato exarado pela autoridade administrativa, quando não 
há evidências de ilegalidades cometidas, diante das provas colacionadas no 
writ. 
- Os fatos ocorreram em 31/07/2010. O PAD foi instaurado e a via recursal foi 
esgotada até o derradeiro recurso dirigido ao Governador do Estado, sendo a 
sanção ativada e o militar notificado em 08/04/2015, não se ultrapassando o 
prazo de cinco anos, o que afasta, de forma clara, a incidência da prescrição. 
- Inexistência de direito líquido e certo.  
- Segurança denegada.  
MANDADO DE SEGURANÇA N. 0001406-16.2015.9.13.0000; Processo de 
referência: Portaria 13.058/10-9ª RPM; Relator: Juiz Cel PM Rúbio Paulino 
Coelho; Julgamento (unânime). 07/10/2015. DJME: 13/10/2015. 

 
REEXAME NECESSÁRIO 

                  
APELAÇÃO CÍVEL/REEXAME NECESSÁRIO – MANDADO DE 
SEGURANÇA – PEDIDO LIMINAR – SRR CONCLUIU QUE OS 
IMPETRANTES PRATICARAM ATOS ATENTATÓRIOS À HONRA PESSOAL 
E AO DECORO DA CLASSE, SUGERINDO A SUBMISSÃO DOS MESMOS A 
PAD – MAGISTRADO A QUO CONCEDEU LIMINAR PARA SUSPENDER A 
TRAMITAÇÃO DO PAD – PROFERIDA SENTENÇA CONCEDENDO 
PARCIALMENTE A SEGURANÇA PARA ANULAR O PAD, A PARTIR DE 
SUA PORTARIA INAUGURAL – PORTARIA DO PAD CUMPRIU TODOS OS 
REQUISITOS PREVISTOS NO ARTIGO 328 E PARÁGRAFO ÚNICO DO 
MAPPA – INDÍCIOS SUFICIENTES DE PRÁTICAS DELITUOSAS PELOS 
IMPETRANTES – DEGRAVAÇÕES DE ESCUTAS TELEFÔNICAS 
AUTORIZADAS PELA JUSTIÇA EVIDENCIAM A PRÁTICA DE CRIMES 
PELOS ACUSADOS – NECESSIDADE DE APURAÇÃO DOS FATOS PELA 
ADMINISTRÇÃO MILITAR – PAD EM FASE INICIAL DE INSTAURAÇÃO – 
INEXISTÊNCIA DE CERCEAMENTO DE DEFESA E DE VIOLAÇÃO DE 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO – O PAD QUE ORA SE INICIA ABRE UM 
LEQUE FORMIDÁVEL DE POSSIBILIDADES AO EXERCÍCIO DOS 
POSTULADOS DA AMPLA DEFESA, DO CONTRADITÓRIO E DO DEVIDO 
PROCESSO LEGAL – CASSADA A LIMINAR DE SUSPENSÃO DA 
TRAMITAÇÃO DO PAD – REFORMADA A SENTENÇA QUE CONCEDEU 
PARCIALMENTE A SEGURANÇA, PARA ANULAR O PAD, A PARTIR DE 
SUA PORTARIA INAUGURAL – PROVIMENTO AO RECURSO.   
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APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0000556-21.2013.9.13.0003; 
Relator: Juiz Cel PM Rúbio Paulino Coelho; julgamento (unânime): 10/12/2013. 
DJME: 17/12/2013. Republicado no DJME em 17/03/2014. 
 

*** 
 
REEXAME NECESSÁRIO – MANDADO DE SEGURANÇA – MILITAR NO 
EXERCÍCIO DE SERVIÇO ADMINISTRATIVO – CONTAGEM DO PRAZO DE 
DESERÇÃO DEVE-SE INICIAR NO PRIMEIRO DIA ÚTIL SEGUINTE AO DIA 
EM QUE O MILITAR TIVER CONHECIMENTO DO TÉRMINO OU 
CASSAÇÃO DE SUA LICENÇA-SAÚDE – INTELIGÊNCIA CONTIDA NO 
ART. 188, II, DO CPM – NÃO TENDO O MILITAR SE AUSENTADO POR 
MAIS DE 08 (OITO) DIAS DA UNIDADE À QUAL PERTENCE, AFASTA-SE A 
PRÁTICA DA DESERÇÃO E DA TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR CONTIDA 
NO ART. 13, III, DA LEI ESTADUAL N. 14.310/2.002 (CEDM) – ANULAÇÃO 
DO ATO ADMINISTRATIVO QUE SE IMPÕE – SENTENÇA QUE SE 
MANTÉM.  
- A deserção se consuma com a ausência do militar, sem licença, da unidade 
em que serve ou do lugar em que deve permanecer por mais de 08 (oito) dias. 
Pratica conduta similar à deserção, o militar que deixa de se apresentar à 
autoridade competente dentro do prazo de 08 (oito) dias, contados daquele em 
que termina ou é cassada a licença. É o que se extrai dos artigos 187, caput, e 
188, II, ambos do CPM. 
- O militar que, no exercício de função administrativa, tiver ciência da não 
homologação de licença médica em dia que não houve expediente 
administrativo na Unidade em que servia, não estando escalado para trabalhar, 
somente deve se apresentar no próximo dia útil seguinte, sendo este o marco 
inicial para a contagem do prazo de deserção.   
- Se antes de completar os 08 (oito) dias de ausência, o militar obtiver nova 
licença médica, devidamente homologada, interrompe-se a contagem do prazo 
para a consumação da deserção, afastando-se, assim, a prática da 
transgressão contida no art. 13, III, do CEDM. Desta feita, o ato administrativo 
sancionatório anteriormente aplicado deve ser anulado e a sentença de 
Primeiro Grau, mantida.  
REEXAME NECESSÁRIO (MANDADO DE SEGURANÇA) N. 0002788-
75.2014.9.13.0001; Relator: Juiz Cel PM James Ferreira Santos; Julgamento 
(unânime): 21/05/2015. DJME: 26/05/2015. 
 

*** 
 
REEXAME NECESSÁRIO – ATO ADMINISTRATIVO DEMISSIONAL – 
ATESTADO MÉDICO NÃO HOMOLOGADO – DESCONSIDERAÇÃO DA 
CAUSA DE JUSTIFICAÇÃO – MILITAR QUE SE ENCONTRAVA NO 
CONCEITO “C” – OCORRÊNCIA DE FALTA GRAVE – NÃO 
RECONHECIMENTO, PELA ADMINISTRAÇÃO MILITAR, DE INFRAÇÃO DE 
NATUREZA MÉDIA, CONSISTENTE NA MERA AUSÊNCIA DE 
HOMOLOGAÇÃO – AUSÊNCIA DE RAZOABILIDADE E 
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PROPORCIONALIDADE NO ATO DE DEMISSÃO – NULIDADE DO PAD – 
SENTENÇA CONFIRMADA. 
- A simples inobservância do dever de homologação do atestado médico ou de 
cirurgião-dentista, por si só, não é hábil para ensejar a desconsideração da 
causa de justificação. 
- O enquadramento do militar como incurso na transgressão disciplinar prevista 
no inciso XX do art. 13 ("faltar ao serviço"), sendo desconsiderada a causa de 
justificação prevista no art. 19, inciso I (motivo de força maior ou caso fortuito, 
plenamente comprovado), ambos do CEDM, em face da inobservância, pelo 
militar, do prazo de apresentação do atestado médico à SAS para a 
homologação, é irrazoável e desproporcional. 
- Não viola o princípio da separação dos poderes o controle pelo Poder 
Judiciário de ato administrativo eivado de ilegalidade ou abusividade, o qual 
envolve a verificação da efetiva ocorrência dos pressupostos de fato e direito, 
podendo o Judiciário atuar, inclusive, nas questões atinentes à 
proporcionalidade e à razoabilidade. 
- Sentença confirmada. 
REEXAME NECESSÁRIO N. 0000971-67.2014.9.13.0003; Relator: Juiz Cel 
BM Osmar Duarte Marcelino; Julgamento (unânime): 02/06/2015. DJME: 
08/06/2015.  
 

*** 
 

REEXAME NECESSÁRIO – PEDIDO PRINCIPAL DE ANULAÇÃO DE 
SANÇÃO DISCIPLINAR – TRANSCURSO DE MAIS DE 5 (CINCO) ANOS 
ENTRE A ATIVAÇÃO DA PUNIÇÃO E A PROPOSITURA DA AÇÃO DE 
MANDADO – PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE DIREITO – PROCESSO 
EXTINTO COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO NOS TERMOS DO INCISO IV DO 
ART. 269 DO CPC.  
- Conforme entendimento assente neste Tribunal de Justiça Militar, “a 
prescrição do fundo de direito contra a administração militar é de cinco anos” 
(Súmula n. 5 – TJMMG).  
- Proposta ação após o transcurso de mais de 5 (cinco) anos da ativação da 
sanção disciplinar aplicada, impõe-se a extinção do feito pelo reconhecimento 
da prejudicial de mérito de prescrição.    
- Em reexame necessário, reforma-se a decisão para a extinção do feito nos 
termos do art. 269, IV, do CPC.  
REEXAME NECESSÁRIO (MANDADO DE SEGURANÇA) N. 0000490-
73.2015.9.13.0002 (MS); Relator: Juiz Jadir Silva; Julgamento (unânime): 
20/08/2015. DJME: 31/08/2015.  

 
*** 

 
REEXAME NECESSÁRIO – PEDIDO PRINCIPAL DE ANULAÇÃO DE 
SANÇÃO DISCIPLINAR – APELAÇÃO CÍVEL – ALEGAÇÃO DE 
OCORRÊNCIA DE PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA DO PODER 
DISCIPLINAR DO ESTADO – PRAZO PRESCRICIONAL – ENUNCIADOS 
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DAS SÚMULAS NS. 1 E 3 DO TJMMG – RECURSO ADMINISTRATIVO – 
EFEITO SUSPENSIVO ATRIBUÍDO AO PRIMEIRO RECURSO – ATO 
REGULAR – REFORMA DA SENTENÇA PARA DENEGAR A SEGURANÇA 
PLEITEADA. 
REEXAME NECESSÁRIO (MANDADO DE SEGURANÇA) N. 0000817-
18.2015.9.13.0002; Relator: Juiz Jadir Silva; Julgamento (unânime): 
20/08/2015. DJME: 31/08/2015.  

 
PROCEDIMENTOS ESPECIAIS 

 
CONSELHO DE JUSTIFICAÇÃO 

 
CONSELHO DE JUSTIFICAÇÃO – PRELIMINAR DE OFÍCIO – REMESSA 
PARA A ADVOCACIA-GERAL DO ESTADO – PROCESSO 
ADMINISTRATIVO-DISCIPLINAR – ART. 64, INCISO II, DA LEI N. 14.310/02 
– ACUSAÇÕES COMPROVADAS – GRAVE ESCÂNDALO – 
REPERCUSSÃO NEGATIVA PERANTE A TROPA E A SOCIEDADE – 
OFICIAL  NÃO JUSTIFICADA – PERDA DO POSTO E DA PATENTE. 
- Oficial da PMMG submetida a Processo Administrativo-Disciplinar, por ter 
tentado furtar objetos de um estabelecimento comercial, sendo encontrado em 
sua posse objeto apto a auxiliá-la no êxito de sua ação criminosa, embora não 
tenha sido consumado o crime por motivo alheio à vontade da justificante. 
- Se tais fatos gravíssimos foram divulgados, em dois veículos da mídia escrita, 
causando escândalo perante a sociedade e a tropa, resta comprometida a 
honra pessoal e o decoro da classe da Policial Militar. 
- Oficial não justificada (Juiz Cel PM Sócrates Edgard dos Anjos, relator). 
 
- V. v. O Tribunal de Justiça Militar do Estado de Minas Gerais é órgão 
integrante do Poder Judiciário estadual e o princípio da separação dos 
poderes, consagrado no art. 2º da carta constitucional, impede que o mesmo 
exerça atividades administrativas em relação a integrantes do Poder Executivo. 
- A nova ordem constitucional não recepcionou nenhum dos antigos 
procedimentos denominados judicialiformes, sendo que toda a tutela 
jurisdicional somente pode-se operar mediante processo judicial instaurado sob 
provocação de parte legítima. 
- A jurisdição sem ação constitui ofensa ao princípio garantista da inércia da 
jurisdição. Os órgãos jurisdicionais são, por sua própria natureza, inertes. 
Neste sentido é a mensagem dos consagrados brocardos do nemo judex sine 
actore e ne procedat judex ex officio. 
- No caso de perda do posto e da patente em decorrência da prática de 
infração disciplinar também é necessário identificar qual lide deva ser resolvida 
pelo Judiciário. O julgamento judicial que se pretende com base em um 
procedimento de justificação somente é possível mediante o estabelecimento 
de uma relação processual que permita a contraposição das partes. 
- O julgamento quanto à perda do posto e da patente dos oficiais sem o 
estabelecimento da relação processual ofende os princípios constitucionais do 
contraditório e da ampla defesa. Somente a constituição de uma relação 
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processual em que as partes sejam colocadas em posição de igualdade pode 
viabilizar um julgamento judicial válido. A regularidade da relação processual 
permite que cada parte exerça o direito de produzir provas em favor de seu 
interesse, de contrapor as provas produzidas pela outra parte, de fazer 
sustentação oral nas sessões de julgamento e de recorrer contra decisões 
contrárias aos seus interesses. Não constituir uma relação processual por meio 
da identificação das partes implica negar o exercício de todos estes direitos 
que são constitucionalmente assegurados. 
- Manifesta violação ao disposto no art. 25 da Convenção Americana sobre 
Direitos Humanos – Pacto de San José da Costa Rica –, que ingressou na 
ordem jurídica interna do Brasil por meio do Decreto n. 678, de 06 de novembro 
de 1992. 
- Nulidade absoluta. Impossibilidade de decretar judicialmente a perda do posto 
e da patente (Juiz Fernando Galvão da Rocha, revisor) 
CONSELHO DE JUSTIFICAÇÃO N. 0000035-51.2014.9.13.0000; Origem: 
Portaria n. 107778/2011; Relator: Juiz Cel PM Sócrates Edgard dos Anjos; 
Julgamento (majoritário): 23/04/2014. DJME: 07/05/2014. 
 

*** 
 
PROCESSO DE JUSTIFICAÇÃO – OFICIAL SUBMETIDO A PAD POR 
MANTER ENVOLVIMENTO COM PESSOAS DE ÍNDOLE DUVIDOSA E 
APRESENTAR CONDUTA PROFISSIONAL DESIDIOSA CARACTERIZADA 
POR REITERADAS FALTAS AO SERVIÇO, IMPONTUALIDADE E RECUSA 
DE OBEDIÊNCIA – DEPENDÊNCIA QUÍMICA COMPROVADA – CONDUTAS 
IMPUTADAS DIRETAMENTE RELACIONADAS À DEPENDÊNCIA POR 
CRACK – A DOENÇA QUE ACOMETE O JUSTIFICANTE IMPOSSIBILITA-O 
AO EXERCÍCIO DO OFICIALATO – REFORMA PROPORCIONAL (Juiz 
Fernando Armando Ribeiro, relator). 
 
V.V - O Tribunal de Justiça Militar do Estado de Minas Gerais é órgão 
integrante do Poder Judiciário estadual e o princípio da separação dos 
poderes, consagrado no art. 2º da carta constitucional, impede que o mesmo 
exerça atividades administrativas em relação a integrantes do Poder Executivo. 
- A nova ordem constitucional não recepcionou nenhum dos antigos 
procedimentos denominados judicialiformes, sendo que toda a tutela 
jurisdicional somente pode operar-se através de processo judicial instaurado 
mediante provocação de parte legitima. 
- A jurisdição sem ação constitui ofensa ao princípio garantista da inércia da 
jurisdição. Os órgãos jurisdicionais são, por sua própria natureza, inertes. 
Neste sentido é a mensagem dos consagrados brocardos do nemo judex sine 
actore e ne procedat judex ex officio. 
- No caso de perda do posto e da patente, em decorrência da prática de 
infração disciplinar, também é necessário identificar qual lide deva ser resolvida 
pelo Judiciário. O julgamento judicial, que se pretende com base em um 
procedimento de justificação, somente é possível mediante o estabelecimento 
de uma relação processual que permita a contraposição das partes. 
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- O julgamento quanto à perda do posto e da patente dos oficiais sem o 
estabelecimento da relação processual, ofende os princípios constitucionais do 
contraditório e da ampla defesa. Somente a constituição de uma relação 
processual, em que as partes sejam colocadas em posição de igualdade, pode 
viabilizar um julgamento judicial válido. A regularidade da relação processual 
permite que cada parte exerça o direito de produzir provas em favor de seu 
interesse, de contrapor as provas produzidas pela outra parte, de fazer 
sustentação oral nas sessões de julgamento e de recorrer contra decisões 
contrárias aos seus interesses. Não constituir uma relação processual por meio 
da identificação das partes implica em negar o exercício de todos estes direitos 
que são constitucionalmente assegurados. 
- Manifesta violação ao disposto no art. 25 da Convenção Americana sobre 
Direitos Humanos – Pacto de San José da Costa Rica –, que ingressou na 
ordem jurídica interna do Brasil por meio do Decreto n. 678, de 06 de novembro 
de 1992. 
- Diante da situação excepcional do justificante de dependência ao uso de 
drogas, a reforma proporcional se apresenta como justa solução ao caso 
concreto (Juiz Fernando Galvão da Rocha, vogal). 
CONSELHO DE JUSTIFICAÇÃO N. 0000173-18.2014.9.13.0000; Origem: 
Portaria n. 106.787/11 – PAD SECT/DAOP; Relator: Juiz Fernando Armando 
Ribeiro; Julgamento (preliminar – majoritária) (mérito – unânime): 04/06/2014. 
DJME: 18/06/2014.  
 

REPRESENTAÇÃO PARA DECLARAÇÃO DE 
INDIGNIDADE/INCOMPATIBILIDADE 

 
REPRESENTAÇÃO PARA DECLARAÇÃO DE 
INDIGNIDADE/INCOMPATIBILIDADE – FALSIDADE IDEOLÓGICA – ART. 
312 DO CPM – CONDENAÇÃO A PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE 
CORRESPONDENTE A 02 (DOIS) ANOS, 02 (DOIS) MESES E 26 (VINTE E 
SEIS) DIAS – TRÂNSITO EM JULGADO DO PROCESSO ORIGINÁRIO – 
OCORRÊNCIA – REALINHAMENTO DA CONDUTA – COMPROVAÇÃO – 
PRIMARIEDADE E BONS ANTECEDENTES – COMPROVAÇÃO –
CUMPRIMENTO DA REPRIMENDA PENAL – SUFICIÊNCIA PARA 
REPROVAÇÃO DO DANO CAUSADO – REPRESENTAÇÃO QUE SE JULGA 
IMPROCEDENTE. 
REPRESENTAÇÃO   PARA  DECLARAÇÃO  DE  
INDIGNIDADE/INCOMPATIBILIDADE N. 0003182-22.2013.9.13.0000; Relator 
para o acórdão: Juiz Cel PM James Ferreira Santos; Julgamento: (majoritário): 
21/05/2014. DJME: 29/05/2014. 
 

*** 
 
REPRESENTAÇÃO PARA DECLARAÇÃO DE 
INDIGNIDADE/INCOMPATIBILIDADE – PECULATO – ARTIGO 303, CAPUT, 
DO CPM – CONDENAÇÃO À PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE 
CORRESPONDENTE A 03 (TRÊS) ANOS E 04 (QUATRO) MESES DE 
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RECLUSÃO – FATO ISOLADO NA VIDA DO MILITAR – BONS 
ANTECEDENTES E BOM CONCEITO FUNCIONAL – COMPROVAÇÃO – 
CUMPRIMENTO DA REPRIMENDA PENAL – SUFICIÊNCIA PARA 
REPROVAÇÃO DO DANO CAUSADO – REPRESENTAÇÃO QUE SE JULGA 
IMPROCEDENTE.  
- A reprimenda de três anos e quatro meses de reclusão pode ser considerada 
suficiente para punir o cometimento do crime de peculato, previsto no art. 303, 
caput, do CPM, se o ilícito praticado foi um fato isolado na carreira do 
representado e se ele possuía bom conceito funcional. 
- Julgada improcedente a representação do Ministério Público, mantendo-se a 
graduação do representado, com sua permanência na Polícia Militar de Minas 
Gerais. 
REPRESENTAÇÃO PARA DECLARAÇÃO DE 
INDIGNIDADE/INCOMPATIBILIDADE N. 0002374-80.2014.9.13.0000; 
Referência: Processo n. 0000037-25.2008.9.13.0002; Relator: Juiz Cel PM 
James Ferreira Santos; Julgamento: (majoritário): 04/03/2015. DJME: 
12/03/2015. 
 

*** 
 
REPRESENTAÇÃO PARA DECLARAÇÃO DE 
INDIGNIDADE/INCOMPATIBILIDADE – CONDENAÇÃO SUPERIOR A 2 
(DOIS) ANOS – DELITO DE FALSIFICAÇÃO DOCUMENTAL (ART. 311, § 1º, 
DO CÓDIGO PENAL MILITAR) – BONS SERVIÇOS PRESTADOS NA 
CORPORAÇÃO MILITAR – VIDA PREGRESSA BOA – PEDIDO DA 
REPRESENTAÇÃO CRIMINAL JULGADO IMPROCEDENTE.  
REPRESENTAÇÃO PARA DECLARAÇÃO DE 
INDIGNIDADE/INCOMPATIBILIDADE N. 0002664-32.2013.9.13.0000; 
Referência: Processo n. 0000411-44.2008.9.13.0001; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 15/07/2015. DJME: 22/07/2015. 
 

REPRESENTAÇÃO PARA PERDA DA GRADUAÇÃO 
 
REPRESENTAÇÃO PARA PERDA DA GRADUAÇÃO – MILITAR 
CONDENADO A PENA DE 03 (TRÊS) ANOS POR FURTO DE BEM COM 
ÍNFIMO VALOR – EXTRATO DE REGISTROS FUNCIONAIS E CERTIDÕES 
DE ANTECEDENTES DEMONSTRAM ADAPTAÇÃO DO REPRESENTADO – 
ÚNICO FATO DESABONADOR NA CARREIRA MILITAR DO 
REPRESENTADO FOI O QUE ORIGINOU A PRESENTE REPRESENTAÇÃO 
– IMPOSSIBILIDADE DE DOSAR A PENA NO PROCESSO DE PERDA DA 
GRADUAÇÃO – EXCLUSÃO – MEDIDA DESPROPORCIONAL – 
REPRESENTAÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE. 
REPRESENTAÇÃO PARA PERDA DA GRADUAÇÃO N. 0002731-
94.2013.9.13.0000; Relator: Juiz Fernando Galvão da Rocha; Julgamento 
(majoritário): 15/01/2014. DJME: 22/01/2014. 
 

*** 
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REPRESENTAÇÃO PARA A PERDA DA GRADUAÇÃO – CONDENAÇÃO 
POR HOMICÍDIO – QUESTÃO PRELIMINAR – PENA ACESSÓRIA – 
IMPRESCRITIBILIDADE – ART. 130 DO CÓDIGO PENAL MILITAR – NÃO 
CONSUMAÇÃO AINDA QUE SE CONSIDERE O PRAZO DA AÇÃO 
PRINCIPAL – DECADÊNCIA – NÃO OCORRÊNCIA – DESNECESSIDADE 
DE O MINISTÉRIO PÚBLICO REQUERER, NA AÇÃO PENAL ORIGINÁRIA, 
A PERDA DO CARGO OU FUNÇÃO MILITAR – MÉRITO – ASPECTOS 
PROFISSIONAIS POSITIVOS – LONGO TEMPO DE SERVIÇOS 
PRESTADOS – PERSONALIDADE NÃO VOLTADA PARA A 
CRIMINALIDADE – BONS ANTECEDENTES – BOA CONDUTA SOCIAL – 
MANUTENÇÃO DE BOA CONDUTA MILITAR, DE FORMA PERENE, SEM 
INTERMITÊNCIAS, DESDE SEU INGRESSO NA GLORIOSA PMMG – 
CRIME PARCIALMENTE JUSTIFICADO PELA INJUSTA PROVOCAÇÃO DA 
VÍTIMA – IMPOSIÇÃO DE SUFICIENTE REPRIMENDA PENAL – 
CONDIÇÕES DE PERMANECER NA CORPORAÇÃO – IMPROCEDÊNCIA 
DA REPRESENTAÇÃO MINISTERIAL. 
 
V.V. - REPRESENTAÇÃO PARA PERDA DA GRADUAÇÃO – MILITAR 
CONDENADO POR HOMICÍDIO – APESAR DE TREINADO PARA 
GARANTIR A SEGURANÇA DA COLETIVIDADE, PRATICOU GRAVE 
CRIME – O REPRESENTADO TER SIDO DESAFIADO PELA VÍTIMA NÃO 
AFASTA A INCONVENIÊNCIA DE SUA MANUTENÇÃO NOS QUADROS DA 
PMMG, MUITO ANTES A REVELA – O POLICIAL MILITAR TEM O DEVER 
DE POSSUIR MAIOR CONTROLE DE SEU ÂNIMO – REPRESENTAÇÃO 
JULGADA PROCEDENTE (Juiz Fernando Galvão da Rocha). 
REPRESENTAÇÃO PARA PERDA DE GRADUAÇÃO N. 0003034-
11.2013.9.13.0000; Relator: Juiz Cel BM Osmar Duarte Marcelino; Julgamento 
(majoritário): 15/01/2014. DJME: 23/01/2014. 
 

*** 
 
REPRESENTAÇÃO PARA PERDA DA GRADUAÇÃO – MILITAR 
CONDENADO PELA PRÁTICA DO CRIME PREVISTO NO ART. 37 DA LEI 
N. 11.343/06 – AUSÊNCIA DE TRÂNSITO EM JULGADO – 
SOBRESTAMENTO. 
REPRESENTAÇÃO PARA PERDA DA GRADUAÇÃO N. 0002169-
85.2013.9.13.0000; Relator: Juiz Fernando Galvão da Rocha; Julgamento 
(unânime): 15/01/2014. DJME: 24/01/2014. 
 

*** 
 
REPRESENTAÇÃO PARA PERDA DA GRADUAÇÃO – CORRUPÇÃO 
PASSIVA C/C FALSIDADE IDEOLÓGICA – ART. 308, § 1º, C/C ART. 312, 
AMBOS DO CPM – CERTIDÃO DE ANTECEDENTES CRIMINAIS DESTA 
JUSTIÇA MILITAR COMPROMETEDORES – PROCEDÊNCIA DA 
REPRESENTAÇÃO. 
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REPRESENTAÇÃO PARA PERDA DA GRADUAÇÃO N. 0002397-
60.2013.9.13.0000; Relator Juiz Cel PM James Ferreira Santos; Julgamento 
(majoritário): 29/01/2014. DJME: 04/02/2014. 
 

*** 
 
PROCESSO DE PERDA DA GRADUAÇÃO 
1ª PRELIMINAR – OFENSA AO PRINCÍPIO DA ESPECIFICIDADE – PENA 
ACESSÓRIA NÃO APLICADA AUTOMATICAMENTE NA SENTENÇA 
PENAL – ART. 102 DO CÓDIGO PENAL MILITAR REVOGADO – 
PROCESSO PRÓPRIO PARA PERDA DA GRADUAÇÃO E EXCLUSÃO DA 
POLÍCIA MILITAR – ART. 125, § 4º, DA CF/88, C/C ART. 39, § 8º, DA 
CONSTITUIÇÃO ESTADUAL – INACOLHIMENTO.  
 
2ª PRELIMINAR – NULIDADE DA REPRESENTAÇÃO – AUSÊNCIA DA 
INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS LEGAIS – PREJUÍZO À DEFESA – 
INOCORRÊNCIA – ACERTO DA DECISÃO – INACOLHIMENTO.  
 
MÉRITO – CRIME – ART. 16, CAPUT, DA LEI N. 10.826/03 – 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA POR PENAS RESTRITIVAS DE 
DIREITO – INALTERABILIDADE DA CONDENAÇÃO – NÃO 
REPERCUSSÃO EM PROCESSO DE PERDA DA GRADUAÇÃO – 
CIRCUNSTÂNCIAS FAVORÁVEIS – IMPROCEDÊNCIA DA 
REPRESENTAÇÃO.  
- A ausência de dispositivos legais a amparar a representação não prejudica a 
defesa da parte, se descritos os fatos pelos quais responde e presentes todos 
os requisitos de admissibilidade da ação.  
- Não mais vigora no ordenamento jurídico a aplicação acessória da pena de 
exclusão das praças, prevista no art. 102 do Código Penal Militar, que foi 
revogado pelo art. 125, § 4º, da CF/88, c/c o § 8º do art. 39 da Constituição do 
Estado de Minas Gerais, submetendo-as a processo próprio e autônomo 
perante o Tribunal competente.  
- A substituição da pena privativa de liberdade por penas restritivas de direitos 
não afasta a condenação, limitando-se a alterar a forma do cumprimento da 
pena.  
- Militar condenado na Justiça Comum por crime que, apesar de grave, não é 
infamante, não causando reflexos negativos perante a Corporação e a 
sociedade, tem condições de permanecer na Polícia Militar, tendo em vista as 
circunstâncias do crime, seus longos anos de serviço e um bom extrato de 
registros funcionais.  
- Representação ministerial julgada improcedente.  
REPRESENTAÇÃO PARA PERDA DE GRADUAÇÃO N. 0003255-
91.2013.9.13.0000; Relator: Juiz Cel BM Osmar Duarte Marcelino; Julgamento 
(Preliminares: unânime. Mérito: majoritário): 26/02/2014. DJME: 11/03/2014. 
 

*** 
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PROCESSO DE PERDA DA GRADUAÇÃO – EXTINÇÃO DO PROCESSO 
SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO – PERDA DO OBJETO – REPRESENTADO 
JÁ DEMITIDO POR MEIO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO-DISCIPLINAR. 
- Perde o objeto a representação para fins de perda da graduação de praça já 
demitido por meio de Processo Administrativo-Disciplinar, devendo o processo 
judicial ser extinto sem resolução do mérito. 
REPRESENTAÇÃO PARA PERDA DA GRADUAÇÃO N. 0000207-
90.2014.9.13.0000; Referência: Processo n. 449012012.000347-7 (Comarca de 
Lorena/SP - Vara única - Foro Distrital de Piquete); Relator: Juiz Cel BM Osmar 
Duarte Marcelino; Julgamento (unânime): 26/03/2014. DJME: 28/03/2014. 
 

*** 
 
REPRESENTAÇÃO PARA PERDA DE GRADUAÇÃO – CONDENAÇÃO 
CRIMINAL PENDENTE DE RECURSO ESPECIAL JUNTO AO STJ – 
AUSÊNCIA DE TRÂNSITO EM JULGADO – SOBRESTAMENTO. 
- O trânsito em julgado da sentença penal condenatória constitui pressuposto 
de procedibilidade da Representação para Perda da Graduação, nos termos do 
art. 142, § 3º, VII, da CF/88; do art. 39, § 8º, da Constituição Estadual; e do art. 
195 do Regimento Interno deste Tribunal. 
- Representação ministerial recebida. 
- Preliminar de sobrestamento do feito acolhida, até que ocorra o trânsito em 
julgado da sentença condenatória. 
REPRESENTAÇÃO PARA PERDA DA GRADUAÇÃO N. 0000310-
97.2014.9.13.0000; Referência: Processo n. 0000369-52.2009.9.13.0003; 
Relator: Juiz Cel PM Rúbio Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 02/04/2014. 
DJME: 07/04/2014. 
 

*** 
 
REPRESENTAÇÃO PARA PERDA DA GRADUAÇÃO – MILITAR 
CONDENADO PELA PRÁTICA DO CRIME PREVISTO NO ART. 37 DA LEI 
N. 11.343/06 – AUSÊNCIA DE TRÂNSITO EM JULGADO – 
SOBRESTAMENTO. 
REPRESENTAÇÃO PARA PERDA DA GRADUAÇÃO; 0000553-
41.2014.9.13.0000; Referência: Processo n. 0024.13.234.598-4; Relator: Juiz 
Fernando Galvão da Rocha; Julgamento (unânime): 02/04/2014. DJME: 
07/04/2014. 
 

*** 
 
REPRESENTAÇÃO PARA PERDA DA GRADUAÇÃO – CRIME DE 
CONCUSSÃO E FALSIDADE IDEOLÓGICA – CONDENAÇÃO CRIMINAL A 
UMA PENA DE TRES ANOS DE RECLUSÃO – PRELIMINAR DE AUSÊNCIA 
DE CONDIÇÕES PARA O OFERECIMENTO DA REPRESENTAÇÃO PARA 
PERDA DE GRADUAÇÃO NÃO ACOLHIDA – PEDIDO DE AVALIAÇÃO 
PSICOLÓGICA E SOCIAL DOS REPRESENTADOS REFUTADO – 
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SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADO – CONDUTAS GRAVES 
PRATICADAS FEREM O CONSAGRADO PRINCÍPIO DE SOCORRER E 
PROTEGER COM EFETIVIDADE – COMPROMETIMENTO PROFISSIONAL 
DOS BOMBEIROS MILITARES QUE GOZAM DE ENORME PRESTÍGIO E 
ACEITAÇÃO POR PARTE DA SOCIEDADE – PROVIMENTO DA 
REPRESENTAÇÃO – PERDA DA GRADUAÇÃO DOS REPRESENTADOS. 
- O art. 125, § 4º, da CF/88 eliminou a possibilidade de exclusão automática 
das praças das IMEs, conforme ocorria, por aplicação do art. 102 do CPM, hoje 
somente aplicável às praças das Forças Armadas. 
- O simples fato de os representados exercerem uma profissão tensa não 
justifica a submissão dos mesmos a uma avaliação psicológica e social, sem 
um motivo específico determinado. Em primeiro grau nada foi requerido. 
- A produção de provas testemunhal e documental requerida seria oportuna na 
fase de instrução processual, em primeiro grau, onde os representados, de 
forma plena, exerceram a ampla defesa e o contraditório, motivo pelo qual foi 
indeferida tal pretensão em segundo grau de jurisdição. 
- As condutas praticadas pelos representados comprometem e 
incompatibilizam a permanência e o exercício das funções no Corpo de 
Bombeiros Militar. 
- Provimento à representação para a perda da graduação dos  representados 
e, via de consequência, a exclusão de ambos das fileiras do Corpo de 
Bombeiros Militar do Estado de Minas Gerais. 
REPRESENTAÇÃO PARA PERDA DA GRADUAÇÃO N. 0003275-
82.2013.9.13.0000; Referência: Processo n. 0000145-54.2008.9.13.0002; 
Relator: Juiz Cel PM Rúbio Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 23/04/2014. 
DJME: 29/04/2014. 
 

*** 
 
PROCESSO DE PERDA DA GRADUAÇÃO – CORRUPÇÃO PASSIVA, 
ATIVA E PATROCÍNIO INDÉBITO PRATICADOS NO MESMO CONTEXTO 
FÁTICO – FATO ISOLADO – REALINHAMENTO DA CONDUTA DO 
REPRESENTADO – BONS REGISTROS FUNCIONAIS – IMPROCEDÊNCIA 
DA REPRESENTAÇAO – PROVIMENTO NEGADO.  
REPRESENTAÇÃO PARA PERDA DA GRADUAÇÃO N. 0003240-
25.2013.9.13.0000; Referência: Processo n. 0000650-42.2008.9.13.0003; 
Revisor e Relator para o acórdão: Juiz Cel PM James Ferreira Santos; 
Julgamento (preliminar - unânime) (mérito – empate): 23/04/2014. DJME: 
29/04/2014. 
 

*** 
 
REPRESENTAÇÃO PARA PERDA DA GRADUAÇÃO – PRELIMINAR – 
CONDENAÇÃO CRIMINAL PENDENTE DE RECURSO ESPECIAL JUNTO 
AO STJ – AUSÊNCIA DE TRÂNSITO EM JULGADO – SOBRESTAMENTO. 
- O trânsito em julgado da sentença penal condenatória constitui pressuposto 
de procedibilidade da ação de representação para perda da graduação, haja 
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vista o art. 142, § 3º, VII, da CR/88; o art. 39, § 8º, da Constituição Estadual e o 
art. 195 do Regimento Interno desta e. Corte. 
- Representação ministerial recebida. 
- Preliminar de sobrestamento do feito acolhida, até que se dê o trânsito em 
julgado da sentença condenatória originária.  
REPRESENTAÇÃO PARA PERDA DA GRADUAÇÃO N. 0000206-
08.2014.9.13.0000; Referência: Processo n. 0004831-53.2012.9.13.0001; 
Relator: Juiz Cel PM James Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 
21/05/2014. DJME: 23/05/2014. 
 

*** 
 
PROCESSO DE PERDA DE GRADUAÇÃO – CONDENAÇÃO SUPERIOR A 2 
(DOIS) ANOS – DELITO DE HOMICÍDIO SIMPLES (ART. 121 DO CÓDIGO 
PENAL) – GRAVIDADE DA CONDUTA E REPERCUSSÃO NEGATIVA NA 
CORPORAÇÃO – PROCEDÊNCIA DA REPRESENTAÇÃO – INATIVIDADE – 
DIREITO ADQUIRIDO – PROVENTOS  MANTIDOS.  
REPRESENTAÇÃO PARA PERDA DA GRADUAÇÃO N. 0000057-
12.2014.9.13.0000; Processo de referência: 0105.97.003536-3 – TJMG; 
Relator: Juiz Jadir Silva; Julgamento (unânime): 04/06/2014. DJME: 
11/06/2014. 
 

*** 
 
PROCESSO DE PERDA DA GRADUAÇÃO – CRIME PREVISTO NO ART. 
16, PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO IV, C/C O ART. 20, AMBOS DA LEI N. 
10.826/03 – CONDENAÇÃO NA JUSTIÇA COMUM – SUBMISSÃO À PENA 
IMPOSTA – REPRIMENDA SUFICIENTE – CIRCUNSTÂNCIAS 
FAVORÁVEIS – IMPROCEDÊNCIA DA REPRESENTAÇÃO. 
- Militar condenado na Justiça Comum por crime que, apesar de grave, não é 
infamante, não causando reflexos negativos perante a Corporação e a 
sociedade, tem condições de permanecer na Polícia Militar, tendo em vista as 
circunstâncias do crime, seus longos anos de serviço e um bom extrato de 
registros funcionais. 
- Pedido de perda da graduação julgado improcedente.  
REPRESENTAÇÃO PARA PERDA DE GRADUAÇÃO N. 0000851-
33.2014.9.13.0000; Referência: Processo n. 0024.06.146.404-6 (12ª Vara 
Criminal - BH/MG); Relator: Juiz Cel BM Osmar Duarte Marcelino; Julgamento 
(majoritário): 02/07/2014. DJME: 07/07/2014. 
 

*** 
 
REPRESENTAÇÃO PARA A PERDA DA GRADUAÇÃO – MILITAR 
CONDENADO PELA PRÁTICA DO DELITO PREVISTO NO ART. 121, § 2º, 
INCISO III, DO CÓDIGO PENAL BRASILEIRO – HOMICÍDIO QUALIFICADO 
– PROCEDÊNCIA DA REPRESENTAÇÃO.  
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REPRESENTAÇÃO PARA PERDA DE GRADUAÇÃO N. 0000461-
63.2014.9.13.0000; Referência: Processo n. 0085449-75.1994.8.13.0105; 
Relator: Juiz Fernando Armando Ribeiro; Julgamento (unânime): 06/08/2014. 
DJME: 12/08/2014. 
 

*** 
 
REPRESENTAÇÃO PARA PERDA DA GRADUAÇÃO – MILITARES 
CONDENADOS PELA PRÁTICA DO CRIME PREVISTO NO ART. 242, § 2º, 
INCISO II, DO CÓDIGO PENAL MILITAR – HIPÓTESE QUE OFENDE DE 
MANEIRA GRAVE A HONRA E A CREDIBILIDADE DA INSTITUIÇÃO 
POLICIAL MILITAR – PROCEDÊNCIA DA REPRESENTAÇÃO. 
- A gravidade do delito imputado aos representados demonstra a renúncia dos 
agentes à condição de militar. Precedentes da Corte. 
- Provimento à representação ministerial (Juiz Fernando Armando Ribeiro, 
revisor e relator para o acórdão). 
 
V.V. – REPRESENTAÇÃO PARA PERDA DA GRADUAÇÃO – ROUBO 
QUALIFICADO PELO CONCURSO DE PESSOAS – ART. 242, § 2º, II, DO 
CPM – CONDENAÇÃO A PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE 
CORRESPONDENTE A 05 (CINCO) ANOS E 04 (QUATRO) MESES DE 
RECLUSÃO – FATO ISOLADO – EXCELENTES REGISTROS FUNCIONAIS 
– APREÇO DOS COLEGAS DE TROPA E DA SOCIEDADE CIVIL A QUAL 
PERTENCEM – CUMPRIMENTO DA REPRIMENDA PENAL – SUFICIÊNCIA 
PARA REPROVAÇÃO DO DELITO COMETIDO – REPRESENTAÇÃO QUE 
SE JULGA IMPROCEDENTE (Juiz Cel PM James Ferreira Santos, relator 
vencido). 
REPRESENTAÇÃO PARA PERDA DA GRADUAÇÃO N. 0000848-
78.2014.9.13.0000; Referência: Processo n. 0003490-83.2012.9.13.0003; 
Revisor e relator para o acórdão: Juiz Fernando Armando Ribeiro; Julgamento 
(majoritário): 06/08/2014. DJME: 18/08/2014. 
 

*** 
 
REPRESENTAÇÃO PARA PERDA DA GRADUAÇÃO – POLÍCIA MILITAR 
DO ESTADO DE MINAS GERAIS – TAREFA CONSTITUCIONAL DE 
PROTEGER A POPULAÇÃO – NÃO É POSSÍVEL ACEITAR QUE O 
POLICIAL, VALENDO-SE DE SUA PROFISSÃO, VENHA A EXIGIR 
VANTAGEM INDEVIDA, COMETENDO CRIME, QUE, 
CONTRADITORIAMENTE, TEM O DEVER DE COMBATER – TREINADO 
PARA GARANTIR A SEGURANÇA DA COLETIVIDADE, O 
REPRESENTADO PRATICOU GRAVE CRIME – TOTAL DESRESPEITO 
AOS BENS JURÍDICOS AOS QUAIS COMPETIA RESGUARDAR – 
REPRESENTAÇAO JULGADA PROCEDENTE. 
REPRESENTAÇÃO PARA PERDA DA GRADUAÇÃO N. 0001102-
51.2014.9.13.0000; Processo de referência: 0000561-85.2009.9.13.0002; 
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Relator: Juiz Fernando Galvão da Rocha; Julgamento (unânime): 20/08/2014. 
DJME: 26/08/2014. 
 

*** 
 
REPRESENTAÇÃO PARA A PERDA DA GRADUAÇÃO – PECULATO – 
EXTRATO DE REGISTROS FUNCIONAIS FAVORÁVEL – CONDENAÇÃO 
CRIMINAL – REPRIMENDA SUFICIENTE – MANUTENÇÃO NAS FILEIRAS 
DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS – PROVIMENTO 
NEGADO. 
- O extrato de registros funcionais favorável e a suficiente condenação criminal 
imposta constituem razões aptas à manutenção do representado nas fileiras da 
Corporação. 
REPRESENTAÇÃO PARA PERDA DE GRADUAÇÃO N. 0002877-
38.2013.9.13.0000; Referência: Processo n. 0002074-51.2010.9.13.0003/3ª 
AJME; Revisor e relator para o acórdão: Juiz Cel PM Sócrates Edgard dos 
Anjos; Julgamento (majoritário): 20/08/2014. DJME: 27/08/2014. 
 

*** 
 
REPRESENTAÇÃO MINISTERIAL PARA PERDA DA GRADUAÇÃO – 
PRÁTICA DO DELITO PREVISTO NO ART. 346 (FALSO TESTEMUNHO), 
DO CÓDIGO PENAL MILITAR – CONDENAÇÃO À PENA DE 02 (DOIS) 
ANOS, 02 (DOIS) MESES E 20 (VINTE) DIAS DE RECLUSÃO – 
SUFICIÊNCIA DA REPRIMENDA PENAL – REPRESENTAÇÃO A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO. 
REPRESENTAÇÃO PARA PERDA DE GRADUAÇÃO N. Processo n. 0001350-
17.2014.9.13.0000; Referência: Processo n. 0003451-89.2012.9.13.0002; 
Relator: Juiz Fernando Armando Ribeiro; Julgamento (majoritário): 17/09/2014. 
DJME: 19/09/2014. 
 

*** 
 

REPRESENTAÇÃO PARA A PERDA DA GRADUAÇÃO – MILITARES 
CONDENADOS PELA PRÁTICA DOS CRIMES DO ARTIGO 232 
(ESTUPRO), 222 (CONSTRANGIMENTO ILEGAL) E 223 (AMEAÇA), TODOS 
DO CPM – OFENSA AOS VALORES, À DISCIPLINA E AO TRABALHO 
OPERACIONAL MILITAR – REPRESENTAÇÃO JULGADA PROCEDENTE – 
PERDA DA GRADUAÇÃO E EXCLUSÃO DA PMMG. 
- Os militares que cometem os crimes de estupro, constrangimento ilegal e 
ameaça, previstos nos artigos 232, 222 e 223, todos do CPM, cujas 
consequências foram graves e incompatíveis com os valores ostentados pela 
Polícia Militar do Estado de Minas Gerais, não merecem permanecer nessa 
Instituição. 
- Apesar de ambos os representados possuírem um bom conceito funcional, 
percebe-se que eles praticaram atos contrários à disciplina e ao trabalho 
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operacional militar, demonstrando agressividade contra civis, os quais tinham o 
dever de proteger, por serem garantidores da segurança pública.  
- Representação julgada procedente, para decretar-se a perda da graduação, 
bem como a exclusão dos militares representados das fileiras da PMMG. 
REPRESENTAÇÃO PARA PERDA DA GRADUAÇÃO N. 0000206-
08.2014.9.13.0000; Referência: Processo n. 0004831-53.2012.9.13.0001; 
Relator: Juiz Cel PM James Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 
19/11/2014. DJME: 25/11/2014. 

 
*** 

 
REPRESENTAÇÃO PARA PERDA DA GRADUAÇÃO – REPRESENTADOS 
CONSTRANGERAM AS VÍTIMAS A PRATICAREM SEXO ORAL UMA NA 
OUTRA, VIOLANDO AS EXPECTATIVAS QUE RECAEM SOBRE UM 
POLICIAL – NÃO É POSSÍVEL ACEITAR QUE POLICIAIS POSSAM, SOB 
QUALQUER PRETEXTO OU JUSTIFICATIVA, CONSTRANGER E VIOLAR A 
LIBERDADE SEXUAL DE QUALQUER PESSOA, POIS CONSTITUI CRIME, 
QUE, CONTRADITORIAMENTE, TÊM O DEVER DE COMBATER – 
REPRESENTAÇÃO JULGADA PROCEDENTE.  
REPRESENTAÇÃO PARA PERDA DA GRADUAÇÃO N. 0001486-
14.2014.9.13.0000; Referência: Processo n. 0000889-18.2009.9.13.0001; 
Relator: Juiz Fernando Galvão da Rocha; Julgamento (unânime): 09/12/2014. 
DJME: 15/12/2014. 
 

*** 
 
PROCESSO DE PERDA DA GRADUAÇÃO – CRIME PREVISTO NO ART. 
16, PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO IV, C/C O ART. 20, AMBOS DA LEI N. 
10.826/03 – CONDENAÇÃO NA JUSTIÇA COMUM – REPRIMENDA 
SUFICIENTE – CIRCUNSTÂNCIAS FAVORÁVEIS – PROVAS CONSTANTES 
DOS AUTOS – IMPROCEDÊNCIA DA REPRESENTAÇÃO. 
- O Juiz deve julgar conforme as provas apresentadas nos autos, realizando a 
conformação dos fatos narrados e das provas produzidas ao direito aplicável à 
espécie. 
- Bombeiro Militar condenado na Justiça comum por crime que, apesar de 
grave, não foi infamante, não causando reflexos negativos perante a 
Corporação e a sociedade, tem condições de permanecer no Corpo de 
Bombeiros Militar, tendo em vista as circunstâncias do crime, seus longos anos 
de serviço e um bom extrato de registros funcionais. 
- Pedido de perda da graduação julgado improcedente. (Juiz Cel BM Osmar 
Duarte Marcelino, Relator para o acórdão) 
 
V.V. – REPRESENTAÇÃO PARA PERDA DA GRADUAÇÃO – BOMBEIRO 
MILITAR FLAGRADO NA POSSE DE ARMA DE FOGO DE MODO ILEGAL – 
UTILIZAÇAÕ DA ARMA DE FOGO LOCALIZADA PARA AMEAÇAR 
PESSOA APÓS DISCUSSÃO DE TRÂNSITO – A NOCIVIDADE DE UM 
BOMBEIRO POSSUIR ARMAMENTO ILEGAL E SEM O CONHECIMENTO E 
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CONTROLE DA ADMINISTRAÇÃO MILITAR ELIDE A VERIFICAÇÃO DE 
SUA RESPONSABILIDADE – REPRESENTAÇÃO JULGADA 
PROCEDENTE. (Juiz Fernando Galvão da Rocha, Relator vencido) 
REPRESENTAÇÃO PARA PERDA DA GRADUAÇÃO N. 0002427-
61.2014.9.13.0000; Referência: Processo n. 0145.13.038471-5; Relator para o 
acórdão: Juiz Cel BM Osmar Duarte Marcelino; Julgamento (majoritário): 
09/02/2015. DJME: 24/02/2015. 
 

*** 
 

REPRESENTAÇÃO PARA PERDA DA GRADUAÇÃO – MILITAR 
CONDENADO PELA PRÁTICA DOS CRIMES DE PECULATO E FALSIDADE 
IDEOLÓGICA – APROPRIAÇÃO E UTILIZAÇÃO DE CARTÕES BANCÁRIOS 
DE TERCEIRO PARA EFETUAR COMPRAS, SAQUES E EMPRÉSTIMOS 
BANCÁRIOS – HIPÓTESE QUE OFENDE DE MANEIRA GRAVE A HONRA 
E A CREDIBILIDADE DA INSTITUIÇÃO POLICIAL MILITAR – 
PROCEDÊNCIA DA REPRESENTAÇÃO. 
REPRESENTAÇÃO PARA PERDA DA GRADUAÇÃO N. 0002720-
31.2014.9.13.0000; Referência: Processo n. 0007038-19.2012.9.13.0003; 
Relator: Juiz Fernando Armando Ribeiro; Julgamento (unânime): 04/03/2015. 
DJME: 10/03/2015. 

 
*** 

 
PROCESSO DE PERDA DE GRADUAÇÃO – CONDENAÇÃO SUPERIOR A 2 
(DOIS) ANOS – DELITO DE ESTELIONATO (ART. 251 DO CÓDIGO PENAL) 
– PRELIMINARES – TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO PENAL 
CONDENATÓRIA – COMPROVAÇÃO MEDIANTE CERTIDÃO – PRESENÇA 
DO PRESSUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE DA AÇÃO – ALEGAÇÃO DE 
PERDA DE OBJETO – ANÁLISE DOS MESMOS FATOS EM PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR – ESFERAS DISTINTAS E ESTANQUES – 
AUSÊNCIA DE VINCULAÇÃO – REJEIÇÃO DOS ARGUMENTOS DA 
DEFESA.  
MÉRITO: GRAVIDADE DA CONDUTA E REPERCUSSÃO NEGATIVA EM 
MEIO À CORPORAÇÃO – PROCEDÊNCIA DA REPRESENTAÇÃO – 
INATIVIDADE – DIREITO ADQUIRIDO – PROVENTOS MANTIDOS.  
REPRESENTAÇÃO PARA PERDA DA GRADUAÇÃO N. 0002008-
41.2014.9.13.0000; Referência: Processo n. 0001513.96.2011.9.13.0001; 
Relator: Juiz Jadir Silva; Julgamento (unânime): 04/03/2015. DJME: 
13/03/2015. 
 

*** 
 

REPRESENTAÇÃO PARA PERDA DA GRADUAÇÃO – CONCUSSÃO – 
ARTIGO 305, CAPUT, DO CPM – CONDENAÇÃO À PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE CORRESPONDENTE A 02 (DOIS) ANOS E 03 (TRÊS) MESES 
DE RECLUSÃO – FATO ISOLADO NA VIDA DO MILITAR – MILITAR 
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DETENTOR DE BOA CONDUTA E DE BOM CONCEITO FUNCIONAL – 
REALINHAMENTO DA CONDUTA – COMPROVAÇÃO – CUMPRIMENTO DA 
REPRIMENDA PENAL – SUFICIÊNCIA PARA REPROVAÇÃO DO DANO 
CAUSADO – REPRESENTAÇÃO QUE SE JULGA IMPROCEDENTE.  
- A reprimenda de dois anos e três meses de reclusão pode ser considerada 
suficiente para punir o cometimento do crime de concussão, previsto no art. 
305, caput, do CPM, se o ilícito praticado foi um fato isolado na carreira do 
representado e se ele possuía uma boa conduta e um bom conceito funcional. 
- Desse modo, julga-se improcedente a representação do Ministério Público, 
para manter o graduado na Polícia Militar de Minas Gerais. 
- Representação julgada improcedente. (Juiz Cel PM James Ferreira Santos, 
revisor e relator para o acórdão) 
REPRESENTAÇÃO PARA PERDA DA GRADUAÇÃO N. Processo n. 0002169-
85.2013.9.13.0000; Referência: Processo n.0000437-65.2010.9.13.0003; 
Revisor e relator para o acórdão: Juiz Cel PM James Ferreira Santos; 
Julgamento (majoritário): 18/03/2015. DJME: 27/03/2015. 
 

*** 
 

REPRESENTAÇÃO PARA PERDA DA GRADUAÇÃO – ART. 308 DO CPM – 
PRELIMINAR – PEDIDO DE REJEIÇÃO DA REPRESENTAÇÃO – NÃO 
ACOLHIMENTO – MÉRITO – EXTRATO DE REGISTROS FUNCIONAIS – 
AUSÊNCIA DO REGISTRO DE PUNIÇÕES – APLICAÇÃO DO BENEFÍCIO 
DO ART. 94 DA LEI ESTADUAL N. 14.310/2002 – GRAVIDADE e 
CIRCUNSTÂNCIAS DA PRÁTICA DELITIVA – INCOMPATIBILIDADE – 
MOTIVOS QUE JUSTIFICAM A EXCLUSÃO DO CORPO DE BOMBEIROS 
MILITAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS – REPRESENTAÇÃO JULGADA 
PROCEDENTE. 
- É competência do Tribunal de Justiça Militar estadual decidir, por meio de 
procedimento específico, sobre a perda da graduação do praça que sofreu 
condenação a pena privativa de liberdade superior a dois anos e transitada em 
julgado. Inteligência do art. 125, § 4º, da Constituição Federal, arts. 39, § 8º, e 
111 ambos da Constituição do Estado de Minas Gerais. 
- A gravidade e as circunstâncias da prática delitiva, ocorrida em diversas 
oportunidades, aliadas à ausência de motivo apto a ensejar a manutenção do 
representado na Instituição Militar, são fundamentos que justificam a 
decretação da perda de sua graduação. 
- Representação julgada procedente. (Juiz Cel PM Sócrates Edgard dos Anjos, 
Relator) 
 
V.V. - REPRESENTAÇÃO PARA PERDA DA GRADUAÇÃO – CORRUPÇÃO 
PASSIVA – ARTIGO 308, CAPUT, DO CPM – CONDENAÇÃO À PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE CORRESPONDENTE 02 (DOIS) ANOS E 08 
(OITO) MESES DE RECLUSÃO – FATO ISOLADO NA VIDA DO MILITAR – 
MILITAR DETENTOR DE BOA CONDUTA E DE BOM CONCEITO 
FUNCIONAL – REALINHAMENTO DA CONDUTA – COMPROVAÇÃO – 
CUMPRIMENTO DA REPRIMENDA PENAL – SUFICIÊNCIA PARA 
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REPROVAÇÃO DO DANO CAUSADO – REPRESENTAÇÃO QUE SE JULGA 
IMPROCEDENTE.  
- A reprimenda de dois anos e oito meses de reclusão pode ser considerada 
suficiente para punir o cometimento do crime de corrupção passiva, previsto no 
art. 308, caput, do CPM, se o ilícito praticado foi um fato isolado na carreira do 
representado e se ele possuía uma boa conduta e um bom conceito funcional. 
- Desse modo, julga-se improcedente a representação do Ministério Público, 
para manter a permanência do graduado no Corpo de Bombeiro Militar do 
Estado de Minas Gerais. 
- Representação julgada improcedente. (Juiz Cel PM James Ferreira Santos, 
vencido)  
REPRESENTAÇÃO PARA PERDA DA GRADUAÇÃO N. 0002633-
75.2014.9.13.0000; Referência: Processo n. 0000083-19.2005.9.13.0002; 
Relator: Juiz Cel PM Sócrates Edgard dos Anjos; Julgamento (majoritário): 
18/03/2015. DJME: 30/03/2015. 
 

*** 
 

REPRESENTAÇÃO PARA PERDA DA GRADUAÇÃO – REPRESENTADOS 
CONSTRANGERAM AS VÍTIMAS A PRATICAREM SEXO ORAL UMA NA 
OUTRA, VIOLANDO AS EXPECTATIVAS QUE RECAEM SOBRE UM 
POLICIAL – NÃO É POSSÍVEL ACEITAR QUE POLICIAIS POSSAM, SOB 
QUALQUER PRETEXTO OU JUSTIFICATIVA, CONSTRANGER E VIOLAR A 
LIBERDADE SEXUAL DE QUALQUER PESSOA, POIS CONSTITUI CRIME, 
QUE, CONTRADITORIAMENTE, TÊM O DEVER DE COMBATER – 
REPRESENTAÇÃO JULGADA PROCEDENTE.  
REPRESENTAÇÃO PARA PERDA DA GRADUAÇÃO N. 0001486-
14.2014.9.13.0000; Referência: Processo n. 0000889-18.2009.9.13.0001; 
Relator: Juiz Fernando Galvão da Rocha; Julgamento (unânime): 17/06/2015. 
DJME: 22/06/2015. 
 

*** 
 

REPRESENTAÇÃO PARA PERDA DA GRADUAÇÃO – CORRUPÇÃO 
PASSIVA – ART. 308, § 1º, DO CPM – CONDENAÇÃO À PENA PRIVATIVA 
DE LIBERDADE CORRESPONDENTE 02 (DOIS) ANOS, 04 (QUATRO) 
MESES E 24 (VINTE E QUATRO) DIAS DE RECLUSÃO – FATO ISOLADO 
NA VIDA DO MILITAR – MILITAR COM QUASE 28 (VINTE E OITO) ANOS 
DE BONS SERVIÇOS PRESTADOS À CORPORAÇÃO E DETENTOR DE 
BOA CONDUTA E DE BOM CONCEITO FUNCIONAL – REALINHAMENTO 
DA CONDUTA – COMPROVAÇÃO – CUMPRIMENTO DA REPRIMENDA 
PENAL – SUFICIÊNCIA PARA REPROVAÇÃO DO DANO CAUSADO – 
REPRESENTAÇÃO QUE SE JULGA IMPROCEDENTE.  
- A reprimenda de dois anos, quatro meses e vinte e quatro dias de reclusão 
pode ser considerada suficiente para punir o cometimento do crime de 
corrupção passiva, previsto no art. 308, § 1º, do CPM, pois o ilícito praticado foi 
um fato isolado na carreira do representado e ele possuía quase vinte oito anos 
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de bons serviços prestados à Instituição Militar, bem como uma boa conduta e 
um bom conceito funcional. 
- Desse modo, julga-se improcedente a representação do Ministério Público, 
para manter o graduado na Polícia Militar de Minas Gerais. 
- Representação julgada improcedente (Juiz Cel PM James Ferreira Santos, 
revisor e relator para o acórdão). 
 
V.V. - REPRESENTAÇÃO PARA PERDA DA GRADUAÇÃO – POLÍCIA 
MILITAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS – TAREFA CONSTITUCIONAL 
DE PROTEGER A POPULAÇÃO – NÃO É POSSÍVEL ACEITAR QUE UM 
POLICIAL, VALENDO-SE DE SUA PROFISSÃO, VENHA A EXIGIR 
VANTAGEM INDEVIDA, COMETENDO CRIME, QUE, 
CONTRADITORIAMENTE, TEM O DEVER DE COMBATER – TREINADO 
PARA GARANTIR A SEGURANÇA DA COLETIVIDADE, PRATICOU GRAVE 
CRIME – TOTAL DESRESPEITO AOS BENS JURÍDICOS AOS QUAIS 
COMPETIA RESGUARDAR – REPRESENTAÇAO JULGADA PROCEDENTE 
(Juiz Fernando Galvão da Rocha, relator vencido) 
REPRESENTAÇÃO PARA PERDA DA GRADUAÇÃO N. 0000588-
64.2015.9.13.0000; Referência: Processo n. 0000335-88.2006.9.13.0001; 
Revisor e relator para o acórdão: Juiz Cel PM James Ferreira Santos; 
Julgamento (majoritário): 17/06/2015. DJME: 22/06/2015. 
 

*** 
 
REPRESENTAÇÃO PARA PERDA DA GRADUAÇÃO – EXTINÇÃO DA 
PUNIBILIDADE EM RAZÃO DA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA – 
AS PENAS ACESSÓRIAS TAMBÉM SÃO ATINGIDAS PELA PRESCRIÇÃO 
– EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE DO REPRESENTADO EM RELAÇÃO À 
APLICAÇÃO DA PENA ACESSÓRIA DE PERDA DA GRADUAÇÃO. 
REPRESENTAÇÃO PARA PERDA DA GRADUAÇÃO N. 0006744-
73.2012.9.13.0000; Processo de referência: 0000229-26.2006.9.13.0002; 
Relator: Juiz Fernando Galvão da Rocha. Julgamento (unânime): 19/08/2015. 
DJME: 1º/09/2015. 
 

*** 
 
REPRESENTAÇÃO PARA A PERDA DA GRADUAÇÃO – HOMICÍDIO – 
EXTRATO DE REGISTROS FUNCIONAIS FAVORÁVEL – CONDENAÇÃO 
CRIMINAL – REPRIMENDA SUFICIENTE – MANUTENÇÃO NAS FILEIRAS 
DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS – IMPROCEDÊNCIA 
DA REPRESENTAÇÃO. 
- O extrato de registros funcionais favorável e a suficiente condenação criminal 
imposta, juntos, constituem em razões aptas à manutenção do representado 
nas fileiras da Corporação. 
- Improcedência da representação. 
REPRESENTAÇÃO PARA PERDA DE GRADUAÇÃO N. 0001160-
20.2015.9.13.0000; Referência: Processo n. 0344.06.029425-5 (Comarca de 
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Iturama/MG); Revisor e relator para o acórdão: Juiz Cel PM Sócrates Edgard 
dos Anjos; Julgamento (majoritário): 23/09/2015. DJME: 29/09/2015. 

 
*** 

 
REPRESENTAÇÃO PARA PERDA DE GRADUAÇÃO – SUBMISSÃO A PAD 
– CONDENAÇÃO NA JUSTIÇA COMUM A PENA DE RECLUSÃO 
SUPERIOR A DOIS ANOS – CRIME DE CONCUSSÃO – CONDUTA 
PRATICADA PELO REPRESENTADO COMPROMETE A SUA 
PERMANÊNCIA NA PMMG – DECRETADA PERDA DA GRADUAÇÃO – 
DEMISSÃO – PROCEDÊNCIA DA REPRESENTAÇÃO. 
- Não se pode conceber que uma guarnição policial composta por três policiais 
militares entre de serviço planejando extorquir dinheiro de empresário, forjando 
mandado de busca e apreensão e jogando por terra mais de dois séculos de 
bons serviços prestados a Minas Gerais e ao Brasil. 
- A conduta praticada pelo representado foi extremamente grave, ofensiva à 
honra pessoal e ao decoro da classe, causou escândalo e comprometeu 
seriamente a imagem e a credibilidade da PMMG e de seus integrantes.  
- Por uma questão de coerência, não justifica manter o representado nas 
fileiras da corporação se os dois colegas de guarnição já foram demitidos, 
pelos mesmos fatos ocorridos no fatídico dia 06/10/2007. 
- Perda da graduação.  
- Demissão. 
- Representação procedente. 
REPRESENTAÇÃO PARA PERDA DA GRADUAÇÃO N. 0001385-
40.2015.9.13.0000; Referência: Processo n. 0000448.08.2007.9.13.0001; 
Relator: Juiz Cel PM Rúbio Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 23/09/2015. 
DJME: 29/09/2015. 

 
*** 

 
REPRESENTAÇÃO PARA A PERDA DA GRADUAÇÃO – LESÃO 
CORPORAL E VIOLÊNCIA A SUPERIOR – EXTRATO DE REGISTROS 
FUNCIONAIS NÃO DESFAVORÁVEL – CONDENAÇÃO CRIMINAL – 
REPRIMENDA SUFICIENTE – MANUTENÇÃO NAS FILEIRAS DA POLÍCIA 
MILITAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS – IMPROCEDÊNCIA DA 
REPRESENTAÇÃO. 
- O extrato de registros funcionais favorável, aliado à suficiente condenação 
criminal imposta, constitui razões aptas à manutenção do representado nas 
fileiras da Corporação. 
- Representação ministerial julgada improcedente. 
REPRESENTAÇÃO PARA PERDA DA GRADUAÇÃO N. 0000823-
31.2015.9.13.0000; Referência: Processo n. 0000756-34.2013.9.13.0001; 
Relator: Juiz Cel PM Sócrates Edgard dos Anjos; Julgamento (unânime): 
07/10/2015. DJME: 15/10/2015. 
 

*** 
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REPRESENTAÇÃO PARA PERDA DA GRADUAÇÃO – POLÍCIA MILITAR 
DO ESTADO DE MINAS GERAIS – TAREFA CONSTITUCIONAL DE 
PROTEGER A POPULAÇÃO – NÃO É POSSÍVEL ACEITAR QUE O 
POLICIAL, VALENDO-SE DE SUA PROFISSÃO, VENHA VENDER UMA 
CARTEIRA NACIONAL DE HABILITAÇÃO E NÃO ENTREGÁ-LA, 
COMETENDO CRIMES, QUE, CONTRADITORIAMENTE, TEM O DEVER DE 
COMBATER – TREINADO PARA GARANTIR A SEGURANÇA DA 
COLETIVIDADE, PRATICOU GRAVES CRIMES – TOTAL DESRESPEITO 
AOS BENS JURÍDICOS AOS QUAIS COMPETIA RESGUARDAR – 
REPRESENTAÇÃO JULGADA PROCEDENTE. (Juiz Fernando Galvão da 
Rocha, vogal) 
 
V.V. – REPRESENTAÇÃO PARA PERDA DA GRADUAÇÃO – 
ESTELIONATO E AMEAÇA – CONDENAÇÃO A PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE CORRESPONDENTE A 02 (DOIS) ANOS, 08 (OITO) MESES E 
18 (DEZOITO) DIAS DE RECLUSÃO E MAIS 30 (TRINTA) DIAS DE 
DETENÇÃO – FATO ISOLADO NA VIDA DO REPRESENTADO – 
EXCELENTES REGISTROS FUNCIONAIS – REPRESENTADO 
CONSIDERADO APTO, NA ESFERA ADMINISTRATIVA, A PERMANECER 
NAS FILEIRAS DA CORPORAÇÃO MILITAR – CUMPRIMENTO DA 
REPRIMENDA PENAL – SUFICIÊNCIA PARA REPROVAÇÃO DO DELITO 
COMETIDO – REPRESENTAÇÃO QUE SE JULGA IMPROCEDENTE. (Juiz 
Cel PM James Ferreira Santos, relator) 
REPRESENTAÇÃO PARA PERDA DA GRADUAÇÃO N. 0001387-
10.2015.9.13.0000; Referência: Processo n. 0001848-41.2013.9.13.0003; 
Relator para o acórdão: Juiz Fernando Galvão da Rocha; Julgamento 
(majoritário): 21/10/2015. DJME 28/10/2015. 
 

*** 
 

PROCESSO DE PERDA DE GRADUAÇÃO – CORRUPÇÃO PASSIVA (ART. 
308, § 1º, DO CÓDIGO PENAL MILITAR) – FATOS DATADOS DE 2005 – 
TRANSCURSO DE QUASE 10 ANOS ENTRE O FATO E O TRÂNSITO EM 
JULGAMENTO DA DECISÃO PENAL CONDENATÓRIA – MILITARES 
REPRESENTADOS APRESENTAM BONS SERVIÇOS PRESTADOS À 
CORPORAÇÃO MILITAR NESSE PERÍODO – VIDA PREGRESSA BOA – 
REALINHAMENTO DE CONDUTA CONSTATADO – REPRESENTAÇÃO 
JULGADA IMPROCEDENTE (Juiz Jadir Silva, relator).  

 
V.V. – REPRESENTAÇÃO PARA PERDA DA GRADUAÇÃO – POLÍCIA 
MILITAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS – TAREFA CONSTITUCIONAL 
DE PROTEGER A POPULAÇÃO – NÃO É POSSÍVEL ACEITAR QUE 
POLICIAIS, VALENDO-SE DE SUA PROFISSÃO, VENHAM A ACEITAR 
VANTAGEM INDEVIDA, COMETENDO CRIME, QUE, 
CONTRADITORIAMENTE, TÊM O DEVER DE COMBATER – TREINADO 
PARA GARANTIR A SEGURANÇA DA COLETIVIDADE, PRATICOU GRAVE 
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CRIME – TOTAL DESRESPEITO AOS BENS JURÍDICOS AOS QUAIS 
COMPETIA RESGUARDAR – REPRESENTAÇÃO JULGADA PROCEDENTE 
(Juiz Fernando Galvão da Rocha, vogal vencido). 
REPRESENTAÇÃO PARA PERDA DA GRADUAÇÃO N. 0000076-
81.2015.9.13.0000; Referência: Processo n. 0000122-16.2005.9.13.0002; 
Relator: Juiz Jadir Silva; Julgamento (majoritário): 11/11/2015. DJME: 
19/11/2015. 

 
*** 

 
PROCESSO DE PERDA DA GRADUAÇÃO – CONDENAÇÃO POR 
TORTURA (ARTIGO 1º, I, “A”, COMBINADO COM O § 4º, INCISOS I E II, DA 
LEI N. 9.455/97) – PENA DE 3 (TRÊS) ANOS E 4 (QUATRO) MESES DE 
RECLUSÃO – AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO DA CONDUTA NA 
CASERNA – REPRESENTAÇÃO MINISTERIAL JULGADA 
IMPROCEDENTE. 
- A suficiência da reprimenda penal para coibir a conduta ilícita, com a 
inexistência de repercussão no âmbito da sociedade, aliada ao realinhamento 
da conduta do militar, não justifica a decretação da perda de graduação em 
razão da aplicação de um princípio de política criminal. 
- Improcedência do pedido da representação ministerial (Juiz Jadir Silva, 
relator). 
 
V.V. – REPRESENTAÇÃO PARA A PERDA DA GRADUAÇÃO – MILITAR 
CONDENADO PELA PRÁTICA DO DELITO PREVISTO NO ART. 1º, INCISO 
I, “A”, C/C O § 4º, INCISOS I E II, DA LEI N. 9.455/97 (LEI DE TORTURA) – 
AS CONDUTAS PERPETRADAS PELO REPRESENTADO E DEMAIS 
MILITARES ENVOLVIDOS NOS FATOS, AGENTES QUE TÊM A TAREFA 
CONSTITUCIONAL DE PROTEGER A POPULAÇÃO, VÃO DE ENCONTRO 
À FINALIDADE DA POLÍCIA MILITAR E ATINGEM DIRETAMENTE 
DIREITOS FUNDAMENTAIS PREVISTOS NO ART. 5º, INCISO III, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL – PROCEDÊNCIA DA REPRESENTAÇÃO (Juiz 
Fernando Armando Ribeiro, vogal vencido). 
REPRESENTAÇÃO PARA PERDA DA GRADUAÇÃO N. 0001388-
92.2015.9.13.0000; Referência: Processo n. 1.0024.00.119.649-2/003; Relator: 
Juiz Jadir Silva; Julgamento (majoritário): 11/11/2015. DJME: 24/11/2015. 
 

*** 
 
PROCESSO DE PERDA DA GRADUAÇÃO – CRIME DE CORRUPÇÃO 
PASSIVA, COM CAUSA DE AUMENTO DE PENA, ABSORVIDO O CRIME 
DE VIOLAÇÃO DE SIGILO FUNCIONAL – PRELIMINARES NÃO 
ACOLHIDAS – MÉRITO – CONDUTA GRAVE, OFENSIVA À HONRA 
PESSOAL E AO DECORO DA CLASSE – REPERCUSSÃO NEGATIVA À 
IMAGEM DA CORPORAÇÃO – COMPROMETIMENTO DA CREDIBILIDADE 
INSTITUCIONAL – CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS AO 
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REPRESENTADO – PROVAS CONSTANTES DOS AUTOS – 
PROCEDÊNCIA DA REPRESENTAÇÃO. 
REPRESENTAÇÃO PARA PERDA DE GRADUAÇÃO N. 0001383-
70.2015.9.13.0000; Referência: Processo n. 0000300-44.2014.9.13.0003; 
Relator: Juiz Cel BM Osmar Duarte Marcelino; Julgamento (unânime): 
02/12/2015. DJME: 04/12/2015. 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO – SUSPENSÃO AO PAGAMENTO DE 
INDENIZAÇÃO POR TRABALHO DE SERVIDOR EM PLANTÕES – 
REQUERIMENTO PARA QUE SEJA REVISTA A DECISÃO PROFERIDA NA 
SESSÃO ADMINISTRATIVA 06/2013, REALIZADA EM 07 DE AGOSTO DE 
2013, PELO ÓRGÃO PLENO DESSE TJMMG, QUE SUSPENDEU O 
PAGAMENTO DE INDENIZAÇÕES REFERENTE AOS PLANTÕES 
REALIZADOS PELOS SERVIDORES DESTE TRIBUNAL – PREVISÃO DE 
PAGAMENTO AOS SERVIDORES PELOS DIAS DE TRABALHO NA LEI 
COMPLEMENTAR N. 59/01 – EXISTÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL PARA O 
PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO AO SERVIDOR PELO TRABALHO EM 
PLANTÕES – INEXISTÊNCIA DE DECISÕES NORMATIVAS DO CONSELHO 
NACIONAL DE JUSTIÇA OU DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MINAS 
GERAIS VEDANDO QUE SERVIDORES POSSAM SER INDENIZADOS POR 
TRABALHO EM PLANTÕES, NO CASO DE HAVER PREVISÃO 
ORÇAMENTÁRIA – PEDIDO JULGADO PROCEDENTE. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N. SEI 14.0.000000803-7; Relator: Juiz 
Fernando Galvão da Rocha; Julgamento (unânime): 29/10/2014. DJME: 
20/11/2014.  

 
RECURSO EM PROCESSO ADMINISTRATIVO 

 
RECURSO ADMINISTRATIVO – INCORPORAÇÃO DE GRATIFICAÇÃO DE 
INCENTIVO AO APERFEIÇOAMENTO FUNCIONAL (GIAF) AOS ATUAIS 
PADRÕES DE VENCIMENTO – POSSIBILIDADE – PRINCÍPIO DA 
LEGALIDADE – OBSERVÂNCIA – RECURSO PROVIDO. 
- Tendo o servidor cumprido os requisitos objetivos contidos na Lei Estadual n. 
13.467/2000, que determinou a incorporação da Gratificação de Incentivo ao 
Aperfeiçoamento Funcional (GIAF) ao seu vencimento básico, cabe à 
Administração desta Justiça Especializada fazer o reenquadramento do 
vencimento básico, ainda pendente. 
- Não tendo sido observados os preceitos legais para a incorporação da GIAF, 
quando da entrada em vigor da mencionada lei estadual, faz-se necessária a 
incorporação imediata das GIAF´s pendentes aos atuais padrões de 
vencimentos básicos das recorrentes, em respeito ao princípio da legalidade.  
- Não havendo nenhum requisito normativo a ser regulamentado, para a 
incorporação da aludida gratificação, impõe-se à Administração o 
reenquadramento previsto na Lei Estadual n. 13.467/2000. 
- Recurso administrativo a que se dá provimento. 
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RECURSO EM PROCESSO ADMINISTRATIVO N. SEI n. 13.0.000000406-6; 
Relator: Juiz Cel PM James Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 
29/10/2014. DJME: 20/11/2014.  
 

*** 
 

RECURSO ADMINISTRATIVO – ATO ADMINISTRATIVO EXARADO PELO 
PODER EXECUTIVO – ANULAÇÃO PELO TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR 
NO EXERCÍCIO DE FUNÇÃO ADMINISTRATIVA E/OU JURISDICIONAL – 
IMPOSSIBILIDADE – RECURSO PROVIDO.  
RECURSO EM PROCESSO ADMINISTRATIVO N. SEI n. 14.0.000000402-3; 
Relator: Juiz Fernando Armando Ribeiro; Julgamento (unânime): 23/03/2015. 
DJME: 26/03/2015.  

 
*** 

 
ADICIONAL DE DESEMPENHO (ADE) – INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE 
MAJORAÇÃO DO PERCENTUAL INCIDENTE SOBRE VENCIMENTO 
BÁSICO DO SERVIDOR – LICENÇA-SAÚDE – TEMPO DE EFETIVO 
SERVIÇO COMPROVADO – AUSÊNCIA DE REALIZAÇÃO DE AVALIAÇÃO 
DE DESEMPENHO NO PERÍODO DE AFASTAMENTO – CONSIDERAÇÃO 
DA APLICAÇÃO DA PONTUAÇÃO MÍNIMA, CONFORME CRITÉRIO 
ADOTADO NA PROGRESSÃO E PROMOÇÃO NA CARREIRA DOS 
SERVIDORES DESTE TRIBUNAL – INTERPRETAÇÃO DO REGRAMENTO 
ESTABELECIDO NA RESOLUÇÃO N. 634/10-TJMG, APLICADO NO 
ÂMBITO DESTA JUSTIÇA MILITAR, CONFORME PRECEITUA A 
RESOLUÇÃO N. 95/2010-TJMMG.     
RECURSO EM PROCESSO ADMINISTRATIVO N. SEI n. 14.0.000000770-7 
Relator: Juiz Jadir Silva; Julgamento (unânime): 02/09/2015. DJME: 
11/09/2015.  

 
*** 

 
RECURSO ADMINISTRATIVO – INDENIZAÇÃO, PELA VIA 
ADMINISTRATIVA, DE FÉRIAS-PRÊMIO ADQUIRIDAS APÓS 29/02/2004 E 
NÃO GOZADAS POR NECESSIDADE DO SERVIÇO – IMPOSSIBILIDADE – 
ALTERAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO PELA EMENDA 
CONSTITUCIONAL N. 57/2003 – AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL – 
RECURSO IMPROVIDO.  
- Servidora, aposentada a partir de 05/08/2015, pretende a indenização de 100 
(cem) dias de férias-prêmio, adquiridas após 29/02/2004, que não foram 
gozadas em tempo oportuno, por absoluta necessidade do serviço. 
- A Emenda Constitucional n. 57, de 15/07/2003, acrescentou, ao Ato de 
Disposições Transitórias da Constituição, o art. 117, que, em seu caput, 
assegurou ao servidor público civil e militar, quando de sua aposentadoria, o 
direito de converter em espécie as férias-prêmio adquiridas até 29/02/2004 e 
não gozadas em momento oportuno.  
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- A Lei de Organização Judiciária do Estado, em seu art. 266 – com redação 
dada pelo art. 2º da Lei Complementar n. 85, de 28/12/2005 –, prevê a 
conversão em espécie das férias-prêmio adquiridas até 29/02/2004 e não 
gozadas, pagas a título de indenização quando da aposentadoria, não 
dispondo, no entanto, sobre o pagamento de férias-prêmio adquiridas após 
29/02/2004 e não usufruídas por necessidade do serviço. 
- A conversão em pecúnia de licenças-prêmio, adquiridas após 29/02/2004 e 
não gozadas em face do interesse público, não pode ser concedida, em fase 
administrativa, por falta de amparo legal. 
- Recurso administrativo a que se nega provimento. 
RECURSO EM PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 0001314-
38.2015.9.13.0000; Referência: Processo SEI n. 15.0.000000500-0; Relator: 
Juiz Cel PM James Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 02/12/2015. DJME: 
15/12/2015.  

 
 

*** 
 
 

PJe – PROCESSOS JUDICIAIS ELETRÔNICOS 
 

MATÉRIA CRIMINAL 
 

HABEAS CORPUS 
 

HABEAS CORPUS – ALEGAÇÃO DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
DECORRENTE DE EXCESSO DE PRAZO PARA O ENCERRAMENTO DA 
INSTRUÇÃO CRIMINAL - EXPEDIÇÃO DE CARTA PRECATÓRIA, COM 
PRAZO DE 60 (SESSENTA DIAS), PARA OITIVA DAS TESTEMUNHAS 
INDICADAS PELO MINISTÉRIO PÚBLICO – A DEMORA NA CONCLUSÃO 
DA INSTRUÇÃO NÃO PODE SER DEBITADO AO PACIENTE, QUE 
INCLUSIVE ANUIU COM A OITIVA DA ÚNICA TESTEMUNHA ARROLADA 
PELA DEFESA ANTES DO TÉRMINO DA OITIVA DAQUELAS DESCRITAS 
NA DENÚNCIA – AÇÃO JULGADA PROCEDENTE PARA REVOGAR A 
PRISÃO PREVENTIVA E IMPOR AO PACIENTE OUTRAS MEDIDAS 
CAUTELARES. 
HABEAS CORPUS PJe n. 0800144-95.2015.9.13.0000; Referência: Processo 
n. 0001442-49.2015.9.13.0003; Relator: Juiz Fernando Galvão da Rocha; 
Julgamento (unânime): 27/10/2015. 
 

*** 
 
HABEAS CORPUS – DECISÃO QUE DEIXOU DE HOMOLOGAR 
TRANSAÇÃO PENAL PROPOSTA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO E ACEITA 
PELO PACIENTE – CONCESSÃO DA ORDEM PARA RECONHECER O 
DIREITO À TRANSAÇÃO PENAL OFERTADA.  
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HABEAS CORPUS PJe n. 0800150-05.2015.9.13.0000; Referência: Processo 
n. 0000880-17.2013.913.0001; Relator: Juiz Cel PM James Ferreira Santos; 
Julgamento (unânime): 26/11/2015. 
 

*** 
 
HABEAS CORPUS – CONVERSÃO DE PRISÃO EM FLAGRANTE EM 
PRISÃO PREVENTIVA – DESACATO A SUPERIOR – FUNDAMENTAÇÃO 
DA CUSTÓDIA NA MANUTENÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA HIERARQUIA E 
DISCIPLINA – AUSÊNCIA DE ELEMENTOS QUE AUTORIZEM A 
MANUTENÇÃO DA PRISÃO – PROCEDÊNCIA DO WRIT. 
- A manutenção dos princípios da hierarquia e disciplina, fundamento do qual 
se valeu a autoridade judiciária para manter a segregação do paciente, 
consubstanciada na possibilidade de estímulo de prática semelhante pelo 
próprio paciente, e por outros militares, em caso de responder ao processo em 
liberdade, deve ser amplamente demonstrada e apoiada em elemento 
concreto. 
- Os crimes desta natureza, desacato, realmente atentam contra os princípios 
da hierarquia e disciplina, mas nem por isso seus agentes estão sujeitos 
obrigatoriamente a responderem presos à ação penal, notadamente quando se 
trata de paciente já excluído das fileiras da PMMG. 
HABEAS CORPUS PJe n. 0800149-20.2015.9.13.0000; Referência: Processo n. 
0001873-83.2015.9.13.003/3ª AJME; Relator: Juiz Cel BM Osmar Duarte 
Marcelino; Julgamento (unânime): 17/12/2015. 

 
 

MATÉRIA CÍVEL 
 

AGRAVO DE INSTRUMENTO 
 

AGRAVO DE INSTRUMENTO – PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS 
DA TUTELA PARA SUSPENDER A APLICAÇÃO DE PUNIÇÃO 
DISCIPLINAR QUE ESTARIA PRESCRITA –PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS NECESSÁRIOS PARA A OBTENÇÃO DA TUTELA 
ANTECIPATÓRIA – COMPROVADA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
PUNITIVA – HIPÓTESE DE ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA 
QUE NÃO ENCONTRA VEDAÇÃO NA LEI FEDERAL N. 9.494/97 – 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS PARA A OBTENÇÃO 
DA TUTELA ANTECIPATÓRIA – ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NAS 
SÚMULAS NS. 1, 2 E 3 DO TJMMG – RECURSO PROVIDO – SUSPENSÃO 
DA PUNIÇÃO DISCIPLINAR APLICADA AO AGRAVANTE.  
AGRAVO DE INSTRUMENTO PJe 0800138-88.2015.9.13.0000; Referência: 
Processo n. 1000048-93.2015.9.13.0001; Relator: Juiz Fernando Galvão da 
Rocha; Julgamento (unânime): 06/10/2015. 
 

*** 
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AGRAVO DE INSTRUMENTO – TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR – 
PUNIÇÃO – PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA – OCORRÊNCIA – 
SUSPENSÃO DA SANÇÃO – TUTELA ANTECIPADA – PRESENÇA DOS 
REQUISITOS DO ART. 273 DO CPC – POSSIBILIDADE DE CONCESSÃO – 
PROVIDO O RECURSO. 
- O prazo prescricional da pretensão punitiva é de 02 (dois) anos para as 
transgressões que não acarretem demissão, tendo início na data do fato e 
terminando com a ativação da punição. 
- Quando a administração militar deixa transcorrer mais de 02 (dois) anos entre 
a data do fato e a data da ativação da sanção, resta claro que aquela 
ultrapassou o prazo prescricional imposto. 
- Sabendo que a pretensão do recorrente encontra guarida no entendimento 
jurisprudencial sumulado da Corte deste E. Sodalício, a concessão da tutela, 
para suspender os efeitos da sanção alcançada pela prescrição da pretensão 
punitiva estatal, é medida que se impõe. 
- Recurso a que se dá provimento. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO PJe 0800137-06.2015.9.13.0000; Referência: 
Processo Ordinário n. 1000067-93.2015.9.13.0003 / 3ª AJME; Relator: Juiz Cel 
BM Osmar Duarte Marcelino; Julgamento (unânime): 20/10/2015. 
 

*** 
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO – ALEGAÇÃO DE VÍCIO NA NOMEAÇÃO DA 
AUTORIDADE CONVOCANTE – ATUAÇÃO DA AUTORIDADE POR 
DETERMINAÇÃO, CONSOANTE PREVISÃO EXPRESSA DO ART. 327, 
INCISO III, DA RESOLUÇÃO CONJUNTA N. 4.220, DE 28 DE JUNHO DE 
2012 (MAPPA) – POSSIBILIDADE – ALEGAÇÃO DE INCORREÇÕES NO 
ENQUADRAMENTO DISCIPLINAR, ATIPICIDADE E AUSÊNCIA DE 
CORRESPONDÊNCIA COM AS PROVAS DO PAD – AUSÊNCIA DE 
VEROSSIMILHANÇA DAS ALEGAÇÕES PARA A CONCESSÃO DA 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA – RECURSO IMPROVIDO. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO PJe n. 0800135-36.2015.9.13.0000; Relator: 
Juiz Jadir Silva; Julgamento (unânime): 26/11/2015. 

 
 
 

AGRAVO REGIMENTAL 
 

AGRAVO REGIMENTAL – APELAÇÃO CÍVEL – TRANSGRESSÃO 
DISCIPLINAR E PUNIÇÃO – ALEGAÇÃO DE PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL – OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO DO 
FUNDO DE DIREITO – RECURSO DE APELAÇÃO A QUE SE NEGOU 
SEGUIMENTO, POR SER MANIFESTAMENTE CONTRÁRIO À SUMULA 5 
DO TJMMG – INEXISTÊNCIA DE ELEMENTOS QUE AUTORIZEM A 
MODIFICAÇÃO DO DECISUM AGRAVADO – IMPROVIDO O RECURSO. 
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AGRAVO REGIMENTAL PJe n. 1000036-79.2015.9.13.0001 (Apelação Cível); 
Relator: Juiz Cel BM Osmar Duarte Marcelino; Julgamento (unânime): 
24/11/2015. 

 
APELAÇÃO 

 
APELAÇÃO CÍVEL – ALEGAÇÃO DE OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA DA ADMINISTRAÇÃO MILITAR – NÃO 
COMPROVAÇÃO – AJUIZAMENTO DA AÇÃO ULTRAPASSADOS MAIS DE 
CINCO ANOS ENTRE A DATA DA SUPOSTA VIOLAÇÃO DO DIREITO – 
ALEGAÇÃO DE NÃO INCIDÊNCIA DA PRESCRIÇÃO QUINQUENAL – 
NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO. 
APELAÇÃO PJe 1000057-49.2015.9.13.0003; Relator: Juiz Fernando Galvão 
da Rocha; Julgamento (unânime): 06/10/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – ALEGAÇÃO DE QUE 6 (SEIS) PUNIÇÕES 
DISCIPLINARES DEVERIAM SER ANULADAS POR SUPOSTAS 
ILEGALIDADES – NA PEÇA DE INGRESSO, SÓ HÁ MENÇÃO A 4 
(QUATRO) PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS –DOCUMENTOS 
ENCARTADOS DE FORMA ALEATÓRIA E MUITOS SEM REFERÊNCIA A 
QUAL ASSUNTO SE REFEREM, NÃO PERMITINDO VISLUMBRAR A 
ALEGADA VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE – APELANTE NÃO 
SE DESINCUMBIU DE SEU ÔNUS DE COMPROVAR SUAS ALEGAÇÕES – 
PEDIDO EVENTUAL DE CASSAÇÃO DA SENTENÇA PARA JUNTADA DE 
DOCUMENTOS DE FORMA ORGANIZADA E LEGÍVEL – PRECLUSÃO – 
RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
APELAÇÃO PJe  1000009-90.2015.9.13.0003; Relator: Juiz Fernando Galvão 
da Rocha; Julgamento (unânime): 20/10/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – MILITAR DESERTOR – APRESENTAÇÃO APÓS A 
VIGÊNCIA DA LEI COMPLEMENTAR N. 95/2007 – REINTEGRAÇÃO – 
IMPOSSIBILIDADE – CRIME PERMANENTE – SÚMULA N. 711 DO STF – 
RECURSO IMPROVIDO. 
- A deserção, como crime ou como transgressão, é sempre permanente, sendo 
a consumação exaurida apenas com a cessação da situação de deserção, o 
que ocorre com a captura ou a apresentação voluntária do desertor.  
- A configuração da deserção, antes do advento da Lei Complementar n. 
95/2007 – com a apresentação ou captura do militar desertor após a vigência 
da referida norma (que acrescentou os artigos 240-A e 240-B ao Estatuto do 
Pessoal da Polícia Militar) – não veda a instauração de PAD fundamentado na 
prática da deserção, como crime ou transgressão.  
- O fato de a configuração da deserção se dar a partir de um marco temporário 
preestabelecido em lei não significa que ela se esgote naquele momento, pois 
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sua consumação, inclusive na esfera administrativa, perdura no tempo, 
enquanto o militar permanecer na condição de desertor, sendo, desse modo, 
aplicável ao caso a regra insculpida no enunciado da Súmula n. 711 do 
Supremo Tribunal Federal.  
APELAÇÃO PJe 1000012-45.2015.9.13.0003; Relator: Juiz Cel BM Osmar 
Duarte Marcelino; Julgamento (unânime): 20/10/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO DISCIPLINAR 
DEMISSIONÁRIO – CRIME DE DESERÇÃO NA VIGÊNCIA DA LEI 
COMPLEMENTAR N. 95/2007 – CRIME PERMANENTE – TUTELA 
ANTECIPADA INDEFERIDA – AGRAVO DE INSTRUMENTO CONVERTIDO 
EM RETIDO – NULIDADES E ILEGALIDADES NÃO COMPROVADAS NO 
PAD – TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR AUTÔNOMA E RESIDUAL AO 
CRIME DE DESERÇÃO QUE SE PROLONGOU E SE PERPETUOU NO 
TEMPO – APLICÁVEL REGRA INSCULPIDA NO ENUNCIADO DA SÚMULA 
N. 711 DO STF – SÚMULA N. 08 DO TJMMG – ATOS ADMINISTRATIVOS 
PRATICADOS NOS LIMITES ESTABELECIDOS PELAS LEIS QUE REGEM 
A MATÉRIA – DESNECESSIDADE DE NOTIFICAÇÃO PESSOAL DO 
MILITAR SE O DESPACHO ADMINISTRATIVO EXARADO PELO 
GOVERNADOR DO ESTADO FOI PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
“MINAS GERAIS” – ESGOTAMENTO DAS VIAS RECURSAIS – ESTADO DE 
NECESSIDADE NÃO CARACTERIZADO – MANUTENÇÃO DA DECISÃO DE 
PRIMEIRO GRAU – RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.    
- Com o advento da LC 95/2007, o legislador expandiu a sanção do crime de 
deserção para a esfera administrativa, acrescentando os artigos 240-A e 240-B 
à Lei n. 5.301/69, tornando a transgressão residual do crime de deserção ato 
atentatório à honra pessoal e ao decoro da classe. 
- O apelante desertou no período de 02/07/2005 a 21/06/2011, ou seja, após 
entrar em vigor a Lei Complementar n. 95/2007. Desta forma, não há que se 
falar em inaplicabilidade da referida Lei, pois o crime de deserção é um crime 
permanente, cuja consumação se prolonga e se perpetua no tempo. 
- Considera-se como incurso no artigo 13, inciso III, c/c o art. 64, inciso II, 
ambos do CEDM, o militar que praticar fato tipificado como transgressão grave, 
autônoma e residual à prática de crime de deserção, que por sua natureza 
afete a honra pessoal e o decoro da classe. 
- O ato proferido e publicado pelo Governador do Estado determinando a 
demissão do apelante prescinde de intimação pessoal, sendo bastante a 
publicação do Despacho Administrativo em Recurso Disciplinar no Diário Oficial 
do Estado. 
- Não consta nos autos qualquer prova de que o apelante estivesse sofrendo 
qualquer tipo de ameaça, o que enfraquece sobremaneira a tese de 
configuração do estado de necessidade. 
- Mantida a decisão de primeiro grau. 
- Negado provimento ao recurso de apelação. 
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APELAÇÃO PJe n. 1000008-14.2015.9.13.0001; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 24/11/2015. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO ADMINISTRATIVO – 
RECONHECIMENTO DA INCIDÊNCIA DA PRESCRIÇÃO QUINQUENAL – 
INÉRCIA DO AUTOR NO EXERCÍCIO DE SEU DIREITO DE AÇÃO – 
DECRETO N. 20.910/32 – SÚMULA N. 5 DESTE TJM - PROVIMENTO 
NEGADO.  
- A ação anulatória de ato administrativo foi ajuizada em 29/06/2015, quando já 
havia transcorrido mais de 5 (cinco anos) da ativação da sanção disciplinar, 
que se deu em 22/08/2008.  
- O autor da ação deixou de exercer o seu direito no tempo certo, ao 
permanecer inerte, fluindo lapso temporal superior a cinco anos, que, por via 
reflexa, acabou por extinguir o próprio fundo de direito. 
- Incidência da prescrição quinquenal. 
- Ratificação da sentença de primeiro grau. 
- Negado provimento ao recurso.  
APELAÇÃO PJe n. 1000042-86.2015.9.13.0001; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 24/11/2015. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR – TRATAMENTO DESRESPEITOSO A SUPERIOR 
HIERÁRQUICO (ART. 13, V) – DESÍDIA NO DESEMPENHO DAS FUNÇÕES 
(ART. 14, II) – DEIXAR DE OBSERVAR OS PRINCÍPIOS DA BOA 
EDUCAÇÃO E CORREÇÃO DE ATITUDES (ART. 15, III), TODOS DO CEDM 
– PRELIMINARES DE VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA VERDADE REAL E 
DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA NÃO ACOLHIDAS – VIOLAÇÃO AO 
PRINCÍPIO DO “NON BIS IN IDEM” NÃO COMPROVADO – INEXISTÊNCIA 
DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE E DA AMPLA DEFESA – 
EXERCÍCIO PLENO DA AMPLA DEFESA E DO CONTRADITÓRIO – 
MANTIDA A SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU – NEGADO PROVIMENTO 
AO RECURSO. 
- Em relação às preliminares alegadas pela defesa de que houve violação aos 
princípios da verdade real e da presunção de inocência, tais assertivas não 
devem prosperar. A sindicância Regular teve seu curso normal, onde foi 
oportunizada a ampla defesa e o contraditório. 
- Não procede a alegação de violação ao princípio do non bis in idem, tendo em 
vista que o apelante foi punido por duas condutas distintas, não havendo 
possibilidade aparente de conflito dos tipos previstos no art. 15, inciso III e no 
art. 13, inciso V, podendo ambos coexistir pacificamente. 
- Quanto à alegação de ofensa aos princípios da legalidade e da ampla defesa 
pela ausência do extrato de registros funcionais do recorrente nos autos, o 
SIRH da corporação oferece dados atualizados que permitem uma análise 



 
EMENTÁRIO DE JURISPRUDÊNCIA - 2014/2015 

 

372 

 

segura, sobre as reais condições do militar que será sancionado. Desta forma, 
nenhum prejuízo foi causado ao apelante. 
- Provimento negado.     
APELAÇÃO PJe n. 1000004-74.2015.9.13.0001; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 24/11/2015. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO ADMINISTRATIVO-
DISCIPLINAR – TUTELA ANTECIPADA INDEFERIDA – SINDICÂNCIA 
ADMINISTRATIVA DISCIPLINAR – SANÇÃO DISCIPLINAR REVOGADA E 
ANULADOS OS SEUS EFEITOS – NOVA SOLUÇÃO DO PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO SUGERINDO A SUBMISSÃO DO SINDICADO A PAD – 
PRELIMINAR DE PRESCRIÇÃO NÃO ACOLHIDA – INEXISTÊNCIA DO 
ALEGADO VÍCIO DE INCOMPETÊNCIA PELO FATO DE O MAJOR PM 
ESTAR RESPONDENDO PELO COMANDO DO 9º BPM – ARTIGO 49 DO 
CEDM – MANUTENÇÃO DA SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU – NEGADO 
PROVIMENTO AO RECURSO. 
- No que tange à preliminar de prescrição levantada pela defesa, esta tese não 
merece prosperar. O fato ocorreu em 19/01/2013 e, com a submissão do 
recorrente a PAD, nos termos do artigo 508, inciso III, do MAPPA, fica fácil 
constatar que ainda não decorreram mais de 05 (cinco) anos da data do 
cometimento da transgressão disciplinar até a suposta decisão demissionária. 
- Em relação ao vício de incompetência alegado pela defesa, sob o argumento 
de que o Maj PM que estava respondendo pelo comando do batalhão não 
poderia anular o ato punitivo aplicado pelo seu antecessor e, em nova solução 
de procedimento disciplinar, vir a sugerir a submissão do ora apelante a PAD, 
nenhuma irregularidade há nisso. 
- O fato de um Major PM estar respondendo pelo comando de uma unidade da 
PM não lhe retira a competência de decidir, no âmbito de suas atribuições, nem 
de solucionar procedimentos disciplinares. 
- A competência para aplicar sanção disciplinar é atribuição inerente ao cargo e 
não ao grau hierárquico, sendo deferida, nos termos do artigo 45, inciso VI, do 
CEDM, também aos Comandantes de Unidades, não importando o posto que 
ocupam. 
- Sentença mantida. 
- Provimento negado. 
APELAÇÃO PJe n. 1000014-15.2015.9.13.0003; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 24/11/2015. 
 

*** 
 

APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO DISCIPLINAR 
DEMISSIONÁRIO – CRIME DE DESERÇÃO NA VIGÊNCIA DA LEI 
COMPLEMENTAR N. 95/2007 – CRIME PERMANENTE – TUTELA 
ANTECIPADA INDEFERIDA – AGRAVO DE INSTRUMENTO CONVERTIDO 
EM RETIDO – NULIDADES E ILEGALIDADES NÃO COMPROVADAS NO 
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PAD – TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR AUTÔNOMA E RESIDUAL AO 
CRIME DE DESERÇÃO QUE SE PROLONGOU E SE PERPETUOU NO 
TEMPO – APLICÁVEL REGRA INSCULPIDA NO ENUNCIADO DA SÚMULA 
N. 711 DO STF – SÚMULA N. 08 DO TJMMG – ATOS ADMINISTRATIVOS 
PRATICADOS NOS LIMITES ESTABELECIDOS PELAS LEIS QUE REGEM 
A MATÉRIA – DESNECESSIDADE DE NOTIFICAÇÃO PESSOAL DO 
MILITAR SE O DESPACHO ADMINISTRATIVO EXARADO PELO 
GOVERNADOR DO ESTADO FOI PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
“MINAS GERAIS” – ESGOTAMENTO DAS VIAS RECURSAIS – ESTADO DE 
NECESSIDADE NÃO CARACTERIZADO – MANUTENÇÃO DA DECISÃO DE 
PRIMEIRO GRAU – RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.    
- Com o advento da LC 95/2007, o legislador expandiu a sanção do crime de 
deserção para a esfera administrativa, acrescentando os artigos 240-A e 240-B 
à Lei n. 5.301/69, tornando a transgressão residual do crime de deserção ato 
atentatório à honra pessoal e ao decoro da classe. 
- O apelante desertou no período de 02/07/2005 a 21/06/2011, ou seja, após 
entrar em vigor a Lei Complementar n. 95/2007. Desta forma, não há que se 
falar em inaplicabilidade da referida Lei, pois o crime de deserção é um crime 
permanente, cuja consumação se prolonga e se perpetua no tempo. 
- Considera-se como incurso no artigo 13, inciso III, c/c o art. 64, inciso II, 
ambos do CEDM, o militar que praticar fato tipificado como transgressão grave, 
autônoma e residual à prática de crime de deserção, que por sua natureza 
afete a honra pessoal e o decoro da classe. 
- O ato proferido e publicado pelo Governador do Estado determinando a 
demissão do apelante prescinde de intimação pessoal, sendo bastante a 
publicação do Despacho Administrativo em Recurso Disciplinar no Diário Oficial 
do Estado. 
- Não consta nos autos qualquer prova de que o apelante estivesse sofrendo 
qualquer tipo de ameaça, o que enfraquece sobremaneira a tese de 
configuração do estado de necessidade. 
- Mantida a decisão de primeiro grau. 
- Negado provimento ao recurso de apelação. 
APELAÇÃO PJe n. 1000008-14.2015.9.13.0001; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 24/11/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – ALEGAÇÃO DE QUE TERIA SIDO OUVIDA UMA 
TESTEMUNHA SEM PRÉVIA NOTIFICAÇÃO DO ACUSADO E SEM A 
JUNTADA DO TERMO DE DEPOIMENTO NOS AUTOS – NÃO HOUVE ATÉ 
A PROLAÇÃO DA SENTENÇA, QUALQUER INDICAÇÃO ACERCA DO 
NOME DA TESTEMUNHA OU OUTRO DADO QUE PUDESSE PERMITIR 
IDENTIFICÁ-LA – AÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE UMA VEZ QUE NÃO 
HOUVE A COMPROVAÇÃO DE QUAL TESTEMUNHA TERIA SIDO OUVIDA 
SEM A PRESENÇA DO ACUSADO – APENAS NAS RAZÕES RECURSAIS 
O APELANTE INDICOU O NOME DA TESTEMUNHA – O DEPOIMENTO 
IRREGULAR QUE NÃO FOI UTILIZADO PELA ADMINISTRAÇÃO MILITAR 
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PARA MOTIVAR A DECISÃO PUNITIVA – AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE 
PREJUÍZO – RECURSO JULGADO IMPROCEDENTE. 
APELAÇÃO  PJe n. 1000009-93.2015.9.13.0002; Relator: Juiz Fernando 
Galvão da Rocha; Julgamento (unânime): 24/11/2015. 
 

*** 
 
APELAÇÃO CÍVEL – ANULAÇÃO DE ATO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR 
– MILITAR PUNIDO COMO INCURSO NA TRANSGRESSÃO DE NATUREZA 
GRAVE DO ART. 13, INCISO XX, DA LEI N. 14.310/2002 – FALTA AO 
SERVIÇO – EXISTÊNCIA DE ATESTADO MÉDICO – AUSÊNCIA DE 
HOMOLOGAÇÃO – DESCONSIDERAÇÃO DA CAUSA DE JUSTIFICAÇÃO 
PELA ADMINISTRAÇÃO MILITAR – PLENA VALIDADE DO ATESTADO 
MÉDICO NÃO IMPUGNADO – PROVIDO EM PARTE O RECURSO – 
SENTENÇA REFORMADA. 
- O atestado médico conferido a militar, cujo teor e validade não são infirmados 
por qualquer modo, é apto a justificar a ausência do militar ao serviço, não 
podendo ser desconsiderado como causa de justificação, prevista no art. 19, 
inciso I do CEDM, afastando a transgressão disciplinar prevista no inciso XX do 
art. 13 (“faltar ao serviço”). 
- Para legitimar a desconsideração da causa de justificação, a Administração 
tem que comprovar eventual ilegalidade ou irregularidade no documento 
médico apresentado pelo militar. 
- A ausência de apresentação de atestado médico para homologação pela 
JCS, levaria o militar, em tese, à prática da transgressão prevista no inciso XV 
do art. 14 do CEDM (deixar de observar prazos regulamentares). 
- Reconhecendo que a Administração Militar não dispõe de razões suficientes 
para a configuração da infração de natureza grave inscrita no art. 13, inciso XX, 
do CEDM, há que ser anulado o ato administrativo neste ponto. 
- Recurso provido em parte, Inversão da sucumbência (Juiz Cel BM Osmar 
Duarte Marcelino, revisor e relator para o acórdão). 
 
V.V. - APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO 
ADMINISTRATIVO – PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA INDEFERIDO 
– ATO PUNITIVO MOTIVADO E FUNDAMENTADO – CERCEAMENTO DE 
DEFESA NÃO CARACTERIZADO – MOTIVO DE FORÇA MAIOR NÃO 
COMPROVADO JUNTO À ADMINISTRAÇÃO – QUESTÃO DE MÉRITO – 
JUDICIÁRIO NÃO DEVE INTERVIR – ATO ADMINISTRATIVO PERFEITO E 
ACABADO – INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE – PROVIMENTO NEGADO. 
- Se a Administração desconhecia a situação do apelante, evidente que ele 
faltou às escalas de serviço, conforme parecer do CEDMU. O fato de o militar 
estar de posse de um atestado particular de licença não o isenta de procurar a 
SAS/NAIS de sua unidade para a respectiva homologação. 
- Os atos punitivos foram motivados e o apelante teve oportunidade de exercer 
a ampla defesa e o contraditório de forma plena. Não houve justificativa para os 
dias de ausência ao serviço. Não ficou caracterizado o motivo de força maior 
- Inexistência de ilegalidade ou irregularidade formal nos atos punitivos. 
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- Ratificação da sentença de primeiro grau. 
- Negado provimento ao recurso (Juiz Cel PM Rúbio Paulino Coelho, relator 
vencido).  
APELAÇÃO PJe n. 1000029-84.2015.9.13.0002; Revisor e relator para o 
acórdão: Juiz Cel BM Osmar Duarte Marcelino; Julgamento (majoritário): 
24/11/2015. 
 

*** 
 

APELAÇÃO CÍVEL – PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA – FATO 
CONSTITUTIVO DO DIREITO – ÔNUS DA PROVA – ART. 333, I, DO CPC – 
NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO. 
- O apelante não instruiu o processo com documento hábil a comprovar que a 
ativação da punição ocorreu após o transcurso do lapso temporal necessário à 
caracterização da prescrição da pretensão punitiva. 
- O ônus da prova incumbe ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito, 
conforme prevê o art. 333, I, do CPC. 
- Negado provimento ao recurso. 
APELAÇÃO PJe n. 1000019-37.2015.9.13.0003; Relator: Juiz Fernando 
Armando Ribeiro; Julgamento (unânime): 26/11/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – PEDIDO DE ANULAÇÃO DE ATO DISCIPLINAR 
PUNITIVO – ALEGAÇÃO DE OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA DA ADMINISTRAÇÃO – APLICAÇÃO DAS 
SÚMULAS NS. 1, 2 E 3 DO TJMMG – NÃO OCORRÊNCIA DO LAPSO 
PRESCRICIONAL – RECURSO DESPROVIDO – MANUTENÇÃO DA 
SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
APELAÇÃO PJe n. 1000034-09.2015.9.13.0002; Relator: Juiz Fernando 
Galvão da Rocha; Julgamento (unânime): 17/12/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – ALEGAÇÃO DE QUE A RESOLUÇÃO N. 4.220/2012 
(MAPPA) TERIA REALIZADO MODIFICAÇÃO PREJUDICIAL AO SERVIDOR 
MILITAR AO SUPRIMIR UMA INSTÂNCIA RECURSAL DOTADA DE EFEITO 
SUSPENSIVO – A LEI N. 14.310/2002, EM SEU ART. 60, PREVÊ APENAS A 
INTERPOSIÇÃO DE UM RECURSO COM EFEITO SUSPENSIVO – 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO CONTIDO NO INCISO XL DO ART. 5º DA 
CR/88, QUE NÃO CONTÉM A GARANTIA DE CONCESSÃO DE EFEITO 
SUSPENSIVO A TODOS OS RECURSOS ADMINISTRATIVOS – ALEGAÇÃO 
DE CERCEAMENTO DE DEFESA – AS TESTEMUNHAS FORAM OUVIDAS 
QUANDO O APELANTE NÃO FIGURAVA COMO SINDICADO NO 
PROCEDIMENTO – NÃO HOUVE CERCEAMENTO DE DEFESA PELO 
FATO DE TEREM SIDO JUNTADAS AOS AUTOS DO PROCEDIMENTO 
PUNITIVO PROVAS CONSTANTES EM OUTRO PROCESSO – CAUSAS DE 
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JUSTIFICAÇÃO NÃO DEMONSTRADAS – TENDO A ADMINISTRAÇÃO 
MILITAR CONSIDERADO QUE A EXECUÇÃO DA MÚSICA NÃO OCORREU 
COMO PREVISTO E ESPERADO, NÃO É POSSÍVEL AO PODER 
JUDICIÁRIO REVISAR O MÉRITO ADMINISTRATIVO – NEGADO 
PROVIMENTO AO RECURSO. 
APELAÇÃO PJe n. 1000044-53.2015.9.13.0002; Relator: Juiz Fernando 
Galvão da Rocha; Julgamento (unânime): 17/12/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO ADMINISTRATIVO E 
SUA ATIVAÇÃO – REPREENSÃO – ARTIGO 14, II, DO CEDM – TUTELA 
ANTECIPADA INDEFERIDA – RECURSO DISCIPLINAR AVIADO JUNTO AO 
COMANDANTE DA 14ª RPM FOI NEGADO PROVIMENTO – ATIVAÇÃO DA 
SANÇÃO NOS TERMOS DO ARTIGO 480 DO MAPPA – INEXISTÊNCIA DE 
AFRONTA AO ARTIGO 60 DO CEDM – EFEITO SUSPENSIVO NÃO 
PREVISTO PARA O RECURSO DISCIPLINAR EM SEGUNDA INSTÂNCIA – 
FORMALIDADES LEGAIS OBSERVADAS EM OBEDIÊNCIA À 
LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA – RATIFICAÇÃO DA SENTENÇA DE PRIMEIRO 
GRAU – NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO. 
- O artigo 60 da Lei n. 14.310/2002, caput, estabelece que da decisão que 
aplicar sanção disciplinar caberá recurso disciplinar à autoridade superior, com 
efeito suspensivo, no prazo de cinco dias úteis, contados a partir do primeiro 
dia útil posterior ao recebimento da notificação pelo militar. O parágrafo único 
deste mesmo artigo menciona que, da decisão que avaliar o recurso, caberá 
novo recurso, no prazo de cinco dias úteis, mas sem o efeito suspensivo. 
- Não existe, na legislação específica, previsão de efeito suspensivo para o 
recurso disciplinar interposto em segunda instância. Logo, a determinação de 
ativação da sanção disciplinar seguiu tanto a Lei n. 14.310/2002 quanto o 
MAPPA, vigente a partir de 03/09/2012. A decisão de primeiro grau foi proferida 
com o costumeiro acerto e não merece nenhum reparo. 
- Provimento negado.  
APELAÇÃO PJe n. 1000036-73.2015.9.13.0003; Relator: Juiz Cel PM Rúbio 
Paulino Coelho; Julgamento (unânime): 17/12/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – PEDIDO DE ANULAÇÃO DE PUNIÇÃO DISCIPLINAR 
– INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS OU PREJUÍZOS À DEFESA – EXERCÍCIO 
PLENO DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA – NULIDADES NÃO 
CONSTATADAS – MÉRITO DO ATO – IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE – 
RECURSO IMPROVIDO – SENTENÇA MANTIDA. 
- No processo administrativo, o princípio da instrumentalidade das formas tem 
inteira aplicação e, não havendo concreto prejuízo para a defesa, não se pode 
declarar a nulidade do ato administrativo. 
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- Os critérios da conveniência ou da necessidade, funcional ou disciplinar, 
circunstâncias do poder discricionário das autoridades militares, escapam da 
apreciação do Poder Judiciário. 
APELAÇÃO PJe n. 1000013-30.2015.9.13.0003; Relator: Juiz Cel BM Osmar 
Duarte Marcelino; Julgamento (unânime): 17/12/2015. 

 
*** 

 
APELAÇÃO CÍVEL – MANDADO DE SEGURANÇA – ALEGAÇÃO DE 
NULIDADE DE ATO SANCIONADOR DISCIPLINAR – INTERPOSIÇÃO DE 
RECURSO ADMINISTRATIVO, COM EFEITO SUSPENSIVO – 
IMPEDIMENTO PARA A CONCESSÃO DE SEGURANÇA, NOS TERMOS DO 
ART. 5º, II, DA LEI N. 12.016, DE 7 DE AGOSTO DE 2009 – AUSÊNCIA DE 
PROVA PRECONSTITUÍDA DA ALEGAÇÃO DE ATIVAÇÃO IMEDIATA DA 
SANÇÃO DISCIPLINAR EM PREJUÍZO DO IMPETRANTE – DECISÃO DE 
EXTINÇÃO DO FEITO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, POR 
INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL MANTIDA – RECURSO 
IMPROVIDO. 
APELAÇÃO PJe n. 1000041-98.2015.9.13.0002; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 17/12/2015. 
 

*** 
 

APELAÇÃO CÍVEL DO AUTOR – ALEGAÇÃO DE INDICAÇÃO E 
FUNDAMENTAÇÃO PRECISA SOBRE ADEQUAÇÃO DA CONDUTA DO 
MILITAR AO TIPO DESCRITIVO DA TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR – 
FUNDAMENTAÇÃO EXPRESSA DA AUTORIDADE ADMINISTRATIVA – 
ATENDIMENTO DA MOTIVAÇÃO DO ATO ADMINISTRATIVO – RECURSO 
IMPROVIDO. 
APELAÇÃO PJe n. 1000014-18.2015.9.13.0002; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 17/12/2015. 
 

*** 
 

APELAÇÃO CÍVEL – ANULAÇÃO DE SANÇÃO DISCIPLINAR – MILITAR 
DA RESERVA PUNIDO COM PERDA DE GRADUAÇÃO (ART. ART. 24, VII, 
DO CEDM) – ARGUIÇÃO DE INCIDÊNCIA DA PRESCRIÇÃO SOBRE A 
PRETENSÃO PUNITIVA DISCIPLINAR DO ESTADO – INOCORRÊNCIA – 
MATÉRIA PRECLUSA, UMA VEZ QUE HOUVE DISCUSSÃO NOS AUTOS 
DO AGRAVO DE INSTRUMENTO, INTERPOSTO CONTRA O 
INDEFERIMENTO DE TUTELA ANTECIPATÓRIA – ALEGAÇÃO DE 
IMPEDIMENTO DE MEMBRO DA CPAD – INEXISTÊNCIA DE CAUSA 
EXPRESSA NO CEDM – AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE POSSÍVEL 
PARCIALIDADE – REGULAR SUSPENSÃO DO DIREITO AO REGISTRO E 
PORTE DE ARMA PARTICULAR – ATO ADMINITRATIVO PUNITIVO 
REGULAR E VÁLIDO – RECURSO IMPROVIDO. 
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APELAÇÃO PJe n. 1000004-71.2015.9.13.0002; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Revisor: Juiz Cel PM James Ferreira Santos; Julgamento (unânime): 
17/12/2015. 
 

*** 
 

APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO ORDINÁRIA – TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR 
– ALEGAÇÃO DE INCIDÊNCIA DE PRESCRIÇÃO – INOCORRÊNCIA – 
EFETIVAÇÃO DA SANÇÃO DISCIPLINAR APÓS A ANÁLISE DO PRIMEIRO 
RECURSO ADMINISTRATIVO, PARA O QUAL HÁ PREVISÃO DE EFEITO 
SUSPENSIVO (ART. 60 DA LEI N. 14.310/2002) – REGULARIDADE – 
INEXISTÊNCIA DE EFEITO SUSPENSIVO PARA OS DEMAIS RECURSOS – 
RECURSO IMPROVIDO. 
APELAÇÃO PJe n. 1000026-32.2015.9.13.0002; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 17/12/2015. 
 

*** 
 

APELAÇÃO CÍVEL – PEDIDO PRINCIPAL DE ANULAÇÃO DE SANÇÃO 
DISCIPLINAR – TRANSCURSO DE MAIS DE 5 (CINCO) ENTRE A 
ATIVAÇÃO DA PUNIÇÃO E A PROPOSITURA DA AÇÃO – PRESCRIÇÃO 
DE FUNDO DE DIREITO – PROCESSO EXTINTO COM RESOLUÇÃO DE 
MÉRITO NOS TERMOS DO INCISO IV, DO ART. 269, DO CPC.  
- Conforme entendimento assente neste Tribunal de Justiça Militar, “a 
prescrição do fundo de direito contra a administração militar é de cinco anos” 
(Súmula 5 – TJMMG).  
- Proposta ação após o transcurso de mais de 5 (cinco) anos da ativação da 
sanção disciplinar aplicada, impõe-se a extinção do feito pelo reconhecimento 
da prejudicial de mérito de prescrição.    
- Recurso provido para a extinção do feito nos termos do art. 269, IV, do CPC.   
APELAÇÃO PJe n. 1000047-05.2015.9.13.0003; Relator: Juiz Jadir Silva; 
Julgamento (unânime): 17/12/2015. 
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